
[image: image1.png]



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS


GOVERNADOR: GERALDO ALCKMIN


SECRETÁRIO: Gabriel Chalita


COORDENADORA: Sônia Maria Silva

LEGISLAÇÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO

FEDERAL

VOLUME 32

2005






[image: image2.png]




[image: image3.png]



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS

LEGISLAÇÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO

FEDERAL

VOLUME 32

Organização e Revisão:

Leslie Maria José da Silva Rama

Colaboração:

Nadine de Assis Camargo

Nívea Hedilene dos Santos

SÃO PAULO

2005

Permitida a reprodução parcial ou total, desde que indicadas a fonte, a data da publicação e observada a legislação em vigor, em especial a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

Distribuição Gratuita

	S241L
	SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação.

Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

Legislação de Ensino Fundamental e Médio; Federal. Compilação e organização de Leslie Maria José da Silva Rama e outros. São Paulo, SE/CENP, 2005.

Educação –  1. Legislação 2. Ensino Fundamental. Legislação  3. Ensino Médio – Legislação I. Título

CDU 37:34                                                 CENP 001/v. 32




Impresso: República Federativa do Brasil

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SÃO PAULO

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS

Av. Rio Branco, 1.260 

CEP 01206 - 001   –   São Paulo – SP

Telefone: (011) 33340100 – ramais 109 e 123 

E-mail recursoslegais@ig.com.br

SUMÁRIO

	1.
	Apresentação .......................................................................
	7

	
	
	

	2.
	Ementário Geral...................................................................
	9

	
	
	

	3.
	Emendas Constitucionais.....................................................
	23

	
	
	

	4. 
	Leis .......................................................................................
	31

	
	
	

	5. 
	Decretos ................................................................................
	59

	
	
	

	6.
	Portaria Interministerial ... .....................................................
	101

	
	
	

	7. 
	Portarias MEC .......................................................................
	105

	
	
	

	8.
	Resoluções CNE ...................................................................
	175

	
	
	

	9. 
	Pareceres CNE .....................................................................
	185

	
	
	

	10.
	MARGINÁLIA ........................................................................
	313

	
	· Presidência da República – PR .......................................

· Ministério da Educação – MEC .......................................
	315

321

	
	
	

	11.
	Diplomas Legais e Normativos Revogados e Respectivos Revogadores ........................................................................
	501

	
	
	

	12.
	Textos Legais e Normativos não incluídos oportunamente na Coletânea .........................................................................
	507

	
	
	

	13. 
	Textos Legais e Normativos Citados neste volume, não incluídos nas Coletâneas de Legislação Federal e Estadual de Ensino Fundamental e Médio – CENP/SE .......................
	525


- 1 -

APRESENTAÇÃO


Dando prosseguimento ao trabalho de compilação de diplomas legais e normativos de interesse da Secretaria de Estado da Educação, trazemos a público o volume 32 da Coletânea de Legislação Federal de Ensino Fundamental e Médio.

Buscamos, com mais este volume, atualizar e aprimorar a obra que encontrou bastante receptividade por parte daqueles que atuam no campo educacional.

Neste compêndio, procuramos amealhar todos os textos legais e normativos promulgados no ano de 2005, de interesse do ensino no nosso Estado.

Pretendemos atualizar a Coletânea de Legislação Federal de Ensino Fundamental e Médio, anualmente, a fim de facilitarmos a tarefa de todos aqueles que dificilmente têm acesso às fontes da matéria compilada.

A manifestação mais uma vez dos Dirigentes Regionais e Supervisores de Ensino e dos Diretores de Escola, no sentido de que déssemos prosseguimento à obra, contribuiu grandemente para sua execução.

A todos aqueles que, de uma forma ou de outra, tornaram  isso possível, o nosso muito obrigado.

São Paulo, 2005.

LESLIE MARIA JOSÉ DA SILVA RAMA

     Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 46, DE 5 DE MAIO DE 2005

Altera o inciso IV do art. 20 da Constituição Federal
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O inciso IV do art. 20 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20 ..................................................................................................

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, II;
....................................................................................................... "  (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 5 de maio de 2005.

	Mesa da Câmara dos Deputados


Deputado Severino Cavalcanti

Presidente


Deputado José Thomaz Nonô

1º Vice-Presidente

Deputado Ciro Nogueira

2º Vice-Presidente

Deputado Inocêncio Oliveira

1º Secretário

Deputado Nilton Capixaba

2º Secretário

Deputado Eduardo Gomes

3º Secretário

Deputado João Caldas

4º Secretário


	Mesa do Senado Federal


Senador Renan Calheiros

Presidente


Senador Tião Viana

1º Vice-Presidente

Senador Antero Paes de Barros

2º Vice-Presidente

Senador Efraim Morais

1º Secretário

Senador João Alberto de Souza

2º Secretário

Senador Paulo Octávio

3º Secretário

Senador Eduardo Siqueira Campos

4º Secretário


_____

NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15.

_______________________
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, DE 5 DE JULHO DE 2005

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a pre-vidência social, e dá outras providências

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 37. ....................................................................................................

..................................................................................................................

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei.

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.” (NR)

“Art. 40 .....................................................................................................

........................................................................................................................................

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores:

I - portadores de deficiência;

II - que exerçam atividades de risco;

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

.............................................................................................................

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante.” (NR)

“Art. 195. ............................................................................................

...........................................................................................................

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão Ter alíquotas ou bases de cálculo diferen-ciadas, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho.

.......................................................................................................” (NR)

“Art. 201. .................................................................................................

.................................................................................................................

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.

.............................................................................................................

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão pre-videnciária para atender a trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo.

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de previdência social.” (NR)

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.

Art. 4º Enquanto não editada a lei a que se refere o § 11 do art. 37 da Constituição Federal, não será computada, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput do mesmo artigo, qualquer parcela de caráter indenizatório, assim definida pela legislação em vigor na data de publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 2003.

Art. 5º Revoga-se o parágrafo único do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003.

Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos à data de vigência da Emenda Constitucional nº 41, de 2003.

Brasília, em 5 de julho de 2005.

	Mesa da Câmara dos Deputados


	Mesa do Senado Federal

	Deputado Severino Cavalcanti

Presidente

Deputado José Thomaz Nonô

1º Vice-Presidente

Deputado Ciro Nogueira

2º Vice-Presidente

Deputado Inocêncio Oliveira

1º Secretário

Deputado Eduardo Gomes

3º Secretário

Deputado João Caldas

4º Secretário


	Senador Renan Calheiros

Presidente

Senador Tião Viana

1º Vice-Presidente

Senador Efraim Morais

1º Secretário

Senador Paulo Octávio

3º Secretário

Senador Eduardo Siqueira Campos

4º Secretário


______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Const. nº 41/03 à pág. 24 do vol. 30.

________________
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 48, DE 10 DE AGOSTO DE 2005

Acrescenta o § 3º ao art. 215 da Constituição Federal, instituindo o Plano Nacional de Cultura

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 215 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 215 . .................................................................................................

........................................................................................................................................

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;

II - produção, promoção e difusão de bens culturais;

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões;

IV - democratização do acesso aos bens de cultura;

V - valorização da diversidade étnica e regional.”(NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 10 de agosto de 2005.

	Mesa da Câmara dos Deputados

Deputado Severino Cavalcanti

Presidente

Deputado José Thomaz Nonô

1º Vice-Presidente

Deputado Ciro Nogueira

2º Vice-Presidente

Deputado Inocêncio Oliveira

1º Secretário

Deputado Nilton Capixaba

2º Secretário

Deputado Eduardo Gomes

3º Secretário

Deputado João Caldas

4º Secretário
	Mesa do Senado Federal

Senador Renan Calheiros

Presidente

Senador Tião Viana

1º Vice-Presidente

Senador Efraim Morais

1º Secretário

Senador Paulo Octávio

3º Secretário

Senador Eduardo Siqueira Campos

4º Secretário


_____

NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15.

________________
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LEIS

LEI Nº 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005

Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; altera a Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos.

§ 1º A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio).

§ 2º As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), cujos critérios de distribuição serão definidos em regulamento pelo Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros não-portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 3 (três) salários-mínimos, mediante critérios definidos pelo Ministério da Educação.

§ 3º Para os efeitos desta Lei, bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou anuidades escolares fixadas com base na Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999.

§ 4º Para os efeitos desta Lei, as bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser concedidas, considerando-se todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição, inclusive aqueles dados em virtude do pagamento pontual das mensalidades.

Art. 2º A bolsa será destinada:

I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral;

II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei;

III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da educação básica, independentemente da renda a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 1o desta Lei.

Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo máximo para a conclusão do curso de graduação ou seqüencial de formação específica, dependerá do cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, estabelecidos em normas expedidas pelo Ministério da Educação.

Art. 3º O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré-selecionado pelos resultados e pelo perfil socio-econômico do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM ou outros critérios a serem definidos pelo Ministério da Educação, e, na etapa final, selecionado pela instituição de ensino superior, segundo seus próprios critérios, à qual competirá, também, aferir as informações prestadas pelo candidato.

Parágrafo único. O beneficiário do Prouni responde legalmente pela veracidade e autenticidade das informações socio-econômicas por ele prestadas.

Art. 4º Todos os alunos da instituição, inclusive os beneficiários do Prouni, estarão igualmente regidos pelas mesmas normas e regulamentos internos da instituição.

Art. 5º A instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente, poderá aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para o equivalente a 10,7 (dez inteiros e sete décimos) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados ao final do correspondente período letivo anterior, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou pela própria instituição, em cursos efetivamente nela instalados.

§ 1º O termo de adesão terá prazo de vigência de 10 (dez) anos, contado da data de sua assinatura, renovável por iguais períodos e observado o disposto nesta Lei.

§ 2º O termo de adesão poderá prever a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno.

§ 3º A denúncia do termo de adesão, por iniciativa da instituição privada, não implicará ônus para o Poder Público nem prejuízo para o estudante beneficiado pelo Prouni, que gozará do benefício concedido até a conclusão do curso, respeitadas as normas internas da instituição, inclusive disciplinares, e observado o disposto no art. 4o desta Lei.

§ 4º A instituição privada de ensino superior com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente poderá, alternativamente, em substituição ao requisito previsto no caput deste artigo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 22 (vinte e dois) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, efetivamente recebida nos termos da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos de graduação ou seqüencial de formação específica.

§ 5º Para o ano de 2005, a instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente, poderá:

I - aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 9 (nove) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados ao final do correspondente período letivo anterior, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou pela própria instituição, em cursos efetivamente nela instalados;

II - alternativamente, em substituição ao requisito previsto no inciso I deste parágrafo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 19 (dezenove) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 10% (dez por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, efetivamente recebida nos termos da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos de graduação ou seqüencial de formação específica.

§ 6º Aplica-se o disposto no § 5º deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente instaladas a partir do 1º (primeiro) processo seletivo posterior à publicação desta Lei, até atingir as proporções estabelecidas para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição, e o disposto no caput e no § 4º deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente instaladas a partir do exercício de 2006, até atingir as proporções estabelecidas para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição.

Art. 6º Assim que atingida a proporção estabelecida no § 6º do art. 5º desta Lei, para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados apresentar discrepância em relação à evasão dos demais estudantes matriculados, a instituição, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas de estudo na proporção necessária para estabelecer aquela proporção.

Art. 7º As obrigações a serem cumpridas pela instituição de ensino superior serão previstas no termo de adesão ao Prouni, no qual deverão constar as seguintes cláusulas necessárias:

I - proporção de bolsas de estudo oferecidas por curso, turno e unidade, respeitados os parâmetros estabelecidos no art. 5o desta Lei;

II - percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas afirmativas de acesso ao ensino superior de portadores de deficiência ou de autodeclarados indígenas e negros.

§ 1º O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser, no mínimo, igual ao percentual de cidadãos autodeclarados indígenas, pardos ou pretos, na respectiva unidade da Federação, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

§ 2º No caso de não-preenchimento das vagas segundo os critérios do § 1o deste artigo, as vagas remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes que se enquadrem em um dos critérios dos arts. 1º e 2º desta Lei. 

§ 3º As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam autorizadas a ampliar, a partir da assinatura do termo de adesão, o número de vagas em seus cursos, no limite da proporção de bolsas integrais oferecidas por curso e turno, na forma do regulamento.

§ 4º O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado insuficiente, sem prejuízo do estudante já matriculado, segundo os critérios de desempenho do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, por 3 (três) avaliações consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso desvinculado, nos processos seletivos seguintes, deverão ser redistribuídas proporcionalmente pelos demais cursos da instituição, respeitado o disposto no art. 5o desta Lei.

§ 5º Será facultada, tendo prioridade os bolsistas do Prouni, a estudantes dos cursos referidos no § 4º deste artigo a transferência para curso idêntico ou equivalente, oferecido por outra instituição participante do Programa.

Art. 8º A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes impostos e contribuições no período de vigência do termo de adesão: 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;

II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988.

III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, instituída pela Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991; e

IV - Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970.

§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo recairá sobre o lucro nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, e sobre a receita auferida, nas hipóteses dos incisos III e IV do caput deste artigo, decorrentes da realização de atividades de ensino superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos seqüenciais de formação específica. 

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 9º O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão sujeita a instituição às seguintes penalidades:

I - restabelecimento do número de bolsas a serem oferecidas gratuitamente, que será determinado, a cada processo seletivo, sempre que a instituição descumprir o percentual estabelecido no art. 5º desta Lei e que deverá ser suficiente para manter o percentual nele estabelecido, com acréscimo de 1/5 (um quinto);

II - desvinculação do Prouni, determinada em caso de reincidência, na hipótese de falta grave, conforme dispuser o regulamento, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público.

§ 1º As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo Ministério da Educação, nos termos do disposto em regulamento, após a instauração de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e direito de defesa.

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a suspensão da isenção dos impostos e contribuições de que trata o art. 8º desta Lei terá como termo inicial a data de ocorrência da falta que deu causa à desvinculação do Prouni, aplicando-se o disposto nos arts. 32 e 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no que couber.

§ 3º As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas quando o descumprimento das obrigações assumidas se der em face de razões a que a instituição não deu causa.

Art. 10. A instituição de ensino superior, ainda que atue no ensino básico ou em área distinta da educação, somente poderá ser considerada entidade beneficente de assistência social se oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para estudante de curso de graduação ou seqüencial de formação específica, sem diploma de curso superior, enquadrado no § 1º do art. 1º desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes de cursos de graduação ou seqüencial de formação específica regulares da instituição, matriculados em cursos efetivamente instalados, e atender às demais exigências legais.

§ 1º A instituição de que trata o caput deste artigo deverá aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares, respeitadas, quando couber, as normas que disciplinam a atuação das entidades beneficentes de assistência social na área da saúde.

§ 2º Para o cumprimento do que dispõe o § 1º deste artigo, serão contabilizadas, além das bolsas integrais de que trata o caput deste artigo, as bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) para estudante enquadrado no § 2º do art. 1º desta Lei e a assistência social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa.

§ 3º Aplica-se o disposto no caput deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente instalados a partir do 1º (primeiro) processo seletivo posterior à publicação desta Lei.

§ 4o Assim que atingida a proporção estabelecida no caput deste artigo para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados apresentar discrepância em relação à evasão dos demais estudantes matriculados, a instituição, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas de estudo integrais na proporção necessária para restabelecer aquela proporção.

§ 5º É permitida a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno.

Art. 11. As entidades beneficentes de assistência social que atuem no ensino superior poderão, mediante assinatura de termo de adesão no Ministério da Educação, adotar as regras do Prouni, contidas nesta Lei, para seleção dos estudantes beneficiados com bolsas integrais e bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), em especial as regras previstas no art. 3º e no inciso II do caput e §§ 1º e 2º do art. 7º desta Lei, comprometendo-se, pelo prazo de vigência do termo de adesão, limitado a 10 (dez) anos, renovável por iguais períodos, e respeitado o disposto no art. 10 desta Lei, ao atendimento das seguintes condições:

I - oferecer 20% (vinte por cento), em gratuidade, de sua receita anual efetivamente recebida nos termos da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, ficando dispensadas do cumprimento da exigência do § 1º do art. 10 desta Lei, desde que sejam respeitadas, quando couber, as normas que disciplinam a atuação das entidades beneficentes de assistência social na área da saúde;

II - para cumprimento do disposto no inciso I do caput deste artigo, a instituição:

a) deverá oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral a estudante de curso de graduação ou seqüencial de formação específica, sem diploma de curso superior, enquadrado no § 1º do art. 1º desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes de curso de graduação ou seqüencial de formação específica regulares da instituição, matriculados em cursos efetivamente instalados, observado o disposto nos §§ 3º, 4º e 5º do art. 10 desta Lei;

b) poderá contabilizar os valores gastos em bolsas integrais e parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), destinadas a estudantes enquadrados no § 2º do art. 1º desta Lei, e o montante direcionado para a assistência social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa;

III - gozar do benefício previsto no § 3º do art. 7º desta Lei.

§ 1º Compete ao Ministério da Educação verificar e informar aos demais órgãos interessados a situação da entidade em relação ao cumprimento das exigências do Prouni, sem prejuízo das competências da Secretaria da Receita Federal e do Ministério da Previdência Social.

§ 2º As entidades beneficentes de assistência social que tiveram seus pedidos de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social indeferidos, nos 2 (dois) últimos triênios, unicamente por não atenderem ao percentual mínimo de gratuidade exigido, que adotarem as regras do Prouni, nos termos desta Lei, poderão, até 60 (sessenta) dias após a data de publicação desta Lei, requerer ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS a concessão de novo Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social e, posteriormente, requerer ao Ministério da Previdência Social a isenção das contribuições de que trata o art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 3º O Ministério da Previdência Social decidirá sobre o pedido de isenção da entidade que obtiver o Certificado na forma do caput deste artigo com efeitos a partir da edição da Medida Provisória nº 213, de 10 de setembro de 2004, cabendo à entidade comprovar ao Ministério da Previdência Social o efetivo cumprimento das obrigações assumidas, até o último dia do mês de abril subseqüente a cada um dos 3 (três) próximos exercícios fiscais.

§ 4º Na hipótese de o CNAS não decidir sobre o pedido até o dia 31 de março de 2005, a entidade poderá formular ao Ministério da Previdência Social o pedido de isenção, independentemente do pronunciamento do CNAS, mediante apresentação de cópia do requerimento encaminhando a este e do respectivo protocolo de recebimento.

§ 5º Aplica-se, no que couber, ao pedido de isenção de que trata este artigo o disposto no art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 12. Atendidas as condições socio-econômicas estabelecidas nos §§ 1º e 2º do art. 1º desta Lei, as instituições que aderirem ao Prouni ou adotarem suas regras de seleção poderão considerar como bolsistas do programa os trabalhadores da própria instituição e dependentes destes que forem bolsistas em decorrência de convenção coletiva ou acordo trabalhista, até o limite de 10% (dez por cento) das bolsas Prouni concedidas.

Art. 13. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições de ensino superior, sem fins lucrativos, que adotarem as regras de seleção de estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei e que estejam no gozo da isenção da contribuição para a seguridade social de que trata o §7º do art. 195 da Constituição Federal, que optarem, a partir da data de publicação desta Lei, por transformar sua natureza jurídica em sociedade de fins econômicos, na forma facultada pelo art. 7ºA da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, passarão a pagar a quota patronal para a previdência social de forma gradual, durante o prazo de 5 (cinco) anos, na razão de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada ano, cumulativamente, até atingir o valor integral das contribuições devidas.

Parágrafo único. A pessoa jurídica de direito privado transformada em sociedade de fins econômicos passará a pagar a contribuição previdenciária de que trata o caput deste artigo a partir do 1o dia do mês de realização da assembléia geral que autorizar a transformação da sua natureza jurídica, respeitada a gradação correspondente ao respectivo ano. 

Art. 14. Terão prioridade na distribuição dos recursos disponíveis no Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES as instituições de direito privado que aderirem ao Prouni na forma do art. 5o desta Lei ou adotarem as regras de seleção de estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei.

Art. 15. Para os fins desta Lei, o disposto no art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, será exigido a partir do ano de 2006 de todas as instituições de ensino superior aderentes ao Prouni, inclusive na vigência da Medida Provisória nº 213, de 10 de setembro de 2004.

Art. 16. O processo de deferimento do termo de adesão pelo Ministério da Educação, nos termos do art. 5º desta Lei, será instruído com a estimativa da renúncia fiscal, no exercício de deferimento e nos 2 (dois) subseqüentes, a ser usufruída pela respectiva instituição, na forma do art. 9º desta Lei, bem como o demonstrativo da compensação da referida renúncia, do crescimento da arrecadação de impostos e contribuições federais no mesmo segmento econômico ou da prévia redução de despesas de caráter continuado.

Parágrafo único. A evolução da arrecadação e da renúncia fiscal das instituições privadas de ensino superior será acompanhada por grupo intermi-nisterial, composto por 1 (um) representante do Ministério da Educação, 1 (um) do Ministério da Fazenda e 1 (um) do Ministério da Previdência Social, que fornecerá os subsídios necessários à execução do disposto no caput deste artigo. 

Art. 17. (VETADO).

Art. 18. O Poder Executivo dará, anualmente, ampla publicidade dos resultados do Programa.

Art. 19. Os termos de adesão firmados durante a vigência da Medida Provisória nº 213, de 10 de setembro de 2004, ficam validados pelo prazo neles especificado, observado o disposto no § 4o e no caput do art. 5o desta Lei.

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 21. Os incisos I, II e VII do caput do art. 3o da Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º .................................................................................................

I - possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos para a obtenção das Bolsas Atleta Nacional, Atleta Internacional Olímpico e Paraolímpico, e possuir idade mínima de 12 (doze) anos para a obtenção da Bolsa-Atleta Estudantil;

II - estar vinculado a alguma entidade de prática desportiva, exceto os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil;

..............................................................................................................

VII - estar regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou privada, exclusivamente para os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil." (NR)

Art. 22. O Anexo I da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo I desta Lei.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

ANEXO I

Anexo I da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004

Bolsa-Atleta – Categoria Atleta Estudantil

	Atletas Eventualmente Beneficiados
	Valor Mensal

	Atletas a partir de 12 (doze) anos, participantes dos jogos estudantis organizados pelo Ministério do Esporte, tendo obtido até a 3ª (terceira) colocação nas modalidades individuais ou que tenham sido selecionados entre os 24 (vinte e quatro) melhores atletas das modalidades coletivas dos referidos eventos e que continuem a treinar para futuras competições nacionais. (NR)........................................
	R$ 300,00

(trezentos reais)


_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei Compl. nº 7/70 à pág. 182 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.870/99 à pág. 41 do vol. 26;

Lei nº 10.891/04 à pág. 68 do vol. 31.

Vide Lei nº 11.128/05 à pág. 43 deste volume.
LEI Nº 11.104, DE 21 DE MARÇO DE 2005

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedotecas nas unidades de saúde que ofereçam atendimento pediátrico em regime de internação

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os hospitais que ofereçam atendimento pediátrico contarão, obrigatoriamente, com brinquedotecas nas suas dependências.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se a qualquer unidade de saúde que ofereça atendimento pediátrico em regime de internação.

Art. 2º Considera-se brinquedoteca, para os efeitos desta Lei, o espaço provido de brinquedos e jogos educativos, destinado a estimular as crianças e seus acompanhantes a brincar.

Art. 3º A inobservância do disposto no art. 1o desta Lei configura infração à legislação sanitária federal e sujeita seus infratores às penalidades previstas no inciso II do art. 10 da Lei no 6.437, de 20 de agosto de 1977.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação

Brasília, 21 de março de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA


__________________________

LEI Nº 11.114, DE 16 DE MAIO DE 2005

Altera os arts. 6º, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com o objetivo de tornar obrigatório o início do ensino fundamental aos seis anos de idade
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 6º, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º. É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos  Menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental." (NR)

"Art. 30. .....................................................................................................

.........................................................................................................................................

II – (Vetado)" 

"Art. 32º. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública a partir dos seis anos, terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante:

.........................................................................................................."(NR)

"Art. 87....................................................................................................

......................................................................................................................................

......................................................................................................................................

§ 3º . ......................................................................................................

......................................................................................................................................

I - matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental, atendidas as seguintes condições no âmbito de cada sistema de ensino:

a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as redes escolares;

b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da faixa etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas; e

c) não redução média de recursos por aluno do ensino fundamental na respectiva rede pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade;

..................................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir do início do ano letivo subseqüente.

Brasília, 16 de maio de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____

NOTA:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23.

_____________________________

LEI Nº 11.126, DE 27 DE JUNHO DE 2005

Dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  É assegurado à pessoa portadora de deficiência visual usuária de cão-guia o direito de ingressar e permanecer com o animal nos veículos e nos estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo, desde que observadas as condições impostas por esta Lei.

§ 1º A deficiência visual referida no caput deste artigo restringe-se à cegueira e à baixa visão.

§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades de transporte interestadual e internacional com origem no território brasileiro.

Art. 2º (VETADO)
Art. 3º Constitui ato de discriminação, a ser apenado com interdição e multa, qualquer tentativa voltada a impedir ou dificultar o gozo do direito previsto no art. 1o desta Lei.

Art. 4º Serão objeto de regulamento os requisitos mínimos para identificação do cão-guia, a forma de comprovação de treinamento do usuário, o valor da multa e o tempo de interdição impostos à empresa de transporte ou ao estabelecimento público ou privado responsável pela discriminação.

Art. 5º (VETADO)
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de junho de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

______________________

LEI Nº 11.128 DE 28 DE JUNHO DE 2005

Dispõe sobre o Programa Universidade para Todos – PROUNI e altera o inciso I do art. 2º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A adesão da instituição de ensino superior ao Programa Universidade para Todos - PROUNI, nos termos da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, dar-se-á por intermédio de sua mantenedora, e a isenção prevista no art. 8o dessa Lei será aplicada pelo prazo de vigência do termo de adesão, devendo a mantenedora comprovar, ao final de cada ano-calendário, a quitação de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal, sob pena de desvinculação do Programa, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público. 

Parágrafo único. O atendimento ao disposto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, para as instituições que aderirem ao Programa até 31 de dezembro de 2005 poderá ser efetuado, excepcionalmente, até essa data.

Art. 2º  (VETADO)
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 28 de junho de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____

NOTA:

A Lei nº 11.096/05 encontra-se à pág. 33 deste volume.

____________________________

67651-0>

LEI Nº 11.129, DE 30 DE JUNHO DE 2005

Institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem; cria o Conselho Nacional da Juventude - CNJ e a Secretaria Nacional de Juventude; altera as Leis n ºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.429, de 24 de abril de 2002; e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da República, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem, programa emergencial e experimental, destinado a executar ações integradas que propiciem aos jovens brasileiros, na forma de curso previsto no art. 81 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, elevação do grau de escolaridade visando a conclusão do ensino fundamental, qualificação profissional voltada a estimular a inserção produtiva cidadã e o desenvolvimento de ações comunitárias com práticas de solidariedade, exercício da cidadania e intervenção na realidade local.

§ 1º O ProJovem terá validade pelo prazo de 2 (dois) anos, devendo ser avaliado ao término do 2º (segundo) ano, com o objetivo de assegurar a qualidade do Programa.

§ 2º O Programa poderá ser prorrogado pelo prazo previsto no § 1º deste artigo, de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras da União.

§ 3º A certificação da formação dos alunos, no âmbito do ProJovem, obedecerá à legislação educacional em vigor.

§ 4º As organizações juvenis participarão do desenvolvimento das ações comunitárias referidas no caput deste artigo, conforme disposto em Ato do Poder Executivo.

Art. 2º O ProJovem destina-se a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) anos que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I - tenham concluído a 4ª (Quarta) série e não tenham concluído a 8ª (oitava) série do ensino fundamental;

II - não tenham vínculo empregatício.

§ 1º Quando o número de inscrições superar o de vagas oferecidas pelo programa, será realizado sorteio público para preenchê-las, com ampla divulgação do resultado.

§ 2º Fica assegurada ao jovem portador de deficiência a participação no ProJovem e o atendimento de sua necessidade especial, desde que atendidas as condições previstas neste artigo.

Art. 3º A execução e a gestão do ProJovem dar-se-ão, no âmbito federal, por meio da conjugação de esforços entre a Secretaria- Geral da Presidência da República, que o coordenará, e os Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observada a intersetorialidade, e sem prejuízo da participação de outros órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

Parágrafo único. No âmbito local, a execução e a gestão do ProJovem dar-se-ão por meio da conjugação de esforços entre os órgãos públicos das áreas de educação, de trabalho, de assistência social e de juventude, observada a intersetorialidade, sem prejuízo da participação das secretarias estaduais de juventude, onde houver, e de outros órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual e Municipal, do Poder Legislativo e da sociedade civil.

Art. 4º  Para fins de execução do ProJovem, a União fica autorizada a realizar convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades da administração públicados Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como com entidades de direito público e privado sem fins lucrativos, observada a legislação pertinente.

Art. 5º Fica a União autorizada a conceder auxílio financeiro aos beneficiários do ProJovem.

§ 1º O auxílio financeiro a que se refere o caput deste artigo será de R$ 100,00 (cem reais) mensais por jovem beneficiário, por um período máximo de 12 (doze) meses ininterruptos, enquanto estiver matriculado no curso previsto no art. 1º desta Lei.

§ 2º É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio financeiro a que se refere o caput deste artigo com benefícios de natureza semelhante recebidos em decorrência de outros programas federais, permitida a opção por apenas 1 (um) deles, nos termos do Ato do Poder Executivo previsto no art. 8º desta Lei.

Art. 6º Instituição financeira oficial será o Agente Operador do ProJovem, nas condições a serem pactuadas com o Governo Federal, obedecidas as formalidades legais.

Art. 7º As despesas com a execução do ProJovem correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas anualmente no orçamento da Presidência da República, observados os limites de movimentação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários do ProJovem às dotações orçamentárias existentes.

Art. 8º Ato do Poder Executivo disporá sobre as demais regras de funcionamento do ProJovem, inclusive no que se refere à avaliação, ao monitoramento e ao controle social, e critérios adi-cionais a serem observados para o ingresso no Programa, bem como para a concessão, a manutenção e a suspensão do auxílio a que se refere o art. 5º desta Lei.

Art. 9º Fica criado, no âmbito da estrutura organizacional da Secretaria-Geral da Presidência da República, o Conselho Nacional de Juventude - CNJ, com a finalidade de formular e propor diretrizes da ação governamental voltadas à promoção de políticas públicas de juventude, fomentar estudos e pesquisas acerca da realidade socioe-conômica juvenil e o intercâmbio entre as organizações juvenis na-cionais e internacionais.

§ 1º O CNJ terá a seguinte composição:

I - 1/3 (um terço) de representantes do Poder Público;

II - 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil.

§ 2º (VETADO)

§ 3º Ato do Poder Executivo disporá sobre a composição a que se refere o § 1º deste artigo e sobre o funcionamento do CNJ.

Art. 10. O art. 3º da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º À Secretaria-Geral da Presidência da República compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente no relacionamento e articulação com as entidades da sociedade civil e na criação e implementação de instrumentos de consulta e participação popular de interesse do Poder Executivo, na elaboração da agenda futura do Presidente da República, na preparação e formulação de subsídios para os pronunciamentos do Presidente da República, na promoção de análises de políticas públicas e temas de interesse do Presidente da República, na realização de estudos de natureza político-institucional, na formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação de políticas públicas para a juventude e na articulação, promoção e execução de programas de cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas de juventude, bem como outras atribuições que lhe forem designadas pelo Presidente da República, tendo como estrutura básica o Conselho Nacional de Juventude - CNJ, o Gabinete, a Subsecretaria-Geral, a Secretaria Nacional de Juventude e até 2 (duas) outras Secretarias.” (NR)

Art. 11. À Secretaria Nacional de Juventude, criada na forma da lei, compete, dentre outras atribuições, articular todos os programas e projetos destinados, em âmbito federal, aos jovens na faixa etária entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos, ressalvado o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. Fica assegurada a participação da Secretaria de que trata o caput deste artigo no controle e no acompanhamento das ações previstas nos arts. 13 a 18 desta Lei.

Art. 12. Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, para atender às necessidades da Secretaria-Geral da Presidência da República, 25 (vinte e cinco) cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo 1 (um) DAS-6, 1 (um) DAS-5, 11 (onze) DAS-4, 4 (quatro) DAS-3, 4 (quatro) DAS-2 e 4 (quatro) DAS-1.

Art. 13. Fica instituída a Residência em Área Profissional da Saúde, definida como modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, voltada para a educação em serviço e destinada às categorias profissionais que integram a área de saúde, excetuada a médica.

§ 1º A Residência a que se refere o caput deste artigo constitui-se em um programa de cooperação intersetorial para favorecer a inserção qualificada dos jovens profissionais da saúde no mercado de trabalho, particularmente em áreas prioritárias do Sistema Único de Saúde.

§ 2º A Residência a que se refere o caput deste artigo será desenvolvida em regime de dedicação exclusiva e realizada sob supervisão docente-assistencial, de responsabilidade conjunta dos setores da educação e da saúde.

Art. 14. Fica criada, no âmbito do Ministério da Educação, a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde - CNRMS, cuja organização e funcionamento serão disciplinados em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da Saúde.

Art. 15. Fica instituído o Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho, destinado aos estudantes de educação superior, prioritariamente com idade inferior a 29 (vinte e nove) anos, e aos profissionais diplomados em curso superior na área da saúde, visando à vivência, ao estágio da área da saúde, ao aperfeiçoamento e à especialização em área profissional como estratégias para o provimento e a fixação de jovens profissionais em programas, projetos, ações e atividades e em regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde.

§ 1º O Programa de Bolsas de que trata o caput deste artigo poderá ser estendido aos militares convocados à prestação do Serviço Militar, de acordo com a Lei nº 5.292, de 8 de junho de 1967.

§ 2º As bolsas a que se refere o caput deste artigo ficarão sob a responsabilidade técnico-administrativa do Ministério da Saúde, sendo concedidas mediante seleção pública promovida pelas instituições responsáveis pelos processos formativos, com ampla divulgação.

Art. 16. As bolsas objeto do Programa instituído pelo art. 15 desta Lei serão concedidas nas seguintes modalidades:

I - Iniciação ao Trabalho;

II - Residente;

III - Preceptor;

IV - Tutor;

V - Orientador de Serviço.

§ 1º As bolsas relativas às modalidades referidas nos incisos

I e II do caput deste artigo terão, respectivamente, valores isonômicos aos praticados para a iniciação científica no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq e para a residência médica, permitida a majoração desses valores de acordo com critérios técnicos relativos à dificuldade de acesso e locomoção ou provimento e fixação dos profissionais.

§ 2º As bolsas relativas às modalidades referidas nos incisos III a V do caput deste artigo terão seus valores fixados pelo Ministério da Saúde, guardada a isonomia com as modalidades congêneres dos programas de residência médica, permitida a majoração desses valores em virtude da aplicação dos mesmos critérios definidos no § 1º deste artigo.

§ 3º Os atos de fixação dos valores e quantitativos das bolsas de que trata o caput deste artigo serão instruídos com demonstrativo de compatibilidade ao disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 17. As despesas com a execução do Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas anualmente, a título de ações ou serviços públicos de saúde, no orçamento do Ministério da Saúde, observados os limites de movimentação, empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual.

Art. 18. O Ministério da Saúde expedirá normas complementares pertinentes ao Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho.

Art. 19. O caput do art. 1º da Lei nº 10.429, de 24 de abril de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  Fica instituído para os exercícios de 2002, 2003, 2004 e 2005 o Auxílio-Aluno, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos alunos matriculados em cursos integrantes do Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem - PROFAE, nos deslocamentos de suas residências para os locais de realização dos cursos que estiverem freqüentando e destes para suas residências" (NR)

Art. 20. Os auxílios financeiros previstos nesta Lei, independen-temente do nome jurídico adotado, não implicam caracterização de qualquer vínculo trabalhista.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de junho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA<!ID76727

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 8.069/90 – ECA, à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.429/02 à pág. 46 do vol. 29.

______________

LEI Nº 11.133, DE 14 DE JULHO DE 2005

Institui o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É instituído o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência, que será celebrado no dia 21 de setembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de julho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA

______________________________

<!ID828188-0>

LEI Nº 11.161, DE 5 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre o ensino da língua espanhola

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O ensino da língua espanhola, de oferta obrigatória pela escola e de matrícula facultativa para o aluno, será implantado, gradativamente, nos currículos plenos do ensino médio.

§ 1º O processo de implantação deverá estar concluído no prazo de cinco anos, a partir da implantação desta Lei.

§ 2º É facultada a inclusão da língua espanhola nos currículos plenos do ensino fundamental de 5ª a 8ª a séries.

Art. 2º A oferta da língua espanhola pelas redes públicas de ensino deverá ser feita no horário regular de aula dos alunos.

Art. 3º Os sistemas públicos de ensino implantarão Centros de Ensino de Língua Estrangeira, cuja programação incluirá, necessariamente, a oferta de língua espanhola.

Art. 4º A rede privada poderá tornar disponível esta oferta por meio de diferentes estratégias que incluam desde aulas convencionais no horário normal dos alunos até a matrícula em cursos e Centro de Estudos de Língua Moderna.

Art. 5º Os Conselhos Estaduais de Educação e do Distrito Federal emitirão as normas necessárias à execução desta Lei, de acordo com as condições e peculiaridades de cada unidade federada.

Art. 6º A União, no âmbito da política nacional de educação, estimulará e apoiará os sistemas estaduais e do Distrito Federal na execução desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 5 de agosto de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____________________________

LEI Nº 11.180, DE 23 DE SETEMBRO DE 2005

Institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a concessão de bolsas de permanência a estudantes beneficiários do Programa Universidade para Todos - PROUNI, institui o Programa de Educação Tutorial - PET, altera a Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, como parte integrante da política nacional para a juventude, o Projeto Escola de Fábrica, com a finalidade de prover formação profissional inicial e continuada a jovens de baixa renda que atendam aos requisitos previstos no art. 2º desta Lei, mediante cursos ministrados em espaços educativos específicos, instalados no âmbito de estabelecimentos produtivos urbanos ou rurais.

Art. 2º Os jovens participantes do Projeto Escola de Fábrica deverão ter idade entre 16 (dezesseis) e 24 (vinte e quatro) anos, renda familiar mensal per capita de até um salário mínimo e meio e estar matriculados na educação básica regular da rede pública ou na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, prioritariamente no ensino de nível médio, observadas as restrições fixadas em regulamento.

§ 1º Fica autorizada a concessão de bolsa-auxílio aos jovens admitidos no Projeto Escola de Fábrica no valor de até R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) mensais, durante o período do curso, mediante comprovação da renda prevista no caput deste artigo, conforme dispuser o regulamento.

§ 2º Os portadores de deficiência, assim definidos em lei, terão tratamento adequado às suas necessidades em todo o Projeto Escola de Fábrica.

Art. 3º Os cursos de formação profissional de que trata o art. 1º desta Lei deverão se enquadrar em uma das áreas profissionais definidas pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação para a educação profissional, nos termos dos arts. 7º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961.

§ 1º Os cursos serão orientados por projetos pedagógicos e planos de trabalho focados na articulação entre as necessidades educativas e produtivas da educação profissional, definidas a partir da identificação de necessidades locais e regionais de trabalho, de acordo com a legislação vigente para a educação profissional.

§ 2º A organização curricular dos cursos conjugará necessariamente atividades teóricas e práticas em módulos que contemplem a formação profissional inicial e o apoio à educação básica.

§ 3º As horas-aula de atividades teóricas e práticas de módulos de formação profissional inicial poderão ser computadas no itinerário formativo pertinente, nos termos da legislação aplicável à educação profissional, de forma a incentivar e favorecer a obtenção de diploma de técnico de nível médio.

§ 4º Os cursos serão ministrados em espaços educativos específicos, observando as seguintes diretrizes:

I - limitação das atividades práticas, dentro da carga horária dos cursos, de acordo com regulamento;

II - limitação da duração das aulas a 5 (cinco) horas diárias;

III - duração mínima de 6 (seis) e máxima de 12 (doze) meses.

§ 5º Observado o disposto neste artigo, os demais parâmetros de elaboração dos projetos pedagógicos e dos cursos serão definidos pelo Ministério da Educação, com preponderância do caráter socioeducacional sobre o caráter profissional, observado o disposto no § 1º do art. 68 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, no que couber.

Art. 4º A avaliação dos alunos e a expedição de certificados de formação inicial serão de responsabilidade das instituições oficiais de educação profissional e tecnológica ou de unidades gestoras credenciadas perante as autoridades educacionais competentes.

Art. 5º O Projeto Escola de Fábrica será executado mediante:

I - transferência de recursos financeiros às unidades gestoras selecionadas e credenciadas pelo Ministério da Educação por meio de convênio;

II - pagamento de bolsas-auxílio.

§ 1º O pagamento das bolsas-auxílio aos jovens poderá ser executado pela Caixa Econômica Federal, mediante remuneração e condições a serem pactuadas, obedecidas as formalidades legais.

§ 2º Fica autorizada a suspensão da transferência de recursos financeiros à unidade gestora que:

I - não cumprir, no todo ou em parte, o plano de trabalho apresentado ao Ministério da Educação; ou

II - utilizar os recursos recebidos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do Projeto Escola de Fábrica, conforme constatado por análise documental ou auditoria.

§ 3º Os critérios e condições adicionais para concessão, distribuição, manutenção e cancelamento das bolsas, inclusive quanto à freqüência escolar mínima a ser exigida do jovem participante do Projeto Escola de Fábrica, bem como os critérios para a transferência de recursos às unidades gestoras, serão definidos em regulamento.

Art. 6º Poderá ser unidade gestora qualquer órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de governo, inclusive instituição oficial de educação profissional e tecnológica, ou entidade privada sem fins lucrativos, que possua comprovada experiência em gestão de projetos educacionais ou em gestão de projetos sociais.

Parágrafo único. Os recursos financeiros recebidos pelas unidades gestoras deverão ser aplicados em despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, de acordo com os arts. 70 e 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 7º Para a fiel execução do Projeto Escola de Fábrica, compete:

I - à unidade gestora: formular o projeto pedagógico e o plano de trabalho para preparação e instalação dos cursos, elaborar o material didático, pré-selecionar os estabelecimentos produtivos interessados, prestar contas dos recursos recebidos ao Fundo Naciona l de Desenvolvimento da Educação - FNDE e acompanhar o andamento dos cursos, zelando por seu regular desenvol-vimento;

II - ao estabelecimento produtivo: prover infra-estrutura física adequada para a instalação de espaços educativos específicos, disponibilizar pessoal para atuar como instrutores, indicar a necessidade de cursos e arcar com as despesas de implantação dos espaços educativos, transporte, alimentação e uniforme dos alunos;

III - ao FNDE: efetuar os repasses dos recursos financeiros, analisar as prestações de contas e apoiar tecnicamente a execução dos planos de trabalho;

IV - ao Ministério da Educação: selecionar e credenciar as unidades gestoras considerando o projeto pedagógico e o plano de trabalho formulados para os cursos e os estabelecimentos produtivos pré-selecionados.

§ 1º O responsável legal pelo estabelecimento produtivo vinculado ao Projeto Escola de Fábrica deve providenciar seguro de vida e seguro contra acidentes pessoais em favor dos jovens participantes do Projeto.

§ 2º As atividades práticas do Projeto Escola de Fábrica  sujeitam-se às normas de saúde e segurança no trabalho e às restrições do Estatuto da Criança e do Adolescente, no que couber.

Art. 8º A execução e a gestão do Projeto Escola de Fábrica são de responsabilidade do Ministério da Educação.

§ 1º À Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República compete a articulação do Projeto Escola de Fábrica com os demais programas e projetos destinados, em âmbito federal, aos jovens na faixa etária entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos.

§ 2º Fica assegurada a participação da Secretaria Nacional de Juventude no controle e acompanhamento do Projeto Escola de Fábrica, observadas as diretrizes da ação governamental voltadas à promoção de políticas públicas para a juventude propostas pelo Conselho  Nacional de Juventude - CNJ.

Art. 9º A supervisão do Projeto Escola de Fábrica será efetuada:

I - pelo Ministério da Educação e por instituições oficiais de educação profissional e tecnológica, quanto ao conteúdo, à orientação pedagógica e aos aspectos administrativos dos cursos;

II - pelo FNDE, quanto aos aspectos operacionais das transferências.

§ 1º O Ministério da Educação designará, por indicação de instituições oficiais de educação profissional e tecnológica, supervisores pertencentes aos quadros docentes destas últimas responsáveis pela supervisão e pela inspeção in loco do Projeto Escola de Fábrica.

§ 2º Os estabelecimentos produtivos vinculados ao Projeto Escola de Fábrica deverão providenciar cadernos-diários individuais para registro das atividades realizadas, bem como manter quadro afixado em local visível com a relação nominal dos participantes, para fins de monitoramento e avaliação do Projeto.

Art. 10. A vinculação de estabelecimento produtivo ao Projeto Escola de Fábrica não o exime do cumprimento da porcentagem mínima de contratação de aprendizes, nos termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 11. Fica autorizada a concessão de bolsa-permanência, no valor de até R$ 300,00 (trezentos reais) mensais, exclusivamente para custeio das despesas educacionais, a estudante beneficiário de bolsa integral do Programa Universidade para Todos - Prouni, instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, matriculado em curso de turno integral, conforme critérios de concessão, distribuição, manutenção e cancelamento de bolsas a serem estabelecidos em regulamento, inclusive quanto ao aproveitamento e à freqüência mínima a ser exigida do estudante.

Art. 12. Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, o Programa de Educação Tutorial - PET, destinado a fomentar grupos de aprendizagem tutorial mediante a concessão de bolsas de iniciação científica a estudantes de graduação e bolsas de tutoria a professores tutores de grupos do PET.

§ 1º O tutor de grupo do PET receberá, semestralmente, o valor equivalente a uma bolsa de iniciação científica por aluno participante, devendo aplicar o valor integralmente no custeio das atividades do grupo, prestar contas dos gastos perante o Ministério da Educação e, no caso de aquisição de material didático, doá-lo à instituição de ensino superior a que se vincula o grupo do PET ao final de suas atividades.

§ 2º Os objetivos, os critérios de composição e avaliação dos grupos, o processo seletivo de alunos e tutores, as obrigações de bolsistas e professores tutores e as condições para manutenção dos grupos e das bolsas serão definidos em regulamento.

§ 3º O processo seletivo referido no § 2º deste artigo deverá observar, quanto aos alunos, o potencial para atividade acadêmica, a freqüência e o aproveitamento escolar, e, quanto aos tutores, a titulação.

§ 4º A instituição de educação superior integrada ao PET deverá dar publicidade permanente ao processo seletivo, aos beneficiários, aos valores recebidos e à aplicação dos recursos.

Art. 13. Fica autorizada a concessão de bolsa de tutoria a professores tutores participantes do PET, em valor equivalente ao praticado na política federal de concessão de bolsas de doutorado e mestrado no País.

§ 1º A bolsa de tutoria do PET será concedida diretamente a professor pertencente ao quadro permanente da instituição de ensino superior, contratado em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, que tenha titulação de doutor.

§ 2º Excepcionalmente, a bolsa de tutoria poderá ser concedida a professor com titulação de mestre.

Art. 14. Fica autorizada a concessão de bolsa de iniciação científica diretamente a estudante de graduação em regime de dedicação integral às atividades do PET, em valor equivalente ao praticado na política federal de concessão de bolsas de iniciação científica.

Art. 15. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação e ao FNDE, devendo o Poder Executivo compatibilizar a quantidade de beneficiários com as dotações orçamentárias existentes, observados os limites de movimentação e empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira.

Parágrafo único. Os valores dos benefícios previstos nesta Lei poderão ser atualizados mediante ato do Poder Executivo, em periodicidade nunca inferior a 12 (doze) meses.

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 17. O caput do art. 3º da Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea:

“Art. 3º .....................................................................................

...........................................................................................................

d) financiar programas de ensino profissional e tecnológico.

...............................................................................................” (NR)

Art. 18. Os arts. 428 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação.

...........................................................................................................

§ 5º A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes portadores de deficiência.

§ 6º Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização.” (NR)

“Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese prevista no § 5º do art. 428 desta Consolidação, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses:

...............................................................................................” (NR)

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 5.537/68 à pág. 362 do vol. 1;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

________________________________

LEI Nº 11.183, DE 5 DE OUTUBRO DE 2005

Dá nova redação ao inciso II do caput do art. 20 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O inciso II do caput do art. 20 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. .............................................................................................

...........................................................................................................

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de pais, professores e alunos, que incluam em sua entidade mantenedora representantes da comunidade;

....................................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de outubro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
_____

NOTA:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23.

___________________________

LEI Nº 11.185, DE 7 DE OUTUBRO DE 2005

Altera o caput do art. 11 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei explicita o direito ao atendimento integral à saúde de crianças e adolescentes.

Art. 2º O caput do art. 11 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.

...............................................................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de outubro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____

NOTA:

A Lei nº 8.069/90 encontra-se à pág. 34 do vol. 17. 

_______________________________

LEI Nº 11.259, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2005

Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para determinar investigação imediata em caso de desaparecimento de criança ou adolescente

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 208 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, convertendo-se o atual parágrafo único em § 1º:

“Art. 208. .............................................................................................

§ 1º As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei.

§ 2º A investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada imediatamente após notificação aos órgãos competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeroportos, Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais e internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à identificação do desaparecido.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens.de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17. 

____________________

LEI Nº 11.262, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2005

Institui o ano de 2006 como “Ano Nacional Santos Dumont”

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o ano de 2006 como “Ano Nacional Santos Dumont”.

Art. 2º Ficam facultadas ao Poder Executivo a programação e a coordenação dos eventos comemorativos alusivos ao fato.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

________________________
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DECRETOS

DECRETO Nº 5.342, DE 14 DE JANEIRO DE 2005

Regulamenta a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa-Atleta
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, 

Decreta:
Art. 1º A Bolsa-Atleta, instituída pela Lei nº 10.891, de 9 julho de 2004, será implementada pelo Ministério do Esporte que, com base na dotação orçamentária específica, disporá sobre os procedimentos operacionais para a concessão do benefício e distribuição que assegure o atendimento a todas as categorias de beneficiários.

Art. 2º São beneficiários da Bolsa-Atleta:

I - na categoria atleta estudantil, o atleta que tenha participado dos jogos estudantis organizados direta ou indiretamente pelo Ministério do Esporte, no ano anterior ao do pleito, e tenha obtido o primeiro, segundo ou terceiro lugar nas modalidades individuais ou tenha sido selecionado entre os vinte e quatro melhores atletas nas modalidades coletivas;

II - na categoria atleta nacional, o atleta que tenha conquistado na competição máxima da temporada nacional, no ano anterior ao do pleito, o primeiro, segundo ou terceiro lugar ou esteja em primeira, Segunda ou terceira colocação no ranking nacional de sua modalidade;

III - na categoria atleta internacional, o atleta que tenha integrado a seleção nacional de sua modalidade, no ano anterior ao do pleito, representando o Brasil em campeonatos sul-americanos, pan-americanos, parapan-americanos ou mundiais e obtido a primeira, segunda ou terceira colocação; e

IV - na categoria atleta olímpico e paraolímpico, o atleta que tenha integrado as delegações brasileiras nos jogos olímpicos ou paraolímpicos imediatamente anteriores ao pleito.

Art. 3º A concessão da Bolsa-Atleta, destinada à manutenção pessoal e esportiva do atleta, deverá ser requerida junto ao Ministério do Esporte, mediante preenchimento de formulário próprio, acompanhado dos seguintes documentos:

I - cópia de documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda;

II - declaração do atleta ou de seu responsável, se menor de dezoito anos, de que:

a) não possui qualquer tipo de patrocínio, entendido como tal a percepção de valor pecuniário, eventual ou permanente, resultante de contrapartida em propaganda; e

b) não recebe remuneração a qualquer título;

III - declaração da entidade de prática desportiva, dispensada no caso de Bolsa-Atleta na categoria estudantil, atestando que o atleta:

a) está vinculado a ela e se encontra em plena atividade esportiva;

b) tomou parte em competição esportiva de âmbito nacional ou no exterior, no ano imediatamente anterior àquele em que pleiteia a concessão do benefício; e

c) participa regularmente de treinamento para futuras competições nacionais ou internacionais;

IV - declaração da entidade regional e nacional de administração do desporto da respectiva modalidade, dispensada no caso de Bolsa-Atleta na categoria estudantil, atestando que o atleta: 

a) está regularmente inscrito junto a ela;

b) mantém vínculo com entidade de prática regularmente filiada;

c) tomou parte em competição esportiva de âmbito nacional ou no exterior, no ano imediatamente anterior àquele em que pleiteia a concessão do benefício; e 

d) participa regularmente de treinamentos para futuras competições nacionais ou internacionais;

V - tratando-se de pedido de Bolsa-Atleta na categoria estudantil, declaração da instituição de ensino atestando que o atleta:

a) está regularmente matriculado, com indicação do respectivo curso e nível de estudo;

b) encontra-se em plena atividade esportiva;

c) participou, representando a instituição, de jogos estudantis organizados direta ou indiretamente pelo Ministério do Esporte, no ano imediatamente anterior àquele em que pleiteia a concessão do benefício; 

d) participa regularmente de treinamento para futuras competições; e

e) conta com o aval das entidades regional e nacional de administração do desporto da respectiva modalidade, na forma das declarações por elas firmadas.

§ 1º Os atletas de reconhecido destaque em modalidades não-olímpicas ou não-paraolímpicas incluem-se dentre os beneficiários da Bolsa-Atleta, desde que preencham os requisitos estabelecidos neste artigo e apresentem indicação das entidades nacionais dirigentes dos respectivos esportes e comprovem, mediante documento oficial, o histórico de seus resultados e situação no ranking nacional ou internacional da respectiva modalidade. 

§ 2º Se não forem preenchidos todos os requisitos previstos no caput deste artigo, o candidato será notificado pelo Ministério do Esporte para, no prazo de trinta dias, complementar a documentação ou as informações, sob pena de indeferimento do pedido. 

Art. 4º Deferido o pedido, o atleta terá o prazo de trinta dias a contar da notificação para assinatura do termo de adesão junto ao agente operador credenciado, sob pena de perda do direito ao benefício, podendo o prazo ser dilatado por igual período pelo Ministério do Esporte, desde que comprovada a justa causa por meio de atestado emitido pela entidade nacional de administração do desporto respectiva ou instituição de ensino, no caso de categoria atleta estudantil.

Parágrafo único. O termo de adesão terá suas cláusulas e condições padronizadas pelo Ministério do Esporte e será firmado por meio do agente operador com o atleta.

Art. 5º A bolsa será paga ao beneficiário a partir do mês subseqüente ao da assinatura do termo de adesão pelo beneficiário ou seu responsável legal, no caso de menor de dezoito anos, na forma do art. 4º.

Parágrafo único. O benefício será cancelado quando o atleta deixar de satisfazer quaisquer dos requisitos exigidos para sua concessão, diante de condenação por uso de doping e comprovada utilização de documento ou declaração falsos para obtenção do benefício.

Art. 6º O Ministério do Esporte manterá em seu endereço eletrônico relação atualizada dos atletas beneficiados com a Bolsa-Atleta, informando, no mínimo, o nome, o tipo da bolsa, a modalidade esportiva e a cidade de residência do atleta.

Art. 7º Qualquer interessado poderá impugnar a concessão da Bolsa-Atleta junto ao Ministério do Esporte, mediante requerimento, o qual deverá estar instruído com os elementos comprobatórios ou com os indícios que motivem a impugnação.

§ 1º Formalizada a impugnação, será instaurado procedimento administrativo para aferir a responsabilidade do atleta, aplicando-se, no que couber, o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, observado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 2º Acolhida a impugnação, será cancelada a Bolsa-Atleta, com ressarcimento à administração dos valores recebidos pelo atleta beneficiado, devidamente corrigidos, no prazo de sessenta dias a partir da data da notificação do devedor.

Art. 8º O atleta bolsista deverá apresentar ao Ministério do Esporte prestação de contas até trinta dias após o recebimento da última parcela.

§ 1º A prestação de contas deverá conter:

I - declaração própria, ou do responsável se menor de dezoito anos, de que os recursos recebidos a título de Bolsa-Atleta foram utilizados para custear as despesas do atleta beneficiado com sua manutenção pessoal e esportiva;

II - declaração da respectiva entidade desportiva, ou da instituição de ensino no caso da categoria estudantil, atestando estar o atleta beneficiado em plena atividade esportiva; e

III - declaração do estabelecimento de ensino atestando a matrícula do atleta beneficiado, para a categoria estudantil e regular aproveitamento escolar.

§ 2º Caso a prestação de contas não seja apresentada no prazo estabelecido ou, apresentada, não seja aprovada, o benefício não será renovado até que seja regularizada a pendência.

Art. 9º A não-aprovação da prestação de contas obrigará o atleta ou seu responsável a restituir os valores recebidos indevidamente, na forma do § 2º do art. 7º.

Art. 10. O Ministério do Esporte poderá celebrar acordos e convênios com os Estados, Municípios, Distrito Federal e entidades de administração do desporto, visando à participação dessas unidades na implementação do programa Bolsa-Atleta.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de janeiro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 10.891/04 à pág. 68 do vol. 31.

_______________________

DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005.
Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002,

Decreta:

Art. 1o A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo com o disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, destina-se à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da União, e submete-se ao regulamento estabelecido neste Decreto.

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da administração pública federal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União.

Art. 2o O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela internet.

§ 1o Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado.

§ 2o Para o julgamento das propostas, serão fixados critérios objetivos que permitam aferir o menor preço, devendo ser considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.

§ 3o O sistema referido no caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as etapas do certame.

§ 4o O pregão, na forma eletrônica ,será conduzido pelo órgão ou entidade promotora da licitação, com apoio técnico e operacional da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que atuará como provedor do sistema eletrônico para os órgãos integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG.

§ 5o A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação poderá ceder o uso do seu sistema eletrônico a órgão ou entidade dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, mediante celebração de termo de adesão.

Art. 3o Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica.

§ 1o O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

§ 2o No caso de pregão promovido por órgão integrante do SISG, o credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

§ 3o A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF.

§ 4o A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

§ 5o O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

§ 6o O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

Art. 4o Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.

§ 1o O pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de comprovada inviabilidade, a ser justificada pela autoridade competente.

§ 2o Na hipótese de aquisições por dispensa de licitação, fundamentadas no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as unidades gestoras integrantes do SISG deverão adotar, preferencialmente, o sistema de cotação eletrônica, conforme disposto na legislação vigente.

Art. 5o A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Art. 6o A licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, não se aplica às contratações de obras de engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral.

Art. 7o Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

Art. 8o À autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento ou estatuto do órgão ou da entidade, cabe:

I - designar e solicitar, junto ao provedor do sistema, o credenciamento do pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

II - indicar o provedor do sistema;

III - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

VII - celebrar o contrato.

Art. 9o Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;

II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente;

III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;

IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas;

V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração; e

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

§ 1o A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos II e III, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apóiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela administração.

§ 2o O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.

Art. 10. As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair nos servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, ou de órgão ou entidade integrante do SISG.

§ 1o A equipe de apoio deverá ser integrada, em sua maioria, por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da administração pública, pertencentes, preferencialmente, ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora da licitação.

§ 2o No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoeiro e de membro da equipe de apoio poderão ser desempenhadas por militares.

§ 3o A designação do pregoeiro, a critério da autoridade competente, poderá ocorrer para período de um ano, admitindo-se reconduções, ou para licitação específica.

§ 4o Somente poderá exercer a função de pregoeiro o servidor ou o militar que reúna qualificação profissional e perfil adequados, aferidos pela autoridade competente.

Art. 11. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - coordenar o processo licitatório;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;

IV - verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

V - dirigir a etapa de lances;

VI - verificar e julgar as condições de habilitação;

VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.

Art. 12. Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições, auxiliar o pregoeiro em todas as fases do processo licitatório.

Art. 13. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se no SICAF para certames promovidos por órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e de órgão ou entidade dos demais Poderes, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que tenham celebrado termo de adesão;

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta e, quando for o caso, seus anexos;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente.

Art. 14. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

I - à habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-financeira;

IV - à regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema da seguridade social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V deste artigo poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou, em se tratando de órgão ou entidade não abrangida pelo referido Sistema, por certificado de registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação geral.

Art. 15. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados ou embaixadas e traduzidos por tradutor juramentado no Brasil.

Art. 16. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidos:

I - comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será a representante das consorciadas perante a União;

II - apresentação da documentação de habilitação especificada no instrumento convocatório por empresa consorciada;

III - comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida no edital;

IV - demonstração, por empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V - responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

VI - obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 17. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados por meio de publicação de aviso, observados os valores estimados para contratação e os meios de divulgação a seguir indicados:

I - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais):

a) Diário Oficial da União; e

b) meio eletrônico, na internet;

II - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais) até R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):

a) Diário Oficial da União;

b) meio eletrônico, na internet; e

c) jornal de grande circulação local;

III - superiores a R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):

a) Diário Oficial da União;

b) meio eletrônico, na internet; e

c) jornal de grande circulação regional ou nacional.

§ 1o Os órgãos ou entidades integrantes do SISG e os que aderirem ao sistema do Governo Federal disponibilizarão a íntegra do edital, em meio eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET, sítio www.comprasnet.gov.br
§ 2o O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será realizado por meio da internet.

§ 3o A publicação referida neste artigo poderá ser feita em sítios oficiais da administração pública, na internet, desde que certificado digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

§ 4o O prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a oito dias úteis.

§ 5o Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

§ 6o Na divulgação de pregão realizado para o sistema de registro de preços, independentemente do valor estimado, será adotado o disposto no inciso III.

Art. 18. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica. 

§ 1o Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

§ 2o Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

Art. 19. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no edital.

Art. 20. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

Art. 21. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

§ 1o A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

§ 2o Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

§ 3o A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 4o Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

Art. 22. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§ 1o Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar sua chave de acesso e senha.

§ 2o O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

§ 3o A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

§ 4o As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

§ 5o O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Art. 23. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

Art. 24. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1o No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

§ 2o Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

§ 3o O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

§ 4o Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

§ 5o Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

§ 6o A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.

§ 7o O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

§ 8o Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

§ 9o A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

§ 10. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

§ 11. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 25. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

§ 1o A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos licitatórios realizados por órgãos integrantes do SISG ou por órgãos ou entidades que aderirem ao SICAF.

§ 2o Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentados inclusive via fax, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

§ 3o Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, nos prazos estabelecidos no edital.

§ 4o Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

§ 5o Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 6o No caso de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada de imediato por meio eletrônico, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 7o No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.

§ 8o Os demais procedimentos referentes ao sistema de registro de preços ficam submetidos à norma específica que regulamenta o art. 15 fa Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 9o Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

Art. 26. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 1o A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 2o O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

§ 3o No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Art. 27. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

§ 1o Após a homologação referida no caput, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo definido no edital.

§ 2o Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 3o O vencedor da licitação que não fizer a comprovação referida no § 2o ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

§ 4o O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, salvo disposição específica do edital.

Art. 28. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

Parágrafo único. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Art. 29. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1o A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2o Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

Art. 30. O processo licitatório será instruído com os seguintes documentos: 

I - justificativa da contratação;

II - termo de referência;

III - planilhas de custo, quando for o caso;

IV - previsão de recursos orçamentários, com a indicação das respectivas rubricas;

V - autorização de abertura da licitação;

VI - designação do pregoeiro e equipe de apoio;

VII - edital e respectivos anexos, quando for o caso;

VIII - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços, conforme o caso;

IX - parecer jurídico; 

X - documentação exigida para a habilitação;

XI - ata contendo os seguintes registros:

a) licitantes participantes;

b) propostas apresentadas;

c) lances ofertados na ordem de classificação;

d) aceitabilidade da proposta de preço;

e) habilitação; e

f) recursos interpostos, respectivas análises e decisões;

XII - comprovantes das publicações: 

a) do aviso do edital;

b) do resultado da licitação;

c) do extrato do contrato; e

d) dos demais atos em que seja exigida a publicidade, conforme o caso.

§ 1o O processo licitatório poderá ser realizado por meio de sistema eletrônico, sendo que os atos e documentos referidos neste artigo constantes dos arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2o Os arquivos e registros digitais, relativos ao processo licitatório, deverão permanecer à disposição das auditorias internas e externas.

§ 3o A ata será disponibilizada na internet para acesso livre, imediatamente após o encerramento da sessão pública.

Art. 31. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão estabelecerá instruções complementares ao disposto neste Decreto.

Art. 32. Este Decreto entra em vigor em 1o de julho de 2005.

Art. 33. Fica revogado o Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000.
Brasília, 31 de maio de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal á pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 10.520/02 à pág. 51 do vol. 29.

DECRETO Nº 5.475, DE 22 DE JUNHO DE 2005

Altera a denominação e o objetivo da Comissão Nacional de Alfabetização, instituída pelo Decreto nº 4.834, de 8 de setembro de 2003

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA :

Art. 1º Os arts. 2º, 3º e 5º do Decreto nº 4.834, de 8 de setembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Fica instituída a Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, órgão colegiado de caráter consultivo, com o objetivo de assessorar o Ministério da Educação na formulação e implementação das políticas nacionais e na execução das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos.

§ 1º A Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos será composta por personalidades reconhecidas nacionalmente e por pessoas indicadas por instituições e entidades representativas da área educacional, de âmbito nacional, até o limite de dezesseis membros titulares e respectivos suplentes, designados pelo Ministro de Estado da Educação.

§ 2º A participação nas atividades da Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos será considerada função relevante, não remunerada.” (NR)

“Art. 3º A Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos será presidida pelo Ministro de Estado da Educação e, na sua ausência ou impedimento, pelo Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação.” (NR)

“Art. 5º O Ministro de Estado da Educação baixará normas que assegurem o pleno e efetivo funcionamento do Programa Brasil Alfabetizado e da Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, bem como a concessão da Medalha Paulo Freire.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Decreto nº 4.834/03 à pág. 118 do vol. 30.
________________________

DECRETO Nº 5.478, DE 24 DE JUNHO DE 2005

Institui, no âmbito das instituições federais de educação tecnológica, o Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 35, 37 e 39 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

Decreta :

Art. 1º Fica instituído, no âmbito dos Centros Federais de Educação Tecnológica, Escolas Técnicas Federais, Escolas Agrotécnicas Federais e Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, o Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, conforme as diretrizes estabelecidas neste Decreto.

Parágrafo único. O PROEJA abrangerá os seguintes cursos e programas:

I - formação inicial e continuada de trabalhadores; e

II - educação profissional técnica de nível médio.

Art. 2º Os cursos de educação profissional integrada ao ensino médio, no âmbito do PROEJA, serão ofertados obedecendo ao mínimo inicial de dez por cento do total das vagas de ingresso, tendo como referência o quantitativo de vagas do ano anterior.

Parágrafo único. O Ministério da Educação estabelecerá o percentual de vagas a ser aplicado anualmente.

Art. 3º Os cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, no âmbito do PROEJA, deverão contar com carga horária máxima de mil e seiscentas horas, assegurando-se cumulativamente:

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para formação geral; e

II - a destinação de, no mínimo, duzentas horas para a formação profissional.

Art. 4º Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, no âmbito do PROEJA, deverão contar com carga horária máxima de duas mil e quatrocentas horas, assegurando-se cumulativamente:

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a formação geral;

II - a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica; e

III - a observância às diretrizes curriculares nacionais e demais atos normativos emanados do Conselho Nacional de Educação para a educação profissional técnica de nível médio e para a educação de jovens e adultos.

Art. 5º As instituições referidas no art. 1º  serão responsáveis pela estruturação dos cursos oferecidos.

Parágrafo único. As áreas profissionais escolhidas para a estruturação dos cursos serão, preferencialmente, as que maior sintonia guardarem com as demandas de nível local e regional, contribuindo para o fortalecimento das estratégias de desenvolvimento sócio-econômico.

Art. 6º  O aluno que concluir com aproveitamento curso de educação profissional técnica de nível médio no âmbito do PROEJA fará jus à obtenção de diploma com validade nacional, tanto para fins de habilitação na respectiva área, quanto para certificação de conclusão do ensino médio, possibilitando o prosseguimento de estudos em nível superior.

Parágrafo único. O curso de que trata o caput, quando estruturado e organizado em etapas com terminalidade, deverá prever saídas intermediárias, possibilitando ao aluno a obtenção de certificados de conclusão do ensino médio com qualificação para o trabalho, referentes aos módulos cursados, desde que tenha concluído com aproveitamento a parte relativa à formação geral.

Art. 7º As instituições referidas no art. 1º poderão aferir e reconhecer, mediante avaliação individual, conhecimentos e habilidades obtidos em processos formativos extra-escolares.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de junho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

_________________

DECRETO Nº 5.482, DE 30 DE JUNHO DE 2005

Dispõe sobre a divulgação de dados e informações pelos órgãos e entidades da administração pública federal, por meio da Rede Mundial de Computadores - Internet

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

Decreta:

Art. 1º O Portal da Transparência do Poder Executivo Federal, sítio eletrônico à disposição na Rede Mundial de Computadores - Internet, tem por finalidade veicular dados e informações detalhados sobre a execução orçamentária e financeira da União, compreendendo, entre outros, os seguintes procedimentos:

I - gastos efetuados por órgãos e entidades da administração pública federal;

II - repasses de recursos federais aos Estados, Distrito Federal e Municípios;

III - operações de descentralização de recursos orçamentários em favor de pessoas naturais ou de organizações não-governamentais de qualquer natureza; e

IV - operações de crédito realizadas por instituições financeiras oficiais de fomento.

§ 1º A Controladoria-Geral da União, como órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, fica incumbida da gestão do Portal da Transparência.

§ 2º Os órgãos e entidades da administração pública federal deverão fornecer à Controladoria-Geral da União, até o décimo quinto dia do mês subseqüente ao da execução orçamentária, os dados necessários para a plena consecução dos objetivos do Portal da Transparência.

Art. 2º Os órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta, deverão manter em seus respectivos sítios eletrônicos, na Rede Mundial de Computadores - Internet, página denominada Transparência Pública, para divulgação, de dados e informações relativas à sua execução orçamentária e financeira, compreendendo, entre outras, matérias relativas a licitações, contratos e convênios.

Parágrafo único. A Controladoria-Geral da União e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão disciplinarão, mediante portaria interministerial, publicada no prazo de sessenta dias a contar da edição deste Decreto, o conteúdo mínimo que deverá constar de cada página, bem como estabelecerá o cronograma de execução das ações de divulgação, consideradas as peculiaridades de cada órgão ou entidade.

Art. 3º O acesso à pagina Transparência Pública prevista no art. 2º dar-se-á, necessariamente, por meio de atalho inserido na página inicial do sítio eletrônico dos respectivos órgãos ou entidades.

Art. 4º As disposições deste Decreto não se aplicam aos dados e às informações de que trata o art. 1º, cujo sigilo seja ou permaneça imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, nos termos da legislação.

Art. 5º Os órgãos integrantes do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal verificarão o cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_____
NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15.

_______________________

DECRETO Nº 5.493, DE 18 DE JULHO DE 2005

Regulamenta o disposto na Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005,

Decreta:

Art. 1º O Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, destina-se à concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas de estudo parciais de cinqüenta por cento ou de vinte e cinco por cento, para estudantes de cursos de graduação ou seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos, que tenham aderido ao PROUNI nos termos da legislação aplicável e do disposto neste Decreto.

Parágrafo único. O termo de adesão não poderá abranger, para fins de gozo de benefícios fiscais, cursos que exijam formação prévia em nível superior como requisito para a matrícula.

Art. 2º O PROUNI será implementado por intermédio da Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 1º A instituição de ensino superior interessada em aderir ao PROUNI firmará, em ato de sua mantenedora, termo de adesão junto ao Ministério da Educação.

§ 2º  As bolsas de estudo poderão ser canceladas, a qualquer tempo, em caso de constatação de inidoneidade de documento apresentado ou falsidade de informação prestada pelo bolsista.

§ 3º É vedada a acumulação de bolsas de estudo vinculadas ao PROUNI, bem como a concessão de bolsa de estudo a ele vinculada para estudante matriculado em instituição pública e gratuita de ensino superior.

§ 4º O Ministério da Educação disporá sobre os procedimentos operacionais para a adesão ao PROUNI e seleção dos bolsistas, especialmente quanto à definição de nota de corte e aos métodos para preenchimento de vagas eventualmente remanescentes, inclusive aquelas oriundas do percentual legal destinado a políticas afirmativas de acesso de portadores de deficiência ou de auto-declarados negros e indígenas.

Art. 3º O professor beneficiário de bolsa integral ou parcial, vinculada ao PROUNI, deverá estar no efetivo exercício do magistério da educação básica, integrando o quadro de pessoal permanente de instituição pública.

Art. 4º A pré-seleção dos estudantes a serem beneficiados pelo PROUNI terá como base o resultado obtido no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM referente à edição imediatamente anterior ao processo seletivo do PROUNI para ingresso em curso de graduação ou seqüencial de formação específica.

Art. 5º Para fins de cálculo do número de bolsas a serem oferecidas pelas instituições que aderirem ao PROUNI ou por entidades beneficentes de assistência social que atuem no ensino superior, são considerados estudantes regularmente pagantes aqueles que tenham firmado contrato a título oneroso com instituição de ensino superior com base na Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, não beneficiários de bolsas integrais do PROUNI ou da própria instituição, excluídos os inadimplentes por período superior a noventa dias, cujas matrículas tenham sido recusadas no período letivo imediatamente subseqüente ao inadimplemento, nos termos dos arts. 5º e 6º  daquela Lei.

Parágrafo único. Para efeitos de apuração do número de bolsas integrais a serem concedidas pelas instituições de ensino, os beneficiários de bolsas parciais de cinqüenta por cento ou vinte e cinco por cento são considerados estudantes regularmente pagantes, sem prejuízo do disposto no caput.
Art. 6º As instituições de ensino superior que aderirem ao PROUNI nos termos da regra prevista no § 4º do art. 5º da Lei nº 11.096, de 2005, poderão oferecer bolsas integrais em montante superior ao mínimo legal, desde que o conjunto de bolsas integrais e parciais perfaça proporção equivalente a oito inteiros e cinco décimos por cento da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do PROUNI, efetivamente recebida nos termos da Lei nº 9.870, de 1999.

Art. 7º As instituições de ensino superior, com ou sem fins lucrativos, inclusive beneficentes de assistência social, poderão converter até dez por cento das bolsas parciais de cinqüenta por cento vinculadas ao PROUNI em bolsas parciais de vinte e cinco por cento, à razão de duas bolsas parciais de vinte e cinco por cento para cada bolsa parcial de cinqüenta por cento, em cursos de graduação ou seqüenciais de formação específica, cuja parcela da anualidade ou da semestralidade efetivamente cobrada, com base na Lei nº 9.870, de 1999, não exceda, individualmente, o valor de R$ 200,00 (duzentos reais).

Art. 8º As instituições de ensino superior, com ou sem fins lucrativos, inclusive beneficentes de assistência social, poderão oferecer bolsas integrais e parciais de cinqüenta por cento adicionais àquelas previstas em seus respectivos termos de adesão, destinadas exclusivamente a novos estudantes ingressantes.

Parágrafo único. As bolsas a que se refere o caput serão com-tabilizadas como bolsas do PROUNI e poderão ser compensadas nos períodos letivos subseqüentes, a critério da instituição de ensino superior, desde que cumprida a proporção mínima legalmente exigida, por curso e turno, nos períodos letivos que já têm bolsistas do PROUNI.

Art. 9º A soma dos benefícios concedidos pela instituição de ensino superior será calculada considerando a média aritmética das anualidades ou semestralidades efetivamente cobradas dos alunos regularmente pagantes, nos termos deste Decreto, excluídos os alunos beneficiários de bolsas parciais, inclusive os beneficiários das bolsas adicionais referidas no art. 8º.

Art. 10. A permuta de bolsas entre cursos e turnos, quando prevista no termo de adesão, é restrita a um quinto das bolsas oferecidas para cada curso e turno, e o número de bolsas resultantes da permuta não pode ser superior ou inferior a este limite, para cada curso ou turno.

Art. 11. As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam autorizadas, a partir da assinatura do termo de adesão ao PROUNI, a ampliar o número de vagas em seus cursos, respeitadas as seguintes condições:

I - em observância estrita ao número de bolsas integrais efetivamente oferecidas pela instituição de ensino superior, após eventuais permutas de bolsas entre cursos e turnos, observadas as regras pertinentes; e

II - excepcionalmente, para recompor a proporção entre bolsas integrais e parciais originalmente ajustada no termo de adesão, única e exclusivamente para compensar a evasão escolar por parte de estudantes bolsistas integrais ou parciais vinculados ao PROUNI.

Art. 12. Havendo indícios de descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão, será instaurado procedimento administrativo para aferir a responsabilidade da instituição de ensino superior envolvida, aplicando-se, se for o caso, as penalidades previstas.

§ 1º Aplica-se ao processo administrativo previsto no caput, no que couber, o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, observando-se o contraditório e a ampla defesa.

§ 2º  Para os fins deste Decreto, considera-se falta grave:

I - o descumprimento reincidente da infração prevista no inciso I do art. 9º da Lei  nº 11.096, de 2005, apurado em prévio processo administrativo;

II - instituir tratamento discriminatório entre alunos pagantes e bolsistas beneficiários do PROUNI;

III - falsear as informações prestadas no termo de adesão, de modo a reduzir indevidamente o número de bolsas integrais e parciais a serem oferecidas; e

IV - falsear as informações prestadas no termo de adesão, de modo a ampliar indevidamente o escopo dos benefícios fiscais previstos no PROUNI.

§ 3º Da decisão que concluir pela imposição de penalidade caberá recurso ao Ministro de Estado da Educação.

Art. 13. Para o cálculo da aplicação em gratuidade de que trata o art. 10 da Lei nº 11.096, de 2005, serão contabilizadas bolsas integrais, bolsas parciais de cinqüenta por cento ou de vinte e cinco por cento e assistência social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa, quando se referir às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente instalados a partir do primeiro processo seletivo posterior à publicação da referida Lei.

Parágrafo único. Para o cálculo previsto no caput, relativo às turmas iniciadas antes de 13 de setembro de 2004, poderão ser contabilizados os benefícios concedidos aos alunos nos termos da legislação então aplicável.

Art. 14. A instituição de ensino superior que aderir ao PROUNI apresentará ao Ministério da Educação, semestralmente, de acordo com o respectivo regime curricular acadêmico:

I - o controle de freqüência mínima obrigatória dos bolsistas, correspondente a setenta e cinco por cento da carga horária do curso;

II - o aproveitamento dos bolsistas no curso, considerando-se, especialmente, o desempenho acadêmico; e

III - a evasão de alunos por curso e turno, bem como o total de alunos matriculados, relacionando-se os estudantes vinculados ao PROUNI.

§ 1º  A entidade beneficente de assistência social que atue no ensino superior e aderir ao PROUNI encaminhará ao Ministério da Educação relatório de atividades e gastos em assistência social, até sessenta dias após o encerramento do exercício fiscal.

§ 2º  Considera-se assistência social em programas não de-correntes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa o desenvolvimento de programas de assistência social em conformidade com o disposto na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que não integrem o currículo obrigatório de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica.

§ 3º  O Ministério da Educação estabelecerá os requisitos de desempenho acadêmico a serem cumpridos pelo estudante vinculado ao PROUNI, para fins de manutenção das bolsas.

Art. 15. As bolsas reservadas aos trabalhadores da instituição de ensino superior e seus dependentes decorrentes de convenção coletiva ou acordo trabalhista, nos termos da lei, serão ocupadas em observância aos procedimentos operacionais fixados pelo Ministério da Educação, especialmente quanto à definição de nota de corte para seleção de bolsistas e aos métodos para o aproveitamento de vagas eventualmente remanescentes, sem prejuízo da pré-seleção, conforme os resultados do ENEM.

Parágrafo único. A instituição de ensino superior interessada em conceder bolsas de estudo vinculadas ao PROUNI, nos termos do caput, deverá informar previamente ao Ministério da Educação e encaminhar cópia autenticada dos atos jurídicos que formalizam convenção coletiva ou acordo trabalhista, com as respectivas alterações posteriores.

Art. 16. As mantenedoras de instituições de ensino superior que optarem por transformar sua natureza jurídica em sociedade de fins econômicos, nos termos do art. 7 º-A da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, deverão assegurar a continuidade das bolsas concedidas às turmas iniciadas antes de 13 de setembro de 2004, nos cinco anos previstos para a transformação do regime jurídico.

Art. 17. O acompanhamento e o controle social dos procedimentos de concessão de bolsas, no âmbito do PROUNI, serão exercidos:

I - por comissão nacional, com função preponderantemente consultiva sobre as diretrizes nacionais de implementação;

II - por comissões de acompanhamento, em âmbito local, com função preponderante de acompanhamento, averiguação e fiscalização da imple-mentação local.

Parágrafo único. O Ministério da Educação definirá as atribuições e os critérios para a composição da comissão nacional e das comissões de acompanhamento.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19. Fica revogado o Decreto nº 5.245, de 15 de outubro de 2004.

Brasília, 18 de julho de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.870/99 à pág. 41 do vol. 26;
Lei nº 11.096/05 à pág. 33 deste volume.

Vide Lei nº 11.128/05 à pág. 43 deste volume.

_________________________

DECRETO Nº 5.521, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

Dá nova redação aos arts. 5º e 8º do Decreto nº 4.797, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre a Ordem Nacional do Mérito Educativo

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

Decreta:

Art. 1º Os artigos 5º e 8º do Decreto nº 4.797, de 31 de julho de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º O Conselho da Ordem será composto pelas seguintes autoridades do Ministério da Educação:

I - Ministro de Estado, que o presidirá;

II - Secretário-Executivo;

III - Secretário-Executivo Adjunto;

.IV - Secretário de Educação Básica;

V - Secretário de Educação Superior;

VI - Secretário de Educação Especial;

VII - Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP;

VIII - Presidente da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES; e

IX - Presidente do Conselho Nacional de Educação - CNE.” (NR)

“Art. 8º A Ordem terá uma Secretaria-Executiva, a ser exercida pelo Secretário-Executivo Ajunto do Ministério da Educação.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de agosto de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Decreto nº 4.797/03 à pág. 116  do vol. 30.
_______________________
DECRETO Nº 5.557, DE 5 DE OUTUBRO DE 2005

Regulamenta o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Pro-Jovem instituído pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, e dá outras providências
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005,

Decreta:

Art. 1º O Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Pro-Jovem, instituído pela Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, será regido por este Decreto e pelas disposições complementares que venham a ser estabelecidas pela Secretaria-Geral da Presidência da República.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Da Finalidade do Pro-Jovem

Art. 2º O Pro-Jovem tem por finalidade executar ações integradas que propiciem aos jovens brasileiros, na forma de curso previsto no art. 81 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, elevação do grau de escolaridade visando a conclusão do ensino fundamental, qualificação profissional, em nível de formação inicial, voltada a estimular a inserção produtiva cidadã e o desenvolvimento de ações comunitárias com práticas de solidariedade, exercício da cidadania e intervenção na realidade local.

Art. 3º O Pro-Jovem deverá contribuir especificamente para:

I - a reinserção do jovem na escola;

II - a identificação de oportunidades de trabalho e capacitação dos jovens para o mundo do trabalho;

III - a identificação, elaboração de planos e desenvolvimento de ações comunitárias; e

IV - a inclusão digital dos jovens, para que desfrutem desse instrumento de inserção produtiva e de comunicação.

Seção II

Dos Destinatários

Art. 4º O Pro-Jovem destina-se a jovens na faixa etária de dezoito a vinte e quatro anos que atendam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tenham concluído a quarta série e não tenham concluído a oitava série do ensino fundamental; e

II - não tenham vínculo empregatício.

CAPÍTULO II

DA GESTÃO E EXECUÇÃO DO PROJOVEM

Seção I

Da Estrutura de Gestão e Execução

Art. 5º A execução e a gestão do Pro-Jovem dar-se-ão, no âmbito federal, por meio da conjugação de esforços entre a Secretaria- Geral da Presidência da República, que o coordenará, e os Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observada a intersetorialidade, e sem prejuízo da participação de outros órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

Parágrafo único. No âmbito local, a execução e a gestão do Pro-Jovem dar-se-ão por meio da conjugação de esforços entre os órgãos públicos das áreas de educação, de trabalho, de assistência social e de juventude, observada a intersetorialidade, sem prejuízo da participação das secretarias estaduais de juventude, onde houver, e de outros órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual e Municipal, do Poder Legislativo e da sociedade civil.

Art. 6º Fica criado o Comitê Gestor Nacional do Pro-Jovem, órgão colegiado de caráter deliberativo e instância federal de conjugação dos esforços de que trata o art. 5º.

§ 1º O Comitê Gestor Nacional será composto pelos Secretários- Executivos da Secretaria-Geral da Presidência da República, que o coordenará; do Ministério da Educação; do Trabalho e Emprego; e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; pelo titular da Secretaria Nacional de Juventude; pelo Coordenador Nacional do Pro-Jovem, e por seus suplentes designados em ato próprio.

§ 2º Na execução do Pro-Jovem, que se dará de forma descentralizada, cada órgão que compõe o Comitê Gestor Nacional poderá realizar convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com outros órgãos e entidades da administração pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem assim com entidades de direito público e privado sem fins lucrativos, observados o plano de ação a que se refere o inciso II do art. 8º e a legislação pertinente.

§ 3º As dotações orçamentárias existentes para a execução das ações do Pro-Jovem serão consignadas na Presidência da República, devendo a gestão desses recursos ser feita de acordo com a legislação aplicável, observadas as deliberações do Comitê Gestor Nacional.

Art. 7º Poderão ser convidados a participar das reuniões do Comitê Gestor Nacional, sem direito a voto, representantes de outros órgãos ou instituições públicas, bem como representantes da sociedade civil, sempre que da pauta constar assuntos de sua área de atuação, ou a juízo de seu Coordenador.

Parágrafo único. O Comitê Gestor Nacional reunir-se-á periodicamente ou mediante convocação do seu Coordenador.

Seção II

Das Competências

Art. 8º Ao Comitê Gestor Nacional compete:

I - apreciar a proposta orçamentária anual, para posterior encaminhamento ao Órgão Setorial de Planejamento e Orçamento da Presidência da República;

II - aprovar plano de ação do Pro-Jovem;

III - acompanhar a execução do Pro-Jovem, definindo ajustes que se fizerem necessários;

IV - apreciar a prestação de contas anual quanto ao atendimento dos objetivos e metas, bem como da execução financeira;

V - propor ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência República:

a) diretrizes e formas de articulação com os demais órgãos e instituições públicas e privadas envolvidos na implementação do Pro-Jovem; e

b) estratégias de articulação e mobilização dos parceiros institucionais e da sociedade civil organizada, para atuarem no âmbito do ProJovem.

VI - estimular a implantação do controle social e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação da sociedade civil, visando fortalecer o desenvolvimento das atividades do Pro-Jovem em nível nacional e local;

VII - elaborar o seu regimento interno; e

VIII - desempenhar as demais atribuições a ele delegadas neste Decreto.

Parágrafo único. O Comitê Gestor Nacional poderá instituir grupos de trabalho, de caráter temporário, para analisar matérias sob sua apreciação e propor medidas específicas necessárias à implementação de suas decisões.

Art. 9º O Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República designará o Coordenador Nacional do Pro-jovem, dentre os servidores lotados naquele órgão, e disporá sobre as demais atribuições da função.

Parágrafo único. O Coordenador Nacional exercerá a função de Secretário-Executivo do Comitê Gestor Nacional.

Art. 10. Fica criada a Comissão Técnica do Comitê Gestor Nacional do Pro-Jovem, integrada pelo Coordenador Nacional do Pro-Jovem, que a coordenará, e por um representante, titular e suplente, de cada órgão referido no caput do art. 5º, com a finalidade de subsidiar tecnicamente e auxiliar o Comitê Gestor Nacional no exercício de suas atribuições.

§ 1º Os representantes referidos no caput serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos ao Comitê Gestor Nacional, e designados em ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República.

§ 2º O regimento interno da Comissão Técnica, com as suas respectivas competências e atribuições, será aprovado pelo Comitê Gestor Nacional.

Art. 11. A participação no Comitê Gestor Nacional e na Comissão Técnica será considerada prestação de serviço relevante e não remunerada.

Art. 12. À Secretaria-Geral da Presidência da República caberá prover apoio técnico-administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Comitê Gestor Nacional e da Comissão Técnica, bem como de seus grupos de trabalho.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO DO PRO-JOVEM

Seção I

Da Implantação e da Execução

Art. 13. O Pro-Jovem será implantado gradativamente, a partir das capitais estaduais e do Distrito Federal, mediante adesão por termo específico, em que estarão acordadas as obrigações das partes, respeitadas as atribuições gerais especificadas nos parágrafos deste artigo.

§ 1º Cabe aos órgãos da União referidos no art. 5º, em consonância com o plano de ação do Pro-Jovem:

I - divulgar o período de inscrição, viabilizar a inscrição dos jovens candidatos a ingressarem no Pro-Jovem e realizar o sorteio das vagas ofertadas, quando for o caso;

II - viabilizar a contratação dos educadores, assistentes sociais e gestores locais do Pro-Jovem;
III - promover a preparação específica inicial e continuada dos educadores, assistentes sociais e gestores do Pro-Jovem;

IV - pagar o auxílio financeiro mensal aos alunos do Pro-Jovem;

V - produzir e distribuir o material didático aos alunos e educadores do Pro-Jovem;

VI - adquirir e distribuir os equipamentos de informática para as atividades pedagógicas do ProJovem;

VII - implantar e manter o Sistema de Monitoramento e Avaliação do ProJovem a que se refere o art. 29;

VIII - repassar os recursos financeiros aos entes federados parceiros para fornecimento de lanche aos alunos do Pro-Jovem, podendo o recurso per capita ser complementado pelos demais entes federados parceiros; e

IX - apoiar outras ações de implementação no âmbito dos entes federados que vierem a ser acordadas em termos jurídicos próprios.

§ 2º Os demais entes federados parceiros do Pro-Jovem deverão:

I - realizar a matrícula dos jovens selecionados dentro das condições estabelecidas para ingresso no Pro-Jovem;

II - providenciar e arcar com a infra-estrutura necessária à execução local do Pro-Jovem, referente aos espaços físicos adequados ao desenvolvimento do curso, tais como:

a) salas de aula;

b) ambientes apropriados para a instalação dos laboratórios de informática;

c) espaços para a Estação Juventude de que trata o inciso III do art. 15;

III - arcar com as despesas de insumo e consumo do Pro-Jovem no âmbito de sua responsabilidade;

IV - instituir Comitê Gestor Local, composto por representantes das áreas de educação, trabalho, assistência social, juventude, dentre outras, para a coordenação e articulação política do Pro-Jovem em âmbito local; e

V - quando for o caso, certificar a conclusão do curso pelo aluno, bem como sua aprovação.

§ 3º Cabe ao Comitê Gestor Local instituído na forma do inciso IV do § 2º designar o Coordenador Municipal do ProJovem, conforme as orientações do Coordenador Nacional.

Seção II

Da Dinâmica do Pro-Jovem

Art. 14. O Pro-Jovem oferecerá aos seus participantes curso com proposta pedagógica integrada que assegure a certificação de conclusão do ensino fundamental, da qualificação profissional no nível de formação inicial e do desenvolvimento de ações comunitárias.

§ 1º A carga horária total prevista é de mil e seiscentas horas, sendo mil e duzentas presenciais e quatrocentas não-presenciais, cumpridas ao longo de doze meses ininterruptos.

§ 2º O curso será organizado em quatro unidades, com duração de três meses cada uma, denominadas de Unidades Formativas, por meio das quais os diferentes componentes curriculares se integrarãoem eixos estruturantes que estabeleçam, entre si, a progressãodas aprendizagens.

§ 3º O processo de certificação far-se-á de acordo com normas da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação.

§ 4º Para habilitar-se à certificação, o jovem deverá freqüentar no mínimo setenta e cinco por cento das atividades presenciais mensais de cada Unidade Formativa do curso, submeter-se ao exame nacional externo e apresentar os trabalhos que dele sejam exigidos.

Art. 15. O Pro-Jovem terá sua dinâmica disciplinada pelo Comitê Gestor Nacional e será implementado em locais adequados, que funcionarão diariamente, observada a seguinte estrutura:

I - a unidade básica de atividades de aprendizagem e ensino será a turma, composta de trinta jovens;

II - cada grupo de cinco turmas comporá um Núcleo Local, que terá a finalidade de definir e atender necessidades pedagógicas dos jovens, bem como planejar sua inserção produtiva cidadã;

III - cada grupo de oito Núcleos Locais comporá uma Estação Juventude, que terá a finalidade de implementar os planos apresentados pelos Núcleos, desenvolvendo ações comunitárias com práticas de solidariedade, exercício da cidadania e intervenção na realidade local, bem como decidir, no seu âmbito, questões administrativas e pedagógicas, por meio de ato do coordenador da Estação Juventude; e

IV - cada Estação Juventude será articulada com um Fórum do Pro-Jovem, instância colegiada consultiva de participação dos jovens na gestão do programa, e deliberativa, no caso do parágrafo único do art. 26, conforme procedimento definido pelo Comitê Gestor Nacional.

Art. 16. Cada ente federado parceiro instituirá um Fórum Municipal, ou Distrital, gerido por um coordenador, e composto por representantes docentes, discentes e administrativos dos Fóruns do ProJovem.

Parágrafo único. O Fórum Municipal, ou Distrital, é instância colegiada consultiva e participativa, cabendo-lhe sugerir ao Comitê Gestor Nacional alternativas acadêmicas e administrativas no âmbito do Pro-Jovem.

CAPÍTULO IV

DOS BENEFICIÁRIOS

Seção I

Da Seleção dos Beneficiários

Art. 17. O ingresso no Pro-Jovem dar-se-á por meio de inscrição pública, sorteio quando for o caso e posterior matrícula.

Art. 18. Para se inscrever no Pro-Jovem, o jovem deverá ter entre dezoito a vinte e quatro anos completos, ter concluído a quarta série e não ter concluído a oitava série do ensino fundamental, nem ter vínculo empregatício, na data da inscrição.

§ 1º Caso o número de inscrições supere o de vagas oferecidas pelo Pro-Jovem em uma localidade, será realizado sorteio público para preenchê-las, em local, data e horário devidamente divulgados e com a presença obrigatória de agente público representante de órgão de fiscalização da administração pública federal.

§ 2º Fica assegurada ao jovem portador de deficiência a participação no Pro-Jovem e o atendimento de sua necessidade especial, desde que cumpridas as condições previstas neste artigo.

§ 3º O jovem será alocado, preferencialmente, em turma próxima de sua residência.

Seção II

Da Concessão de Auxílio Financeiro

Art. 19. A União concederá um auxílio financeiro mensal de R$ 100,00 (cem reais) por aluno por um período máximo de doze meses ininterruptos, enquanto estiver matriculado no curso do Projovem e atender às condições do art. 24.

Art. 20. É vedada a acumulação de recebimento do auxílio financeiro mensal com benefícios de natureza semelhante recebidos em decorrência de outros programas federais, permitida a opção por apenas um deles.

Parágrafo único. Consideram-se de natureza semelhante ao auxílio financeiro mensal a que se refere o caput os benefícios pagos por programas federais dirigidos a indivíduos da mesma faixa etária a que se dirige o ProJovem.

Art. 21. O Coordenador Nacional do Pro-Jovem informará ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome os dados cadastrais dos jovens devidamente matriculados no Pro-Jovem para início da concessão do auxílio financeiro.

Art. 22. A concessão do auxílio financeiro mensal tem caráter temporário e não gera direito adquirido.

Art. 23. A gestão do pagamento e da manutenção do auxílio financeiro mensal é de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que, para tanto, utilizará os recursos orçamentários destinados ao ProJovem, cuja movimentação será operacionalizada por instituição financeira oficial.

Parágrafo único. A instituição financeira oficial de que trata o caput será indicada, pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, ad referendum do Comitê Gestor Nacional.

Art. 24. O pagamento do auxílio financeiro mensal fica condicionado à obrigatoriedade, por parte do jovem matriculado, de comparecer a pelo menos setenta e cinco por cento das atividades presenciais do mês, incluindo a ação comunitária programada para o período, e à apresentação dos trabalhos exigidos, observadas as demais normas definidas pelo Comitê Gestor Nacional.

Seção III

Da Suspensão do Auxílio Financeiro

Art. 25. Será suspenso o auxílio financeiro mensal dos jovens matriculados no Pro-Jovem que não cumprirem mensalmente o previsto no art. 24 deste Decreto, conforme procedimentos definidos pelo Comitê Gestor Nacional.

Art. 26. Os alunos que tiverem seus benefícios suspensos poderão requerer revisão dessa decisão, em até dez dias da suspensão do benefício, em petição dirigida ao coordenador da respectiva Estação Juventude, que se manifestará no prazo máximo de três dias úteis do protocolo.

Parágrafo único. Da decisão que mantiver a suspensão do benefício caberá recurso, no prazo de cinco dias da sua divulgação ao Fórum do Pro-Jovem, que atuará como instância colegiada e última de deliberação sobre o assunto.

Art. 27. O Fórum do Pro-Jovem deverá remeter o seu parecer, no prazo de cinco dias, à Coordenação Municipal para conhecimento de sua deliberação e encaminhamento final sobre a situação de manutenção ou suspensão do benefício do aluno.

Seção IV

Do Desligamento

Art. 28. Serão desligados do Pro-Jovem e deixarão de receber o auxílio financeiro, os jovens que:

I - tiverem, sem justificativa, freqüência inferior a setenta e cinco por cento da carga horária prevista para as atividades presenciais de todo o curso;

II - prestarem informações falsas ou, por qualquer outro meio, cometerem fraude contra o Pro-Jovem;

III - requeiram seu desligamento; ou

IV - sejam obrigados por determinação judicial.

Parágrafo único. Serão regulamentados pelo Comitê Gestor Nacional os casos de aceitação de justificativa de freqüência inferior a setenta e cinco por cento.

CAPÍTULO V

DO MONITORAMETO, DA AVALIAÇÃO E DO CONTROLE

Seção I

Do Monitoramento e Da Avaliação

Art. 29. O monitoramento e a avaliação do Pro-Jovem serão supervisionados pelo Coordenador Nacional do ProJovem e exercidos por uma rede de instituições acadêmicas especializadas, denominada Sistema de Monitoramento e Avaliação.

Parágrafo único. Compete ao Sistema de Monitoramento e Avaliação o acompanhamento da gestão e execução do Pro-Jovem, visando ao seu aperfeiçoamento e à avaliação da qualidade do curso, conforme disciplinado pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República.

Art. 30. A Secretaria-Geral da Presidência da República disponibilizará sistema informatizado de registro e processamento de dados, integrando e produzindo a informação necessária aos núcleos, estações juventude, coordenadores locais e Coordenador Nacional, para fins acadêmicos e administrativos.

Seção II

Do Controle e Participação Social

Art. 31. O controle e participação social do Pro-Jovem deverão ser realizados, em âmbito local, por conselho formalmente instituído pelos entes federados, assegurando-se a participação da sociedade civil.

Parágrafo único. Por decisão do Poder Público local, o controle social do ProJovem poderá ser realizado por conselho ou instância anteriormente existente, preferencialmente que atuem com a temática da Juventude, garantida a participação da sociedade civil.

Art. 32. Cabe aos conselhos de controle social do Pro-Jovem:

I - acompanhar e subsidiar a fiscalização da execução do Pro-Jovem, no âmbito local;

II - acompanhar a oferta dos serviços necessários à operacionalização do ProJovem; e

III - estimular a participação comunitária no controle da execução do Pro-Jovem, no âmbito local.

Seção III

Da Fiscalização

Art. 33. A fiscalização do Pro-Jovem será realizada pelos órgãos referidos no caput do art. 5º, no âmbito de suas competências e respeitadas as atribuições dos órgãos de fiscalização da administração pública federal e dos entes federados parceiros.

Art. 34. Qualquer cidadão poderá requerer apuração de fatos relacionados à execução do Pro-Jovem, em petição fundamentada, dirigida ao Coordenador Nacional, que a encaminhará à autoridade competente, na forma da lei.

Art. 35. Sem prejuízo de sanção penal, o beneficiário que dolosamente receber o auxílio-financeiro será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da data de notificação ao devedor, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema de Liquidação e de Custódia - SELIC, e de um por cento ao mês, calculados a partir da data do recebimento.

Art. 36. Constatada a ocorrência de irregularidade na execução local do Pro-Jovem, caberá ao Coordenador Nacional, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e penais:

I - recomendar a adoção de providências saneadoras do Pro-Jovem ao respectivo ente federado; e
II - propor à autoridade competente a instauração de tomada de contas especial, com o objetivo de submeter ao exame preliminar do Sistema de Controle Interno e ao julgamento do Tribunal de Contas da União os casos e situações identificados nos trabalhos de fiscalização que configurem a prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, na forma do art. 8º da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992.

Art. 37. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de outubro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.129/05 à pág. 44 deste volume.

________________________

DECRETO Nº 5.598, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2005

Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e no Livro I, Título II, Capítulo V, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente,

Decreta:

Art. 1º Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes, será observado o disposto neste Decreto.

CAPÍTULO I

DO APRENDIZ

Art. 2º Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos que celebra contrato de aprendizagem, nos termos do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Parágrafo único. A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes portadores de deficiência.

CAPÍTULO II

DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM

Art. 3º Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado não superior a dois anos, em que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em programa de aprendizagem, formação técnicoprofissional metódica compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 

Parágrafo único. Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização.

Art. 4º A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica.

Art. 5º O descumprimento das disposições legais e regulamentares importará a nulidade do contrato de aprendizagem, nos termos do art. 9º da CLT, estabelecendo-se o vínculo empregatício diretamente com o empregador responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica, quanto ao vínculo, a pessoa jurídica de direito público.

CAPÍTULO III

DA FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E DAS ENTIDADES QUALIFICADAS EM FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL METÓDICA

Seção I

Da Formação Técnico-Profissional

Art. 6º Entendem-se por formação técnico-profissional metódica para os efeitos do contrato de aprendizagem as atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho.

Parágrafo único. A formação técnico-profissional metódica de que trata o caput deste artigo realiza-se por programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a orientação e responsabilidade de entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica definidas no art. 8º deste Decreto.

Art. 7º A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes princípios:

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino fundamental;

II - horário especial para o exercício das atividades; e

III - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Parágrafo único. Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado o respeito à sua condição peculiar de pessoa em  desenvolvimento.

Seção II

Das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica

Art. 8º Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica:

I - os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados:

a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI;

b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC;

c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR;

d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT; e

e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP;

II - as escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas; e

III - as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1º As entidades mencionadas nos incisos deste artigo deverão contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados.

§ 2º O Ministério do Trabalho e Emprego editará, ouvido o Ministério da Educação, normas para avaliação da competência das entidades mencionadas no inciso III.

CAPÍTULO IV

Seção I

Da Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes

Art. 9º Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.

§ 1º No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo, as frações de unidade darão lugar à admissão de um aprendiz.

§ 2º Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens organizado para o exercício de atividade econômica ou social do empregador, que se submeta ao regime da CLT.

Art. 10. Para a definição das funções que demandem formação profissional, deverá ser considerada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

§ 1º Ficam excluídas da definição do caput deste artigo as funções que demandem, para o seu exercício, habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, ainda, as funções que estejam caracterizadas como cargos de direção, de gerência ou de confiança, nos termos do inciso II e do parágrafo único do art. 62 e do § 2º do art. 224 da CLT.

§ 2º Deverão ser incluídas na base de cálculo todas as funções que demandem formação profissional, independentemente de serem proibidas para menores de dezoito anos.

Art. 11. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes entre quatorze e dezoito anos, exceto quando:

I - as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do estabelecimento, sujeitando os aprendizes à insalubridade ou à periculosidade, sem que se possa elidir o risco ou realizá-las integralmente em ambiente simulado;

II - a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou autorização vedada para pessoa com idade inferior a dezoito anos; e

III - a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento físico, psicológico e moral dos adolescentes aprendizes.

Parágrafo único. A aprendizagem para as atividades relacionadas nos incisos deste artigo deverá ser ministrada para jovens de dezoito a vinte e quatro anos.

Art. 12. Ficam excluídos da base de cálculo de que trata o caput do art. 9º deste Decreto os empregados que executem os serviços prestados sob o regime de trabalho temporário, instituído pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1973, bem como os aprendizes já contratados.

Parágrafo único. No caso de empresas que prestem serviços especializados para terceiros, independentemente do local onde sejam executados, os empregados serão incluídos na base de cálculo da prestadora, exclusivamente.

Art. 13. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica previstas no art 8º.

Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput será verificada pela inspeção do trabalho.

Art. 14. Ficam dispensadas da contratação de aprendizes:

I - as microempresas e as empresas de pequeno porte; e

II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional.

Seção II

Das Espécies de Contratação do Aprendiz

Art. 15. A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pelo estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da cota de aprendizagem ou, supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos mencionadas no inciso III do art. 8º deste Decreto.

§ 1º Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pelo estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da cota de aprendizagem, este assumirá a condição de empregador, devendo inscrever o aprendiz em programa de aprendizagem a ser ministrado pelas entidades indicadas no art. 8º deste Decreto.

§ 2º A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins lucrativos, para efeito de cumprimento da obrigação estabelecida no caput do art. 9º, somente deverá ser formalizada após a celebração de contrato entre o estabelecimento e a entidade sem fins lucrativos, no qual, dentre outras obrigações recíprocas, se estabelecerá as seguintes:

I - a entidade sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do programa de aprendizagem, assume a condição de empregador, com todos os ônus dela decorrentes, assinando a Carteira de Trabalho e Previdência Social do aprendiz e anotando, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de que o específico contrato de trabalho decorre de contrato firmado com determinado estabelecimento para efeito do cumprimento de sua cota de aprendizagem; e

II - o estabelecimento assume a obrigação de proporcionar ao aprendiz a experiência prática da formação técnico-profissional metódica a que este será submetido.

Art. 16. A contratação de aprendizes por empresas públicas e sociedades de economia mista dar-se-á de forma direta, nos termos do § 1º do art. 15, hipótese em que será realizado processo seletivo mediante edital, ou nos termos do § 2º daquele artigo.

Parágrafo único. A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional observará regulamento específico, não se aplicando o disposto neste Decreto.

CAPÍTULO V

DOS DIREITOS TRABALHISTAS E OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Seção I

Da Remuneração

Art. 17. Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora.

Parágrafo único. Entende-se por condição mais favorável aquela fixada no contrato de aprendizagem ou prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, onde se especifique o salário mais favorável ao aprendiz, bem como o piso regional de que trata a Lei Complementar nº 103, de 14 de julho de 2000.

Seção II

Da Jornada

Art. 18. A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias.

§ 1º O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que já tenham concluído o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica.

§ 2º A jornada semanal do aprendiz, inferior a vinte e cinco horas, não caracteriza trabalho em tempo parcial de que trata o art. 58-A da CLT.

Art. 19. São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada.

Art. 20. A jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às atividades teóricas e práticas, simultâneas ou não, cabendo à entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica fixá- las no plano do curso.

Art. 21. Quando o menor de dezoito anos for empregado em mais de um estabelecimento, as horas de trabalho em cada um serão totalizadas.

Parágrafo único. Na fixação da jornada de trabalho do aprendiz menor de dezoito anos, a entidade qualificada em formação técnico- profissional metódica levará em conta os direitos assegurados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Seção III

Das Atividades Teóricas e Práticas

Art. 22. As aulas teóricas do programa de aprendizagem devem ocorrer em ambiente físico adequado ao ensino, e com meios didáticos apropriados.

§ 1º As aulas teóricas podem se dar sob a forma de aulas demonstrativas no ambiente de trabalho, hipótese em que é vedada qualquer atividade laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas, instrumentos e assemelhados.

§ 2º É vedado ao responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem cometer ao aprendiz atividades diversas daquelas previstas no programa de aprendizagem.

Art. 23. As aulas práticas podem ocorrer na própria entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica ou no estabelecimento contratante ou concedente da experiência prática do aprendiz.

§ 1º Na hipótese de o ensino prático ocorrer no estabelecimento, será formalmente designado pela empresa, ouvida a entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, um empregado monitor responsável pela coordenação de exercícios práticos e acompanhamento das atividades do aprendiz no estabelecimento, em conformidade com o programa de aprendizagem.

§ 2º A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos empregadores e ao Ministério do Trabalho e Emprego, quando solicitado, cópia do projeto pedagógico do programa.

§ 3º Para os fins da experiência prática segundo a organização curricular do programa de aprendizagem, o empregador que mantenha mais de um estabelecimento em um mesmo município poderá centralizar as atividades práticas correspondentes em um único estabelecimento.

§ 4º Nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida no estabe-lecimento em desacordo com as disposições do programa de aprendizagem.
Seção IV

Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

Art. 24. Nos contratos de aprendizagem, aplicam-se as disposições da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

Parágrafo único. A Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço corresponderá a dois por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, ao aprendiz.

Seção V

Das Férias

Art. 25. As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as férias escolares, sendo vedado ao empregador fixar período diverso daquele definido no programa de aprendizagem.

Seção VI

Dos Efeitos dos Instrumentos Coletivos de Trabalho

Art. 26. As convenções e acordos coletivos apenas estendem suas cláusulas sociais ao aprendiz quando expressamente previsto e desde que não excluam ou reduzam o alcance dos dispositivos tutelares que lhes são aplicáveis.

Seção VII

Do Vale-Transporte

Art. 27. É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o vale-transporte.

Seção VIII

Das Hipóteses de Extinção e Rescisão do Contrato de Aprendi-zagem

Art. 28. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar vinte e quatro anos, exceto na hipótese de aprendiz deficiente, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses:

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;

II - falta disciplinar grave;

III - ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e

IV - a pedido do aprendiz.

Parágrafo único. Nos casos de extinção ou rescisão do contrato de aprendizagem, o empregador deverá contratar novo aprendiz, nos termos deste Decreto, sob pena de infração ao disposto no art. 429 da CLT.

Art. 29. Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do art. 28 deste Decreto, serão observadas as seguintes disposições:

I - o desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz referente às atividades do programa de aprendizagem será caracterizado mediante laudo de avaliação elaborado pela entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica;

II - a falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses descritas no art. 482 da CLT; e

III - a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo será caracterizada por meio de declaração da instituição de ensino.

Art. 30. Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 da CLT às hipóteses de extinção do contrato mencionadas nos incisos do art. 28 deste Decreto.

CAPÍTULO VI

DO CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE APRENDIZAGEM

Art. 31. Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com aproveitamento, será concedido pela entidade qualificada em formação técnico profissional metódica o certificado de qualificação profissional.

Parágrafo único. O certificado de qualificação profissional deverá enunciar o título e o perfil profissional para a ocupação na qual o aprendiz foi qualificado.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32. Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar cadastro nacional das entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica e disciplinar a compatibilidade entre o conteúdo e a duração do programa de aprendizagem, com vistas a garantir a qualidade técnico-profissional.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 34. Revoga-se o Decreto nº 31.546, de 6 de outubro de 1952.

Brasília, 1º de dezembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17.

_________________________
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PORTARIA  INTERMINISTERIAL

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 2.674, DE 29 DE JULHO DE 2005

Estabelece mútua cooperação entre os Ministérios da Defesa e da Educação para a criação do Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científica e Tecnológica em Defesa Nacional - PRO-DEFESA e dá outras providências

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA E O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no que couber, resolvem:

Art. 1º Fica estabelecida mútua cooperação técnica e financeira entre os Ministérios da Defesa e da Educação para a criação do Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científica e Tecnológica em Defesa Nacional - PRO-DEFESA
Art. 2º As atividades de cooperação a serem realizadas compreenderão:

I - o lançamento de convite para a apresentação de propostas ao Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científica e Tecnológica em Defesa Nacional - PRO-DEFESA;

II - a constituição de comissão julgadora para a seleção de projetos a serem financiados;

III - a constituição de núcleo de gestão do PRO-DEFESA, responsável por acompanhar a execução do Programa; e

IV - o aporte de recursos e a execução de outras ações necessárias à execução do Programa, conforme acordado entre os órgãos partícipes ou delegatários por meio de convênio específico.

Art. 3º As ações de mútua cooperação a serem realizadas observarão a dinâmica operacional das seguintes estruturas organizacionais e setoriais:

I - órgãos participantes:

a) Ministério da Defesa; e

b) Ministério da Educação.

II - órgãos delegatários co-executores:

a) pelo Ministério da Defesa: Secretaria de Estudos e de Cooperação e Secretaria de Organização Institucional;

b) pelo Ministério da Educação: Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - CAPES.

Art. 4º A execução das atividades de que trata o art. 2º será feita de acordo com o estabelecido em instrumentos específicos, a serem firmados previamente entre os órgãos delegatários co-executores mencionados no inciso II do art. 3º , conforme as características e especificidades das ações.

Art 5º Para a realização das atividades de cooperação os órgãos delegatários co-executores poderão utilizar instalações, bens móveis e recursos humanos de acordo com o estabelecido em instrumentos específicos.

Art 6º Os recursos orçamentários e financeiros necessários à consecução dos objetivos de que trata esta Portaria Interministerial são aqueles constantes do Orçamento Geral da União, aprovados para o Ministério da Defesa e para o Ministério da Educação e CAPES.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA

Ministro de Estado da Defesa

TARSO GENRO

Ministro de Estado da Educação

<!ID815225-0>
______

NOTAS:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21.

_____________________
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PORTARIAS  MEC

(() PORTARIA MEC Nº 376, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2005

Gestão pelo FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da  Educação, do Programa de Reforma da Educação Profissional - PROEP
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, INTERINO, no uso de suas atribuições legais e, 

Considerando o imperativo de conferir maior racionalidade gerencial e administrativa aos programas e projetos da área de educação, com o sentido de ampliar a eficiência, a eficácia e a transparência no uso dos recursos; 

Considerando o propósito de implantar gestão unificada e uniformizar os procedimentos gerenciais dos projetos do Ministério da Educação financiados com recursos externos, visando a prevenir a dispersão e a pulverização de esforços e meios e a eliminar superposições e duplicidade de ações; e

Considerando a imperiosa necessidade de instituir a avaliação de resultados como instrumento de gestão de programas e projetos, resolve: 

Art. 1º Incumbir ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da  Educação - FNDE, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, criada pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969, a responsabilidade pela gestão do Programa de Reforma da Educação Profissional - PROEP, autorizado pela Resolução do Senado Federal nº 112, de 18 de novembro de 1997, bem como dos acordos de cooperação técnica a ele vinculado.

§ 1º As definições de diretrizes da política educacional específicas para o PROEP, bem como a avaliação dos resultados desse Programa será de competência da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC.

§ 2º Para seleção e aprovação de convênios, caberá a SETEC à análise técnico-pedagógica e ao FNDE à análise jurídica, econômico-financeira e de infra-estrutura. 

§ 3º Sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores a SETEC colaborará com o FNDE na fase de transferência de gestão do PROEP, a fim de evitar solução de continuidade na implementação do Programa.

Art. 2º Fica criado o Comitê Deliberativo do PROEP, integrado pelo Presidente do FNDE, que o coordenará, pelo Diretor de Programas do FNDE, pelo Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, pelo Diretor do Departamento de Políticas e Articulação Institucional de Programas Especiais da SETEC, com competência para deliberar, no âmbito do Ministério da Educação, sobre:

I - as diretrizes de políticas e as estratégias gerais de implementação do PROEP;

II - as propostas de planos de ações anuais ou plurianuais;

III - as avaliações de resultados do Programa;

Parágrafo Único. O Comitê Deliberativo do PROEP reunir-se-á, obrigatoriamente, uma vez a cada trimestre, ou quando convocado pelo seu coordenador.

Art. 3º As unidades gestoras do PROEP ficarão subordinadas ao Presidente do FNDE, a quem competirá exercer ou delegar competências inerentes à execução do Programa para:

I - ordenar despesas e praticar atos de gestão orçamentária e financeira;

II - normatizar o funcionamento operacional do Programa;

III - fixar diretrizes e padrões técnicos de execução das ações inerentes ao Programa;

IV - celebrar ou aprovar contratos, ajustes e projetos;

V - celebrar ou aprovar convênios, contratos, acordos e respectivos termos aditivos, inerentes às atividades do Programa;

VI - coordenar a elaboração de programas anuais de implementação e relatórios de progresso a serem apresentados aos agentes financiadores;

VII - aprovar os planos de realização das avaliações de resultados do Programa;

VIII - praticar todos e quaisquer outros atos, nos limites de sua competência institucional, para assegurar a eficiente gestão do PROEP e o  cumprimento dos seus objetivos nos termos pactuados nos acordos de empréstimo e de cooperação técnica e financeira; 

IX - exercer a representação do Ministro de Estado da Educação junto aos organismos internacionais e aos órgãos nacionais coordenadores de empréstimos externos, bem como junto aos demais Ministérios, órgãos, entidades e instituições federais do Poder Público federal, Estadual e Municipal que integram o PROEP.

Art. 4º Toda e qualquer decisão gerencial e operacional do SUBPROGRAMA 'A' -  Implantação de Políticas Globais - Ações:

 12.363.1062.3681-0001 - Desenvolvimento de Modelos de Gestão Escolar para a Educação Profissional, 12.363.1062.3687-0001 – Implantação de Sistemas de Informações da Educação Profissional, 12.363.1062.7365-0001 - Desenvolvimento e Implementação de Parâmetros Curriculares Nacionais dos Níveis Técnico e Tecnológico, 12.363.1062.7742-0001 - Implantação do Sistema Nacional de Certificação Profissional, 12.128.1062.3676-0001 - Capacitação dos Profissionais da Educação Profissional, será adotada pela SETEC e encaminhada ao FNDE para as providências de execução orçamentária e financeira.

Parágrafo Único. Caberá a SETEC, quando da elaboração da proposta orçamentária anual, apresentar ao FNDE o detalhamento da provisão de recursos das ações relacionadas no caput deste artigo. 

Art. 5º Para execução do disposto nesta Portaria o FNDE contará com os recursos humanos disponíveis para gestão operacional e executiva, bem como com a infra-estrutura física do PROEP. 

Parágrafo único. Para execução das ações previstas no art. 4º desta Portaria, a SETEC contará com os recursos humanos contratados pelo PROEP.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO HADDAD

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 5.537/68 à pág. 362 do vol. 1;

Decreto-lei nº 872/69 à pág. 389 do vol. 1.

____________________

PORTARIA MEC Nº 398, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2005

Competências do INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira quanto ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE, à Avaliação Institucional - AI e à Avaliação dos Cursos de Graduação - ACG

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, Interino, no uso de suas atribuições, tendo em vista a Lei nº 10.861, de 14 de abril  de 2004, a Portaria MEC nº 3.643, de 9 de novembro de 2004, publicada no DOU de 10 de novembro de 2004 e a Portaria MEC nº 4.362, de 29 de dezembro de 2004, publicada no DOU de 30 de dezembro de 2004, resolve:

Art. 1º Cabe ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, operacionalizar as ações e procedimentos referentes ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE, à Avaliação Institucional - AI e à Avaliação dos Cursos de Graduação - ACG.

Parágrafo único. A Diretoria de Estatísticas e Avaliação da Educação Superior - DEAES, do INEP, realizará o cadastro e a análise das propostas de avaliação institucional interna (auto-avaliação), elaboradas pelas Comissões Próprias de Avaliação das Instituições de Educação Superior - IES. Procedendo, também, à avaliação institucional externa das IES.

Art. 2º Fica estabelecido que compete ao Presidente do INEP normatizar a operacionalização dessas ações no âmbito deste Instituto.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ficando revogada a Portaria MEC nº 990, de 2 de abril de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 3 de abril de 2002, Seção 1, página 14.

FERNANDO HADDAD

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.861/04 à pág. 50 do vol. 31;

Port. MEC nº 990/02 à pág. 217 do vol. 29;

Port. MEC nº 3.643/04 à pág. 206 do vol. 31.

______________________

PORTARIA MEC Nº 467, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2005
Altera os prazos estabelecidos na Portaria MEC nº 3.964, de 2 de dezembro de 2004, e dá outras providências

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei nº 11.096, de 13/01/05, bem como o Decreto nº 5.245, de 15 de outubro de 2004, resolve:

Art. 1º O prazo previsto no art. 15 da Portaria nº 3.964, de 2004, alterado pela Portaria nº 4.415, de 30 de dezembro de 2004, e pela Portaria nº 30, de 7 de janeiro de 2005, fica prorrogado até o dia 18 de fevereiro de 2005.

Art. 2º O prazo previsto no § 1º art. 18 da Portaria nº 3.964, de 2004, alterado pela Portaria nº 4.415, de 2004, e pela Portaria nº 30, de 2005, fica prorrogado até o dia 11 de março de 2005.

Art. 3º Os prazos para emissão do Termo de Concessão de Bolsa previstos pelo caput do art. 21 da Portaria nº 3.964, de 2004, alterado pela Portaria nº 4.415, de 2004, e pela Portaria nº 30, de 2005, ficam prorrogados para 4 de março de 2005, no caso dos candidatos pré-selecionados, e 24 de março de 2005, no caso dos candidatos reclassificados.

Parágrafo único. No caso dos candidatos beneficiados em função do disposto no art. 8º da Portaria nº 3.964, de 2004, o Termo de Concessão de Bolsa deverá ser emitido até o dia 31 de março de 2005.

Art. 4º O artigo 11 da Portaria MEC nº 3.964, de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11 Nos casos em que não houver formação de turma para a qual existirem bolsistas selecionados, a instituição de ensino superior deverá cumprir regularmente as fases ulteriores do processo seletivo, permanecendo suspenso o usufruto da bolsa concedida até o surgimento da vaga respectiva.

Parágrafo único. Havendo interesse comum entre a instituição de ensino superior e o estudante beneficiado, este poderá ser matriculado em curso diverso daquele para o qual a bolsa foi originalmente concedida.“ 

Art. 5º Nos casos em que a matrícula do estudante beneficiado estiver condicionada ao cumprimento de requisitos específicos vinculados à natureza do curso, esta permanecerá em situação de trancamento, sendo suspenso o usufruto da bolsa respectiva, até o cumprimento de tais requisitos.

Art. 6º Os horários indicados nesta Portaria correspondem ao horário oficial de Brasília.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei nº 11.096/05 à pág. 33 deste volume;

Portaria MEC nº 3.964/04, alterada pela Portaria Mec nº 4.415/04, à pág. 208 do vol. 31.

O prazo referido no parágrafo único do artigo 3º foi prorrogado até 29.4.05 e, posteriormente, até 13.5.05, respectivamente, pelas Portarias MEC nºs 958/05 e 1.405/05
___________________

PORTARIA MEC Nº 524, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2005

Dispõe sobre a ocupação de bolsas remanescentes do Programa Universidade para Todos - PROUNI, altera o prazo para registro no Sistema do PROUNI – SISPROUNI da aprovação e reprovação de candidatos pré-selecionados no processo seletivo referente ao primeiro semestre de 2005, e dá outras providências

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, bem como o Decreto nº 5.245, de 15 de outubro de 2004, resolve:

Art. 1º Concluído o preenchimento das bolsas disponíveis com os candidatos pré-selecionados e reclassificados constantes do Sistema do PROUNI - SISPROUNI, a ocupação de bolsas eventualmente remanescentes será realizada, em cada instituição de ensino superior, observando-se as seguintes etapas necessariamente sucessivas:

I - conforme a classificação em processo seletivo próprio, inclusive vestibular, para as turmas iniciais de 2005, observando-se necessariamente os arts. 1º e 2º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro 2005;

II - conforme o desempenho acadêmico, mensurado pela instituição, para as turmas já iniciadas anteriormente a 2005, observando-se necessariamente os arts. 1º e 2º da Lei nº 11.096, de 2005;

III - observadas as etapas referidas nos incisos anteriores, as vagas então restantes serão oferecidas no próximo processo seletivo do PROUNI, de forma a manter a proporção ajustada no Termo de Adesão para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica.

Parágrafo único. A instituição de ensino superior que utilizar as etapas previstas nos incisos I e II deverá efetuar o respectivo registro no SISPROUNI, em módulo próprio a ser disponibilizado pelo Ministério da Educação. 

Art. 2º Fica prorrogado até 25 de fevereiro de 2005 o prazo para registro no SISPROUNI da aprovação ou reprovação de candidatos pré-selecionados, que tenham comparecido às instituições para aferição das informações prestadas na inscrição até 18 de fevereiro de 2005.

Parágrafo único. A reprovação dos candidatos pré-selecionados que não tiverem sua aprovação registrada no SISPROUNI, nos termos do § 2º do art. 16 da Portaria nº 3.964, de 2 de dezembro de 2004, somente ocorrerá em 25 de fevereiro de 2005. 

Art. 3º Os candidatos pré-selecionados que não tenham comparecido às instituições para aferição das informações prestadas na inscrição até 18 de fevereiro de 2005, deverão ser considerados reprovados pelas instituições mediante o respectivo registro no SISPROUNI. 

Art. 4º Excepcionalmente, para o ano de 2005, nas etapas previstas nos incisos I e II do artigo 1º desta Portaria, terão prioridade na ocupação de bolsas eventualmente remanescentes, em turmas iniciais ou já iniciadas:

I - os estudantes professores da rede pública de ensino regularmente matriculados em cursos de licenciatura, normal superior e pedagogia; e

II - os estudantes autodeclarados indígenas nos cursos em que estiverem regularmente matriculados. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO HADDAD

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 11.096 à pág. 33 deste volume;

Portaria MEC  nº 3.964/04 à pág. 208 do vol. 31.

Portaria MEC nº 524 à pág. 111 deste volume.
___________________________
PORTARIA MEC Nº 741, DE 4 DE MARÇO DE 2005

Prorroga o prazo para emissão do termo de concessão de bolsas para candidatos pré-selecionados do Programa Universidade para Todos - PROUNI e dá outras providências

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, INTERINO, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, bem como o Decreto nº 5.245, de 15 de outubro de 2004, resolve:

Art. 1º O prazo final para emissão dos termos de concessão de bolsa dos candidatos pré-selecionados no processo seletivo para o PROUNI fica prorrogado para o dia 24 de março de 2005.

Art. 2º As instituições de ensino superior deverão efetuar os procedimentos referidos nos incisos I e II do art. 1º da Portaria nº 524, de 18 de fevereiro de 2005, para as bolsas eventualmente remanescentes, até o dia 29 de abril de 2005. 

Art. 3º A Portaria nº 3.964, de 2 de dezembro de 2004, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 11-A. Nos casos em que a matrícula do bolsista do PROUNI for incompatível com o período letivo da instituição, acarretando sua reprovação por faltas, o usufruto da bolsa permanecerá suspenso até o próximo período letivo”.

Art. 4º Cada estudante somente poderá ser beneficiado com uma única bolsa referente a um único curso.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 11.096 à pág. 33 deste volume;

Port. MEC nº 524/05 à pág. 111 deste volume.

O prazo referido no art. 2º foi alterado para13/5/2005, por força da Port. MEC nº 1.405/2005.

______________________

PORTARIA MEC Nº 930, DE 18 DE MARÇO DE 2005

Aprova o Regimento Interno da Comissão Nacional de Avaliação da Educação

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, resolve: 

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Comissão Nacional de Avaliação da Educação, na forma do Anexo a esta Portaria. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO

ANEXO

REGIMENTO INTERNO

COMISSÃO NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO

Seção I

Das Finalidades

Art. 1º A Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES), criada pela Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004 e regulamentada pela Portaria MEC  nº 2.051, de 9 de julho de 2004, é o órgão colegiado, instituído no âmbito do Ministério da Educação e vinculado ao Gabinete do Ministro de Estado, que tem por objetivo coordenar e supervisionar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).

Seção II

Da Competência

Art. 2º Compete à Comissão Nacional de Avaliação:

I propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes, e seus respectivos prazos;

II estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações às instâncias competentes;

III formular propostas para o desenvolvimento das instituições de educação superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos processos de avaliação;

IV promover a articulação do SINAES com os Sistemas Estaduais de Ensino, visando estabelecer, juntamente com os órgãos de regulação do MEC, ações e critérios comuns de avaliação e supervisão da Educação Superior;

V submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE);

VI institucionalizar o processo de avaliação a fim de torná-lo inerente à oferta de ensino superior com qualidade; 

VII oferecer subsídios ao MEC para a formulação de políticas de educação superior de médio e longo prazo;

VIII apoiar Instituições de Ensino Superior - IES para que estas avaliem, periodicamente, o cumprimento de sua missão institucional, a fim de favorecer as ações de melhoramento, considerando os diversos formatos institucionais existentes;

IX garantir a integração e coerência dos instrumentos e das práticas de avaliação, para a consolidação do SINAES;

X assegurar a continuidade do processo de avaliação dos cursos de graduação e das instituições de educação superior; 

XI analisar e aprovar os relatórios de avaliação consolidados pelo INEP, encaminhando-os aos órgãos competentes do MEC;

XII promover seminários, debates e reuniões na área de sua competência, informando periodicamente à sociedade sobre o desenvolvimento da avaliação da educação superior e estimulando a criação de uma cultura de avaliação nos seus diversos âmbitos;

XIII promover atividades de meta-avaliação do sistema para exame crítico das experiências de avaliação concluídas;

XIV estimular a formação de pessoal para as práticas de avaliação da educação superior, estabelecendo diretrizes para a organização e designação de comissões de avaliação.

Seção III

Da Composição e Mandatos

Art. 3º A CONAES será composta por 13 (treze) membros, com a representação abaixo especificada:

I 1 (um) representante do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP;

II 1 (um) representante da Fundação Coordenação de  Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior CAPES;

III - 3 (três) representantes do Ministério da Educação, sendo 1 (um) obrigatoriamente do órgão responsável pela regulação e supervisão da educação superior;

IV - 1 (um) representante do corpo discente das instituições de educação superior;

V - 1 (um) representante do corpo docente das instituições de educação superior;

VI - 1 (um) representante do corpo técnico-administrativo das instituições de educação superior;

VII - 5 (cinco) membros da sociedade civil, indicados pelo Ministro de Estado da Educação, escolhidos entre cidadãos com notório saber científico, filosófico e artístico, e reconhecida competência em avaliação ou gestão da educação superior.

§ 1º Os membros referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão designados pelos titulares dos órgãos e aqueles referidos no inciso III, pelo Ministro de Estado da Educação.

§ 2º Os membros referidos nos incisos de IV a VII do caput deste artigo, serão designados pelo Ministro de Estado da Educação, por delegação de competência do Presidente da República, de acordo com o disposto no Decreto nº 5.262, de 3 de novembro de 2004.

§ 3º O membro referido no inciso IV do caput será designado para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução. 

§ 4º Os membros referidos nos incisos de V a VII do caput serão designados para mandato de 3 (três) anos, admitida 1 (uma) recondução.

§ 5º O termo de investidura de cada membro será assinado na data da posse, perante o Ministro de Estado da Educação.

§ 6º Ocorrendo vaga, antes da conclusão de mandato, a nomeação do substituto far-se-á para completar o mandato do substituído, obedecidas a legislação e as normas vigentes.

Art. 4º As instituições de educação superior deverão abonar as faltas do estudante que, em decorrência da designação de que trata o inciso IV do caput do artigo 3º, tenha participado de reuniões da CONAES em horário coincidente com as atividades acadêmicas.

Art. 5º Os membros exercem função não remunerada de interesse público relevante, com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares. 

Seção IV

Da Eleição do Presidente

Art. 6º A CONAES será presidida por um dos membros referidos no  art. 7º inciso VII, da Lei no 10.861 de 2004, eleito pelo Colegiado para mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução.

Parágrafo único. A eleição far-se-á por escrutínio, com tantas votações quantas necessárias para a obtenção de maioria simples dos presentes, adiando-se a votação quando não obtido o quorum de dois terços do Colegiado.

Art. 7º O Presidente será substituído em suas faltas, ausências e impedimentos ou quando houver vacância do cargo, pelo membro mais idoso da CONAES.

Parágrafo único. Na hipótese de vacância, o membro substituto, conforme critério do caput, assumirá temporariamente o cargo, convocando eleição para complemento do mandato interrompido, no prazo de 30 (trinta) dias.

Seção V

Das Atribuições do Presidente

Art. 8º Ao Presidente da CONAES incumbe:

I - presidir, supervisionar e coordenar todos os trabalhos da CONAES, promovendo as medidas necessárias à consecução das suas finalidades;

II - convocar e dirigir as reuniões da CONAES e estabelecer as respectivas pautas;

III - submeter a CONAES todos os assuntos constantes da pauta;

IV - exercer o voto de qualidade quando ocorrer empate nas votações;

V - distribuir aos membros da CONAES matérias para seu exame e parecer;

VI - expedir as resoluções e demais atos administrativos decorrentes das deliberações da CONAES ou necessários ao seu funcionamento; 

VII - convidar a participar das reuniões e debates, sem direito a voto, pessoas que possam contribuir para discutir os assuntos tratados;

VIII - constituir comissões especiais temporárias, integradas por membros da CONAES para realizar estudos em áreas de sua competência;

IX - representar a CONAES nos atos que se fizerem necessários, assim como em seminários, debates e reuniões na área de sua competência;

X - zelar pelo cumprimento das normas deste Regimento e resolver questões de ordem.

Seção VI

Dos Direitos e Deveres dos membros

Art. 9º Cabe aos membros da CONAES:

I - comparecer, participar e votar nas reuniões da CONAES;

II - examinar e relatar expedientes e matérias que lhe forem distribuídas pelo Presidente, dentro dos prazos estabelecidos;

III - formular indicações que lhe pareçam do interesse da CONAES;

IV - requerer votação de matéria em regime de urgência;

Art. 10. O membro ausente das reuniões ou sessões previstas no calendário anual ou das reuniões extraordinárias deverá apresentar justificativa fundamentada, por escrito, para apreciação e deliberação da CONAES.

§ 1º Ressalvados os casos justificados, perderá o mandato o membro que num período de doze meses não comparecer a três reuniões mensais consecutivas ou a seis alternadas.

§ 2º O membro terá direito ao recebimento de transporte e diárias para as reuniões a que comparecer. 

Art. 11. A perda do mandato será declarada por decisão da maioria absoluta dos membros da CONAES, e comunicada ao Ministro de Estado da Educação, para tomada das providências necessárias à sua substituição, na forma da legislação em vigor. 

CAPITULO II

DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Das Reuniões

Art. 12. O Colegiado da CONAES reunir-se-á ordinariamente a cada mês e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Ministro de Estado da Educação, exigida a presença da maioria absoluta de seus membros.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Educação presidirá as reuniões a que comparecer.

Art. 13. As reuniões ordinárias serão realizadas conforme calendário aprovado pelo Colegiado da CONAES, em datas previamente fixadas.

§ 1º Excepcionalmente, o calendário de reuniões poderá ser alterado pelo Presidente, “ad referendum” do Colegiado da CONAES. 

§ 2º Consideram-se convocados para as reuniões ordinárias os membros presentes àquela em que for deliberado o calendário. Os demais deverão ser convocados no máximo em até 10 (dez) dias da data da aprovação do calendário.

Art. 14. A distribuição da pauta das reuniões ordinárias será feita pelo menos com sete dias de antecedência.

§ 1º Excepcionalmente, em casos de urgência, o prazo previsto no caput deste artigo poderá ser menor, a critério do Presidente, mediante as justificações cabíveis.

§ 2º As convocações do Presidente e respectivas pautas serão distribuídas por meio de ofício-circular, enviado por correio eletrônico, cabendo aos membros certificarem ao Presidente, no prazo mais rápido possível do seu recebimento, para as providências cabíveis.

Art. 15. As reuniões extraordinárias serão convocadas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência, desde já acompanhadas da pauta.

Art. 16. As reuniões da CONAES somente poderão realizar-se com a presença de no mínimo metade mais um de seus membros. 

Parágrafo único. Em caráter excepcional, os membros do MEC, INEP ou CAPES poderão indicar um substituto “ad-hoc” exclusivamente em reuniões ordinárias, justificando previamente sua ausência, por escrito, ao Presidente da CONAES, que aceitará ou não a substituição.

Seção II

Do Colegiado

Art. 17. O Colegiado da CONAES manifesta-se por um dos seguintes instrumentos: 

I - Indicação - ato propositivo, subscrito por um ou mais membros, contendo sugestão justificada de realização de estudo sobre qualquer matéria de interesse da CONAES;

II - Parecer - ato pelo qual o Colegiado pronuncia-se sobre matéria de sua competência; 

III - Resolução - ato decorrente de parecer, destinado a estabelecer normas a serem observadas sobre matéria de competência da CONAES.

§ 1º Aprovada uma indicação, independentemente do mérito da proposição, será designada comissão para estudo da matéria e conseqüente parecer. 

§ 2º O parecer deverá constar de Relatório, Voto fundamentado do Relator e Conclusão do Colegiado. Seguir-se-ão os votos divergentes e as declarações de voto.

Art. 18. Os processos avaliativos do SINAES encaminhados a parecer conclusivo da CONAES serão distribuídos por sorteio e terão preferência de tramitação sobre todos os demais, observada entre eles a ordem cronológica de entrada.

§ 1º As demais matérias serão distribuídas proporcionalmente entre os membros, a critério do Presidente, observada, para efeitos de tramitação, a ordem cronológica de entrada dos mesmos na CONAES. 

§ 2º Os pedidos de urgência serão decididos pelo Colegiado.

Art. 19. O Relator poderá determinar a realização de diligências, fixando prazo razoável para que sejam cumpridas pelo servidor, órgão ou instituição responsáveis. 

Parágrafo único. Não sendo atendidas as diligências do Relator, no prazo fixado, o processo retornará ao Colegiado para decisão final, devendo ser adotadas as medidas necessárias à apuração de responsabilidades pelo descumprimento.

Art. 20. As decisões do Colegiado da CONAES serão tomadas por voto da maioria dos presentes, salvo nos casos específicos previstos neste Regimento ou quando a matéria trazida à votação em regime de urgência não constar previamente da pauta do dia, em que se exigirá o voto da maioria dos membros. 

§ 1º A abstenção ou o voto em branco não altera o quorum de presença.

§ 2º O membro poderá declarar-se impedido de participar da discussão e votação sendo, neste caso, computada sua presença para efeito de quorum. 

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, a declaração de impedimento será facultativa, por razões de foro íntimo, e obrigatória nas seguintes hipóteses: 

I - quando o membro tiver vínculo acadêmico ou profissional com instituições cujos interesses possam estar em colisão com os da instituição submetida a processo de avaliação; 

II - quando o membro tiver vínculo matrimonial, de união estável ou de parentesco até o segundo grau com dirigente da instituição submetida a processo de avaliação. 

§ 4º O membro poderá declarar voto em separado, por escrito. 

Seção III

Da Ordem do Dia

Art. 21. Em cada reunião, a ordem do dia será desenvolvida na seqüência indicada: 

I - aprovação da ata da reunião anterior;

II - expediente: informes e assuntos de interesse geral

III - pauta: apresentação, discussão e votação de matérias previstas na convocação.

Art. 22. Durante a discussão da ata os membros poderão apresentar emendas, oralmente ou por escrito. 

§ 1º Encerrada a discussão, a ata será posta em votação, sem prejuízo de destaques.

§ 2º Os destaques, se solicitados, serão discutidos e a seguir votados.

§ 3º A ata deverá ser encaminhada aos membros, previamente à reunião, por meio de correio eletrônico.

Art. 23. No expediente serão apresentadas as comunicações do Presidente e dos membros inscritos.

§ 1º Cada membro terá a palavra pelo tempo que for fixado pelo Presidente, conforme a complexidade do tema a ser abordado. 

§ 2º A matéria apresentada no expediente não será objeto de votação, exceto se requerida para inclusão na pauta e para tanto  aprovada.

Art. 24. Na apresentação, discussão e votação dos pareceres serão observados os seguintes procedimentos:

I - o Presidente exporá a matéria ou dará a palavra ao relator para apresentar seu parecer por escrito ou oralmente;

II - concluída a exposição do relator, terá início a discussão;

III - encerrados os debates, será procedida à votação;

IV - a votação será a simbólica ou nominal, quando houver requerimento nesse sentido;

V - qualquer membro poderá apresentar seu voto, por escrito, para que conste da ata e do parecer;

VI - o resultado da votação constará de ata, indicando o número de votos favoráveis, contrários e as abstenções. 

Art. 25. A pauta poderá ser alterada por iniciativa do Presidente ou por solicitação de membro, mediante aprovação do Colegiado. 

§ 1º Nas discussões dos pareceres, após o voto do relator, os membros terão a palavra por três minutos, prorrogáveis por mais dois minutos, a critério do Presidente.

§ 2º Serão permitidos apartes durante as discussões, desde que concedidos pelo orador, descontados de seu tempo e vedadas as discussões paralelas.

§ 3o Encerrados os debates, não será permitido o uso da palavra, exceto para encaminhamento da votação. 

Art. 26. O Presidente poderá retirar matéria de pauta:

I - para instrução complementar;

II - em razão de fato novo superveniente;

III - para atender a pedido de vista;

IV - mediante requerimento do Relator ou de membro.

Art. 27. Qualquer membro da Comissão poderá solicitar, em qualquer fase da discussão, a retirada da matéria de sua autoria ou pedir vista, uma única vez, da matéria submetida à decisão. 

§ 1º É vedado o pedido de retirada ou vista de matéria quando apresentado depois de anunciada a sua votação, o que inclui o encaminhamento da votação.

§ 2º Formulado o pedido de vista, a matéria será automaticamente retirada da Ordem do Dia, ficando sua discussão e votação transferida para a próxima reunião ordinária ou extraordinária  da CONAES, quando novo pedido de vista sobre a mesma matéria não será admitido.

Art. 28. Será lavrada ata das sessões e submetida à aprovação do Colegiado, sendo assinada pelo Presidente e membros presentes.

§ 1º Da ata constarão:

I - a natureza da sessão, dia, hora e local de sua realização e quem a presidiu;

II - os nomes dos membros presentes, bem como os dos que não compareceram, consignado, a respeito destes, o fato de haverem ou não justificado a ausência;

III - a discussão, porventura havida, a propósito da ata da sessão anterior, a votação desta e as retificações eventualmente encaminhadas à mesa, por escrito;

IV - os fatos ocorridos no expediente;

V - a síntese dos debates, as conclusões sucintas dos pareceres e o resultado do julgamento de cada caso constante da ordem do dia, com a respectiva votação;

VI - os votos declarados por escrito;

VII - as demais ocorrências da sessão.

§ 2º Pronunciamentos pessoais de membros poderão ser anexados à ata, quando assim requeridos, mediante apresentação por escrito.

Art. 29. Os pareceres conclusivos da CONAES, quando aprovados pelo Ministro de Estado da Educação, serão publicados no Diário Oficial da União através de súmulas das quais deverão constar: 

I - número do processo e do respectivo parecer; 

II - identificação da parte interessada; 

III - síntese da decisão da CONAES.

Parágrafo único. A íntegra do parecer conclusivo adotado nos processos de avaliação será encaminhado a IES interessada e aos órgãos de regulação do Ministério da Educação, em até 5 (cinco) dias, após homologação pelo Ministro de Estado. 

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 30. O Gabinete, por meio das Secretarias do MEC e dos outros organismos governamentais representados na CONAES, assegurará apoio técnico e administrativo necessário para atender adequadamente suas atribuições, visando:

I - assegurar condições para o funcionamento da CONAES;

II - garantir meios necessários à articulação com órgãos técnicos e administrativos do Ministério da Educação, na esfera de sua competência. 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Dois dos membros referidos nos incisos VII do caput do artigo 3º serão designados, para mandato de 2 (dois) anos, quando da constituição da CONAES. 

Art. 32. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento serão resolvidos pelo Colegiado. 
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.861/04 à pág. 50 do vol. 31;

Portaria MEC 2.051/04 à pág. 163 do vol. 31.
_____________________________

PORTARIA MEC Nº 931, DE 21 DE MARÇO DE 2005

Institui o Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no exercício das atribuições estabelecidas pelo art. 87 § único, inciso II da Constituição Federal e atendendo ao disposto no artigo 9º, inciso VI da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, resolve: 

Art. 1º Instituir o Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, que será composto por dois processos de avaliação: a Avaliação Nacional da Educação Básica - ANEB, e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar - ANRESC, cujas diretrizes básicas são estabelecidas a seguir.

§ 1º A ANEB manterá os objetivos, características e procedimentos da avaliação da educação básica efetuada até agora pelo SAEB realizado por meio de amostras da população, quais sejam:

a) a ANEB tem como objetivo principal avaliar a qualidade, eqüidade e a eficiência da educação brasileira;

b) caracteriza-se por ser uma avaliação por amostragem, de larga escala, externa aos sistemas de ensino público e particular, de periodicidade bianual;

c) utiliza procedimentos metodológicos formais e científicos para coletar e sistematizar dados e produzir informações sobre o desempenho dos alunos do Ensino Fundamental e Médio, assim como sobre as condições intra e extra-escolares que incidem sobre o processo de ensino e aprendizagem; 

d) as informações produzidas pela ANEB fornecerão subsídios para a formulação de políticas públicas educacionais, com vistas à melhoria da qualidade da educação, e buscarão comparabilidade entre anos e entre séries escolares, permitindo, assim, a construção de séries históricas;

e) as informações produzidas pela ANEB não serão utilizadas para identificar escolas, turmas, alunos, professores e diretores;

§ 2º A Avaliação Nacional do Rendimento no Ensino Escolar - ANRESC tem os seguintes objetivos gerais:

a) avaliar a qualidade do ensino ministrado nas escolas, de forma que cada unidade escolar receba o resultado global;

b) contribuir para o desenvolvimento, em todos os níveis educativos, de uma cultura avaliativa que estimule a melhoria dos padrões de qualidade e eqüidade da educação brasileira e adequados controles sociais de seus resultados;

c) concorrer para a melhoria da qualidade de ensino, redução das desigualdades e a democratização da gestão do ensino público nos estabelecimentos oficiais, em consonância com as metas e políticas estabelecidas pelas diretrizes da educação nacional;

d) oportunizar informações sistemáticas sobre as unidades escolares. Tais informações serão úteis para a escolha dos gestores da rede a qual pertençam.

Art. 2º A ANRESC irá avaliar escolas públicas do ensino básico.

Art. 3º O planejamento e a operacionalização tanto do ANEB quanto da ANRESC são de competência do INEP, por meio da Diretoria de Avaliação da Educação Básica - DAEB, que deverá: 

I - definir os objetivos específicos de cada pesquisa a ser realizada, os instrumentos a serem utilizados, as séries e disciplinas, bem como as competências e habilidades a serem avaliadas; 

II - definir abrangência, mecanismos e procedimentos de execução da pesquisa; 

III - implementar a pesquisa em campo;

IV - definir as estratégias para disseminação dos resultados; 

Parágrafo único. O planejamento de cada uma das pesquisas definirá parâmetros básicos inerentes às aplicações anuais, sendo publicados em Portaria específica do INE P. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Portaria nº 839, de 26 de maio de 1999 e demais disposições em contrário.

TARSO GENRO

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal á pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Portaria MEC nº 839/99 à pág. 97 do vol. 26.

______________________

PORTARIA MEC Nº 1.851, DE 31 DE MAIO DE 2005

Sistemas de execução do Censo Escolar a partir de 2005

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, regulamentada pelo Decreto no 2.264, de 24 de junho de 1997, e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, resolve:

Art. 1º O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - NEP, autarquia federal encarregada dos processos censitários e avaliativos do ensino, coordenará a realização do Censo Escolar, para levantamento de dados e informações relativos à educação básica, realizado junto aos estabelecimentos de ensino, em seus diferentes níveis e modalidades, das redes pública e privada, nesta incluídos os mantidos por entidades filantrópicas e comunitárias.

Parágrafo único. A execução do processo censitário, em regime de colaboração entre Estados e Municípios, englobará, a partir de 2005, três sistemas: o Sistema de Cadastro de Alunos, Docentes e Escolas; o Sistema Nacional de Acompanhamento da Freqüência Escolar e o Sistema de Censo Escolar em Tempo Real.

Art. 2º Os dados apurados anualmente pelo Censo Escolar servirão de base para a determinação dos coeficientes para a distribuição dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, de acordo com o disposto no Artigo 2º do Decreto nº 2.264 de 1997.

Art. 3º Nos termos do Artigo 9º do Decreto nº 2.264 de 1997,o Ministro de Estado da Educação adotará as providências necessárias para denunciar aos órgãos competentes a ocorrência de irregularidades e respectivos responsáveis, que implique o cálculo incorreto dos coeficientes mencionados no Artigo anterior desta Portaria, para efeito da adoção de medidas administrativas e legais pertinentes.

Art. 4º Para a realização do Censo Escolar, caberá ao INEP, além da coordenação-geral, as seguintes ações específicas:

I - estabelecer cronograma anual das atividades do Censo; 

II - definir os quesitos indispensáveis a sua realização;

III - disponibilizar os programas necessários à implementação dos três sistemas relacionados no parágrafo único do Artigo 1º, via internet;

IV - providenciar alternativas em papel, disquetes ou CDRs, para solucionar a ausência de internet nas UES, conforme protocolos de entendimento com as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação;

V - preparar e disponibilizar os bancos de dados resultantes do cadastramento dos alunos, dos docentes e das escolas, com dados relativos ao Censo Escolar;

VI - prover assistência técnica para o treinamento dos agentes multiplicadores das unidades executoras nos Estados e no Distrito Federal para o uso dos programas informatizados na coleta, validação e consolidação dos dados que irão compor o banco nacional do INEP;

VII - tornar disponível os programas necessários aos novos sistemas informatizados e prestar assistência técnica para o seu funcionamentointegrado;

VIII - acompanhar e avaliar junto aos estados, municípios e escolas que possuam sistemas de cadastro escolar a migração dos dados. Estabelecer e divulgar o leiaute e normas para a realização da migração de dados cadastrais. Os estados, os municípios e as escolas que optarem pela migração dos dados deverão comprometer-se a obedecer ao leiaute e normas estabelecidos, e também se responsabilizarão pela complementação de todas as informações inexistentes ou incompatíveis com o cadastro nacional. 

IX - acompanhar todas as etapas do processo, dando assessoria técnica às unidades executoras nos Estados e no Distrito Federal;

X - receber, processar e verificar os dados informatizados ou não das unidades escolares vinculadas às redes e aos sistemas municipal e estadual de educação;

XI - enviar os resultados necessários ao cumprimento dos parágrafos 1º e 4º do Artigo 2º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996 e o Artigo 2º do Decreto nº 2.264, de 27 de junho de 1997, ao Ministério da Educação, até a data estabelecida no cronograma anual, para publicação no Diário Oficial da União;

XII - verificar a consistência dos dados enviados, validar, fazer retornar esses dados à origem, para posterior consolidação no âmbito estadual;

Art. 5º Para execução do processo censitário, em regime de colaboração entre Estados e Municípios, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, caberão as seguintes responsabilidades e atribuições:

I - aos diretores e dirigentes de escolas, tanto as da rede pública quanto às da rede privada:

a) responder ao Censo Escolar - por meio do programa Censo Escolar em Tempo Real - ou de cópias dos formulários do INEP, no caso de impossibilidade do uso de registro informatizado; 

b) optando pela migração de dados do seu sistema de cadastro, comprometer-se a obedecer ao leiaute e normas estabelecidos, responsabili-zando-se pela complementação de todas as informações inexistentes ou incompatíveis com o cadastro nacional.

II - ao órgão municipal encarregado da gestão da Educação Básica, sob a responsabilidade do Prefeito Municipal: 

a) acompanhar e controlar toda a execução do processo censitário, zelando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos pelo INEP;

b) optando pela migração de dados do seu sistema de cadastro, comprometer-se a obedecer ao leiaute e normas estabelecidos, responsabiliza-ndo-se pela complementação, por parte das escolas da sua abrangência administrativa, de todas as informações inexistentes ou incompatíveis com o cadastro nacional.

c) promover o treinamento dos agentes municipais que coordenarão o processo censitário das escolas vinculadas à rede municipal e ao sistema municipal de educação; 

d) receber e verificar os dados das respectivas unidades escolares, encaminhando-os ao órgão estadual responsável pelo processo censitário.

III - aos órgãos estaduais executores do Censo, sob a responsabilidade do Secretário Estadual de Educação: 

a) cumprir e fazer cumprir as normas e prazos estabelecidos para a realização do Censo;

b) optando pela migração de dados do seu sistema de cadastro, comprometer-se a obedecer ao leiaute e normas estabelecidos, responsabili-zando-se pela complementação, por parte das escolas da sua abrangência administrativa, de todas as informações inexistentes ou incompa-tíveis com o cadastro nacional.

c) promover o treinamento dos agentes multiplicadores das unidades executoras no seu território, responsáveis pelo processo censitário das escolas vinculadas às redes estadual e privada de ensino; 

d) distribuir os formulários do INEP, no caso de impossibilidade do uso de registro informatizado do Programa Censo Escolar em Tempo Real, para as escolas das redes pública e privada do seu respectivo Estado;

e) receber os dados validados pelos órgãos municipais de educação, anexando-os aos dados validados sob sua responsabilidade, procedendo a consolidação estadual;

f) ser fiel depositário dos dados do Censo, provendo sua guarda e controle, para possibilitar pesquisas futuras, se e quando necessário;

g) enviar os dados, pelos meios eletrônicos determinados, para processamento final do INEP, observando os prazos estabelecidos no cronograma anual;

Art. 6º As Unidades da Federação, por meio de seus órgãos responsáveis pela execução do Censo, acordarão com os Municípios, as formas de cooperação, direitos e respectivas atribuições, dentro de seu limite territorial.

Art. 7º Quaisquer alterações relativas à vinculação das escolas à rede municipal ou estadual de ensino, posteriores à data limite para o envio dos dados ao INEP, somente serão consideradas no Censo do ano subseqüente, devendo Estados e Municípios acordarem entre si as formas de distribuição dos recursos oriundos do Fundef referentes às escolas em tal situação.

Art. 8º Os dados fornecidos são de inteira responsabilidade dos dirigentes dos Municípios e dos Estados, devendo seus responsáveis responder pela sua exatidão. 

§ 1º Para efeitos do Censo, serão considerados os alunos matriculados e com freqüência regular na escola, até o Dia Nacional do Censo Escolar, instituído pela Portaria nº 1.496, de 6 de dezembro de 1995.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no prazo de 30 dias, após a publicação dos dados preliminares do Censo, apresentar recursos para retificação dos dados publicados, conforme estabelecido no § 5º do Artigo 2º da Lei nº 9.434, de 24 de dezembro de 1996.

§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios serão responsabilizados, por meio dos órgãos competentes, pelas irregularidades nos dados declarados ao Censo Escolar. 

Art. 9º O Ministro da Educação, por meio do INEP, criará mecanismos permanentes de verificação e controle de qualidade e fidedignidade dos dados e informações do Censo Escolar. 

§ 1º A qualquer momento, poderá o INEP, durante o processo de execução, ou mesmo após a divulgação do Censo e a definição dos coeficientes para a distribuição dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, proceder a levantamentos dos dados, inclusive com verificações in loco, ficando as escolas, os Municípios e as Unidades da Federação, obrigados a prestar o apoio necessário.

§ 2º As eventuais irregularidades, erros ou omissões verificados serão considerados para a correção e imputação das devidas responsabilidades. 

Art. 10 O INEP poderá baixar atos normativos complementares, analisar e decidir os casos omissos nesta Portaria. 

Art. 11 Os procedimentos para a execução do processo censitário, previstos no Artigo 5º desta Portaria, poderão ser alterados por regulamentação do INEP, para adaptá-lo a informatização do Censo Escolar, previsto no parágrafo único do Artigo 1º desta Portaria. 

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se a Portaria nº 177, 5 de março de 1998 e demais disposições em contrário. 

TARSO GENRO
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Lwg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.424/96 à pág. 71 do vol. 22/23;

Decreto nº 2.264/97 à pág. 52 do vol. 24;

Port. MEC nº 1.496/95 à pág. 162 do vol. 22/23;

Port. MEC nº 177/98 à pág. 183 do vol. 25.

________________________

PORTARIA MEC Nº 2.080, DE 13 DE JUNHO DE 2005

Diretrizes para a oferta de cursos de educação profissional de forma integrada aos cursos de ensino médio, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - EJA

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto nos arts. 37, 38, 39, parágrafo único, e 87, § 3º , inciso II, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem como o disposto nos arts 3º e 4º do Decreto n º 5.154, de 23 de julho de 2004, resolve:

Art. 1º Estabelecer, no âmbito dos Centros Federais de Educação Tecnológica, Escolas Técnicas Federais, Escolas Agrotécnicas Federais e Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, as diretrizes para a oferta de cursos de educação profissional de forma integrada aos cursos de ensino médio, na modalidade de educação de jovens e adultos - EJA.

§ 1º A oferta integrada mencionada no caput abrangerá cursos e programas de:

I - formação inicial e continuada de trabalhadores; e

II - educação profissional técnica de nível médio.

§ 2º Os cursos serão dirigidos somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo ofertados na mesma instituição de ensino, com matrícula única por aluno.

Art. 2º Os cursos de educação profissional integrada ao ensino médio, na modalidade de jovens e adultos, serão ofertados obedecendo as seguintes proporções:

I - em 2006, dez por cento do total das vagas de ingresso;

II - em 2007, vinte por cento do total das vagas de ingresso.

§ 1º A referência para as vagas de ingresso é o ano de 2005.

§ 2º Em 2007 as metas fixadas neste artigo serão reavaliadas para o estabelecimento dos percentuais a serem aplicados a partir de 2008.

Art. 3º Os cursos de educação profissional técnica de nível médio integrados ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e adultos possuirão carga horária máxima de duas mil e quatrocentas horas, assegurando-se cumulativamente:

I - a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para a formação geral; e

II - a observância às diretrizes curriculares nacionais estabelecidas para cada área profissional, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 04, de 8 de novembro de 1999.

Parágrafo único. Os cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores integrados ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e adultos possuirão carga horária máxima de mil e seiscentas horas, assegurando-se a destinação de, no mínimo, mil e duzentas horas para formação geral.

Art. 4 º As instituições referidas no art. 1º ficarão responsáveis pela estruturação dos cursos oferecidos.

Art. 5º Os alunos que concluírem com aproveitamento cursos de educação profissional técnica de nível médio integrados ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e adultos farão jus à obtenção de diploma que possuirá validade tanto para fins de habilitação ao exercício profissional na respectiva área profissional, quanto para certificação de conclusão do ensino médio, possibilitando o prosseguimento de estudos em grau superior.

Parágrafo único. Os cursos mencionados no caput, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, incluirão saídas intermediárias, que possibilitarão ao aluno que concluir com aproveitamento a parte relativa à formação geral a obtenção de certificados de conclusão do ensino médio com qualificação para o trabalho, nos módulos cursados com aproveitamento.

Art. 6º As instituições a que se refere esta Portaria poderão aferir e reconhecer, mediante avaliação, conhecimentos e habilidades obtidos em processos formativos extra-curriculares.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO

____
NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol. 31;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág.120 do vol. 26.

____________________

PORTARIA MEC Nº 2.495, DE 11 DE JULHO DE 2005

Regulamenta o  “Prêmio Professores do Brasil 2005”

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade às decisões da Comissão Organizadora Nacional, resolve:

Art. 1º  Aprovar o Regulamento referente ao “Prêmio Professores do Brasil 2005”, na forma do anexo a esta Portaria.

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

TARSO GENRO
ANEXO

PRÊMIO PROFESSORES DO BRASIL 2005

REGULAMENTO

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 1º O Prêmio Professores do Brasil, instituído pela Portaria Ministerial nº 1.853, de 31 de maio de 2005, tem por finalidade:

I - valorizar o professor como principal agente no processo de melhoria da qualidade do ensino, premiando 20 (vinte) professores das redes públicas, sendo 10 (dez) professores no segmento da Educação Infantil - creches e pré-escolas - e 10 (dez) professores regentes no segmento do Ensino Fundamental, contemplando os anos iniciais -1ª a 4ª série;

II - reconhecer, pelos resultados da sua prática junto às crianças e aos alunos, a relevância do trabalho da professora e do professor da Educação Infantil e do Ensino Fundamental como intervenção transformadora;

III - promover o debate e a troca de informação sobre o conhecimento pedagógico.

CAPÍTULO II

DA PROMOÇÃO

Art. 2º O Prêmio Professores do Brasil e o Primeiro Seminário Professores do Brasil serão promovidos pelo Ministério da Educação/MEC, pela Fundação Bunge e pela Fundação Orsa, em parceria com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e Conselho Nacional de Secretários de Educação(CONSED), sob a coordenação da Secretaria de Educação Básica/SEB, responsável pelas providências administrativas necessárias à sua execução.

Art. 3º As despesas referentes à premiação, à locomoção, à estada para o Primeiro Prêmio e Seminário Professores do Brasil e para a solenidade de entrega do Prêmio aos 20 (vinte) professores selecionados, ficarão a cargo da Fundação Orsa para os 10 (dez) professores da Educação Infantil e da Fundação Bunge para os 10 (dez) professores do Ensino Fundamental.

Parágrafo único. As duas Fundações também dividirão os custos de premiação e as despesas relativas aos respectivos Coordenadores Estaduais Destaque (sendo um para cada segmento) e aos gastos com a organização do Seminário.

Art. 4º As demais despesas ficarão a cargo da SEB/MEC.

CAPÍTULO III

DA DIVULGAÇÃO DO CONCURSO

Art. 5º Serão de responsabilidade do MEC, da Fundação Orsa e da Fundação Bunge, juntamente com as Secretarias de Educação Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, do Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), a divulgação do Prêmio Professores do Brasil, seu Regulamento e seus resultados.

CAPÍTULO IV

DA MODALIDADE

Art. 6º O Prêmio Professores do Brasil, para o ano de 2005, será realizado mediante apresentação de Relato escrito sobre a experiência, acrescido de material comprobatório.

Parágrafo único. Os trabalhos vencedores do Prêmio serão apresentados no Primeiro Seminário Professores do Brasil, em Brasília,

no dia anterior à solenidade de entrega dos Prêmios. Contará com a participação de representantes da comunidade educacional, de autoridades do MEC, das Fundações e entidades parceiras, bem como de demais convidados.

CAPÍTULO V

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Art. 7º  São instâncias de deliberação e execução do referido Prêmio:

I - a Comissão Organizadora Nacional;

II - a Coordenação Estadual;

III - a Comissão Julgadora Estadual;

IV - a Comissão Julgadora Nacional.

Art. 8º A participação dos Municípios, do Distrito Federal e dos Estados está condicionada à indicação, pelos Presidentes Estaduais da Undime e pelos Secretários de Educação dos Estados e do Distrito Federal, dos Coordenadores Estaduais para coordenar as atividades do Prêmio em cada Unidade da Federação/UF.

CAPÍTULO VI

DOS PARTICIPANTES

Art. 9º O Prêmio destina-se às professoras e aos professores da Educação Infantil (crianças até seis anos de idade) e dos anos iniciais (1ª a 4ª série) do Ensino Fundamental da rede pública, em atuação direta com as crianças e alunos durante a execução do trabalho e no ano de sua inscrição no prêmio.

§ 1º O trabalho deverá ter sido realizado no ano da inscrição ao Prêmio ou no ano anterior.

§ 2º Cada candidato só poderá concorrer com 1 (um) trabalho e somente em um segmento.

§ 3º  Em caso de mais de um autor, o trabalho corresponderá somente a uma premiação, devendo ser indicado, no ato da inscrição, o nome do professor que receberá a premiação.

§ 4º  Trabalhos já contemplados com as versões anteriores dos antigos Prêmios “Qualidade na Educação Infantil”, em parceria com a Fundação Orsa, e “Incentivo à Educação Fundamental”, em parceria com a Fundação Bunge, não poderão concorrer novamente ao Prêmio Professores do Brasil.

§ 5º  Professores já contemplados com as versões anteriores dos antigos Prêmios “Qualidade na Educação Infantil”, em parceria com a Fundação Orsa, e “Incentivo à Educação Fundamental”, em parceria com a Fundação Bunge, poderão concorrer ao Prêmio Professores do Brasil.

Art. 10. Só poderão concorrer experiências desenvolvidas no âmbito do estabelecimento escolar dos sistemas de educação públicos, estaduais e municipais e serem de iniciativa exclusiva do professor.

§ 1º  Projetos institucionais ou desenvolvidos por toda a escola e que não possuam vínculos ou parcerias com a iniciativa privada, Organizações Não Governamentais e Governamentais poderão concorrer ao Prêmio Professores do Brasil. Contudo, o trabalho deverá ser inscrito por um(a) professor(a) que descreva a experiência desenvolvida com a turma na qual trabalhou.

§ 2º  Não poderão ser inscritos trabalhos desenvolvidos em instituições privadas com fins lucrativos, comunitárias, filantrópicas e confessionais não conveniadas aos sistemas públicos de ensino municipal ou estadual.

CAPÍTULO VII

DA INSCRIÇÃO E RECEBIMENTO DO TRABALHO

(() Art. 11 O prazo para inscrição será até o dia e 2 de setembro de 2005, não sendo considerado como inscrito o trabalho encaminhado fora desse prazo.

Parágrafo único. As inscrições poderão ser efetuadas nas Secretarias de Educação Municipais desde que estas enviem, até o dia 06 de setembro de 2005, às Presidências Estaduais da UNDIME em cada Unidade da Federação, os trabalhos recebidos.

Art. 12. A inscrição corresponderá à aceitação, pelo participante, das disposições do presente Regulamento e, inclusive, da autorização para publicação e uso de imagem.

Art. 13. A inscrição poderá ser feita na Secretaria de Educação de cada Unidade da Federação, na Secretaria de Educação do Distrito Federal, ou, ainda, poderá ser encaminhada, via postal, para as Secretarias Executivas da Undime, em cada Unidade da Federação, por meio dos seguintes procedimentos:

I - pessoalmente, recebendo documentação comprobatória da entrega; ou

II - pelo Correio, valendo o registro postal como documento comprobatório da entrega.

Parágrafo único. As inscrições poderão ser efetuadas nas Secretarias de Educação Municipais desde que estas enviem, até o dia 17 de agosto de 2005, à Secretaria Executiva da Undime, em cada Unidade da Federação, os trabalhos recebidos.

CAPÍTULO VIII

DO CONTEÚDO DO TRABALHO

Art. 14. O trabalho deverá versar sobre uma experiência concreta, concluída no ano anterior à sua inscrição ao Prêmio ou que esteja em andamento, contendo e articulando os seguintes aspectos:

I - Justificativa: descrição da situação anterior à experiência e o que motivou a escolha do tema;

II - Fundamentação teórica: citação de autores e/ou conceitos que serviram de referência para embasar teoricamente a prática desenvolvida e, ainda, descrição das reflexões realizadas durante o processo que, partindo destes conceitos, contribuíram para aperfeiçoar a prática;

III - objetivos educacionais pretendidos com a experiência;

IV - contextualização da experiência: descrição do espaço escolar, peculiaridades e realidade sociocultural e econômica da comunidade na qual a escola está inserida, como é a escola e características das crianças atendidas;

V - desenvolvimento das ações: detalhamento das ações desde os primeiros encaminhamentos; descrição da metodologia de trabalho utilizada; atividades propostas às crianças e aos alunos e como foram trabalhadas as diferentes áreas do conhecimento; espaços físicos e materiais utilizados; descrição, caso houver, de como foram feitas as parcerias com outros profissionais e entidades, dentro e fora da escola e indicação da articulação da experiência com o Projeto Político Pedagógico;

VI - avaliação dos resultados: detalhamento dos procedimentos adotados para a avaliação do processo e dos resultados obtidos, aprendizados e avanços ao longo da experiência; descrição das aprendizagens das crianças e dos alunos e de como estas ocorreram; comparação dos resultados obtidos com os resultados esperados;

VII - Conclusão: previsão de continuidade, ampliação e aperfeiçoamento da experiência desenvolvida e como pode ser aproveitada por outros professores do País.

VIII - Anexos: Documentação comprobatória (vídeos, fotos acompanhadas de autorização dos pais para divulgação de imagens ou produções das crianças e dos alunos).

Parágrafo único. Em se tratando de experiências ainda em andamento, deverá ser apresentada avaliação parcial dos resultados, observando o disposto nos incisos I a VI, deste artigo.

CAPÍTULO IX

DA APRESENTAÇÃO DO TRABALHO

Art. 15. O relato, com a respectiva documentação comprobatória, deverá ser apresentado:

I - em duas vias, digitado, datilografado ou manuscrito (desde que em letra legível) e encadernado ou grampeado. No primeiro caso, deverá ser acompanhado de disquete. Cada via deverá ser apresentada da seguinte forma:

a) uma via impressa sem identificação, contendo folha de rosto com a indicação Prêmio Professores do Brasil, explicitando se pertence ao segmento da Educação Infantil ou ao segmento do Ensino Fundamental, com o título do trabalho, o Município e a sigla da Unidade da Federação;

b) uma via identificada, contendo folha de rosto com o título do trabalho, explicitando se pertence ao segmento da Educação Infantil ou ao segmento do Ensino Fundamental, com as fichas informativas do professor/candidato e da escola anexadas, preenchidas em sua totalidade; a turma e o número de alunos envolvidos na experiência; a localização da escola (rural ou urbana); quando urbana, se central ou periférica.

§ 1º Cada via deverá ser envelopada e lacrada separadamente. O envelope ou caixa contendo a via identificada deverá indicar externamente o nome da experiência, o segmento ao qual pertence, nome do autor, município, estado e constar expressão "via identificada". O envelope ou caixa contendo a via sem identificação deverá indicar externamente apenas o nome da experiência, o segmento ao qual pertence, o Município e a Unidade da Federação e constar a expressão "via sem identificação".

§ 2º As duas vias e seus anexos deverão ser enviadas em um único envelope (pacote, caixa, etc.) lacrado, com a indicação Prêmio Professores do Brasil, explicitando se pertence ao segmento da Educação Infantil ou ao segmento do Ensino Fundamental e o título do trabalho. O material anexado ao relato (fotos, produção das crianças, álbuns, fitas cassete e de vídeo ou outros) deverá ser identificado com o título do trabalho e sigla da Unidade da Federação. As fitas de vídeo não deverão ultrapassar 10 minutos.

Art. 16. Serão automaticamente desclassificados:

III - o trabalho que não apresentar uma via impressa sem identificação para, desse modo, estar assegurada a imparcialidade no julgamento das Comissões Julgadoras Estaduais e Comissão Julgadora Nacional;

IV - o relato e anexos que apresentarem, ao longo do processo de explanação, o nome do(s) autor(es).

Parágrafo único. Nos trabalhos com mais de um autor, apenas um deverá ser identificado para participar da solenidade de premiação.

CAPÍTULO X

DA COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES JULGADORAS

Art. 17. A Comissão Julgadora Estadual, composta de in-tegrantes da Secretaria de Educação dos Estados e do Distrito Federal, da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), de especialistas de universidades e demais entidades representativas da área educacional, será designada pela Coordenação Estadual, em cada Unidade da Federação.

Art. 18. A Comissão Julgadora Nacional será designada pelo Ministro de Estado da Educação e composta por representantes da Fundação Bunge, da Fundação Orsa, da Secretaria de Educação Básica/ SEB/MEC - por meio da Coordenação-Geral de Educação Infantil/ COEDI e da Coordenação-Geral de Ensino Fundamental/COEF, vinculadas do Departamento de Políticas de Educação Infantil e do Ensino Fundamental/DPE -, do Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime).

CAPÍTULO XI

DA AVALIAÇÃO

Art. 19. A avaliação será realizada em dois âmbitos:

I - pela Comissão Julgadora Estadual que selecionará 6 (seis) trabalhos, sendo 3 (três) no segmento da Educação Infantil e 3 (três) no segmento do Ensino Fundamental, no âmbito de sua Unidade da Federação, até o dia 16 de setembro de 2005, encaminhando-os ao MEC/SEB/COEDI e COEF até o dia 23 de setembro de 2005.

II - pela Comissão Julgadora Nacional que escolherá, dentre os trabalhos selecionados, os 20 contemplados, sendo 10 (dez) no segmento da Educação Infantil e 10 (dez) no segmento do Ensino Fundamental, até o dia 21 de outubro de 2005.

Art. 20. A Coordenação Estadual enviará ao MEC, juntamente com os seis trabalhos selecionados, o Ato de nomeação da Comissão Julgadora Estadual e a Ata lavrada pela mesma, contendo a relação de todos os trabalhos selecionados e inscritos e respectivos autores, bem como justificativa para a seleção e exclusão das experiências inscritas em âmbito estadual.

Art. 21. A Coordenação Estadual, por meio de criteriosa análise, não poderá aceitar para inscrição experiências contempladas nos antigos “Prêmio Qualidade na Educação Infantil” e “Prêmio Incentivo à Educação Fundamental”.

Art. 22. Não serão avaliados os trabalhos enviados ao MEC/SEB/COEDI e COEF que não tenham sido selecionados pelas Comissões Julgadoras Estaduais.

Art. 23. Serão considerados critérios para a avaliação:

I - Contexto: organização e utilização do espaço físico interno e externo, recursos humanos e materiais e a relação da experiência junto ao contexto no qual foi desenvolvida;

II - Formação do Professor: formação inicial, avanços evidenciados ao longo da experiência, reflexões sobre a prática, comprometimento e investimento na formação profissional;

III - Inclusão da experiência no Projeto Político Pedagógico da instituição;

IV - Possibilidade de servir como referência a outros profissionais da área;

V - Consistência pedagógica e clareza conceitual: existência de fundamentação teórica; uso de autores e/ou conceitos; reflexões realizadas durante o processo partindo destes conceitos; existência de relação entre a teoria apresentada e a prática pedagógica; relação com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil e do Ensino Fundamental;

VI - Prática pedagógica: consideração sobre a realidade da criança e do aluno, da comunidade e do mundo em que vive; possibilidade de desenvolvimento das diferentes áreas de conhecimento e visão integradora da criança e do aluno, considerando as especificidades da faixa etária atendida e se favorece uma relação de proximidade com a família; se o cuidado e a educação aparecem como elementos indissociáveis no cotidiano da instituição;

VII - elaboração e organização do trabalho: clareza, correção lingüística e objetividade do relato.

CAPÍTULO XII

DA PREMIAÇÃO

Art. 24. A cada um dos 20 (vinte) professores selecionados em âmbito nacional, sendo 10 (dez) no segmento da Educação Infantil, a cargo da Fundação Orsa e 10 (dez) professores selecionados no segmento da Educação Fundamental, a cargo da Fundação Bunge, serão conferidos:

I - prêmio em dinheiro no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

II - diploma e troféu;

III - viagem e estada em Brasília.

Parágrafo único. Aos co-autores de trabalhos premiados será conferido diploma.

Art. 25. O MEC conferirá, aos autores dos trabalhos selecionados pelas Comissões Julgadoras Estaduais, Certificado de Honra ao Mérito.

CAPÍTULO XIII

DA ENTREGA DOS PRÊMIOS

Art. 26. A solenidade de entrega dos prêmios terá lugar em sessão pública, no dia 23 de novembro de 2005, com a presença dos professores premiados, em local e hora a serem estabelecidos.

CAPÍTULO XIV

DOS OBJETIVOS DO SEMINÁRIO

Art. 27. O Primeiro Seminário Professores do Brasil tem por objetivo reconhecer e divulgar as vinte experiências contempladas, valorizando também a rede pública na qual se desenvolveram. Visa:

I - dar maior visibilidade às experiências e seus autores;

II - possibilitar a troca das experiências desenvolvidas nas várias regiões do Brasil entre professoras e professores da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental;

III - refletir e debater sobre a importância dos registros sistemáticos para o desenvolvimento da prática pedagógica de qualidade.

CAPÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28. Caberá às Secretarias de Educação e às Presidências Estaduais da Undime, em cada Unidade da Federação e no Distrito Federal, decidir os procedimentos a serem adotados em relação aos trabalhos não selecionados pela Comissão Julgadora Estadual.
Art. 29. Será permitida a presença de acompanhantes e/ou co-autores no Seminário e na solenidade de premiação, desde que assumam as despesas com deslocamento e hospedagem.

Art. 30. Os trabalhos encaminhados ao MEC/SEB/COEDI e COEF para análise da Comissão Julgadora Nacional não serão devolvidos  aos seus autores.

Art. 31. Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pela Coordenação - Geral de Educação Infantil/COEDI e pela Coordenação - Geral de Educação Fundamental / COEF, da Secretaria de Educação Básica/SEB/MEC, juntamente com os parceiros.

FICHA INFORMATIVA DO PROFESSOR/CANDIDATO

DADOS PESSOAIS:

NOME:....................................................................................................

ENDEREÇO RESIDENCIAL:......................................................................................

...............................................................................

MUNICÍPIO.............................................................

U F. . . . . . . . . . . . . . C E P :

RG: ......................................................CPF:

................................……..

Fo-ne(...........)...................................

Fax(..............)...............................

Email:...................................................

DADOS PROFISSIONAIS:

ESCOLA OU INSTITUIÇÃO................................................................

...............................................................................

ENDEREÇO.........................................................................

MUNICÍPIO..........................................................................

...........................................UF..............C EP.....................

FONE: (...........)........................... FAX:

(...........)...................................

CARGA HORÁRIA:..............................................................................................

REMUNERAÇÃO MEN-SAL:...............................................................................................

FORMAÇÃO:

NÍVEL MÉDIO

Cur-so:......................................................................................................

Instituição................................................................................................

Data de início........./......../........... Data de conclusão......../......../............

1.2- NÍVEL SUPERIOR

Licenciatura:............................................................................................

Instituição................................................................................................

Data de início......./......../................

Data de conclusão......../......../........... ou em andamento.........................

Aperfeiçoamento:....................................................................................

Instituição................................................................................................

Data de início......./......../.............

Data de conclusão......../......./....... ou em andamento..............................

Especialização:........................................................................................

Instituição................................................................................................

Data de início......./......../...............

Data de conclusão......../......./........ou em andamento..............................

Mestrado:.................................................................................................

Instituição................................................................................................

Data de início......./......../...............

Data de conclusão........../......../........ou em andamento...........................

Doutorado:...............................................................................................

Instituição................................................................................................

Data de início......./......../...............

Data de conclusão........../......../........ou em andamento...........................

2- ATIVIDADES PROFISSIONAIS

2.1. Atividade referente ao trabalho inscrito:

2.1.1. nas faixas etárias:

0 a 3 anos de idade (creches) Sim ( ) Não ( )

4 a 6 anos de idade (pré-escolas) Sim ( ) Não ( )

Anos Iniciais do Ensino Fundamental Sim ( ) Não ( )

Período:...................................................................................................

Número de crianças ou alunos:

..............................................................

2.2 Atividade Atual:

2.2.1. nas faixas etárias:

0 a 3 anos de idade (creches) Sim ( ) Não ( )

4 a 6 anos de idade (pré-escolas) Sim ( ) Não ( )

Anos Iniciais do Ensino Fundamental Sim ( ) Não ( )

Período:...................................................................................................

Número de crianças ou alunos:

..............................................................

2.3- Histórico da experiência com crianças do segmento da Educação Infantil e da experiência docente nos anos iniciais do Ensino Fundamental:

DISCRIMINAR: A FAIXA ETÁRIA, AS SÉRIES, O(S) PE-RÍODO (S) E A DURAÇÃO DA EXPERIÊNCIA:

..............................................................................

2.4- Outras experiências com crianças do segmento da Educação Infantil ou experiências docentes nos anos iniciais do Ensino Fundamental:

.........................................................................

2.5 - Atividades extradocência, ligadas à Educação Infantil e aos anos iniciais do Ensino Fundamental:

...........................................................

2.6 - Outras atividades, ligadas ao campo da educação:

........................................................................

FICHA INFORMATIVA DA ESCOLA/LOCAL DA EXPE-RIÊNCIA ESCOLA OU INSTITUIÇÃO

...............................................................

ENDEREÇO:.......................................................................................

MUNICÍPIO.

.................................UF.............CEP. ......... ......................

FONE: (.....)....................................... FAX: (.....)

..................................

1 - ESFERA ADMINISTRATIVA:

Federal ( ) Estadual ( ) Municipal ( )

2- CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO/GEOGRÁ-FICO:

2.1 - Condições Gerais do Prédio Boa ( ) Regular ( ) Péssima ()

2.2 - Número de Salas de Au-la:..............................................................

2.3 - Localização em Relação ao Perímetro: Urbano ( ) Rural ()

3-CARACTERIZAÇÃO DA COMUNIDADE ONDE ESTÁ INSERIDA:

3.1 - Recursos Sócio-Econômico-Culturais: .........................................

..........................................................................

3.2 - Outras Características: ...................................................................

........................................................................................

4- CARACTERIZAÇÃO DO ATENDIMENTO:

4.1 - Períodos de Funcionamento:

Matutino ( ) Vespertino ( ) Integral ( )

4.2 - Número de crianças e alunos:

4.2.1. Geral:

............................................................................................

4.2.2. Por Período:...................................................................................

4.2.3. Na Educação Infantil:

Na faixa etária de 0 a 3:

..........................................................................

Na faixa etária de 4 a 6:...........................................................................

4.2.4. Nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental (1ª a 4ª):

.................................................................................................................

4.3 - Número de Professores:

4.3.1. Geral:

............................................................................................

4.3.2. Por Perío-do:...................................................................................................

4.3.3. Na Educação Infantil:

Na faixa etária de 0 a 3:

..........................................................................

Na faixa etária de 4 a 6:...........................................................................

4.3.4. Nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental (1ª a 4ª):

................................................................................................................

5- MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE

5.1. Condições de Funcionamento da APM:

..................................................................................

5.2. Condições de Funcionamento do Conselho de Escola:

............................................................................................

5.3. Outros:

...........................................................................................

6 - OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA ESCOLA:

...........................................................................

7 - SÍNTESE DO TRABALHO CONTENDO JUSTIFICATIVA, METODOLOGIA, OBJETIVOS E AVALIAÇÃO:

..............................................................................................

Preencher em letra de forma.

Esta ficha está disponível na página (site) do MEC, da Fundação BUNGE, da Fundação ORSA, da UNDIME e do CONSED, nos seguintes endereços:

www.mec.gov.br
www.undime.org.br
www.consed.org.br
www.fundacaoorsa.org.br
www.fundacaobunge.com.br
_________________________

(() PORTARIA Nº 2.561, DE 20 DE JULHO DE 2005

Dispõe sobre a concessão de bolsas do Programa Universidade para Todos - PROUNI, referente ao segundo semestre de 2005, e dá outras providências

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, bem como o Decreto nº 5.493, de 18 de julho de 2005, resolve:

Art. 1º As instituições de ensino superior que tenham aderido ao Programa Universidade para Todos - PROUNI, nos termos da legislação aplicável, poderão conceder bolsas para o segundo semestre de 2005, exclusivamente para cumprir as exigências legais de aplicação mínima em gratuidade, nos termos dos incisos I e II do § 5º, art 5º e das alíneas "a" e "b", inciso II, art. 11 da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005.

Art. 2º A seleção dos bolsistas serão efetuadas exclusivamente pelas instituições de ensino superior, conforme seus próprios calendários acadêmicos, observado o disposto nos arts. 1º e 2º da Lei nº 11.096/2005.

§ 1º O processo seletivo realizado em cada instituição deverá seguir as seguintes etapas, necessariamente sucessivas:

I - classificação em processo seletivo próprio, inclusive vestibular, para as turmas iniciais do segundo semestre de 2005; e

II - desempenho acadêmico, mensurado pela instituição, para as turmas já iniciadas anteriormente ao segundo semestre de 2005.

“§ 2º As instituições deverão, no período de 12 a 30 de setembro de 2005, emitir termo de concessão de bolsa aos estudantes aprovados, procedendo ao respectivo registro no Sistema do PROUNI - SISPROUNI” (NR).

Art. 3º As bolsas integrais ou parciais de 50% (cinqüenta por cento) concedidas ao amparo desta Portaria serão contabilizadas como bolsas de estudo vinculadas ao PROUNI, de forma a manter a proporção ajustada no Termo de Adesão para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO

______

NOTAS:

O § 2º do art. 2º está com a redação dada pela Port. MEC nº 3.036 de 2005.

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 11.096/05 à pág. 33 deste volume;

Decreto nº 5.493/05 à pág. 79 deste volume.
________________________

PORTARIA  MEC Nº 2.678, DE 29 DE JULHO DE 2005

Constitui Grupo de Trabalho para elaborar proposta de melhoria do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO no uso das atribuições que lhe são conferidas e considerando a necessidade de se aprimorar o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar PNATE, no que concerne a custos, financiamento, qualidade e segurança dos serviços prestados no transporte do escolar, resolve:

Art. 1º Fica constituído Grupo de Trabalho, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com a finalidade de elaborar proposta para a melhoria do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE.

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho estudará proposições que visem à otimização dos recursos associados à melhoria da qualidade no transporte do escolar.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será integrado por representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades:

I - Secretaria de Educação Básica - SEB;

II - Secretaria de Educação Especial - SEESP;

III - Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD;

IV - Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED;

V - União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

VI - Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN

VII - Ministério Público Federal;

VIII - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP

IX - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -FNDE.

§1º Os membros do Grupo de Trabalho e seus suplentes, serão indicados, por portaria, pelos titulares de seus respectivos órgãos ou entidades, no prazo máximo de 10 dias, a contar da publicação desta Portaria.

§ 2º O Grupo de Trabalho será coordenado por servidor a ser indicado pelo Presidente do FNDE.

Art. 4º O Grupo de Trabalho terá o prazo de 120 dias, a contar da publicação desta Portaria, para a conclusão dos trabalhos, cujos resultados serão consubstanciados em relatório a ser encaminhado ao Presidente do FNDE.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

TARSO GENRO

__________________________

PORTARIA Nº 2.706, DE 5 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre a concessão da Medalha Paulo Freire, instituída pelo art. 4º do Decreto nº 4.834, de 8 de setembro de 2003

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usando da competência que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inc. II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5 o do Decreto nº 4.834, de 8 de setembro de 2003, alterado pelo Decreto nº 5.475, de 22 de junho de 2005, que instituiu o Programa Brasil Alfabetizado, a Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, e a Medalha Paulo Freire, resolve:

Art. 1º  Estabelecer as normas destinadas a assegurar a efetiva concessão da Medalha Paulo Freire, instituída pelo art. 4º do Decreto nº 4.834, de 8 de setembro de 2003, conforme disposto no art. 5º do mencionado Decreto.

Art. 2º  A Medalha Paulo Freire será conferida a personalidades e instituições que se destacarem nos esforços para a erradicação do analfabetismo no país, considerando-se, para este fim, as iniciativas (políticas, programas ou projetos) de alfabetização de jovens e adultos que contribuam:

I - para reduzir os índices de analfabetismo, oferecendo práticas inclusivas de qualidade e buscando garantir a permanência e a continuidade do aluno em programas de educação de jovens e adultos;

II - para o fortalecimento do processo de mobilização nacional em proveito da universalização da educação de jovens e adultos.

Art. 3º  O processo para a concessão da Medalha Paulo Freire constitui área de competência da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), por intermédio do seu Departamento de Educação de Jovens e Adultos, que se encarregará de estruturar e conduzir o referido processo, observando, para a definição dos requisitos e critérios que deverão balizar a seleção dos possíveis agraciados, os parâmetros básicos estabelecidos no art. 2º desta Portaria.

Art. 4º  Para o exercício da competência que lhe foi atribuída no artigo anterior, a SECAD deverá articular-se com a Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, que tem como objetivo auxiliar o Ministério da Educação na formulação e implementação das políticas nacionais e na execução das ações de alfabetização e educação de jovens e adultos.

Parágrafo único. A SECAD e a Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos poderão estabelecer parcerias, em regime de mútua cooperação, com os fóruns estaduais de educação de jovens e adultos e outros movimentos sociais de natureza local, visando o máximo alcance de amplitude na identificação das iniciativas meritórias.

Art. 5º O Ministério da Educação, por intermédio da SECAD, custeará as despesas de deslocamento e hospedagem da personalidade ou da instituição agraciada, esta na pessoa de um só representante, para comparecimento à solenidade de concessão.

Parágrafo único. Será permitida a presença de acompanhantes no ato solene, desde que assumam as suas respectivas despesas com o deslocamento e hospedagem.

Art. 6º  A SECAD promoverá ampla disseminação, entre os diversos segmentos da sociedade, das contribuições e experiências realizadas pelas personalidades e instituições contempladas com a Medalha Paulo Freire.

Art. 7º  As normas complementares ao disposto nesta Portaria serão estabelecidas pelo Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade.

Art. 8º  Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FERNANDO HADDAD

____
NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Decreto nº 4.834/03 à pág. 118 do vol. 30;

Decreto nº 5.475/05 à pág. 75 deste volume.

___________________________

PORTARIA MEC Nº 2.707, DE 5 DE AGOSTO DE 2005

Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, resolve:

Art. 1º  Os estudantes concluintes habilitados ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE 2004 que não compareceram à prova realizada em 7 de novembro de 2004 poderão regularizar a própria situação junto ao ENADE participando do Exame 2005, a realizar-se em 6 de novembro de 2005 - 13h (horário de Brasília), com vistas à emissão de documentação inerente à conclusão do curso de graduação.

Art. 2º  Caberá às instituições de educação superior informar ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, até 10 de setembro de 2005, os respectivos cursos avaliados pelo ENADE 2004 que têm estudantes concluintes em situação irregular junto ao ENADE, para as providências operacionais pertinentes à inscrição eletrônica daqueles estudantes.

§ 1º É responsabilidade da instituição de educação superior a inscrição dos estudantes concluintes do ano letivo de 2004, em situação irregular junto ao ENADE 2004, até o dia 18 de setembro de 2005.

§ 2º A instituição de educação superior deverá divulgar amplamente a lista de estudantes concluintes inscritos nessa situação.

Art. 3º Os estudantes concluintes inscritos nos termos desta Portaria participarão do ENADE 2005 respondendo apenas a parte relativa às questões gerais da prova, além do questionário socio-econômico.

§ 1º O desempenho dos estudantes concluintes inscritos nos termos do caput não será considerado para cálculo do conceito do respectivo curso.

§ 2º A regularidade junto ao ENADE 2004 está condicionada à efetiva participação no ENADE 2005 em local a ser informado pelo INEP até o dia 28 de outubro de 2005.

§ 3º Não serão admitidas justificativas de ausência ao Exame.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

_____

NOTA:

A Lei nº 10.861/04 encontra-se à pág. 50 do vol. 31.

_______________________

PORTARIAMEC Nº 2.963, DE 29 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre as normas de conduta para o processo de execução dos Programas do Livro

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 87 da Constituição Federal, e

considerando ser o livro como um direito constitucional do educando, e a importância da participação do professor e profissionais da educação no processo de escolha dos livros pertinentes aos Programas do Livro;

considerando que o processo de escolha deve ser realizado de forma a garantir transparência e confiabilidade dos Programas, assegurando ao aluno o acesso a um material didático de qualidade, que contribua para o seu pleno desenvol-vimento e para o exercício da cidadania;

considerando que, em função das diversidades sociais e culturais que caracterizam a sociedade brasileira, bem como do pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, a escolha dos livros pelo professor e profissionais da educação deve ter como base o conhecimento da realidade do aluno e da proposta pedagógica que norteia o trabalho da escola; 

considerando a necessidade de se regulamentar a forma de divulgação dos materiais pelos titulares de direitos autorais; 

considerando ainda, o disposto no caput do artigo 37 da Constituição Federal e na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que versa sobre os atos de improbidade administrativa; resolve:

Art. 1º Instituir normas de conduta para o processo de execução dos Programas do Livro.

Art. 2º Participam dessa execução as seguintes instituições: Ministério da Educação, por intermédio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e Secretaria de Educação Básica - SEB, Secretarias de Educação de Estados e Municípios, escolas e titulares de direitos autorais.

Parágrafo único. A participação das instituições de que trata o caput deste artigo ensejará a cada uma delas a observância das seguintes condições:

I - Ao FNDE/SEB:

a) divulgar a forma e o atendimento dos Programas do Livro às entidades representativas de titulares de direitos autorais, autores e afins, bem como às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação;

b) promover políticas de capacitação para a escolha e o uso do livro nos Estados e Municípios;

c) garantir a isonomia do processo de execução, não disponibilizando informações que privilegiem um ou outro titular de direito autoral;

d) adotar as providências cabíveis no caso das Secretarias Estaduais e/ou Municipais de Educação e dos titulares de direitos autorais que infringirem as normas de conduta.

II - Aos Titulares de Direitos Autorais:

São vedados, aos titulares de direitos autorais e/ou seus representantes, cujas obras inscritas forem selecionadas, os seguintes procedimentos:

a) oferecer vantagem(ens) de qualquer espécie, a qualquer pessoa, vinculada à escolha dos livros referentes aos Programas;

b) produzir catálogo ou outro material que induza os professores a acharem que se trata de material oficial, produzido pelo FNDE/SEB/MEC;

c) utilizar, nas formas de divulgação, livros de conteúdo diferente dos livros inscritos para os Programas, e das especificações técnicas definidas nos Editais de Convocação;

d) utilizar a senha e/ou o formulário enviados pelo FNDE às escolas, que são de seu uso exclusivo;

e) utilizar logomarcas oficiais, bem como selos dos Programas do Livro, para efeito de propaganda, publicidade ou divulgação, ou qualquer outra forma que induza ao entendimento de que as obras, objeto da propaganda, publicidade ou divulgação, sejam indicadas, preferencialmente, pelo Ministério da Educação para adoção nas escolas, em detrimento de outras;

f) realizar a divulgação dos materiais diretamente nas escolas, exceto o envio de livros e catálogos, se houver, por remessa postal;

f.1) é possível a realização de orientação pedagógica, desde que realizada em até trinta dias antes da data final de escolha, apenas com a participação dos autores da obra e obrigatoriamente fora do âmbito das Escolas e das Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. Ministério da Educação

 III - Às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação compete:

a) não aceitar vantagens, de qualquer espécie, em razão da escolha dos livros pertinentes aos Programas;

b) realizar oficinas de capacitação para auxiliar a escolha e o uso dos livros, conforme previsto nos “Termos de Compromisso” assinados com o FNDE;

b.1) nos eventos promovidos pelas secretarias de educação, para fins de capacitação para escolha de livros, fica proibida a participação dos titulares de direitos autorais e seus representantes;

c) garantir a isonomia do processo de execução, não disponibilizando informações que privilegiem um ou outro titular de direito autoral;

d) adotar as providências cabíveis no caso das escolas e suas respectivas redes que infringirem as normas de conduta;

e) não disponibilizar espaço público para a realização de eventos promovidos pelos titulares de direitos autorais.

IV - Às Escolas:

São vedados, às escolas, os seguintes procedimentos:

a) permitir o acesso, em suas dependências, de titulares de direitos autorais ou de seus representantes com o objetivo de divulgar livros referentes aos Programas;

a.1) disponibilizar espaço público para a realização de eventos promovidos pelos titulares de direitos autorais;

b) adotar medidas e disponibilizar informações que privilegiem um ou outro titular de direito autoral;

c) solicitar a reposição de livros recebidos, porventura danificados, diretamente aos titulares de direitos autorais e/ou seus representantes;

d) solicitar/aceitar materiais ou vantagens de qualquer espécie, dos titulares de direitos autorais ou de seus representantes, a

título de doação, como contrapartida da escolha de livros referentes aos Programas;

e) permitir o acesso à senha de escolha, que é de uso exclusivo da escola.

Art. 3º Será instituída pelo Ministro de Estado da Educação, por meio de Portaria, Comissão Especial de Julgamento, soberana,

para a decisão final sobre o descumprimento das condutas descritas no art. 2º, e seus casos omissos.

§1º O não cumprimento das condições estabelecidas no art. 2º, devidamente julgado pela Comissão mencionada no caput desse artigo, acarretará a suspensão da participação do titular de direitos autorais do processo de negociação das obras dos Programas;

§ 2º A suspensão referida no parágrafo anterior vigorará até a próxima convocação para a inscrição de obras em novo processo de avaliação e seleção, efetuando-se nos Estados nos quais ocorreram as transgressões das condições definidas no art. 2º, definitivamente julgadas pela Comissão Especial de Julgamento, instituída pelo Ministério da Educação;

§ 3º Além das medidas estabelecidas nesta Portaria, a Comissão Especial de Julgamento deverá noticiar os órgãos competentes, em caso de ocorrência de fato que tenha repercussão nas esferas cívil e criminal.;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

FERNANDO HADDAD

____
NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15.

PORTARIA MEC Nº 3.121, DE 9 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre os procedimentos de manutenção de bolsas e de emissão de Termos Aditivos ao Termo de Adesão no Sistema do Prouni - SISPROUNI, e dá outras providências

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, bem como o Decreto no 5.493, de 18 de julho de 2005, resolve:

(() Art. 1º As instituições de ensino superior que já tenham efetuado sua adesão ao Programa Universidade para Todos - Prouni, deverão, no período de 12 a 30 de setembro de 2005, efetuar os procedimentos de manutenção de bolsas e de emissão de Termos Aditivos aos respectivos Termos de Adesão exclusivamente por meio do Sistema do Prouni - SISPROUNI, disponível no endereço do Prouni na internet, http://prouni.mec.gov.br/prouni.

Art. 2º O acesso das instituições de ensino superior e a realização de todos os procedimentos operacionais especificados no SISPROUNI serão efetuados exclusivamente mediante a utilização de Certificação Digital emitida no âmbito da Infra-estrutura de Chaves pública Brasileira - ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº  2.200-2, de 24 de agosto de 2001:

I - pelo coordenador do Prouni, e respectivos representantes, com certificado digital tipo A1 ou A3 (pessoa física) para os procedimentos previstos no art. 3º desta Portaria;

II - pelo responsável legal da mantenedora, com certificado digital tipo A1 ou A3 (pessoa jurídica), para os procedimentos previstos no art. 4º desta Portaria.

§ 1º Todos os procedimentos operacionais referentes ao Prouni serão efetuados exclusivamente por meio do SISPROUNI, sendo sua validade condicionada à assinatura digital, nos termos deste artigo.

§ 2º A execução, certificada digitalmente, dos procedimentos referidos nesta Portaria, bem como de todos os demais procedimentos disponíveis no SISPROUNI, tem validade jurídica para todos os fins de direito, na forma da legislação vigente, responsabilizando pessoalmente os agentes responsáveis pelos mesmos.

“Art. 3º São procedimentos de manutenção de bolsas, sem prejuízo de outros que venham a ser estabelecidos pelo Ministério da Educação:

I - atualização das bolsas de estudo;

II - suspensão do usufruto das bolsas de estudo;

III - transferência do usufruto das bolsas de estudo; e

IV - encerramento do usufruto das bolsas de estudo” (NR).

“Art. 4º São procedimentos de atualização do Termo de Adesão todos aqueles especificados no SISPROUNI que visem, mediante Termo Aditivo, a alterar os parâmetros e condições inicialmente nele estabelecidos, observadas as normas que regulamentam o programa, inclusive:

I - atualização do Termo de Adesão ao PROUNI; (NR)

II - alteração dos coordenadores e representantes do PROUNI;

III - alteração da modalidade de oferecimento de bolsas;

IV - atualização de informações referentes a cursos, matrículas, receitas e outras especificadas no SISPROUNI;

V - alterações dos dados cadastrais das mantenedoras, instituições e campus; e

VI - informação da quantidade de bolsas adicionais a serem oferecidas nos termos do art. 8º do Decreto nº 5.493, de 2005. ” (NR)

Art. 5º São procedimentos de atualização das bolsas de estudo, todos os procedimentos de confirmação de sua regularidade, efetuados semestral-mente e em período específico, independentemente do regime acadêmico e condicionado à matrícula do beneficiário da bolsa.

“Art. 6º O usufruto da bolsa poderá ser suspenso pelo estudante beneficiado, devendo esta ser atualizada a cada três semestres consecutivos de suspensão, sob pena de encerramento, observado o prazo máximo para conclusão do respectivo curso. “ (NR)

§ 1º Será suspensa a bolsa:

I - não atualizada no período especificado;

II - cujo bolsista parcial tenha sua matrícula recusada em função do inadimplemento da parcela da mensalidade sob sua responsabilidade, conforme disposto na Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999.

III - nos casos de não formação de turma inicial, até o processo seletivo subseqüente do Prouni, para os cursos de regime acadêmico semestral, e até o segundo processo seletivo subseqüente, para os cursos de regime acadêmico anual, findo o qual cessará o direito do estudante à bolsa.

§ 2º O período em que o usufruto da bolsa permanecer suspenso, salvo o disposto no inciso III do § 1º deste artigo, será considerado como de efetiva utilização.

§ 3º A reativação das bolsas suspensas será efetuada mediante sua atualização, nos termos do art. 5º desta Portaria.

Art. 7º A instituição de ensino poderá suspender a bolsa após sua atualização, nos casos de trancamento de matrícula ou abandono do período letivo pelo estudante beneficiado.

Art. 8º O beneficiário de bolsa de estudo do Prouni poderá transferir o usufruto da bolsa para outro curso, habilitação, turno, campus ou instituição de sua escolha, observada a proporção mínima legal entre estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados e bolsistas, desde que:

I - a instituição e o respectivo curso estejam regularmente creden-ciados ao Prouni; e

II - haja anuência das instituições envolvidas;

§ 1º Não haverá transferência:

I - para bolsa de modalidade diferente daquela originalmente concedida;

II - para cursos enquadrados no § 4º do art. 7º da Lei nº 11.096, de 2005;

III - quando o número de semestres cursados ou suspensos for superior à duração máxima do curso de destino; e

IV - de bolsa concedida por ordem ou decisão judicial.

§ 2º A aceitação da transferência pela instituição de ensino de destino implica a criação automática de bolsa adicional para o aluno recepcionado, nos termos do art. 8º do Decreto nº 5.493, de 2005, e independe da existência de bolsas estabelecidas por força da legislação do Prouni.

§ 3º A transferência referida neste artigo não extingue a bolsa concedida no curso de origem, salvo:

I - se a bolsa existente for bolsa adicional, nos termos do art. 8º do Decreto nº 5.493, de 2005; e

II - em caso de suspensão do oferecimento do curso ou encerramento das atividades da instituição.

§ 4º Nos casos de transferência do usufruto da bolsa, o prazo de utilização observará o do curso de destino, ainda que em instituição distinta, deduzido o período utilizado ou suspenso no curso de origem.

Art. 9º A bolsa de estudos será encerrada nos seguintes casos:

I - inexistência de matrícula do estudante beneficiado no período letivo inicial do curso;

II - conclusão do curso;

III - rendimento acadêmico insuficiente, nos termos do disposto no art. 17 da Portaria nº 3.268, de 18 de outubro de 2004;

IV - inidoneidade de documento apresentado ou falsidade de informação prestada pelo bolsista, nos termos do § 2º do art 2º do Decreto nº 5.493, de 18 de julho de 2005;

V - esgotamento do prazo de utilização referido no art. 10 desta Portaria;

VI - esgotamento da utilização do prazo de suspensão referido no caput do art. 6º desta Portaria;

VII - substancial mudança de condição socioeconômica do bolsista, que comprometa a observância dos requisitos estabelecidos pelos §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 11.096, de 2005.

VIII - solicitação do bolsista;

IX - decisão ou ordem judicial;

X - evasão do bolsista; e

XI - falecimento do bolsista.

Art. 10. A utilização da bolsa observará o prazo máximo para conclusão do respectivo curso de graduação ou seqüencial de formação específica.

Art. 11. Em caso de suspensão do oferecimento de curso em que houver bolsista do Prouni matriculado, a instituição de ensino deverá efetuar sua transferência para outro curso por ela oferecido, preferencialmente análogo ao original.

Art. 12. A instituição que optar pela reserva de bolsas referida no art. 12 da Lei nº 11.096, de 2005, regulamentado pelo art. 15 do Decreto nº 5.493, de 2005, deverá efetuar solicitação específica no SISPROUNI e enviar ao MEC, no prazo estabelecido no caput do art. 1º desta Portaria, cópia autenticada dos atos jurídicos que formalizam convenção coletiva ou acordo trabalhista, com as respectivas alterações posteriores.

Parágrafo único. Caso a análise dos elementos citados no caput configure inconsistência entre estes e a faculdade ali referida, o Ministério da Educação indeferirá, por meio do SISPROUNI, a solicitação da instituição.
Art. 13. Ficam revogados:

I - o art. 11 da Portaria no 3.964, de 02 de dezembro de 2004, publicada no D.O.U. de 03 de dezembro de 2004, seção 1, p. 28, com a redação dada pelo art. 4º da Portaria nº 467, 10 de fevereiro de 2005, publicada no D.O.U. de 11 de fevereiro de 2005, seção 1, p. 9; e

II - o art. 19 da Portaria nº 3.268, de 18 de outubro de 2004, publicada no D.O.U. de 19 de outubro de 2004, seção 1, p. 13.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.870/99 à pág. 41 do vol. 26;

Lei nº 11.096/05 à pág. 33 deste volume;

Decreto nº 5.493/05 à pág. 79 deste volume;

Port. MEC nº 3.964/04, alterada pela Port. MEC nº 4.415/04, à pág. 208 do vol. 31;

Port. MEC nº 467/05 à pág. 110 deste volume.

Os artigos 3º e 4º e o caput do artigo 6º estão com a redação dada pela Port. MEC nº 3.223/05.

!ID922544-0>____________________________

PORTARIA MEC Nº 3.378, DE 28 DE SETEMBRO DE 2005

Divulga o resultado da avaliação pedagógica realizada pela Secretaria de Educação Básica, no âmbito do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD/2006

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1º Divulgar o resultado da avaliação pedagógica realizada pela Secretaria de Educação Básica, no âmbito do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD/2006, conforme o Edital de Convocação para Inscrição no Processo de Avaliação e Seleção de Dicionários Brasileiros de Língua Portuguesa para o Programa Nacional do Livro Didático - PNLD/2006, publicado em 15 de dezembro de 2004.

Art. 2º As obras consideradas recomendadas, contidas na relação anexa a esta portaria, serão distribuídas às turmas do primeiro segmento do ensino fundamental das escolas públicas das redes federal, estadual, municipal e do Distrito Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
ANEXO

	PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO

PNLD/2006
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	Maria Tereza Camargo Biderman e Carmen Silvia Carvalho

	EDITORA ATICA LTDA 
	Minidicionário Luft 
	Celso Pedro Luft 
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(() PORTARIA MEC Nº 3.385, DE 29 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre o Programa de Educação Tutorial - PET

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei nº 11.180, de 23 de setembro de 2005, resolve:

Art. 1º O Programa de Educação Tutorial - PET reger-se-á pelo disposto na Lei nº 11.180 de 23 de setembro de 2005, e nesta Portaria, bem como pelas demais disposições legais aplicáveis.

Art. 2º O PET constitui-se em programa de educação tutorial  desenvolvido em grupos organizados a partir de cursos de graduação das instituições de ensino superior do País, orientados pelo princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, que tem por objetivos: 

I - desenvolver atividades acadêmicas em padrões de qualidade de excelência, mediante grupos de aprendizagem tutorial de natureza coletiva e interdisciplinar;

II - contribuir para a elevação da qualidade da formação acadêmica dos alunos de graduação;

III - estimular a formação de profissionais e docentes de elevada qualificação técnica, científica, tecnológica e acadêmica;

IV - formular novas estratégias de desenvolvimento e modernização do ensino superior no país; e

V - estimular o espírito crítico, bem como a atuação profissional pautada pela cidadania e pela função social da educação superior.

§ 1º Os grupos PET serão criados conforme processo de seleção definido em edital da Secretaria de Educação Superior – SESu do Ministério da Educação.

§ 2º A expansão dos grupos PET deverá estimular a vinculação dos novos grupos à áreas prioritárias e à políticas públicas e de desenvolvimento, assim como a correção de desigualdades regionais e a interiorização do programa.

Art. 3º A implementação e a execução do PET serão coordenadas pela SESu, do Ministério da Educação. 

Parágrafo único. O PET organizar-se-á administrativamente através de um Conselho Superior, de Comitês Locais de Acompanhamento e de uma Comissão de Avaliação.

Art. 4º O Conselho Superior tem a seguinte composição:

I - Secretário de Educação Superior, que o presidirá e, em casos de empate nas deliberações, contará com voto qualificado; 

II - Diretor do Departamento de Modernização e Programas da Educação Superior - DEPEM;

III - Coordenador do PET na SESu;

IV - um representante da Comissão de Avaliação;

V - um representante dos alunos bolsistas;

VI - um representante dos professores tutores; e

VII - um representante dos Pró-Reitores de Graduação

§ 1º O representante referido nos incisos IV deste artigo será indicado pelo Secretário de Educação Superior, dentre os participantes da Comissão de Avaliação.

§ 2º Os representantes referidos nos incisos V e VI deste artigo serão indicados por seus pares, dentre os participantes do PET.

§ 3º O representante dos Pró-Reitores de Graduação referido no inciso VII deste artigo será indicado pelo Fórum Nacional dos Pró-Reitores de Graduação das Universidades Brasileiras - For- GRAD.

Art. 5º Compete ao Conselho Superior:

I - apreciar propostas, critérios, prioridades e procedimentos para a extinção e para a criação de novos grupos;

II - apreciar critérios, prioridades e procedimentos estabelecidos pela Comissão de Avaliação;

III - formular propostas referentes ao funcionamento e à avaliação do PET;

IV - assistir a SESu na elaboração das políticas e diretrizes específicas de atuação e evolução do PET;

V - propor critérios e procedimentos para o acompanhamento e a avaliação do PET;

VI - propor estudos e programas para o aprimoramento das atividades do PET; e

VII - opinar sobre assuntos que lhe sejam submetidos por seu Presidente.

Art. 6º Compete ao Presidente do Conselho Superior:

I - nomear um membro da Comissão de Avaliação como membro do Conselho Superior;

II - representar o Conselho, sempre que pertinente;

III - presidir, supervisionar e coordenar os trabalhos do Conselho, promovendo todas as medidas necessárias à consecução das suas finalidades;

IV - convocar as reuniões do Conselho;

V - estabelecer a pauta de cada reunião;

VI - resolver questões de ordem e exercer o voto de qualidade,  se for o caso; e

VII - constituir comissões ou grupos de trabalho, de caráter temporário, integrados por membros do Conselho Superior e por especialistas convidados, para realizar avaliações e outros estudos de interesse do PET.

Art. 7º Os Comitês Locais de Acompanhamento do PET serão designados pelas instituições de ensino superior, compostos por tutores, professores conhecedores do programa e estudantes bolsistas PET, sendo dois terços dos seus membros indicados pelos integrantes do programa na instituição de ensino superior e um terço indicados pela Pró-Reitoria de Graduação ou órgão equivalente.

§ 1º São atribuições dos Comitês Locais de Acompanhamento:

I - apoiar institucionalmente as atividades dos grupos PET;

II - receber as propostas de trabalho dos tutores, após aprovação pelo colegiado competente;

III - verificar a coerência da proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional da instituição e o projeto pedagógico do curso de graduação pertinente;

IV - referendar os processos de seleção e de desligamento de alunos bolsistas dos grupos, por proposta do professor tutor;

V - elaborar o relatório consolidado da instituição e encaminhá- lo à SESu, com aprovo da Pró-Reitoria de Graduação; e

VI - organizar dados e informações relativos ao PET e emitir pareceres por solicitação da SESu.

§ 2º A Pró-Reitoria de Graduação ou órgão equivalente designará um interlocutor do PET, para apoiar administrativamente os grupos e representá-los institucionalmente junto à SESu. 

Art. 8º A Comissão de Avaliação será composta pelo Diretor do Departamento de Modernização e Programas da Educação Superior, pelo Coordenador do PET na SESu e por oito membros, na qualidade de consultores externos, nomeados pelo Secretário de Educação Superior, representando as seguintes áreas de conhecimento: Ciências Agrárias; Ciências Biológicas; Ciências da Saúde; Ciências Exatas e da Terra; Ciências Humanas; Ciências Sociais Aplicadas; Engenharias; Letras e Artes.

Art. 9º O PET organizar-se-á academicamente a partir dos cursos de graduação, mediante a constituição de grupos de estudantes de graduação, sob a orientação de um professor tutor.

§ 1º O grupo PET deverá realizar atividades que possibilitem uma formação acadêmica ampla aos estudantes e que envolvam ensino, pesquisa e extensão.

§ 2º Os grupos PET deverão contribuir para a implementação de políticas públicas e de desenvolvimento em sua área de atuação, sendo que esta contribuição será considerada por ocasião das avaliações periódicas.

§ 3º O grupo PET iniciará suas atividades com quatro bolsistas, sendo este o número mínimo de bolsistas para funcionamento do grupo a qualquer momento;

§ 4º Cada nova expansão do grupo PET ocorrerá um ano após a anterior, observados o quantitativo de quatro novos bolsistas a cada etapa e o limite máximo de doze bolsistas.

§ 5º A expansão do grupo PET será feita a partir de justificativa encaminhada pelo professor tutor ao Comitê Local de Acompanhamento e estará condicionada à avaliação positiva do grupo.

§ 6º A implementação das novas bolsas dos grupos PET em expansão será efetuada somente após a homologação do processo por parte da instituição e sua aprovação pela SESu, não havendo pagamento retroativo de bolsas.

§ 7º A coordenação do curso de graduação ao qual o grupo está vinculado deverá participar do planejamento de atividades do grupo, estimular sua interação com o projeto pedagógico do curso e acompanhar sua avaliação, enriquecendo-a com a visão dessa instância acadêmico-administrativa.

Art. 10. Poderá ser tutor de grupo PET o docente que atender aos seguintes requisitos:

I - pertencer ao quadro permanente da instituição, sob contrato em regime de tempo integral e dedicação exclusiva;

II - ter título de doutor;

III - não acumular qualquer outro tipo de bolsa;

IV - comprovar atuação efetiva em cursos e atividades da graduação nos três anos anteriores à solicitação; e

V - comprovar atividades de pesquisa e extensão no três anos anteriores à solicitação.

§ 1º Para efeitos do inciso IV, a atuação efetiva em cursos e atividades da graduação será aferida a partir de disciplinas oferecidas, orientação de iniciação científica ou de trabalhos de conclusão de curso e participação em conselhos acadêmicos.

§ 2º Excepcionalmente, a bolsa de tutoria poderá ser concedida a um professor com titulação de mestre.

Art. 11. São atribuições do professor tutor:

I - planejar e supervisionar as atividades do grupo e orientar os alunos bolsistas;

II - coordenar a seleção dos bolsistas;

III - submeter a proposta de trabalho para aprovação pelo curso de graduação antes do envio à Pró-Reitoria de Graduação;

IV - organizar os dados e informações sobre as atividades do grupo para subsidiar a elaboração do Relatório da instituição de ensino superior e a avaliação pelo grupo de consultores avaliadores;

V - dedicar carga horária mínima de oito horas semanais para orientação dos alunos bolsistas e do grupo, sem prejuízo das atividades de sala de aula da graduação;

VI - atender, nos prazos estipulados, às demandas da instituição e da SESu;

VII - solicitar ao Comitê Local de Acompanhamento, por escrito, justificadamente, seu desligamento ou o de alunos bolsistas;

VIII - controlar a freqüência e a participação dos estudantes;

IX - elaborar a prestação de contas da aplicação dos recursos recebidos, a ser encaminhada à SESu;

X - fazer referência a sua condição de bolsista do PET nas publicações e trabalhos apresentados; e

XI - cumprir as exigências estabelecidas no Termo de Compromisso.

Art. 12. O professor tutor de grupo PET receberá mensalmente bolsa de tutoria no valor de R$ 1.267,00 (mil duzentos e sessenta e sete reais).

§1º No caso do art. 10, § 2º, a bolsa do professor tutor com título de mestre será de R$ 855,00 (oitocentos e cinqüenta e cinco reais).

§2º A bolsa de tutoria terá a duração de três anos, renovável por igual período, conforme parecer da Comissão de Avaliação.

Art. 13. O tutor de grupo PET receberá, semestralmente, o valor equivalente a uma bolsa por aluno participante, a ser aplicado integralmente no custeio das atividades do grupo.

Parágrafo único. Na hipótese de aquisição de material didático, será obrigatória sua doação à instituição de ensino superior a qual o grupo PET está vinculado, ao final das atividades do grupo.

Art. 14. Poderá ser bolsista de grupo PET o estudante de graduação que atender aos seguintes requisitos:

I - estar regularmente matriculado em curso de graduação;

II - não ser bolsista de qualquer outro programa;

III - apresentar Coeficiente de Rendimento Escolar maior ou igual a 6,0 (seis); e

IV - ter disponibilidade para dedicar vinte horas semanais às atividades do programa.

§ 1º A participação de um aluno em um grupo PET dar-seá a partir da aprovação em processo de seleção, conduzido sob a responsabilidade de cada instituição de ensino superior.

§ 2º O edital do processo de seleção de alunos para composição dos grupos do PET deverá ser divulgado oficialmente, no âmbito do respectivo curso de graduação, com antecedência mínima de oito dias de sua realização, incluindo informações sobre data, local, horário, critérios e procedimentos de seleção.

Art. 15. São atribuições do aluno bolsista:

I - zelar pela qualidade acadêmica do PET;

II - participar de todas as atividades programadas pelo professor tutor;

III - participar durante a sua permanência no PET em atividades de ensino, pesquisa e extensão;

IV - manter bom rendimento no curso de graduação;

V - apresentar excelente rendimento acadêmico avaliado pelo tutor; e

VI - publicar ou apresentar em evento de natureza cientifica um trabalho acadêmico por ano, individualmente ou em grupo.

VII - fazer referência à sua condição de bolsista do PET nas publicações e trabalhos apresentados;

VIII - cumprir as exigências estabelecidas no Termo de Compromisso.

Art. 16. O aluno bolsista de grupo PET receberá mensalmente uma bolsa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais).

Parágrafo único. O bolsista fará jus a um certificado de participação no PET após o tempo mínimo de dois anos de participação efetiva e comprovada no Programa, emitido por sua instituição.

Art. 17. O aluno bolsista será desligado do grupo nos seguintes casos:

I - conclusão, trancamento de matrícula institucional ou abandono do curso de graduação;

II - desistência;

III - rendimento acadêmico insuficiente;

IV - acumular duas reprovações após o seu ingresso no PET;

V - descumprimento das obrigações junto à Coordenação do Curso de Graduação;

VI - descumprimento das atribuições previstas no art. 15 desta Portaria; e

VII - prática ou envolvimento em ações não condizentes com os objetivos do PET ou com o ambiente universitário.

Art. 18. Poderá ser admitida a participação de alunos não bolsistas em até metade do número de bolsistas por grupo.

§ 1º Os alunos não bolsistas estarão sujeitos aos mesmos requisitos de ingresso e permanência exigidos para o aluno bolsista, inclusive quanto à participação no processo de seleção e ao atendimento do disposto no art. 15 desta Portaria

§ 2º Cada aluno não bolsista fará jus a um certificado de participação no PET após o tempo mínimo de dois anos de participação efetiva e comprovada no Programa, emitido pela respectiva instituição de ensino superior e de teor idêntico ao dos alunos bolsistas.

§ 3º O aluno não bolsista terá prioridade para substituição de aluno bolsista, desde que preencha os requisitos para ingresso no PET à época da substituição.

Art. 19. O Ministério da Educação repassará às instituições de ensino superior os recursos para o pagamento das bolsas, bem como o valor equivalente ao custeio das atividades dos respectivos grupos, referido no artigo 13 desta Portaria. 

§ 1º A prestação de contas das instituições federais de ensino superior será incluída na prestação de contas anual da instituição, considerando que os recursos orçamentários e financeiros serão repassados por descentralização de créditos;

§ 2º A prestação de contas das instituições de ensino superior não federais será apresentada de acordo com a Instrução Normativa nº 01 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 15 de janeiro de 1997.

Art. 20. A avaliação dos grupos e tutores do PET tem por objetivo:

I - promover a qualidade das ações do programa;

II - consolidar o programa como ação de desenvolvimento da qualidade do ensino superior;

III - identificar as potencialidades e limitações dos grupos participantes na consecução dos objetivos do programa;

IV - sugerir ações de aprimoramento e reorientação de ações;

V - recomendar, com base em critérios de qualidade, transparência e isenção, a expansão, a consolidação ou a extinção de grupos; e

VI - contribuir para a consolidação de uma cultura de avaliação na graduação.

Art. 21. Os procedimentos de avaliação serão realizados bienalmente por uma Comissão de Avaliação, à qual compete:

I - avaliar o desempenho dos grupos PET e dos professores tutores;

II - zelar pela qualidade acadêmica do PET e pela garantia do princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

III - emitir parecer sobre a expansão e a extinção de grupos; e

IV - elaborar relatórios de natureza geral ou específica.

Art. 22. A avaliação dos grupos PET será baseada nos seguintes indicadores:

I - relatório anual do grupo;

II - coeficiente de rendimento acadêmico do grupo;

III - participação dos alunos do grupo em atividades, projetos e programas de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do PET;

IV - desenvolvimento de novas práticas e experiências pedagógicas no âmbito do curso de graduação;

V - alinhamento das atividades do grupo a políticas públicas e de desenvolvimento na sua área específica de atuação;

VI - publicações e participações em eventos acadêmicos de professores tutores e alunos bolsistas;

VII - relatórios de auto-avaliação de alunos e tutores; e

VIII - visitas locais quando identificada a necessidade.

§ 1º O grupo PET poderá ser extinto em decorrência dos resultados de sua avaliação.

§ 2º A extinção de um grupo PET não facultará à instituição de ensino superior a sua reposição, cabendo ao Secretário de Educação Superior a decisão de criação de novo grupo e a realocação dos respectivos recursos financeiros.

Art. 23. A avaliação dos professores tutores será realizada com base nos seguintes indicadores de produção acadêmica:

I - cumprimento das atividades inerentes ao PET;

II - contribuição para a inovação e desenvolvimento do curso de graduação;

II - publicações e produção científica;

III - disciplinas ministradas na graduação;

IV - orientação de trabalhos acadêmicos;

V - participação em conselhos acadêmicos;

VI - material didático produzido a partir das atividades desenvolvidas pelo grupo;

VII - relação entre as ações planejadas e efetivamente executadas pelo grupo;

VIII - relatório anual da instituição de ensino superior; e

IX - relatório de avaliação dos alunos do grupo.

Art. 24. A primeira avaliação dos grupos PET dar-se-á no prazo de um ano após a publicação desta Portaria.

Art. 25. O Ministério da Educação deverá compatibilizar a quantidade de bolsistas com as dotações orçamentárias existentes, observados os limites de movimentação e empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira.

Art. 26. Ficam revogadas as Portarias nº 647, de 11 de junho de 2002, e nº 48, de 30 de junho de 2005.

Art. 27. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FERNANDO HADDAD
____
NOTA:

A Lei nº 11.180/05 encontra-se  à pág. 50 deste volume.

___________________

(() PORTARIA MEC Nº 3.717, DE 21 DE OUTUBRO DE 2005

Dispõe sobre procedimentos para adesão de instituições de ensino superior ao Programa Universidade Para Todos - ProUni, bem como sobre a emissão de Termo Aditivo ao processo seletivo referente ao primeiro semestre de 2006 para aquelas que já aderiram ao programa

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, e considerando a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, bem como o Decreto nº 5.493, de 18 de julho de 2005, resolve

CAPÍTULO  1

DA ADESÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

Art. 1º As instituições de ensino superior interessadas em aderir ao Programa Universidade para Todos - ProUni deverão emitir, no período de 31 de outubro até às 23 horas e 59 minutos do dia 18 de novembro de 2005 ( horário de Brasília ), exclusivamente por meio do Sistema do ProUni - SISPROUNI, disponível no endereço http://www.mec.gov.br/prouni, o Termo de Adesão nele constante, conforme os procedimentos estabelecidos nesta Portaria.

§ 1º Todos os procedimentos operacionais referentes à adesão ao ProUni serão efetuados exclusivamente por meio do SISPROUNI, sendo sua validade condicionada à assinatura digital, nos termos do art. 2º desta Portaria.

§ 2º Para efeitos da Adesão referida no caput, o MEC considerará o cadastro da instituição de ensino superior no Sistema Integrado de Informações da Educação Superior - SIEd-SUP, mantido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP.

§ 3º No caso de instituições de ensino superior que possuam mais de um campus ou unidade administrativa, deverá ser firmado um Termo de Adesão para cada um deles.

§ 4º Cabe exclusivamente às instituições de ensino superior a responsabilidade pelas informações constantes no SIEd-SUP, bem como por sua atualização, nos termos da Portaria MEC nº 1.885, de 27 de junho de 2002.

Art. 2º O Termo de Adesão será assinado digitalmente, utilizando o certificado digital pessoa jurídica da mantenedora, tipo A1 ou A3, emitido no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Art. 3º No Termo de Adesão a mantenedora deverá nomear o coordenador do ProUni em cada campus ou unidade administrativa.

§ 1º O coordenador referido no caput será responsável pelo registro, no SISPROUNI, das operações relativas à seleção de estudantes, concessão e manutenção de bolsas.

§ 2º É facultado à mantenedora a nomeação de até três representantes do coordenador em cada campus ou unidade administrativa, subestabelecidos em sua responsabilidade.

§ 3º O coordenador e respectivo(s) representante(s) deverão ser empregados da instituição de ensino superior.

§ 4º Todas as operações efetuadas no SISPROUNI pelo coordenador e respectivo(s) representante(s) deverão ser assinadas digitalmente, com a utilização de certificado digital pessoa física tipo A1 ou A3, emitido no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 2001.

Art. 4º Ao efetuar sua adesão, as mantenedoras deverão:

I - optar pela modalidade de oferecimento de bolsas de suas respectivas mantidas, dentre as estabelecidas na Lei nº 11.096, de 2005, para as instituições com fins lucrativos, sem fins lucrativos não beneficentes e beneficentes de assistência social;

II - prestar todas as informações solicitadas no SISPROUNI.

Art. 5º O Termo de Adesão conterá a quantidade exata de bolsas a serem oferecidas pela instituição de ensino superior para cada curso/habilitação e turno, conforme disposto na Lei nº 11.096, de 2005.

Art. 6º As instituições de ensino superior deverão verificar o deferimento de seus Termos de Adesão mediante consulta ao SISPROUNI a partir do dia 21 de novembro de 2005, no endereço http://www.mec.gov.br/prouni.

Art. 7º As instituições de ensino superior que aderirem ao ProUni deverão:

I - considerar, nas bolsas oferecidas, todos os encargos educacionais praticados, inclusive a matrícula e aqueles relativos às disciplinas cursadas em virtude de reprovação, observados os requisitos de desempenho acadêmico do bolsista;

II - observar, no caso das bolsas parciais de 50% e de 25%, o disposto no § 4º do art. 1º da Lei nº 11.096, de 2005;

III - abster-se de cobrar quaisquer tipos de taxas na seleção efetuada nos termos do art. 3º da Lei nº 11.096, de 2005;

IV - disponibilizar acesso à Internet para a inscrição dos estudantes candidatos aos processos seletivos do ProUni;

V - informar, nos editais de seus processos seletivos, a quantidade de vagas reservadas para bolsas integrais ou parciais em cada curso/habilitação e turno, em cada campus ou unidade administrativa;

VI - no caso das instituições de ensino superior vinculadas ao sistema estadual de ensino, efetuar sua adesão ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004;

VII - manter as bolsas concedidas, observado o prazo máximo para conclusão do curso de graduação ou seqüencial de formação específica, por ocasião do término do prazo fixado no Termo de Adesão ou nos casos de desvinculação do PROUNI por iniciativa de qualquer das partes, nos termos da Lei nº 11.096, de 2005;

VIII - cumprir fielmente o disposto nas normas que regulamentam este programa.

CAPÍTULO  2 

DA EMISSÃO DE TERMO ADITIVO AO PROCESSO SELETIVO REFERENTE AO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2006, PARA AS INSTITUIÇÕES JÁ CREDENCIADAS AO PROUNI

Art. 8º As instituições de ensino superior que já tenham efetuado sua adesão ao PROUNI deverão, no prazo previsto no caput do art. 1º desta Portaria, emitir o Termo Aditivo do processo seletivo referente ao primeiro semestre de 2006, nos termos do art. 4º da Portaria MEC nº 3.121, de 9 de setembro de 2005, com a redação dada pela Portaria MEC nº 3.223, de 21 de setembro de 2005.

Art. 9º Os Termos Aditivos referidos no art. 10 desta Portaria deverão ser assinados, exclusivamente por meio do SISPROUNI, com certificado digital pessoa jurídica da mantenedora, tipo A1 ou A3, emitido no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 2001.

Parágrafo único. A emissão do Termo Aditivo referido no caput condiciona-se ao registro de todas as informações solicitadas no SISPROUNI.

CAPÍTULO  3

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. A execução, certificada digitalmente, dos procedimentos referidos nesta Portaria, bem como de todos os demais procedimentos disponíveis no SISPROUNI, tem validade jurídica para todos os fins de direito, na forma da legislação vigente, responsabilizando pessoalmente os agentes responsáveis.

Art. 11 – REVOGADO

Art. 12. Emitido o Termo de Adesão ao ProUni, conforme os procedimentos previstos nesta Portaria, a instituição de ensino superior poderá, a seu critério, utilizar o “Selo de Responsabilidade Social”, de acordo com o modelo anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. O “Selo de Responsabilidade Social” deverá constar expressamente no material institucional da instituição de ensino superior que optar por utilizá-lo nos termos do caput.

Art. 13. A instituição que optar pela reserva de bolsas referida no art. 12 da Lei nº 11.096, de 2005, regulamentado pelo art. 15 do Decreto nº 5.493, de 2005, deverá proceder conforme disposto no art. 12 da Portaria MEC nº 3.121, de 2005, no prazo estabelecido no caput do art. 1º desta Portaria.

Art. 14. O Termo de Adesão emitido conforme os procedimentos previstos nesta Portaria será ratificado pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. A ratificação do Termo de Adesão pelo Ministério da Educação habilita a instituição de ensino superior ao gozo da isenção prevista no art. 8º da Lei nº 11.096, de 2005.

“Art. 15. Em caso de inviabilidade operacional de execução dos procedimentos de adesão ou de emissão de Termo Aditivo, ocorrida em função de inconsistência de processamento que não tenha sido causada por ato comissivo ou omissivo de responsabilidade da mantenedora, devidamente fundamentada e comunicada dentro do prazo regular para emissão dos respectivos documentos, o Ministério da Educação poderá efetuar sua regularização”. (NR)

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
______

NOTAS:

O art. 11 foi revogado pela Port. MEC nº 4.034/05.

O artigo 15 está com a redação dada pela Port. MEC nº 3.794/05.

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de  Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.861/05 à pág. 50 do vol. 31;

Lei nº 11.096/05 à pág. 33 deste volume;

Decreto nº 5.493/05 à pág. 79 deste volume;

Port. MEC nº 3.121/05 à pág.143 deste volume.

_______________________________
PORTARIA MEC Nº 3.771, DE 25 DE OUTUBRO DE 2005

Dispõe sobre a aquisição e distribuição de material didático de Língua Espanhola, destinado aos professores do Ensino Médio

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 87 da Constituição Federal, no disposto no art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e na Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005, que torna obrigatória a oferta do ensino de Língua Espanhola nas escolas de ensino médio, a partir de janeiro de 2006; e considerando a responsabilidade deste Ministério da Educação de fomentar as políticas públicas que levem à concretização do disposto nas referidas leis, apoiando os sistemas de ensino na implementação do idioma espanhol; considerando a importância do material didático, como recurso básico para auxiliar o professor na sala de aula, proporcionando eficácia ao processo de ensino- aprendizagem; resolve:

Art. 1º Prover as escolas de Ensino Médio das redes estadual, do Distrito Federal e municipal de material didático de Língua Espanhola, destinado aos professores desse nível de ensino, composto por um Livro para o professor, uma Gramática e dois Dicionários. (um Dicionário bilíngüe - espanhol/português e português/espanhol e um Dicionário monolíngüe espanhol/espanhol).

Art. 2º A distribuição do material didático obedecerá ao seguinte critério: o atendimento será realizado de forma progressiva às escolas de Ensino Médio que já ofertam o ensino da Língua Espanhola e àquelas que incluírem essa disciplina na grade curricular a partir de janeiro de 2006, considerando que a Lei  nº 11.161, no seu Art. 1º, § 1º, preconiza um prazo de cinco anos para a conclusão do processo de implantação.

Art. 3º A definição do quantitativo de exemplares a ser distribuído será com base nas informações das Secretarias de Estado  da Educação quanto às projeções de estabelecimentos de ensino que ofertam e que ofertarão o espanhol a partir de janeiro de 2006.

Parágrafo único. O quantitativo de exemplares a ser distribuído de que trata o caput deste artigo será fornecido pela Secretaria de Educação Básica - SEB ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Art. 4º A seleção e a avaliação do material didático ficarão a cargo da Secretaria de Educação Básica - SEB/MEC, enquanto a aquisição e a distribuição ficarão a cargo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Parágrafo único. As instituições de que trata o caput deste artigo terão as seguintes atribuições:

I - FNDE: inscrição, triagem, aquisição e distribuição do material didático ;

II - SEB/MEC: recepção, triagem, pré-análise, seleção e avaliação pedagógica do material didático.

Art. 5º A execução dessa ação obedecerá às seguintes etapas:

I - Inscrição do material didático: realizar-se-á pelos titulares de direitos autorais, conforme critérios estabelecidos em Edital específico.

II - Triagem do material: consistirá na verificação da conformidade das obras, em relação as características técnicas definidas em Edital específico.

III - Pré-Análise: consistirá na verificação das obras que atenderem às especificações mínimas definidas em Edital específico.

IV - Seleção e Avaliação Pedagógica: consistirá na análise da conformidade com os critérios consignados em Edital e do mérito pedagógico das obras.

V - Aquisição: dar-se-á, por intermédio de negociação de preços diretamente com o(s) Titular(es) de Direito Autoral.

VI - Distribuição: consistirá na entrega do material didático selecionado, mediante contratação de empresa especializada, aos beneficiários.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

FERNANDO HADDAD
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de  Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.161/05 à pág. 49 deste volume.

_______________________

PORTARIA MEC Nº 3.795, DE 31 DE OUTUBRO DE 2005

Cadastramento de alunos, docentes e escolas

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, regulamentada pelo Decreto nº 2.264, de 24 de junho de 1997, e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e considerando que: 

o Censo Escolar é de fundamental importância para o conhecimento da realidade educacional do país; 

é necessária a coleta de informações sobre os alunos e as funções docentes para um conhecimento mais amplo e preciso da educação brasileira; 

compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência escolar, conforme estabelece o § 3º do art. 54 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

o Censo Escolar continuará sendo uma pesquisa declaratória,

tendo como informante o diretor ou responsável pela unidade Escolar; 

o cadastramento dos alunos - expresso pelo Número de Identificação Social - NIS e o aperfeiçoamento do Censo Escolar, dotado das mais recentes soluções tecnológicas disponíveis, serão um instrumento fundamental para a integração com outros programas sociais das diferentes esferas de governo, resolve:

Art. 1º Determinar que as unidades escolares, públicas e privadas realizem, junto com os governos estaduais e municipais, o cadastramento de seus alunos, docentes e escolas.

§1º Para os efeitos do disposto nesse artigo, as escolas devem utilizar o sistema de cadastramento ou o formulário disponibilizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, pelo site https://www.cadastroescol ar.mec.gov. br;

§ 2º O referido sistema será disponibilizado em duas versões: Windows e Linux;

§ 3º No caso de impossibilidade de se utilizar o sistema supracitado, as escolas utilizarão o formulário adequado ao preenchimento do cadastro.

Art. 2º O cadastramento das escolas iniciado no dia 08 de agosto terá seu encerramento no dia 27 de janeiro de 2006.

Art. 3º O cadastramento de alunos, docentes e escolas fundamentará a elaboração do Censo Escolar, o qual determina os coeficientes de distribuição de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF.

Art.4º O INEP adotará as providências necessárias ao fiel cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 2.727 de 05 de agosto de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 08 de agosto de 2005, Seção I, pág. 27.

FERNANDO HADDAD

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de  Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.424/97 à pág. 71 do vol. 22/23;

Decreto nº 2.264/97 à pág. 52 do vol. 24.

_____________________

PORTARIA MEC Nº 3.819, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2005

Revoga Portarias MEC que especifica

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, 

considerando a existência de um grande número de Portarias ministeriais editadas após a publicação da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, cujos efeitos já se exauriram, que caíram em desuso ou que já se encontram implicitamente revogadas por legislação superveniente e hierarquica-mente superior;

considerando a conveniência de simplificar a consulta aos atos normativos que regem a educação superior; e considerando o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001, bem como o disposto no art. 21 do Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002; resolve:

Art. 1º Ressalvados os efeitos jurídicos já produzidos, ficam declaradas revogadas as Portarias relacionadas no Anexo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

ANEXO
	1997

Portaria nº 145, de 31 de janeiro de 1997

Portaria nº 525, de 09 de abril de 1997 

Portaria nº 526, de 09 de abril de 1997 

Portaria nº 527, de 09 de abril de 1997

Portaria nº 528, de 09 de abril de 1997

Portaria nº 529, de 09 de abril de 1997 

Portaria nº 530, de 09 de abril de 1997

Portaria nº 531, de 10 de abril de 1997 

Portaria nº 637, de 13 de maio de 1997

Portaria nº 639, de 13 de maio de 1997

Portaria nº 640, de 13 de maio de 1997

Portaria nº 641, de 13 de maio de 1997

Portaria nº 646, de 14 de maio de 1997

Portaria nº 671, de 26 de maio de 1997

Portaria nº 745, de 30 de junho de 1997

Portaria nº 877, de 30 de julho de 1997

Portaria nº 878, de 30 de julho de 1997

Portaria nº 946, de 15 de agosto de 1997

Portaria nº 963, de 15 de agosto de 1997

Portaria nº 972, de 22 de agosto de 1997

Portaria nº 2.040, de 22 de outubro de 1997

Portaria nº 2.041, de 22 de outubro de 1997

Portaria nº 2.175, de 27 de novembro de 1997


	1998

Portaria nº 53, de 27 de janeiro de 1998

Portaria nº 54, 05 de fevereiro de 1998 

Portaria nº 55, 05 de fevereiro de 1998 

Portaria nº 56, 05 de fevereiro de 1998 

Portaria nº 57, 05 de fevereiro de 1998 

Portaria nº 158, de 27 de fevereiro de 1998

Portaria nº 159, de 27 de fevereiro de 1998

Portaria nº 160, de 27 de fevereiro de 1998

Portaria nº 161, de 27 de fevereiro de 1998

Portaria nº 162, de 27 de fevereiro de 1998

Portaria nº 163, de 27 de fevereiro de 1998

Portaria nº 277, de 31 de março de 1998

Portaria nº 302, de 7 de abril de 1998

Portaria nº 560, 25 de junho de 1998 

Portaria nº 892, de 12 de agosto de 1998

Portaria nº 1.126, de 08 de outubro de 1998

Portaria nº 1.127, de 08 de outubro de 1998

Portaria nº 1.128, de 08 de outubro de 1998

Portaria nº 1.386, de 22 de dezembro de 1998

Portaria nº 1.387, de 22 de dezembro de 1998

Portaria nº 1.388, de 22 de dezembro de 1998

Portaria nº 1.389, de 22 de dezembro de 1998

Portaria nº 1390, de 22 de dezembro de 1998

Portaria nº 1.391, de 22 de dezembro de 1998

Portaria nº 1.392, de 22 de dezembro de 1998

Portaria nº 1.393, de 22 de dezembro de 1998

Portaria nº 1.394, de 22 de dezembro de 1998

Portaria nº 1.395, de 22 de dezembro de 1998


	1999

Portaria nº 126, de 01 de fevereiro de 1999

Portaria nº 127, de 01 de fevereiro de 1999

Portaria nº 128, de 01 de fevereiro de 1999

Portaria nº 336, de 04 de março de 1999

Portaria no 337, de 04 de março de 1999

Portaria nº 338, de 04 de março de 1999

Portaria nº 339, de 04 de março de 1999

Portaria nº 340, de 04 de março de 1999

Portaria nº 341, de 04 de março de 1999

Portaria nº 342, de 04 de março de 1999

Portaria nº 343, de 04 de março de 1999

Portaria nº 344, de 04 de março de 1999

Portaria nº 345, de 04 de março de 1999

Portaria nº 510, de 15 de março de 1999

Portaria nº 755, de 11 de maio de 1999 

Portaria nº 999, de 29 de junho de 1999

Portaria nº 1.468, de 08 de outubro de 1999

Portaria nº 1.469, de 08 de outubro de 1999

Portaria nº 1.470, de 08 de outubro de 1999

Portaria nº 1.471, de 08 de outubro de 1999

Portaria nº 1.472, de 08 de outubro de 1999

Portaria nº 1.559, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.560, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.561, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.562, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.563, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.564, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.565, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.566, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.567, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.568, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.569, de 27 de outubro de 1999

Portaria nº 1.622, de 03 de novembro de 1999

Portaria nº 1.623, de 03 de novembro de 1999
Portaria nº 1.740, de 09 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.741, de 09 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.779, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.780, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.781, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.782, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1783, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.784, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.785, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.786, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.787, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.788, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.789, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.790, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.791, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.792, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.793, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.794, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.795, de 17 de dezembro de 1999

Portaria nº 1.796, de 17 de dezembro de 1999
	2001

Portaria nº 1.098, de 05 de junho de 2001

Portaria nº 1.295, de 28 de junho de 2001

Portaria nº 2.941, de 17 de dezembro de 2001

2002

Portaria nº 279, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 280, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 281, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 282, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 283, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 284, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 285, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 286, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 287, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 288, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 289, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 290, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 291, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 292, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 293, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 294, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 295, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 296, de 30 de janeiro de 2002

Portaria nº 344, de 06 de fevereiro de 2002

Portaria nº 345, de 06 de fevereiro de 2002

Portaria nº 3.848, de 24 de dezembro de 2002

Portaria nº 4.024, de 30 de dezembro de 2002

Portaria nº 4.025, de 30 de dezembro de 2002


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 95/98 à pág. 45 do vol. 25;

Lei Compl. nº 107/01 à pág. 37 do vol. 28;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 4.176/02 à pág. 90 do vol. 29;

Port. MEC nº 646/97 à pág. 77 do vol. 24;

Port. MEC nº 1.098/01 à pág. 254 do vol. 28;

Port. MEC nº 1.295/01 à pág. 255 do vol. 28.

____________________________

PORTARIA MEC Nº 4.032, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005

Institui o Grupo de Trabalho para acompanhar a implementação do “Programa Brasil Sem Homofobia” no Ministério da Educação

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da competência que lhe confere o Art. 87, parágrafo único, incisos I e II, o disposto no Art. 5º, da Constituição Federal, e

considerando os princípios dos direitos humanos consagrados em instrumentos internacionais, especialmente a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e a Declaração da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, 2001);

considerando as propostas de ações governamentais contidas no Programa Nacional de Direitos Humanos elaborado em 2003 (PNDH) relativas à Educação, Conscientização e Mobilização; considerando o Plano Nacional de Educação, em seu enfoque nos Direitos Humanos, e o Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra Gays, Lésbicas, Transgêneros, Transexuais e Bissexuais (GLTTB) e de Promoção da Cidadania Homossexual, denominado “Brasil Sem Homofobia”; considerando o compromisso deste Ministério de desenvolver unidades em sua estrutura para o tratamento das questões de educação em direitos humanos; e

considerando que a educação é dever do Estado e da família, direito fundamental e, como tal, precisa ser garantida a todos e todas sem qualquer distinção, promovendo a cidadania, a igualdade de direitos e o respeito à diversidade sócio-cultural, étnico-racial, etária e geracional, de gênero, identidade de gênero e orientação afetivosexual e às pessoas com deficiências, resolve

Art. 1º Instituir um Grupo de Trabalho, com as seguintes finalidades:

I - acompanhar a implementação do “Programa Brasil Sem Homofobia” no âmbito do Ministério da Educação;

II - subsidiar a formulação de ações que garantam o direito à educação da população GLTTB e que promovam o respeito à diversidade de orientação sexual e de identidade de gênero nos sistemas educacionais;

III - colaborar com as ações relativas a direitos humanos das populações GLTTB no âmbito das Secretarias do Ministério e entidades vinculadas;

IV - contribuir para o desenvolvimento de programas, projetos e ações de educação em direitos humanos, no âmbito deste Ministério e em conjunto com as diferentes esferas do sistema educacional brasileiro;

V - apoiar a difusão de políticas de educação em direitos humanos da população GLTTB junto às entidades da sociedade civil;

VI - propor a elaboração de estudos, pesquisas e avaliações relacionadas ao tema de educação e direitos humanos da população GLTTB e contribuir para sua divulgação;

VII - elaborar o seu regimento interno.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será constituído por um coordenador e por representantes dos programas, projetos e ações envolvendo a temática de direitos humanos desenvolvidos pelas Secretarias e entidades vinculadas do Ministério da Educação, juntamente com representantes do movimento GLTTB brasileiro e especialistas de notório saber sobre o tema, discriminados a seguir:

I - 01 (um) coordenador indicado pela Secretaria Executiva - SE,

II - 01(um) representante da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD;

III - 01 (um) representante da Secretaria de Educação Básica - SEB,

IV - 01 (um) representante da Secretaria de Educação Superior - SESU,

V - 01 (um) representante da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC,

VI - 01 (um) representante da Secretaria de Educação Especial - SEESP,

VII - 01 (um) representante da Secretaria de Educação à Distância - SEED,

VIII - 01 (um) representante do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP,

IX - 01 (um) representante da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES,

X - 06 (seis) representantes do movimento GLBTT,

XI - 02 (dois) especialistas de notório saber sobre o tema.

§ 1º Os representantes das secretarias e entidades vinculadas do MEC, e seus suplentes, serão indicados por suas respectivas secretarias e presidências; os representantes do movimento GLTTB, e seus suplentes, serão escolhidos entre indicações feitas pelas entidades, e os especialistas serão indicados pelo MEC.

§ 2º Os representantes e seus suplentes terão um mandato de um ano, permitida uma recondução sucessiva.

Art. 3º Os membros do Grupo de Trabalho serão designados por Portaria do Ministro da Educação.

Art. 4º O Ministério da Educação, por sua Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD, dará apoio administrativo e executivo ao desenvolvimento das atividades do Grupo de Trabalho.

Art. 5º O Grupo de Trabalho elaborará o seu Regimento Interno no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data da publicação desta Portaria.

Art.6º Caberá à Secretaria Executiva do Ministério da Educação aprovar o Regimento Interno do Grupo de Trabalho e sua forma de organização e desenvolvimento de atividades.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

_____

NOTA:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15.

_______________________

<!ID118737-1> 
(() PORTARIA MEC Nº 4.264, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005

Dispõe sobre o processo seletivo do Programa Universidade para Todos - ProUni, referente ao primeiro semestre de 2006

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, e considerando a Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, bem como o Decreto no 5.493, de 18 de julho de 2005, resolve: 

CAPÍTULO 1

DAS INSCRIÇÕES

Art. 1º As inscrições para participação no processo seletivo do ProUni referente ao primeiro semestre de 2006 serão efetuadas exclusivamente por meio eletrônico, mediante o preenchimento da ficha de inscrição disponível no endereço eletrônico www.mec.gov .br/prouni, doravante denominado endereço do ProUni na internet, a partir das 9 horas do dia 12 de dezembro de 2005 até às 23 horas e 59 minutos (horário de Brasília) do dia 2 de janeiro de 2006.

§ 1º As inscrições para as bolsas vinculadas à reserva trabalhista, de que trata o Capítulo 4, ocorrerão a partir das 9 horas do dia 19 de dezembro de 2005 até às 23 horas e 59 minutos ( horário de Brasília ) do dia 2 de janeiro de 2006. 

§ 2º A inscrição do candidato no ProUni implica na autorização para utilização e divulgação das notas por ele obtidas no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, referente ao ano de 2005 e das informações referidas no art. 13 desta Portaria, bem como expressa concordância quanto à apresentação de todos os elementos ali referidos.

§ 3o As notas mínimas para a pré-seleção em cada curso, habilitação e turno, periodicamente atualizadas conforme o processamento das inscrições efetuadas, serão exibidas aos estudantes por ocasião de sua inscrição, facultando-se aos mesmos alterar as opções efetuadas, no período referido no caput.

§ 4º Caso o candidato tenha efetuado alterações em sua ficha de inscrição será considerada sempre, para fins do resultado do processo seletivo, a última alteração efetuada. 

Art. 2º Estão credenciadas a participar do processo seletivo de que trata o caput do art. 1o as instituições de ensino superior que firmaram o Termo de Adesão ao ProUni a que se refere à Portaria MEC nº 3.717, de 21 de outubro de 2005, publicada no DOU de 24 de outubro de 2005, seção 1, pág. 7, e suas alterações, ou que emitiram o respectivo Termo Aditivo, no caso das instituições já credenciadas ao programa.

Parágrafo único. As instituições de ensino superior referidas no caput deverão divulgar, em seus endereços eletrônicos e mediante afixação em locais de grande circulação de estudantes, o inteiro teor desta Portaria e a quantidade de bolsas integrais e parciais disponíveis em cada curso, habilitação e turno de cada campus ou unidade administrativa.

Art. 3º Somente poderão se inscrever no processo seletivo do ProUni referente ao primeiro semestre de 2006 os brasileiros não portadores de diploma de curso superior que tenham participado do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM referente ao ano de 2005 e que atendam a pelo menos uma das condições a seguir: 

I - tenham cursado o ensino médio completo em escola da rede pública;

II - tenham cursado o ensino médio completo em instituição privada, na condição de bolsista integral;

III - sejam portadores de deficiência;

IV - sejam professores da rede pública de ensino, observado o disposto no art. 3º do Decreto nº 5.493, de 2005.

Parágrafo único. Aos candidatos referidos no inciso IV do caput, quando inscritos apenas nessa qualidade, somente serão ofertadas bolsas nos cursos de licenciatura, normal superior ou pedagogia, destinados à formação do magistério da educação básica, cujos respectivos códigos de classificação na área de conhecimento, constantes no Sistema Integrado de Informações da Educação Superior SIEdSUP, incluam-se dentre aqueles especificados no anexo a esta Portaria. 

Art. 4º A inscrição no processo seletivo de que trata o art. 1º condiciona-se ao cumprimento dos requisitos de renda estabelecidos pelo art. 1º da Lei no 11.096, de 2005, podendo os candidatos inscreverem-se a bolsas:

I - integrais, para brasileiros não portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e ½ (meio); 

II - parciais de 50% (cinqüenta por cento) e de 25% (vinte e cinco por cento), para brasileiros não portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 3 (três) salários mínimos;

§ 1º Os limites de renda referidos neste artigo não se aplicam aos candidatos citados no inciso IV do art. 3º desta Portaria, no caso especificado em seu parágrafo único.

§ 2º As bolsas de 25% (vinte e cinco por cento) somente serão concedidas para os cursos especificados no art. 7º do Decreto nº 5.493, de 2005.

§ 3º As bolsas integrais e parciais de 50% (cinqüenta por cento) adicionais às legalmente obrigatórias, especificadas no art. 8º do Decreto no 5.493, de 2005, serão destinadas exclusivamente a novos estudantes ingressantes.

§ 4º Para fins do disposto neste artigo considera-se novo estudante ingressante aquele não matriculado na instituição de ensino na qual optar por inscrever-se.

Art. 5º Ao efetuar sua inscrição, o candidato deverá escolher a modalidade de bolsa e até cinco opções de cursos, habilitações, turnos ou instituições de ensino superior, dentre as disponíveis conforme sua renda familiar per capita e adequação aos critérios referidos nos art's. 3º e 4º desta Portaria.

Art. 6º Entende-se como grupo familiar, além do próprio candidato, o conjunto de pessoas residindo na mesma moradia, que:

I - sejam relacionadas ao candidato pelos seguintes graus de parentesco:

a) pai;

b) padrasto;

c) mãe;

d) madrasta;

e) cônjuge

f) companheiro(a)

g) filho(a)

h) enteado(a)

i) irmão(ã)

j) avô(ó)

II - usufruam da renda bruta mensal familiar, desde que: 

a) para os membros do grupo familiar que possuam renda própria, seus rendimentos brutos individuais sejam declarados na composição da renda bruta mensal familiar; 

b) para os membros do grupo familiar que não possuam renda própria, a relação de dependência seja comprovada por meio de documentos emitidos ou reconhecidos por órgãos oficiais ou pela fonte pagadora dos rendimentos de qualquer um dos componentes do grupo familiar.

Parágrafo único. Entende-se como renda bruta mensal familiar o somatório de todos os rendimentos auferidos por todos os membros do grupo familiar, composta do valor bruto de salários, proventos, pensões, pensões alimentícias, aposentadorias, benefícios sociais, comissões, pró-labore, outros rendimentos do trabalho não assalariado, rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos auferidos do patrimônio, e quaisquer outros, de todos os membros do grupo familiar, incluindo o candidato.

Art. 7º Os candidatos portadores de deficiência ou que se autodeclararem indígenas ou negros poderão optar por concorrer às bolsas destinadas à implementação de políticas afirmativas, ofertadas conforme o inciso II do caput do art. 7º da Lei nº 11.096, de 2005. 

CAPÍTULO 2:

DA PRÉ-SELEÇÃO PELOS RESULTADOS DO ENEM

Art. 8º A pré-seleção dos estudantes inscritos no processo seletivo do ProUni referente ao primeiro semestre de 2006 considerará a média aritmética entre as notas obtidas pelo candidato nas provas objetiva e de redação do ENEM referente ao ano de 2005.

§ 1º Os candidatos serão classificados na ordem decrescente da média referida no caput, em apenas uma das opções de curso efetuadas, observados a ordem escolhida por ocasião da inscrição e o limite de bolsas disponíveis. 

§ 2º No caso de médias idênticas, calculadas segundo o disposto no caput, o desempate entre os candidatos será determinado de acordo com a seguinte ordem de critérios:

I - maior nota na prova de redação;

II - maior nota na prova de conhecimentos gerais;

III - menor renda familiar per capita;

IV persistindo o empate, o desempate beneficiará o candidato mais idoso.

§ 3º - É vedada a pré-seleção ou reclassificação de candidatos cuja média, referida no caput , seja inferior a 45 (quarenta e cinco) pontos.

Art. 9º Nos casos em que o ingresso do estudante se der no ciclo básico do curso e não em suas respectivas habilitações, o estudante será nele incluído efetuando, oportunamente, sua opção pela habilitação desejada.

Parágrafo único. Nos casos referidos no caput, a instituição de ensino superior deverá assegurar a vaga na habilitação escolhida pelo estudante bolsista.

Art. 10. O MEC divulgará, no dia 6 de janeiro de 2006, no endereço do ProUni na Internet, relatório de resultados do processo de pré-seleção que conterá listagem, por ordem de classificação, dos estudantes classificados dentro do limite de bolsas para cada curso, habilitação e turno de cada instituição de ensino superior, doravante denominados candidatos pré-selecionados, e dos candidatos não classificados, doravante denominados candidatos não pré-selecionados.

CAPÍTULO  3:

DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES, DO PROCESSO SELETIVO PRÓPRIO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR E DA RECLASSIFICAÇÃO DE CANDIDATOS

Art. 11. Os candidatos pré-selecionados nos termos do art. 10 desta Portaria deverão comparecer às respectivas instituições de ensino superior, no período de 9 de janeiro a 3 de fevereiro de 2006, para aferição das informações prestadas em sua ficha de inscrição e eventual participação em processo próprio de seleção da instituição de ensino superior, se for o caso.

§ 1º Por ocasião da aferição de informações dos candidatos, as instituições de ensino superior que optaram por efetuar processo próprio de seleção deverão informá-los acerca das datas e respectivos critérios.

§ 2º O processo próprio de seleção referido neste artigo deverá ser efetuado no período especificado no caput. 

§ 3º É vedada a cobrança pelas instituições de ensino superior de qualquer tipo de taxa no processo próprio de seleção referido neste artigo.

Art. 12. Na aferição das informações prestadas pelos candidatos, o Coordenador do ProUni ou seu(s) representante(s) analisarão a pertinência e a veracidade das informações prestadas, concluindo pela reprovação do candidato ou por sua aprovação e subseqüente encaminhamento para processo próprio de seleção, quando for o caso, observado o prazo especificado no caput do art. 11º.

§ 1º A aprovação ou reprovação do candidato deverá ser registrada pelo Coordenador do ProUni ou seu(s) representante(s) no SISPROUNI, com subseqüente emissão do respectivo Termo de Concessão de Bolsa ou de Reprovação, no prazo especificado no caput do art. 11.

§ 2º O candidato pré-selecionado que não tiver a emissão do Termo de Concessão de Bolsa registrada no SISPROUNI até o final do prazo definido no caput do artigo 11 será considerado reprovado.

Art. 13. No processo de aferição das informações prestadas referido no art. 11º, o candidato deverá apresentar original e fotocópia dos seguintes documentos, próprios e de seu grupo familiar: 

I - carteira de identidade própria e dos demais membros do grupo familiar, podendo ser apresentada certidão de nascimento no caso dos menores de 18 anos.

II comprovante de residência dos membros do grupo familiar, conforme especificado pelo Coordenador do ProUni ou seu(s) representante(s);

III - comprovante de percepção de bolsa de estudos integral durante todo o ensino médio cursado em instituição privada, quando for o caso;
IV - laudo médico atestando a espécie e o grau da deficiência, nos termos do art. 4º do decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com a redação alterada pelo Decreto no 5.296, 2 de dezembro de 2004, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, quando for o caso; 

V - comprovantes dos períodos letivos cursados em escola pública, quando for o caso;

VI - comprovante de efetivo exercício do magistério da educação básica, integrando o quadro de pessoal permanente de instituição pública, emitido por esta, quando for o caso;

VII - comprovantes de rendimentos do estudante e dos integrantes de seu grupo familiar;

VIII - comprovante de separação ou divórcio dos pais, ou certidão de óbito, no caso de um deles não constar do grupo familiar do candidato por essas razões;

IX quaisquer outros documentos que o coordenador ou representante(s) do ProUni eventualmente julgar(em) necessários à comprovação das informações prestadas pelo candidato, inclusive contas de energia, água, telefone fixo ou móvel, gás, condomínio, comprovantes de pagamento de aluguel ou prestação de imóvel próprio, faturas de cartão de crédito, extratos bancários, extrato do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Declaração Anual de Isento - DAI, Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF e respectiva notificação de restituição.

§ 1º São considerados comprovantes de rendimentos:

I - se assalariado, último contracheque ou Carteira de Trabalho atualizada;

II - se trabalhador autônomo ou profissional liberal, guias de recolhimento de INSS dos três últimos meses, compatíveis com a renda declarada, ou Declaração Comprobatória de Percepção de Rendimentos - DECORE, original, dos três últimos meses, feita por contador ou técnico contábil inscrito no respectivo Conselho Regional de Contabilidade - CRC;

III - se proprietário de empresa, comprovante de pró-labore e contrato social ou instrumento equivalente;

IV - se aposentado ou pensionista, comprovante de recebimento de aposentadoria ou pensão;

§ 2º O Coordenador ou representante(s) do ProUni deverá(ão) arquivar, sob sua responsabilidade, as fotocópias dos documentos referidos nos incisos I a IX do caput deste artigo:

I - pelo prazo de utilização da bolsa, para os candidatos aprovados;

II - até o próximo processo seletivo do ProUni, para os candidatos reprovados. 

§ 3º Caso a ausência de um dos pais do candidato ocorra em função de motivo diverso dos constantes no inciso VIII do caput deste artigo, este deverá apresentar elemento comprobatório da situação fática específica, a critério do coordenador ou representante(s) do ProUni. 

Art. 14. Ao formar seu juízo acerca da pertinência e da veracidade das informações prestadas pelos estudantes pré-selecionados, o coordenador ou representante(s) do ProUni considerará(ão), além da documentação apresentada, quaisquer elementos que demonstrem patrimônio, percepção de renda ou padrão de vida e de consumo incompatíveis com as normas do programa ou com a renda declarada na ficha de inscrição.

Art. 15. Os candidatos não pré-selecionados poderão passar à condição de candidatos reclassificados em virtude da reprovação de outro(s) candidato(s) desde que, observada a ordem decrescente da média referida no caput do art. 8º desta Portaria, existam bolsas disponíveis nos cursos em que estiverem inscritos. 

Parágrafo único. O MEC divulgará, no dia 6 de fevereiro de 2006, no endereço do ProUni na Internet, Relatório de Resultados, nos termos especificados no art. 10, contendo listagem dos candidatos reclassificados nos termos caput. 

Art. 16. No período de 7 a 24 de fevereiro de 2006, os candidatos reclassificados deverão comparecer às respectivas instituições de ensino superior para cumprimento do disposto nos arts. 11 a 13, devendo estes atender às mesmas exigências dos candidatos pré-selecionados.

§ 1º O coordenador ou representante(s) do ProUni deverá(ão) observar, para os candidatos reclassificados, os mesmos procedimentos operacionais adotados para os candidatos pré-selecionados.

§ 2º Em caso de reprovação do candidato reclassificado, o Coordenador do ProUni procederá conforme disposto no inciso II do parágrafo 2º do art. 13 desta Portaria.

§ 3º Os candidatos reclassificados que não tiverem sua aprovação registrada no SISPROUNI até o final do prazo definido no caput serão considerados reprovados.

Art. 17. Nos casos em que não houver formação de turma para a qual existirem bolsistas selecionados, a instituição de ensino superior deverá cumprir regularmente as fases ulteriores do processo seletivo, permanecendo suspenso o usufruto da bolsa concedida pelo prazo referido no inciso III do art. 6º da Portaria MEC nº 3.121, de 9 de setembro de 2005, publicada no DOU de 12 de setembro de 2005, seção 1, págs 28 e 29, facultada sua transferência nos termos do art. 8º da mesma Portaria.

Art. 18. Perderá o direito à bolsa o estudante que não comprovar o cumprimento de requisitos específicos vinculados à natureza do curso em que tiver sido pré-selecionado, desde que estes condicionem a matrícula respectiva.

CAPÍTULO 4

DA INSCRIÇÃO PARA BOLSAS VINCULADAS À RESERVA TRABALHISTA

Art. 19. A seleção dos estudantes candidatos às bolsas reservadas na forma do art. 12 da Lei nº 11.096/05, regulamentado pelo art. 15 do Decreto nº 5.493, de 2005, será efetuada de forma análoga à dos demais, inclusive quanto aos prazos e ao disposto no art. 8º. 

§ 1º As inscrições dos candidatos que desejarem concorrer às bolsas referidas no caput serão efetuadas pelo Coordenador do ProUni, ou por seu(s) representante(s), observado o disposto no art. 26. 

§ 2º As bolsas referidas no caput serão ofertadas, inicialmente, apenas aos candidatos inscritos conforme o parágrafo anterior, sendo o respectivo resultado da pré-seleção divulgado na data prevista no art. 10.

§ 3º As bolsas para as quais não houver candidatos pré-selecionados nos termos deste artigo serão revertidas à ampla concorrência e ofertadas aos demais candidatos inscritos. 

§ 4º Os candidatos pré-selecionados nos termos deste artigo observarão os prazos e procedimentos estabelecidos nos arts.11 a 13.

Art. 20. Os candidatos que não esgotarem suas cinco opções de cursos, turnos ou instituições de ensino superior, na forma referida no art. 19, poderão efetuar as opções complementares mediante inscrição regular às bolsas não incluídas na reserva trabalhista. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, cada candidato inscrito  somente poderá efetuar até cinco opções de cursos, habilitações, turnos ou instituições de ensino superior. 

CAPÍTULO 5:

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. O Termo de Concessão de Bolsa, assinado digitalmente pelo Coordenador do ProUni, e manualmente pelo estudante aprovado, deverá ser emitido em duas vias, uma delas para o estudante beneficiado, devendo ser mantido arquivado pela instituição de ensino superior pelo prazo previsto no inciso I do § 2º do art.13º desta Portaria.

Art. 22. A pré-seleção numa das opções efetuadas exclui o candidato da ordem de classificação nas demais opções nas quais tenha se inscrito.

Art. 23. Observados os prazos especificados nos arts. 11 e 16, a emissão do Termo de Concessão de Bolsa condiciona-se: 

I - ao prévio encerramento da bolsa em usufruto, no caso dos candidatos que já sejam beneficiários do ProUni;

II - à apresentação de comprovante de encerramento de matrícula, no caso dos estudantes matriculados em instituições de ensino superior públicas gratuitas.

Art. 24. Os candidatos aprovados serão beneficiados com a bolsa respectiva no período letivo em que estiverem regularmente matriculados.

Art. 25. Os encargos educacionais dos bolsistas beneficiários de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) e de 25% (vinte e cinco por cento) deverão observar o disposto no parágrafo 4º do art. 1º da Lei nº 11.096, de 2005.

Art. 26. Todos os procedimentos relativos ao processo seletivo referido nesta Portaria, efetuados pelo Coordenador do ProUni ou respectivo(s) representante(s), deverão ser executados exclusivamente por meio do SISPROUNI, sendo sua validade condicionada à assinatura digital.

§ 1º Para acesso e efetuação de quaisquer operações no SISPROUNI, o coordenador e respectivo(s) representante(s) deverão utilizar certificado digital pessoa física tipo A1 ou A3, emitido no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil nos termos da Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

§ 2º Cada Coordenador do ProUni, e respectivo(s) representante(s),  deverão ter certificado digital emitido em seu próprio nome.

Art. 27. No decorrer deste processo seletivo, as informações de interesse dos candidatos e das instituições de ensino superior estarão disponíveis no endereço do ProUni na Internet. 

Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD>
ANEXO

	Código
	Curso

	140E03
	Educação a distância

	140E04
	Educação e comunicação

	140T01 
	Tecnologia da educação

	142A01
	Administração educacional

	142A02 
	Avaliação educacional, testes e medidas educacionais

	142C01 
	Ciência da educação

	142D01
	Didática

	142E03
	Educação de jovens e adultos

	142E04
	Educação especial

	142E05
	Educação infantil

	142E06
	Educação organizacional

	142I01 
	Inspeção escolar

	142O01 
	Orientação educacional

	142P01 
	Pedagogia

	142P02 
	Pesquisa educacional

	142P03 
	Psicopedagogia

	142S01 
	Supervisão educacional

	143F01 
	Formação de professor de creche

	143F02
	Formação de professor de educação infantil

	143F03
	Formação de professor de pré-escola

	144F01
	Formação de professor das séries finais do ensino fundamental

	144F02 
	Formação de professor das séries iniciais do ensino fundamental

	144F03 
	Formação de professor de alfabetização (língua de origem)

	144F04
	Formação de professor de educação especial

	144F05 
	Formação de professor de educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental

	144F06 
	Formação de professor do ensino fundamental

	144F07 
	Formação de professor do ensino médio

	144F08 
	Formação de professor de jovens e adultos

	144F09 
	Formação de professor de educação física para educação básica

	144F10 
	Formação de professor de educação artística para educação básica

	144F11 
	Formação de professor para a educação básica

	144N01 
	Normal superior

	145F01 
	Formação de professor de biologia

	145F02 
	Formação de professor de ciências

	145F03 
	Formação de professor de desenho

	145F04 
	Formação de professor de educação cívica

	145F05 
	Formação de professor de educação religiosa

	145F07 
	Formação de professor de estudos sociais

	145F08 
	Formação de professor de filosofia

	145F09 
	Formação de professor de física

	145F10 
	Formação de professor de geografia

	145F11
	Formação de professor de história

	145F12 
	Formação de professor de letras

	145F13 
	Formação de professor de língua/literatura estrangeira clássica

	145F14 
	Formação de professor de língua/literatura estrangeira moderna

	145F15 
	Formação de professor de língua/literatura vernácula (português)

	145F16 
	Formação de professor de língua/literatura vernácula e língua estrangeira clássica

	145F17 
	Formação de professor de língua/literatura vernácula e língua estrangeira moderna

	145F18 
	Formação de professor de matemática

	145F19 
	Formação de professor de matérias pedagógicas

	145F21 
	Formação de professor de química

	145F22 
	Formação de professor de lingüística

	146F02 
	Formação de professor de artes (educação artística)

	146F03 
	Formação de professor de artes plásticas

	146F04 
	Formação de professor de artes visuais

	146F15 
	Formação de professor de educação física

	146F20 
	Formação de professor de música

	146F25 
	Formação de professor em treinamento físico/esportivo

	210E01
	Educação artística

	2 11A01
	Artes plásticas

	212A01 
	Artes cênicas

	212M02 
	Música

	220L01 
	Letras

	220L02 
	Língua/literatura vernácula e línguas/literaturas estrangeiras clássicas

	220L03 
	Língua/literatura vernácula e línguas/literaturas estrangeiras modernas

	220L04 
	Lingüística (línguas)

	222L01 
	Línguas/literaturas estrangeiras modernas

	222L03 
	Lingüística de línguas estrangeiras

	223L01 
	Língua/literatura vernácula (português)

	223L02 
	Linguagem de sinais

	223L03 
	Línguas nativas

	223L04 
	Lingüística da língua vernácula

	225H01 
	História

	226F01 
	Filosofia

	420C01 
	Ciências

	421B02 
	Biologia

	421C01 
	Ciências biológicas

	441F01 
	Física

	442Q01 
	Química

	443G04 
	Geografia

	443G05 
	Geografia (natureza)

	461M01 
	Matemática

	720E03
	Educação física


NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei nº 11.096/05 à pág. deste volume;

Decreto nº 3.298/99 à pág. 67 do vol. 26;

Decreto nº 5.493/05 à pág. 79 deste volume;

Port. MEC nº 3.717/05 à pág. 155 deste volume.

_________________________
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RESOLUÇÕES  CNE

(() RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2005

Estabelece normas para o apostilamento, em diplomas de cursos de graduação em Pedagogia, do direito ao exercício do magistério nos quatro anos iniciais do Ensino Fundamental

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, conferidas no art. 9º, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, e com fundamento no Parecer CNE/CES nº 360, de 8 de dezembro de 2004, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 11 de janeiro de 2005, resolve:

Art. 1º Os estudantes concluintes do curso de graduação plena em Pedagogia, até o final de 2005, terão direito ao apostilamento de habilitação para o exercício do magistério nos quatro anos iniciais do Ensino Fundamental, desde que tenham cursado com aproveitamento:

I - Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental; 

II - Metodologia do Ensino Fundamental; e

III - Prática de Ensino-Estágio Supervisionado nas escolas de Ensino Fundamental, com carga horária mínima de trezentas horas, de acordo com o disposto no art. 65, da Lei 9.394/96.

Parágrafo único. Para os cursos concluídos anteriormente à edição da Lei 9.396/96, não haverá restrição de carga horária para Prática de Ensino-Estágio Supervisionado, com vistas ao apostilamento. 

Art. 2º O apostilamento deverá ser averbado no verso do diploma do interessado, mediante requerimento junto à instituição que o expediu.

Art. 3º Os casos não abrangidos pelas condições previstas nesta Resolução continuarão sendo apreciados pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

EDSON DE OLIVEIRA NUNES
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Par. CNE/CES nº 360/04 à pág. 514 deste volume.

_____________________

(() RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2005

Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de nível médio às disposições do Decreto nº 5.154/2004

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, conferidas na alínea “c” do § 1º do Artigo 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95 e em conformidade com o Decreto Federal nº 5.154/2004, com fundamento no Parecer CNE/CEB 39/2004, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 6 de janeiro de 2005, resolve:

Artigo 1º Será incluído o § 3º no Artigo 12 da Resolução CNE/CEB nº 3/98 com a seguinte redação:

“Artigo 12...

§ 3º A articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio se dará das seguintes formas”:

I integrada, no mesmo estabelecimento de ensino, contando com matrícula única para cada aluno;

II concomitante, no mesmo estabelecimento de ensino ou em instituições de ensino distintas, aproveitando as oportunidades educacionais disponíveis, ou mediante convênio de intercomplementariedade; e

III subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o Ensino Médio.”

Artigo 2º O Artigo 13 da Resolução CNE/CEB 3/98 passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 13 Os estudos concluídos no Ensino Médio serão considerados como básicos para a obtenção de uma habilitação profissional técnica de nível médio, decorrente da execução de curso de técnico de nível médio realizado nas formas integrada, concomitante ou subseqüente ao Ensino Médio”.

Artigo 3º A nomenclatura dos cursos e programas de Educação Profissional passará a ser atualizada nos seguintes termos:

I “ Educação Profissional de nível básico” passa a denominar-se “formação inicial e continuada de trabalhadores”;

II “Educação Profissional de nível técnico” passa a denominar-se “Educação Profissional Técnica de nível médio”;

III “Educação Profissional de nível tecnológico” passa a denominar-se “Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-graduação”.

Artigo 4º Os novos cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio oferecidos na forma integrada com o Ensino Médio, na mesma instituição de ensino, ou na forma concomitante com o Ensino Médio, em instituições de ensino distintas, mas com projetos pedagógicos unificados, mediante convênio de intercomplementariedade, deverão ter seus planos de curso técnico de nível médio e projetos pedagógicos específicos, contemplando essa situação, subme-tidos à devida aprovação dos órgãos próprios do respectivo sistema de ensino.

Artigo 5º Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados de forma integrada com o Ensino Médio, terão suas cargas horárias totais ampliadas para um mínimo de 3.000 horas para as habilitações profissionais que exigem mínimo de 800 horas; de 3.100 horas para aquelas que exigem mínimo de 1.000 horas e 3.200 horas para aquelas que exigem mínimo de 1.200 horas.

Art. 6º Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados de forma integrada com o Ensino Médio, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - EJA de Ensino Médio, deverão contar com carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas destinadas à Educação Geral, cumulativamente com a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica de nível médio, desenvolvidas de acordo com Projeto Pedagógico unificado, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação.

Artigo 7º Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados nas formas concomitante ou subseqüente ao Ensino Médio deverão considerar a carga horária total do Ensino Médio, nas modalidades regular ou de Educação de Jovens e Adultos e praticar a carga horária mínima exigida pela respectiva habilitação profissional, da ordem de 800, 1.000 ou 1.200 horas, segundo a correspondente área profissional.

Artigo 8º Os diplomas de técnico de nível médio correspondentes aos cursos realizados nos termos do Artigo 5º desta Resolução terão validade tanto para fins de habilitação profissional, quanto para fins de certificação do Ensino Médio, para continuidade de estudos na Educação Superior.

Artigo 9º Ficam mantidas  as Resoluções CNE/CEB nº 3/98 e 4/99, com as alterações introduzidas por esta resolução

Artigo 10 Esta Resolução engloba as orientações constantes do Parecer CNE/CEB nº 39/04 e entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e preservados os direitos de quem já iniciou os cursos no regime anterior.

Cesar Callegari - Presidente da Câmara de Educação Básica
______

NOTAS:

O artigo 6º foi introduzido pela Res. CNE/CEB nº 04/05, com renumeração dos seguintes.

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol.31;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 39/04 à pág. 348 do vol. 31.

_________________________

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2005

Altera a Resolução CNE/CP nº 1/2002, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de Licenciatura de graduação plena

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 9º, § 2º, alínea “c” da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, e com fundamento no Parecer CNE/CP nº 4/2005, homologado por despacho do Senhor Ministro da Educação, publicado no D.O.U. de 14 de outubro de 2005, resolve:

Art. 1º O art. 15 da Resolução CNE/CP nº 1/2002, com a redação dada pela Resolução CNE/CP nº 2/2004, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

Art. 15. (...)

§ 3º As instituições de ensino superior decidirão pela aplicação, ou não, das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, aos cursos de Licenciatura, de graduação plena, aos alunos atualmente matriculados, ainda sob o regime dos Currículos Mínimos, de acordo com as suas normas internas.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ROBERTO CLÁUDIO FROTA BEZERRA

Presidente do Conselho Nacional de Educação

_____

NOTA: 

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol 22/23; 

Res. CNE/CP nº 1/02 à pág. 291 do vol. 29;

Res. CNE/CP nº 2/04 à pág. 233 do vol. 31;

Par. CNE/CP nº 4/05 à pág. 206 deste volume.

_________________________
(() RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 2, DE 4 DE ABRIL DE 2005

Modifica a redação do § 3º do artigo 5º da Resolução CNE/CEB nº 1/2004, até nova manifestação sobre estágio supervisionado pelo Conselho Nacional de Educação

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º, do artigo 9º da Lei nº 4.024/61, com a regulamentação dada pela Lei nº 9.131/95, e no artigo 82 em seu Parágrafo único, bem como nos artigos 90, § 1º do artigo 8º e § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.394/96, e com fundamento na Indicação CNE/CP n° 3/2004 e no Parecer CNE/CEB nº 34/2004, homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 10 de março de 2005, resolve:

Art. 1º O § 3º do artigo 5º da Resolução CNE/CEB n° 1/2004, que estabelece Diretrizes Nacionais para a organização e a realização de Estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio, inclusive nas modalidades de Educação Especial e de Educação de Jovens e Adultos, passa a Ter a seguinte redação:

“Art. 5º...

§ 3º As modalidades específicas de estágio profissional supervisio-nado somente serão admitidas quando vinculadas a um curso específico de Educação Profissional, na modalidade formação inicial e continuada de trabalha-dores e na modalidade Educação Profissional Técnica de nível médio, nas formas integrada com o ensino médio ou nas formas concomitante ou subseqüente de articulação com essa etapa da Educação Básica, bem como o Ensino Médio com orientação e ênfase profissionalizantes.”

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CESAR CALLEGARI

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 1/04 à pág. 221 do vol. 31;

Par. CNE/CEB nº 34/04 à pág. 511 deste volume.

Vide Par. CNE/CEB nº 35/03. 

______________________

<!ID725493-0>

( ( )  RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 2, DE 9 DE JUNHO DE 2005
Altera a Resolução CNE/CES nº 2, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre os cursos de pós-graduação stricto sensu oferecidos no Brasil por instituições estrangeiras, diretamente ou mediante convênio com instituições nacionais

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no Parecer CNE/CES nº 122, de 7 de abril de 2005, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 2 de junho de 2005, resolve:

Art. 1º O § 2º do art. 1º da Resolução CNE/CES nº 2, de 3 de abril de 2001, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 2º Os diplomados ou os alunos matriculados, no prazo estabelecido no art. 1º  da Resolução CNE/CES nº 2/2001, nos cursos referidos no caput e que constem da relação da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), nos termos do parágrafo anterior, deverão encaminhar a documentação necessária ao processo de reconhecimento de seus diplomas diretamente às universidades públicas ou privadas, que ofereçam cursos de pósgraduação avaliados pela CAPES e reconhecidos pelo MEC, na mesma área de conhecimento ou área afim e em nível equivalente ou superior.

Art. 2º Resguardada a autonomia universitária, a tramitação do requerimento de reconhecimento de diplomas obtidos nos cursos referidos no artigo anterior deve atender aos seguintes requisitos:

I - serão analisados, nos termos desta Resolução, os pleitos dos interessados que constem do cadastro da CAPES;

II - não merecerá exame do mérito o diploma de mestrado ou doutorado conferido por Instituição de Educação Superior que não seja credenciada no respectivo sistema de acreditação do país de origem, sendo esse fato determinante para o indeferimento do pedido de reconhecimento;

III - o julgamento para o reconhecimento do título constituir-se-á na análise da dissertação ou tese, que deverá ser avaliada por Banca Examinadora especialmente instituída pelo Programa de Pós-Graduação, que poderá dispensar a participação de docentes externos;

IV - antes da defesa, fica vedada a modificação do trabalho original, de dissertação ou tese, que ensejou a titulação objeto de pedido de reconhecimento;

V - os custos dos procedimentos relativos aos processos de reconhecimento de diploma ficarão a cargo dos interessados, preservadas as normas internas da universidade escolhida;

VI - a decisão da universidade, expressa em ata e comunicada à CAPES, deverá, no caso de reconhecimento do título, ser averbada no verso do diploma do requerente, fazendo referência a esta Resolução, e, no caso de indeferimento, ser expressa por declaração específica, nos mesmos termos.

Parágrafo único. Os diplomados que tenham ou tiverem seus requerimentos indeferidos, sem que tenha havido avaliação de mérito, terão preservado o direito de recurso ao órgão colegiado superior da universidade escolhida para análise do pleito.

Art. 3º Para os diplomados, o prazo final de reconhecimento dos títulos expira em um ano a contar da data da publicação da presente Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

EDSON DE OLIVEIRA NUNES
Presidente da Câmara de Educação Superior
____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. CNE/CES nº 2/01 à pág. 522 deste volume;

Par. CNE/CES nº 122/05  à pág. 311 deste volume.

_____________________

<!ID825969-0>

( ( )  RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 3, DE 3 DE AGOSTO DE 2005

Define normas nacionais para a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos de duração
O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais de conformidade com o disposto na alínea “c” do Artigo 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95, bem como no Artigo 90, no § 1º do artigo 8º e no § 1º do Artigo 9º da Lei nº 9.394/96 e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 6/2005, homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 14 de julho de 2005, resolve:

Art. 1º A antecipação da obrigatoriedade de matrícula no Ensino Fundamental aos seis anos de idade implica na ampliação da duração do Ensino Fundamental para nove anos.

Art. 2º A organização do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos e da Educação Infantil adotará a seguinte nomenclatura:

	Etapa de ensino
	Faixa etária prevista
	Duração



	Educação Infantil

Creche

Pré-escola
	Até 5 anos de idade

Até 3 anos de idade

4 e 5 anos de idade


	

	Ensino Fundamental

Anos iniciais

Anos finais
	Até 14 anos de idade

De 6 a 10 anos de idade

De 11 a 14 anos de idade


	9 anos

5 anos

4 anos




Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CESAR CALLEGARI
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Par. CNE/CEB nº 6/05 à pág. 212 deste volume.

(() RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº  5, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005

Inclui, nos quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99, de 8/12/1999, como 21ª Área Profissional, a área de Serviços de Apoio Escolar

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º do artigo 9º da Lei nº 4.024/1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995 e no Decreto Regulamentador nº 5.154/2004, com fundamento nos Pareceres CNE/CEB nº 16/1999, CNE/CEB nº 39/2004 e no Parecer CNE/CEB nº 16/2005 homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 28 de outubro de 2005, resolve:

Art. 1º Fica incluída, nos quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99, de 8/12/99, como 21ª Área Profissional, a área de Serviços de Apoio Escolar, para oferta de cursos de Técnico de nível médio.

Art. 2º A carga horária mínima de cada habilitação profissional da área de Serviços de Apoio Escolar será de 1.200 (mil e duzentas) horas.

Art. 3º A caracterização da área e as competências profissionais gerais do técnico da área são as constantes do Parecer CNE/CEB nº 16/2005.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CESAR CALLEGARI

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol. 31;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26; 

Par. CNE/CEB nº 16/99 à pág. 204 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 39/04 à pág. 348 do vol. 31; 

Par. CNE/CEB nº 16/05 à pág. 260 deste volume. 

___________________
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PARECERES  CNE

(() PARECER CNE/CEB Nº 2/2005  - Aprovado em 16/3/2005

ASSUNTO: ProJovem - Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária

INTERESSADO: Secretaria-Geral a Presidência a República/Coordenação Geral do Programa Nacional de Inclusão de Jovens                  UF:DF

RELATORES: Carlos Nejar e Francisco Aparecido Cordão

PROCESSO CNE Nº 23001.000020/2005-99

I – RELATÓRIO

Em 28 de janeiro de 2005, o Senhor Luiz Soares Dulci, Ministro Chefe da Secretaria- Geral a Presidência da República, encaminhou a este Colegiado o Ofício nº 02/SG, expondo e solicitando o seguinte:

1. “O Governo Federal constituiu, em 2004,o Grupo Interministerial da Juventude, composto por 19 Ministérios, Secretarias e Órgãos Técnicos especializados, com o objetivo de indicar parâmetros para uma política nacional de juventude e mapear ações governamentais dirigidas, especialmente, aos jovens de menor escolaridade e desempregados.

2. Pelo presente, submetemos à apreciação desse Colegiado, em especial à Câmara de Educação Básica, o programa que é o componente chave da Política Nacional da Juventude no governo Luiz Inácio Lula da Silva e será implantado no corrente ano, sob responsabilidade da Secretaria-Geral da Presidência da República, em associação com os Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Trata-se do ProJovem – Programa Nacional de Inclusão de Jovens: educação, qualificação e ação comunitária.

3. O documento anexo procura sintetizar alguns aspectos essenciais do Programa, para que os membros da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação tenham condições de melhor apreciar a matéria. Para tanto, apresentamos: justificativa, objetivos, fundamento legal, princípios orientadores, desenho básico do currículo e estratégia curricular. Estamos enviando também a proposta e projeto integrado.

4. Para subsidiar a análise do projeto pedagógico integrado coloco à disposição desse Conselho a Professora Maria José Feres, Coordenadora do Programa, no âmbito desta Secretaria-Geral.

5. Solicitamos que a proposta anexa seja apreciada, em regime de urgência, pela Câmara de Educação Básica desse Conselho Nacional de Educação, à luz do Artigo 81 da LDB, como programa experimental, a ser executado em regime e colaboração e cooperação entre os vários Sistemas de Ensino, nos termos do Artigo 8º da LDB e Artigo 211 da Constituição Federal ”.

Em 1º/2/2005,na reunião plenária do Conselho Nacional de Educação e, em 2/2/2005, na Câmara e Educação Básica, a Professora Maria José Feres, Coordenadora do ProJovem no âmbito da Secretaria-Geral a Presidência a República, apresentou o programa aos conselheiros, debatendo-o e explicitando seus objetivos, metas e projeto pedagógico.

Em 2/2/2005, o protocolado foi distribuído aos Conselheiros Carlos Nejar e Francisco Aparecido Cordão para relato, em regime de urgência, atendendo à solicitação do Senhor Ministro Chefe da Secretaria-Geral da Presidência a República, que solicita o apoio e a colaboração do Colegiado “para garantir a milhares e jovens brasileiros o direito à educação e à formação profissional, contribuindo dessa maneira com a construção e uma sociedade justa e democrática ”.

O ProJovem foi instituído pela Medida Provisória nº 238, de 1º de Fevereiro e 2005, no âmbito a Secretaria-Geral a Presidência da República, para coordenar uma ação integrada a “com os Ministérios da Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observada a intersetorialidade, e sem prejuízo da participação de outros órgãos e entidades do Poder Executivo Federal”, com o fim específico de “executar ações integradas que propiciem aos jovens brasileiros, na forma de curso, elevação do grau de escolaridade visando à conclusão do ensino fundamental, qualificação profissional, voltada a estimula a inserção produtiva cidadã e o desenvolvimento e ações comunitárias com práticas de solidariedade, exercício da cidadania e intervenção na realidade local ”.

De acordo com o Artigo 2º a Medida Provisória nº 238/2005,“o ProJovem destina-se a jovens com idade entre 18 e 24 anos, que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I. tenham concluído a quarta série e não tenham concluído a oitava série do ensino fundamental; e

II. não tenham vínculo empregatício ”.

O Artigo 4º da Medida Provisória n º 238/2005 define que “para fins de execução do ProJovem, a União fica autorizada a realizar ajustes com órgãos e entidades da administração pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem assim com entidades de direito público e privado sem fins lucrativos, observada a legislação pertinente

Parágrafo Único – No exercício e 2005, a implementação do ProJovem priorizará os jovens residentes nas capitais dos Estados e no Distrito Federal ”.

O documento encaminhado pela Secretaria-Geral da Presidência da República informa que o ProJovem “é um dos eixos fundamentais da Política Nacional de Juventude e representa o compromisso do atual Governo Federal com os jovens brasileiros que mais sofrem com as conseqüências e um processo de exclusão dos bens sociais, entre os quais a educação e o trabalho”. Informa, também, que “o ProJovem trabalha na perspectiva de contribuir especificamente para a reinserção do jovem na escola; a identificação de oportunidades de trabalho e formação inicial dos jovens para o mundo do trabalho; a oferta de oportunidades de desenvolvimento de vivências desses jovens em ações comunitárias; e o acesso dos participantes do programa à inclusão digital como instrumento e inserção produtiva e de comunicação ”.

Como fundamentação legal para o ProJovem, o documento encaminhado pela Secretaria-Geral da Presidência da República apresenta o seguinte:

“A Constituição da República Federativa do Brasil define como fundamentos do Estado  Democrático de Direito, entre outros, a cidadania (Artigo 1º, Inciso II), a dignidade da pessoa humana (Artigo 1º, Inciso III),e os valores sociais do trabalho (Artigo 1 º, Inciso IV – in fine).Para tanto, ela proclama como objetivos fundamentais a serem garantidos:

I. construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II. garantir o desenvolvimento nacional;

III. erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV. promover o bem de todos, sem preconceitos e origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Ao elencar os direitos sociais dos cidadãos, a nossa Carta Magna principia nomeando os direitos à educação, saúde e trabalho (Artigo 6º). A mesma Constituição, ao explicitar que é dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, arrola, entre outros, os direitos sociais à educação e à profissionalização (Artigo 227). Ao enfatizar o direito à profissionalização, a Constituição Federal coloca a educação profissional na confluência de dois direitos fundamentais do cidadão: o direito à educação e o direito ao trabalho.

A atual LDB – Lei e Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei n º 9394/96,define, logo no Artigo 1º ,que a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social (§ 2º do Artigo 1º). Essa educação escolar tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Artigo 2º, in fine),e tem como um dos seus princípios, justamente, a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais (Artigo 3 º, Inciso XI).

Para a clientela alvo do ProJovem, a LDB prevê a educação de jovens e adultos, destinada àqueles que não tiveram acesso à continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria (Artigo 37),oferecendo-lhes oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado seus interesses e condições de vida e de trabalho (Cf. § 1º do Artigo 37).

Esse jovem, matriculado ou egresso do ensino fundamental (...),bem como o trabalhador geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional (Parágrafo Único do Artigo 39), a qual integrada ás diferentes formas e educação ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva (Artigo 39).

Para realização e programas educacionais integrados, como é o caso do ProJovem, o melhor caminho a ser trilhado é o da cooperação, uma vez que se trata de competência  concorrente entre os Estados Federados, conforme previsto na Constituição Federal (Cf. Incisos IX e XV do Artigo 24).Esse regime de colaboração está previsto explicitamente no Artigo 211 de nossa Carta Magna nos seguintes termos: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime e colaboração, seus Sistemas de Ensino.

Esse preceito constitucional é literalmente transposto para a LDB, em todos os seus termos (Artigo 8º da Lei nº 9.394/96), definindo, ainda, que caberá à União a coordenação da Política Nacional de Educação, articulando os diferentes níveis e sistemas, exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais (§1 º do Artigo 8 º).

Em se tratando do ensino fundamental, não há a menor dúvida: sua oferta é dever partilhado do Estado ,inclusive para os que não tiveram acesso na idade própria,(Inciso I do Artigo 208), também na perspectiva e extensão dessa obrigatoriedade e gratuidade aos demais níveis de ensino (Cf. Inciso II do Artigo 208).

Nesse sentido, a União pode tomar a iniciativa da proposição e um programa como o ProJovem, mas a via a ser adotada para sua operacionalização será necessariamente a da cooperação ou colaboração, por tratar-se de competências comuns, em relação às quais cabe à União tão somente à função e coordenação da política nacional, no sentido de articulação dos diferentes níveis e sistemas (Cf. § 1º do Artigo 8º). Por isso mesmo, o ProJovem deverá ser executado a partir e uma ação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios das Capitais dos Estados, ou mesmo, suas regiões metropolitanas, de acordo com o princípio constitucional de integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum (Artigo 25, § 2 º, in fine).

Quanto à natureza do ProJovem, ele atende tanto a objetivos da Educação de Jovens  Adultos, prevista nos Artigos 37 e 38 da LDB, quanto a objetivos da Educação Profissional, prevista nos Artigos 39 a 42 da mesma LDB, e deve ser ofertado e realizado segundo  itinerários formativos, objetivando o desenvolvimento e aptidões para a vida produtiva e social (Artigo 3º do Decreto nº 5.154/04, in fine), na forma prevista pelo § 2º do Artigo 3º do Decreto nº 5.154/04, isto é, articulando a Educação Profissional e a Educação de Jovens e Adultos, objetivando a qualificação para o trabalho e a elevação da escolaridade do trabalhador.

O ProJovem, pela sua abrangência, é um tipo e Programa que pode e deve articular tanto os vários sistemas e ensino (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) quanto os vários níveis e modalidades e educação: integrando a educação de jovens e adultos com a educação profissional, valendo-se da educação superior para formar os multiplicadores dessa proposta integrada. Instituições especializadas em educação profissional, tais como as integrantes da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, as escolas e centros de educação profissional das redes estaduais e municipais, bem como as Instituições Nacionais especializadas em educação profissional, como é o caso do SENAI,SENAC,SENAT e SEBRAE também podem ser envolvidas neste projeto integrador.

A forma de operacionalização do ProJovem, em termos de enquadramento legal do programa, pode ser a forma prevista no Artigo 81 da LDB, qual seja a da organização de cursos e programas experimentais, desde que obedecidas às disposições desta Lei, isto é, da LDB, e seus atos normativos específicos, quais sejam, o Decreto nº 5.154/04, e as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação sobre a matéria.”

A Secretaria-Geral da Presidência a República informa ainda que, para a concepção do ProJovem, foram levadas em consideração as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação e que são os seguintes os princípios norteadores do ProJovem:

a) “Será um programa integrado entre Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional, que tomará o trabalho como princípio educativo. Não é nem um e nem outro concebido de forma isolada. É o fruto e sua integração e articulação, concebido como uma alternativa e inclusão social de jovens excluídos da escola e do trabalho. Essa inclusão social se dará pela elevação dos níveis de escolaridade desses jovens, pela sua qualificação para o trabalho e por uma ação comunitária que os integre social e culturalmente como cidadãos atuantes.

b) A educação e a certificação para o trabalho serão planejadas de forma a compor itinerários formativos por áreas profissionais, em termos de consideração do conjunto das etapas que compõem a organização da educação profissional em uma determinada área, possibilitando o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos (§ 1º do Artigo 3º do Decreto nº 5.154/04).

c) Para viabilizar a programação da qualificação para o trabalho, de acordo com itinerários formativos de profissionalização, a mesma deverá ser organizada por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica (Inciso I do Artigo 2º do Decreto nº 5.154/04) do mundo do trabalho, conforme quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99. Como referência complementar, deverá ser utilizada, também, a CBO – Classificação Brasileira de Ocupações, editada pelo Ministério do Trabalho e Emprego no ano de 2002. 

d) O ProJovem deverá ser um programa educativo com organização curricular flexível, que alternará momentos presenciais e de auto-estudo, trabalhando de forma integrada todos os componentes curriculares, sem a clássica, cediça e serôdia separação entre teoria e prática, hoje algo inadmissível. O mundo da cultura e do trabalho empresta o contexto para o desenvolvimento das bases científicas e tecnológicas,“ relacionando com a pratica, no ensino de cada disciplina (Artigo 35 da LDB, Inciso IV, in fine).

e) Essa organização curricular flexível e contextualizada, que assume como eixo condutor da articulação entre o ensino fundamental, na modalidade de educação de jovens e adultos, e a educação profissional articulada em torno de itinerários formativos, tendo o trabalho como princípio educativo, deverá ser necessariamente interdisciplinar. Essa interdisciplinaridade exige que a organização curricular vá além da mera justaposição de disciplinas ofertadas de forma estanque, mas, ao mesmo tempo, que se evite a diluição de conhecimentos numa generalidade amorfa e superficial. Os vários componentes curriculares serão planejados de forma integrada, por meio de atividades e projetos característicos da  prática pedagógica da educação de jovens e adultos trabalhadores, com ênfase no desenvolvimento de competências para o exercício da cidadania e para o trabalho.

f) O conceito e competência aqui referenciado é aquele assumido pela OIT na sua Resolução nº 150/75, tendo como eixos norteadores do desenvolvimento de recursos humanos a educação básica, a formação profissional inicial e a aprendizagem permanente.

É aquela capacidade pessoal de articular os vários saberes inerentes às situações concretas da vida social e do trabalho, tal qual escrito pela UNESCO, em termos e saber conhecer, saber fazer, saber conviver e saber ser. De acordo com o Artigo 6º da Resolução CNE/CEB nº 4/99, em termos e educação profissional, competência é a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, habilidades e conhecimentos necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho.

g) O ProJovem será orientado pelas seguintes Diretrizes Curriculares:

* A formação básica deverá garantir as aprendizagens que correspondem às diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental e a certificação correspondente e, ao mesmo tempo, fundamentar a formação profissional e a ação comunitária;
* A qualificação inicial para o trabalho deverá possibilitar novas formas de inserção produtiva, com a devida certificação, correspondendo, na medida do possível, tanto às necessidades e potencialidade econômicas, locais e regionais, quanto às vocações dos jovens;

* A ação comunitária deverá resultar de um diagnóstico das necessidades locais e regionais, promover o engajamento cidadão voluntário e a formação de valores solidários ”.

O Projeto Pedagógico do ProJovem apresenta o seguinte “desenho básico do currículo e organização do espaço ”:

“A carga horária do curso é e 1.600 (1.200 horas presenciais e 400 horas não presenciais), a serem cumpridas ao longo e 12 meses ininterruptos. Esse percurso formativo será organizado em quatro unidades, com duração e três meses cada uma, para que os diferentes componentes curriculares se integrem em eixos estruturantes que estabelecem, entre si, a progressão das aprendizagens.

O desenvolvimento das atividades previstas implicará a dedicação intensiva dos jovens ao curso por, pelo menos, 32 horas semanais. As horas presenciais incluem as atividades em sala e aula, visitas, pesquisas de campo, participação em palestras, práticas relacionadas  ao campo de qualificação profissional e à ação social, sob a supervisão de um educador. As horas não presenciais serão dedicadas às leituras e atividades do Guia e Estudo e à elaboração de planos e registros – individualmente ou em pequenos grupos – nos espaços e tempos mais convenientes aos estudantes.

Sempre considerando a necessária integração entre os componentes curriculares e a conveniência de desenvolver os conteúdos do ensino fundamental de modo a apoiar a qualificação profissional e a ação social, a carga horária do curso será distribuída da seguinte maneira:
	
	Horas presenciais
	Horas não presenciais
	Total



	Ensino Fundamental
	800
	400
	1.200



	Qualificação Profissional


	350 


	X
	350

	Ação Social
	50 
	X
	50

	Total
	1.200 
	X
	1.600


· Turmas: 30 alunos

· Núcleos: 5 turmas

· Estação Juventude: 8 núcleos

· Docência: cada Núcleo com equipe e 5 (cinco) professores com função e especialista por área de conhecimento e orientadores do percurso formativo e 1 (um) educador da qualificação profissional e 1 (um)da ação social.

As Unidades Formativas serão articuladas em torno e um núcleo de abordagens e   resultados esperados bem delimitados.

Alguns componentes curriculares serão comuns a todas as Unidades Formativas:

Matemática e Linguagens e Códigos (Língua Portuguesa, Língua Inglesa, Informática e Artes).

Os demais componentes curriculares – Ciências da Natureza (Física,Química, Biologia) e Ciências Humanas (Geografia, História e Ciências Sociais) – serão tratados com destaque conforme o eixo estruturante de cada Unidade Formativa".

As Unidades Formativas propostas no Projeto Pedagógico do ProJovem, em resumo, são as seguintes:

“A – Unidade Formativa I : Juventude e Cidade-Eixo Estruturante

A Juventude e as práticas de ocupação do espaço urbano pelos jovens (vivência na cidade globalizada).Reposicionamento diante das dinâmicas urbanas e inclusão e exclusão  social.

- Instrumental conceitual

* Noções e Ciências Humanas: juventude; identidade social; território; migrações; globalizações; inclusão/exclusão social.

* Noções e Ciências da Natureza: seres vivos e ciclo da vida; matéria (formas e estados);espaço e movimento.

- Ações curriculares

* Promover a constituição da turma como grupo cooperativo de trabalho e de aprendizagem.

* Realizar um diagnóstico do contexto social local, do ponto de vista da condição juvenil.

* Realizar um diagnóstico inicial das necessidades e potencialidades de aprendizagem do grupo.

* Promover a elaboração das noções fundamentais para o desenvolvimento integrado desta unidade formativa.

* Promover o desenvolvimento das habilidades fundamentais e leitura, de produção de textos, de aritmética e de geometria.

* Promover exercícios e manifestações artísticas, com destaque para aquelas que sugerem com mais evidência idéias e uso do espaço e do movimento:  música e dança; artes plásticas etc.

* Introduzir conhecimentos iniciais sobre o mundo da Informática.

* Introduzir o estudo de língua estrangeira.

* Orientar o resgate e o registro, por parte do público participante, das trajetórias individuais escolares, de qualificação para o trabalho e de experiências de ação social, culminando com o esboço do Projeto de Orientação Profissional – POP e do Plano de Ação Comunitária -PLA.

B - Unidade Formativa II : Juventude e Trabalho - Eixo Estruturante

Transformações no Mundo do Trabalho e o Futuro do Trabalho -abordando a re-significação e re-apropriação da nova realidade do mundo do trabalho e levando ao reposicionamento diante da formação para o mundo do trabalho.

- Instrumental conceitual

* Noções e Ciências Humanas: trabalho; Capitalismo; classes sociais e transformação social; movimentos sociais; juventude; globalizações; inclusão e exclusão social.

* Noções e Ciências da Natureza: teoria da evolução; tempo e movimento; formas de energia; quantidade e qualidade.

- Ações curriculares

* Promover a elaboração das noções fundamentais para o desenvolvimento integrado desta unidade formativa.

* Prosseguir com o desenvolvimento das habilidades de leitura e de produção de textos de diferentes tipos e gêneros.

* Aprofundar os estudos de geometria e introduzir a álgebra.

* Promover atividades e manifestações artísticas, com destaque para aquelas que evidenciam a prática do trabalho: artes plásticas; composições musicais etc.

* Introduzir o conhecimento e o uso de processadores de texto e planilhas eletrônicas, no estudo da Informática;

* Prosseguir com o estudo da língua estrangeira.

* Iniciar a qualificação para o trabalho (100 horas):

- visitas guiadas a empresas públicas e privadas e empreendimentos cooperativos;

- visitas guiadas a instituições do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (intermediação de mão-de-obra, qualificação, seguro-desemprego, programas de geração de trabalho e renda);

- vivências (de curta duração)em diversos ambientes de trabalho;

- conhecimentos fundamentais sobre a realidade prática do mundo do trabalho: a) legislação trabalhista; b) sistema público de emprego, trabalho e renda; c)informações e normas sobre trabalho (mercado de trabalho, saúde, segurança, negociação etc);

- estudo das potencialidades do grupo em relação aos cenários locais, regionais e nacionais das oportunidades de trabalho;

- seqüência do POP, sistematizando os itinerários formativos e as práticas de trabalho vivenciadas por cada cursista.

* Promover ações com ênfase no estímulo/exercício para o engajamento social:

- identificação das potencialidades do grupo em relação às necessidades e oportunidades de engajamento social;

- sistematização das experiências de ação comunitária de cada aluno, dando seqüência ao PLA.

C - Unidade Formativa III : Juventude e Comunicação - Eixo Estruturante

Informação e comunicação na sociedade contemporânea e práticas dos jovens.

Reposicionamento diante das dinâmicas de inclusão e exclusão no acesso à informação e à comunicação.

- Instrumental conceitual

* Noções de Ciências Humanas: comunicação; sociedade informacional; rede; sistema; cadeias de valores; juventude; globalizações; inclusão e exclusão social.

 Noções de Ciências da Natureza: sistemas e fluxos vitais (biológicos); células e tecidos orgânicos; sistema planetário; ondas (físicas); estrutura dos átomos; realidade virtual.

- Ações curriculares:

* Promover exercícios e manifestações artísticas, com destaque para aquelas  que evidenciam o uso e meios diversos e comunicação: artes cênicas; audiovisuais etc.

* Introduzir o conhecimento e o uso da Internet.

* Prosseguir com o desenvolvimento da língua estrangeira.

* Quanto às ações com ênfase na qualificação para o trabalho (100 horas):

- promover formação em noções técnicas de caráter fundamental à qualificação para o trabalho: a) leitura e interpretação de desenho; b) associativismo e cooperativismo; c)saúde e segurança no trabalho e meio ambiente;

- dar seqüência ao POP, levantando informações sobre as tendências e potencialidades dos setores da economia local/regional.

* Quanto às ações com ênfase no estímulo/exercício para o engajamento social:

- levantar oportunidades e encaminhar estágios civis;

- dar seqüência ao PLA, identificando oportunidades e promovendo ações concretas.

* Identificação e oportunidades e articulação entre as ações previstas no POP e no PLA.

D - Unidade Formativa IV : Juventude e Cidadania - Eixo Estruturante

Diferenças socioculturais que segmentam a juventude brasileira: preconceitos e discriminações intra e intergeracionais. Reposicionamento diante das dinâmicas de  inclusão e exclusão sociais que expressam desigualdades e diferenças (geração, gênero, raça/etnia, deficiências físico-psíquicas).

- Instrumental conceitual

* Noções e Ciências Humanas: juventude; diferença; solidariedade e cidadania; diferença e eqüidade social público e privado; discriminação e solidariedade; violência e ética; cidadania ativa e participação social; políticas públicas; juventude; globalizações; inclusão e exclusão social.

* Noções e Ciências da Natureza: meio ambiente; desenvolvimento sustentável; teoria da relatividade; sistemas ecológicos; genética; fontes energéticas.

- Ações curriculares

* Promover a elaboração das noções fundamentais para o desenvolvimento integrado desta unidade formativa.

* Prosseguir com o desenvolvimento das habilidades de leitura e de produção de textos de diferentes tipos.

* Promover a produção, organização e mostra de manifestações artísticas, a partir dos aprendizados e das vivências propiciadas pelo curso .

* Possibilitar a produção, pelos alunos, de páginas Web.

* Prosseguir com o desenvolvimento da língua estrangeira.

* Quanto às ações com ênfase na qualificação para o trabalho (150 horas):

- promover formação técnico-prática visando um saber-fazer específico (os cursistas deverão escolher uma entre algumas opções oferecidas).

Obs: Embora se trate e uma formação que visa a uma especialização, o curso deverá tratar também esse momento numa perspectiva integrada, ou seja, de caráter pluriocupacional (procurando contemplar diversos momentos do processo de trabalho);

- dar seqüência ao POP, orientando o planejamento dos próximos passos que cada cursista deverá prever, visando sua reinserção e reposicionamento no mundo do trabalho.

* Quanto às ações com ênfase no estímulo/exercício para o engajamento social:

- dar seqüência ao PLA, avaliando/sistematizando as experiências de engajamento social e mapeando possibilidades/propostas de continuidade da participação social ” .

O Plano e implementação do ProJovem foi estruturado com cinco sistemas integrados, que devem garantir a execução das programações em todos os níveis organizacionais previstos no Programa Nacional de Inclusão de Jovens:

1. O Sistema Institucional compreende a organização por equipe multidisciplinar, do seguinte material pedagógico, planejado “para dar sustentação ao processo de ensino e aprendizagem:

- produção de Guias de Estudo para as Unidades Formativas;

- seleção de um acervo de livros, vídeos, filmes, músicas, arquivos eletrônicos etc, com materiais complementares que possam ser disponibilizados para os alunos;

- elaboração de instrumentos de avaliação diagnóstica, formativa e somativa ”.

2. O Sistema Operacional “compreende as ações administrativo-pedagógicas necessárias para fazer acontecer as ações previstas. Dada a escala do Programa e seu desenho curricular integrador, esse sistema torna-se bastante complexo, envolvendo variáveis políticas e técnicas, o que torna desafiadora sua gestão democrática.

No Sistema Operacional devem ficar explícitos:

- os critérios para matrícula, permanência com bolsa auxílio, transferência de núcleo (ou mesmo de cidade)e certificação;

- os critérios para apuração da freqüência e do desempenho escolar dos alunos;

- o esquema para distribuição dos materiais impressos e outros.

- a organização do tempo (os alunos, dos educadores e dos gestores);

- a organização dos espaços para aulas e trabalhos orientados;

- o planejamento das aulas e dos trabalhos orientados.

3. O Sistema e Formação continuada e de apoio à aprendizagem “abrange a seleção e a preparação dos docentes do curso e o esquema de trabalho dos professores-orientadores ”.

* Quanto à seleção dos docentes “em cada Núcleo, o trabalho de apoio à aprendizagem será realizado pelos Professores-Orientadores, que serão recrutados segundo critérios e: a) competência em uma área específica do currículo (formação docente, em nível de graduação, em Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Matemática, Ciências Humanas, Ciências da Natureza, Qualificação para o Trabalho e Ação Comunitária e b)  disponibilidade de tempo (mínimo de 30 horas semanais). Deverão ser especificamente preparados para as funções que lhes cabem no ProJovem ”.

* Quanto à formação dos docentes para atuar no ProJovem, esta “ficará a cargo de uma Universidade Federal da Unidade da Federação considerada (Universidade Associada).Essa formação deverá focalizar o processo do ProJovem e todas as ações curriculares tratados nos Guias de Estudo, tendo esses como referência, além do Manual do Tutor, cuja tônica será o processo de construção do conhecimento teórico-prático, integrando conteúdos do ensino fundamental, temas de qualificação para o trabalho e ação comunitária ”.

Essa formação será desenvolvida em 160 horas, antes do início do curso, continuando ao longo das Unidades Formativas, com três horas semanais de estudo. Os conteúdos e atividades de formação continuada darão seqüência à formação anterior ao curso ou serão ditados por questões de prática sugeridas durante a implementação do Programa ”.

4. O Sistema de Comunicação e Informação “terá como propósito agilizar o fluxo das informações indispensáveis para que os demais Sistemas funcionem adequadamente.

Caber-lhe-á, também, manter os vínculos dos alunos com o curso, estimulando a formação e grupos e estudo e de convivência. Por meio dele, serão divulgadas instruções da Coordenação Nacional e das Coordenações Municipais do Programa, a Programação das Estações da Juventude, decisões dos Fóruns a respeito da vida acadêmica dos alunos, avisos das Universidades relativos à formação dos docentes etc. Da mesma forma, deverá vincular manifestações dos alunos, dos docentes e dos gestores locais a respeito e quaisquer aspectos do ProJovem ”.

5. O Sistema e monitoramento e avaliação do Programa será responsável “pelo contínuo aperfeiçoamento do projeto e seu funcionamento regular, permite avaliar a qualidade do Curso. Compõe-se de dois subsistemas, um interno e outro externo ”.

O monitoramento interno “será feito por meio do acompanhamento dos dados e freqüência e de desempenho dos alunos, com base nas fichas de observação e nas provas das Unidades Formativas. É importante que funcione on line ,utilizando uma plataforma capaz e disponibilizar, praticamente em tempo real, os dados relativos aos alunos e ao funcionamento dos Núcleos e das Estações Juventude ”.

O monitoramento externo “será feito por instituição especializada” ,objetivando “determinar a efetividade do programa” e “deverá incluir” os seguintes componentes:

- “avaliação diagnóstica inicial, por meio de instrumentos padronizados;

- realização do Exame e Certificação, com base em matriz de habilidades elaborada com a colaboração dos autores dos Guias de Estudo;

- pesquisas que permitam monitorar e avaliar diferentes aspectos do Programa, com base em amostras representativas do universo ” .

II – VOTO DOS RELATORES

O ProJovem-Programa Nacional e Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária, apresentado pela Secretaria-Geral da Presidência da República e objeto a Medida Provisória nº 238/2005, tem plenas condições de ser aprovado como programa experimental, nos termos do Artigo 81 a LDB, executável em regime e colaboração, pelas Secretarias Municipais de Educação, a quem caberá providenciar a certificação dos seus alunos, através de seus estabelecimentos de ensino, em estreita articulação com os Conselhos Municipais ou Estaduais de Educação, ou do Distrito Federal, conforme for o caso, nos termos do Artigo 208 da Constituição Federal e dos Artigos 8º e 9º da LDB – Lei n º 9.394/96.

Brasília(DF),16 de março de 2005.

Conselheiro Carlos Nejar – Relator

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto dos Relatores.

Sala das Sessões, em 16 de março de 2005.

Conselheiro César Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol. 31;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26.

_________________________

PARECER CNE/CEB Nº 3/2005   -  Aprovado em 16/3/2005

ASSUNTO: Incidência de subvinculação de 60% (sessenta por cento), como mínimo, para remuneração dos profissionais do magistério, sobre a parcela de recursos correspondente ao saldo positivo líquido da conta FUNDEF apurado em balanço, transferido do exercício encerrado para o exercício seguinte
INTERESSADO: Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo-APEOESP                                                             UF:SP                                             

RELATOR: Cesar Callegari

PROCESSO Nº 23001.000028/2005-55

I – RELATÓRIO

O Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo  APEOESP dirigiu ofício à Presidência deste Conselho Nacional de Educação, requerendo manifestação sobre assunto relacionado ao FUNDEF, nos termos a seguir transcritos, atendo-nos ao fulcro da questão suscitada:

“A Lei nº 4.320/64, que institui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, dispõe, em seus artigos 71 e seguintes:

“Art. 71 - Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de norma peculiares de aplicação.

Art. 72 - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 73 - Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74 - A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a competência específica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.”

O FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, do ADCT, artigo 60,e da Lei nº 9.424/96,é um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual. E, como tal, sujeito às normas da Lei n º 4.320/64, tanto na sua configuração básica geral, em que se processa a captação e a repartição dos recursos vinculados a esse Fundo, quanto nas suas configurações individualizadas, relativas em cada Estado, ao Estado e aos Municípios, e, referindo-se aos recursos do FUNDEF, que cabe a cada um deles.

Nas configurações individualizadas relativas a Estados e Municípios, são recursos do FUNDEF, em cada exercício:

a) o que cada um recebe resultante da repartição dos recursos do Fundo, no âmbito de cada Estado;

b) o produto da aplicação de disponibilidades temporárias resultantes da diferença entre entrada e saída de recursos;

c) o saldo positivo apurado em balanço transferido do exercício anterior, em ocorrendo (artigo 73 da Lei n º 4.320/64).

No tocante ao saldo positivo transferido do exercício anterior, referido no item “c” acima trata-se do saldo positivo líquido, deduzidos “restos a pagar ” .A salientar que, não obstante o esforço no sentido do comprometimento da totalidade dos recursos do FUNDEF, em cada exercício, como despesas empenhadas do mesmo exercício, na prática, comumente ocorrem saldos. Porque as dotações orçamentárias em que se baseiam as despesas empenhadas, como regra, feitas com base na previsão de receita, diferem (pouco ou muito, caso a caso e em circunstâncias várias) em relação ao que deveria ser empenhado com base na receita efetivamente realizada, mesmo quando computados créditos especiais, de  suplementações regularmente solicitadas e aprovadas em tempo hábil.

 Dos recursos do FUNDEF, em cada exercício, 60% (sessenta por cento), pelo menos, devem ser destinados para a remuneração dos profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público (artigo 7º, caput, da Lei nº 9.424/96).

Face ao acima exposto, requer, o consulente, a manifestação deste Egrégio Conselho Nacional de Educação sobre o seguinte ponto:

“Para efeito da remuneração dos profissionais do Magistério, os 60% (sessenta por cento) dos recursos do FUNDEF, como mínimo, vinculados à remuneração dos profissionais do Magistério, incidem sobre a totalidade dos recursos desse Fundo, no exercício, nessa totalidade, incluindo-se o saldo positivo apurado em balanço e transferido do exercício anterior?”

Esclarece, o consulente, que esta dúvida é pertinente, e esclarecerá, a manifestação, situação que poderá estar ocorrendo em todo o território nacional.’

O referido ofício, datado de 17/12/2004, foi recebido em 22/12/2004, protocolado pela Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Educação e, observados os trâmites regimentais, encaminhado a esta Câmara de Educação Básica, sendo o processo resultante entregue à relatoria do Conselheiro Antonio Cesar Russi Callegari.

Mérito

1 – A caracterização do FUNDEF como fundo especial da administração pública 

FUNDEF é a abreviatura usada para designar o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. Trata-se de um fundo de natureza contábil, de âmbito estadual e abrangendo todos os Estados brasileiros, mais o Distrito Federal e que, no âmbito de cada Estado, compreende os governos em níveis estadual e municipal. Instituído em modelagem única, o FUNDEF é singular, Estado a Estado e no Distrito Federal. Na multiplicidade, nenhuma interação existe entre eles. A identidade que guardam entre si é tão somente no tocante à denominação, às regras de funcionamento e à finalidade. É uma forma peculiar de concentrar e distribuir recursos financeiros para o Ensino Fundamental público, observados normas e critérios básicos estabelecidos em disposições transitórias da Constituição Federal (Emenda 14,de 12 de setembro de 1996).A Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, dispõe sobre o FUNDEF e regulamenta o seu funcionamento. O objetivo que se busca alcançar, com o FUNDEF, é tornar mais efetiva a cooperação entre diferentes níveis de governo, no provimento dos recursos e nas responsabilidades assumidas, em relação à universalização e à qualidade desse nível de ensino obrigatório.

O vocábulo fundo, relacionado a finanças, exprime uma forma peculiar de concentrar e distribuir recursos financeiros, segundo regras próprias e com objetivos determinados. Nesse sentido e nessa generalidade, os fundos se assemelham, enquanto instrumento de administração financeira, assim na área pública, como na área privada.

Diferenciam-se os fundos na origem dos recursos e nas formas de captá-los; nas proporções dos recursos que concentram; no tempo e nas condições de permanência dos recursos acumulados; na orientação das aplicações consoantes às disponibilidades; nos objetivos a serem alcançados. Em razão dessas diferenças e conforme suas características próprias, cada fundo requer menos ou mais estruturação e organização administrativa, funcionando mais como fundo de repartição, ou mais como fundo de gestão. Os fundos de repartição, via de regra, identificam-se como os de administração menos complexa, restrita a pouco mais do que procedimentos contábeis que registram entradas e saídas de recursos. Os fundos de gestão envolvem mais administração, de complexidade variada, no tocante à captação e às reservas, às decisões e aos procedimentos.

Na administração pública, FUNDO ESPECIAL “é o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação ” .É como está posto no artigo 71 da Lei nº 4.320, de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Na administração pública, fundo é uma conta titulada na contabilidade governamental, cujo título a identifica para fins administrativos dirigidos; com identidade administrativa, mas destituído de personalidade jurídica. Na administração pública, fundo também é um “caixa especial ” que mantém e movimenta recursos financeiros em separado do “caixa geral ” ;uma exceção ao princípio de “unidade de caixa ”, ou “caixa único ” ,que orienta a gestão dos dinheiros públicos.

Concebido com as funções de captar e, simultaneamente, distribuir recursos vinculados, com a conotação de fundos básicos gerais, um para cada Estado e o Distrito Federal, o FUNDEF, nessa concepção, tem a configuração de um fundo de repartição, do qual, cada parcela distribuída dá forma e substância a um fundo de gestão, na configuração de conta titulada na contabilidade do ente federativo beneficiário da repartição que o FUNDEF processa. 

Face ao exposto, no contexto das finanças públicas o FUNDEF é um FUNDO ESPECIAL, conforme caracterizado na Lei nº 4.320, de 1964, artigo 71: quer seja na configuração de fundo básico geral, de âmbito estadual e do Distrito Federal, processador da captação e repartição de recursos vinculados ao ensino fundamental e à valorização do magistério; quer seja no seu desdobramento em contas únicas e específicas dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculadas ao Fundo, instituídas para esse fim e mantidas no Banco do Brasil, conforme disposto no artigo 3º da Lei nº 9.424, de 1996. E por ser um fundo especial da administração pública, o FUNDEF sujeita-se às demais regras da mesma Lei nº 4.320, de 1964,que dizem respeito a fundo especial, em destaque seus artigos 72 e 73: 

“Artigo 72 - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais.

Artigo 73 - Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte a crédito do mesmo fundo.”

2 – O FUNDEF (fundo especial) na contabilidade dos entes federativos

O FUNDEF é de âmbito estadual, mas nessa condição não é do governo do Estado em que ele foi instituído e implantado. É um fundo do Estado e seus Municípios, como expressão de comprometimentos, interesses e reciprocidades que pressupõem ação conjunta para a consecução de objetivos comuns. Do governo de cada um deles, separadamente, são as respectivas contas bancárias especiais, individualizadas, vinculadas ao Fundo, por meio das quais lhes são disponibilizados, para sua finalidade precípua, os recursos provenientes da repartição que o FUNDEF processa. Cada uma dessas contas bancárias especiais dá origem, na contabilidade do ente federativo (Estado ou Município) seu titular, a uma correspondente conta FUNDEF com todas as características de fundo especial da administração pública. E é a conta FUNDEF, assim particularizada, que se torna, na esfera do governo estadual e de cada governo municipal desse Estado, o instrumento básico da gestão dos recursos subvinculados via FUNDEF. Essa conta registra as entradas desses recursos, as despesas com eles realizadas e os saldos resultantes, indicativos da disponibilidade na conta bancária especial. Saldos esses que, enquanto não utilizados para os pagamentos a que se destinam, podem e devem ser mantidos aplicados (observadas as restrições legais pertinentes)no mercado financeiro; o rendimento das aplicações constituindo-se recursos adicionais, sempre vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, subvinculados via FUNDEF. Ao final do exercício, o saldo positivo dessa conta, na contabilidade do respectivo ente federativo (Estado ou Município), passa para o exercício seguinte, a crédito da mesma conta; e seu montante deve corresponder, no mínimo, ao das despesas empenhadas a encargo do FUNDEF e ainda não pagas, sempre referentes ao ensino fundamental, que passaram para o exercício seguinte a título de “restos a pagar”. O eventual cancelamento de qualquer um desses empenhos gera receita a crédito da mesma conta FUNDEF. Do montante do saldo positivo da conta FUNDEF, no encerramento do exercício, o que exceder ao mínimo necessário para pagamento de “restos a pagar ”, corresponde a saldo positivo líquido, descompromissado, que passa, do exercício que se encerra, para o seu subseqüente, na mesma conta FUNDEF, como receita do exercício que se inicia.

O exposto, focando a movimentação na contabilidade de Estados e Municípios, também se aplica ao Distrito Federal, com as ressalvas e ajustes decorrentes da inexistência de unidades municipais nessa Unidade da Federação. Nela o FUNDEF é uno.

3 – As receitas orçamentárias vinculadas ao FUNDEF

As receitas orçamentárias vinculadas ao FUNDEF,na sua configuração de fundo de gestão dos Governos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, são:

1 – o montante que cada governo recebe do mesmo FUNDEF, na sua configuração de fundo de repartição, na condição de beneficiário da repartição processada (Lei n º 9.424/96, art.3 º,  caput);

2 – o montante de transferências intergovernamentais, entre os Estados e seus respectivos Municípios, decorrentes de convênios envolvendo a transferência de alunos e correspondendo ao número de matrículas que o Estado ou o Município assumir, transferência de alunos essa, ainda não refletida no censo escolar (Lei nº 9.424/96, § 9 º do artigo 3 º);

3 – o produto de aplicações financeiras de saldos nas respectivas contas únicas e específicas vinculadas ao Fundo, instituídas para esse fim e mantidas no Banco do Brasil (Lei n º 9.424/96, § 6 º do artigo 3 º).

Referindo-se ao FUNDEF, as receitas acima elencadas são as possíveis desde o primeiro ano da implantação desse Fundo. Já a partir do segundo ano da implantação do FUNDEF, a essas receitas somam-se outras duas:
4 – o montante da anulação, no exercício, de despesas empenhadas a encargo do FUNDEF e contabilizadas à conta de “restos a pagar” no encerramento do exercício anterior;

5 - o saldo positivo líquido da conta FUNDEF apurado em balanço e transferido do exercício anterior, a crédito do mesmo Fundo.

Essas duas outras receitas possíveis obedecem ao comando da Lei n º 4.320,  de 1964:

“Artigo 38 - Reverte à dotação a importância de despesa anulada no exercício, quando a anulação ocorrer após o encerramento deste considerar-se-á receita do ano em que se efetivar.

(...)

Artigo 73 - Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.”

Sendo o FUNDEF um fundo especial, no contexto das finanças públicas, com fundamento nas disposições legais pertinentes acima indicadas, o saldo positivo líquido do FUNDEF, apurado em balanço e transferido do exercício anterior, integra os recursos do FUNDEF do exercício seguinte, já que inexiste determinação em contrário na lei que o instituiu (Lei nº 9.424/96). E, nas circunstâncias em que é apurado, no encerramento do balanço do exercício, via de regra já com o orçamento do exercício subseqüente aprovado e na véspera do início de sua execução, o mais provável é que o montante exato desse saldo positivo líquido só venha a ser integrado aos recursos do orçamento do novo exercício, por meio de crédito adicional, observadas, ainda, as regras da Lei nº 4.320, de 1964:

“Artigo 40 - São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Artigo 41 - Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;

(...)”

Artigo 42 – Os créditos suplementares e especiais serão autorizados

por lei e abertos por decreto executivo.

Artigo 43 – A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º - Consideram-se recursos para os fins deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior ;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultados de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-la.

§ 2º - Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

§ 3º - Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

§ 4 º - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.”

Sobre a Lei de Orçamento, no que tange ao FUNDEF, é relevante, ainda, chamarmos a atenção para regras estabelecidas nos artigos 2 º e 7 º da Lei n º 4.320, de 1964:

“Artigo 2º  - A Lei de Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.

(...)

§ 2 º  Acompanharão a Lei de Orçamento:

I - quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais;

(...)

Artigo 7º  - A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I - abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as disposições do art. 43;

(...)”

A salientar, que a anualidade é condição expressa nas disposições do artigo 212 da Constituição Federal, referindo-se à vinculação, para o ensino público, da receita proveniente de impostos e que o FUNDEF foi criado como um desdobramento dessas mesma disposições; sujeitando-se, portanto, ao mesmo princípio, não obstante inexistir referência expressa a esse, no que se refere ao FUNDEF, nem nas disposições transitórias da Lei Maior (artigo 60) e nem na lei que regulamenta o seu funcionamento (Lei nº 9.424/96). Esse princípio e essas regras fundamentam o entendimento de que o orçamento do FUNDEF (ainda que na forma do apostilamento referido no § 2º, inciso I, do artigo 2º da Lei nº 4.320/64) deve registrar, em cada exercício, a previsão das receitas que lhe são próprias, conforme enumeradas acima (itens 1 a 5). E, com base na receita totalizada nessa previsão orçamentária, devem ser previstas e empenhadas as despesas, compondo as dotações orçamentárias originais; a essas acrescentando-se, no decorrer do exercício, as dotações decorrentes de créditos adicionais.Com o acompanhamento atento da execução orçamentária e a preocupação da aplicação dos recursos do FUNDEF correspondendo o mais próximo possível do total do exercício, o saldo positivo líquido, a ser transferido para o exercício subseqüente, será sempre de menor expressão. A esse respeito e por oportuno, ressalte-se que não serão objeto de limitação (contingenciamento), entre outras e principalmente, as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente (Lei Complementar nº 101, de 2000, art.9º, § 2º). É bem o caso da aplicação dos recursos do FUNDEF, parte da vinculação maior para o ensino público estabelecida nas disposições do artigo 212 da Carta Magna. Contudo, não obstante essas nossas colocações, o mais provável é que sempre, no encerramento do exercício e na elaboração do balanço das contas governamentais, apresentar-se-á algum saldo positivo líquido no FUNDEF, a ser transferido para o exercício seguinte. Tal situação nos remete ao âmago da questão em relato:

“Para efeito da remuneração dos profissionais do Magistério, os 60% (sessenta por cento) dos recursos do FUNDEF, como mínimo, vinculados à remuneração dos profissionais do Magistério, incidem sobre a totalidade dos recursos desse Fundo, no exercício, nessa totalidade incluindo-se o saldo positivo apurado em balanço e transferido do exercício anterior ? ”

A resposta a essa questão, no nosso entendimento, é: SIM, INCIDEM, entendendo-se, o saldo positivo referido na questão indicada, como sendo saldo positivo líquido, já deduzidos “restos a pagar” a encargo do FUNDEF. Assim entendemos, porque esse saldo positivo líquido é recebido, pelo exercício para o qual é ele transferido, totalmente descompromissado. Para integrar, via crédito adicional, a receita do exercício que o recebe, na expressão de recursos do FUNDEF. E dos recursos desse Fundo, pelo menos 60% (sessenta por cento) subvinculam-se à remuneração dos profissionais do magistério, por força de mandamento constitucional (ADCT, artigo 60, § 5º) e na forma das disposições da Lei nº 9.424/96, artigo 7º. Com o respaldo, ainda, da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seu artigo 8 º, parágrafo único:

“Os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica serão utilizados exclusivamente para atender ao objetivo da vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.”

E, tanto mais, porque é uma forma de priorizar a valorização do magistério, conforme objetivo expresso nos fundamentos constitucionais e legais do FUNDEF; nesse FUNDO, a subvinculação de 60% dos seus recursos para a remuneração dos profissionais do magistério é estabelecida como mínimo a ser destinado (ADCT, art.60, § 5º ; Lei nº 9.424/96, art.7º, caput). Assim, contrário a esse entendimento, não cabe o argumento de que, no exercício do qual provem esse saldo positivo líquido, já teria sido cumprido o preceito relativo a essa subvinculação. Porque, o destinado no exercício anterior, referindo-se a essa subvinculação, mesmo quando acima dos 60% fixados como mínimo, não descompromete dessa incidência o saldo positivo líquido que passa a ser receita orçamentária de um novo exercício. A considerar, ainda, que a valorização do magistério é obrigação imposta pela Lei nº 10.172, de 2001, do Plano Nacional de Educação, como condição básica para a melhoria da qualidade do ensino. Tida, nesse Plano, como um compromisso da Nação, que não poderá ser cumprido sem que se concretize a preconizada valorização dos profissionais que fazem o ensino, pelo papel decisivo dos docentes no processo educacional. Valorização essa que implica, pelo menos, nos seguintes requisitos, ainda conforme o Plano Nacional de Educação:

* uma formação profissional que assegure o desenvolvimento da pessoa do educador enquanto cidadão e profissional, o domínio dos conhecimentos objeto de trabalho com os alunos e dos métodos pedagógicos que promovam a aprendizagem;

* um sistema de educação continuada que permita ao professor um crescimento constante de seu domínio sobre a cultura letrada, dentro de uma visão crítica e da perspectiva de um novo humanismo;

* jornada de trabalho organizada de acordo com a jornada dos alunos, concentrada num único estabelecimento de ensino e que inclua o tempo necessário para as atividades complementares ao trabalho em sala de aula;

* salário condigno, competitivo, no mercado de trabalho, com outras ocupações que requerem nível equivalente de formação;

* compromisso social e político do magistério.

São também, do Plano Nacional de Educação, na seqüência à indicação desses requisitos, as colocações: “Os quatro primeiros precisam ser supridos pelos sistemas de ensino. O quinto depende dos próprios professores: o compromisso com a aprendizagem dos alunos, o respeito a que têm direito como cidadãos em formação, interesse pelo trabalho participação do trabalho de equipe, na escola.”

Portanto, valorizar o magistério é atribuir ou reconhecer mérito ou merecimento intrínseco à profissão de ensinar; no contexto social, enfatizando-se a importância do exercício dessa profissão para o pleno desenvolvimento do ser humano; no contexto econômico, destacando-se a importância dessa força de trabalho com aptidão de transmitir conhecimento e trabalhar a formação integral do cidadão. A valorização do magistério tem conteúdo social, quando se manifesta no conjunto das relações inseridas no convívio em sociedade; tem conteúdo econômico, quando se manifesta em diferentes formas de incentivo à eficiência e à qualidade do trabalho, associando capacitação, dedicação, desempenho e remuneração condigna. Em suma, valorizar o magistério é valorizar as condições e os resultados do exercício da ação educativa a cargo dos professores.

II – VOTO DO REL ATOR

Com base nas disposições da legislação vigente, conforme exposto no Mérito, voto pela manifestação no sentido de que os 60% (sessenta por cento) dos recursos do FUNDEF, como mínimo, subvinculados à remuneração dos profissionais do magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público, incidem sobre a totalidade dos recursos desse Fundo, no exercício, nessa totalidade incluindo-se o saldo positivo líquido da conta respectiva, apurado em balanço e transferido do exercício anterior.

Curitiba (PR), 16 de março de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 16 de março de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente
Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Const. nº 14/96 à pág. 29 do 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.424/96 à pág.71 do vol. 22/23.

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28.

____________________

(() PARECER CNE/CP Nº 4/2005  -   Aprovado em 13.9.05

ASSUNTO: Aprecia a Indicação CNE/CP nº 3/2005, referente às Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores fixadas pela Resolução CNE/CP nº 1/2002
INTERESSADO: Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno        UF: DF

RELATOR: Antônio Carlos Caruso Ronca

PROCESSO Nº 23001.000158/2005-98

I – RELATÓRIO

Em 6/7/2005, foi proposta, no âmbito da Câmara de Educação Superior, a instalação de comissão neste Conselho para se manifestar sobre o prazo estipulado para que os cursos de licenciatura se adequassem às Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores fixadas pela Resolução CNE/CP nº 1/2002.

Por tratar-se de matéria da competência do Conselho Pleno, esta proposta deu origem à Indicação CNE/CP nº 3/2005, de autoria do conselheiro Antônio Carlos Caruso Ronca, nos seguintes termos:

Considerando as Diretrizes Curriculares para a formação de professores fixadas pela Resolução CNE/CP nº 1/2002,

Considerando que o prazo inicial, para que os cursos de Licenciatura fossem adequados a essas diretrizes, foi prorrogado de março 2004 para outubro de 2005,

Considerando que tanto os cursos novos como os que estão em funcionamento deverão se adequar às diretrizes no prazo máximo fixado pela Resolução CNE/CP n° 2/2004, e

Considerando que a aplicação desta norma para os atuais alunos poderá acarretar sérios prejuízos tanto para os alunos como para várias instituições.

Este Conselho deverá manifestar-se a respeito da retroatividade das diretrizes aos atuais alunos.

A Comissão designada para apreciar a citada Indicação foi composta pelos conselheiros Antônio Carlos Caruso Ronca, Paulo Monteiro Vieira Braga Barone e Marília Ancona-Lopez, da Câmara de Educação Superior, e Clélia Brandão Alvarenga Craveiro, Artur Fonseca Filho e Maria Beatriz Luce, da Câmara de Educação Básica.

Após análise da proposta, a Comissão definiu que cabe às instituições de ensino superior decidir pela aplicação, ou não, das Diretrizes, aos planos de formação dos alunos atualmente matriculados nas Licenciaturas ainda sob o regime dos Currículos Mínimos.

II – VOTO DA COMISSÃO

Diante do acima exposto, a Comissão propõe ao Conselho Pleno que seja aprovado o Projeto de Resolução anexo a este Parecer, no sentido de incluir § 3º no art. 15 da Resolução CNE/CP nº 1/2002, nos seguintes termos:

§ 3º As instituições de ensino superior decidirão pela aplicação, ou não, das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, aos cursos de Licenciatura, de graduação plena, aos alunos atualmente matriculados ainda sob o regime dos Currículos Mínimos, de acordo com as suas normas internas.

Brasília (DF), 13 de setembro de 2005.

Conselheiro Antônio Carlos Caruso Ronca – Relator

Conselheiro Paulo Monteiro Vieira Braga Barone – Presidente

Conselheira Marília Ancona-Lopez – Membro

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Membro

Conselheiro Artur Fonseca Filho – Membro

Conselheira Maria Beatriz Luce – Membro

III – DECISÃO DO CONSELHO PLENO

O Conselho Pleno aprova, por unanimidade, o voto da Comissão. Plenário, em 13 de setembro de 2005. 

Conselheiro Roberto Cláudio Frota Bezerra – Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Res. CNE/CP nº 1/02 à pág. 291 do vol. 29;

Res. CNE/CP nº 2/04 à pág. 233 do vol. 31.

Vide Res. CNE/CP nº 1/05.

_________________________________

(() PARECER CNE/CEB Nº 5/05  -   Aprovado em 6.4.2005

ASSUNTO: Consulta sobre a prática de “vestibulinhos ” como requisito para o ingresso na Educação Infantil e no Ensino Fundamental
INTERESSADO: Ministério Público Federal/Procuradoria da República em São Paulo                                                                                  UF:SP

RELATOR: Arthur Fonseca Filho

PROCESSO Nº 23001.000059/2005-14

I -RELATÓRIO

1 Histórico

Através do ofício nº 4.456/05/PRSP/MPF/SOTC/4º ofício/Banca 1, em cuja epígrafe aparece a referência: “Inquérito CiviL Público nº 1.34.001.004557/2002-46, a Dra. Eugênia Augusta Gonzaga Fávero, Procuradora da República, dirige-se a este  colegiado nos seguintes termos:

“Prezado Senhor

Visando à instrução do procedimento adminis-trativo em epígrafe, que versa sobre a prática dos chamados “vestibulinhos ” como requisito para o ingresso no ensino infantil e fundamental venho solicitar o envio das seguintes informações:

a) Quais as providências adotadas ou não, em âmbito administrativo tendo em vista o parecer elaborado pelo Conselho de Educação do Estado de São Paulo de teor contrário à diretriz do Conselho Nacional de Educação, já homologado pelo sr. Ministro da Educação;

b) Quais as providências adotadas ou não em âmbito administrativo em relação às escolas que insistam na prática de “vestibulinhos” (consoante reportagem em anexo),lesiva à integridade psíquica e emocional das crianças.

Assinalo, com fulcro no artigo 8º, II, da Lei Complementar nº 75/93, o prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta.

Atenciosamente

EUGÊNIA AUGUSTA GONZAGA FÁVERO - Procuradora da República ”

1.2 - A Secretaria Executiva do CNE anexa cópia de ofício datado de 4/3/2005,remetido à requerente, e cujo teor é o seguinte:

“Do: Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Educação 

Á: Dra.Eugênia Augusta Gonzaga Fávero 

Ref.: REC n º 009981.2005-73

Recebemos neste Conselho expediente datado de 02 de março de 2005, por meio do qual Vossa Senhoria em ofício relacionado ao Inquérito Civil Público nº 1.34001.004557/2002-46 solicita informações acerca das providências tomadas por este Conselho quanto à insistência da realização de provas de admissão para o ensino fundamental – “vestibulinhos” por parte de diversas instituições privadas de ensino fundamental, sobretudo no estado de São Paulo.

Em resposta a sua solicitação, cumpre-nos informar que o assunto será encaminhado à Câmara de Educação Básica do CNE em sua próxima sessão do mês de março a se realizar excepcionalmente na cidade de Curitiba-Paraná para discussão e deliberação a qual deverá ser comunicada a Vossa Senhoria oportunamente.

Atenciosamente

NEWTON GYLNEY NASCIMENTO PADILHA

Secretário-Executivo Substituto do CNE ”.

1.3 - O Processo foi distribuído a este conselheiro para relato durante a sessão compreendida entre os dias 14 e 17 de março do corrente.

1.4 -Fazem parte dos autos: 

a) Cópia da reportagem mencionada no ofício remetido pela Procuradoria da República

b) Cópia do Parecer CNE/CEB nº 26/2003

c) Cópia do Parecer CEE/SP nº 124/2004

2.Apreciação

2.1 Dos aspectos formais:

Para facilidade de leitura reproduzimos aqui as duas questões formuladas pela Procuradoria da República:

1)Quais as providências adotadas ou não, em âmbito administrativo, tendo em vista o parecer elaborado pelo Conselho de Educação do Estado de São

Paulo de teor contrário à diretriz do Conselho Nacional de Educação, já homologado pelo sr. Ministro da Educação;

2)Quais as providências adotadas ou não, em âmbito administrativo, em relação às escolas que insistam na prática de “vestibulinhos” (consoante reportagem em anexo),lesiva à integridade psíquica e emocional das crianças.

Em toda a tradição de convivência entre os Conselhos Estaduais e o Conselho Nacional de Educação, especialmente depois da Constituição de 1988 e da Lei nº 9.394/96,é entendimento manso e pacífico que este colegiado não é órgão de recurso das decisões dos órgãos próprios dos sistemas estaduais e municipais, a quem competem medidas administrativas relacionadas às instituições sob sua jurisdição.

Desta forma não cabe qualquer providência administrativa deste Conselho, quer com relação ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo e, menos ainda, no que tange a instituições a ele vinculadas.

2.2. Do cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais:

Todas as Diretrizes Curriculares Nacionais são mandatórias e, portanto, devem ser compulsoriamente respeitadas por todas as instituições e sistemas de ensino. No caso específico do “acesso ao Ensino Fundamental ” – objeto deste Processo – poderíamos buscar referências tanto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Parecer CNE/CEB 22/98 e Resolução CNE/CEB 1/99), como nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (Parecer CNE/CEB 4/98 e Resolução CNE/CEB 2/98).

O Parecer CNE/CEB 22/98, ao elencar as diretrizes da educação, aponta no seu item 5:

“5 – As Propostas Pedagógicas para a Educação Infantil devem organizar suas estratégias e avaliação, através do acompanhamento e registros de etapas alcançadas nos cuidados e educação para crianças e 0 a 6 anos, “sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental”. (LDBEN, art.31).”
Os comentários são os seguintes:

“Esta medida é fundamental para qualificar as Propostas Pedagógicas e explicitar seus propósitos com as crianças dos 0 aos 3 anos e dos 4 aos 6.

É evidente que os objetivos serão diferentes para os distintos níveis de desenvolvimento, e de situações específicas, considerando-se o estado de saúde, nutrição e higiene dos meninos e meninas.

No entanto, é através da avaliação, entendida como instrumento de diagnóstico e tomada de decisões que os educadores poderão, em grande medida, verificar a qualidade de seu trabalho e das relações com as famílias das crianças.

A grande maioria dos pais aprende junto com os filhos e seus educadores independente de nível de escolaridade ou de situação sócio-econômica; por isso a avaliação sobre os resultados de cuidados e educação para as crianças de 0 aos 6 anos é parte integrante das Propostas Pedagógicas e conseqüência de decisões tomadas pelas instituições de Educação Infantil.

É claro que nesta perspectiva, a avaliação jamais deverá ser utilizada de maneira punitiva contra as crianças, não se admitindo a reprovação ou os chamados “vestibulinhos” para o acesso ao Ensino Fundamental .A responsabilidade dos educadores ao avaliar as crianças a si próprios e a proposta pedagógica, permitirá constante aperfeiçoamento das estratégias educacionais e maior apoio e colaboração com o trabalho das famílias.

Desta forma, não se pode, em caráter gera e aprioristicamente, considerar procedimentos avaliativos adotados por estabelecimentos de ensino, como infringentes das diretrizes.

Por isto, cabe, também, analisar sobre o contido no Parecer CNE/CEB 26/2003.

2.3 Do Parecer CNE/CEB 26/2003

Em primeiro lugar é preciso consignar que os pareceres ordinários, quer sejam oriundos das Câmaras ou do Conselho Pleno, emitidos por este Conselho Nacional de Educação, vinculam exclusivamente as instituições subordinadas ao sistema federal de ensino.

Evidentemente, a doutrina aqui produzida pode servir de referência às instituições e órgãos normativos dos demais sistemas de ensino. Por esta razão, vamos retomar aqui alguns aspectos constantes do Parecer CNE/CEB 26/2003.

Consideramos ser conveniente trazer a nossa discussão, alguns trechos do mencionado Parecer:

“À vista do que foi exposto até aqui, julgamos estarem contemplados na legislação os princípios que devem orientar a matricula das crianças na educação infantil e na primeira série do ensino fundamental, em escolas particulares:

1.de acordo com sua proposta pedagógica e com o seu regimento escolar a escola colocará critérios para acesso às etapas em que está organizado seu ensino;

2.os resultados da aplicação desses critérios devem ser parte integrante das Propostas Pedagógicas e servirem de base para as decisões a serem tomadas pelas instituições;

3.esses critérios devem ser plenamente conhecidos pelas famílias antes das crianças serem submetidas a qualquer tipo de avaliação;

4.esses critérios devem se basear em aspectos do desenvolvimento integral necessários para a criança adaptar-se e poder progredir dentro da proposta pedagógica da escola;

5.o resultado da avaliação deve ser comunicado sempre em termos qualitativos.

................................................................................

“Quando a escola particular tiver uma procura de vagas maior do que a sua capacidade de atendimento é muito importante que as famílias estejam perfeitamente cientes dos critérios que serão adotados no preenchimento das vagas existentes e sempre que possível, é recomendável que sejam utilizados sistemas de sorteio ordem cronológica de inscrição e outros de modo a se evitar que uma criança pequena seja submetida, ainda que com a concordância dos pais, a qualquer forma de ansiedade pressão ou frustração ”.

Conforme se depreende do trecho supra citado, a lógica do Parecer CNE/CEB 26/2003 (fielmente ao espírito da LDB) se constitui buscando preservar a autonomia da escola na definição de sua proposta pedagógica, observados especialmente os demais princípios e critérios enumerados no primeiro dos parágrafos transcritos.

Assim, na hipótese da ocorrência de procura de vagas maior do que a oferta, a solução apresentada não deve afrontar os princípios encontradiços na proposta pedagógica.

A “recomendação por sorteio ou ordem cronológica ” não deve ser vista como imposição de forma a inviabilizar a adoção de procedimentos avaliativos mais adequados à história e ao projeto da instituição.

De qualquer sorte, a análise da proposta pedagógica e dos procedimentos avaliativos adotados pelas escolas são de responsabilidade do sistema de ensino a que e as pertencem.

II – VOTO DO REL ATOR:

1. Não cabe qualquer providência administrativa deste Conselho, quer com relação ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo e, menos ainda, no que tange a instituições a ele vinculadas.

2. Na hipótese da ocorrência de procura de vagas maior do que a oferta, a solução apresentada não deve afrontar os princípios encontradiços na proposta pedagógica.

3. A análise da proposta pedagógica e dos procedimentos avaliativos adotados pelas escolas é de responsabilidade do sistema de ensino a que elas pertençam.

Brasília (DF), 6 de abril de 2004.

Conselheiro  Arthur Fonseca Filho – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 6 de abril de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice--Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293  do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 107 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 22/98 à pág. 377 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 4/98 à pág. 307 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 26/03 à pág. 512 do vol. 31.

O Par. CEE nº 124/04 encontra-se  à pág. 191 do vol. LVII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE

______________________

(() PARECER CNE/CEB Nº 6/2005  -  Aprovado em 8.6.2005

ASSUNTO: Reexame do Parecer CNE/CEB 24/2004,que visa o estabelecimento de normas nacionais para a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos de duração

INTERESSADO: MEC/CNE/CEB                                                                  UF: DF

RELATORES: Murílio de Avellar Hingel, Maria Beatriz Luce e Arthur Fonseca Filho

PROCESSOS Nºs  23001.000082/2004-10; 23001.000230/2002-34  e

                               23001.000221/2004-13

I – RELATÓRIO

Trata o presente processo do reexame do Parecer CNE/CEB nº 24/2004, aprovado em 15 de setembro de 2004. Encaminhado ao Ministério da Educação, em 21 de setembro de 2004,para fins de homologação, o parecer foi devolvido a este Conselho, em 14 de fevereiro de 2005,para ser reanalisado, considerando-se a ponderação feita pela Secretaria de Educação Básica/MEC, em seu Parecer 11/2005,a respeito da idade cronológica para matrícula no Ensino Fundamental.

1 – Histórico

O presente parecer tem como ponto de partida a Indicação CNE/CEB n º 1/2004,da autoria do então Conselheiro Nélio Marco Vincenzo Bizzo, datado de 10 de março de 2004.O Conselheiro fora designado pela Câmara de Educação Básica para acompanhar o Encontro Regional sobre a Ampliação do Ensino Fundamental para Nove Anos ,ocorrido em Goiânia, nos dias 18 e 19 de fevereiro de 2004.O encontro, promovido pela Secretaria de Educação Infantil e Fundamental do Ministério da Educação, concluiu uma série de encontros realizados nas cidades de Belo Horizonte, Campinas, Florianópolis, São Luís, Rio Branco e Recife.

A indicação, como “proposta de estudos ” ,veio a esta Câmara quando da posse dos novos Conselheiros, em maio daquele ano, sendo a matéria atribuída a estes relatores.

Já em maio de 2004, a Secretaria de Educação Infantil e Fundamental - SEIF/MEC, pelo seu Departamento de Políticas Públicas – Coordenação Geral do Ensino Fundamental, elaborou documento extenso e detalhado do ponto de vista da fundamentação legal e da organização do trabalho pedagógico. O documento foi posteriormente distribuído para todos os Conselheiros da CEB.

Em junho daquele ano, a Câmara debateu com profundidade o assunto, oportunidade em que foi destacado o parecer CNE/CEB nº 20/98, que trata de consulta apresentada, à época, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP/MEC), relativa ao Ensino Fundamental de nove anos, relatado pelo então Conselheiro João Antônio Cabral de Monlevade, cujo voto continua inteiramente atual pelo seu conteúdo.

A Câmara, desejando ampliar e aprofundar a análise do assunto, ainda em junho, aprovou a realização de uma sessão de trabalho com representações do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação, do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação, da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação e da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação – CONSED, FÓRUM, UNDIME e UNCME, respectivamente.

Assim, o Presidente da Câmara, Conselheiro Antonio César Russi Callegari, encaminhou convite aos presidentes das entidades referidas, acompanhado das referências legais básicas e de uma série de questões aos sistemas de ensino, a saber:

1. Quais são os Estados/Municípios que aderiram à ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, antecipando a matrícula para crianças de seis anos de idade?

2. Quais são os sistemas estaduais/municipais de ensino que já estabeleceram as normas resolutivas para a ampliação?

3. Em caso de resposta positiva, quais são essas normas, por sistema, principalmente no que se refere:

3.1 - à data limite – dia e mês – para que a criança de seis anos possa matricular-se no Ensino Fundamental?

3.2 - ao efetivo cumprimento da universalização do atendimento na faixa etária de 7 a 14 anos?

3.3 - à progressividade da oferta do Ensino Fundamental de nove anos, com os respectivos critérios?

3.4 - às diretrizes pedagógicas estabelecidas para o atendimento apropriado às crianças de seis anos de idade?

3.5 - à organização do espaço e do tempo escolar para essas crianças?

Compareceram à sessão de trabalho, ocorrida em 7 de julho de 2004, e participaram ativamente dos debates, a Presidente do Conselho Estadual de Educação da Bahia, também Presidente do Fórum, a Presidente do Conselho Estadual de Educação de Goiás e a Representante do Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais; a Secretária de Educação de Goiás, também representando o CONSED, e representantes das Secretarias Estaduais de Educação do Maranhão e do Distrito Federal; o Presidente da UNDIME, também Conselheiro da CEB, Adeum Hilário Sauer; e uma representante da SEB-Secretaria de Educação Básica/MEC.

Na oportunidade constatou-se que apenas dois estados adotaram o Ensino Fundamental de nove anos:         

Goiás ,com a política implantada em 2004 de ampliação gradativa do Ensino Fundamental para nove anos, em todas as escolas públicas estaduais; a medida também se encontra aprovada e regulamentada pelo Conselho Estadual de Educação (Parecer nº 330, de 6 de julho de 2004, e Resolução nº 186,de 7 de julho de 2004); e

Minas Gerais ,com a implantação, nas escolas estaduais, do Ensino Fundamental com nove anos de duração, pelo Decreto nº 43.506, de 7 de agosto de 2003, do Governador do Estado, e pelas Resoluções nº 430, de 8 de agosto de 2003, e nº 469, de 22 de dezembro de 2003, da Secretaria Estadual de Educação; posteriormente a Secretaria baixou a Orientação nº 1,de 5 de fevereiro de 2004 tratando da operacionalização; nos termos da Resolução nº 430/2003,553 municípios aderiram à proposta, além dos 63 municípios que já adotavam o Ensino Fundamental de nove anos para a rede municipal; em 7 de julho de 2004,data da sessão de trabalho da Câmara, a iniciativa ainda não tinha sido formalmente aprovada e regulamentada pelo Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais; não havia informação sobre manifestação dos Conselhos Municipais de Educação dos 553 municípios que aderiram à proposta.

No mesmo dia 7 de julho ,o Conselho Estadual de Educação do Paraná manifestou- se por fac-simile informando que apenas quatro municípios tinham solicitado efetivamente a ampliação de que se fala.

O Conselheiro Adeum Hilário Sauer, na sua condição de Presidente da UNDIME, solicitara aos municípios informações em torno do questionário acima transcrito, tendo recebido cerca de 400 respostas por fac-simile ou por e-mail ,distribuídas entre:

a) os que não querem o Ensino Fundamental ampliado para nove anos (uma minoria);

b) os que não aderiram mas são favoráveis;

c) os que não aderiram;

d) os que aderiram; e

e) os que matriculam no Ensino Fundamental crianças a partir de seis anos de idade, mantida a duração de oito anos no Ensino Fundamental (apenas 10).

Prevalece maior número de municípios, em suas manifestações, correspondentes às opções c e d.

Acrescente-se que o conselheiro Murílio de Avellar Hingel participou, por indicação do CNE, do XXII Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação, realizado em Caxambu (MG) de 21 a 23 de julho de 2004. A oportunidade foi propícia a uma sondagem e recolhimento de informações e opiniões sobre o Ensino Fundamental de nove anos. Como se  encontravam presentes vinte Conselhos, por seus presidentes ou representações, a troca de idéias foi oportuna e enriquecedora.

Em 10 de dezembro de 2004,foi juntada aos autos do processo, documentação complementar em que a Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC) solicita “resolução normativa a respeito da nomenclatura para o Ensino Fundamental de nove anos ”.

Aos 24 de fevereiro de 2005,foi encaminhada à CEB cópia de Nota Técnica da mesma SEB/MEC, que trata da ampliação do Ensino Fundamental para nove anos e se manifesta sobre a data-limite, na definição da entrada da criança de 6 (seis)anos de idade no Ensino Fundamental organizado para a duração de nove anos, considerando sua crescente universalização nos termos da meta estabelecida pela Lei nº 10.172/2001, que trata do Plano Nacional de Educação.

Por outro lado, considerando tratar-se essa meta de política educacional desenvolvida pela Secretaria de Educação Básica, ao iniciar-se o ano letivo de 2005, outros estados e municípios adotaram para o Ensino Fundamental a duração de nove anos, em processo gradativo de implantação.

A organização da educação do Ensino Fundamental com a duração de nove anos tem provocado alguns impactos nos sistemas de coleta de dados e de avaliação da educação básica (SAEB), gerando dificuldades na correspondência entre os dois modelos – de 8 e de 9 anos de duração. Tal dificuldade aparece, por exemplo, no caso da migração de alunos quando essa se dá entre um modelo e outro.

Constata-se, sobremaneira, que todas as situações em que foi admitida a antecipação da matrícula no Ensino Fundamental para crianças de 6 (seis)anos de idade, esta medida esteve associada à ampliação da duração desta etapa de ensino para 9 (nove) anos.

Nesse contexto, vem de ser sancionada a Lei nº 11.114,de 16 de maio de 2005, que “altera os artigos 6º, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com objetivo de tornar obrigatório o início do Ensino Fundamental aos 6 (seis)anos de idade ”.

Finalmente, registra-se que o Ministério da Educação está ultimando proposta de Projeto de Lei, a ser encaminhado ao Congresso Nacional, no sentido da implantação progressiva, no prazo de cinco anos, pelos sistemas de ensino, do Ensino Fundamental com duração de nove anos.

2 – Apreciação

A ampliação do Ensino Fundamental para nove anos de duração não está explicitada na Constituição Federal de 1988  (Artigo 208:“ O dever do Estado com educação será efetivado mediante a garantia de: I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;...”).

A LDB, Lei nº 9.394, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, com a redação dada pela Lei nº 11.114, de 16 de maio de 2005, em seu Art. 6º, reza que “É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental ” .Já o inciso I do § 3º do art.87 diz que “cada município e, supletivamente, o Estado e a União deverão matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental, atendidas as seguintes condições, no âmbito de cada sistema de ensino: a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as redes escolares; b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95%(noventa e cinco por cento)da faixa etária de sete a quatorze anos, no caso das redes escolares públicas; e c) não redução média de recursos por aluno do ensino fundamental na respectiva rede pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade;...”

A Lei nº 10.172 , de 9 de janeiro de 2001,que “estabelece o Plano Nacional de Educação ”,ao tratar dos objetivos e metas relativas ao Ensino Fundamental, já propunha “ampliar para nove anos a duração do ensino fundamental obrigatório com início aos seis anos de idade, à medida que for sendo universalizado o atendimento na faixa etária de 7 a 14 anos”. O objetivo é o de “oferecer maiores oportunidades de aprendizagem no período da escolarização obrigatória e assegurar que, ingressando mais cedo no sistema de ensino, as crianças prossigam nos estudos alcançando maior nível de escolaridade.” O mesmo PNE estabelece, ainda, que a implantação progressiva do ensino fundamental de nove anos, com a inclusão das crianças de seis anos, deve se dar em consonância com a universalização na faixa etária de 7 a 14 anos .Ressalta também que essa ação requer planejamento e diretrizes norteadoras para o atendimento integral da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, (...),com garantia de qualidade.

A análise apropriada da matéria de que trata o presente Parecer torna-se mais aprofundada se considerarmos outros dispositivos legais, aqui incluídos a título de enriquecimento do debate sobre a garantia de padrão de qualidade do ensino. 

Assim: 

a) Artigo 208 da Constituição Federal de 1988: II – progressiva universalização do ensino médio gratuito ; IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade ;VII – atendimento ao educando, no Ensino Fundamental através de programas suplementares de (...),alimentação e assistência à saúde.

b) Na LDB, por sua vez, tem-se:

* Artigo 8º “ A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração ,os respectivos sistemas de ensino ”.

§ 1º...

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta lei ”

* Artigo 23. “A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais,  ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar ”; 

* Artigo 24 enumera as regras comuns de organização da educação básica; 

* Artigo 30 contém que a educação infantil será oferecida em creches ou entidades equivalentes e em pré-escolas, para crianças de até três anos de idade e de quatro a seis anos de idade, respectivamente; a avaliação na educação infantil será feita mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção ; 

* § 2 º do Artigo 34 diz que “o ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral a critério dos sistemas de ensino ”; 

 * Título VI, que trata dos profissionais da educação, estimula no Art. 62 a formação de docentes para a Educação Básica em nível superior (licenciatura),embora seja admitida, como formação mínima para a Educação Infantil e as quatro séries iniciais do Ensino Fundamental, a formação em nível médio (normal). 

* O Art. 63 fala de programas de educação continuada para os profissionais de educação; 

* O § 1º do Art. 87 refere-se ao Plano Nacional de Educação a ser elaborado em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos;  

* O § 5 º do mesmo artigo diz: “serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares  públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral ”.

c)Vale ressaltar alguns pontos da Lei nº 10.172/2001 que aprova o Plano Nacional de Educação .Os objetivos e prioridades do PNE são assim sintetizados:

· elevação global do nível de escolaridade da população;

· melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis;

· redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à permanência com sucesso na educação pública;

· democratização da gestão do ensino público (...).

O mesmo PNE, quando se refere aos níveis de ensino, educação básica, ao tratar da  educação infantil coloca como objetivos e metas “ampliar a oferta (...)de forma a atender, em cinco anos a 30% da população de até 3 anos de idade e 60% da população de 4 a 6 anos (ou 4 e 5 anos) e, até o final da década alcançar 50% das crianças de 0 a 3 anos, e 80% das de 4 e 6 anos ”.

A Constituição Federal, a legislação educacional e o PNE convergem para o objetivo maior da garantia do padrão de qualidade do ensino.

Para isso, o PNE já contemplava alternativas, entre as quais a ampliação da duração do Ensino Fundamental para nove anos.

Evidencia-se, entretanto, que essa é, ao lado de outras, alternativa válida a ser implantada isoladamente ou em conjunto com outras formulações.

É claro que, em paralelo com a questão da qualidade ,avulta a do financiamento da educação. Se o Ensino Fundamental experimentou significativa ampliação quantitativa do atendimento, o Brasil está distante de alcançar o almejado e essencial padrão de qualidade, em particular quando se consideram aqueles grupos populacionais menos favorecidos: meio rural, periferias, aglomerados e, até mesmo, regiões, como é o caso do Nordeste.

De fato, as avaliações do desempenho dos alunos no Ensino Fundamental, em padrões internacionais (PISA)e em padrões nacionais (SAEB), apresentam resultados insatisfatórios, para não dizer constrangedores, tanto no que se refere ao letramento  como aos conhecimentos básicos de matemática. Os resultados dos diversos procedimentos de avaliação aplicados por sistemas de ensino estaduais e municipais seguem a mesma tendência.

É de se destacar que muitos esforços vêm sendo despendidos, aí incluída a extensão do atendimento no Ensino Médio, mas que não encontra a necessária contrapartida no que se refere à Educação Infantil, uma vez que na pré-escola ocorreu até mesmo a redução do atendimento, à vista da criação e implementação do FUNDEF.

Na verdade, o financiamento da educação é que se constitui, tal como consta da atual legislação, em óbice à melhoria da qualidade e à ampliação do atendimento na Educação Infantil (creches e pré-escolas), no Ensino Médio, na Educação Especial, na Educação de Jovens e Adultos, na educação no campo. A antecipação da matrícula no Ensino Fundamental de crianças de seis anos, com reconhecidas exceções, em muitos sistemas municipais, não visou necessa-riamente à melhoria da qualidade, mas, de fato, aos recursos do FUNDEF, uma vez que o aluno passou a ser considerado como “unidade monetária ” (haja vista as situações em que o Ensino Fundamental foi mantido com oito anos de duração).

É importante refletir sobre a matéria de que trata o presente Parecer à luz das colocações feitas na “apreciação ”,bem como dos estudos sobre a transformação do FUNDEF em FUNDEB, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magistério .O FUNDEB, em obediência ao § 4 º do artigo 60 do ADCT, busca alcançar um ajuste progressivo capaz de garantir um valor por aluno correspondente a padrão mínimo de qualidade, definido nacionalmente pelo PNE Acresce que os estudos sobre o FUNDEB, divulgados e conhecidos, propõem valores diferenciados por aluno, considerando as etapas da educação básica, o atendimento adequado a jovens e adultos e ao meio rural, bem como às características da Educação Especial.

Por outro lado, o ingresso no Ensino Fundamental aos seis anos, é assunto polêmico, com posições divergentes. Os relatores permitem-se resumir duas opiniões expressivas:

1.“Colocar as crianças de camadas populares na escola de Ensino Fundamental aos seis anos sem uma proposta pedagógica adequada significa apenas antecipar o fracasso escolar ” (Prof ª Maria Carmen Barbosa, Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul).

2.“Tornar-se usuária da língua escrita é um direito da criança que possui não apenas as competências e as habilidades necessárias ao seu aprendizado, mas principalmente o desejo de aprender ” (Prof ª Mônica Correia Baptista, Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, ao discutir sobre a idade mínima para ingresso das crianças no ensino obrigatório).(()

Quanto ao ideário da educação integral em escola de tempo integral, tem a sua base no pensamento de Anísio Teixeira, em suas experiências no antigo Distrito Federal, Rio de Janeiro, nos anos 30,e no Plano Diretor do novo Distrito Federal, Brasília, segunda metade dos anos 50 e 60; a experiência mais ampla foi a executada nas duas fases do Programa Especial de Educação no Estado do Rio de Janeiro – 1983/1986 e 1991/1994, concretizada na proposta pedagógica dos Centros Integrados de Educação Pública – CIEP, cujo principal artífice foi Darcy Ribeiro.

No biênio 1993/94,o Ministério da Educação e do Desporto fez aprovar e colocou em prática o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente – PRONAICA ,que se concretizou através dos Centros de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente – CAIC. O PRONAICA ao colocar a criança e o adolescente como centro da atenção por meio de subprogramas, propôs a experiência mais próxima da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

“Com efeito, a Carta Magna ,ao se referir à infância reza que:“ É dever da família, da sociedade e do estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-la a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão ” (artigo 227).

O ECA aprofunda o disposto na Constituição, considerando o bem-estar da criança  “(...)dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público ” que a ela devem “assegurar, com absoluta prioridade, efetivação dos direitos referentes à vida ,à saúde ,à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária (...)” .(Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, artigo 4º e seu parágrafo único).”

O PRONAICA foi criado pela Lei nº 8.642,de 31 de março de 1993, posteriormente regulamentada por Decreto Federal e colocou em prática oito sub-programas:

· proteção especial à criança e à família,

· promoção da saúde da criança e do adolescente,

· educação infantil (creche e pré-escola)

· educação escolar,

· esportes,

· cultura,

· educação para o trabalho e

· alimentação.

O Programa estabeleceu como ponto de partida a mobilização para a participação comunitária e administração e supervisão de cada unidade de serviços na esfera municipal, com suporte técnico oferecido pelo MEC em articulação com as administrações estaduais e universidades.

O PRONAICA foi implementado em quase todos os estados brasileiros em aproximadamente 450 unidades de serviços, em CAIC ou mediante a articulação de serviços pré-existentes na comunidade ou, ainda, mediante complementação de serviços pré-existentes.

O PRONAICA proclamou o princípio da eqüidade, consagrado na idéia do tratamento desigual aos desiguais, com a finalidade de democratizar as oportunidades educacionais e se cumprir o que figura como absoluta prioridade na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente.

O Estado de Minas Gerais desenvolveu, na década de 90,o Projeto Curumim , associando a escola a um espaço destinado ao esporte, ao lazer, à cultura, à alimentação e à recuperação nos estudos ,de forma que, em dois turnos, criança e adolescente foram beneficiados pela “atenção integral ”.

O Segundo Tempo ,Projeto do Ministério dos Esportes no atual Governo Federal, obedece em suas linhas gerais a mesma concepção.

No biênio 2003/2004 a Prefeitura de São Paulo iniciou a execução do CEU – Centro Educacional Unificado ,oferecendo em cada uma das 21 unidades atuais os componentes que se congregam na atenção integral :teatro, cinema, escola, creche, biblioteca, computador e internet, piscina, quadra de esportes, pista de skate, aula de dança e orquestra de cordas.

É evidente que todas as ações centradas na melhoria da qualidade do ensino pressupõem a valorização dos profissionais da educação ,o que inclui uma remuneração condigna. Trata-se de problema recorrente, ainda não devidamente solucionado. Além disso, esses profissionais devem ser assistidos por projetos de formação inicial, formação em serviço (ex: formação em nível superior por cursos emergenciais ou cursos superiores na modalidade de Educação a Distância para portadores de diplomas de curso normal) e formação continuada.

Há de se registrar que sistemas estaduais e sistemas municipais, bem como escolas de Ensino Fundamental criadas e mantidas pela iniciativa privada, colocaram em prática o que preconiza o Artigo 23 da LDB, tanto na organização do tempo escolar em ciclos pedagógicos de aprendizagem, buscando estimular o sucesso escolar, como na adoção de regime de alternância que caracteriza a Escola-Família Agrícola. Essas experiências têm sido mais ou menos bem sucedidas, ocorrendo muito debate e polêmica sobre a propriedade do regime de ciclos em relação ao regime seriado.

Como se vê, há toda uma gama de importantes alternativas ou opções, que podem ser programadas em unidade ou abrangendo mais de uma hipótese de trabalho.

As experiências que se afiguram como políticas afirmativas -melhoria da qualidade da educação e oferta de condições educacionais para a eqüidade -merecem ser estimuladas e acompanhadas por procedimentos avaliativos apropriados.

A ampliação do Ensino Fundamental obrigatório para 9 (nove) anos, a partir dos 6 (seis) anos de idade, para todos os brasileiros é, portanto, uma política afirmativa que requer de todas as escolas e todos os educadores compromisso com a elaboração de um novo projeto político-pedagógico para o Ensino Fundamental, bem como para o conseqüente redimensionamento da Educação Infantil.

II – VOTO DOS RELATORES

De tudo que foi exposto, com vistas a garantir educação com melhor padrão de qualidade, conclui-se que cada sistema de ensino é livre para construir, com sua comunidade escolar, alternativa com vistas à educação de melhor qualidade e à obrigatoriedade do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos.

Cada sistema deve refletir e proceder a convenientes estudos, com a democratização do debate envolvendo todos os segmentos interessados ,antes de optar pela(s) alternativa(s) julgada(s) mais adequada(s) à sua realidade ,em função dos recursos financeiros, materiais e humanos disponíveis.

O(s) programa(s)/projeto(s) adotado(s)pelo órgão executivo do sistema, deverá(ão) ser regulamentado(s), necessariamente, pelo órgão normativo do sistema. As Secretarias de Educação e os Conselhos de Educação terão de se articular para a indispensável validação de sua(s) escolha(s).

Na implantação progressiva do Ensino Fundamental com a duração de 9 (nove) anos, pela antecipação da matrícula de crianças de seis anos, as seguintes normas terão de ser respeitadas :

1. nas redes públicas estaduais e municipais a implantação deve considerar o regime de colaboração e deverá ser regulamentada pelos sistemas de ensino estaduais e municipais, que deverão empenhar-se no aprofundamento de estudos, debates e entendimentos com o objetivo de se implementar o Ensino Fundamental de nove anos, a partir dos seis anos de idade, assumindo-o como direito público subjetivo e estabelecendo, de forma conseqüente, se a primeira série aos seis anos de idade se destina ou não à alfabetização dos alunos;

2. nas redes públicas municipais e estaduais é prioridade assegurar a universalização no Ensino Fundamental da matrícula na faixa etária dos 7 (sete) aos 14 (quatorze) anos;

3. nas redes públicas estaduais e municipais não deve ser prejudicada a oferta e a qualidade da Educação Infantil, preservando-se sua identidade pedagógica;

4. os sistemas de ensino e as escolas deverão compatibilizar a nova situação de oferta e duração do Ensino Fundamental a uma proposta pedagógica apropriada à faixa etária dos 6 (seis) anos, especialmente em termos de recursos humanos, organização do tempo e do espaço escolar, considerando, igualmente, materiais didáticos, mobiliário e equipamentos, bem como os reflexos dessa proposta pedagógica em políticas implementadas pelo próprio Ministério da Educação como, por exemplo, na distribuição de livros didáticos;

5. os sistemas de ensino deverão fixar as condições para a matrícula de crianças de 6 (seis) anos no Ensino Fundamental quanto à idade cronológica: que tenham 6 (seis anos) completos ou que venham a completar seis anos no início do ano letivo;

6. para a avaliação da Educação Básica, em que certamente ocorrerão impactos, devem ser discutidas as decisões de adequação, uma vez que, atualmente, o SAEB promove a avaliação coletando dados e estimando as proficiências na 4 ª e 8 ª séries do Ensino Fundamental e na 3 ª série do Ensino Médio, ou seja, aos quatro, oito e onze anos de escolarização; haverá necessidade de se adotar uma readequação contábil para o censo escolar, pois, transitoriamente, subsistirão dois modelos – Ensino Fundamental com a duração de 8 (oito anos)e com a duração de 9 (nove) anos, para o qual deverá ser adotada uma nova nomenclatura geral, sem prejuízo do que dispõe o Art.23 da LDB, considerado o conseqüente impacto na Educação Infantil, a saber:

	Etapa de ensino
	Faixa etária prevista
	Duração



	Educação Infantil

Creche

Pré-escola
	Até 5 anos de idade

até 3 anos de idade

4 e 5 anos de idade


	

	Ensino Fundamental

Anos iniciais

Anos finais
	Até 14 anos de idade

de 6 a 10 anos de idade

de 11 a 14 anos de idade


	9 anos

5 anos

4 anos




7. os princípios enumerados aplicam-se às escolas criadas e mantidas pela iniciativa privada, que são livres para organizar o Ensino Fundamental que oferecem mas com obediência às normas fixadas pelo sistema de ensino a que pertencem.

Nesses termos, e com vistas ao estabelecimento de normas nacionais gerais, propomos a aprovação do projeto de resolução anexo. 

À consideração da Câmara de Educação Básica.

Brasília, DF, 8 de junho de 2005.

Conselheiro Murílio de Avellar Hingel – Relator

Conselheiro Arthur Fonseca Filho – Relator

Conselheira Maria Beatriz Luce – Relatora

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto dos Relatores.

Sala das Sessões, em 8 de junho de 2005.
Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice--Presidente
_____
NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Lei nº 11.114/05 à pág. 41 deste volume;

Par. CNE/CEB nº 20/98 à pág. 371 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 24/04 à pág. 313 do vol. 31.

Vide Resolução CNE/CEB nº 3/2005.

_______________________

<! 

(() PARECER CNE/CEB Nº 7/2005  -  Aprovado em 9.6.2005

ASSUNTO: Consulta sobre a possibilidade de se conceder progressão funcional a servidores públicos do magistério que possuem licenciatura curta e o curso de especialização lato sensu

INTERESSADO: Secretaria de Estado da Educação de Mato Grosso do Sul/ Comissão de Valorização dos Profissionais de Educação Básica,       UF:MS

RELATOR: Francisco Aparecido Cordão

PROCESSO Nº 23001.000025/2005-11

I – RELATÓRIO

A senhora presidente da Comissão de Valorização dos Profissionais da Educação Básica, da Secretaria da Educação, do Estado de Mato Grosso do Sul, visando dirimir dúvidas suscitadas naquela Comissão, encaminhou consulta ao Conselho Nacional de Educação “sobre a possibilidade de se conceder Progressão funcional a profissionais que possuem Licenciatura curta e o curso de Especialização Lato Sensu, haja vista o teor do Parecer CNE/CEB nº 4/03 ”.

O Parecer CNE/CEB nº 4/2003, de autoria do Conselheiro Nelio Marco Vicenzo Bizzo, teve seu voto no sentido de que “os sistemas de ensino não deixem de reconhecer nenhuma das credenciais dos profissionais da educação. As credenciais que decorrem de contrato válido, segundo o quadro legal de referência, são fruto de ato jurídico perfeito e geram direito adquirido. Os diplomas de Licenciatura Curta devem ser considerados válidos, contando que o ingresso não tenha ocorrido depois de 25 de março de 1999 e não é considerada válida sua plenificação por meio de cursos de complementação pedagógica ”.

O conceito firmado pelo Parecer CNE/CEB nº 4/2003 é o de que “não pode, em nenhum tempo, impedir nenhum profissional da educação, legalmente habilitado, de participar de concurso público e a seu pretexto não podem ser cometidos quaisquer atos contra o efetivo exercício profissional de professores com a titulação própria ”.

O Parecer CNE/CEB nº 4/2003 baseou-se em orientação do Parecer CNE/CES nº 630/97, o qual “ratificou o fato de que as licenciaturas curtas não mais conferem habilitação docente, dado que os futuros egressos dos cursos de curta duração não poderão lecionar nos sistemas de ensino ”.De igual maneira, a Resolução CNE/CES nº 2/99, também “ratificou a extinção dos cursos de licenciatura curta ”, fato que conduziu o relator do Parecer CNE/CEB nº 4/2003 a concluir que: “Portanto, os ingressantes nesses cursos de curta duração, a partir dessa data, 25/05/1999,não estão habilitados profissionalmente face ao quadro legal que lhes serve de referência. Por outro lado, os profissionais que, devido a leis anteriores, possuem registro profissional expedido pelo MEC, têm seus direitos adquiridos preservados pela Constituição Federal e constituem quadro em extinção, ou seja, tiveram habilitação profissional originada de ato jurídico perfeito, portanto inquestionável, mas a via de acesso utilizada à época foi extinta ”.

O Parecer CNE/CEB nº 4//2003 faz, sobre este particular, as seguintes ressalvas:

1 – “ A figura do quadro em extinção é distinta do quadro extinto, e os direitos adquiridos pelos profissionais devem ser respeitados, mantendo-se a referência legal que vigeu a época, da outorga da credencial, mesmo que a norma tenha sido posteriormente revogada. Embora a Portaria Ministerial nº 524, de 12 de junho de 1998, tenha revogado a Portaria nº 399, de 29 de junho de 1989, a forma objetiva pela qual nela eram definidas as disciplinas que os portadores de diferentes diplomas poderiam ministrar permanece servindo de referência para muitos profissionais formados àquela época. Devido ao fato de sua revogação não ter sido acompanhada de nova norma, muito do que ela dispunha permanece como referência em diversos contextos ”.

2 - “Cabe aos sistemas de ensino priorizar aqueles que, na forma da lei, mais contribuam para a causa da qualidade na educação por meio de normatização  complementar, de acordo com o que dispõe o Artigo 211 da CF e Artigos 10 e 11 (entre outros) da Lei nº 9.394/96 ”.

3 – De acordo com o Parecer CNE/CEB nº 26/2000, “ao realizar concursos públicos para cargos docentes, as administrações públicas devem atentar a essas disposições legais e, ao mesmo tempo, ao interesse maior da educação. É da dicção do texto constitucional que a educação, obrigação do Estado, deve ser de qualidade (CF, Artigo 206, VII). Portanto, os professores devem ter seus títulos avaliados, quando do ingresso na carreira docente, seja por concurso ou seleção pública, no interesse maior da educação. Assim, os editais para concursos públicos devem prever a participação de profissionais que estejam em conformidade com a legislação atual, satisfazendo exigências mínimas, bem como a de profissionais que não as possuem, mas têm direito adquirido por terem satisfeito, sob outras legislações já extintas, os requisitos então exigidos. Caberá ao certame de títulos a valoração relativa pertinente, podendo conferir valores diferentes às diferentes modalidades de formação, inclusive diplomas não mais expedidos atualmente (licenciaturas curtas),mas que conferiram a seus portadores, à época, direito à docência ”.

Finalmente, cabe uma referência à Resolução CNE/CES nº 2/99,que trata, especificamente sobre o tema da “plenificação de licenciaturas curtas ” a qual define que: “os cursos de licenciatura de curta duração previstos na Lei nº 5.692/71,estão extintos pela Lei n º 9.394,de 1996, assegurados os direitos dos alunos ”.

O Parecer CNE/CES nº 431/98 já se manifestara sobre a matéria: “o capítulo da lei sobre a formação de profissionais da educação refere-se a todos os níveis. No que concerne aos professores destinados ao ensino básico, é de se destacar que a lei generaliza a obrigatoriedade do preparo em nível superior e na licenciatura plena. Como se vê, nenhuma referência é feita à licenciatura de curta duração, donde se conclui que a mesma deixará de existir na estrutura do ensino superior voltado para o exercício do magistério ”.

II – VOTO DO RELATOR

Responda-se, nos termos deste Parecer, à consulta da Comissão de Valorização dos Profissionais da Educação Básica da Secretaria de Estado da Educação de Mato Grosso do Sul.

Brasília (DF), 9 de junho de 2005.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator
III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice--Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Portaria MEC nº 399/89 à pág. 59 do vol. 16;

Portaria MEC nº 524/98 à pág. 234 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 4/03 à pág. 223 do vol. 30.

_____________________

(() PARECER CNE/CEB Nº 8/2005   -  Aprovado em 9.6.2005

ASSUNTO: Consulta se o curso de licenciatura (curta)em Estudos Sociais habilita para o magistério de História e/ou Geografia nos anos finais do Ensino Fundamental
INTERESSADO: Rosa Maria da Silva UF:MG

RELATORA: Maria Beatriz Luce

PROCESSO Nº 23001.000120/2005-15

I – RELATÓRIO

Trata-se de consulta da Professora Rosa Maria da Silva, co-assinada pela Inspetora Escolar Magaly de Melo Santos (MASP 289.373-3) e encaminhada pelo Deputado Federal Gilmar Machado (PT-MG),a respeito de sua habilitação para lecionar História e/ou Geografia na rede estadual de ensino de Minas Gerais.

A requerente apresenta cópias da seguinte documentação: 1) Diploma de licenciada em Estudos Sociais, pela Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Uberlândia, em 22 de julho de 1985; 2) Histórico Escolar do curso de Estudos Sociais, realizado em quatro períodos semestrais, sendo estes no 2 º semestre de 1982, no 1º e no 2º semestre de 1983 e no 1º semestre de 1985; 3) Histórico Escolar do curso de Estudos Sociais – 2º grau (Habilitação Educação Moral e Cívica), pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ituverava, realizado em dois períodos semestrais, sendo estes no 2º semestre de 1986 e no 1º semestre de 1987, com colação de grau em 3 de julho de 1987; 4) Certificado de conclusão do curso de pós-graduação, em nível de especialização, denominado “Metodologia e Didática do Ensino”, pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras José Olímpio, de Batatais, ministrado de 8 de julho de 1985 a 18 de janeiro de 1986,totalizando 371 horas; 5) Certificado de conclusão do curso de pós-graduação, em nível de especialização, denominado “Planejamento e Currículo em Educação”, pelas Faculdades Integradas do Triângulo, de Uberlândia, ministrado de março de 1993 a fevereiro de 1994, totalizando 390 horas. Acrescenta comprovantes de escolaridade anterior.

À fl.6, consta o indeferimento de inscrição da requerente, junto à Superintendência Regional de Ensino de Uberlândia para a Designação 2005, no cargo/função: História (n º 4.948), assinalada a justificativa de “desclassificado por não possuir habilitação em acordo com a Resolução 618/04 ”.

Análise

A presente consulta coincide com outras recentemente apresentadas neste Conselho, todas motivadas pela Resolução nº 618/2004, firmada pela Secretária de Educação do Estado de Minas Gerais, que obstaculiza o acesso de portadores de diploma de licenciatura curta a cargos docentes, nos anos finais do Ensino Fundamental, notoriamente àqueles licenciados em Estudos Sociais que pleiteiam ensinar História e Geografia.

A matéria em questão, qual seja, a validade dos diplomas de licenciatura curta para o exercício do magistério da Educação Básica, no atual ordenamento legal, já foi exaustivamente tratada por este Conselho, devido a dúvidas sobre diversos aspectos e detalhes que comportava, como a seguir se demonstra:

* O Parecer CEB/CNE nº 5/97,de caráter normativo, é o instrumento de interpretação preliminar da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação com respeito a disposições contidas na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, já indicando que fica delegada competência aos órgãos normativos dos sistemas para dirimir dúvidas não resolvidas neste parecer, relativas à operacionalização do novo regime, nas respectivas áreas de jurisdição, no período de transição,e que fica aberto à formulação de consultas sobre questões que os sistemas julguem por bem propor-lhe, tudo conforme a competência que lhe atribui a legislação. Sobre a formação dos profissionais da educação, especificamente no que importa à matéria em questão, destaca que, aos professores da Educação Básica, a lei “generaliza a obrigatoriedade do preparo em nível superior e na licenciatura plena. Como se vê, nenhuma referência é feita ‘licenciatura de curta duração’, donde se conclui que a mesma deixará de existir ,na estrutura do ensino superior voltado para o exercício do magistério ” (grifo da Relatora, para chamar atenção do tempo futuro, reconhecido no Parecer).

* Já na competência da Câmara de Educação Superior deste Conselho, por meio do Parecer nº 630/97,a matéria recebe idêntica interpretação, pelo esclarecimento de que “as licenciaturas curtas não mais conferem habilitação docente, dado que futuros egressos dos cursos de curta duração não poderão lecionar nos sistemas de ensino ”; e, por meio do Parecer CNE/CES n º 431/98, pela reiteração dos termos do Parecer CEB/CNE nº 5/97 acima citados (grifo da Relatora, novamente, para chamar atenção ao tempo futuro).

* A respeito do tempo em que somente professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço seriam admitidos, determinado pela Disposição Transitória consignada no § 4º do Art. 87, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Parecer CNE/CES nº 151/98 corrobora a interpretação da Câmara de Educação Básica, também no Parecer CNE/CEB nº 5/97,de que a expressão ATÉ O FIM DA DÉCADA da Educação, i.e., em dezembro de 2007,é o “LIMITE, além do qual todos os professores só poderão ser contratados se habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço ” (grifos da Relatora, para chamar atenção ao início do tempo futuro).

* Atenta ao interesse pela qualificação do magistério, a Câmara de Educação Superior emite a Resolução CNE/CES n º 2/99,tratando da “plenificação de licenciaturas curtas ”,a partir da determinação de que “os cursos de licenciatura de curta duração, previstos na Lei nº 5.692/71,estão extintos pela Lei nº 9.394/96, assegurados os direitos dos alunos ” .Assim, ratificava “a extinção dos cursos de licenciatura curta ” e, portanto, negava a habilitação para a docência apenas a quem ingressasse em licenciatura curta a partir de então,

25/5/1999 (grifos da Relatora, para chamar atenção ao início de outro tempo futuro).

* Não obstante, a Secretaria de Educação do Estado do Paraná encaminha consulta, que enseja, pela natureza da matéria, manifestação plenária do Conselho Nacional de Educação, no Parecer CNE/CP n º 25/2002,reiterativa e esclarecedora de que “os detentores de diplomas de licenciatura curta – nos limites das faculdades autorizadas e permitidas pelo ordenamento jurídico sob os quais conquistaram um direito, assim como os detentores de certificado de formação pedagógica especial – nos limites das faculdades autorizadas e permitidas pelo ordenamento jurídico sob os quais conquistaram um direito, não podem ser impedidos de prestar concursos públicos de títulos provas e, quando aprovados e classificados, têm direito adquirido para efeito de admissão e promoção no quadro de carreira ...” (grifos da Relatora, para chamar atenção da intertemporalidade na legislação e norma educacional brasileira)

* Merece especial destaque sobre a matéria em questão, por sua abrangência e profundidade, o Parecer CNE/CEB nº 38/2003,homologado em 8/1/2004 e publicado no DOU de 9/1/2004,resultante de estudo do Conselheiro Nelio Marco Vincenzo Bizzo, aprovado por unanimidade nesta mesma Câmara, com o fito de responder a consulta de professora com licenciatura plena em Ciências Sociais, sobre seu direito de continuar lecionando História e Geografia, e de alçar jurisprudência para questões suscitadas com o advento da Lei nº 9.394/96,e a revogação da Portaria MEC nº 399/89,ocorrida em junho de 1998. Para tal, o texto: 1) busca fundamento na doutrina da irretroatividade das leis e do direito adquirido, no direito intertemporal brasileiro, contando com diversas referências bibliográficas bem reconhecidas; 2) tece argumentos sobre o direito intertemporal educacional na legislação brasileira, exemplificando com a análise dos problemas que estão sendo provocados por equivocadas, conquanto bem intencionadas, interpretações sobre as novas exigências de formação para o magistério da Educação Básica; e  3) focaliza o direito intertemporal educacional e concursos públicos, para  4) concluir que os profissionais da educação, como os das demais áreas, que se habilitaram satisfazendo as exigências legais de seu tempo,“ não podem ser impedidos de assumir encargos docentes ou mesmo participar de concursos públicos sob o argumento de que uma nova lei estabelece novas exigências, ou que a norma que conferia a habilitação foi extinta ” (grifos desta Relatora, para chamar atenção à doutrina normativa já existente,de todo aplicável ao caso).

* O Parecer CNE/CEB nº 7/2005, com relatoria do Conselheiro Francisco Aparecido Cordão, aprovado nesta mesma sessão, volta a se pronunciar sobre a matéria para responder à consulta da Secretaria da Educação do Estado do Mato Grosso do Sul a respeito da “possibilidade de conceder progressão funcional a profissionais que possuem Licenciatura curta e o curso de Especialização – lato sensu , haja vista o teor do Parecer CNE/CEB nº 04/03”, demonstrando que este mesmo Parecer já revisara adequadamente a doutrina e a interpretação normativa pertinentes, estabelecendo conclusões, nos termos imediatamente acima citados, e destaca ndo as ressalvas relativas a: 1) o valor de referências normativas e legais, mesmo depois de sua revogação, para a interpretação dos direitos adquiridos por profissionais, no caso, para a indicação sobre as disciplinas que os portadores de diferentes diplomas poderiam (e, portanto, podem – comentário desta Relatora); 2) o dever dos sistemas de ensino de “priorizar aqueles que, na forma da lei, mais contribuam para a causa da qualidade na educação por meio da normatização complementar, de acordo com o que dispõe o Artigo 211 da CF e  Artigos 10 e 11 (entre outros) da Lei nº 9394/96 ” (apud  Parecer CEB/CNE nº 04/03); e 3) o dever das administrações públicas de compor editais para concursos e seleções públicas prevendo “a participação de profissionais que estejam em conformidade com a legislação atual, satisfazendo exigências mínimas, bem como a de profissionais que não as possuem, mas têm direito adquirido por terem satisfeito, sob outras legislações já extintas, os requisitos então exigidos...” (idem).

Antecipando que a matéria em questão poderia suscitar a dúvida sobre o foro adequado para consulta e decisões normativas sobre os direitos implicados em diplomas de curso superior de graduação (e pós-graduação, fosse o caso), expedidos e registrados por instituições de ensino devidamente credenciadas, parece oportuno retomar que é da tradição educacional brasileira que os diplomas de curso superior, quando expedidos e registrados na forma da Lei e da Norma, têm validade nacional, sendo os cursos que lhes dão origem sujeitos a diretrizes curriculares (ou, antes, currículos mínimos) nacionais, bem como os registros profissionais eventualmente decorrentes, da alçada federal. Destarte, no atual ordenamento legal, reza o Art. 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de nº 9.394/96,que “os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional, como prova de formação recebida por seu titular ”; o § 1º do mesmo Art. 48, indica como instituições com competência de registro as universidades públicas e privadas, seja para registrarem seus próprios diplomas ou os das instituições não universitárias. Aos centros universitários é ampliada a prerrogativa universitária, nesta função específica, segundo o Parecer CNE/CES nº 250/2003, desde que, como as universidades, estejam regulamentarmente  credenciados. Logo, entende-se que é o Conselho Nacional de Educação o foro de consulta sobre a questão em tela, como ora demonstrado e também amplamente reconhecido pelas diversas consultas já feitas, acima mencionadas, bem assim como pelos efeitos que os pareceres e resoluções deste Conselho já produziram.

Ademais, cabe ainda lembrar que, com a finalidade de ampla divulgação, para prevenir eventuais dúvidas e medidas administrativas que obstaculizem o reconhecimento de direitos, houve preclaro voto do relator Conselheiro Nélio Marco Vincenzo Bizzo, no Parecer CEB/CNE nº 38/2003, para que o mesmo fosse endereçado aos Conselhos Estaduais de Educação, por meio do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação, aos Conselhos Municipais de Educação, por meio da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação, às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, por meio do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação (CONSED) e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME).

Daí a surpresa e inconformidade que se percebe nesta Câmara, ao receber seqüência de consultas sobre matéria já exaustiva e cabalmente examinada, objeto da devida e mais ampla divulgação, originadas em uma mesma medida da Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais, a Resolução nº 618/04 ” ,que é causadora de evidente erro administrativo e, conseqüentemente, de elevados prejuízos a profissionais portadores de licenciatura curta em Estudos Sociais, obtida na vigência da Lei nº 5.692/71 e da Portaria do MEC nº 399/89, que tiveram indeferidas suas inscrições para designações nas vagas para professor de Geografia e História nos anos finais do Ensino Fundamental.

III – VOTO DA RELATORA

Manifesto-me no sentido de que:

1. a requerente, Professora Rosa Maria da Silva, portadora do diploma de licenciatura em Estudos Sociais, pela Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Uberlândia, em 22 de julho de 1985 e com o curso de Estudos Sociais – 2º grau (Habilitação Educação Moral e Cívica),pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ituverava com colação de grau em 3 de julho de 1987, tenha reconhecido seu direito de exercício profissional nas disciplinas História e Geografia, nos anos finais do Ensino Fundamental, para todos os efeitos e particularmente para sua inscrição em processo seletivo classificatório para designação temporária;

2. a Secretária de Educação do Estado de Minas Gerais seja alertada sobre as interpretações, inclusive de caráter normativo, deste Conselho Nacional de Educação sobre a matéria geral e os casos específicos que foram objeto de exame nesta Câmara, por meio de cópia deste parecer.

Brasília(DF), 9 de junho de 2005.

Conselheira Maria Beatriz Luce – Relatora

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto da Relatora.

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice--Presidente

______
NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Portaria MEC nº 399/89 à pág. 59 do vol. 16;

Par. CNE/CEB nº 5/97 à pág. 130 do vol. 24;

Par. CNE/CP nº 25/02 à pág. 355 do vol. 29;

Par. CNE/CEB nº 4/03 à pág. 223 do vol. 30;

Par. CNE/CEB nº 7/05 à pág. 223 deste volume.

___________________

(() PARECER CNE/CEB Nº 9/05    -   Aprovado em 9.6.2005

ASSUNTO: Consulta se o curso de licenciatura (plena)em Ciências Sociais habilita para o magistério de História e Geografia nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio
INTERESSADO: Sind -UTE – Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais e outros                                              UF: MG

RELATORA: Maria Beatriz Luce

PROCESSO Nº 23001.000045/2005-92

I – RELATÓRIO

Trata-se de processo que inicia com solicitação de esclarecimento do Sind -UTE – Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais, dirigida ao Presidente de Câmara de Educação Básica, sobre os seguintes pontos: 1 )se os pareceres “do MEC ” (sic ) têm de ser seguidos ou não pelos Estados; 2) a data em que foi homologado o Parecer CNE/CEB nº 38/2004, que responde à consulta da Professora Márcia Valéria Louzada, sobre seu direito de lecionar Geografia no Ensino Fundamental e Médio, sendo Licenciada em Ciências Sociais; 3) se o curso de Ciências Sociais confere habilitação para o magistério de Geografia como de História; 4)a adoção de medidas claras, através de Resolução, orientando como se proceder quanto a titulações de licenciaturas adquiridas anteriormente à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996.

A este processo foram apensados outros expedientes, todos protocolados no CNE versando sobre a mesma matéria e suscitados pela mesma medida, que indeferiu inscrições de licenciados em Ciências Sociais para a Designação 2005,no cargo/função de Geografia, mediante a nota “desclassificado por não possuir habilitação em acordo com a Resolução 618/04”, que verificamos ser datada de 25/1/05 http://www.educacao.mg.gov.br
Contando com farta documentação comprobatória de titulações e de inscrições no referido processo seletivo, recentemente promovido pela Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais, importante para a compreensão do problema em tela, ficam todas estas consultas abrangidas na análise e voto adiante. Os expedientes apensados são os seguintes:

* Expediente nº 006354.2005-81, cujo interessado é Marco Elísio de Castro Viana;

* Expediente nº 007498.2005-54, cuja interessada é Sandra Maria dos Santos Melo;

* Expediente nº 007801.2005-19, cuja interessada é Rosemary Gonçalves Carola;

* Expediente nº 007508.2005-51, cujo interessado é Francisco Gonçalves, encaminhando cópia do expediente acima indicado, de Marco Elísio de Castro Viana;

* Expediente nº 011700.2005-2,cujo interessado é o mesmo Marco Elísio de Castro Viana, com outros; e

* Expediente nº 020249.2005-54,cujo interessado é o Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais, no sentido de reiterar a importância e expectativa sobre a manifestação desta Câmara na matéria.

Análise

A consulta que preside este processo e as que lhe foram apensadas, bem como outras recentemente apresentadas neste Conselho, são todas motivadas pela Resolução n º 618/2004, firmada pela Secretária de Educação do Estado de Minas Gerais, que obstaculiza o acesso de portadores de diplomas de licencia ura plena em Ciências Sociais para a docência de História e Geografia nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, assim como de licenciatura curta em Estudos Sociais, nos anos finais do Ensino Fundamental.

A matéria especificamente em questão, qual seja, a validade dos diplomas de licenciatura para o exercício do magistério da Educação Básica, no atual ordenamento legal, já foi exaustivamente tratada por este Conselho, devido a dúvidas sobre diversos aspectos e detalhes que comportava, como a seguir se demonstra:

* O Parecer CEB/CNE nº 5/97, considerado normativo, é o instrumento de interpretação preliminar da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação com respeito a disposições contidas na Lei nº 9.394,de 20 de dezembro de 1996,já indicando que fica delegada competência aos órgãos normativos dos sistemas para dirimir dúvidas não resolvidas neste parecer, relativas à operacionalização do novo regime, nas respectivas áreas de jurisdição, no período de transição, e que fica aberto à formulação de consultas sobre questões que os sistemas julguem por bem propor-lhe, tudo conforme a competência que lhe atribui a legislação. Sobre a formação dos profissionais da educação, especificamente no que importa à matéria em questão, destaca que, no que concerne aos professores da Educação Básica, a Lei “generaliza a obrigatoriedade do preparo em nível superior e na licenciatura plena. Como se vê, nenhuma referência é feita à ‘licenciatura de curta duração ’,donde se conclui que a mesma deixará de existir, na estrutura do ensino superior voltado para o exercício do magistério ” (grifo da Relatora, para chamar atenção do tempo futuro, reconhecido no Parecer).

* Já na competência da Câmara de Educação Superior deste Conselho, por meio do Parecer CNE/CES nº 630/97, a matéria recebe idêntica interpretação, pelo esclarecimento de que “as licenciaturas curtas não mais conferem habilitação docente, dado que futuros egressos dos cursos de curta duração não poderão lecionar nos sistemas de ensino”; e, por meio do Parecer CNE/CES nº 431/98, pela reiteração dos termos do Parecer CNE/CEB nº 5/97 acima citados (grifo da Relatora, novamente, para chamar atenção ao tempo futuro).

* A respeito do tempo em que somente professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço seriam admitidos, determinado pela Disposição Transitória consignada no § 4º do Art. 87, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Parecer CNE/CES nº 151/98 corrobora a interpretação da Câmara de Educação Básica, também no Parecer CNE/CEB nº  5/97, de que a expressão ATÉ O FIM DA DÉCADA da Educação, i.e., em dezembro de 2007, é o “LIMITE, além do qual todos os professores só poderão ser contratados se habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço ” (grifos da Relatora, para chamar atenção ao início do tempo futuro).

* Merece especial destaque sobre a questão em tela, por sua abrangência e profundidade, justamente o Parecer CEB/CNE nº 38/2003, aprovado por unanimidade nesta Câmara em 3/12/2003,homologado em 8/1/2004 e publicado no DOU de 9/1/2004, que é pertinentemente reconhecido pelo Sind - UTE, como paradigmático, em seu ofício de consulta. Resulta de estudo do Conselheiro Nelio Marco Vincenzo Bizzo, com o fito de responder a uma consulta de professora com Licenciatura Plena em Ciências Sociais, sobre seu direito de continuar lecionando História e Geografia, e de alçar jurisprudência para questões suscitadas com o advento da Lei nº 9.394/96, e a revogação da Portaria MEC n º 399/89, ocorrida em junho de 1998. Para tal, o texto 1) busca fundamento na doutrina da irretroatividade das leis e do direito adquirido, no direito intertemporal brasileiro, contando com diversas referências bibliográficas bem reconhecidas; 2) tece argumentos sobre o direito intertemporal educacional na legislação brasileira, exemplificando com a análise dos problemas que estão sendo provocados por equivocadas, conquanto bem intencionadas interpretações sobre as novas exigências de formação para o magistério da Educação Básica; e 3) focaliza o direito intertemporal educacional e concursos públicos, para 4) concluir que os profissionais da educação, como os das demais áreas, que se habilitaram satisfazendo as exigências legais de seu tempo, “não podem ser impedidos de assumir encargos docentes ou mesmo participar de concursos públicos sob o argumento de que uma nova lei estabelece novas exigências, ou que a norma que conferia a habilitação foi extinta ” (grifos desta Relatora).

* O mesmo Parecer CNE/CEB nº 38/2003 traz, ainda, luz para a consulta específica sobre a exigência de Licenciatura plena em Geografia ou História, para ensino destas disciplinas nos anos finais do Ensino Fundamental, salientando que “se os egressos de licenciatura plena em Ciências Sociais, de acordo com a lei velha, estavam habilitados para o magistério de História e Geografia no ensino fundamental, diante da lei nova eles têm um perfil formativo que satisfaz ainda melhor as exigências das Diretrizes Curriculares Nacionais que passam a vigorar desde abril de 1998 para o ensino destas disciplinas ”.

* Já o Parecer CEB/CNE nº 7/2005, com relatoria do Conselheiro Francisco Aparecido Cordão, aprovado nesta mesma sessão volta a se pronunciar sobre a matéria para responder à consulta da Secretaria da Educação do Estado do Ma o Grosso do Sul a respeito da “possibilidade de conceder progressão funcional a profissionais que possuem Licenciatura curta e o curso de Especialização – lato sensu, haja vista o teor do Parecer CNE/CEB nº 4//2003”, demonstrando que este mesmo Parecer já revisara adequadamente a doutrina e a interpretação normativa pertinentes, estabelecendo conclusões, nos termos imediatamente acima citados, e destacando as ressalvas relativas a: 1) o valor de referências normativas e legais, mesmo depois de sua revogação, para a interpretação dos direitos adquiridos por profissionais, no caso, para a indicação sobre as disciplinas que os portadores de diferentes diplomas poderiam (e, portanto, podem – comentário desta Relatora); 2) o dever dos sistemas de ensino de “priorizar aqueles que, na forma da lei, mais contribuam para a causa da qualidade na educação por meio da normatização  complementar, de acordo com o que dispõe o Artigo 211 da Constituição Federal e Artigos 10 e 11 (entre outros) da Lei nº 9.394/96” (apud Parecer CNE/CEB nº 4/2003); e 3) o dever das administrações públicas de compor editais para concursos e seleções públicas prevendo “a participação de profissionais que estejam em conformidade com a legislação atual, satisfazendo exigências mínimas, bem como a de profissionais que não as possuem, mas têm direito adquirido por terem satisfeito, sob outras legislações já extintas, os requisitos então exigidos...” (idem).

Considerando a questão inicial do Sind - UTE,sobre a competência do Ministério da Educação e, por suposto, do Conselho Nacional de Educação para decisões normativas e consulta também, no caso do CNE, sobre os direitos implicados em diplomas de curso superior de graduação (e pós-graduação, fosse o caso), expedidos e registrados por instituições de ensino devidamente credenciadas, parece oportuno retomar que é da tradição educacional brasileira que os diplomas de curso superior, quando expedidos e registrados na forma da Lei e da Norma, têm validade nacional, sendo os cursos que lhes dão origem sujeitos a diretrizes curriculares (ou, antes, currículos mínimos)nacionais, bem como os registros profissionais eventualmente decorrentes, da alçada federal. Destarte, no atual ordenamento legal, reza o Art. 48, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de nº 9.394/96, que “os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional, como prova de formação recebida por seu titular ”; o § 1º do mesmo Art. 48, indica como instituições com competência de registro as universidades públicas e privadas, seja para registrarem seus próprios diplomas ou os das instituições não universitárias. Aos centros universitários é ampliada a prerrogativa universitária, nesta função específica, segundo o Parecer CNE/CES nº 250/2003, desde que, como as universidades, estejam regulamentar-mente credenciados nos respectivos sistemas de ensino. Logo, entende-se que é o Conselho Nacional de Educação o foro de consulta sobre a questão em tela, como ora demonstrado e também amplamente reconhecido pelas diversas consultas já feitas, acima mencionadas, bem assim como pelos efeitos que os pareceres e resoluções deste Conselho já produziram.  

Ademais, cabe ainda lembrar que, com a finalidade de ampla divulgação para prevenir eventuais dúvidas e medidas administrativas que obstaculizem o reconhecimento de direitos, houve preclaro voto do relator Conselheiro Nélio Marco Vincenzo Bizzo, no Parecer CNE/CEB n º 38/2003,publicado no D.O.U. de 7 de janeiro de 2004,para que o mesmo fosse endereçado aos Conselhos Estaduais de Educação, por meio do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação, aos Conselhos Municipais de Educação, por meio da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação, às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, por meio do Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e da União dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME).

Daí a surpresa e inconformidade que se percebe nesta Câmara, ao receber seqüência de consultas sobre matéria já exaustiva e cabalmente examinada, objeto da devida e mais ampla divulgação, em processos originados com uma mesma medida, da Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais, a Resolução nº 618/04”,  datada de 25/1/2005, que é causadora de evidente erro administrativo e, conseqüentemente, de elevados prejuízos a profissionais portadores de Licenciatura curta em Estudos Sociais, obtida na vigência da Lei nº 5.692/71 e da Portaria do MEC n º 399/89, que tiveram indeferidas suas inscrições para designações nas vagas para professores de Geografia e História nos anos finais do Ensino Fundamental.

III – VOTO DA RELATORA

Manifesto-me no sentido de que:

1.O requerente,Sind -UTE – Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais, em razão em encontrar no Parecer CNE/CEB n º 38/2003, com homologação publicada no DOU de 9/1/2004, o fundamento para o pleito dos portadores de diploma de licenciado em Ciências Sociais, que sejam devidamente registrados, desde que ingressantes em cursos de licenciatura em Ciências Sociais, reconhecidos pelo respectivos sistemas de ensino, anteriormente a Lei nº 9.394/96, e à revogação da Portaria MEC nº 399/89, ocorrida em junho de 1998.

2. Os cidadãos licenciados em Ciências Sociais, na forma da Lei, nas condições e tempo especificado no item 1, a saber - portadores de diploma de licenciado em Ciências Sociais, que sejam devidamente registrados, desde que ingressantes em cursos de licenciatura em Ciências Sociais, reconhecidos pelos respectivos sistemas de ensino, anteriormente a Lei n º 9.394//96 e à revogação da Portaria MEC n º 399//89,ocorrida em junho de 1998,devem ter reconhecido seu direito de exercício profissional nas disciplinas História e Geografia nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, para todos os efeitos e particularmente para sua inscrição em processo seletivo classificatório para Designação Temporária, a qualquer tempo.

3. A Secretária de Educação do Estado de Minas Gerais seja alertada sobre as interpretações, inclusive de caráter normativo, deste Conselho Nacional de Educação sobre a matéria geral e os casos específicos que foram objeto de exame nessa Câmara, por meio de cópia deste Parecer.

Brasília(DF),9 de junho de 2005.

Conselheira Maria Beatriz Luce – Relatora

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto da Relatora.

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Portaria MEC nº 399/89 à pág. 59 do vol. 16;

Par. CNE/CEB nº 5/97 à pág. 130 do vol. 24;

Par. CNE/CP nº 25/02 à pág. 355 do vol. 29;

Par. CNE/CEB nº 4/03 à pág. 223 do vol. 30;

Par. CNE/CEB nº 7/05 à pág. 223 deste volume.

(() PARECER CNE/CEB Nº 10/2005   -   Aprovado em 6/7/2005

ASSUNTO: Consulta sobre a carga horária da Educação Básica e a política de educação inclusiva do município de Belo Horizonte, MG

INTERESSADO: Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte UF: MG

RELATOR: Murílio de Avelar Hingel

PROCESSO Nº 23001.000024/2005-77

I – RELATÓRIO

O presente processo vem a este colegiado mediante consulta formulada pela presidente do Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte, MG, em 20 de dezembro de 2004, acompanhada de exposição de motivos sob o titulo Os Tempos e Espaços Escolares na Escola Organizada por Ciclos.

A consulta historia o desenvolvimento das atividades escolares no município de Belo Horizonte, com projeto específico conhecido como Escola Plural, no tocante ao número de horas aula, a saber:

“Durante quatro dias da semana são cumpridas quatro horas e trinta minutos diários, totalizando dezoito horas;

Durante um dia da semana, duas horas e trinta minutos. Este dia é o determinado por cada escola de acordo com sua realidade, após discussão com profissionais da Educação, lideranças comunitárias, pais e estudantes, realizada em Assembléia Escolar”.

Explicita, ainda, que as duas horas diminuídas do exercício escolar, em um dia por semana, são reservadas para reuniões e encontros pedagógicos com os profissionais da Educação.

Posteriormente, aos 5 de abril de 2005, a Presidente do CME/BH encaminhou, ao Conselho Nacional de Educação, exposição complementar tratando da Normatização de Reuniões Pedagógicas Coletivas por Turnos de Trabalho, da qual extraímos os seguintes itens:

“ – Existe uma demanda do CME/BH para normatizar sobre o assunto;

-... pesquisa realizada..., em dezembro de 2004 e janeiro de 2005, junto a 2784 pais e mães de estudantes das escolas da Rede Municipal de Educação de BH aponta para a demanda do trabalho nas escolas com artes, línguas (espanhol como segunda preferência), esportes e informática, nesta ordem, com os estudantes quando os professores estiverem em reuniões pedagógicas coletivas;

-...

- que como órgão normativo do Sistema garantiremos o resguardo do dispositivo legal que trata na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional – LDBEN – em seus Artigos 34 e 67, respectivamente, da jornada escolar no ensino fundamental e da garantia de período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho dos profissionais da Educação,

- ...prevendo que enquanto os profissionais da educação estiverem em horário coletivo, os estudantes permanecerão assistidos por agentes educacionais a serem previstos nos Projetos Político-Pedagógicos – PPP - das escolas.

Por outro lado, em 10 de abril de 2005, a Secretária Municipal de Educação de Belo Horizonte encaminhou a este relator, após reunião realizada com os técnicos da Secretaria Municipal de Educação na capital do Estado de Minas Gerais, extenso documento e anexos historiando e esclarecendo sobre o longo caminho percorrido pela Escola Plural desde sua implantação, que remonta a 1989/1990, em que esclarece que após a entrada em vigor da Lei nº 9.394/96 – LDBEN, a partir de 1998 foi estabelecida a ampliação do tempo escolar, seja pelo aumento do número de dias letivos anuais, que passou de 180 para 200 dias, seja pela fixação de uma jornada mínima de 4 horas diárias de efetivo trabalho escolar, exigindo um mínimo de 800 horas anuais.

Contudo, prossegue a exposição da Secretária Municipal de Educação, reconhece que a construção coletiva do trabalho pedagógico em duas horas semanais por turno, com dispensa de alunos, configura uma irregularidade que se pretende corrigir, com a tomada de providências explicitadas em vários anexos, concluindo pela defesa da manutenção da Reunião Pedagógica dos profissionais de cada escola, mas sem a dispensa de alunos, por ferir o Artigo 34 da LDBEN e a posição assumida pelo CNE/CEB, em caráter normativo.

Assim, a proposta de solução é a de que durante a reunião pedagógica, os estudantes sejam “assistidos” por agentes educacionais, entendidos como profissionais da educação ou de outras áreas afins, como agentes culturais, músicos, atores circenses, professores de línguas, de informática, de artes, de esportes e outros.

A Secretária Municipal de Educação de Belo Horizonte, assim conclui sua argumentação:

“...reconhece a necessidade e legitimidade das reuniões coletivas, o caráter insubstituível da relação professor aluno e o direito de permanência dos estudantes nas escolas por, no mínimo quatro horas diárias.

“ Nosso desafio é coordenar a política sem contrapor direitos. É importante ressaltar que o adiamento de solução tem infringido o direito dos estudantes.

“Nesse sentido, reafirmamos o caráter de urgência da matéria e a relevância da posição dessa Câmara na busca de solução para os problemas da educação na Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte.”

Quando a SME/BH fala da “relevância da posição dessa Câmara” está se referindo, evidentemente, à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação.

Esclareça-se que todos os grifos desse histórico são do relator.

APRECIAÇÃO

O Artigo 24 da Lei nº 9.394/96 é claro no seu teor:

“A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I – a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de 200 dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;”

Já o Artigo 34 da mesma Lei, diz que “A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.” 
...

Enquanto isso o Artigo 67 da LDBEN explicita:

“Os sistemas de ensino, promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ...

II - ...

III - ...

IV - …

V – período destinado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

VI - ...

Parágrafo único. A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino”.O Conselho Nacional de Educação já tem se manifestado sobre os temas do presente parecer, no exercício de sua função normativa, particularmente pelo Parecer CNE/CEB 5/97:

Quando a Lei se refere ao mínimo de “oitocentas horas distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar está se referindo a oitocentas horas de sessenta minutos ou seja um total anual de 48.000 minutos.” O mesmo raciocínio se aplica à jornada escolar no Ensino Fundamental de quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, quer dizer, 240 (duzentos e quarenta minutos) diários no mínimo (há ressalva no que se refere à situação dos cursos noturnos).

Ao mencionar a obrigatoriedade da ministração das horas-aula, a lei exige que o estabelecimento e o professor ministrem as horas-aula programadas, independentemente da duração atribuída a cada uma, pois a duração de cada módulo-aula será definida pelo sistema de ensino ou pelo estabelecimento de ensino, dentro da autonomia que lhes é atribuída. O indispensável é que esses módulos somados totalizem 800 (oitocentas) horas no mínimo, e sejam ministrados em pelo menos 200 (duzentos) dias letivos.

“As atividades escolares se realizam na tradicional sala de aula, do mesmo modo que em outros locais adequados a trabalhos teóricos e práticos, a leituras, pesquisas ou atividades em grupo, treinamento e demonstrações, contacto com o meio ambiente e com as demais atividades humanas de natureza cultural e artística, visando à plenitude da formação de cada aluno. Assim, não são apenas os limites da sala de aula propriamente dita que caracterizam com exclusividade a atividade escolar de que fala a lei. Esta se caracterizará por toda e qualquer programação incluída na proposta pedagógica da instituição, com freqüência exigível e efetiva orientação por professores habilitados. Os 200 dias letivos e as 800 horas anuais, englobarão todo esse conjunto.” (Os grifos são do relator).

II – VOTO DO RELATOR

1 – No Ensino Fundamental e Médio são obrigatórios os mínimos de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar e 800 (oitocentas) horas anuais.

2 – A jornada escolar no Ensino Fundamental deverá ser igual ou superior a 4 (quatro) horas de efetivo trabalho por parte dos alunos, isto é, 240 (duzentos e quarenta) minutos.

3 - O efetivo trabalho escolar pode e deve ser desenvolvido em sala de aula, compreendendo, também, aquelas atividades dos alunos desenvolvidas em outros ambientes pedagógicos sob a orientação de profissionais entendidos como profissionais de magistério com experiência docente como pré-requisito (agentes educacionais).

4 – Os sistemas de ensino e as próprias escolas, ouvida a comunidade escolar por seus colegiados ou conselhos, poderão prever no tempo reservado à jornada escolar, período regular ou não, para reuniões reservadas a estudos, planejamento e avaliação com a participação conjunta de profissionais da educação, incluído esse tempo na carga horária prevista em planos de carreira e nos projetos político-pedagógicos – PPP. No tempo reservado a essas reuniões, quando realizadas durante a jornada escolar dos alunos, estes estarão obrigatoriamente desenvolvendo diferentes atividades escolares, realizadas dentro e fora das escolas, sob a orientação de profissionais qualificados. Entende-se, dessa forma, que essas atividades fazem parte do currículo escolar do aluno.

5 – Os sistemas se ensino gozam de autonomia para decidir questões operacionais relativas ao calendário anual de suas instituições, assegurada a carga horária mínima de 800 horas (48.000 minutos) em 200 (duzentos) dias letivos de efetivo trabalho escolar pelo aluno de Ensino Fundamental e Médio, com exceção dos cursos noturnos na forma prevista pelo Artigo 34 da LDBEN.

6 – Tendo em vista o que consta do relatório e da apreciação, no presente parecer, torna-se inadiável a regulamentação da Escola Plural pelo Sistema Municipal de Educação de Belo Horizonte que, no caso de prever Reuniões Pedagógicas Coletivas por Turnos de Trabalho, como se preconiza, deverá assegurar ao aluno do Ensino Fundamental e Médio, concomitan-temente, 200 (duzentos) dias letivos e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar, com 4 (quatro) horas (duzentos e quarenta minutos) por dia letivo, no mínimo, para o Ensino Fundamental.

Sou porque se responda dessa maneira à consulta formulada pelo Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte, reafirmada pela Secretaria Municipal de Educação do mesmo município, incluindo os compromissos assumidos pelos dois órgãos do Sistema Municipal de Educação de Belo Horizonte, Minas Gerais.

Sou, ainda, de parecer que se responda nos mesmos termos a outras consultas já apresentadas ou a serem eventualmente formuladas por outros sistemas de ensino.

É o parecer que submeto à consideração da Câmara de Educação Básica.

Brasília(DF), 6 de julho de 2005.

Conselheiro Murílio de Avelar Hingel – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 6 de julho de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro– Vice-Presidente
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Parecer CNE/CEB nº 5/97 à pág. 130 do vol. 24.

____________________

(() PARECER CNE/CEB Nº 11/2005  -    Aprovado em 2.8.2005

ASSUNTO: Solicitação de ato coibindo a interferência do Conselho Regional de

Enfermagem - COREN/RS em cursos autorizados pelos Conselhos Estaduais de Educação
INTERESSADA: Sociedade Sul Riograndense Alemã de Ensino e Saúde UF: RS

RELATOR: Francisco Aparecido Cordão

PROCESSO Nº 23001.000145/2005-19

I – RELATÓRIO

Em 17/2/2005, a Sociedade Sul Riograndense Alemã de Ensino e Saúde protocolou neste colegiado solicitação de ato esclarecedor “coibindo a interferência nos cursos autorizados pelos respectivos Conselhos Estaduais de Educação, dos Conselhos Regionais de qualquer autarquia”.

A solicitação é ilustrada por uma prova de correspondência entre o COREN do Rio Grande do Sul e o estabelecimento de Ensino Técnico em Saúde gerada pela solicitação do COREN do Rio Grande do Sul à Enfermeira Marta Regina Ramão de Oliveira, responsável técnica pelo Curso Técnico de Enfermagem mantido pelo estabelecimento de ensino, para que enviasse ao COREN/RS a “relação dos alunos do Curso Técnico de Enfermagem que estão realizando estágio nos meses de janeiro e fevereiro de 2005, com o respectivo local do campo de estágio e a relação dos enfermeiros supervisores do estágio”.

O estabelecimento de ensino negou-se a atender ao pedido do COREN/RS, alegando, em síntese, o seguinte: “a atuação do COREN/RS diz respeito, basicamente, aos profissionais e ao exercício da profissão de Enfermagem”; a supervisão dos cursos técnicos “é de âmbito educacional e a elaboração de currículos, juridicamente avaliada, é de competência do Conselho Estadual de Educação”; discorda que seja de competência do COREN/RS “credenciar ou não professores para a docência, nas disciplinas específicas, correspondentes às áreas de formação profissional”; entende que “não há nenhum amparo legal para que o COREN/RS solicite a relação de alunos, locais de estágios e relação de seus supervisores”; não concorda com a “figura da técnica responsável pelo estágio, que deva ser, por obrigação, uma enfermeira”. Julga que a “função deva ser exercida por uma pedagoga que, por formação em assuntos de escola, saiba legislação e saiba trabalhar as ansiedades dos alunos que estão prestes a entrar em campos de estágio”.

Essa questão do conflito de competências entre os sistemas educacionais e os Conselhos Profissionais em relação à Educação Profissional Técnica de Nível Médio é antiga e polêmica. Já o extinto Conselho Federal de Educação se deparou com ela, quando o Parecer nº 269/89 relatado pelo Conselheiro Dom Lourenço de Almeida Prado, manteve os termos do Parecer CFE nº 481/84, que definiu o novo currículo mínimo para o Curso de Técnico em Óptica.

No Conselho Nacional de Educação essa temática provocou polêmica e intensos debates nas Audiências Públicas Nacionais que antecederam a definição de Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Técnica de Nível Médio e para a Educação Profissional Tecnológica, graduação de nível superior. Eu próprio já relatei três pareceres (CNE/CEB 9/2001, CNE/CEB 15/2001 e CNE/CEB 31/2003) a propósito da polêmica interferência do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia – CONTER em assuntos curriculares de competência exclusiva dos órgãos próprios dos sistemas educacionais. Junto com o Conselheiro Ataíde Alves, relatei o Parecer CNE/CEB nº 20/2002, relativo à interferência do Conselho Federal de Contabilidade. Posteriormente, na mesma linha de argumentação, o Conselheiro Ataíde Alves relatou o Parecer CNE/CEB nº 30/2002, sobre interferências do Conselho Federal de Farmácia. Eu próprio, novamente, relatei o Parecer CNE/CEB nº 2/2004, para sustentar a defesa prévia da União na Ação Cível Pública nº 2004.34.00.002888-01, da 5ª Vara Federal do Distrito Federal, proposta pelo Conselho Federal de Enfermagem –COFEN sobre cargas horárias mínimas de estágio profissional de Enfermagem em cursos de Auxiliar e Técnico de Enfermagem, na qual foram reafirmadas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99 e pela Resolução CNE/CEB nº 4/99, bem como as Diretrizes Nacionais definidas pelo Parecer CNE/CEB nº 35/2003 e pela Resolução CNE/CEB nº 1/2004 para a organização e a realização de estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio, configurado como um ato educativo do estabelecimento de ensino.

A Constituição Federal de 1988 sinalizou claramente os campos de competências complementares, porém distintos, dos sistemas educacionais, orientados pelas Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Inciso XXIV do Artigo 22), e as condições para o exercício profissional (Inciso XVI do Artigo 22). A mesma Constituição Federal também reza, no Inciso XIII do Artigo 5º, que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a Lei estabelecer”. Portanto, a autorização de funcionamento de cursos e de instituições de ensino, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, é de competência exclusiva dos respectivos sistemas de ensino, assim como são de sua competência exclusiva as ações de acompanhamento, supervisão e controle de qualidade. Aos Conselhos Profissionais cabe a incumbência de fiscalização do exercício profissional dos integrantes de sua categoria profissional.

O Parágrafo Único do Artigo 41 da LDB é claro: “os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional”. A responsabilidade dos sistemas e seus estabelecimentos de ensino envolvem desde a oferta dos cursos, com a qualidade exigida, até a expedição e registro dos diplomas, para que tenham validade nacional. A Resolução CNE/CEB nº 4/99, em seu Artigo 13, exige que os planos de curso aprovados, para fins de registro e divulgação, para que seus diplomas tenham validade nacional, sejam inseridos em Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, administrado e divulgado pelo MEC.

Em síntese: todas as providências de ordem educacional cabem aos estabelecimentos de ensino e aos órgãos próprios do respectivo sistema de ensino. Todas as providências relativas ao exercício profissional das ocupações regulamentadas em Lei cabem aos Conselhos de Fiscalização do exercício profissional, na esfera da União e das Unidades da Federação. São dois âmbitos diferentes de ação e de competências que, embora distintos, não são concorrentes e sim complementares. Por isso mesmo, é conveniente que cada um restrinja a sua ação ao seu âmbito de competência, da mesma forma que uma parte busque não atrapalhar a ação supervisora e de controle de qualidade da outra.

Merece um registro especial o caso da supervisão do estágio profissional nos hospitais. Não se trata de uma supervisão apenas de ordem pedagógica. Esta também é necessária e importante, mas não basta: será necessário, também, o acompanhamento por parte de um profissional devidamente qualificado, isto é, por parte de um enfermeiro. Este assunto está suficientemente esclarecido no Parecer CNE/CEB nº 35/2003 e na Resolução CNE/CEB nº 1/2004.

II – VOTO DO RELATOR

Em vista do exposto, responda-se à Sociedade Sul Riograndense Alemã de Ensino e Saúde nos termos deste Parecer, com cópia ao Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul e ao Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul.

Brasília (DF), 2 de agosto de 2005.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 2 de agosto de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 1/04 à pág. 221 do vol. 31;

Par. CFE nº 269/89 à pág. 128 do vol. 16;

Par. CFE nº 481/84 à pág. 287 do vol. 11;

Par. CNE/CEB nº 16/99 à pág. 204 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 9/01 à pág. 317 do vol. 28;

Par. CNE/CP nº 15/01 à pág. 406 do vol. 28;

Par. CNE/CEB nº 20/02 à pág. 501 do vol. 30;

Par. CNE/CEB nº 4/03 à pág. 223 do vol. 30;

Par. CNE/CEB nº 31/03 à pág. 517 do vol. 31;

Par. CNE/CEB nº 35/03 à pág. 276 do vol. 30.

__________________________

PARECER CNE/CEB Nº 12/2005   -    Aprovado em 2/8/2005

ASSUNTO: Consulta quanto à legalidade do exercício da docência dos profissionais da área de saúde
INTERESSADO: Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional - CEFAP UF:MG

RELATOR: Arthur Fonseca Filho

PROCESSO Nº: 23001.000086/2005-89

I – RELATÓRIO

1. Histórico

1.1 - O Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional – CEFAP, da cidade de Sete Lagoas, no Estado de Minas Gerais, mantido por Campelo Câmara e Cia S/C Ltda., dirige-se a este Colegiado relatando o seguinte:

Conforme xerox (autenticado) anexo do Termo de Visita de 25 do corrente, expedido pelo Departamento Fiscal do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional-CREFITO 4ª Região, em seu primeiro contato verbal com o Diretor deste Estabelecimento de Ensino, solicitou que fosse informado os nomes dos profissionais fisioterapeutas, que ministram aulas no Curso Técnico em Fisioterapia, o que a princípio foi negado qualquer tipo de informação neste sentido, baseado na ética profissional que rege um Estabelecimento Educacional.

 Alteradamente, o fiscal alegou que tratava-se de desacato, ocasião em que, prontamente, foi-lhe concedido ampla liberdade para procurar a 36ª SRE/Sete Lagoas, no sentido de conseguir o que pleiteava. Na oportunidade também sem nenhuma documentação alegaram que profissionais da área, não podiam exercer o magistério, cuja comprovação exigimos e lamentavelmente, não tiveram condições de apresentá-la.

 Após diálogo normal, expediu-se o termo de Visita, no qual claramente consta a concessão do prazo de 10 (dez) dias para atendimento e defesa da solicitação.

 Não vencido o prazo estipulado, novamente, no horário noturno do dia 30 de agosto o mesmo Inspetor de Fiscalização compareceu ao nosso Estabelecimento de Ensino, exigindo que a solicitação constante do termo de Visita, fosse nos termos do Artigo supramencionado, conduzindo-a à delegacia de Polícia para prestar esclarecimentos, o que foi acatado pelos policiais que o escoltaram por todas as dependências da escola até a Rota – Placa GTM-8175, passando por total constrangimento perante toda nossa equipe do Corpo Docente e Administrativa e o mais agravante diante de grande parte do nosso alunado que se encontrava nos corredores, elevador e porta de acesso ao prédio, devido ao horário de término das aulas.

 Nesta exata data o estabelecimento de Ensino estava recebendo duas estagiárias do curso de Pedagogia da Fundação Educacional Monsenhor Messias “FEMM” de Sete Lagoas que iniciariam seus estágios, tendo as mesmas presenciado todo o constrangimento e na tentativa de contornarmos de maneira mais viável, evitando que esta situação fosse divulgada junto às nossas Instituições de Ensino em Nível Superior, foram dispensadas sem que pudéssemos justificar a integridade dos fatos, o que faremos pessoalmente junto à Reitoria da Faculdade.

 Diante da presença do Delegado de plantão foi lavrado o Boletim de ocorrência sob nº 30072 Fls. 01/03, sem provas suficientes, os fiscais alegaram novamente desacato à autoridade, o que não condiz com a veracidade dos fatos, conforme testemunhas que acompanharam desde o início até o término de toda formalidade verbal desta visita, opondo-se o Diretor assinar a documentação, devido as inverdades relatadas e acatando `orientações do nosso departamento jurídico, representado neste ato, pelo Dr. César Augusto Baeta Neves – OAB 73.237.

Lamentável e constrangedora é a situação acima descrita, ocorrida num Estabelecimento de Ensino, composto por Dirigente, Equipe Docente e Técnico Administrativa íntegros, totalmente amparados por toda documentação exigida pelo Conselho Estadual de Educação, Secretaria de Estado da Educação e 36ª Superintendência Regional de Ensino. 

Baseados nos fatos relatados e comprovados, solicitamos deVossa Excelência o parecer com referência à legalidade do exercício da docência destes profissionais, esclarecendo-nos se em vistas futuras de outros Conselhos, nosso Estabelecimento de Ensino está obrigado á fornecer dados e documentações pessoais de profissionais liberais que atuam na Escola como Professores, devidamente autorizados pela SRE/Sete Lagoas, em conformidade com a Resolução CEE nº 397/94.

1.2 - Consta no processo documentação comprobatória de que o requerente teve seus cursos de Técnico em Citologia Técnica em Reabilitação e Técnica em Saúde Bucal aprovados pelo Parecer CEE/MG nº 368/2004.

2. Mérito

O problema do conflito de competências entre os conselhos profissionais e os órgãos normativos e executivos dos diversos sistemas de ensino, embora não seja novo, vem se agravando nos últimos tempos, como fica claro pelo aumento de consultas referentes ao tema, que têm tramitado neste Conselho Nacional, quer na Câmara de Educação Básica, quer na Câmara de Educação Superior.

O Parecer CNE/CEB nº 11/2005, relatado pelo conselheiro Francisco Aparecido Cordão, contém a relação histórica dos pareceres que tratam deste tema.

Tentaremos aqui, ultrapassar os limites estreitos do ocorrido com a escola requerente e analisar a questão em tese, que envolve as incursões indevidas dos órgãos de controle profissional e as diversas instâncias dos sistemas de ensino. Em princípio a competência para disciplinar a vida acadêmica, incluindo tudo aquilo que ela envolve, sejam procedimentos de autorização, definição de propostas pedagógicas, estabelecimento de competências, definição de componentes curriculares, procedimentos de avaliação etc, se encerra nos sistemas de ensino. Aos conselhos profissionais compete a fiscalização e o acompanhamento do exercício profissional que se inicia após a diplomação ou colação de grau que significa o final da vida acadêmica.

Ainda assim cabe analisar os limites da ação dos conselhos profissionais.

2.1 - Do ponto de vista legal

A Constituição Federal, no capítulo que trata dos Direitos e Garantias Individuais, reza em seu Artigo 5º:

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

...

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

O texto constitucional acima transcrito é, portanto, claro e inquestionável no sentido de que as restrições ao exercício profissional só podem decorrer a partir do estabelecido em lei.

Desta forma apenas as profissões abaixo relacionadas são passíveis de restrições porque são regulamentadas por lei própria:

Administrador -  Lei 4.769/65

Advogado - Lei 8.906/94

Agrimensor - Decreto Federal 23.563/33 e Decreto

19.398/30

Arquivista -  Lei 6.546/78 e Decreto 82.590/85

Assistente Social - Lei 8.742/93

Atuário - Decreto Lei 806/69 e Decreto 66.408/70

Bibliotecário - Lei 4.084/62

Biólogo - Lei 1.017/82 e Decreto 88.438/83

Biomédico - Lei 7.017/82 e Decreto 88.439/83

Contabilista - Decreto Lei 9.295/46, Decreto Lei 9.710/46, Lei 570/48 e Lei 4.695/65

Economista - Lei 1.411/51, Decreto 31.794/52 e Lei 6.537/78

Economista Doméstico - Lei 7.387/85, Decreto 92.524/86 e Lei 8.042/90

Enfermeiro - Lei 2.604/55

Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrônomo -  Lei 5.194/66

Estatístico - Decreto 62.497/68 e Lei 4.739/65

Farmacêutico - Lei 3.820/60

Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional - Decreto Lei 938/69 e Lei 6.316/75

Fonoaudiólogo - Lei 6.965/81 e Decreto 87.218/82

Geógrafo - Lei 6.664/79 e Lei 7.399/85

Geólogo - Lei 4.076/62

Jornalista - Lei 6.612/78 e Decreto 83.284/79

Médico - Lei 3.268/57 e Lei 11.000/2004

Médico Veterinário - Lei 5.517/68

Meteorologista -  Lei 6.835/80

Museólogo - Lei 7.287/84 e4 Decreto 91.775/84

Músico - Lei 3.857/60

Nutricionista - Lei 6.583/78, Decreto 84.444/80 e Lei 8.234/91

Odontologista - Lei 4.324/64, Decreto 68.704/71 e Lei 5.081/66

Orientador Educacional - Lei 5.564/68 e Decreto 72.846/73

Profissional de Educação Física - Lei 9.696/98

Psicólogo - Lei 4.119/62, Decreto Lei 706/69 e Lei 5.766/71

Químico - Lei 2.800/56

Relações Públicas - Lei 5.377/67, Decreto Lei 860/69 e Decreto 68.582/71

Secretário -  Lei 7.377/85 e Lei 9.261/96

Sociólogo - Lei 6.888/80

Treinador de Futebol -  Lei 8.650/93

Zootecnista -Lei 5.550/68

As ações dos conselhos de classe profissionais relativamente aos dispositivos legais acima enunciados, se limitam às competências expressamente ali mencionadas. Pode-se constatar que no universo dessas leis, não há qualquer dispositivo que permita ou imponha a ingerência normatizadora ou fiscalizadora dos conselhos de classe ou de seus representantes na órbita da vida escolar ou acadêmica, desde a Educação Básica até a Educação Superior. Merece apontar aqui a já conhecida exceção da Lei 8.906/94 que cria o estatuto da OAB, que em seu Artigo 54, XV, condiciona a autorização e o reconhecimento dos cursos de Direito à prévia manifestação do seu Conselho Federal.

Desta forma, do ponto de vista legal, não cabe qualquer ingerência dos conselhos profissionais, nas atividades escolares e acadêmicas que serão reguladas pelo sistema de ensino.

2.2 - Do exercício do magistério

O exercício do magistério na Educação Básica é reservado aos licenciados, conforme determina o Artigo 62 da Lei 9.394/96.

No caso dos componentes curriculares específicos que vierem a ser ministrados nos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, os professores deverão ter formação adequada em nível superior, na mesma área dos componentes e a competente formação pedagógica.

Já a “preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pósgraduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado” conforme prescreve o Artigo 66, da Lei 9.394/96. Como é próprio do mundo acadêmico, o exercício do magistério no ensino superior, ou pelas mesmas razões da coordenação de curso, não podem se vincular à graduação de origem do professor.

Desta forma, pode-se considerar absolutamente indevidas, impróprias e inócuas as Resoluções Normativas 300/2005 e 301/2005, expedidas pelo Conselho Federal de Administração que reservam as funções de coordenadores de cursos e de professores de “matérias técnicas” dos cursos de administração e afins aos “administradores” com registro naquele Conselho.

Como um todo, o exercício do magistério é questão que escapa às competências dos conselhos profissionais, estando sujeito aos regulamentos do sistema de ensino em que se inserir a instituição escolar.

Objetivamente respondendo ao requerente, afirma-se que a ação docente dos profissionais de Fisioterapia, em curso Técnico devidamente autorizado, obedece exclusivamente às exigências da legislação e normas dos sistemas de ensino. Não compete a este colegiado analisar a ação dos órgãos policiais envolvidos na questão.

2.3 - Do registro profissional e da análise da vida escolar acadêmica.

A emissão do registro profissional é de competência do conselho profissional, no entanto, não lhe é própria a competência para analisar a vida acadêmica da instituição de ensino e muito menos a partir desta análise ampliar ou restringir o campo de atuação do profissional. Assim, expedido o diploma, devidamente registrado na instituição designada, terá validade nacional, sem qualquer condicionante, independentemente da análise do histórico escolar do diplomado.

Tome-se como exemplo de ação inadequada o caso levantado pelo Conselho Federal de Educação Física que, a partir de Resoluções (Resolução CONFEF nº 46/2002 e 94/2005), pretende definir competências profissionais distintas conforme análise da vida escolar do aluno.

Ora, a Lei 9.696/98, que regulamentou a profissão de Educação Física diz textualmente em seus Artigos 2º e 3º:

Art. 2º - Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:

I – os possuidores de diploma obtido em curso de EducaçãoFísica, oficialmente autorizado ou reconhecido.

II – os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, expedido por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor.

III – os que, até a data do início da vigência desta lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias dos profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.

Art. 3º - Compete ao profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto.

Desta forma não pode o CONFEF ou os seus Conselhos Regionais fazerem distinção entre os graduados nos cursos de Educação Física, a partir de regras por eles arbitradas.

2.4 - Da transparência e publicidade dos atos nas instituições de ensino

Conquanto defendamos, aqui, a inconveniência e ilegalidade da ingerência dos conselhos profissionais nas atividades acadêmicas, queremos ressaltar que a instituição de ensino tem por obrigação tornar público e transparente à toda a comunidade o seu projeto pedagógico e as ações dele decorrentes, incluindo aí a composição e qualificação do seu corpo docente, conforme determina o Artigo 12 da Lei 9.394/96.

II – VOTO DO RELATOR

1- Do ponto de vista legal, não cabe qualquer ingerência dos conselhos profissionais nas atividades escolares e acadêmicas que serão reguladas pelo sistema de ensino.

2- O exercício do magistério é questão que escapa às competências dos conselhos profissionais, estando sujeito aos regulamentos do sistema de ensino em que se inserir a instituição escolar.

Objetivamente respondendo ao requerente, afirma-se que a ação docente dos profissionais de Fisioterapia, em curso Técnico devidamente autorizado, obedece exclusivamente às exigências da legislação e normas dos sistemas de ensino.

3- A emissão do registro profissional é de competência do conselho profissional, no entanto, não lhe é própria a competência para analisar a vida acadêmica da instituição de ensino e muito menos a partir desta análise ampliar ou restringir o campo de atuação do profissional. Assim, expedido o diploma, devidamente registrado, terá validade nacional, sem qualquer condicionante, independentemente da análise do histórico escolar do diplomado.

4- Aprovado o presente Parecer na Câmara de Educação Básica, sugere-se, seja remetido à Câmara de Educação Superior, nos termos do Art. 31 do Regimento do Conselho Nacional de Educação.

Brasília (DF), 2 de agosto de 2005.

Conselheiro Arthur Fonseca Filho – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator e a inclusão, por sugestão do Conselheiro Milton Linhares, da Câmara de Educação Superior, do anexo que contém decisões judiciais que corroboram o entendimento desta aprovação, que passa a fazer parte integrante deste Parecer.

Sala das Sessões, em 2 de agosto de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro– Vice-Presidente

ANEXO AO PARECER CNE/CEB Nº 12/2005, aprovado em 02/08/2005.

Conselheiro Milton Linhares

Na reunião ordinária da Câmara de Educação Superior, do mês de agosto de 2005, o Conselheiro Artur Fonseca Filho, da Câmara de Educação Básica, apresentou o presente Parecer, com a decisão daquele colegiado, para análise desta Câmara em atendimento ao item 4 constante do voto. Embora concorde com o inteiro teor do relatório, com o voto do relator e com a decisão da Câmara de Educação Básica, solicitei vista do processo com o único objetivo de contribuir com informações adicionais que considero importantes para consolidar o entendimento manifestado nesta decisão.

Neste aspecto, limitar-me-ei a sugerir a inserção, neste parecer, de jurisprudência de tribunais, criada por decisões e acórdãos, que condena a tentativa de constrangimento por parte de órgãos de representação de categorias profissionais contra instituições de educação superior quanto às questões inerentes à função do desenvolvimento do ensino.

Assim, pode-se afirmar, com segurança, que a decisão da Câmara de Educação Básica, com a aprovação do voto do conselheiro relator, encontra amplo e irrestrito respaldo jurídico conforme demonstram as transcrições abaixo. Sugiro, portanto, que a Câmara de Educação Básica acrescente-as, como anexo, à sua decisão.

1. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Classe: RESP 45405/SP - RECURSO ESPECIAL

Processo: 1994/0007380-1

Órgão julgador: Segunda Turma

Relatora: Min. ELIANA CALMON

Data da decisão:06/04/2000
Publicação: DJU de 22.05.2000, p. 00091 e RSTJ ,Vol.133, p.173.

Decisão: Vistos, relatados e discutidos este autos, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Votaram com a Relatora os Ministros Paulo Gallotti, Franciulli Netto, Nancy Andrighi e Francisco Peçanha Martins.

EMENTA:

ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA: LEI 4.324/1964 - ATUAÇÃO.

1. A atividade fiscalizadora e moralizadora dos diversos conselhos profissionais restringe-se à área dos profissionais, já graduados.

2. Inexistência de legislação que autorize o Conselho, seja Federal ou Regional, a imiscuir-se na esfera da formação dos futuros profissionais, que está afetada ao Ministério da Educação.

3. Recurso conhecido mas improvido.

2. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL – 213817

Processo: 1999.02.01.048765-0 UF: RJ

Relator: Juiz SERGIO SCHWAITZER

Publicação: DJU DATA:13/06/2001

Data da Decisão: 02/05/2001

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

EMENTA:

PROCESSUAL CIVIL - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL – CANCELAMENTO DE CURSO DE GRADUAÇÃO.

I - A teor do art. 9º, inciso IX e § 3º, da Lei 9.394/96, quer estabelecer as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a competência para proceder a uma avaliação referente à qualidade dos cursos de graduação, seja quanto à sua duração, seja no que toca à grade curricular, é da União Federal, delegável aos Estados e ao Distrito Federal.

II - Refoge dos Conselhos Regionais, cuja função precípua situa-se no âmbito da fiscalização do exercício profissional de profissões regulamentadas, legitimidade para mover a ação objetivando o cancelamento de curso de graduação de instituição de ensino superior.

III - Apelação improvida.

3. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUARTA REGIÃO

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA – 76201 Processo: 200172000007832 UF: SC

Órgão Julgador: Quarta Turma

Relator: Juiz JOEL ILAN PACIORNIK

Data da decisão: 02/05/2002

Fonte: DJU de 26.06.2002, p. 623

Decisão: A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

EMENTA:

ADMINISTRATIVO CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM ORTODONTIA REGISTRO INDEFERIDO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO.

1. O Conselho Regional de Odontologia não tem competência para legislar sobre a validade do curso de especialização, cabendo a ele zelar pelo prestígio e conceito da profissão.

2. De acordo com a Resolução CNE/CES 1, de 3/4/2001, do Conselho Nacional de Educação, o curso de especialização em ortodontia tem natureza de pós-graduação lato sensu.

3. Recurso provido.

4. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUARTA REGIÃO

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 74314

Processo: 200071000221173 UF: RS

Órgão Julgador: Terceira Turma

Relatora: Juíza TAIS SCHILLING FERRAZ

Data da decisão: 30/04/2002

Publicação: DJU de 06.06.2002, p. 537

Decisão: A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, julgando o mérito da ação mandamental.

EMENTA:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROVA PRÉ- CONSTITUÍDA EM AÇÃO MANDAMENTAL. REGISTRO COMO ESPECIALISTA NO CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA. EXAME DO MÉRITO. ARTIGO 515, § 3º DO CPC.
1. Nos termos do § 3º do art. 515 do CPC, introduzido pela Lei

10.352/2001, na hipótese de extinção do processo sem julgamento do mérito, por sentença, pode o Tribunal, entendendo diferentemente, em grau de recurso, examinar desde logo a lide, se a matéria for eminentemente de direito e a causa estiver em condições de imediato julgamento.

2. Hipótese em que a prova documental exigida na sentença dizia com o próprio mérito do mandado de segurança, já que necessidade da sua apresentação, para os efeitos pretendidos na inicial, configurava questão prejudicial, portanto, controvérsia de mérito.

3. As Universidades públicas e privadas gozam de autonomia didático-científica, estando autorizadas, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a criar, modificar, extinguir e estabelecer o currículo dos cursos superiores que oferecem, em especial, o de pós-graduação lato sensu ou especialização, bem como a conferir grau e proceder ao registro dos certificados respectivos.

4. Tendo os impetrantes freqüentado curso de Pós-Graduação lato sensu, em Universidade regular, e tendo obtido grau de especialista, fazem jus ao registro de seus certificados no Conselho Regional de Odontologia.

5. Apelação provida.

5. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Classe: AC 1998.01.00.058643-2 /MG ; APELAÇÃO CIVEL

Órgão Julgador: Terceira Turma

Relator :Juiz OLINDO MENEZES

Relator Convocado: JUIZ SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

Data da decisão: 27.04.2000

Publicação DJU de 30.06.2000, p.122

Decisão: À unanimidade, negou provimento à apelação e julgou

prejudicada a remessa. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Juízes Candido Ribeiro e Antonio Ezequiel.

EMENTA:

TRIBUTÁRIO. CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. AUTO DE INFRAÇÃO. AULAS PRÁTICAS MINISTRADAS NO CURSO DE GRADUAÇÃO EM FISIOTERAPIA. ALUNOS MATRICULADOS NO 4º ANO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE EXERCÍCIO ILEGAL DA PROFISSÃO EM RAZÃO DE IRREGULAR CONDUÇÃO DE ESTÁGIO PROFISSIONAL .
1. Não configura exercício ilegal da atividade de fisioterapeuta a participação em aulas práticas, que não correspondem ao estágio profissional e são integrantes de currículo do Curso de Graduação em Fisioterapia aprovado pelo Conselho Federal de Educação.

2. Conseqüentemente, é indevida a lavratura de auto de infração contra o professor do quadro da Faculdade sob a alegação de indução de estagiários ao exercício ilegal da atividade de fisioterapeuta.

3. Sentença mantida. Apelação improvida. Remessa oficial prejudicada.

____
NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE:

Lei 2.800/56 à pág. 433 do vol. 11;

Lei 3.857/60 à pág. 258 do vol. 1;

Lei 4.076/62 à pág. 270 do vol 1;

Lei 4.084/62 à pág. 271 do vol. 1;

Lei 4.119/62 à pág. 272 do vol. 1;

Lei 4.739/65 à pág. 289 do vol 1;

Lei 4.769/65 à pág. 291 do vol. 1;

Lei 5.194/66 à pág. 481 do vol. 12;

Lei 5.377/67 à pág. 350 do vol. 1;

Lei 5.517/68 à pág. 357 do vol. 1;

Lei 5.564/68 à pág. 373 do vol 1;

Decreto-Lei 806/69 à pág. 384 do vol. 1;

Decreto-Lei 938/69 à pág. 397 do vol. 1;

Lei 5.766/71 à pág. 63 do vol. 12;

Lei 6.546/78 à pág. 454 do vol. 11;

Lei 6.612/78 à pág. 494 do vol. 12;

Lei 6.664/79 à pág. 495 do vol. 12;

Lei 6.888/80 à pág. 463 do vol. 11;

Lei 6.965/81 à pág. 86 do vol. 8;

Lei 7.017/82 à pág. 505 do vol. 12;

Lei 7.287/84 à pág. 49 do vol. 11;

Lei 7.377/85 à pág. 63 do vol. 12;

Lei 7.387/85 à pág. 64 do vol. 12;

Lei 7.399/85 à pág. 68 do vol. 12;

Lei 8.234/91 à pág. 41 do vol. 18/19;

Lei 8.650/93 à pág. 28 do vol. 20/21;

Lei 9.261/96 à pág. 47 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei 9.696/98 à pág. 93 do vol. 25;

Decreto 62.497/68 à pág. 231 do vol. 2;

Decreto 72.846/73 à pág. 384 do vol. 2;

Decreto 82.590/78 à pág. 516 do vol. 11;

Decreto 83.284/79 à pág. 506 do vol. 12;

Decreto 87.218/82 à pág. 82 do vol. 9;

Decreto 88.438/83 á pág. 81 do vol. 10;

Decreto 88.439/83 à pág. 89 do vol. 10;

Decreto 91.775/84 à pág. 120 do vol. 12;

Decreto 92.524/86 à pág. 91 do vol. 13;

Par. CNE/CEB nº 11/05 à pág. 239 deste volume:

_________________________

PARECER CNE/CEB Nº 13/2005   -    Aprovado em 2.8.2005

ASSUNTO: Consulta sobre a competência do PROCON para decidir sobre a lista de material pedagógico das escolas particulares
INTERESSADO: Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado do Amazonas – SINEPE/AM                 UF: AM

RELATORA: Maria Beatriz Luce

PROCESSO Nº 23001.000022/2005-88

I – RELATÓRIO

Trata-se de questionamento do SINEPE-AM (Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado do Amazonas) sobre a competência do PROCON/AM para decidir sobre lista de material pedagógico das escolas particulares.

Considerando a natureza da matéria, inédita no âmbito deste Conselho, foi objeto de diligência junto: 1) à Secretaria de Estado da Justiça e Direitos Humanos, Departamento de Orientação e Defesa do Consumidor (PROCON/AM) e ao Ministério Público do Estado do Amazonas, Promotoria de Defesa do Consumidor, no sentido de esclarecer sobre a natureza e extensão dos conflitos que deram origem à sua intervenção, inclusive por meio do mencionado Termo de Ajustamento de Compromisso; e 2) à Secretaria da Educação e da Qualidade do Ensino, Conselho Estadual de Educação Estado do Amazonas, no sentido de esclarecer sobre legislação e normas próprias do Estado do Amazonas e do respectivo sistema estadual de ensino, incidentes sobre a matéria em questão, bem como sobre políticas educacionais e práticas de sua competência como órgão normativo, fiscalizador e orientador que tenham ou possam vir a contribuir na problemática em tela.

O “questionamento sobre a competência do PROCOM/AM para decidir sobre a lista de material pedagógico das escolas particulares” foi formulado por meio da carta-consulta nº 7/2004, datada de 20 de setembro de 2004 e firmada pelo presidente do SINEPE/AM, Sr. Elizeu Rodrigues de Lima. Nessa, declara que, a partir de 2003, as escolas privadas de sua jurisdição “vêm sofrendo a interferência por parte do PROCON/AM quanto às listas de material escolar, a ponto de impor às escolas assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta, mesmo já havendo vários diálogos esclarecedores...”. E que isto faria com que estivessem “diante de um paradoxo” ou “esdrúxula situação”, visto que o PROCON/AM estaria lhes tirando “a liberdade para apreciar livremente o ensino”, concedida pela Constituição de 1988 e pela LDB. Justifica a necessidade de fornecimento de “lista do material didático-pedagógico” pelos “contratantes” (que deduzimos ser a família dos alunos), por esta não constar na “Planilha de Custo de cada escola”; assim mesmo, a impossibilidade de “unificar a lista de material” (como propugnaria o PROCON/AM), devido ao fato de que “cada escola tem sua própria Proposta Pedagógica, que por sua vez, tem sido sempre aprovada pelo Órgão Estadual Sistematizador do Ensino (sic) – CEE/AM”. Anexa cópia do Termo de Ajustamento de Compromisso nº 01/2004.

À vista do exposto, e considerando:

 a importância da questão, se caracterizado um conflito de competências institucionais estabelecidas no ordenamento constitucional e legal, bem como a possível complexidade da matéria, dados os diversos atores sociais envolvidos, seus interesses e responsabilidades, mais as potenciais repercussões políticas e pedagógicas do caso; e,

 as atribuições conferidas ao Conselho Nacional de Educação, nos Art. 8º §1º, 9º § 1º e 90 da Lei nº 9.394/96 e no Art. 7º da Lei nº 9.131/95; esta Câmara de Educação Básica, com o objetivo de exercer tais atribuições de forma criteriosa e pró-ativa, em 22 de fevereiro p.p., resolveu promover a Diligência CNE/CEB nº 1/2005 para colher manifestações de esclarecimento junto aos outros dois atores institucionais diretamente implicados.

Logo, em 20 de abril p.p., o Diretor do PROCON/AM, Sr. Guilherme Frederico da Silveira Gomes, encaminhou o Ofício DIR-PROCPM/AM nº 19/2005, no qual informa que:

Tanto no ano de 2003 quanto nos anos anteriores, parte expressiva das escolas privadas localizadas neste Estado exigiu que os pais ou responsáveis dos alunos adquirissem materiais totalmente divorciados da área pedagógica, como também impunham a compra destes materiais em estabelecimentos comerciais por elas estabelecidos. (grifos no original)

Cita exemplos do material em questão e justifica que havia exigência pelo fato das escolas efetuarem a conferência do material sugerido na lista, impondo sanções, como o impedimento de assistir às aulas, caso o aluno não apresentasse a completa oferta dos materiais. Considera que, assim, aquele grupo de escolas obtinha ilicitamente materiais de expediente e limpeza e que ficava patente a venda casada, quando era indicada a compra dos materiais no próprio estabelecimento de ensino ou em outro, da marca e nas quantidades pré-estabelecidas (estes termos são grifados também no original). Indica que tais práticas, tipificadas nos incisos I e V do Artigo 39 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), eram constantemente repelidas pelos pais ou responsáveis dos alunos, motivando o PROCOM/AM e o Ministério Público Estadual a convidarem as 175 escolas particulares existentes no Estado a adequarem seus procedimentos. Destas, 155 firmaram o proposto ajuste. Enfatiza, ainda, que a ação objetivou unicamente impedir que algumas escolas impusessem às famílias a compra de materiais de escritório e limpeza, “não havendo aquela ação se dirigido à área pedagógica, muito menos tido o objetivo de “unificar a lista de material didático-pedagógico”. Segue cópia do Ajustamento de Conduta em causa.

Em 9 de maio seguinte, por meio do Ofício GPCEE-AM nº 121/2005, a Sra. Inaran Bastos de Mattos, Presidente Substituta do Conselho Estadual de Educação (AM), esclarece que o problema originário do questionamento de que ora se trata não foi ainda denunciado ou motivo de consulta ao CEE/AM. Apenas caso correlato, relativo à não-devolução de material entregue pela família à escola, no início do ano letivo, quando ocorreu transferência para outra instituição de ensino, foi examinado e solucionado a termo. Contudo, o problema originário mereceu atenção parlamentar, com a realização de uma audiência pública, à qual se fizeram presentes o CEE, o Ministério Público, o PROCON e deputados, sem, no entanto, o comparecimento do Presidente do SINEPE/AM, também convocado. Na ocasião, o deputado que havia tomado a iniciativa da audiência comprovou a listagem de materiais, inadequados e em excesso; o PROCON demonstrou as denúncias recebidas, bem como cobranças impróprias de materiais e o constrangimento de opções de compra dos materiais pelos pais; e o CEE registrou a necessidade de alguns materiais de expediente e higiene para atividades artísticas, consoante a Proposta Pedagógica das escolas, ressalvando que entendia que a demanda de material deve ser feita quando específica e oportuna. 

Adenda, ainda, que:

Vale ressaltar que desconhecemos a atitude do PROCON, quanto a solicitação às instituições da listagem dos materiais para oficializar um termo de Ajustamento de Conduta. Acreditamos, porém, que seja em função da constatação do excesso de materiais didáticos (pedagógicos) e cobrança de material de limpeza, higiene e expediente.

Informa, também, que em decisão plenária deste Conselho ficou decidido que não haveria necessidade de se legislar sobre o assunto, mas que os(as) inspetores(as) continuassem as orientações sobre o assunto (em pauta) por ocasião das visitas rotineiras às instituições. Este tem sido, portanto, até o momento, o nosso procedimento.

II – VOTO DA RELATORA

As informações disponíveis sobre o problema objeto da consulta, apresentadas na inicial do SINEPE/AM e acrescentadas no processo de diligência, perfazendo os três atores institucionais, parte principal da causa, não oferecem indícios de conflito de competências jurisdicionais, de âmbito normativo ou administrativo, entre o sistema de ensino e o sistema de defesa do consumidor e da sociedade. Tanto o CEE quanto o PROCON evidenciam reconhecimento de uma situação que merecia e merece suas respectivas atenção e ação, cada qual incumbido de zelar por distintos (e complementares) aspectos – a oferta de ensino em padrões de qualidade e a prática exemplar de relações de serviço (“comerciais”) entre escolas privadas e sua clientela. Portanto, não há motivação para manifestação do Conselho Nacional de Educação, com caráter normativo ou de proposição normativa ou administrativa a outras instâncias do sistema educacional e do Poder Público em geral.

Felizmente, parece que a preocupação do SINEPE/AM, nos termos em que se apresenta, fica dirimida com as manifestações do CEE/AM e do PROCON/AM, destacadas acima e juntadas no original a este processo. A necessidade de materiais diversos para o trabalho pedagógico nas escolas, públicas e privadas é por todos reconhecida; resta, no caso das escolas privadas, o entendimento sobre a forma de financiamento destes – incluindo-se a previsão destas despesas nas planilhas de custo e, portanto, no valor das mensalidades ou anuidades, ou incluindo-se nos contratos entre escolas e famílias, além do valor monetário, uma lista de materiais que devem ser disponibilizados pela família, para uso das crianças na escola, em certos prazos e quantidades.

Por conseguinte, como também foi reconhecido pelas três partes em causa, não caberá jamais uma “lista unificada” de material comum a todas as escolas particulares do Estado, posto que o projeto pedagógico de cada unidade escolar deve ser próprio, gerado pela comunidade escolar, para atender aos objetivos e às diretrizes nacionais da educação, às normas do sistema de ensino estadual ou municipal ao qual pertença a escola e aos valores, necessidades e interesses de referência para aquela comunidade. (Vide, especialmente, o princípio III, do Artigo 3º e o Artigo 12 da LDB, Lei 9.394/96.)

Ficam, assim, no meu entender, compreendidas todas questões situadas no questionamento do SINEPE/AM, afastada a possibilidade de uma ameaça à ordem, aos princípios e garantias constitucionais e legais, incidentes nos espaços da cidadania, do Estado e da organização do ensino.

Como educadora, permito-me dizer que confio que o problema diagnosticado em 2004 esteja sendo progressivamente superado, nos foros próprios, como ficou demonstrado.

Ressalto o amplo sentido de aprendizagem democrática que os atores sociais envolvidos proporcionaram. A educação para a cidadania implica, na contemporaneidade, também aprender sobre as relações na sociedade capitalista e, nesta, sobre direitos e deveres dos agentes econômicos, os provedores e os consumidores; aprender sobre novas formas de mediar interesses e conflitos, sempre inerentes à organização social e econômica, mas também sempre desafiadores de nossa humana capacidade. O reconhecimento de direitos e deveres (das famílias e dos mantenedores de estabelecimentos privados de ensino) e de intervenção legítima dos entes institucionais (o Conselho Estadual de Educação, o PROCOM com o Ministério Público, a Assembléia Legislativa e o SINEPE) tem todo o potencial para ser exemplarmente educativo das possibilidades da ordem democrática e da negociação para as crianças, suas famílias e seus professores.

Brasília (DF), 02 de agosto de 2005.

Conselheira Maria Beatriz Luce – Relatora

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto da Relatora.

Sala das Sessões, em 2 de agosto de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

____________________

(() PARECER CNE/CEB Nº 14/2005    -    Aprovado em 3.8.2005

ASSUNTO: Consulta sobre inscrição profissional dos egressos de cursos de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem
INTERESSADO: Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul –COREN/RS                                                       UF:   RS

RELATOR: Francisco Aparecido Cordão

PROCESSO Nº 23001.000144/2005-74

I – RELATÓRIO

O Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul – COREN/RS, em 6 de abril do corrente, protocolou neste colegiado consulta sobre inscrição profissional de egressos de cursos de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem realizados em vários municípios do Estado do Rio Grande do Sul pelo Colégio Técnico Industrial de Santa Maria, vinculado à Universidade Federal de Santa Maria, “sem a observância do regramento” fixado na Portaria SEMTEC/MEC nº 228/2002 e no Parecer SEMTEC/MEC nº 29/2002.

A Portaria SEMTEC/MEC nº 228/2002 reconhece o curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem como parte integrante do itinerário formativo do Curso de Técnico de Enfermagem, no âmbito do PROFAE, ministrado pelo Colégio Técnico Industrial de Santa Maria, vinculado à Universidade Federal de Santa Maria, considerando extensivo o “ato a todos os convênios constantes do processo e a serem celebrados” (Artigo 2º).

O Parecer MEC/SEMTEC nº 29/2002, que embasou a Portaria SEMTEC/MEC nº 228/2002, de reconhecimento do curso de Técnico de Enfermagem, em seu item 8, que trata da “descrição das instalações” dispõe que “o curso funciona nas dependências do próprio Colégio” e que “os laboratórios são os mesmos existentes no Hospital Universitário e na Unidade Básica de Saúde de referência – Unidade de Saúde Kennedy, Santa Maria”. 

Argumenta o COREN/RS, entretanto, que os cursos em questão foram ministrados em vários municípios do Estado do Rio Grande do Sul. Em vista do fato, o COREN/RS requereu informações quanto aos “convênios firmados entre a universidade e as instituições de outros municípios onde foram ministrados os cursos, conforme determina a parte final do Artigo 2º da Portaria 228”. A Universidade Federal de Santa Maria, ao invés de informar sobre os referidos convênios, tão somente informou sobre os “convênios de estágio supervisionado”. O COREN/RS argumenta, entretanto, que os convênios aos quais se refere a Portaria SEMTEC/MEC nº 228/2002 “são para a realização de aulas teóricas e para a prática profissional, e não para o estágio profissional, situações distintas, conforme o Parecer CNE/CEB nº 35/2003”.

Em apoio ao seu entendimento, o COREN/RS transcreve “os fundamentos de recente decisão de mérito proferida nos autos do mandado de segurança nº 2004.71.018729- 8”, lavrado nos seguintes termos: “no caso em tela, não há qualquer prova da existência de convênio com o estabelecimento no qual foi realizado o curso, ou seja, com o Instituto de Educação “Osvaldo Aranha”, situado no município de Alegrete. Via de conseqüência, não há como se estender o reconhecimento do curso à instituição que a impetrante freqüentou”, concluindo que, “sendo irregular o curso que o agravado freqüentou, não pode o mesmo obter inscrição no COREN/RS, na qualidade de Auxiliar de Enfermagem”.

A seguir, o COREN/RS transcreve, ainda, trecho de despacho exarado pelo magistrado da “1ª Vara Federal Cível de Porto Alegre, nos autos da Ação Ordinária nº 2004.71.00.025326-0, que nega pedido de antecipação de tutela formulado pela Universidade Federal de Santa Maria para que o COREN/RS procedesse à inscrição e registro de profissionais que realizaram cursos fora da sede da universidade, relativamente ao projeto denominado PROFAE”, nos seguintes termos: “não se pode concluir de plano que os cursos técnicos na área da Enfermagem, promovidos pela Universidade Federal de Santa Maria, por intermédio de seu Colégio Técnico Industrial, possuam a validade necessária para o desempenho da respectiva atividade profissional. A controvérsia reside na questão relativa à existência ou não de autorização dada pelo Ministério da Educação para que a UFSM realizasse cursos técnicos na área de Enfermagem, com aulas ministradas fora de sua sede, os quais se encontram em investigação, inclusive com representação levada ao Ministério Publico Federal pelo Conselho Regional de Enfermagem, conforme noticiado em outras ações que tramitam neste Juízo, com idêntico pedido, a fim de aferir-se a validade ou não dos mesmos”.

A referida ação em curso no Ministério Público Federal, objeto do Processo nº 2005.71.00.000875-0, na qual ex-alunos impetravam o direito de “obtenção de suas carteiras profissionais em sede de mandado de segurança” foi considerado extinto “sem julgamento de mérito por ausência de direito líquido e certo” pela Procuradoria da República no Rio Grande do Sul, considerando, sobretudo, que “não consta dos autos o convênio firmado entre a universidade e os estabelecimentos onde os impetrantes realizaram o curso de formação profissional, nos termos do que vem determinado pela Portaria nº 228/2002”.

O COREN/RS argumenta que “não se trata de problema tão somente formal, da existência ou não de convênio, mas é que a falta deste documento acarreta o desconhecimento das condições em que foi ministrado o curso, podendo ocasionar uma deficiente formação profissional e trazer, ao final, prejuízos à saúde e à vida das pessoas que vierem a ser atendidas”.

O COREN/RS assegura que, no caso em tela, sua “competência é apenas a de averiguar se os critérios legais foram observados, para assim, conceder o competente registro profissional”. Em conseqüência, ressalta que o “COREN/RS não está se arvorando na análise pedagógica dos cursos ministrados, muito pelo contrário, apenas atendo-se ao aspecto legal e à observância dos requisitos específicos”.

Em síntese, o problema que motivou o COREN/RS a solicitar a manifestação deste Conselho Nacional de Educação “gira em torno da ausência dos convênios” do Colégio Técnico Industrial de Santa Maria, vinculado à Universidade Federal de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, para ministrar cursos de Auxiliar de Enfermagem em outros municípios do Rio Grande do Sul, no âmbito do Projeto PROFAE/MS, como parte do Itinerário Formativo do Técnico de Enfermagem. O COREN/RS, com apoio em decisões judiciais, entende que a falta dos convênios previstos no Artigo 2º da Portaria SEMTEC/MEC nº 228/2002 para o Colégio Técnico Industrial de Santa Maria ministrar cursos fora da sede torna os referidos cursos de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem sem a validade necessária para o competente registro profissional, uma vez que “a falta deste documento acarreta o desconhecimento das condições em que foi ministrado o curso, podendo ocasionar uma deficiente formação profissional”. Esta é a razão principal da negativa das competentes inscrições profissionais dos egressos desses cursos de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem no COREN/RS, nas categorias profissionais de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem.

De fato, o COREN/RS não está questionando pedagogicamente os cursos ministrados, até mesmo porque não tem competência para tal. Está apenas exigindo a observância de um requisito específico que está presente na Portaria SEMTEC/MEC nº 228/2002, de reconhecimento dos cursos de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem do Colégio Técnico Industrial de Santa Maria, vinculado à Universidade Federal de Santa Maria para o caso de oferta dos referidos cursos fora da sede, como é o caso relatado no presente processo.

Considerando tratar-se de um programa nacional com detalhado plano de estudos previamente apreciado e que contou com supervisão e avaliação institucional coordenadas pelo Ministério da Saúde; considerando, ainda, a competência da Universidade Federal de Santa Maria, não vemos porque o seu Colégio Técnico Industrial não possa apresentar os instrumentos previstos pelo Artigo 2º da Portaria SEMTEC/MEC nº 228/2002 e assim demonstrar ao COREN/RS que seus cursos de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem, ministrados fora da sede, no âmbito do PROFAE/MS, são regulares e que, portanto, são válidos os atos escolares praticados pelos seus alunos, fazendo jus às competentes inscrições no COREN/RS, nas categorias profissionais de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem.

Consideramos, ainda, que a qualquer tempo os atos previstos na Portaria SEMTEC/MEC nº 228/2002 podem ser apresentados e que, até mesmo, poderão ser considerados os resultados da avaliação das atividades escolares praticadas pelos alunos, realizada pelo órgão próprio de supervisão do projeto PROFAE/MS no Estado do Rio Grande do Sul, atestando a sua validade e garantindo, assim, as requeridas inscrições no COREN/RS, nas categorias profissionais de Auxiliar e de Técnico de Enfermagem.

II – VOTO DO RELATOR

Responda-se nos termos deste Parecer ao Conselho Regional de Enfermagem do Estado do Rio Grande do Sul – COREN/RS, com cópia para o Colégio Técnico Industrial de Santa Maria, vinculado à Universidade Federal de Santa Maria/RS, à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC, do Ministério da Educação, e ao órgão de coordenação do Projeto PROFAE, no Ministério da Saúde.

Brasília(DF), 3 de agosto de 2005.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente
____

NOTA:

O Par. CNE/CEB nº 35/03 encontra-se à pág. 276 do vol. 30.

________________________

PARECER CNE/CEB Nº 15/2005  -   Aprovado em 3/8/2005

ASSUNTO: Consulta sobre aproveitamento de estudos supletivos no ensino regular
INTERESSADO: Centro Federal de Educação Tecnológica de Pelotas –

CEFET Pelotas                                         UF: RS

RELATOR: Francisco Aparecido Cordão

PROCESSO Nº 23001.000055/2003-66

I – HISTÓRICO

O CEFET Pelotas, pela sua Direção-Geral, consulta este colegiado sobre o aproveitamento de estudos anteriores, em cursos reestruturados à luz das Diretrizes Curriculares Nacionais definidas por este Conselho Nacional de Educação, tanto para o Ensino Médio quanto para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio.

A preocupação da Direção Geral do CEFET Pelotas reside no fato de que, de acordo com as normas vigentes à época da Lei nº 5.692/71, a equivalência de estudos era analisada e decidida pela escola, tomando-se como referência o conteúdo de disciplinas constantes da matriz curricular dos cursos.

Com o advento da atual LDB e suas considerações e regulamentações, argumenta a Direção-Geral do CEFET Pelotas, o novo Ensino Médio e a nova Educação Profissional são estruturados com base “em competências, privilegiando a interdisciplinaridade e a contextualização”. Quanto à metodologia usualmente adotada, é a do “desenvolvimento de projetos, o que exige uma nova visão sobre a questão do eventual aproveitamento de estudos”.

As questões objetivamente formuladas pelo CEFET Pelotas são as seguintes:

1. Pode a instituição, baseada em sua proposta de trabalho, determinar que o aluno deverá desenvolver integralmente as atividades da série, sem dispensa de disciplinas já cursadas e/ou certificadas via supletivo?

2. Se, em caso afirmativo, a justificativa acima relatada é suficiente ou devemos aprofundá-la mais? Se devemos aprofundá-la, em que sentido?

3. Na hipótese de não se poder usar tal mecanismo, que outros meios sugere esse Conselho para que possamos dar continuidade à aplicação de tal metodologia?

As questões formuladas já foram informalmente respondidas ao CEFET de Pelotas em palestra deste Relator naquela instituição educacional no ano de 2004. Entretanto, a escola insiste na resposta formal às questões formuladas, considerando o disposto no Parágrafo Único do Artigo 14 da Resolução CNE/CEB nº 3/98: “os órgãos normativos do sistema de ensino deverão regulamentar o aproveitamento de estudos realizados e de conhecimentos constituídos, tanto na experiência escolar como na extra-escolar”.

II – VOTO DO RELATOR

1. As Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação com base na atual LDB, a Lei nº 9.394/96, são claras ao explicitar que “as disciplinas escolares são recortes das áreas de conhecimento” (Inciso III do Artigo 8º da Resolução CNE/CEB nº 3/98), e que “as escolas formularão, participativamente, nos termos dos Artigos 12 e 13 da LDB, seus projetos pedagógicos e planos de curso, de acordo com essas diretrizes” (§ 3º do Artigo 9º da Resolução CNE/CEB nº 4/99).

2. Em relação à Educação Profissional Técnica de Nível Médio, o Artigo 11 da Resolução CNE/CEB nº 4/99 enfatiza que “a escola poderá aproveitar conhecimentos e experiências, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional”.

3. Em relação ao Ensino Médio, o Artigo 5º da Resolução CNE/CEB nº 3/98 enfatiza que as escolas, na organização de seus currículos, devem “ter presente que os conteúdos curriculares não são fins em si mesmos, mas meios básicos para constituir competências cognitivas ou sociais, priorizando-as sobre as informações” (Inciso I) e “ter presente que as linguagens são indispensáveis para a constituição de conhecimentos e competências” (Inciso II do Artigo 5º).

4. A questão central, portanto, não é a de saber se a disciplina foi “cursada ou certificada via supletivo”, ou Educação de Jovens e Adultos, ou Ensino Médio regular. A questão central resulta em saber se houve aprendizagem e se houve a “constituição de conhecimentos e competências”, independen-temente de onde e como foram constituídas. A escola deve avaliar e reconhecer ou não, para fins de “prosseguimento ou conclusão de estudos” (Artigo 41 da LDB), nos termos do seu projeto pedagógico, expressão de autonomia da escola, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, os conhecimentos e as competências efetivamente constituídas pelos alunos.

Brasília (DF), 3 de agosto de 2005.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26.

_____________________

(() PARECER Nº CNE/CEB nº 16/2005  -  Aprovado em  3.8.2005

ASSUNTO: Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais para a área profissional de Serviços de Apoio Escolar

INTERESSADO: MEC/Secretaria de Educação Básica                 UF: DF

RELATOR: Francisco Aparecido Cordão

PROCESSO Nº 23001.000051/2005-40

I – RELATÓRIO

Em 23/2/2005, o Senhor Secretário de Educação Básica do Ministério da Educação, pelo Ofício GAS/SEB/MEC nº 2.727/2005, encaminhou ao Conselho Nacional de Educação proposta de cursos e de Diretrizes Curriculares Nacionais para a profissionalização técnica de nível médio para atuar na área da Educação.

A proposição da Secretaria da Educação Básica se fundamenta na crença de que a ação educativa desenvolvida na escola não se restringe à importante atuação educativa do professor, mas abrange, também, as demais relações sociais estabelecidas nas e pelas instituições educativas.

A Secretaria da Educação Básica ressalta que os profissionais não docentes constituem-se em “um segmento historicamente esquecido e não contemplado pelas políticas oficiais” e que o “o novo contexto social fez da escola um espaço de exercício de múltiplos papéis, o que requer a presença de vários profissionais da educação. Esta realidade coloca em cena os funcionários de escola”.

Nesse sentido, justifica a Secretaria da Educação Básica, a criação de uma nova área técnica de profissionalização, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Técnico de Nível Médio, além da formação de professores para o exercício do magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, na modalidade Normal de nível médio e nas licenciaturas, “servirá não só para a aquisição das competências necessárias para o bom desenvolvimento das atividades educacionais, área que requer competentes e compromissados profissionais, mas será também um instrumento importante para a construção da identidade social desses funcionários e para sua valorização profissional.”

A Secretaria da Educação Básica informa sobre a existência de aproximadamente um milhão de funcionários não docentes em variadas funções, (...) em escolas públicas federais, estaduais e municipais de Educação Básica e a necessidade de oferecer-lhes adequada formação profissional, sem o que se compromete a qualidade da educação escolar. Esta é razão primeira de sua proposição para que o Conselho Nacional de Educação estude “a conveniência de serem oferecidos cursos técnicos de nível médio, com habilitações diferenciadas e de se incluir, nas atuais Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Médio uma área específica de educação”.

Para tanto, a Secretaria da Educação Básica do Ministério da Educação encaminhou, como subsídio, extensa documentação contendo “alternativas de oferta de cursos profissionais como habilitação dos funcionários da Educação Básica”.

Os órgãos técnicos do Ministério da Educação observam que “o fato de uma grande parte dos funcionários ter sido recrutada por critérios clientelísticos gerou a tendência do descuido pela formação e escolarização desses funcionários, principalmente merendeiras e serventes”.

A Secretaria de Educação Básica pretende, após o ato normativo do Conselho Nacional de Educação, de inclusão de uma nova área no rol das áreas profissionais previstas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, estruturar “um programa de oferta, a partir do próprio Ministério da Educação, de cursos profissionais” para os funcionários de escola não abrangidos nas carreiras do magistério, a ser desenvolvido em regime de colaboração com os respectivos sistemas de ensino. A parte profissional desse programa teria um mínimo de 1.200 horas, as quais poderiam estar assim distribuídas: 600 horas de conteúdo técnico específico, 300 horas de conteúdo pedagógico e de psicologia do desenvolvimento e 300 horas de prática profissional supervisionada. Esses técnicos desenvolverão suas atividades em cooperação com outros profissionais, docentes e não docentes, da própria escola e de sua comunidade, bem como dos respectivos sistemas de ensino.

Esses programas de Educação Profissional Técnica de Nível Médio para funcionários que executam serviços de apoio à Educação Básica em escolas públicas e privadas serão organizados nos termos do Decreto nº 5.154/2004 ou do Decreto nº 5.478/2005, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação pela Resolução CNE/CEB nº 4/99, com base no Parecer CNE/CEB nº 16/99, atualizadas pela Resolução CNE/CEB nº 1/2005, com base no Parecer CNE/CEB nº 39/2004. O presente parecer não inclui a habilitação profissional de técnico de nível médio para atuar no atendimento direto a crianças em instituições de Educação Infantil, em especial, nas creches, o que será objeto de posterior manifestação por parte deste Conselho Nacional de Educação.

Em atenção à solicitação do MEC para que o Conselho Nacional de Educação, por meio da Câmara de Educação Básica, se pronuncie sobre a qualificação profissional em nível médio para o exercício de funções não docentes, de suporte administrativo-pedagógico nas escolas de Educação Básica, tais como secretarias escolares, alimentação escolar, multimeios didáticos, infra-estrutura material e ambiental, consideramos pertinente a necessidade de tal formação se realizar em nível médio, por meio de habilitações técnicas, para o que se impõe incorporar às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio uma 21ª Área Profissional, a de Serviços de Apoio Escolar, com a respectiva caracterização e as conseqüentes competências gerais de seus técnicos, nos seguintes termos:

1. Área Profissional nº 21: Serviços de Apoio Escolar

1.1 - Caracterização da área:

Compreende atividades em nível técnico, de planejamento, execução, controle e avaliação de funções de apoio pedagógico e administrativo nas escolas públicas e privadas de Educação Básica e Superior, nas respectivas modalidades. Tradicionalmente, são funções educativas que se desenvolvem complementarmente à ação docente. Esses Serviços de Apoio Escolar são realizados em espaços como secretaria escolar, manutenção de infra-estrutura, cantinas, recreios, portarias, laboratórios, oficinas, instalações esportivas, jardins, hortas e outros ambientes requeridos pelas diversas modalidades de ensino. As funções de secretaria escolar, alimentação escolar, multimeios didáticos e infra-estrutura dão origem às habilitações profissionais mais correntes na área.

1.2 - Competências profissionais gerais do técnico da área:

 identificar o papel da escola na construção da sociedade contemporânea;

 assumir uma concepção de escola inclusiva, a partir do estudo inicial e permanente da história, da vida social pública e privada, da legislação e do financiamento educação escolar;

 identificar as diversas funções educativas presentes na escola;

 reconhecer e constituir identidade profissional educativa em sua ação nas escolas e em órgãos dos sistemas de ensino;

 cooperar na elaboração, execução e avaliação da proposta pedagógica da instituição de ensino;

 formular e executar estratégias e ações no âmbito das diversas funções educativas não docentes, em articulação com as práticas docentes, conferindo-lhes maior qualidade educativa;

 dialogar e interagir com os outros segmentos da escola no âmbito dos conselhos escolares e de outros órgãos de gestão democrática da educação;

 coletar, organizar e analisar dados referentes à secretaria escolar, à alimentação escolar, à operação de multimeios didáticos e à manutenção da infra-estrutura material e ambiental;

 redigir projetos, relatórios e outros documentos pertinentes à vida escolar, inclusive em formatos legais, para as diversas funções de apoio pedagógico e administrativo.

1.3 - Competências específicas de cada habilitação profissional:

A serem definidas pelos estabelecimentos de ensino, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação e as normas específicas dos respectivos sistemas de ensino, em planos de curso estruturados a partir dos perfis profissionais de conclusão de cada habilitação profissional, devidamente aprovados pelos órgãos próprios do respectivo sistema de ensino e inseridos no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de nível médio, mantido e divulgado pelo MEC.

1.4 - Carga horária mínima de cada habilitação profissional da área: 

Mínimo de 1.200 horas, incluindo um bloco de estudos pedagógicos, um bloco de estudos técnicos e um bloco de prática profissional supervisionada.

II – VOTO DO RELATOR

Nos termos deste parecer, os quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 4/99, de 22/12/1999, devem incorporar como 21ª Área Profissional, no rol das áreas da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, com carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas, a Área Profissional de Serviços de Apoio Escolar, nos termos do Projeto de Resolução anexo.

Brasília(DF), 3 de agosto de 2005.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

_____
NOTAS:

Vide Res. CNE/CEB nº 5/05.

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol. 31;

Decreto nº 5.478/05 à pág. 76 deste volume;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 d0 v0l. 26;

Res. CNE/CEB nº 1/05 à pág. 178 deste volume;

Par. CNE/CEB nº 16/99 à pág. 204 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 39/04 à pág. 348 do vol. 31.

____________________________

PARECER CNE/CEB Nº 17/2005  -  Aprovado em 3.8.2005

ASSUNTO: Consulta sobre financiamento da Educação a Distância, no ensino público, com recursos vinculados a que se refere o Artigo 212 da Constituição Federal

INTERESSADA: Associação Brasileira de Educação a Distância – ABED   UF: SP

RELATOR: Cesar Callegari

PROCESSO Nº 23001.000100/2005-44

I – RELATÓRIO

1 – Preliminares

A Associação Brasileira de Educação a Distância – ABED, sociedade científica sem fins lucrativos, com sede em São Paulo, SP, em ofício dirigido à Presidência deste Conselho Nacional de Educação, solicita manifestação do mesmo sobre a seguinte questão:

Os cursos ministrados sob a forma de Educação a Distância, organizados observadas as normas legais que regem a matéria e oferecidos por instituições de ensino dos sistemas de ensino público federal, estaduais e municipais, caracterizam-se como ensino, para todos os fins e efeitos de direito, em especial, para efeito do cumprimento da obrigação a que se refere o Artigo 212 da Constituição Federal, no tocante à aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino?

E justifica a solicitação, reportando-se a parecer de Tribunal de Contas Estadual (em resposta à consulta formulada por município), em transcrição que também inclui o voto do Conselheiro Relator do processo respectivo, conforme reprodução a seguir, complementada com indicações referentes à base legal:

VOTO

Trata o presente processo de Consulta formulada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAREÍ, através do Ex-Prefeito Municipal, Sr. Luiz Gonzaga da Costa Barros, que indaga se seria cabível a inclusão de gastos com ensino à distância na apuração dos índices de aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Preliminarmente, presentes os pressupostos de admissibilidade, CONHEÇO da Consulta.
Ainda em preliminar, cabe ser ressaltado que a apreciação da Consulta permanecerá adstrita ao contexto dos Municípios, vez que a indagação partiu da Prefeitura Municipal de Guareí, através de seu ex-Prefeito.

No mérito, acolho os pareceres dos órgãos técnicos, vez que os gastos com sistemas de ensino à distância não poderão compor os índices de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Primeiramente, a Constituição Federal prevê sistemas de ensino a serem organizados em regime de colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incumbindo estes de fornecer, com prioridade, o Ensino Fundamental, além de educação infantil em creches e pré-escolas (CF, Art. 211, caput e §2º).

Ao enumerar os princípios norteadores de tais sistemas, a Carta Magna determina que seja viabilizada a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (CF, Art. 206, inciso I).

De seu lado, regulando os dispositivos constitucionais, a LDB também deixa registrado o princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (Lei nº 9.394/96, Art. 3º, inciso I), e ainda, deixa consignado que o dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado, dentre outros procedimentos, mediante a garantia de oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola. (Lei nº 9.394/96, Art. 4º, inciso VII).

Com efeito, o sistema legal instituído pelo ordenamento jurídico de regência visa estabelecer investimentos que garantam o acesso e a permanência na escola, ou em outras palavras, que garantam a manutenção e o desenvolvimento de atividades curriculares presenciais.

E no tocante ao Ensino Fundamental, responsabilidade prioritária dos Municípios, a LDB vai além e registra expressamente que este será presencial. (Lei nº 9.394/96, Art. 32, § 4º).

De tal forma, ao ser aferido os índices de aplicação na manutenção e desenvolvimento no ensino, não serão levados em consideração os gastos com sistemas de ensino à distância. 

Ademais, o E. Plenário deste Tribunal, ao apreciar Consulta proposta no processo TC-034173/026/97, já decidiu que "..não se pode  interpretar, para efeito de aplicação do percentual mínimo, que ensino supletivo, e muito menos à distância, esteja incluído nas disposições do Artigo 212, da Constituição Federal".

E como fora observado pela SDG, as menções que a LDB faz ao ensino à distância são indicativos de que, ao menos em um caráter apriorístico, serão gastos considerados regulares, vez que previstos no ordenamento jurídico, porém, está absolutamente descartada a possibilidade de serem considerados na apuração do cumprimento ao Artigo 212, "caput", da Carta Magna, e ao "caput" do Artigo 60, do  Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como na aferição das despesas com recursos originários do FUNDEF, já que o sistema da Constituição Federal determina que o ensino seja ministrado com fundamento na igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, ou seja, através de atividades curriculares presenciais.

Ante o exposto, VOTO para que a Consulta seja respondida no sentido de não ser cabível a inclusão de gastos com sistemas de ensino à distância na apuração dos índices de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

PARECER

Proc.TC-027193/026/98. Consulta.

Consulente: Prefeitura Municipal de Guareí, por meio de seu ex-Prefeito, Senhor Luiz Gonzaga da Costa Barros.

Assunto: Consulta sobre a possibilidade de inclusão de despesas com implantação e manutenção do "Ensino à Distância", nas despesas efetuadas com Ensino Fundamental ou médio. 

Conhecida. Respondida.

Vistos, relatados e discutidos os autos. O E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 02 de março de 2005, pelo voto dos Conselheiros Eduardo Bittencourt Carvalho, Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Fulvio Julião Biazzi, Renato Martins Costa e Robson Marinho, em preliminar, conheceu da consulta formulada, consignando que a presente apreciação permanece adstrita ao contexto dos municípios, vez que a indagação partiu da Prefeitura de Guareí, por meio de seu ex-Prefeito.

Quanto ao mérito, tendo em vista que o sistema legal instituído pelo ordenamento jurídico de regência, visa estabelecer investimentos que garantam o acesso e a permanência, na escola, ou seja, que garantam a manutenção e o desenvolvimento das atividades curriculares presenciais, deliberou respondê-la negativamente, no sentido de ser vedada a inclusão de gastos com sistemas de ensino à distância na apuração dos índices de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Ficam, desde já, autorizadas aos interessados vista e extração de cópia dos autos, em Cartório.”

Conforme a transcrição acima, a ressalva, consignada no voto do Conselheiro Relator e no parecer do Tribunal de Contas, coloca a apreciação respectiva adstrita ao contexto dos Municípios, em razão da origem da consulta. E, ainda no voto do Conselheiro Relator (conforme a transcrição acima) chama a atenção pelo caráter jurisprudencial interna Tribunal de que se reveste a citação que foca a matéria sob o viés do ensino supletivo:

Ademais, o E. Plenário deste Tribunal, ao apreciar Consulta proposta no processo TC-034173/026/97, já decidiu que “..não se pode interpretar, para efeito de aplicação do percentual mínimo, que ensino supletivo, e muito menos à distância, esteja incluído nas disposições do Artigo 212, da Constituição Federal”.

Para mais informarmo-nos sobre essa citação em destaque, recorremos ao extrato do processo TC-034173/026/97 a que ela se refere, disponível via internet:

“MATÉRIA: CONSULTA

EMENTA: DESPESAS COM ENSINO SUPLETIVO A DISTANCIA NÃO SÃO CONSIDERADAS PARA DEFINIR PERCENTUAL MINIMO DE APLICAÇÃO PREVISTO NO ARTIGO 212 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

INTERESSADO: CONSULENTE: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA RIBAS DE ANDRADE – PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAJAMAR

RELATOR: SUBSTITUTA DE CONSELHEIRO MARIA REGINA PASQUALE (14SOTP) 

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

OBJETO: CONSULTA SOBRE APLICAÇÃO DOS 25% REFERENTES A DESTINAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DA EDUCAÇÃO NO MUNICIPIO.

DECISÃO: TC 34173/026/97

ATA DA 14ª SESSÃO ORDINARIA DO TRIBUNAL PLENO, REALIZADA EM 06.05.98 

PRELIMINARMENTE O EGRÉGIO PLENARIO CONHECEU DA CONSULTA FORMULADA E, QUANTO AO MÉRITO, CONSIDERANDO TEREM SIDO OITO DAS ONZE QUESTÕES INDEFERIDAS "IN LIMINE", POR ABRANGEREM SITUAÇÕES CONCRETAS E ENCONTRAREM RESPOSTA NA LEI, DELIBEROU RESPONDER AS QUESTÕES REMANESCENTES NO SEGUINTE SENTIDO: DE FORMA NEGATIVA A QUESTÃO NUMERO 5, TENDO EM VISTA QUE NÃO SE PODE INTERPRETAR, PARA EFEITO DE APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MINIMO, QUE O ENSINO SUPLETIVO, E MUITO MENOS A DISTANCIA, ESTEJA INCLUIDO NAS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 212 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E LEVANDO-SE EM CONTA O PARECER EXARADO PELA UNIDADE JURIDICA DA ASSESSORIA TÉCNICO-JURIDICA DA CASA (FOLHAS 43/46); E DE FORMA POSITIVA AS QUESTÕES NUMEROS 6 E 7, DESDE QUE ATENDIDOS OS PRESSUPOSTOS LEGAIS MENCIONADOS NO CITADO

PARECER DA ATJ DE FOLHAS 43/46, E CONSIDERANDO-SE, AINDA, QUE EM NENHUM DESSES CASOS A DESPESAS PODERA SER INCLUIDA NO PERCENTUAL DO ARTIGO 212 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PUBLICAÇÃO: DOE DE 21.05.98, PAGINA 33/36

ESPÉCIE DE DECISÃO: PARECER

PARECER: PUBLICADO NO DOE DE 27.05.98.”

Buscamos e obtivemos, também, cópia do relatório que embasou o voto da substituta do Conselheiro nomeado nesse mesmo Processo TC 034173/026/97:

Consulente: Antonio Carlos de Oliveira Ribas de Andrade

Prefeito do Município de Cajamar.

Assunto: Consulta sobre aplicação dos 25% referentes à destinação dos recursos financeiros da educação no Município.

1. RELATÓRIO
1.1 Versam os autos sobre consulta formulada pelo Sr. Prefeito Municipal de Cajamar, envolvendo onze questões a respeito da aplicação dos 25% da receita municipal no ensino (fls. 2/4).

1.2 - O eminente então Presidente, Conselheiro Renato Martins Costa, indeferiu in limine o processamento da consulta referente a oito das questões, por abrangerem situações concretas e encontrarem respostas na própria lei. As remanescentes, porém (nºs 5, 6 e 7) – relativas à chamada educação supletiva à distância -, merecem conhecidas, por isso que se trata de matéria nova, inserida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (fl. 39).

1.3 - A Unidade Jurídica da Assessoria Técnica, em magnífico parecer da ilustre Procuradora HELOÍSA MARIA DE CARVALHO POMBO E HARADA, analisou a matéria de forma irrepreensível.

À questão – o ensino supletivo à distância pode ser incluído na verba destinada à educação? – ponderou que, nos termos do § 2º do Artigo 211 da Constituição Federal, “os Municípios atuarão prioritariamente no Ensino Fundamental e pré-escolar e, de acordo com o § 4º do Artigo 32 da Lei Federal nº 9.394/96, “o Ensino Fundamental será presencial, sendo o ensino à distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

Além do mais, o ensino supletivo não é considerado fundamental, com relação aos seus destinatários. De fato, o Artigo 37 da Lei de Diretrizes e Bases é expresso ao definir a Educação de Jovens e Adultos como a “...destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental e médio na idade própria ...” Daí que o ensino supletivo, embora deva contemplar em seu conteúdo os ensinos fundamentais e médio (...), a rigor com eles não se confunde. Dado o seu caráter subsidiário, apenas supre deficiências ao possibilitar o estudo para os que a ele não tiveram acesso na idade própria.

É claro, pois, que não se pode interpretar, para efeito de aplicação do percentual mínimo, que o ensino supletivo, e muito menos à distância, esteja incluído nas disposições do Artigo 212 da Constituição Federal.

Nesta Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, fazemos a apreciação do tema, situando-o no contexto da Educação Básica. E destacamos as disposições das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 (LDB) relativamente à Educação de Jovens e Adultos, com o propósito de estabelecer ilações com o ensino a distância, relacionadas à superação de dificuldades, à eliminação de empecilhos e à criação e/ou ampliação de oportunidades. Consentâneas com idades e fases de vida, em que a auto disciplina, a capacidade de escolha e decisão e a vontade própria em relação ao aprendizado tornam menos necessários procedimentos e exigências que caracterizam o ensino presencial, indispensáveis em se tratando do processo ensino-aprendizagem relacionado a crianças e adolescentes.

2 - Mérito

Nas disposições do Artigo 212 da Constituição Federal, tem-se concentrado e dimensionado, praticamente e na regularidade, o montante dos recursos direcionados, ano a ano, ao financiamento do ensino público brasileiro. Através dessas disposições, determina a Lei Maior:

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste Artigo, receita do governo que a transferir.
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste Artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do Art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no Art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas, na forma da lei.

Como se lê, na transcrição acima, as referências são sempre ao ensino público genericamente considerado. Distinção, apenas, em menção específica ao Ensino Fundamental, referindo-se à destinação dos recursos da Contribuição Social do Salário-Educação. Distinção essa acentuada e ampliada à subvinculação da receita proveniente de impostos, em benefício do mesmo Ensino Fundamental (também aludido em enfoque genérico), em disposições transitórias da Lei Maior (ADCT):

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta Emenda, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do Art. 212 da Constituição Federal, à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério.

§ 1º A distribuição de responsabilidades e recursos entre os Estados e  seus Municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste Artigo, na forma do disposto no Art. 211 da Constituição Federal, é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, de natureza contábil.

(...)

Dispondo dos recursos assim concentrados e dimensionados é que, regularmente, o Estado brasileiro trabalha no cumprimento das obrigações a ele cometidas, em relação à manutenção e ao desenvolvimento do ensino público. Referindo-se a essas obrigações, na Constituição Federal está posto:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

(...)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na  idade própria;

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

(...)

A salientar, que a redação acima dos incisos I e II do Artigo 208 é a da Emenda Constitucional nº 14, de 1996. No texto original da Carta de 1988, o disposto estava assim redigido:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

Redação anterior essa que levava à interpretação da obrigatoriedade, pelo menos do Ensino Fundamental, imposta inclusive aos que a ele não tiveram acesso na idade própria.

Com a nova redação desses incisos do Artigo 208 da Constituição Federal, tem-se claro que, para jovens e adultos que a ele não tiveram acesso em idade própria, o Ensino Fundamental não é obrigação que lhes cabe cumprir, mas sim um direito exigível, a qualquer tempo, face ao dever do Estado brasileiro de ofertá-lo gratuitamente, a esse nível de ensino garantindo acesso a todos os jovens e adultos que o busquem, não importando se pouco ou muito defasados em relação à idade própria. Em suma, um direito subjetivo, como referido no § 1º desse mesmo Artigo 208. Porém, nada muda em relação à obrigatoriedade do Ensino Fundamental que alcança as crianças e adolescentes em idade própria; cabendo aos pais ou responsáveis responderem pelo cumprimento dessa obrigação; cabendo ao Poder Público assegurar igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola de todas as crianças e adolescentes em idade própria.

Como já dissemos, em todas as disposições acima transcritas, o ensino é sempre referido genericamente, sem distinguir sua extensão e seu desdobramento em níveis, etapas e modalidades de ensino. Desses níveis e dessas modalidades tratam as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, da Lei nº 9.394/96.

A LDB disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias (Art 1º, § 1º). Ao longo do seu texto, repete, interpreta, complementa e regulamenta ditames constitucionais. Dela, para os propósitos deste trabalho, destacamos:

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

(...)

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

(...)

Art. 5º - O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.

(...)

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste Artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

(...)

§ 5º - Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental. (NR, Lei nº 11.114/05)

(...)

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

(...)

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública a partir dos seis anos, terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante: (NR, Lei nº 11.114/2005)

(...)

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.
(...)

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que

não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este Artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

II - no nível de conclusão do Ensino Médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

(...)

Art. 58 Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

(...)

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;

(...)

Nas disposições acima transcritas da LDB, já no inciso VII do Artigo 4º, vê-se a educação escolar para jovens e adultos com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, seguindo-se-lhe (Artigo 5º, § 5º): para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. Ou seja, a Educação de Jovens e Adultos expressamente classificada como modalidade de ensino; dever do Poder Público de criar formas (o mesmo que dizer modos, modalidades) alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino. E prosseguindo, agora no Artigo 37, § 1º: os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. Cursos e exames esses chamados de supletivos (Art. 38) e que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular; os quais, conforme o § 1º do mesmo Artigo 38, realizar-se-ão no nível de conclusão do Ensino Fundamental (para os maiores de quinze anos) e do Ensino Médio (para os maiores de dezoito anos). Portanto, temos aí legalmente estabelecida a obrigação do Poder Público em relação ao ensino supletivo em nível de Ensino Fundamental e em nível de Ensino Médio, sem distinguir quanto a ser presencial, semi-presencial ou a distância; conseqüentemente, ensino público e como tal legalmente classificado e reconhecido para os fins e efeitos de direito, inclusive os da aplicação dos recursos provenientes da vinculação constitucional da receita proveniente de impostos, conforme o Artigo 212 da Constituição Federal. Em suma, recursos vinculados para atender obrigação, estabelecida no tocante ao ensino público para jovens e adultos, de oportunidades apropriadas, considerando as características do alunado, condições de vida e de trabalho. Para tanto, flexibilizando-se exigências, inclusive em relação ao presencial no sentido da proximidade física entre educador e educando; no reconhecimento tácito de que, diante de obstáculos impeditivos desse presencial, meios outros disponíveis devem ser empregados, de maneira a possibilitar o acesso ao ensino obrigatório. Daí a abertura à Educação a Distância para jovens e adultos que, em idade própria, não tiveram acesso ao ensino dito obrigatório, ou seja, ao Ensino Fundamental.

Na mesma Lei nº 9.394, de 1996, o ensino a distância, no entanto, é tratado como modalidade de ensino de maior abrangência; aplicável na Educação de Jovens e Adultos (Ensino Fundamental e Médio, fora das idades próprias), Ensino Médio em idade própria, Educação Profissional e Educação Superior:

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais.

(...)

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a

partir da publicação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2º O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção para os grupos de sete a quatorze e de quinze a dezesseis anos de idade.

§ 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:
*I - matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental, atendidas as seguintes condições no âmbito de cada sistema de ensino:

a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no

caso de todas as redes escolares;

b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da faixa etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas; e

c) não redução média de recursos por aluno do Ensino Fundamental na respectiva rede pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade; *(NR, Lei nº 11.114/2005)

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; (gn)
(...)

Portanto, nessas disposições, tem-se estabelecida, de forma expressa, o dever do Poder Público incentivar o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada, observados os requisitos legais específicos; e o dever do Poder Público, em especial do Poder Público Municipal, em relação ao provimento de cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados. Nessas disposições, portanto, o ensino a distância é legalmente classificado e reconhecido como ensino público, para os fins e efeitos de direito, inclusive os da aplicação dos recursos provenientes da vinculação constitucional da receita proveniente de impostos, conforme o Artigo 212 da Constituição Federal. Dessa forma, com a Lei nº 9.394, de 1996 (e com o Decreto nº 2.494, de 1998, conforme transcrição abaixo), a Educação a Distância passou a integrar, regularmente, o sistema educacional brasileiro, quer seja no âmbito do ensino público, como no do ensino privado. Atente-se que, anteriormente à Lei nº 9.394/96, a Educação a Distância já era referida na Lei nº 5.692, de 1971 (das Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2 º graus), emprestando-se-lhe, porém, expressão menos significativa, na relativização dos meios então existentes e disponíveis:

Art. 25 – O ensino supletivo abrangerá, conforme as necessidades a atender, desde a iniciação no ensino de ler, escrever e contar e a formação profissional definida em lei especifica, até o estudo intensivo de disciplinas do ensino regular e a atualização de conhecimentos.

(...)

§ 2º - Os cursos supletivos serão ministrados em classes ou mediante a utilização de rádios, televisão, correspondência e outros meios de comunicação que permitam alcançar o maior número de alunos.

No exercício da competência que lhe confere a Constituição Federal (Art. 84, IV), o Presidente da República, por meio do Decreto nº 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, regulamentou o Artigo 80 da Lei nº 9.394/96. Desse Decreto, para os propósitos deste Parecer, destacamos as seguintes disposições:

Art. 1º educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos meios de comunicação.
Parágrafo único. Os cursos ministrados sob a forma de educação a

distância serão organizados em regime especial, com flexibilidade de requisitos para admissão, horário e duração, sem prejuízo, quando for o caso, dos objetivos e das diretrizes curriculares fixadas nacionalmente.

Art. 2º Os cursos a distância que conferem certificado ou diploma de conclusão do ensino fundamental para jovens e adultos, do ensino médio, da educação profissional, e de graduação serão oferecidos por instituições públicas ou privadas especificamente credenciadas para esse fim, nos termos deste Decreto e conforme exigências a serem estabelecidas em ato próprio, expedido pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

(...)

Art. 3º A matrícula nos cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e educação profissional será feita independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino.

(...)

§ 4º O credenciamento das instituições e a autorização dos cursos serão limitados a cinco anos, podendo ser renovados após avaliação.

§ 5º A avaliação de que trata o parágrafo anterior obedecerá a procedimentos, critérios e indicadores de qualidade definidos em ato próprio, a ser expedido pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.

§ 6º A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidade de qualquer ordem serão objeto de diligência, sindicância, e, se for o caso, de processo administrativo que vise a apurá-los, sustando-se, de imediato, a tramitação de pleitos de interesse da instituição, podendo ainda acarretar-Ihe o descredenciamento.

(...)

Art. 11. Fica delegada competência ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, em conformidade ao estabelecido nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, para promover os atos de credenciamento de que trata o § 1º do Art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, das instituições vinculadas ao sistema federal de ensino e das instituições de educação profissional em nível tecnológico e de ensino superior dos demais sistemas (NR, conforme Decreto nº 2.561, de 27 de abril de 1998).

Art. 12. Fica delegada competência às autoridades integrantes dos demais sistemas de ensino de que trata o Art. 8º da Lei nº 9.394, de 1996, para promover os atos de credenciamento de instituições localizadas no âmbito de suas respectivas atribuições, para oferta de cursos a distância dirigidos à educação de jovens e adultos, ensino médio e educação profissional de nível técnico (NR, conforme Decreto nº 2.561, de 27 de abril de 1998).

(...)
O Plano Nacional de Educação (PNE) referido nos Artigos 212, § 3º, e 214 da Constituição Federal e no Artigo 9º, I, da Lei nº 9.394/96, foi instituído pela Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001. É desse PNE, em “Objetivos e Prioridades”, na Introdução, a seguinte consideração:

(...)

Considerando que os recursos financeiros são limitados e que a capacidade para responder ao desafio de oferecer uma educação compatível, na extensão e na qualidade, à dos países desenvolvidos precisa ser construída constante e progressivamente, são estabelecidas prioridades neste plano, segundo o dever constitucional e as necessidades sociais.

1. Garantia de ensino fundamental obrigatório de oito anos a todas as crianças de 7 a 14 anos, assegurando o seu ingresso e permanência na escola e a conclusão desse ensino. Essa prioridade inclui o necessário esforço dos sistemas de ensino para que todas obtenham a formação mínima para o exercício da cidadania e para o usufruto do patrimônio cultural da sociedade moderna. 0 processo pedagógico deverá ser adequado às necessidades dos alunos e corresponder a um ensino socialmente significativo. Prioridade de tempo integral para as crianças das camadas sociais mais necessitadas.

2. Garantia de ensino fundamental a todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram. A erradicação do analfabetismo faz parte dessa prioridade, considerando-se a alfabetização de jovens e adultos como ponto de partida e parte intrínseca desse nível de ensino. (gn) A alfabetização dessa população é entendida no sentido amplo de domínio dos instrumentos básicos da cultura letrada, das operações matemáticas elementares, da evolução histórica da sociedade humana, da diversidade do espaço físico e político mundial e da constituição da sociedade brasileira. Envolve, ainda, a formação do cidadão responsável e consciente de seus direitos e deveres.

(...)

Este Plano Nacional de Educação define por conseguinte: as diretrizes para a gestão e o financiamento da educação; (gn) as diretrizes e metas para cada nível e modalidade de ensino e

(...)

A ressaltar, nessa Introdução do PNE, relacionando-se ao tema que nos ocupa, a força da Lei que o cria, no sentido de definir as diretrizes para a gestão e o financiamento da educação e as diretrizes e metas para cada nível e modalidade de ensino.

Ainda do PNE em tela, agora ao tratar de “Níveis de Ensino”, neles a “Educação Básica” e, nessa em “Diagnóstico do Ensino Fundamental”, são as seguintes as observações:

(...)

De acordo com a Constituição Brasileira, o ensino fundamental é obrigatório e gratuito. O Art. 208 preconiza a garantia de sua oferta, inclusive para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria. É básico na formação do cidadão, pois de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu Art. 32, o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo constituem meios para o desenvolvimento da capacidade de aprender e de se relacionar no meio social e político. É prioridade oferecê-lo a toda população brasileira. O Art. 208, § 1º, da Constituição Federal afirma: "O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo", e seu não-oferecimento pelo Poder Público ou sua oferta irregular implica responsabilidade da autoridade competente.

(...)

A exclusão da escola de crianças na idade própria, seja por incúria do Poder Público, seja por omissão da família e da sociedade, é a forma mais perversa e irremediável de exclusão social, pois nega o direito elementar de cidadania, reproduzindo o círculo da pobreza e da marginalidade e alienando milhões de brasileiros de qualquer perspectiva de futuro.

(...)

0 atraso no percurso escolar resultante da repetência e da evasão sinaliza para a necessidade de políticas educacionais destinadas à correção das distorções idade-série. A expressiva presença de jovens com mais de 14 anos no ensino fundamental demanda a criação de condições próprias para a aprendizagem dessa faixa etária, adequadas à sua maneira de usar o espaço, o tempo, os recursos didáticos e às formas peculiares com que a juventude tem de conviver. (gn)
(...)

Consoante às Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o PNE também trata como modalidades de ensino e com a mesma abrangência da Lei nº 9.394/96, a Educação de Jovens e Adultos e a Educação a Distância. Portanto, quando mantidas e desenvolvidas pelo Poder Público, ensino público, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive os da aplicação dos recursos provenientes da vinculação constitucional da receita de impostos, conforme o Artigo 212 da Constituição Federal.

Referindo-se, em “Diagnóstico”, à “Educação de Jovens e Adultos”, está posto no PNE, da Lei nº 10.172, de 2001:

(...)

A Constituição Federal determina como um dos objetivos do Plano Nacional de Educação a integração de ações do poder público que conduzam à erradicação do analfabetismo (Art. 214, I). Trata-se de tarefa que exige uma ampla mobilização de recursos humanos e financeiros por parte dos governos e da sociedade.

Os déficits do atendimento no ensino fundamental resultaram, ao longo dos anos, num grande número de jovens e adultos que não tiveram acesso ou não lograram terminar o Ensino Fundamental obrigatório.

Embora tenha havido progresso com relação a essa questão, o número de analfabetos é ainda excessivo e envergonha o Pais: atinge 16 milhões de brasileiros maiores de 15 anos. O analfabetismo está intimamente associado às taxas de escolarização e ao número de crianças fora da escola.
(...)

De acordo com a Carta Magna (Art. 208, I), a modalidade de ensino "educação de jovens e adultos", no nível fundamental deve ser oferecida gratuitamente pelo Estado a todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria. Trata-se de um direito público subjetivo (CF, Art. 208, § 1º). Por isso, compete aos poderes públicos disponibilizar os recursos para atender a essa educação. (gn)
(...)

E, em “Objetivos e Metas”:

1. Estabelecer, a partir da aprovação do PNE, programas visando a alfabetizar 10 milhões de jovens e adultos, em cinco anos e, até o final da década, erradicar o analfabetismo.

2. Assegurar, em cinco anos, a oferta de educação de jovens e adultos equivalente às quatro séries iniciais do Ensino Fundamental para 50% da população de 15 anos e mais que não tenha atingido este nível de escolaridade.

3. Assegurar, até o final da década, a oferta de cursos equivalentes às quatro séries finais do ensino fundamental para toda a população de 15 anos e mais que concluiu as quatro séries iniciais.

(...)

9. Instar Estados e Municípios a procederem um mapeamento, por meio de censo educacional, nos termos do Art. 5 º, §1º da LDB, da população analfabeta, por bairro ou distrito das residências e/ou locais de trabalho, visando localizar e induzir a demanda e programar a oferta de educação de jovens e adultos para essa população.

(...)

14. Expandir a oferta de programas de educação a distância na modalidade de educação de jovens e adultos, incentivando seu aproveitamento nos cursos presenciais. (gn)
(...)

17. Implantar, em todas as unidades prisionais e nos estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens infratores, programas de educação de jovens e adultos de nível fundamental e médio, assim como de formação profissional, contemplando para esta clientela as metas nº 5 e nº 14.

(...)

Referindo-se, em “Diagnóstico”, à “Educação a Distância e Tecnologias Educacionais”, são do mesmo PNE as seguintes considerações:

(...)

No processo de universalização e democratização do ensino, especialmente no Brasil, onde os déficits educativos e as desigualdades regionais são tão elevados, os desafios educacionais existentes podem ter, na educação a distancia, um meio auxiliar de indiscutível eficácia. (gn) Além do mais, os programas educativos podem desempenhar um papel inestimável no desenvolvimento cultural da população em geral.
(...)

Ao introduzir novas concepções de tempo e espaço na educação, a educação a distância tem função estratégica: contribui para o surgimento de mudanças significativas na instituição escolar e influi nas decisões a serem tomadas pelos dirigentes políticos e pela sociedade civil na definição das prioridades educacionais.

As possibilidades da educação a distância são particularmente relevantes quando analisamos o crescimento dos índices de conclusão do Ensino Fundamental e médio. Cursos a distância ou semipresenciais podem desempenhar um papel crucial na oferta de formação equivalente ao nível fundamental e médio para jovens e adultos insuficientemente escolarizados. (gn)
(...)

Em “Diretrizes”:

(...)

Ao estabelecer que o Poder Público incentivará o desenvolvimento de programas de educação a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional introduziu uma abertura de grande alcance para a política educacional. É preciso ampliar o conceito de educação a distância para poder incorporar todas as possibilidades que as tecnologias de comunicação possam propiciar a todos os níveis e modalidades de educação, seja por meio de correspondência, transmissão radiofônica e televisiva, programas de computador, internet, seja por meio dos mais recentes processos de utilização conjugada de meios como a telemática e a multimídia.

(...)

As tecnologias utilizadas na educação a distância não podem, entretanto, ficar restritas a esta finalidade. Elas constituem hoje um instrumento de enorme potencial para o enriquecimento curricular e a melhoria da qualidade do ensino presencial. Para isto, é fundamental equipar as escolas com multimeios, capacitar os professores para utilizá-los, especialmente na Escola Normal, nos cursos de Pedagogia a nas Licenciaturas, e integrar a informática naformação regular dos alunos.

(...)

E em “Objetivos e Metas”

(...)

8. Ampliar a oferta de programas de formação a distância para a educação de jovens e adultos, especialmente no que diz respeito à oferta de ensino fundamental, (gn) com especial consideração para o potencial dos canais radiofônicos e para o atendimento da população rural.

(...)

15. Assegurar às escolas públicas, de nível fundamental e médio, o acesso universal à televisão educativa e a outras redes de programação educativo-cultural, com o fornecimento do equipamento correspondente, promovendo sua integração no projeto pedagógico da escola.

(...)

22. Observar, no que diz respeito à educação a distância e às novas tecnologias educacionais, as metas pertinentes incluídas nos capítulos referentes à educação infantil, à formação de professores, à Educação de Jovens e Adultos, à educação indígena e à educação especial.

(...)

Estendemo-nos nas transcrições de partes da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e do Decreto Presidencial nº 2.494/98, que regulamenta o Artigo 80 dessa Lei, bem como do Plano Nacional da Educação, porque com elas, no essencial, temos completo o embasamento legal da classificação e do reconhecimento da Educação de Jovens e Adultos e da Educação a Distância como modalidades de ensino da Educação Básica; assim no nível de Ensino Fundamental, como no nível de Ensino Médio, inclusive, nesses níveis de ensino, a Educação Especial. Portanto e como tal, observadas as normas legais que regem o ensino, são partes que compõem o todo, na sua acepção genérica conforme, sobre o ensino, dispõe a Lei Maior. Enquanto partes do ensino público, os recursos financeiros para mantê-las e desenvolvê-las, observadas as regras dos Artigos 70 e 71 da Lei nº 9.394/96, incluem-se no montante dos recursos da vinculação da receita proveniente de impostos, conforme estabelecida no Artigo 212, caput, da Carta Magna. Inclusive, enquanto modalidades do Ensino Fundamental público, podendo-se: destinar-lhes recursos da Contribuição Social do Salário-Educação, referida no § 5º desse mesmo Artigo 212; e destinar-lhes recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), do Artigo 60 das disposições transitórias da Constituição Federal. A salientar, referindo-se ao FUNDEF, que embora a Educação de Jovens e Adultos (ou supletivo, como essa modalidade de ensino também é referida na LDB) tenha sido excluída desse Fundo, para efeito da repartição dos recursos, nem nas disposições daquele Artigo 60, do ADCT, e nem nas disposições da Lei nº 9.424, de 1996, que regulamenta o funcionamento do FUNDEF, foi estabelecido impedimento, no sentido dessa destinação, em relação aos recursos recebidos como resultado da repartição que o FUNDEF processa. Portanto, como os recursos repartidos pelo FUNDEF destinam-se à manutenção e desenvolvimento do Ensino Fundamental, por parte de quem os recebe, nessa destinação de recursos para esse Ensino Fundamental estão incluídas as modalidades que lhe são próprias.

Salientamos, por último, que para a elaboração deste nosso Relatório e para as nossas convicções nele expendidas, apoiamo-nos no embasamento legal nele exposto, principalmente. Porém, valemo-nos também, e muito, das referências e dos ensinamentos contidos no Parecer CNE/CEB nº 11/2000, que trata das “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos”, aprovado em 10 de maio de 2000, e no Parecer CNE/CEB nº 41/2002, que trata das “Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação a Distância na Educação de Jovens e Adultos e para a Educação Básica na Etapa do Ensino Médio”, aprovado em 2 de dezembro de 2002. O Parecer CNE/CEB nº 11/2000, homologado pelo Ministério da Educação, deu origem à Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de julho de 2000.

Do Parecer CNE/CEB nº 41/2002, já homologado pelo Ministério da Educação, faz parte Projeto de Resolução que, conforme sua ementa, destina-se a normatizar a autorização de programas e o credenciamento de instituições de educação a distância (EAD) para a Educação de Jovens e Adultos e para a Educação Básica na etapa do Ensino Médio, estabelecendo procedimentos a serem observados por instituições públicas e privadas e pelos respectivos sistemas de ensino.

E que, em seu Artigo1º, conceitua a Educação a Distância como sendo uma modalidade de educação oferecida por instituições educacionais públicas ou privadas, que, através de Projeto Pedagógico apropriado e utilizando meio de comunicação principalmente não presencial, contribua para a aquisição de competências que promovam o pleno desenvolvimento do educando, a preparação básica para o trabalho e o exercício da cidadania.

Com o objetivo de disciplinar, conforme seu Artigo 2º, incisos I e II:

I - cursos de educação a distância para Jovens e Adultos (EAD/EJA) como modalidade da Educação Básica, nas etapas do Ensinos Fundamental e Médio, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), em especial dos seus Artigos 4º, 5º, 37, 38, 80 e 87, que se desenvolve em instituições credenciadas;

II - cursos de educação básica, na etapa do ensino médio (EAD/EM), nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), em especial nos seus Artigos 4º e 5º, dos Artigos 22º a 27º e dos Artigos 35º e 36º, que se desenvolve em instituições credenciadas.

Esse Projeto de Resolução, aprovado como parte integrante do Parecer CNE/CEB nº 41/2002, bem expõe o posicionamento desta Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, sobre como condicionar o funcionamento das instituições de Educação a Distância, referindo-se à Educação Básica; a Educação a Distância tida como modalidade de ensino própria para a Educação de Jovens e Adultos em circunstâncias e fases que justificam a dispensa da relação presencial professor-aluno; porém, sem afrouxamento disciplinar como desvio desqualificativo e, muito menos, flexibilização normativa das exigências em relação ao ensino obrigatório presencial em idade própria. Por considerá-las necessárias e com elas concordando, reproduzindo-as, incorpora-mos ao nosso voto, na condição de Conselheiro Relator do presente processo, condicionantes contidas no Projeto de Resolução que integra o Parecer CNE/CEB 41/2002, ao qual nos reportamos.

II – VOTO DO RELATOR

Com fundamento nas razões expostas no Relatório, voto a favor do reconhecimento de que são de manutenção e desenvolvimento do ensino, para efeito da aplicação de recursos da vinculação da receita de impostos, conforme o Artigo 212 da Constituição Federal, as despesas realizadas pelos sistemas de ensino público federal, estaduais e municipais, referindo-se à Educação Básica, com: cursos de Educação a Distância para jovens e adultos (EAD/EJA) como modalidade de ensino, nas etapas do Ensino Fundamental e Médio, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), em especial dos seus Artigos 4º, 5º, 37, 38, 80 e 87, que se desenvolve em instituições credenciadas; e cursos de Educação Básica, na etapa do Ensino Médio (EAD/EM), nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), em especial nos seus Artigos 4º e 5º, dos Artigos 22 a 27 e dos Artigos 35 e 36, que se desenvolvem em instituições credenciadas; desde que observadas as normas legais que regem a matéria e mais as condicionantes a seguir enunciadas constantes do Parecer CNE/CEB nº 41/2002:

● Os cursos de EAD/EJA devem obedecer ao disposto na Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de julho de 2000, que, acompanhada do Parecer CEB 11/2000, estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

● Os cursos de EAD/EM devem obedecer ao disposto na Resolução CNE/CEB nº 3/98, de 26 de junho de 1998, que, acompanhada do Parecer CNE/CEB nº 15/98, de 1º de junho de 1998, estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

● Os cursos de Ensino Médio, para atender a alunos menores de 18 anos, somente poderão ser autorizados pelos sistemas de ensino se a necessidade social for devidamente comprovada e o projeto pedagógico demonstrar cabalmente os benefícios da modalidade a distância nessa etapa de escolaridade básica.

● Consoante o parágrafo 4º do Artigo 32 da Lei 9.394/96, o Ensino Fundamental oferecido para a faixa etária da educação compulsória será sempre presencial, sendo a Educação a Distância utilizada somente como complementação de ensino ou, transitoriamente, em situações emergenciais, reconhecidas pelas autoridades competentes e autorizadas, explicitamente, pelos sistemas de ensino.

● Os cursos de Educação de Jovens e Adultos e de Ensino Médio, na modalidade de Educação a Distância, serão autorizados e as instituições educacionais especificamente credenciadas para esse fim, pelos respectivos sistemas de ensino.

Brasília (DF), 3 de agosto de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova o voto do Relator, com declaração de voto do Conselheiro Arthur Fonseca Filho.

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

 DECLARAÇÃO DE VOTO

A melhor interpretação para o Artigo 32 da Lei 9.394/96 é a de que o Ensino Fundamental será sempre presencial, salvo em situação emergencial.

O caso da Educação de Jovens e Adultos não se caracteriza, genericamente, como situação emergencial.

Do ponto de vista pedagógico, entendo que as universidades devem ser estimuladas a aprofundar pesquisas de forma a viabilizar projetos eficazes para atender as necessidades da Educação de Jovens e Adultos.

Conselheiro Arthur Fonseca Filho
____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Const. nº 14/96 à pág. 29 do vol. 22/23;

Decreto-lei nº 200/67 à pág. 301 do vol. 1;

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.424/96 à pág.71 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Lei nº 11.114/05 à pág. 41 deste volume;

Decreto nº 2.494/98, alt. pelo Decr. nº 2.561/98, à pág. 99 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25

Res. CNE/CEB nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27;

Par. CNE/CEB nº 15/98 à pág. 338 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 11/00 à pág. 180 do vol. 27.

______________________

(() PARECER CNE/CEB Nº 18/2005   -    Aprovado em 15.9.2005

ASSUNTO: Orientações para a matrícula das crianças de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental obrigatório, em atendimento à Lei nº 11.114, de 16 de maio de 2005, que altera os Arts. 6º, 32 e 87 da Lei nº 9.394/1996
INTERESSADO: CNE/Câmara de Educação Básica                            UF: DF

RELATORES: Cesar Callegari, Adeum Hilário Sauer, Arthur Fonseca Filho, Francisca Novantino Pinto de Ângelo, Francisco Aparecido Cordão, Kuno Paulo Rhoden, Maria Beatriz Luce e Murílio de Avellar Hingel

PROCESSO Nº 23001.000157/2005-43

I – RELATÓRIO

A Lei nº 11.114/2005, do dia 16 de maio de 2005, torna obrigatória a matrícula das crianças de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental, pela alteração dos Arts. 6º, 32 e 87 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996). Pela importância e complexidade da medida, têm sido apresentadas ao Conselho Nacional de Educação diversas e urgentes questões de ordem interpretativa e de orientação, que motivaram a Indicação CNE/CEB nº 2/2005. Em sua maioria, tais questões, provenientes de cidadãos, dirigentes de órgãos e instituições públicas e privadas dos sistemas de ensino, visam avaliar a incidência da medida, em termos de tempo e abrangência, assim mesmo os direitos, as responsabilidades e as competências implicadas.

Com efeito, a antecipação da idade de escolaridade obrigatória é medida que incide na definição do direito à educação e do dever de educar, como reza o Título III da Lei nº 9.394/96, do qual consta o Art. 6º ora modificado. Amplia direitos do cidadão e deveres, exigindo providências das famílias, das escolas, das mantenedoras públicas e privadas e dos órgãos normativos e de supervisão dos sistemas de ensino.

Por este motivo, e com o fito de contribuir para o tratamento político, administrativo e pedagógico que requer a implementação deste novo critério, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas competências, exara as seguintes  considerações e orientações:

a) A antecipação da obrigatoriedade de matrícula e freqüência à escola a partir dos 6 (seis) anos de idade e a ampliação da escolaridade obrigatória são antigas e importantes reivindicações no campo das políticas públicas de educação, no sentido de democratização do direito à educação e de capacitação dos cidadãos para o projeto de desenvolvimento social e econômico soberano da Nação brasileira. Em alguns estados e municípios já se experimentavam estas medidas; o Ministério da Educação junto com estados, municípios e entidades representativas dos educadores e da sociedade vinham promovendo estudos e debates sobre a matéria; aguardava-se fossem apreciados, em breve, pelo Congresso Nacional, os projetos de Lei que pretendiam disciplinar, em conjunto, estas medidas e as regras básicas para sua execução. No entanto, o processo político-legislativo precipitou uma destas medidas – apenas a da obrigatoriedade de matrícula no Ensino Fundamental aos seis anos -, de forma incompleta, intempestiva e com redação precária.

b) A matrícula e freqüência à escola a partir dos 6 (seis) anos de idade, com a ampliação do Ensino Fundamental obrigatório para 9 (nove) anos de duração, para todos os brasileiros, é uma política afirmativa da eqüidade social, dos valores democráticos e republicanos. Para que possa consubstanciar-se, atendendo também os princípios constitucionais e legais de provimento do ensino (CF, Art. 206 e LDB, Art. 3º), em especial os incisos I, que dispõem “a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”, é preciso que se mobilizem, prontamente, todas as instâncias dos sistemas de ensino, para que os educadores e as lideranças comunitárias assumam papel protagonista na elaboração de um novo projeto político-pedagógico do Ensino Fundamental, bem como para o conseqüente redimensionamento da Educação Infantil.

c) O projeto político-pedagógico escolar, para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade, deve considerar com primazia as condições sócio-culturais e educacionais das crianças da comunidade e nortear-se para a melhoria da qualidade da formação escolar, zelando pela oferta eqüitativa de aprendizagens e o alcance dos objetivos do Ensino Fundamental, conforme definidos em norma nacional.

d) A organização federativa garante que cada sistema de ensino é competente e livre para construir, com a respectiva comunidade escolar, seu plano de universalização e de ampliação do Ensino Fundamental, com elevação do padrão de qualidade do ensino e com matrícula e freqüência obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade. Cada sistema é também responsável por refletir e proceder a convenientes estudos, com a democratização do debate, envolvendo todos os segmentos interessados, antes de optar pela(s) alternativa (s) julgada(s) mais adequada(s) à sua realidade, em função dos recursos financeiros, materiais e humanos disponíveis. O plano adotado pelo órgão executivo do sistema é regulamentado, necessariamente, pelo respectivo órgão normativo, para o que as Secretarias de Educação e os Conselhos de Educação precisam se articular, a fim de que suas decisões e ações alcancem a devida validade. Já a legitimidade e a efetividade desta política educacional vão requerer ações formativas da opinião pública e das condições pedagógicas e administrativas; como também deve esta merecer atento acompanhamento e avaliação, em todos os níveis.

II – VOTO DOS RELATORES

No entendimento da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, a antecipação da escolaridade obrigatória, com a matrícula aos 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental, implica em:

1. Garantir às crianças que ingressam aos 6 (seis) anos no Ensino Fundamental pelo menos 9 (nove) anos de estudo, nesta etapa da Educação Básica. Assim, os sistemas de ensino devem ampliar a duração do Ensino Fundamental para 9 (nove) anos, administrando a convivência dos planos curriculares de Ensino Fundamental de 8 (oito) anos, para as crianças de 7 (sete) anos que ingressarem em 2006 e as turmas ingressantes nos anos anteriores, e de 9 (nove) anos para as turmas de crianças de 6 anos de idade que ingressam a partir do ano letivo de 2006.

2. Considerar a organização federativa e o regime de colaboração na regulamentação, pelos sistemas de ensino estaduais e municipais, do Ensino Fundamental de nove anos, assumindo-o como direito público subjetivo e, portanto, objeto de recenseamento e chamada escolar pública (LDB, Art. 5º); adotando a nova nomenclatura com respectivas faixas etárias, conforme estabelece a Resolução CNE/CEB nº 3/2005: Ensino Fundamental, com pelo menos 9 (nove) anos de duração e até 14 (quatorze) anos de idade, sendo os Anos Iniciais, com 5 (cinco) anos de duração, para crianças de 6 (seis) a 10 (dez) anos de idade, e os Anos Finais, com duração de 4 (quatro) anos, para os (pré)adolescentes de 11 (onze) a 14 (quatorze) anos de idade; e fixando as condições para a matrícula de crianças de 6 (seis) anos nas redes públicas: que tenham 6 (seis) anos completos ou que venham a completar seis anos no início do ano letivo.

3. No ano letivo de 2006, considerado como período de transição, os sistemas de ensino poderão adaptar os critérios usuais de matrícula, relativos à idade cronológica de admissão no Ensino Fundamental, considerando as faixas etárias adotadas na Educação Infantil até 2005.

4. Assegurar a oferta e a qualidade da Educação Infantil, em instituições públicas - federais, estaduais e municipais -, preservando-se sua identidade pedagógica e observando a nova nomenclatura com respectivas faixas etárias, conforme estabelece a Resolução CNE/CEB nº 3/2005: Educação Infantil - até 5 (cinco) anos de idade, sendo Creche até 3 (três) anos de idade e Pré-escola para 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade.

5. Promover, de forma criteriosa, com base em estudos, debates e entendimentos, no âmbito de cada sistema de ensino, a adequação do projeto pedagógico escolar de modo a permitir a matrícula das crianças de 6 (seis) anos de idade na instituição e o seu desenvolvimento para alcançar os objetivos do Ensino Fundamental, em 9 (nove) anos; inclusive definindo se o primeiro ano ou os primeiros anos de estudo/série se destina(m) ou não à alfabetização dos alunos e estabelecendo a nova organização dos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos termos das possibilidades dos Art. 23 e 24 da LDB.

6. Providenciar o atendimento das necessidades de recursos humanos (docentes e de apoio), em termos de capacitação e atualização, disponibilidade e organização do tempo, classificação e/ou promoção na carreira; bem como as de espaço, materiais didáticos, mobiliário e equipamentos - todos estes elementos contabilizados como despesas com manutenção e desenvolvimento do Ensino Fundamental.

7. Estas orientações aplicam-se às escolas criadas e mantidas pela iniciativa privada, que são livres para organizar o Ensino Fundamental, sempre com obediência às normas fixadas pelo sistema de ensino a que pertencem.

Brasília(DF),15 de setembro de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari
Conselheiro Adeum Hilário Sauer
Conselheiro Arthur Fonseca Filho

Conselheira Francisca Novantino Pinto de Ângelo
Conselheiro Francisco Aparecido Cordão
Conselheiro Kuno Paulo Rhoden
Conselheira Maria Beatriz Luce
Conselheiro Murílio de Avellar Hingel

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto dos Relatores.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 2005

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro– Vice-Presidente
____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.114/05 à pág. 41 deste volume;

Res. CNE/CEB nº 3/05 à pág. 197 deste volume.

_____________________

(() PARECER CNE/CEB Nº 19/2005   -  Aprovado em 15/9/2005

ASSUNTO: Realização do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA, para brasileiros residentes no país e no exterior
INTERESSADO: MEC/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira/Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências – INEP/DACC                                           UF: DF

RELATOR: Arthur Fonseca Filho

PROCESSOS Nº 23001.000154/2005-18 e 23001.000155/2005-54

I - RELATÓRIO

1 - Histórico

Através do Ofício MEC/INEP/DACC nº 2.634/2005, de 24 de agosto de 2005, o Diretor de Avaliação para Certificação de Competências dirige-se a este Conselho solicitando autorização para que aquele órgão possa realizar exames para jovens e adultos brasileiros, nas etapas relativas ao Ensino Fundamental e ao Ensino Médio, em países onde haja número significativo de brasileiros que busquem a certificação, em parceria com o Ministério das Relações Exteriores – MRE.

Esclarece o requerente que o exame a ser aplicado será o “ENCCEJA”, Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos e que a certificação será de responsabilidade de Secretaria Estadual de Educação conveniada com o MEC/INEP, a partir de estabelecimento de instrumento próprio de cooperação.

A respeito do mesmo tema, agora através do Ofício nº 2.685/2005, a Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências – DACC esclarece que o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA vem sendo aplicado por Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, em diversos municípios de todo o Brasil.

O referido ofício aponta, ainda, para a existência de situações em que municípios não conseguem, em tempo hábil, o estabelecimento de parceria com o respectivo Sistema Estadual de Ensino que viabilize a certificação de alunos aprovados nos exames.

2 – Mérito

O Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos é uma  ótima alternativa para aqueles que buscam certificação relativa aos níveis de Ensino Fundamental e de Ensino Médio, especialmente porque essas provas são construídas dentro da lógica própria da Educação de Jovens e Adultos. Cumpre destacar, também, que o MEC/INEP/DACC disponibiliza, gratuitamente, excelente material didático-pedagógico para que os jovens e adultos possam alcançar as competências próprias do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Por essas razões, cabe a este colegiado resolver as questões operacionais relativas à certificação de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio para alunos aprovados em exames que venham a ser realizados, tanto no exterior como nos mais diversos municípios brasileiros.

Assim, sempre que a DACC do MEC/INEP entender conveniente e necessário, poderá realizar exames no estrangeiro e estabelecer parceria com Secretaria Estadual de Educação que será responsável pela expedição dos certificados.

Nos casos de exames, no nível do Ensino Médio, realizados por sistemas municipais de ensino, que não mantenham instituições de Ensino Médio, a melhor alternativa é a de que a certificação seja autorizada pelo sistema estadual. Na impossibilidade dessa solução, a DACC fica autorizada a estabelecer parceria com a SETEC/MEC que indicará Escola Técnica Federal (integrante, portanto, deste Sistema Federal de Ensino) para a expedição do competente certificado.

II - VOTO DO RELATOR

Autoriza-se o MEC/INEP, por intermédio da Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências – DACC, a realizar Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos, no exterior, sempre que a demanda assim o justificar.

A certificação será de responsabilidade de Secretaria Estadual de Educação, a ser indicada e com a qual será estabelecido termo de convênio ou parceria.

Autoriza-se o MEC/INEP, por intermédio da Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências – DACC, a firmar termo de convênio de cooperação técnica com Sistemas Estaduais e Municipais de Ensino, para a realização do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos, nos níveis do Ensino Fundamental e Médio.

A certificação será de responsabilidade de instituição de ensino integrante do Sistema Estadual ou Municipal onde a prova se realizar ou, na impossibilidade, fica autorizado desde já o MEC/INEP/DACC a estabelecer parceria com a SETEC/MEC, que indicará escola da rede federal de ensino, especialmente para este fim.

Brasília(DF), 15 de setembro de 2005.

Conselheiro Arthur Fonseca Filho – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 2005

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

______________________

(() PARECER CNE/CEB Nº 20/2005  -  Aprovado Em 15.9.2005

ASSUNTO: Inclusão da Educação de Jovens e Adultos, prevista no Decreto nº 5.478/2005, como alternativa para a oferta da Educação Profissional Técnica de nível médio de forma integrada com o Ensino Médio

INTERESSADOS: CNE/Câmara de Educação Básica  -  UF: DF

RELATOR: Francisco Aparecido Cordão

PROCESSO Nº 23001.000159/2005-32
I – RELATÓRIO

Em 14 de setembro do corrente ano, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação aprovou a Indicação CNE/CEB nº 1/2005, de autoria deste relator, vazada nos seguintes termos:

Em 23 de julho de 2004, o Decreto Federal nº 5.154/2004 revogou o Decreto Federal nº 2.208/97, de 17 de abril de 1997, definindo nova regulamentação para a Educação Profissional, prevista pela atual LDB, em especial no que se refere a sua articulação com o Ensino Médio.

Em 8 de dezembro de 2004, esta Câmara de Educação Básica aprovou o Parecer CNE/CEB nº 39/2004, referente à aplicação do Decreto nº 5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível médio e no Ensino Médio.

Após a homologação do citado Parecer pelo Senhor Ministro da Educação, em 17 de janeiro de 2005, por meio da Resolução CNE/CEB nº 1/2005, de 3 de fevereiro de 2005, esta Câmara de Educação Básica atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de nível médio às disposições do Decreto nº 5.154/2004.

Em 24 de janeiro de 2005, o Decreto Federal nº 5.478/2005 instituiu, no âmbito das instituições federais de Educação Tecnológica, o PROEJA – Programa de integração da Educação Profissional com o Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos.

A Resolução CNE/CEB nº 1/2005 não se refere, de forma específica, à Educação de Jovens e Adultos, objeto do Decreto nº 5.478/2005, embora ela esteja presente no Parecer CNE/CEB nº 39/2004.

Pela presente, proponho que a Câmara de Educação Básica defina orientações complementares em relação à articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio, incluindo a Educação de Jovens e Adultos, ampliando, assim, os propósitos do Decreto Federal nº 5.478/2005.

Mérito

O Parecer CNE/CEB nº 39/2004, que deu origem à Resolução CNE/CEB nº 1/2005, atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação aos dispositivos do Decreto Regulamentador nº 5.154/2004, no que se refere à articulação da Educação Profissional Técnica de nível médio com o Ensino Médio, definindo que essa articulação se dará nas formas integrada, concomitante e subseqüente, tanto no mesmo estabelecimento de ensino quanto em instituições de ensino distintas.

Caracterizando a “articulação” como a nova forma de relacionamento entre a Educação Profissional Técnica de Nível médio e o Ensino Médio na atual LDB, de acordo com o Decreto Regulamentador nº 5.154/2004, o Parecer CNE/CEB nº 39/2004 enfatizou a necessidade de serem consideradas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para a Educação Profissional Técnica de Nível médio, pelo Parecer CNE/CEB nº 16/1999 e pela Resolução CNE/CEB nº 4/1999, e para o Ensino Médio, pelo Parecer CNE/CEB nº 15/1998 e pela Resolução CNE/CEB nº 3/1998.

O Parecer CNE/CEB nº 39/2004 esclareceu que essa articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio, tanto na forma integrada, quanto na forma concomitante, na mesma instituição de ensino ou em instituições distintas, mas integradas por convênio de intercomple-mentaridade e projeto pedagógico unificado, poderá ocorrer tanto em articulação com o Ensino Médio regular, quanto com os cursos de Educação de Jovens e Adultos de Ensino Médio, objetivando, simultaneamente, a qualificação para o trabalho e a elevação do nível de escolaridade do trabalhador’ (Cf. artigo 3º, § 2º).

Esse Parecer enfatizou, ainda, a necessidade de se deixar claro que, na adoção da forma integrada, o estabelecimento de ensino não estará ofertando dois cursos à sua clientela. Trata-se de um único curso, com projeto pedagógico único, com proposta curricular única e com matrícula única. A duração do curso, obviamente, deverá ter a sua carga horária total do curso ampliada, de forma a assegurar, nos termos do § 2º do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004, o cumprimento simultâneo das finalidades estabelecidas, tanto para a Educação Profissional Técnica de nível médio quanto para o Ensino Médio, como etapa de conclusão da Educação Básica.

De acordo com o mesmo Parecer, essa integração e simultaneidade, por outro lado, poderá ocorrer na Educação Profissional Técnica de nível médio, tanto com o Ensino Médio regular, quanto com a Educação de Jovens e Adultos, obedecidos os limites mínimos, em termos de cargas horárias, tanto para a Educação Profissional Técnica de nível médio, quanto para o Ensino Médio regular ou na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA de Ensino Médio). A duração dos cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados de forma integrada com o Ensino Médio deverá contemplar as cargas horárias mínimas definidas para ambos, isto é, para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de nível médio. A esses mínimos exigidos, devem ser acrescidas as cargas horárias destinadas a eventuais estágios supervisionados, trabalhos de conclusão de curso ou provas finais e exames, quando previstos pelos estabelecimentos de ensino em seus projetos pedagógicos.

Em relação à forma integrada, informa que esse curso integrado entre Ensino Médio e Educação Profissional Técnica de nível médio não pode e nem deve ser entendido como um curso que represente a somatória de dois cursos distintos, embora complementares, que possam ser desenvolvidos de forma bipolar, com uma parte de educação geral e outra de Educação Profissional. Essa foi a lógica da revogada Lei 5.692/71. Essa não é a lógica da atual LDB, a Lei 9.394/96, nem do Decreto 5.154/2004, que rejeitam essa dicotomia entre teoria e prática, entre conhecimentos e suas aplicações. O curso de Educação Profissional Técnica de nível médio realizado na forma integrada com o Ensino Médio deve ser considerado como um curso único desde a sua concepção, plenamente integrado e ser desenvolvido como tal, desde o primeiro dia de aula até o último. Todos os seus componentes curriculares devem receber tratamento integrado, nos termos do projeto pedagógico da instituição de ensino. Por isso mesmo, essa nova circunstância e esse novo arranjo curricular pode possibilitar uma economia na carga horária mínima exigida, uma vez que o necessário desenvolvimento de competências cognitivas e profissionais pode ser facilitado exatamente por essa integração curricular.

Em decorrência, de acordo com o Parecer CNE/CEB nº 39/2004, admite-se como carga horária mínima para os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio, realizados na forma integrada com o Ensino Médio, um total entre 3.000 a 3.200 horas, integralizadas num período mínimo entre três e quatro anos de duração, nos termos dos projetos pedagógicos do estabelecimento de ensino, considerando os respectivos perfis profissionais de conclusão do curso e as necessidades de propiciar formação integral ao cidadão trabalhador. Os correspondentes planos de curso em questão devem ser previamente aprovados pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino. Nas demais alternativas, entretanto, não se deve admitir que haja subtração de carga horária, tanto do Ensino Médio quanto da Educação Profissional Técnica de nível médio.

A Resolução CNE/CEB nº 1/2005, em seu artigo 5º, define que os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio, realizados de forma integrada com o Ensino Médio, terão suas cargas horárias totais ampliadas para um mínimo de 3.000 horas para as habilitações profissionais que exigem mínimo de 800 horas; de 3.100 horas para aquelas que exigem mínimo de 1.000 horas e 3.200 horas para aquelas que exigem mínimo de 1.200 horas.

A Indicação CNE/CEB nº 1/2005 enfatiza a necessidade de se incluir formalmente a Educação de Jovens e Adultos, como uma alternativa real para a integração com a Educação Profissional ampliando-se, assim, os propósitos do Decreto Federal nº 5.478/2005. Essa inclusão deve ser concretizada tanto em relação à EJA de Ensino Fundamental quanto à EJA de Ensino Médio, respectivamente, com programas de Educação Profissional nas modalidades de “formação inicial e continuada de trabalhadores” e de Educação Profissional Técnica de nível médio, ofertados segundo itinerários formativos, que possibilitem “o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos”, nos termos do § 1º do artigo 3º do Decreto Regulamentador nº 5.154/2004.

Os cursos destinados à formação inicial e continuada de trabalhadores desenvolvidos de forma integrada com a EJA de Ensino Fundamental, acompanhando o disposto no artigo 3º do Decreto Federal nº 5.478/2005, deverão contar com carga horária mínima de 1.400 (mil e quatrocentas) horas, sendo um mínimo de 200 (duzentas) horas destinadas à Educação Profissional e 1.200 (mil e duzentas) horas destinas à Educação de Jovens e Adultos no nível do Ensino Fundamental. O aproveitamento de estudos, para fins de continuidade, na modalidade da Educação Profissional Técnica de nível médio, se dará mediante avaliação individual do aluno, de acordo com os respectivos Itinerários Formativos. Como orientação básica para sua estruturação poderá ser considerado o disposto no Parecer CNE/CEB nº 39/2004, homologado em 30/11/2004.

No caso da integração entre EJA de Ensino Médio e a Educação Profissional Técnica de nível médio, deverão ser destinadas, no mínimo, um total de 1.200 (mil e duzentas) horas para a EJA de Ensino Médio, cumulativamente com a carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica de nível médio, de acordo com a correspondente área profissional, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para a Educação de Jovens e Adultos, pelo Parecer CNE/CEB nº 11/2000 e pela Resolução CNE/CEB nº 1/2000, e para a Educação Profissional Técnica de nível médio, pelo Parecer CNE/CEB nº 16/1999 e Resolução CNE/CEB nº 4/1999, bem como as orientações constantes do Parecer CNE/CEB nº 39/2004.

Idêntica orientação vale, também, para os demais programas de Educação Profissional Técnica de nível médio, onde a articulação com o Ensino Médio for desenvolvida nas formas concomitante (Inciso II do § 1º do artigo 4º do Decreto Federal nº 5.154/2004) ou subseqüente (Inciso III do § 1º do artigo 4º do mesmo Decreto). Vale ressaltar, ainda, em obediência ao disposto no § 4º do artigo 36 da LDB, a identidade de propósitos dos projetos pedagógicos desenvolvidos na forma integrada (inciso I do § 1º do artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004) e na forma concomitante, “em instituições distintas, mediante convênios de intercomplementa-ridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados”, nos termos da alínea “c” do Inciso II do § 1º do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004. Em quaisquer dos casos, esses programas de Educação Profissional Técnica de nível médio poderão ser “estruturados e organizados em etapas com terminalidade”, nos termos do artigo 6º do Decreto Regulamentador nº 5.154/2004.

Conforme já foi orientado pelo Parecer CNE/CEB nº 39/2004, os correspondentes planos de curso em questão devem ser previamente aprovados pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino. Nada impede, entretanto, que projetos específicos do Ministério da Educação, que objetivem ampliar o alcance do PROEJA para além do âmbito das Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica, ampliando, em conseqüência, os propósitos do Decreto nº 5.478/2005, sejam apreciados por esta Câmara de Educação Básica nos termos do artigo 81 da LDB, à semelhança do ocorrido com o Parecer CNE/CEB nº 2/2005, relativo ao PROJOVEM – Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária. À semelhança do PROJOVEM, o MEC poderá submeter à apreciação do Conselho Nacional de Educação propostas de oferta da Educação Profissional, realizadas de forma integrada ou articulada com o ensino fundamental ou com o ensino médio, mediante convênios de intercomplementaridade, na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA de Ensino Fundamental ou EJA de Ensino Médio, nos termos do artigo 81 da LDB, tanto em parceria com Instituições Nacionais de Educação Profissional ou de Educação de Jovens e Adultos, quanto com Instituições Educacionais Estaduais ou Municipais, estreitando, assim, o regime de colaboração entre os vários sistemas de ensino, previstos no artigo 8º da LDB e no artigo 211 da Constituição Federal.

II – VOTO DO RELATOR

Nos termos deste Parecer, em atenção ao disposto na Indicação CNE/CEB nº 1/2005, e objetivando ampliar os propósitos e a abrangência dos dispositivos do Decreto nº 5.478, para além do âmbito das Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica, proponho à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação a aprovação do anexo projeto de Resolução.

Encaminhem-se cópias deste Parecer ao Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, ao CONSED, à UNDIME e à UNCME, visando à orientação dos sistemas de ensino pertinentes e dos seus respectivos estabelecimentos de ensino, relativamente ao que dispõe o Decreto Regulamentador nº 5.154/2004, ampliando, assim, a abrangência dos dispositivos do Decreto nº 5.478/2005.

Brasília, 15 de setembro de 2005.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 2005

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 2.208/97, revogado pelo Decreto nº 5.154/04, à pág. 49 do vol. 24;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol. 31;

Decreto nº 5.478/05 à pág. 76 deste volume;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26;

Res. CNE/CES nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27;

Res. CNE/CEB nº 1/05, alterada pela Res. CNE/CEB nº 4/05, à pág. 178 deste  volume;

Par. CNE/CEB nº 15/98 à pág. 338 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 16/99 à pág. 204 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 11/00 à pág. 180 do vol. 27;

Par. CNE/CEB nº 39/04 à pág.348 do vol. 31;

Par. CNE/CEB nº 2/05 à pág. 187 deste volume.

____________________________

(() PARECER CNE/CEB  Nº 21/2005  –   Aprovado em 4.10.2005

ASSUNTO: Consulta quanto ao reconhecimento do curso de Estudos Adicionais como aperfeiçoamento
INTERESSADO: Lenita de Andrade Lira                                                     UF: RR

RELATOR: Neroaldo Pontes de Azevedo

PROCESSO Nº 23001.000202/2002-17

I - RELATÓRIO

1. Histórico

A consulta encaminhada pela professora Lenita de Andrade Lira, aposentada do extinto Território Federal de Roraima, refere-se à concessão de pagamento de acréscimo salarial de 5%, tendo em vista entender o antigo curso de Estudos Adicionais como curso de aperfeiçoamento. Informa a professora que diversos servidores recebem a gratificação mediante parecer da Comissão Permanente de Pessoal Docente e Técnico Administrativo (CPPD/CPPTA). Informa, ainda, que ao recorrer ao Conselho Estadual de Educação de Roraima e à Procuradoria da Fazenda daquele Estado, não houve questionamento quanto ao fato da aposentadoria, mas ambos não reconheceram os documentos apresentados como sendo curso de aperfeiçoamento.

O processo foi instruído com a seguinte documentação: Processo 16.419.001.076/2001-70 do Ministério da Fazenda Nacional no Estado de Roraima, contendo o Parecer 260/2001, datado de 24 de julho de 2001, da Comissão Permanente de Pessoal Docente e Técnico Administrativo (CPPD/CPPTA), o Parecer 274/2001 da Procuradoria da Fazenda Nacional, datado de 21 de novembro de 2001, o Despacho emitido pela Procuradoria em 20 de Março de 2002, o Parecer CEE/RR 34/2002, aprovado em 26 de setembro de 2002, e o Relatório da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Educação, datado de novembro de 2002.

Também constam do processo cópias de legislação relativa ao caso  no âmbito do Estado e da União, e de documentos sobre a vida funcional da servidora, inclusive o histórico ecolar, datado de 19 de dezembro de 1979, da Escola de Formação de Professores de Boa Vista, tendo obtido habilitação para o exercício do magistério nas 5ª e 6ª séries do 1º. Grau, na área de Ciências, de acordo com o parágrafo 1º do artigo 80 da Lei nº 5.692/71, bem como a cópia da publicação no Diário Oficial da concessão da aposentadoria voluntária à servidora, em 2 de julho de 1999.

No âmbito do Ministério da Fazenda Nacional no Estado de Roraima, a Comissão Permanente de Pessoal Docente e Técnico-Administrativo (CPPD/CPPTA) reconheceu o curso de Estudos Adicionais como curso de aperfeiçoamento, mas não deferiu o pleito devido à dúvida quanto ao fato de a servidora encontrar-se aposentada, encaminhando o processo para análise da Procuradoria da Fazenda. 

A Procuradoria, por sua vez, indeferiu o pleito, considerando que a concessão do beneficio de 5% só é devida pela conclusão da pós-graduação, que tem como base a graduação. No entanto, no caso em tela, não há comprovação de título de graduação, uma vez que a requerente só possui estudos em nível de 2º grau.

A requerente recorreu da decisão com base na Lei Federal nº 8.460/92, que assegura aos servidores civis e militares dos extintos Territórios o acréscimo de 5% aos vencimentos, no caso de possuírem certificado do curso de aperfeiçoamento (alínea d, art. 17). 

O processo retornou ao Ministério da Fazenda para análise e parecer. A Procuradoria emitiu o seguinte despacho:

Cabe esclarecer que sem a existência de certificado ou diploma que comprove o aperfeiçoamento de que trata o dispositivo legal acima citado, é inconcebível a expedição de parecer favorável à servidora, visto que o documento presente nos autos do qual faz menção a servidora (histórico escolar) não é prova de conclusão de curso de aperfeiçoamento. São provas de curso de aperfeiçoamento os Diplomas ou certificados expedidos pela instituição realizadora de tal curso em que constem nos mesmos a carga horária, o conteúdo ministrado, a situação probatória do estudante e o local e data de conclusão do curso.

Em seguida, a requerente encaminhou o processo para o CEE/RR. Este, ao analisar o mérito da questão à luz da legislação educacional, votou desfavoravelmente ao pleito, entendendo o curso de Estudos Adicionais como uma estratégia da Lei nº 5.692/71 para superar, a título precário e de forma emergencial, a carência de professores habilitados para o exercício da docência até a 6ª série, nos termos do art. 30, parágrafo 1º, da referida Lei. 

Esclarece, ainda, que a especialização e o aperfeiçoamento poderão ser oferecidos na forma prevista nos incisos III e IV, art. 44, da Lei Federal nº 9.394/96. 

Diante dos indeferimentos, a requerente enviou o processo para o Conselho Nacional de Educação. A Secretaria Executiva do Conselho analisou o caso em novembro de 2002, à luz da legislação emanada do extinto Conselho Federal de Educação. Foram analisados o Parecer CFE nº 69, de 28/1/88, e a Resolução CFE nº 14/77, na busca de elucidar a diferença entre especialização e aperfeiçoamento, para efeito da vantagem prevista no Decreto nº 94.664/87.

Os estudos apontaram para as seguintes evidências: 

1. Os cursos de especialização serão considerados quando obtidos em cursos, conforme o prescrito na Resolução CFE nº 12/83.

2. Certificados de aperfeiçoamento quando obtidos em cursos que atendam, no mínimo, as seguintes prescrições:

a) Objetivos direcionados à atividade docente do professor ou com ela direcionados;

b) Oferecidos por “Escola Normal” (estabelecimento de formação de professores em nível de 2º Grau) ou instituição de ensino superior para os professores habilitados em nível de 2º Grau;

c) Oferecidos por instituição de ensino superior, para os graduados neste nível;

d) Com  duração mínima de 180 (cento e oitenta) horas;

e) Concluídos com aproveitamento e freqüência de, no mínimo, 75% das aulas dadas.

Por outro lado, o Parecer nº 965/89 do extinto CFE levanta outro aspecto da questão: a pertinência da competência do CFE no esclarecimento de dúvidas de ordem administrativa advindas da publicação do Decreto nº 94.664/87, referentes ao direito de determinada categoria funcional a beneficio específico. Conclui o Parecer que não é competência do então CFE tal questão.

A Secretaria-Executiva do CNE, em seu relatório, submete à apreciação da Câmara de Educação Básica a competência do Conselho Nacional de Educação no sentido de responder às seguintes questões:

a) Os chamados Estudos Adicionais podem ser considerados como de aperfeiçoamento para efeito de recebimento das vantagens determinadas pelo Decreto nº 94.664/87?

b) A documentação apresentada serve como prova de realização de curso de aperfeiçoamento tal qual exigido pelo Decreto, dando assim, direito ao pagamento da gratificação requerida?

c) O fato de a requerente estar aposentada incorre em algum tipo de restrição ao beneficio?

2. Análise

A Secretaria Executiva do CNE colocou bem todas as questões a serem analisadas pela Câmara de Educação Básica. Comecemos pelo aspecto relativo à competência do CNE. De fato, não consideramos competência do CNE deliberar sobre as questões de natureza administrativa. Implica, neste caso, reconhecer, de imediato, o limite do Conselho Nacional de Educação no tocante a uma resposta direta sobre a pertinência ou não da incorporação da gratificação em tela. 

Cabe, no entanto, ao CNE analisar a questão do ponto de vista normativo, à luz da legislação vigente no Brasil, a Lei Federal nº 9.394/96 e das normas dela decorrentes, como forma de subsidiar os órgãos executivos na sua tarefa administrativa.

Vale registrar que o caso se situa em dois tempos históricos distintos: antes da atual LDB e depois da LDB.

São anteriores à atual LDB os estudos da requerente em curso adicional, bem como a determinação legal de acréscimo de 5% ao salário, mediante comprovação de curso de aperfeiçoamento, o Decreto Federal nº 94.664/87.

Logo após a LDB, a requerente se aposenta, em 1999, e dois anos depois solicita a incorporação da gratificação.

Pela documentação apensa aos autos, verificamos que não existe um certificado comprobatório de aperfeiçoamento. O que existe é um histórico escolar que apresenta as disciplinas cursadas no decorrer de 3 (três anos) letivos, com o reconhecimento de habilitação para o exercício de magistério nas 5ª e 6ª séries, na área de Ciências, em nível de 2º Grau. 

Este histórico não especifica a freqüência, nem as disciplinas e a carga horária específica do curso de estudos adicionais.

Por outro lado, a Lei nº 5.692/71 exigia como formação mínima para o exercício do magistério no ensino de 1º Grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de grau superior, no nível de graduação, representada por licenciatura de 1º Grau obtida em curso de curta duração (art. 30, alínea b). Exigia, ainda, que os sistemas de ensino desenvolvessem programas especiais de recuperação para os professores sem a formação mínima, a fim de que possam atingir gradualmente a qualificação exigida (Art. 80). 

A formação da referida professora se enquadra no Art. 80, conforme consta no histórico escolar. Ou seja, como um programa especial voltado para a obtenção da qualificação exigida.

Dessa forma, mesmo com uma visão a partir da legislação anterior à LDB, constatamos que os elementos são insuficientes para deferir o pleito da requerente, considerando os estudos adicionais como estudos de aperfeiçoa-mento, conforme já constataram a Procuradoria do Ministério da Fazenda e o Conselho Estadual de Educação de Roraima.

A legislação vigente adota outra direção. A LDB, no art. 62, apresenta como exigência de formação inicial a formação superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, admitindo, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.

Nesta perspectiva, para atuar como professora das séries finais do Ensino Fundamental (5ª e 6ª séries), a professora em tela deveria possuir titulação em nível superior. Observe-se que a legislação não admite sequer a antiga licenciatura curta. 

O art. 44, citado pelo Conselho Estadual de Educação de Roraima, apresenta a estrutura da Educação Superior. O curso de aperfeiçoamento está localizado no inciso III, relativo à pós-graduação, aberto aos diplomados em cursos de graduação. Ou seja, não prevê formas de reconhecimento de cursos de aperfeiçoamento sem curso de graduação.

Por fim, o art. 67 determina que os sistemas de ensino promovam a valorização dos profissionais da educação, assegurando progressão funcional baseada na titulação ou habilitação (...). Tal benefício é assegurado aos que estão ativos na carreira. 

Para a análise conclusiva do caso em tela, há necessidade de verificação do plano de carreira vigente à época, pelos órgãos próprios do sistema estadual de ensino. 

II – VOTO DO RELATOR

Não cabe ao Conselho Nacional de Educação decidir sobre a concessão ou não de acréscimo salarial à professora Lenita de Andrade Lira, professora aposentada do Estado de Roraima.

Do ponto de vista normativo, porém, cabe observar que a legislação em vigor, mais especialmente a Lei nº 9.394/96 preconiza a exigência de titulação em nível superior para atuação nas séries finais (5ª a 8ª) do Ensino Fundamental. O curso de aperfeiçoamento, por sua vez, segue-se, como pós-graduação lato sensu, à licenciatura. Por fim, a progressão funcional baseada na titulação ou habilitação é assegurada aos que estão ativos na carreira.

Brasília(DF), 4 de outubro de 2005.

Conselheiro Neroaldo Pontes de Azevedo – Relator

II – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 4 de outubro de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente 

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 94.664/87 à pág. 101 do vol. 14;

Par. CFE nº 69/88 à pág. 282 do vol. 15.

____________________________

 (() PARECER CNE/CEB  Nº 22/2005  –  Aprovado em 4.10.2005

ASSUNTO: Solicitação de retificação do termo que designa a área de conhecimento “Educação Artística” pela designação: “Arte, com base na formação específica plena em uma das linguagens: Artes Visuais, Dança, Música e Teatro”

INTERESSADO: Federação de Arte-Educadores do Brasil–FAEB UF: DF

RELATOR: Neroaldo Pontes de Azevedo

PROCESSO Nº 23001.000167/2005-89

I – RELATÓRIO

1. Histórico

A Federação de Arte-Educadores do Brasil–FAEB, entidade representativa dos profissionais da educação na área de arte, solicita à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação retificação do termo “Educação Artística” por “Arte, com base na formação específica plena em uma das linguagens: Artes Visuais, Dança. Música e Teatro”, no inciso IV, alínea b, do artigo 3º da Resolução CNE/CEB nº 2, de 7 de abril de 1998, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 

Na correspondência encaminhada ao Conselho Nacional de Educação, consta a informação de que a solicitação apresentada foi fruto da vontade de 847 participantes de Congresso Nacional realizado pela FAEB. A justificativa apresentada é no sentido de se estabelecer coerência entre a Resolução do CNE e os demais textos legais que regulamentam a educação brasileira. 

2. Análise

Na Lei nº 5.692/71, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a arte foi incluída no currículo escolar com o título de Educação Artística, considerada, porém, como “atividade educativa” e não como disciplina. A conseqüência foi a perda da qualidade dos saberes específicos das diversas formas de arte, dando lugar a uma aprendizagem reprodutiva. 

Com a constituição do movimento arte-educação, multiplicaram-se os encontros, os professores se organizaram em entidades, buscando nova orientação para o ensino da arte. 

A Lei nº 9.394/96, das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, significou um avanço para a área. Em primeiro lugar, pôs fim a discussões sobre o eventual caráter de não obrigatoriedade. E arte passa a ser considerada obrigatória na Educação Básica: “O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis da Educação Básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”. (art. 26, § 2º). 

Em segundo lugar, porque a denominação de “Educação Artística” é substituída por “Ensino da Arte”.

Ficou, assim, pavimentado o caminho para se identificar a área por “Arte”, não mais entendida como uma atividade, um mero “fazer por fazer”, mas como uma forma de conhecimento.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, por sua vez, contemplam a área de arte, dando-lhe mais abrangência e complexidade. Embora não apresentem caráter de obrigatoriedade, os Parâmetros Curriculares Nacionais vêm servindo para a elaboração de planos e projetos pedagógicos nas escolas das redes pública e privada em todos os níveis de ensino.

A estrutura dos PCNs para o Ensino Fundamental denomina como “Área de Arte” um dos objetivos gerais do Ensino Fundamental. E avançam os PCNs ao destacarem as quatro linguagens: Artes Visuais, Dança, Música e Teatro. 

A nova denominação preconizada tende a fortalecer a proposta que vê o ensino da arte como uma área específica do saber humano, partindo do raciocínio de que a importância da arte está na arte em si mesma e no que ela pode oferecer, e não porque serviria para atingir outros fins.

A Conselheira Regina Alcântara de Assis, em seu Parecer CNE/CEB nº 4/98, sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, sentencia, com clareza, que “cabe à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação exercer a sua função deliberativa sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais, reservando-se aos entes federativos e às próprias unidades escolares, de acordo com a Constituição Federal e a LDB, a tarefa que lhes compete em termos de implementações curriculares”.

E, mais ainda, acrescenta o Parecer que “os diálogos expressos por  múltiplas linguagens verbais e não-verbais refletem identidades, capazes de interagir consigo próprias e com as demais por meio da comunicação de suas percepções, impressões, dúvidas, opiniões e capacidades de entender e interpretar a ciência, as tecnologias, as artes e os valores éticos, políticos e estéticos”.

O Parecer tomou por base o art. 32 da LDB que, em quatro incisos apresenta o objetivo do Ensino Fundamental, que é “a formação básica do cidadão, mediante: 

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.”.

Assim sendo, o Parecer CNE/CEB nº 4/98 e a Resolução dele decorrente não podem reforçar a noção de polivalência na formação e na atuação dos professores de Arte.

Respeitada a autonomia de que gozam por mandamento legal, os estados e municípios terão a liberdade de organizar seus currículos, sempre segundo o Parecer, na articulação entre a base nacional comum, a parte diversificada e os conteúdos mínimos das áreas de conhecimento. E poderão respeitar a formação específica dos professores.

Entendemos assim que a retificação da denominação “Educação Artística” por “Arte” está na linha de compreensão do Parecer e da Resolução, define melhor a noção de área de conhecimento, fica em consonância com a LDB e permite às redes públicas, no âmbito de sua autonomia, receber, indistintamente, em concursos públicos licenciados em Educação Artística, em Arte ou em quaisquer linguagens específicas, Artes Visuais e Plásticas, Artes Cênicas ou Teatro, Música e Dança, que utilizarão os seus conhecimentos específicos, com a finalidade de atingirem os objetivos preconizados pela legislação em vigor para o Ensino Fundamental e, de modo mais direto, o objetivo do ensino da arte, que é “promover o desenvolvimento cultural dos alunos”.

II – VOTO DO RELATOR

Sou de parecer favorável que a alínea b, inciso IV do artigo 3º da Resolução CNE/CEB nº 2/98, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, seja alterada, substituindo-se “Educação Artística” por “Arte”, nos termos deste Parecer.

Proponho, em conseqüência, a aprovação do anexo projeto de resolução. 

Brasília(DF), 4 de outubro de 2005.

Conselheiro Neroaldo Pontes de Azevedo – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 4 de outubro de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Altera a alínea b do inciso IV do artigo 3º da Resolução CNE/CEB nº 2/98, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto no art. 9º, §1º, alínea “c”, da Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995 e tendo em vista o Parecer CNE/CEB nº /2005 homologado pelo Senhor Ministro da Educação, em .../.../2005 Resolve:

Art. 1º A alínea b do inciso IV do artigo 3º da Resolução CNE/CEB nº 2/98, de 7 de abril de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º (...)

I...

a…

b Artes”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Cesar Callegari

Presidente da Câmara de Educação Básica

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 4/98 à pág. 307 do vol. 25.

________________________

PARECER CNE/CEB Nº 23/2005  – Aprovado em 5.10.2005

ASSUNTO: Nova Tabela de Equivalência do Protocolo de Reconhecimento de Títulos e Estudos no Nível da Educação Básica (Ensino Fundamental e Médio) não Técnico

INTERESSADO: MEC/Assessoria Internacional 



   UF: DF

RELATOR: Francisco Aparecido Cordão

PROCESSO Nº 23001.000169/2005-78

I – RELATÓRIO

A Assessoria Internacional do MEC, por meio do MEMO/MEC/GM/AI nº 374/2004, de 12/7/2005, encaminha as conclusões da XXVII Reunião de Ministros da Educação, do Setor Educacional do Mercosul, realizada em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, no dia 19 de novembro de 2004, solicitando que as alterações aprovadas naquela reunião “sejam ratificadas por esse (este) Conselho, a fim de serem internalizadas pelo ordenamento jurídico brasileiro”.

A Assessoria Internacional do MEC informa que “na referida reunião foi aprovada a nova Tabela de Equivalência do Protocolo de Reconhecimento de Títulos, Estudos e Diploma de Nível Primário e Médio não Técnico dos países do Mercosul, acompanhada de quatro observações técnicas”.

A Assessoria Internacional do MEC recorda, também, que na XXVIII Reunião de Ministros de Educação do Mercosul, realizada no dia 10 de junho do corrente ano, na cidade de Assunção, na República do Paraguai, “foi aprovada alteração no ponto dois da referida tabela, conforme a anexa Ata da Reunião”.

A Nova Tabela de Equivalência do Protocolo de Reconhecimento de Títulos e Estudos no Nível da Educação Básica (Ensino Fundamental e Médio) não Técnico para os países membros e associados do Mercosul (Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile e Bolívia) prevê uma dupla entrada em relação ao Brasil: a atual, com Ensino Fundamental de 8 (oito) anos e Ensino Médio de 3 (três) anos; outra, em processo de implantação, com Ensino Fundamental de 9 (nove) anos e Ensino Médio de 3 (três) anos, totalizando 12 (doze) anos de Educação Básica. 

A Tabela em questão contempla quatro observações referentes ao Ensino Fundamental e Médio no Brasil, único país do bloco dos países membros e associados do Mercosul a manter, ainda, a Educação Básica de 11 (onze) anos. São elas: 

1. Os países membros e associados do Mercosul reconhecem, aos estudantes que concluam o 8º (oitavo) ano do Brasil (para o Ensino Fundamental de 8 anos), direito à matrícula no primeiro ano do Ensino Médio não-técnico dos demais Países Partes.

 2. Nos termos da tabela atual, os alunos concluintes do 9º ano de escolaridade básica de todos os países membros e associados do Mercosul terão o direito de serem avaliados pela escola receptora, respeitada a legislação educacional de cada país, com vistas à matrícula no 2º ano do Ensino Médio não-técnico no Brasil ou correspondente ano nos demais sistemas nacionais.

3. A equivalência se dará de forma direta de acordo com as linhas horizontais, até o 7º ano da Educação Básica, em todos os países membros e associados ao Mercosul. 

4. Fica incorporada à tabela, a estrutura de Ensino Fundamental de 9 (nove) anos no Brasil, que se encontra em fase de implementação em alguns estados, com a qual o reconhecimento se dará de acordo com as linhas horizontais. 

Os Ministros da Educação tomaram conhecimento e aprovaram a referida Tabela e suas observações, bem como “recomendaram a tomada de medidas para incorporá-la à legislação interna dos Países membros do Mercosul e associados”. A Assessoria Internacional do MEC entende que a ratificação da Tabela em questão, com suas observações por parte deste Conselho, significa a exigida medida para incorporá-la à legislação educacional interna do Brasil.

Os Ministros da Educação presentes na reunião decidiram, também, incluir no Comunicado da Cúpula de Presidentes do Mercosul os seguintes parágrafos:

Consideramos que promover uma educação básica de boa qualidade para todos é uma tarefa urgente que requer o compromisso efetivo do Estado e de todos os atores sociais. Para isso, é necessário impulsionar um verdadeiro pacto educacional em cada nação, que se traduza em planos concretos de ação, com metas claras e recursos adequados. 

Declaramos estar conscientes da importância dos docentes nas estratégias destinadas a garantir uma educação de qualidade para todos e manifestamos nossa firme vontade de impulsionar políticas integrais que dignifiquem a tarefa dos nossos educadores.

Esta nova Tabela de Equivalência substitui a “Tabela de Equivalência em anos de escolaridade”, aprovada em Buenos Aires, em 4 de agosto de 1994, a qual, considerando que o Brasil era o único país a ainda manter Educação Básica de 11 (onze) anos, fazia constar um hiato após o 8º ano do Ensino Fundamental, antes do 1º ano do Ensino Médio, dificultando, assim, os procedimentos administrativos exigidos para a aplicação da referida tabela. 

O Protocolo de 1994 orientou-se pelos princípios e objetivos enunciados no Tratado de Assunção, assinado em 26 de março de 1991, o qual enfatizava a “necessidade de chegar a um acordo comum relativo ao reconhecimento e à equiparação dos estudos básicos e médios não técnicos, cursados em qualquer dos quatro países integrantes do Mercosul, especificamente no que concerne à sua validade acadêmica”.

O artigo 1º do referido Protocolo de Integração Educativa reza que 

os Estados Partes reconhecerão os estudos de educação fundamental e média não técnica e validarão os certificados que os comprovem, expedidos pelas instituições oficialmente reconhecidas em cada um dos Estados Partes, nas mesmas condições estabelecidas pelo País de origem para os alunos ou ex-alunos das referidas instituições.

O artigo 3º do referido Protocolo de Integração Educativa define que 

com o objetivo de estabelecer as denominações equivalentes dos níveis de educação de cada um dos Estados Partes, de harmonizar os mecanismos administrativos que facilitem o desenvolvimento do que foi estabelecido, de criar mecanismos que favoreçam a adaptação dos estudantes no país receptor, de resolver aquelas situações que não estiverem contempladas pelas Tabelas de Equivalência e de velar pelo cumprimento do presente Protocolo, será criada uma Comissão Regional Técnica que poderá reunir-se toda vez que pelo menos dois dos Estados Partes considerarem necessário.

Já o artigo 4º do mesmo Protocolo determina que cada Estado Parte deverá informar aos demais Estados qualquer modificação verificada em seu sistema educativo. 

O artigo 5º do referido Protocolo prevê que em caso de existência entre os Estados Partes de convênios ou acordos bilaterais com disposições favoráveis sobre a matéria, os referidos Estados Partes poderão invocar a aplicação daqueles dispositivos que considerem mais vantajosos.

A Tabela de Equivalência em anos de escolaridade, aprovada em 4 de agosto de 1994, foi ratificada pelos países membros do Mercosul, em julho de 1995, com a seguinte interpretação quanto aos níveis de Educação Básica ou denominações equivalentes: 

As transferências que ocorram durante os seis primeiros anos de escolaridade realizar-se-ão para os alunos, graus ou séries estritamente correspondentes, segundo leitura horizontal da Tabela Adicional.

A transferência da série do Ensino Fundamental do sistema brasileiro, concluída, dar-se-á para o 8º Grau da Educação Geral Básica da Argentina, para o 8º ano da Educação Escolar Básica do Paraguai ou para o 2º ano do Ciclo Básico (CB) da Educação Secundária do Uruguai.

A transferência que deva realizar-se durante o transcurso da 8º série da EF do Brasil dar-se-á para o 9º Grau da EGB da Argentina, para o 9º ano da EEB do Paraguai ou para o 3º ano do CB do Uruguai.

A transferência que deva ocorrer durante o 8º e/ou 9º grau da EGB da Argentina, 8º e/ou 9º ano da EEB do Paraguai, 2º e/ou 3º ano do CB do Uruguai corresponderá à 8ª série da EF do Brasil.

As equivalências entre os sistemas educacionais da Argentina, Paraguai e Uruguai referente a 7º, 8º e 9º de EGB, 7º, 8º e 9º de EEB e 1º, 2º e 3º de CB, respectivamente, serão outorgados conforme a leitura horizontal da Tabela Adicional.

A matéria já foi apreciada pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, a qual, pelo Parecer CNE/CEB nº 5/2003, aprovado em 6/5/2003, concluiu que 

especificamente quanto à possibilidade de se incluir na Tabela de Equivalência de Estudos dos países membros e associados do Mercosul o último ano da educação pré-escolar, mesmo que ‘com a ressalva de que não é etapa obrigatória no Brasil’, à luz do exposto no presente parecer, não vemos nenhum óbice a que essa solicitação seja atendida. Julgo perfeitamente plausível atender ao solicitado, incluindo o último ano da educação infantil, na modalidade pré-escola, como primeiro ano do ensino fundamental, para fins de equivalência de anos de escolaridade, no âmbito do MERCOSUL, para fins de continuidade de estudos em países membros e associados, respeitadas as decisões dos respectivos sistemas de ensino quanto à sua obrigatoriedade e flexibilidade de organização do funcionamento da Educação Básica, dado o caráter federativo de nossa República.

Em decorrência, a Tabela de Equivalência de Estudos, anexa ao Protocolo de Integração Educacional e Reconhecimento de Certificados e Títulos de Nível Fundamental e Médio não Técnico, pode ser alterada e nela ser incluído o último ano da educação infantil como primeiro ano de escolaridade básica no Brasil, superando, assim, as apontadas “implicações negativas para a mobilidade de indivíduos entre os países do Mercosul.”

A argumentação da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, a qual não foi acatada pelos representantes dos Países Membros e Associados do Mercosul, por conta da não obrigatoriedade universal da Educação Infantil no Brasil, foi no sentido de que: 

O tema da inclusão dos alunos de seis anos de idade no Ensino Fundamental está presente no inciso I do § 3º do artigo 87 da Lei nº 9.394/96, a Lei Darcy Ribeiro de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e na meta nº 2 do Plano Nacional de Educação, objeto da Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001.

A LDB prevê que “cada Município e, supletivamente, o Estado e a  União deverá matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos seis anos, no Ensino Fundamental” (Art. 87,§ 3º, Inciso I).

O Plano Nacional de Educação, em sua meta 2, não deixa margem para dúvidas e determina “ampliar para nove anos a duração do Ensino Fundamental obrigatório com início aos seis anos de idade, à medida que for sendo universalizado o atendimento na faixa de 7 a 14 anos.”

Ademais, reafirmando o princípio constitucional sobre a matéria, a LDB, em seu artigo 5º, define que “o acesso ao Ensino Fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público e exigi-lo.”

O § 2º do mesmo artigo da LDB determina, também, que “em todas  s esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.” 

A questão específica da duração do Ensino Fundamental na atual LDB não aparece definida de forma rígida. O artigo 32 da mesma Lei define, apenas, que “o Ensino Fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão...” (grifo nosso). 

Por outro lado, essa formação básica do cidadão não será objeto apenas do Ensino Fundamental mas, também, do Ensino Médio, considerado, de acordo com o artigo 35 da LDB, como “etapa final da Educação Básica, com duração mínima de três anos” (grifo nosso).

Aliás, a Educação Básica, que “tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios de progredir no trabalho e em estudos superiores” (artigo 22), é composta pela “Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio” (artigo 21). 

O capítulo II do título V da LDB trata das disposições gerais para a organização e o funcionamento da Educação Básica, mas a LDB não poderia ir além em seus dispositivos legais, devido ao caráter federativo de nossa República. 

A Constituição Federal, em seu artigo 18 , define como Entes Federativos a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal. Em decorrência, a LDB, em seu artigo 8º, reafirmando a determinação constitucional do artigo 211, define que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.”

O Parecer CNE/CEB nº 5/2003 foi exaustivamente debatido nas  Comissões Técnicas do Mercosul, em Florianópolis e em Porto Alegre, redundando, finalmente, nessa tabela de dupla entrada, com quatro observações técnicas, a qual substitui a antiga tabela, anteriormente, aprovada, que consagrava um vácuo entre o 8º ano do Ensino Fundamental e o 1º ano do Ensino Médio do sistema brasileiro de ensino. 

Nos dias 29 e 30 de março de 2005, na cidade de Assunção, no Paraguai, essa tabela de dupla entrada foi exaustivamente debatida na “VII Reunião da Comissão Técnica Regional do Protocolo de Reconhecimento de Integração Educacional e Reconhecimento de Certificados, Títulos de Estudos de Nível Primário e Médio não Técnico” e na “III Reunião conjunta entre a Comissão Técnica Regional do Protocolo de Reconhecimento de Integração Educacional e Reconhecimento de Certificados, Títulos de Estudos de Nível Primário e Médio não Técnico e a Área Educacional do Convênio Andrés Bello”. 

Nas reuniões do Paraguai, cujas atas foram encaminhadas ao Conselho Nacional de Educação, em 6 de abril de 2005, “para conhecimento e providências cabíveis”, em relação à Tabela de Equivalências, atualização e vigência, considerando as dificuldades detectadas pelos países membros e associados do Mercosul em relação à aplicação da referida tabela no caso de trânsito de alunos do e para o Brasil, foi aprovado o seguinte texto de ajuste ao ponto nº 02 das observações anexas à Tabela, aprovada em 19 de novembro de 2004:

Nos casos de alunos que se transferem de países membros e associados do MERCOSUL para os sistemas educacionais do Brasil que apliquem o Ensino Fundamental de 8 (oito) anos, havendo completado o 8º ou 9º ano de escolaridade básica, tem o direito a uma avaliação diagnóstica pela instituição de ensino receptora da matrícula, respectivamente, no 1º e no 2º ano do Ensino Médio não-técnico no Brasil. Em todos os casos se preservará os requisitos mínimos estabelecidos na tabela de equivalência.

Nas referidas reuniões de Assunção, a delegação brasileira mencionou o esforço que vem sendo feito pelo governo brasileiro no sentido de progressiva conversão do sistema educativo de 8 (oito) anos para um novo sistema que contempla a duração de 9 (nove) anos para o Ensino Fundamental na maioria dos estados e dos municípios brasileiros.

Essa temática da implantação do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos no Brasil, totalizando, assim, 12 (doze) anos de escolaridade básica, a partir da qual a equivalência de estudos e títulos seria analisada de acordo com as linhas horizontais da referida tabela de equivalências, foi novamente debatida em Montevidéu, na República do Uruguai, nos dias 4 e 5 de agosto do corrente, na VII Reunião da Comissão Técnica Regional do Protocolo de Reconhecimento de Integração Educacional e Reconhecimento de Certificados e Títulos de Estudos de Nível Primário e Médio não Técnico, quando a delegação brasileira apresentou aos representantes dos demais países membros e associados do Mercosul cópias da Lei nº 11.114/2005, de 16 de maio de 2005, do Parecer CNE/CEB nº 6/2005, homologado pelo Senhor Ministro da Educação, em 14/7/2005, e da Resolução CNE/CEB nº 3/2005, definindo normas nacionais para a ampliação do Ensino Fundamental para 9 (nove) anos de duração. 

Os representantes dos países membros e associados do Mercosul manifestaram o seu contentamento em relação às providências legais e normativas que vêm sendo adotadas no Brasil com o objetivo de se implantar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos e, assim, totalizando 12 (doze) anos de escolaridade básica, equiparar-se aos demais países membros e associados do Mercosul, bem como, aos países membros do Convênio Andrés Bello, o qual inclui Colômbia, Cuba, Equador, Espanha, Panamá e Venezuela. As delegações presentes, entretanto, ainda manifestaram suas interrogações e apreensões quanto às providências relativas ao período de transição de um Ensino Fundamental de 8 (oito) anos para um Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, em relação aos seus reflexos quanto ao fluxo de alunos entre os países membros e associados do Mercosul e o Brasil.

Sobre a matéria, sugiro que seja encaminhada cópia do Parecer CNE/CEB nº 18/2005, aprovado em 15/9/2005, aos países membros e associados do Mercosul, bem como aos países membros do Convênio Andrés Bello, para conhecimento das providências que vem sendo tomadas pelo governo brasileiro em relação à implantação do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos no Brasil.

II – VOTO DO RELATOR

À vista do exposto, nos termos deste Parecer, toma-se conhecimento das negociações levadas a efeito no âmbito do Mercosul Educativo em relação à Tabela de Equivalência do Protocolo de Reconhecimento de Títulos e Estudos no Nível da Educação Básica (Ensino Fundamental e Médio) não Técnico, em anexo, ratificando as alterações aprovadas na XXVII Reunião dos Ministros da Educação dos Países Membros e Associados do Mercosul, realizada em Porto Alegre e posteriormente debatidas e explicitadas nas reuniões técnicas de Assunção e Montevidéu.

Brasília(DF), 5 de outubro de 2005.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator. 

Sala das Sessões, em 5 de outubro de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

Observações:

1) Os países membros e associados do Mercosul reconhecem, aos estudantes que concluam o 8º (oitavo) ano do Brasil (para o Ensino Fundamental de 8 anos), direito a matrícula no primeiro ano do Ensino Médio não-técnico dos demais  Países Partes.

2) Nos termos da tabela atual, os alunos concluintes do 9º ano de escolaridade básica de todos os países membros e associados do Mercosul terão o direito de serem avaliados pela escola recipiendária (receptora), respeitada a legislação educacional de cada país, com vistas à matrícula no 2º ano do Ensino Médio não-técnico no Brasil ou correspondente ano nos demais sistemas nacionais.

3) A equivalência se dará de forma direta de acordo com as linhas horizontais, até o 7º ano da Educação Básica, em todos os países membros e associados ao Mercosul.

4) Fica incorporada à tabela, a estrutura de ensino fundamental de 9 (nove) anos no Brasil, que se encontra em fase de implementação em alguns estados, com a qual o reconhecimento se dará de acordo com as linhas horizontais.

Observaciones:

1) Los países miembros y asociados del Mercosur reconocen a los alumnos que concluyen el 8º (octavo) año de Brasil (de acuerdo al plan de 8 ocho años) derecho a matricularse en el 1º (primer) año de Enseñanza Media en los demás Países Partes.

2) En los términos de la tabla actual, los alumnos que concluyan el 9º (noveno) año de escolaridad básica de todos los países miembros y asociados del Mercosur tendrán el derecho de ser evaluados por la escuela receptora, si lo permite la legislación educativa de cada país, con vistas de ser matriculados en 2º (segundo) año de Educación Media no técnica de Brasil o al año correspondiente en los demás Países Partes.

3) La equivalencia será directa de acuerdo a las líneas horizontales, hasta 7º (séptimo) año de la Educación Básica, en todos los países miembros e asociados del Mercosur (estructura de 8 años de Brasil).

4) Se incorpora la estructura de Enseñanza Fundamental de 9 años de Brasil, que se encuentra en reciente implementación en algunos estados, donde el reconocimiento es linear para todos los países.

DEIXAR UMA PÁGINA PARA O ANEXO 

_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Lei nº 11.114/05 à pág. 41 deste volume;

Par. CNE/CEB nº 5/03 à pág. 240 do vol. 30;

Par. CNE/CEB nº 3/05 à pág. 197 deste volume;

Par. CNE/CEB nº 6/05 à pág. 212 deste volume;

Par. CNE/CEB nº 18/05 à pág. 283 deste volume.

________________________
PARECER CNE/CEB Nº 24/2005  – Aprovado em 5.10.2005

ASSUNTO: Consulta referente ao disposto nos arts. 3º, III e IX, e 23 da LDB sobre o agrupamento de alunos da Educação Infantil, de 0 a 3 anos e de 3 a 6 anos e  Ensino Fundamental
INTERESSADA: Organização Montessori do Brasil



  UF: MG

RELATORAS: Clélia Brandão A. Craveiro e Maria Beatriz Luce

PROCESSO Nº 23001.000104/2005-22

I – RELATÓRIO

Trata-se de processo de consulta encaminhada pela Organização Montessori do Brasil sobre a possibilidade de as escolas “montessorianas”, no Brasil, organizarem-se em agrupamentos verticais como proposto pelo “Sistema Montessori de Ensino” (Educação Infantil – grupos de 0 a 3 e de 3 a 6 anos; Ensino Fundamental – grupos de 6 a 9, 9 a 12 e 12 a 15 anos), baseando-se no inciso III do art. 3º e no art. 23 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

A consulta apresenta-se fundamentada com elementos da história do “Sistema Montessori de Ensino” e de seus pressupostos como “opção educacional e didática” e “ideal científico para um olhar prospectivo da educação”; e descreve a organização do trabalho escolar adotada. Esta se caracteriza pelo agrupamento dos alunos com “diferenças de idade de até 3 anos”, em ambiente de elevada interação social, no qual são compartilhadas as “habilidades emergentes de cada criança” e realizadas “as mesmas atividades em horários diferentes ou atividades diferentes no mesmo horário, evitando-se disputas e comparações”. 

Nesta organização do trabalho escolar, “ao professor, cabe a tarefa de organizar o ambiente social e cognitivo apropriado para as crianças em diferentes níveis de desenvolvimento, buscando a melhor resposta às necessidades individuais dos alunos, em qualquer área, em qualquer estágio de aquisição de novos conhecimentos, que estejam refletindo, por meio do currículo, as expectativas da cultura”; assim, têm os professores o “perfil mediador”. Outra característica das escolas montessorianas, conforme é salientado, é seu ambiente material, que pretende “dar aos alunos uma visão cósmica da realidade física e social que os cerca” e possibilitar diversidade de informação e experiências, em vários níveis de aprendizagem. 

Análise

A resposta à consulta formulada nos termos do primeiro parágrafo acima (Relatório) parece-nos simples e óbvia: é de todo possível às escolas que adotam o “Sistema Montessori de Ensino”, ou a qualquer outra escola, organizar o agrupamento de seus alunos segundo a idade e manter em qualquer agrupamento alunos de idades diversas. Nada, de plano normativo, obsta à organização de agrupamentos verticais por idade, como exemplificado (Educação Infantil – grupos de 0 a 3 e de 3 a 6 anos; Ensino Fundamental – grupos de 6 a 9, 9 a 12 e 12 a 15 anos). 

Pelo contrário, tal tipo de agrupamento é explicitamente previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20/12/1996):

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

Esta disposição legal tem sua razão no reconhecimento da experiência histórica e da efetividade do trabalho em diversas escolas, as quais, por contarem com poucos alunos ou por uma opção pedagógica, organizam os grupos, turmas ou classes – qualquer seja a designação adotada na respectiva instituição ou sistema de ensino – de crianças e adolescentes com idades variadas; e combinam ou não este critério com outros, como os relativos ao desenvolvimento pessoal ou grupal, aos conhecimentos e habilidades, ou aos anos de escolarização. Em escolas de Ensino Fundamental no meio rural, por exemplo, são comuns as “classes multisseriadas”, em que um só docente trabalha simultaneamente com alunos de diversas idades e adiantamentos. Em instituições de Educação Infantil, o agrupamento em amplas faixas etárias e de desenvolvimento infantil é também bastante comum. Nestas e noutras tem sido evidente a importância do projeto pedagógico, que pode tomar a diversidade de experiências e conhecimentos dos alunos como condição e vantagem, assim como a qualidade da formação profissional docente e as condições materiais para o trabalho escolar. Não há, na literatura pedagógica, evidências de que o agrupamento de alunos por altos graus de homogeneidade, em termos de idade ou de qualquer outro fator mensurável do desenvolvimento humano, seja um condicionante principal da qualidade da formação escolar. 

Por este motivo, ao atendermos à consulta em tela, nas bases em que a mesma foi formulada, i.e. com objetividade e em tese, no plano formal da interpretação legal e do caso – o Sistema Montessoriano de Ensino – como exposto, cabe manifestar que o encaminhamento de tal questão, como enunciada, causa surpresa e preocupação. Surpresa porque a letra da Lei é clara, nesta matéria específica, nos princípios mais gerais de respeito e garantia da “pluralidade de concepções pedagógicas” (CF, art. 206, III; Lei nº 9.394/96, art. 3º, III) e na valorização da autonomia das instituições escolares e dos professores para elaborar e executar sua proposta pedagógica (Lei nº 9.394/96, arts. 12 e 13). Preocupação por não encontrarmos no requerimento da Organização Montessori do Brasil uma justificativa para o  encaminhamento da questão, o que permite pelo menos duas hipóteses: uma, a de que alguma instituição de ensino filiada à entidade pudesse ter encontrado dificuldades de autorização para funcionamento ou de reconhecimento, pelo simples fato de organizar o trabalho escolar segundo os grupos etários já identificados; no caso, a preocupação desta Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação voltar-se-ia à (falta de) motivação do órgão normativo ou do órgão regulatório do respectivo sistema de ensino. A outra hipótese seria de que na questão de princípio, como formulada, possam estar subjacentes outros quesitos – o que comprometeria o uso casuístico desta resposta, se a questão  original não corresponder exatamente ao problema, por incompleta.

II – VOTO DAS RELATORAS

Manifestamo-nos no sentido de que é cristalino o teor do art. 23 da Lei nº 9.394/96, quanto à possibilidade de organização de grupos, turmas ou classes, em instituições de Educação Básica, segundo a idade dos alunos e admitidas faixas etárias relativamente mais amplas do que aquelas mais comumente referidas quando o Ensino Fundamental e o Ensino Médio são seriados, como, por exemplo, agrupando verticalmente crianças de até 3 (três)  anos de idade, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, de 6 (seis) a 9 (nove), de 10 (dez) a 12 (doze) e de 13 (treze) a 15 (quinze) anos. Por óbvio, este dispositivo está também ao abrigo do princípio constitucional e legal de “pluralismo de idéias e concepções pedagógicas”, estabelecido na Constituição Federal (art. 206, III) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (art. 3º, III). Ao abrigo do inciso IX do art. 3º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que reza “garantia de padrão de qualidade”, estará o ensino ministrado conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais, definidas pelo Conselho Nacional de Educação para as respectivas etapas e modalidades da Educação Básica, assim como pelas normas e orientações definidas pelos sistemas de ensino a que cada escola estiver vinculada, sejam estes estaduais ou do Distrito Federal, ou municipais se a instituição ofertar apenas Educação Infantil.

Brasília(DF), 5 de outubro de 2005.

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Relatora

Conselheira Maria Beatriz Luce – Relatora

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto das Relatoras.

Sala das Sessões, em 5 de outubro de 2005.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

______________________

PARECER CNE/CES Nº 122/2005  –  Aprovado em 7.4.2005

ASSUNTO: Proposta de alteração da Resolução CES/CNE nº 2, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre os cursos de pós-graduação stricto sensu oferecidos no  Brasil por instituições estrangeiras, diretamente ou mediante convênio com instituições nacionais 

INTERESSADO: CNE/Câmara de Educação  Superior                 UF: DF

RELATOR: Alex Bolonha Fiúza de Mello

PROCESSO Nº 23001.000056/2005-72

I – RELATÓRIO

O Projeto de Resolução ora sob análise se destina a alterar o § 2º do art. 1º e acrescentar artigos à Resolução CNE/CES nº 2, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre o reconhecimento de diplomas de pós-graduação stricto sensu oferecidos no Brasil por instituições estrangeiras, diretamente ou mediante convênio com instituições nacionais.

A motivação da nova proposta decorre de solicitação da Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), encaminhada ao Conselho Nacional de Educação (CNE) por meio de Ofício PR/Capes nº 427/2004, assinado pelo presidente do órgão – Prof. Dr. Jorge Almeida Guimarães –, e que gerou no protocolo do CNE o Expediente nº 061009.2004-29, aberto em 10/11/2004, com o assunto “Solicita revisão da Resolução CES/CNE nº 2, de 3 de abril de 2001”.

Em decorrência do estabelecido na mencionada Resolução, “coube a Capes controlar as relações nominais que lhes foram remetidas e responder pela indicação da universidade que deveria avaliar os pedidos de reconhecimento de diplomas dos titulados ou alunos incluídos nas mencionadas relações”. Fato é que o volume de teses e de dissertações encaminhadas àquela Agência (alguns milhares) ultrapassou enormemente a expectativa prevista, comprometendo a exeqüibilidade das medidas, gerando também, pela mesma natureza de dificuldade, impedimentos ao cumprimento, pelas Universidades, em prazo razoável, das exigências de avaliação acadêmica dos processos em trâmite.

Para estudar o assunto, a Câmara de Educação Superior constituiu Comissão, integrada pelos Conselheiros Alex Fiúza de Mello (Relator), Edson de Oliveira Nunes (Presidente), Milton Linhares e Paulo Monteiro Vieira Braga Barone.

Assim é que, com o objetivo de definir novos parâmetros de avaliação da matéria, em vista de uma melhor racionalização dos procedimentos burocráticos e, sobretudo, do rigor acadêmico, será submetida ao plenário a proposta que se segue.

A proposta modifica os procedimentos para a análise do pleito dos interessados no reconhecimento dos diplomas acima referidos em dois pontos fundamentais. Primeiro, define que os próprios interessados devem se dirigir diretamente aos Programas de Pós-Graduação reconhecidos pelo MEC, que oferecem cursos no mesmo nível ou em nível superior ao do título pleiteado, na mesma área de conhecimento ou em área afim, sem intermediação da Capes. O outro ponto é a mudança dos procedimentos de análise. Para isto, esses Programas de Pós-Graduação submeterão as Dissertações e Teses dos candidatos a defesa perante Banca Examinadora especialmente constituída. Todas as normas internas dos Programas deverão ser seguidas, com exceção da composição da Banca, que poderá dispensar a participação de docentes externos.

Importa ressaltar, outrossim, outras considerações a serem adotadas e observadas pelas Universidades que serão incumbidas, a partir de agora, do julgamento de cada caso nos contornos dos novos dispositivos regulamentares aqui propostos:

a) antes da defesa, fica vedada a modificação do trabalho original, de dissertação ou tese que ensejou a titulação objeto de pedido de reconhecimento;

b) a aprovação de tese ou dissertação pela banca examinadora especialmente instituída pela universidade deve ser condição essencial para o reconhecimento do título obtido;

c) os custos dos procedimentos relativos aos processos de avaliação dos requerimentos de reconhecimento de diploma, nos termos do projeto de Resolução, anexo a este parecer, ficarão a cargo dos interessados, preservadas as normas internas da universidade escolhida.

Este é o parecer, s.m.j.

II – VOTO DO RELATOR

O Relator recomenda a aprovação deste Parecer e do Projeto de Resolução em anexo, do qual é parte integrante.

Brasília (DF), 7 de abril de 2005.

Conselheiro Alex Fiúza de Mello – Relator

Conselheiro Edson de Oliveira Nunes – Presidente

Conselheiro Milton Linhares – Membro

Conselheiro Paulo Monteiro Vieira Braga Barone – Membro

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 7 de abril de 2005.

Conselheiro Edson de Oliveira Nunes – Presidente

Conselheiro Antônio Carlos Caruso Ronca – Vice-Presidente

____

NOTAS:

A Res. CNE/CES nº 2/01 encontra-se à pág. 522 deste volume.

Vide Res. CNE/CES nº 2/05, à pág. 181 deste volume.

________________________
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MARGINALIA

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - PR

MENSAGEM PRESIDENCIAL Nº 14, DE 13 DE JANEIRO DE 2005.
Veto parcial ao Projeto de Lei de Conversão no 59, de 2004 (MP no 213/04), que "Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; altera a Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências"

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no 59, de 2004 (MP no 213/04), que "Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; altera a Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências".

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 17

"Art. 17. A mantenedora de instituição de ensino superior que aderir ao Prouni passará a gozar da isenção prevista no art. 8o desta Lei pelo prazo de vigência do termo de adesão, devendo comprovar, ao final de cada exercício, a quitação de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal, sob pena de desvinculação do Programa, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público.

Parágrafo único. O disposto no art. 60 da Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, não se aplica à concessão da isenção prevista no art. 8o desta Lei."

Razões do Veto

"O caput do art. 17 autoriza a instituição mantenedora a aderir ao Prouni sem comprovar a regularidade fiscal, postergando tal comprovação para o final de cada exercício. Trata-se de uma medida sem precedente na legislação tributária, abrindo a possibilidade de outros setores reinvidicarem tratamento isonômico.

Por outro lado, na forma em que apresentado, o dispositivo estende às mantenedoras ‘a isenção prevista no art. 8o desta Lei’, sem, entretanto, estabelecer, de forma clara, que o benefício estaria submetido às condições ali estabelecidas, o que provocará demandas judiciais tentando ampliar a aplicação da isenção à totalidade das atividades exercidas pela beneficiária (isenção objetiva), inclusive aquelas vinculadas ao ensino fundamental e médio, fato que se distancia, em muito, da intenção da proposta original.

Da mesma forma, o parágrafo único do art. 17 excepciona as instituições que aderirem ao Prouni da obrigatoriedade de comprovar a quitação de impostos e contribuições federias para fins de concessão da isenção tributária de que trata o projeto de lei de conversão."

Essas Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 13 de janeiro de 2005.

____
NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 10.891/04 à pág. 68 do vol. 31.

____________________

MENSAGEM PR Nº 284, DE 16 DE MAIO DE 2005
Veto parcial ao Projeto de Lei no 236, de 2001, que "altera os arts. 6o, 30, 32 e 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com o objetivo de tornar obrigatório o início do ensino fundamental aos seis anos de idade"

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 236, de 2001 (no 6.387/02 na Câmara dos Deputados), que "Altera os arts. 6o, 30, 32 e 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com o objetivo de tornar obrigatório o início do ensino fundamental aos seis anos de idade".

Ouvida, a Advocacia-Geral da União, manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Inciso II do art. 30 Lei no 9.394, de 1996, alterado pelo art. 1o do projeto de lei

"Art. 30.

 .........................................................................................................

..............................................................................................................

II – pré-escolas, para as crianças de quatro a cinco anos de idade." (NR)

Razões do veto
"Estatui o art. 208, I e IV, da Constituição que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria, e atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade. Aliás, a previsão constitucional de atendimento em creche e pré-escola está textualmente reproduzida no art. 4o, IV, da Lei no 9.394, de 1996, sem que o projeto tenha cogitado de sua alteração.

Como se pode observar, a alteração encontra óbice na Carta Magna, uma vez que não observa a idade nela estabelecida."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 16 de maio de 2005.
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE.

__________________________

MENSAGEM PR Nº 387, DE 27 DE JUNHO DE 2005
Veto parcial do Projeto de Lei no 6.911, de 2002, que "Dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia"

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 6.911, de 2002 (no 181/01 no Senado Federal), que "Dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia".

Ouvido, o Ministério da Justiça manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Arts. 2º e 5º
"Art. 2o Para fazer jus ao direito previsto no art. 1o desta Lei, a pessoa deverá portar a identificação e o atestado de sanidade do animal, o comprovante de seu registro em escola de cães-guia vinculada à Federação Internacional de Cães-guia, além do comprovante pessoal de treinamento do usuário."

"Art. 5o Aos adestradores e instrutores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento serão garantidos os direitos do usuário previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste artigo, "adestrador" é a pessoa que ensina comandos ao cão; "instrutor" é quem treina a dupla cão e usuário; e "família de acolhimento" é aquela que abriga o cão na fase de socialização."

Razões do veto
"Nesses artigos, está contida a obrigatoriedade de adesão, do proprietário do cão-guia ou do seu instrutor ou adestrador, à ‘Federação Internacional de Cães-guia’.

O inciso XX do art. 5o da Constituição Federal dispõe que ‘ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado’. Nada justifica exigir que os cães-guia sejam reconhecidos como tais, exclusivamente, pela Federação, nem assim os adestradores ou os instrutores, especialmente porque, para tanto, teriam todos de a ela se associarem. 

O inciso XIII, também do art. 5o da Constituição, garante que ‘é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer’. Ora, o projeto de lei não estabelece as qualificações a serem observadas por aqueles que especifica, mas sim quem os há de qualificar, para tanto impondo a referida Federação. Ou seja, não atende a garantia do mencionado inciso XIII e viola frontalmente o inciso XX.

A Federação Internacional de Cães-guia não é entidade regulamentadora de profissão, no estrito senso da lei brasileira. Não foi criada por lei brasileira com o fito específico de fazer cumprir as exigências que a própria lei estabeleça para o exercício de uma profissão. Daí que a figura da Federação Internacional de Cães-guia não se enquadra em nenhuma das hipóteses em que, portanto, poder-se-ia justificar a juridicidade dos dispositivos que a ela fazem menção. 

O art. 5o do projeto de lei ainda estabelece um privilégio indevido, ao estender o direito de circulação com cães-guia exclusivamente aos instrutores e adestradores vinculados à Federação, o que viola o Princípio da Isonomia contido no caput do art. 5o da Constituição. A relevância do serviço prestado pelos instrutores e adestradores de cães-guia não os alçam à categoria de cidadão em desigualdade perante os desiguais; o argumento da necessidade de treinamento do cão-guia não eleva a espécie à categoria dos abrigados pela garantia constitucional; e, por fim, o dispositivo discrimina adestradores e instrutores não vinculados à Federação Internacional de Cães-guia: tudo em detrimento ao Princípio da Isonomia, e em violação, portanto, à Constituição Federal."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 27 de junho de 2005.

____
NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15.

_____________________

MENSAGEM PR Nº 391, DE 28 DE JUNHO DE 2005.
Veto parcial do Projeto de Lei de Conversão no 8, de 2005 que "Dispõe sobre o Programa Universidade para Todos – PROUNI e altera o inciso I do art. 2o da Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005"

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no 8, de 2005 (MP no 235/05), que "Dispõe sobre o Programa Universidade para Todos – PROUNI e altera o inciso I do art. 2o da Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005".

Ouvido, o Ministério da Educação manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 2º

"Art. 2o O inciso I do art. 2o da Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 2o ...............................................................

I – a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral ou parcial;

.............................................................................'(NR)"

Razões do veto

"A alteração no dispositivo restringe-se apenas à expressão ‘ou parcial’, mas o impacto dessa alteração aparentemente singela pode comprometer a transparência e a efetividade de um dos maiores e mais bem sucedidos programas sociais do Governo Federal.

Isso porque a referida alteração na redação acarreta desvirtuamento do enfoque do PROUNI, que é um programa de concessão de bolsas, visando garantir acesso ao ensino superior para um público bastante determinado: o estudante de baixa renda que, de outra forma, não chegaria a cursar o ensino superior. Esse é o foco do PROUNI. Presumir que o bolsista parcial do ensino médio faz parte desse mesmo público é absolutamente falacioso.

O universo de beneficiários dividi-se em dois grupos: aqueles que cursaram o ensino médio em escolas da rede pública e aqueles que cursaram o ensino médio em instituições privadas na condição de bolsista integral. Qualquer alteração nesse aspecto bastante específico do PROUNI introduzirá um desequilíbrio no Programa. O foco deixará de ser o acesso ao ensino superior para ser o ensino médio.

É absolutamente indisputável que o universo de concluintes do ensino médio não tem paralelo com o universo de ingressantes no ensino superior. E é justamente para corrigir esse desvio que o PROUNI não pode permitir distorções no público a ser beneficiado com suas bolsas de estudo.

A alteração produz exatamente essa distorção, ao permitir que sejam beneficiários do PROUNI alunos que tenham cursado o ensino médio na condição de bolsista parcial, pois faz um paralelo artificial entre os estudantes do ensino médio e do ensino superior. Sem dúvida, isso pode comprometer a efetividade do PROUNI, pois as bolsas podem ser desviadas do estudante de mais baixa renda, produzindo no âmbito do próprio programa, a desigualdade social a ser corrigida.

Se o bolsista parcial do ensino médio (sem que a alteração sequer defina o percentual a ser considerado como bolsa parcial) puder concorrer a bolsa de estudos (integral, de 50% ou de 25%), estar-se-á reproduzindo internamente no PROUNI a mesma injustiça social que o Programa visa corrigir.

Há que se considerar ainda o seguinte: em nome da transparência do Programa, inúmeros alunos na condição de bolsistas parciais do ensino médio foram reprovados na seleção do PROUNI. A nova regra acarretaria, sem sombra de dúvida, uma significativa avalanche de demandas judiciais com fundamento no princípio da igualdade.

Destaca-se, ainda, além do desvio no foco do Programa e no risco de demandas judiciais, um terceiro motivo a fundamentar o veto: a dificuldade no controle das bolsas parciais no ensino médio. Seria absolutamente impossível para o Ministério da Educação efetuar a fiscalização e o controle de concessão de bolsas nesse nível de ensino. A única forma transparente está consubstanciada na bolsa integral, pois ela elimina a discricionariedade, descontos de pontualidade, descontos familiares e outras práticas comuns no setor educacional privado.

Acatar a alteração imporia ao Ministério da Educação um ônus de fiscalização desproporcional face às disponibilidades técnicas e orçamentárias atuais. E essa circunstância poderia facilmente por em risco a transparência do PROUNI.

Por fim, lembre-se que o PROUNI sequer foi regulamentado para se adequar às alterações trazidas pela conversão da Medida Provisória no 213, de 2004 na Lei no 11.096, de 2005. Incorporar a alteração proposta seria retardar, ainda mais, o processo de consolidação do Programa, pois seria necessário regulamentar as bolsas conferidas no ensino médio, a forma de fiscalização, e a proporcionalidade entre as bolsas no ensino médio e as bolsas no ensino superior."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 28 de junho de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 11.096/05 à pág. 33 deste volume.

____________________

MENSAGEM PR Nº 412, DE 30 DE JUNHO DE 2005

Veto parcial do Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2005 (MP n o 238/05), que “Institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem; cria o Conselho Nacional da Juventude - CNJ e a Secretaria Nacional de Juventude; altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.429, de 24 de abril de 2002; e dá outras providências”

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2005 (MP n o 238/05), que “Institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - ProJovem; cria o Conselho Nacional da Juventude - CNJ e a Secretaria Nacional de Juventude; altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.429, de 24 de abril de 2002; e dá outras providências”.

Ouvido, o Ministério da Justiça manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

§ 2º do art. 9º

“Art. 9º .....................................................................................

...........................................................................................................

§ 2º Na composição de que trata o inciso I do § 1º deste artigo, fica assegurada a representação do Poder Legislativo e de gestores estaduais e municipais de juventude.

.........................................................................................................”

Razões do veto

“A alteração introduzida no § 2º do art. 9º estabelece que fica assegurada a representação do Poder Legislativo no Conselho Nacional da Juventude o que, a toda evidência, fere o postulado da tripartição dos Poderes, consoante art. 2º da Constituição de 1988.”

Essa, Senhor Presidente, a razão que me levou a vetar o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, a qual ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 10.429/02 à pág. 46 do vol. 29.
_________________________

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE

RESOLUÇÃO FNDE/MEC Nº 1, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2005

Estabelece os critérios, os prazos e os procedimentos para a execução de ações de governo alocadas no orçamento do FNDE, quando realizada por meio informatizado, e da outras providências

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004;

Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986;

Instrução Normativa/STN nº 1, de 15 de janeiro de 1997;

Instrução Normativa/STN nº 1, de 17 de outubro de 2005;

Instrução Normativa/STN nº 4, de 13 de agosto de 2002.

O Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Inciso VII, art. 15, capítulo VI, Anexo I do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004, e;

Considerando a execução de ações de governo referentes ao orçamento consignado ao FNDE, mediante a descentralização de créditos  orçamentários e a realização de transferências voluntária, legal e constitucional;

Considerando o processamento informatizado da execução orçamentária e financeira das ações de governo a cargo do FNDE; 

Considerando a necessidade de evitar a duplicidade de funções e tarefas entre as diversas unidades do FNDE, de forma a agilizar os procedimentos de execução do orçamento, resolve: 

Art. 1º Determinar que a solicitação de emissão de nota de empenho ou de crédito e de ordem bancária, assim como de outros documentos de gestão orçamentária, financeira e contábil, quando realizada por meio de sistema informatizado, seja precedida da estrita observância aos dispositivos legais e normativos aplicáveis a descentralização de créditos orçamentários e às transferências voluntária, legal e constitucional e, em especial:

I - do cadastramento e habilitação do órgão ou entidade interessado na assistência financeira ou na descentralização de créditos orçamentários;

II - do cadastramento e aprovação, pela autoridade competente, do Plano de Trabalho apresentado pelo órgão ou entidade interessado na assistência financeira ou na descentralização de créditos orçamentários;

III - da adequação da despesa com a Lei Orçamentária Anual - LOA e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e o Plano Plurianual de Investimentos - PPA;

IV - da aprovação, pela Procuradoria Federal no FNDE , da minuta do termo de convênio ou do termo aditivo; 

V - da correta classificação orçamentária da despesa e cumprimento do princípio do empenho prévio de que trata o art. 60 da Lei nº 4.320/64;

VI - da assinatura e publicação no DOU, assim como do registro no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI do termo de convênio ou termo aditivo correspondente; 

VII - da apuração e registro, no respectivo sistema informatizado, da importância exata a empenhar, a descentralizar e a pagar, assim como da correta razão social do favorecido do empenho, da nota de crédito, da ordem bancária ou do documento correspondente; 

VIII - da situação de adimplência do órgão ou entidade perante o CADIN e o CAUC, ressalvadas as excepcionalidades de que trata a Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), a Lei nº 10.522/2002 (CADIN) e a Instrução Normativa STN nº 1/2005 (CAUC) e alterações posteriores;

IX - da situação de adimplência do órgão ou entidade no que diz respeito à apresentação de prestação de contas de recursos recebidos anteriormente e no que diz respeito à constituição de Conselhos de Controle Social, quando exigido.

§ 1º O disposto nos incisos II, IV, VI e VIII deste artigo aplica-se exclusivamente às transferências voluntárias e à descentralização de créditos orçamentários, no caso do inciso II. 

§ 2º A condição estabelecida no inciso VI deste artigo aplica-se exclusivamente aos casos de solicitação de emissão de ordem bancária.

Art. 2º Atribuir às diretorias responsáveis pela gestão das ações de governo constantes do orçamento do FNDE, além da observância aos princípios legais e normativos a que se refere o artigo 1º desta Resolução, a responsabilidade pela regularidade dos documentos de gestão orçamentária, financeira e contábil, quando gerados a partir de dados lançados pelas referidas unidades em sistemas informatizados.

§ 1º Cabe à diretoria gestora da ação providenciar a autuação, nos termos da Portaria Normativa (SLTI/MP) nº 5, de 19.12.2002, da documentação relativa às transferências voluntária, legal e constitucional, assim como da descentralização de crédito orçamentário.

§ 2º Os processos relativos às transferências voluntárias e de descentralização de créditos deverão ser instruídos, obrigatoriamente, com uma via das correspondentes notas de empenho ou de crédito e das ordens bancárias ou documento de programação financeira. 

Art. 3º - Determinar que as solicitações a que se refere o artigo 1º desta Resolução sejam disponibilizadas para a Diretoria Financeira do FNDE, por meio eletrônico, com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à data prevista para a emissão dos respectivos documentos, devendo ocorrer até as 15:00 horas do dia do seu envio.

Art. 4º - Atribuir à Diretoria de Administração e Tecnologia do FNDE a responsabilidade pelo tratamento e processamento dos dados referentes ao Censo Escolar, oriundos do INEP/MEC, utilizados para o cálculo de valores a serem destinados aos beneficiários de programas e projetos executados pelo FNDE, com base em critérios estabelecidos previamente pelas áreas competentes. 

Art. 5º - Autorizar a Diretoria Financeira a emitir os documentos de que trata o artigo 2º desta Resolução, solicitados na forma estabelecida no artigo 3º. 

Parágrafo Único. A assinatura do Ordenador de Despesas nas Ordens Bancárias de Pagamento - OBP, nas Relações das Ordens Bancárias Externas - RE e Intra-SIAFI - RT, assim como nos Relatórios de Conformidade Diária, extraídos do SIAFI, é condição para eficácia dos documentos de gestão orçamentária e financeira emitidos nos termos desta Resolução.

Art. 6º Determinar que a solicitação para emissão de empenho e efetivação de pagamento de despesas, quando realizada de forma diversa daquela estabelecida no artigo 1º desta Resolução, seja entregue na Coordenação-Geral de Execução e Operação Financeira da Diretoria Financeira com antecedência mínima de 4 (quatro) dias da data do vencimento da proposta comercial ou do prazo estabelecido para pagamento.

Parágrafo Único. Excetuam-se do prazo estabelecido no caput deste artigo os processos relativos a despesas de pessoal e a compras e serviços de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, cuja antecedência se limitará, respectivamente, a 1 (um) e a 2 (dois) dias.

Art. 7º As responsabilidades decorrentes da não emissão do empenho ou da não efetivação do pagamento nos prazos previstos, cujos processos ou arquivos eletrônicos tenham sido disponibilizados em prazos inferiores aos estabelecidos nesta Resolução, serão atribuídas às respectivas unidades que deram causa ao atraso. 

Parágrafo Único. Os prazos estabelecidos nesta Resolução deverão ser considerados em dias úteis, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 

Art. 8º Aplicar, no que couber, as disposições contidas nesta Resolução ao Sistema de Manutenção do Ensino - SME.

Art. 9º Revogar a Portaria FNDE nº 371, de 25.09.98 e a Resolução FNDE nº 1, de 09.02.00.

Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES
_____

NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21.

_______________________________

CONSELHO DELIBERATIVO - CD
(() RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 1, DE 26 DE JANEIRO DE 2005

Altera dispositivos da Resolução CD/FNDE/Nº 38, de 23 de agosto de 2004 e revoga a Resolução CD/FNDE/Nº 001, de 06 de fevereiro de 2001

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal, art. 205 e 208.

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas licitações.

Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001 - Plano Nacional de Educação.

Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 14, Capítulo V, Seção IV, do Anexo I, do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004, e pelos arts. 3º e 6º do Anexo da Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar e otimizar os procedimentos administrativos relativos à prestação de contas dos recursos financeiros repassados à conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pnae; resolve “AD REFERENDUM”: 

Art. 1º. A Resolução do CD/FNDE/Nº 38 de 23 de agosto de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“IX - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA 

“Art. 18. ..............................................................................................”

§ 1º. O valor a ser lançado, pela EE, como despesa no Demonstrativo Sintético Anual da Execução Financeira, deve corresponder ao somatório das despesas efetuadas pelas Unidades Executoras, e aprovadas pela EE, quando se tratar da descentralização referida no art. 7º.

§ 2º. O CAE, após análise da prestação de contas e registro em ata, nos termos do inciso IV do art. 14 desta Resolução, emitirá o parecer conclusivo acerca da regularidade da execução do PNAE e encaminhará ao FNDE, até o dia 28 de fevereiro do mesmo ano, o que segue:

a) o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira do PNAE, Anexo I desta Resolução.

§ 3º O parecer de que trata o parágrafo anterior, deverão apresentar registros sobre a análise da documentação recebida da Entidade Executora, sobre a execução e aplicação dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, para os alunos matriculados em creche; para os alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental; e para os alunos matriculados nas escolas indígenas, separadamente, conforme as “Instruções para preenchimento do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira do PNAE”, Anexo I desta Resolução.

§ 4º. As escolas federais que receberem os recursos diretamente, deverão apresentar, ao FNDE, até o dia 28 de fevereiro do ano seguinte à realização das transferências, somente o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira. 

§ 5º. A partir do ano de 2005, o número de dias de atendimento será em conformidade aos dias letivos.

§ 6º. O não atendimento ao total dos dias letivos implicará na restituição, aos cofres do FNDE, dos valores correspondentes aos dias não atendidos com a merenda escolar. 

§ 7º. Constatada a existência de “saldo a devolver” quando da análise físico-financeira da Prestação de Contas, a Coordenação Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas - CGCAP informará ao Gestor que a restituição mencionada no parágrafo anterior será realizada através de desconto na próxima parcela relativa ao pagamento do programa, caso não seja comprovada a regularidade do cumprimento, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 19. O Estado/Distrito Federal/Município que não apresentar sua prestação de contas dos recursos financeiros à conta do PNAE, por motivos de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar justificativas ao FNDE, com cópia para o CAE.

§ 1º. Considera-se, dentre os motivos de força maior para a não apresentação da prestação de contas, a falta, no todo ou em partes, de documentos, por dolo ou culpa do gestor público anterior. 

§ 2º. Na falta de prestação de contas por culpa ou dolo do gestor público anterior, a justificativa a que se refere o caput deste artigo deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada por cópia autenticada da representação criminal protocolizada junto ao representante do Ministério Público competente e de cópia da petição inicial da Ação Civil movida pelo Ente Público contra o ex-gestor e da Certidão de Objeto e Pé dessa ação.

§ 3º. A Certidão de Objeto e Pé, a que se refere o parágrafo anterior, deverá ser atualizada e apresentada ao FNDE semestralmente. 

Art. 20. Na hipótese do FNDE aceitar as justificativas, pela não apresentação da prestação de contas dos recursos à conta do PNAE, do Estado/Distrito Federal/Município, voltará a repassar recursos financeiros do PNAE e, ato continuo, será instaurada Tomada de Contas Especial.

Parágrafo único - Ao restabelecer o PNAE, na forma do caput deste artigo, o Estado/Distrito Federal/Município não será contemplado com recursos financeiros no período referente a sua inadimplência. 

Art. 21. Na hipótese do FNDE não aceitar as justificativas, pela não apresentação da prestação de contas dos recursos à conta do PNAE, do Estado/Distrito Federal/Município, os repasses financeiros do PNAE continuarão suspensos, e será instaurada Tomada de Contas Especial.

Art. 22. Os documentos comprobatórios das despesas realizadas na execução do objeto da transferência (notas fiscais, recibos, faturas) deverão atender à norma regulamentar a que a beneficiária estiver sujeita, conter o nome da EE e a identificação do PNAE, e deverão ser arquivados na sede da EE que executou os recursos pelo prazo determinado na legislação específica, à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 23. A fiscalização dos recursos financeiros relativos ao PNAE é de competência do FNDE, do TCU e do CAE, a qual será efetuada mediante a realização de auditorias, de inspeções e de análise dos processos que originarem as prestações de contas. 

§ 1º. Os órgãos e entidades referidos no caput deste artigo poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do PNAE.

§ 2º. O FNDE realizará nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício financeiro, auditagem da aplicação dos recursos do PNAE, por sistema de amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que julgar necessários, bem como realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo.

§ 3º. A fiscalização do FNDE, do TCU e de todos os outros órgãos ou entidades estatais envolvidos será deflagrada, em conjunto ou isoladamente, em relação ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município, sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidade identificada no uso dos recursos públicos à conta do PNAE.

X- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. A equipe técnica do PNAE desenvolverá material de apoio adequado à clientela a ser atendida, bem como cursos de capacitação, visando a melhor operacionalização do programa e atuação do CAE.

Art. 25. Os estados prestarão assistência técnica aos municípios, em especial na área de pesquisa em alimentação e nutrição, na elaboração de cardápios e na execução do PNAE. 

Art. 26. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, alterando os dispositivos acima mencionados da Resolução nº 038, de 23 de agosto de 2004 e revogando a Resolução nº 001, de 06 de fevereiro de 2001.

TARSO GENRO

____
NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Res. CD/FNDE Nº 1/01 à pág. 547 do vol. 28;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30;

Res. CD/FNDE nº 38/04 à pág. 457 do vol. 31. 

___________________

(() RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 3, DE 23 DE MARÇO DE 2005

Sistematização e consolidação do modelo de cálculo de multas, a ser aplicado nos contratos administrativos de execução dos programas educacionais de  competência da Diretoria de Ações Educacionais - DIRAE, e dá outras providências

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 14, Capítulo V, Seção IV, do Anexo I do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004, e pelos arts. 3º, 5º e 8º do Anexo da Resolução/ CD/FNDE nº 031, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO estudo técnico realizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, por intermédio do Grupo de Trabalho designado por meio da Portaria nº 320-A de 01/12/04, consubstanciado no Processo Administrativo Interno deste FNDE sob número 23034.039486/2004-16;

CONSIDERANDO a necessidade de se ajustar a sistemática e o procedimento de cálculo de multas, prevista na Resolução/CD/FNDE Nº 34 de 1º de outubro de 2003, que permita controlar o serviço prestado pelo contratado quanto a qualidade física dos livros, segundo um modelo de cálculo coerente e que estabeleça  parâmetros técnicos justos, de fácil entendimento e de aplicação simples; resolve, “AD REFERENDUM”:

Art. 1º. Os contratos administrativos celebrados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE para a execução dos programas educacionais de sua Diretoria de Ações Educacionais - DIRAE, terão, no Título “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”, cláusula específica sobre aplicação de multa, obrigatoriamente vinculada à esta Resolução, observados os demais procedimentos legais.

§ 1º. O FNDE poderá utilizar a mesma metodologia de cálculo de aplicação de multas estabelecida nesta norma para os contratos firmados anteriormente a esta Resolução, desde que seja ouvido, previamente, o contratado, e este manifeste formalmente a sua anuência. 

§ 2º. A regra estabelecida no parágrafo anterior somente poderá ser utilizada se a multa aplicada na metodologia anterior a esta norma, não tiver sido paga. 

Art. 2º. A multa contratual a ser aplicada ao contratado, de forma gradativa e ponderada em relação às tiragens dos títulos, será calculada para os seus efeitos com base em todas as não conformidades - NC, definidas pela “Tabela de Não Conformidades” constante do Anexo I desta Resolução, observadas em todos os títulos amostrados, sendo que cada Não Conformidade possui um IG – índice de gravidade, definido pela “Tabela de IG em função da gravidade da não conformidade” constante do Anexo II desta resolução, com base na utilização da seguinte fórmula: 

Cálculo de Multa de Cada Título 

	I – Se N x Preço x ∑ëij xIGj ≤ 0,10 x VTi

	                                            j     


	Mi = N x Preço x ∑ ëij xIGj       

	                                           j                                 


	II -  Se N x Preço x ∑ ëij x IG > 0,10 x VTi

	                                              j                                 


	Mi = 0,10 x VTi


Cálculo do Total de Multas do Contratado 

MT = ∑Mi
                     i

onde:

VTi é o valor total do contratado do titulo i;

MT é o valor das multas do contratado;

Mi é o valor das multas referentes ao título i;

N é o total de páginas adquirido do contratado, considerando todos os títulos;

Preço é o preço da página;

NCj representa as Não Conformidades onde j  é um índice que varia de 1 (um) ao total de Não Conformidades existentes no título.

ëij é a taxa de ocorrência da NCj na amostra do título i, sendo obtida dividindo-se Lij, que é o número de páginas com a  NCj na aomstra do título i, por n, que é o total de páginas amostradas da editora. 

IGj é o índice de gravidade pela ocorrência da NCj.

∑ ∑ ëij x IG representa o somatório do produto das taxas de ocorrências pelos índices de gravidade, em todos os títulos amostrados da contratada.

0,10 é um número percentual limitador que têm a função de impor um teto para aplicação da multa no título e no universo de títulos do contratado.

 Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, e terá sua eficácia para os contratos celebrados a partir da data de publicação, ressalvados os casos previstos nos parágrafos 1º e 2º, do artigo 1º desta Resolução.

TARSO GENRO

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30. 

ANEXO I

Tabela de Não Conformidades

	Item 
	Não conformidades 
	Número de páginas consideradas com defeito
	Classe da gravidade

	1
	Relativas às especificações técnicas
	
	

	
	MATÉRIAS PRIMAS 
	
	

	1.1 
	Grampo não galvanizado 
	Todas as páginas 
	3

	1.2 
	Gramatura do papel miolo inferior a especificada 
	Todas as páginas
	2

	1.3 
	Opacidade do papel miolo inferior a especificada 
	Todas as páginas 
	4

	1.4 
	Gramatura do papel da capa inferior a especificada 
	16
	2

	1.5 
	Grampo galvanizado com pontos de ferrugem 
	Todas as páginas 
	8

	1.6 
	Grampo com bitola fora de especificação 
	Todas as páginas 
	8

	1.7 
	Alvura do papel miolo inferior a especificada 
	Todas as páginas 
	9

	1.8 
	Gramatura do papel da capa superior a especificada 
	16
	15

	1.9 
	Gramatura do papel miolo superior a especificada 
	Todas as páginas 
	15

	
	LIVRO PADRÃO 
	
	

	1.10 
	Falta de identidade do livro com o padrão enviado ao MEC 
	Páginas encontradas
	1

	1 . 11 
	Número de páginas diferente do especificado 
	Páginas encontradas 
	10

	1.12 
	Número de cores de impressão diferente do especificado 
	Todas as páginas 
	3

	
	TEXTO SÍMBOLOS 
	
	

	1.13 
	Ausência de selo do Programa, Quando exigido 
	Todas as páginas 
	1

	1.14 
	Selo do Programa colocado em local diferente do especificado 
	16
	10

	1.15 
	Ausência do hino nacional, quando exigido 
	16
	9

	1.16 
	Hino Nacional diferente do padrão 
	16
	9

	1.17 
	Ausência de ficha catalográfica 
	16
	8

	1.18 
	Ausência do número ISBN 
	16
	10

	1.19 
	Selo do Programa com conteúdo diferente do especificado 
	16
	9

	1.20 
	Ausência do registro da história do livro, quando exigido 
	16
	9

	1.21 
	Ausência da mensagem para o professor, quando exigido 
	16
	10

	1.22 
	Registro da história do livro diferente do especificado 
	16
	14

	1.23 
	Mensagem para o professor diferente da especificada 
	16
	14

	1.24 
	Ficha catalográfica em local diferente do especificado 
	16
	10

	1.25 
	Número ISBN em local diferente do especificado 
	16
	14

	1.26 
	Selo do Programa com dimensões diferentes da especificada 
	16
	10

	1.27 
	Registro da história do livro em local diferente do especificado 
	16
	14

	1.28 
	Mensagem para o professor em local diferente do especificado 
	16
	14

	1.29 
	Hino nacional em local diferente do especificado 
	16
	14

	
	ACABAMENTO
	
	

	1.30 
	Miolo sem acabamento (sem grampeamento, sem costura de linha, sem  costura de cola ou sem colagem)
	Todas as páginas 
	1

	1.31 
	Capa sem plastificação ou verniz, quando exigido 
	16
	3

	1.32 
	Miolo com acabamento diferente do especificado 
	Páginas encontradas 
	4

	1.33 
	Miolo grampeado com um só grampo 
	Todas as páginas 
	2

	1.34 
	Miolo com distância entre a mancha e o corte trilateral inferior à especificada em contrato, não prevista na diagramação original, dificultando ou impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	1.35 
	Miolo com distância entre a lombada e a mancha inferior à especificada em contrato, não prevista na diagramação original, impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	1.36 
	Miolo grampeado com grampos com afastamento maior que 4mm da lombada, impedindo a leitura (apenas para lombada quadrada) 
	Todas as páginas 
	4

	1.37 
	Eficiência da colagem inferior a 6 N/cm (apenas para livros colados) 
	Todas as páginas
	2

	1.38 
	Capa não presa à lombada do miolo em mais 5% da extensão pé-cabeça 
	16
	4

	1.39 
	Miolo com distância entre a lombada e a mancha inferior à especificada em contrato, não prevista na diagramação original, dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	8

	1.40 
	Miolo grampeado com grampos com afastamento maior que 4mm da  lombada, dificultando a leitura (apenas para lombadas quadradas) 
	Todas as páginas 
	9

	1.41 
	Miolo grampeado com grampos com afastamento menor que 4mm da lombada (apenas para lombadas quadradas) 
	Todas as páginas 
	5

	1.42
	Miolo grampeado, com os dois grampos não eqüidistantes 
	Todas as páginas 
	10

	1.43 
	Capa sem vinco de manuseio 
	16
	7

	1.44 
	Capa não presa até o vinco de manuseio em mais de 5% da extensão pécabeça 
	16
	5

	1.45 
	Capa não presa à lombada do miolo em 5% ou menos da extensão pé-cabeça 
	16
	9

	1.46 
	Miolo grampeado, com um dos grampos não eqüidistantes 
	Todas as páginas 
	13

	1.47 
	Capa com vinco de manuseio fora da posição especificada 
	16
	13

	1.48 
	Miolo com distância entre a mancha e o corte trilateral inferior à especificada em contrato, não prevista na diagramação original, não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	14

	1.49 
	Miolo com distância entre a lombada e a mancha inferior à especificada em contrato, não prevista na diagramação original, não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	14

	1.50 
	Miolo grampeado com grampos com afastamento maior que 4mm da lombada, não afetando a leitura ( apenas para lombadas quadradas) 
	Todas as páginas 
	14

	1.51 
	Capa não presa até o vinco de manuseio em 5% ou menos da extensão pé – cabeça 
	16
	14

	1.52 
	Não conformidades que não comprometem a qualidade 
	– 
	15

	2
	Relativas à qualidade de impressão
	
	

	2.1 
	Capa com impressão clara, impedindo a leitura e a identificação do livro 
	16 
	3

	2.2 
	Capa com impressão com falhas, impedindo a leitura e a identificação do livro 
	16
	3

	2.3 
	Capa com impressão com duplagem, impedindo a leitura e a identificação do livro 
	16
	3

	2.4 
	Capa com impressão fora de registro, impedindo a leitura e a identificação do livro
	16
	3

	2.5 
	Capa com sobreposição de impressão, impedindo a leitura e a identificação do livro 
	16
	3

	2.6 
	Capa com sujidade de impressão, impedindo a leitura e a identificação do livro 16
	16
	3

	2.7
	 Miolo com impressão clara, impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	2.8 
	Miolo com impressão com falhas, impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	2.9 
	Miolo com impressão com duplagem, impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	2.10 
	Miolo com impressão fora de registro, impedindo a leitura 
	Páginas  encontradas 
	3

	2 . 11 
	Miolo com sobreposição de impressão, impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	2.12 
	Miolo com sujidade de impressão, impedindo a leitura 
	Páginas encontradas          
	3

	2.13 
	Miolo com presença de decalque, impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	2.14 
	Capa com impressão clara, impedindo a leitura mas não a identificação do livro 
	16
	4

	2.15 
	Capa com impressão com falhas, impedindo a leitura ma não a identificação  do livro 
	16
	4

	2.16 
	Capa com impressão com duplagem, impedindo a leitura mas não a  identificação do livro 
	16
	4

	2.17 
	Capa com sobreposição de impressão, impedindo a leitura mas não a identificação do livro 
	16
	4

	2.18 
	Capa com sujidade de impressão, impedindo a leitura mas não a  identificação do livro 
	16
	4

	2.19 
	Capa com impressão clara, dificultando a leitura 
	16
	7 a 10

	2.20 
	Capa com impressão com falhas, dificultando a leitura 
	16
	7 a 10

	2.21 
	Capa com impressão com duplagem, dificultando a leitura 
	16
	7 a 10

	2.22 
	Capa com impressão fora de registro, dificultando a leitura 
	16
	7 a 10

	2.23 
	Capa com sobreposição de impressão, dificultando a leitura 
	16
	7 a 10

	2.24 
	Capa com sujidade de impressão, dificultando a leitura 
	16
	7 a 10

	2.25 
	Miolo com impressão clara, dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	6 a 9

	2.26 
	Miolo com impressão com falhas, dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	6 a 9

	2.27 
	Miolo com impressão com duplagem, dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	6 a 9

	2.28 
	Miolo com impressão fora de registro, dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	6 a 9

	2.29 
	Miolo com sobreposição de impressão, dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	6 a 9

	2.30 
	Miolo com sujidade de impressão dificultado a leitura 
	Páginas encontradas 
	6 a 9 

	2.31 
	Miolo com presença de decalque, dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	6 a 9

	2.32 
	Capa com impressão clara, não afetando a leitura 
	16
	12 a 15 

	2.33 
	Capa com impressão com falhas, não afetando a leitura 
	16
	12 a 15

	2.34 
	Capa com impressão com duplagem, não afetando a leitura 
	16
	12 a 15

	2.35 
	Capa com impressão fora de registro, não afetando a leitura 
	16
	12 a 15

	2.36 
	Capa com sobreposição de impressão, não afetando a leitura 
	16
	12 a 15

	2.37 
	Capa com sujidade de impressão, não afetando a leitura 
	16
	12 a 15

	2.38 
	Miolo com impressão clara, não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	12 a 15

	2.39 
	Miolo com impressão com falhas, não afetando a leitura do livro 
	Páginas encontradas 
	12 a 15

	2.40 
	Miolo com impressão com duplagem, não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	12 a 15

	2.41 
	Miolo com impressão fora de registro, não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	12 a 15

	2.42 
	Miolo com sobreposição de impressão, não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	12 a 15

	2.43 
	Miolo com sujidade de impressão, não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	12 a 15

	2.44 
	Miolo com presença de decalque, não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	12 a 15 

	3
	Relativas à qualidade do acabamento
	
	

	3.1 
	Capa trocada 
	Todas as páginas 
	1

	3.2 
	Miolo com folhas faltando 
	Páginas faltando 
	1

	3.3 
	Capa invertida, impedindo a identificação do livro 
	16
	2

	3.4 
	Capa com refile irregular impedindo a leitura e a identificação do livro 
	16
	3

	3.5 
	Miolo com folhas fora de seqüência 
	Páginas encontradas
	4

	3.6 
	Miolo com folhas soltas em mais de 10% da extensão pé-cabeça 
	Páginas encontradas 
	3

	3.7 
	Miolo com refile irregular impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	3.8 
	Miolo com folhas invertidas 
	Páginas encontradas 
	4

	3.9 
	Capa com refile irregular impedindo a leitura, mas não a identificação do livro 
	16
	4

	3.10 
	Capa com dobras ou rugas impedindo a leitura 
	16
	4

	3 . 11
	 Miolo com dobras ou rugas impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	3.12
	 Capa com defeito na plastificação ou no verniz 
	16
	8

	3.13
	Capa com dobras ou rugas dificultando a leitura 
	16
	9

	3.14
	 Miolo com dobras ou rugas dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	8

	3.15 
	Capa com rasgos superiores a 10mm 
	16
	8

	3.16 
	Miolo com rasgos superiores a 10mm 
	Páginas encontradas 
	8

	3.17 
	Capa com picotes superiores a 5mm 
	16
	9

	3.18 
	Miolo com picotes superiores a 5mm 
	Páginas encontradas 
	9

	3.19 
	Miolo com folhas soltas em 10% ou menos da extensão pé-cabeça 
	Páginas encontradas 
	8

	3.20 
	Capa invertida, não impedindo a identificação do livro 
	16
	9

	3.21 
	Capa menor que o miolo 
	16
	13

	3.22 
	Capa com dobras ou rugas não afetando a leitura 
	16
	13

	3.23 
	Miolo com dobras ou rugas não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	15

	3.24 
	Miolo com folhas repetidas 
	Páginas encontradas 
	13

	3.25 
	Capa com picotes inferiores a 5mm 
	16
	13

	3.26 
	Miolo com picotes inferiores a 5mm 
	Páginas encontradas 
	14

	3.27 
	Capa com rasgos inferiores a 10mm 
	16
	12

	3.28 
	Miolo com rasgos inferiores a 10mm 
	Páginas encontradas 
	13

	3.29 
	Capa com refile irregular não afetando a leitura 
	16
	13

	3.30 
	Miolo com refile irregular não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	14

	3.31 
	Outras não conformidades que não afetam a qualidade
	 - 
	15

	4
	Relativas ao manuseio, movimentação e armazenagem 
	

	4.1 
	Capa com sujidade de manuseio, impedindo a leitura e a identificação do livro 
	16
	3

	4.2 
	Capa perfurada, mordida por animais, atacada por insetos ou outros agentes externos, impedindo a leitura e a identificação do livro 
	16
	3

	4.3 
	Miolo com sujidade de manuseio impedindo a leitura 
	Páginas encontradas 
	3

	4.4 
	Miolo perfurado, mordido por animais, atacado por insetos ou outros agentes externos, impedindo a leitura
	 Páginas encontradas 
	3

	4.5 
	Capa com sujidade de manuseio, impedindo a leitura mas não a identificação  o livro
	16
	4

	4.6 
	Capa perfurada, mordida por animais, atacada por insetos ou outros agentes externos, impedindo a leitura mas não a identificação do livro 
	16
	4

	4.7
	 Miolo com sujidade de manuseio dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	6 a 9

	4.8 
	Capa perfurada, mordida por animais, atacada por insetos ou outros agentes externos, dificultando a leitura 
	16
	7 a 10

	4.9 
	Miolo perfurado, mordido por animais, atacado por insetos ou outros agentes externos, dificultando a leitura 
	Páginas encontradas 
	6 a 9

	4.10
	 Capa com sujidade de manuseio ou graxa dificultando a leitura 
	16
	7 a 10 

	4 . 11
	 Miolo deformado pela ação de agentes líqüidos 
	Páginas encontradas 
	9

	4.12 
	Capa deformada pela ação de agentes líqüidos 
	16
	9

	4.13 
	Capa perfurada, mordida por animais, atacada por insetos ou outros agentes externos, não afetando a leitura 
	16
	12 a 15

	4.14 
	Miolo com sujidade de manuseio não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	12 a 15

	4.15
	Miolo perfurado, mordido por animais, atacado por insetos ou outros agentes externos, não afetando a leitura 
	Páginas encontradas 
	12 a 15

	4.16 
	Capa com sujidade de manuseio ou graxa não afetando a leitura 
	16
	12 a 15

	4.17
	 Outras não conformidades que não afetam a qualidade 
	– 
	15


ANEXO II

Tabela de IG em função da Gravidade da Não Conformidade

	Classificação
	IGI
	IGII
	IGIII

	1
	0,25
	1
	4,00

	2
	0,23
	0,93
	3,81

	3
	0,22
	0,86
	3,62

	4
	0,20
	0,79
	3,42

	5
	0,18
	0,71
	3,23

	6
	0,16
	0,64
	3,04

	7
	0,14
	0,57
	2,85

	8
	0,13
	0,5
	2,65

	9
	0,11
	0,43
	2,46

	10
	0,09
	0,36
	2,27

	11
	0,07
	0,29
	2,08

	12
	0,05
	0,21
	1,88

	13
	0,04
	0,14
	1,69

	14
	0,02
	0,07
	1,50

	15
	0,00
	0,00
	0,00


Para amostragens que seguem a norma NBR 5426/85, nível de inspeção S1 emprega-se o IG II

Para amostragens que seguem a tabela abaixo o IG é função do índice de ocorrência de não conformidades -IONC.

	TAMANHO DO LOTE (TIRAGEM DO LIVRO) (em número de exemplares)
	AMOSTRA A SER COLETADA 

(em número de livros)

	2 a 15
	2

	16 a 50
	3

	51 a 500
	5

	501 a 35.000
	8

	35.001 a 150.000
	13

	150.001 a 500.000
	20

	500.001 a 2.500.000
	32

	2.500.001 a 5.000.000
	50

	5.000.001 a 7.500.000
	80

	7.500.001 a 10.000.000
	125

	Acima de 10.000.001
	200


O IONC – ÌNDICE DE Ocorrência de Não Conformidades, é calculado segundo a seguinte expressão matemática:

	                ∑ ∑Aj/ Bi

IONC =    _i _ j_________

                         C


Onde: 

A = número de livros com a não conformidade NCj para o título i procedente de uma mesma unidade gráfica; B = número total de livros amostrados para o título i procedente de uma mesma unidade gráfica; C = número total de não conformidades da editora.

O IONC encontrado pelo cálculo acima, define o IG a ser empregado conforme abela abaixo:

	IONC – Índice de ocorrência de não conformidades
	IG

	0,00 a 0,09
	I

	0,10  0,15
	II

	Maior que 0,15
	III


______________________________

(() RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 5, DE 22 DE ABRIL DE 2005

Estabelece os critérios e as formas de transferência de recursos financeiros ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996;

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997;

Lei nº 9.537 de 11 de dezembro de 1997;

Lei Complementar 101, de 4 de dezembro de 2000;

Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004;

Lei nº 10.880, de 09 de junho de 2004.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, Capítulo V, Seção IV, do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004 e pelos arts. 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO a necessidade de oferecer transporte escolar para o acesso e a permanência dos alunos das escolas do ensino fundamental público, residentes em área rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, contribuindo, assim, para a diminuição dos índices de repetência e evasão escolar; e,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as orientações e instruções necessárias à consecução do disposto na Lei nº 10.880, de 09 de junho de 2004, que institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar; resolve, “AD REFERENDUM” 

Art. 1º Aprovar, para o exercício de 2005, os critérios e as normas de transferência de recursos financeiros aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, visando executar ações à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE. 

I - DOS OBJETIVOS E DOS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA

Art. 2º O PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios de recursos financeiros destinados a custear o oferecimento de transporte escolar aos alunos do ensino fundamental público residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação.

II - DOS PARTICIPANTES DO PROGRAMA

Art. 3º São órgãos e entidades do PNATE:

I - O FNDE, como entidade responsável pela assistência financeira em caráter suplementar, normatização, acompanhamento, fiscalização, cooperação técnica e avaliação da efetividade da aplicação dos recursos, diretamente ou por delegação; 

II - Órgão Executor - OEx responsável pelo recebimento e execução dos recursos financeiros, transferidos pelo FNDE, à conta do PNATE, sendo:

a) As Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal - responsáveis pelo atendimento aos alunos das escolas públicas do ensino fundamental da rede estadual e do Distrito Federal, nos termos da Lei nº 10.709, de 31 de julho de 2003;

b) As Prefeituras Municipais - responsáveis pelo atendimento aos alunos das escolas públicas do ensino fundamental da rede municipal, nos termos da Lei nº 10.709, de 31 de julho de 2003. 

III - A Equipe Coordenadora, a que incumbe a comunicação direta entre o OEx e os demais participantes do Programa, pelo assessoramento ao OEx na gestão financeira, técnica e operacional do PNATE, e o desempenho de outras atribuições que lhes forem conferidas pelos participantes do Programa;

IV - O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF - CACS-FUNDEF, de que trata a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996 - responsável pelo acompanhamento e controle social, bem assim pelo recebimento, análise e encaminhamento da prestação de contas do Programa, conforme estabelecida pela Lei nº 10.880, de 09 de junho de 2004.

III - DA ASSISTÊNCIA FINANCEIRA

Art. 4º A transferência de recursos financeiros, condicionada à efetiva arrecadação, será feita automaticamente, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere e sua operacionalização processar-se-á da seguinte forma: 

I - O montante de recursos a ser transferido aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, será calculado dividindo-se os recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual, proporcionalmente ao número de alunos do ensino fundamental público, residentes em área rural, que utilizam transporte escolar oferecido por cada um dos entes governamentais e que constarem dos dados oficiais do Censo Escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, relativo ao ano de 2004; e repassado em nove parcelas a partir do mês de março. 

II - Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo serão creditados e mantidos, até sua destinação final, em conta-corrente específica, a ser aberta pelo FNDE, e sua utilização estará restrita ao pagamento de despesas admitidas pelo Programa, definidas no art. 6º desta Resolução, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária;

III - Os recursos financeiros recebidos à conta do Programa, deverão ser, obrigatoriamente aplicados no mercado financeiro; 

IV - A aplicação dos recursos, de que trata o inciso anterior, deverá ocorrer na mesma instituição bancária em que os recursos financeiros do Programa foram creditados, pelo FNDE, cujas receitas obtidas, em função das aplicações efetuadas, serão, obrigatoriamente, computadas a crédito na conta específica da transferência e utilizadas, exclusivamente, em sua finalidade, na forma definida no art. 5º desta Resolução; tais operações deverão ser registradas nos documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas.

V - O saldo dos recursos financeiros recebidos à conta do PNATE, existente em 31 de dezembro de 2005, deverá ser reprogramado para o exercício subseqüente e sua aplicação será feita, obrigatoriamente, em ações previstas pelo Programa; 

VI - A parcela dos saldos, reprogramada na forma do inciso anterior, que exceder a 30% (trinta por cento) do valor repassado, será deduzida do valor a ser repassado no exercício seguinte; 

VII - Quando o valor que exceder a 30% (trinta por cento) for maior que o valor a ser transferido, ou os recursos forem aplicados em desacordo com o art. 6º desta Resolução ,deverá a OEx restituir os recursos, correspondentes à diferença , no prazo de 05 (cinco) dias úteis, por meio da Guia de Recolhimento da União - GRU, cujas instruções de preenchimento e recolhimento estão disponíveis no sítio www.fnde.gov.br;

VIII - Ao FNDE é facultado rever, independentemente de autorização dos OEx, os valores liberados indevidamente, procedendo à correção da seguinte forma: 

a) Durante o período de vigência do PNATE, os valores serão descontados dos próximos repasses de recursos;

b) No final da vigência do PNATE, o OEx deverá efetuar a devolução destes valores, na forma descrita no inciso VII deste artigo. 

IX - O FNDE divulgará a transferência dos recursos financeiros, destinados ao PNATE, na Internet (www.fnde.gov.br) e enviará correspondência para: 

a) Ao CACS-FUNDEF, a que se refere o inciso IV, do art. 3º;

b) A Assembléia Legislativa, em se tratando de Estado;

c) A Câmara Municipal, em se tratando de Município;

X - Os valores financeiros transferidos, na forma prevista neste artigo, não poderão ser considerados, pelos estados, Distrito Federal e pelos municípios beneficiados, no cômputo dos vinte e cinco por cento de impostos e transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal.

Art. 5º O Estado, de conformidade com a lei nº 10.880, de 09 de junho de 2004, pode autorizar o FNDE a efetuar o repasse do valor correspondente aos alunos da rede estadual, diretamente aos seus respectivos municípios.

§ 1º O repasse dos recursos às Secretarias Municipais de Educação, referentes aos alunos da rede estadual, deverá ser feito exclusivamente para o município que declarou no Censo Escolar o quantitativo de alunos estaduais considerando os valores definidos na planilha de repasse de recurso elaborada pelo FNDE.

§ 2º O repasse previsto no parágrafo anterior não prejudica a transferência dos recursos devidos pelo Estado aos Municípios, em virtude do transporte dos alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino estaduais nos Municípios. 

§ 3º A autorização, de que trata o caput deste artigo, se efetivará mediante oficio, que deverá ser encaminhado ao FNDE pela Secretaria de Educação do Estado, no prazo máximo de 60 dias após a publicação desta Resolução, com validade para o mesmo ano, e só poderá ser revista no ano seguinte. 

IV - DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 6º A utilização dos recursos repassados à conta do PNATE destinar-se-á:

I - A pagamento das despesas com reforma, seguros, licenciamento, impostos e taxas, pneus, câmaras e serviços de mecânica em freio, suspensão, câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação de assentos, combustível e lubrificantes do(s) veículo(s) escolar (es) utilizado(s) para o transporte de alunos do ensino fundamental público, residentes em área rural, pertencente ao estado, ao Distrito Federal ou ao município, observados os seguintes aspectos:

a) somente poderão ser apresentadas despesas com seguros, licenciamento, impostos e taxas se do ano em curso;

b) o(s) veículo(s) e/ou embarcação(ões) deverá(ão) possuir Certificado de Registro de Veículo ou Registro de Propriedade da Embarcação, respectivamente, em nome do ente federado e apresentar-se devidamente regularizado junto ao órgão competente;

c) as despesas com combustível e lubrificantes não poderão exceder a vinte por cento do valor de cada uma das parcelas de que trata o inciso I do artº 4º.

d) não poderão ser apresentadas despesas com multas, salários e encargos sociais trabalhista e tributários;

e) todas as despesas apresentadas deverão guardar compatibilidade com marca, modelo e ano do veículo ou embarcação;

f) as despesas com os recursos do PNATE devem ser executadas diretamente pelas prefeituras ou estados, de conformidade com a lei.

II - A pagamento de serviços contratados junto a terceiros, observados os seguintes aspectos:

a) o veículo ou embarcação a ser contratado deverá obedecer às disposições do Código de Trânsito Brasileiro ou às Normas da Autoridade Marítima, bem assim as eventuais legislações complementares no âmbito municipal e estadual;

b) o condutor do veículo destinado à condução de escolares deverá atender aos requisitos estabelecidos no Código de Trânsito Brasileiro;

c) o aquaviário deverá possuir o nível de habilitação estabelecido pela autoridade marítima;

d) a despesa apresentada deverá observar o tipo de veículo e o custo, em moeda corrente no país, por quilometro;

e) quando houver serviço regular de transporte coletivo de passageiros poderá o OEx efetuar a aquisição de vale transporte.

III - A implementação de outros mecanismos, não previstos nos incisos anteriores, que viabilizem a oferta de transporte escolar para o acesso e permanência dos alunos nas escolas do ensino fundamental público, residentes em área rural, desde que previamente aprovados pelo FNDE.

Art. 7º Na utilização dos recursos do PNATE, os OEx deverão observar os procedimentos previstos na Lei nº 8.666/93 e legislações correlatas estadual distrital ou municipal. 

V - DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO

Art. 8º O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e a aplicação dos recursos do PNATE serão exercidos junto aos respectivos governos, no âmbito dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, pelos CACS-FUNDEF, constituídos de acordo com o art. 4º da Lei nº 9.424 de 1996.

Art. 9º Compete aos CACS-FUNDEF, em relação ao PNATE: 

I - acompanhar e controlar a aplicação dos recursos federais transferidos;

II - verificar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados;

III - receber e analisar a prestação de contas do PNATE, enviada pelo OEx, e remeter ao FNDE o Anexo I - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, Anexo II - Conciliação Bancaria e Anexo III - Parecer Conclusivo acompanhado do extrato bancário da conta única e específica do PNATE;

IV - notificar ao OEx, formalmente, sobre a ocorrência de irregularidade na aplicação dos recursos do PNATE, para que sejam tomadas as providências saneadoras;

V - comunicar, ao FNDE, a ocorrência de irregularidades na utilização dos recursos públicos transferidos.

Art. 10 Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais, mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados e recebidos à conta do PNATE, ficarão, por um prazo de 5 (cinco) anos, à disposição do CACS-FUNDEF, no âmbito do estado, do Distrito Federal, do município e dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno e externo.

VI - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA 

Art. 11 O OEx elaborará e remeterá, ao CACS-FUNDEF, até 28 de fevereiro do exercício subseqüente ao do repasse, prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNATE.

§ 1º A prestação de contas será constituída do Anexo I - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados e do Anexo II - Conciliação Bancária, acompanhados  do extrato bancário da conta única e específica do PNATE.

§ 2º Na hipótese de não apresentação ou de qualquer irregularidade na prestação de contas, o CACS-FUNDEF solicitará ao OEx esclarecimentos e, se for o caso, a regularização da situação.

§ 3º O CACS-FUNDEF, após análise e emissão de parecer conclusivo acerca da prestação de contas, apresentará ao FNDE, até o dia 15 (quinze) de abril do mesmo ano, o Anexo I - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, Anexo II - Conciliação Bancária e Anexo III - Parecer Conclusivo, acompanhado do extrato bancário da conta única e específica do PNATE;

§ 4º O FNDE, ao receber o Anexo I - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, Anexo II - Conciliação Bancária e Anexo III - Parecer Conclusivo acompanhado do extrato bancário da conta única e específica do PNATE, analisará e adotará os seguintes procedimentos:

a) na hipótese de parecer favorável do CACS-FUNDEF, homologará a prestação de contas;

b) na hipótese de parecer desfavorável do CACS-FUNDEF, ou discordância com a posição firmada no parecer ou, ainda, com os dados informados no demonstrativo, notificará o OEx para, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação e, sob pena de bloqueio dos repasses financeiros à conta do PNATE, apresentar recurso ao FNDE, com a correção e novo parecer. 

§ 5º Caso seja provido o recurso, a que se refere a alínea “b” do § 4º deste artigo, a prestação de contas do OEx será considerada aprovada pelo FNDE, que comunicará a decisão ao CACS-FUNDEF e ao recorrente.

§ 6º Caso não seja provido o recurso, a que se refere a alínea “b” do § 4º deste artigo, a prestação de contas do OEx será considerada não aprovada pelo FNDE, que providenciará, de imediato, a suspensão dos repasses financeiros à conta do Programa. 

§ 7º Na hipótese de indeferimento ou desprovimento do recurso, o OEx terá 45 (quarenta e cinco) dias para restituição ao FNDE, na forma do inciso VII do art. 4º desta Resolução, dos valores recebidos no exercício a que se refere a prestação de contas, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial.

Art. 12 O FNDE suspenderá o repasse financeiro, à conta do PNATE, quando não receber do CACS-FUNDEF, até 15 (quinze) de abril do exercício seguinte ao do repasse, o Anexo I – Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, Anexo II - Conciliação Bancaria e Anexo III - Parecer Conclusivo acompanhado do extrato bancário da conta única e específica do PNATE, dando ciência do fato ao OEx, ao CACS-FUNDEF e à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal, para as providências  que julgarem necessárias. 

Parágrafo único - O repasse financeiro será restabelecido após o recebimento da prestação de contas, na forma prevista no art. 11 desta Resolução, incluindo as parcelas do período de inadimplência. 

Art. 13 A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros, relativos ao PNATE, é de competência do FNDE, do Tribunal de Contas da União -TCU e do CACS-FUNDEF, mediante a realização de auditorias, de inspeção e de análise dos processos que originarem as prestações de contas.

Parágrafo único - O FNDE realizará, nos estados, no Distrito Federal e nos municípios, a cada exercício financeiro, auditagem da aplicação dos recursos do Programa, por sistema de amostragem, podendo requisitar documentos e demais elementos que julgar necessários, bem assim realizar fiscalização “in loco” ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo.

Art. 14 Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas na execução do Programa deverão conter, entre outras informações, o nome do OEx e a denominação "Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar ", e serão arquivados no OEx, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data da aprovação da prestação de contas do FNDE, pelo TCU, ficando à disposição do TCU, do FNDE, do Sistema de Controle Interno do Executivo e do CACSFUNDEF.

VII - DA SUSPENSÃO DO REPASSE DOS RECURSOS

Art. 15 O FNDE suspenderá o repasse dos recursos à conta do PNATE, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, nos termos do § 1º do art. 5º  da Lei nº 10.880, de 09 de junho de 2004, quando esses entes:

I - utilizarem os recursos em desacordo com as normas estabelecidas para a execução do PNATE;

II - apresentarem a prestação de contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos; ou

III - não constituírem a Equipe Coordenadora do PNATE, na forma estabelecida no Art 19 desta Resolução;

Parágrafo Único - Sanadas as irregularidades, que ensejaram a suspensão do repasse de recursos financeiros, o mesmo, será restabelecido, restringindo-se às parcelas relativas aos meses anteriores àquele da regularização, desde que no mesmo exercício em que se deram as ocorrências;

VIII - DAS DENÚNCIAS 

Art. 16 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá apresentar denúncia ao FNDE, ao TCU, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CACS-FUNDEF, quanto a irregularidades identificadas na aplicação dos recursos do PNATE, contendo, necessariamente:

I - uma exposição sumária do ato ou fato censurável, que possibilite sua perfeita determinação; 

II - a identificação do órgão da Administração Pública e do responsável por sua prática, bem assim a data do ocorrido.

§ 1º O denunciante, se pessoa física, deverá ser identificado, não sendo consideradas denúncias anônimas eventualmente recebidas. 

§ 2º Quando o denunciante for pessoa jurídica (partido político, associação civil, entidade sindical etc), deverá ser encaminhada cópia de documento que ateste sua constituição jurídica e fornecer, além dos elementos referidos no §1º, o endereço da sede da representada.

Art. 17 - As denúncias encaminhadas ao FNDE deverão ser dirigidas à Coordenação Geral dos Programas de Saúde, Transporte e Uniforme do Escolar, da Diretoria de Programas e Projetos Educacionais - DIRPE, no seguinte endereço:

I - Se via postal, Setor Bancário Sul - Quadra “02” – Bloco “F” Edifício Áurea-Sobreloja, Sala “10”, Brasília - DF, CEP: 70070-929;

II - Se via eletrônica, dirpe@fnde.gov.br

IX - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18 Observados o disposto no art. 4º desta Resolução e as normas aplicáveis às transferências entre entes públicos, em caso de desmembramento de municípios, o município de origem criará mecanismos de repasse e controle da cota de recursos pertinente ao município novo, permanecendo responsável pela prestação de contas dos recursos transferidos.

Art. 19 Os OEx deverão encaminhar, no prazo máximo de 60 sessenta) dias, a partir da publicação desta Resolução, a designação da Equipe Coordenadora do PNATE, composta por, no mínimo, 2 membros, estabelecida mediante ato do Poder Executivo, enviando o documento referente à sua composição, bem assim o endereço para correspondência.

Parágrafo único - A Equipe Coordenadora do Programa, de que trata o caput deste artigo, poderá ser a mesma que a indicada pelos estados e municípios executores das ações do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos.

Art. 20 - A Equipe Coordenadora do Programa enviará ao FNDE o Relatório de Monitoramento do Programa, anexo IV desta Resolução, até 30 de setembro de 2005, com informações referentes à execução do Programa.

Art. 21 - Compete a Equipe Coordenadora do PNATE:

I - servir de canal direto de comunicação do OEx com os demais participantes do PNATE;

II - assessorar os OEx na gestão financeira, técnica e operacional do PNATE;

III - exercer outras atribuições que lhes forem conferidas pelos participantes do Programa;

IV - Enviar ao FNDE o Relatório de Monitoramento do Programa.

V - Manter arquivada a relação nominal dos alunos beneficiados por unidade escolar.

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

TARSO GENRO

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.424/96 à pág. 71 do vol. 22/23;

Lei nº 10.709/03 à pág. 43 do vol. 30;

Lei nº 10.880/04 à pág. 56 do vol. 31;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30.

_________________

(() RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 12, DE 5 DE MAIO DE 2005

Estabelece as orientações e diretrizes para assistência financeira suplementar aos projetos educacionais, no âmbito da educação escolar indígena

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal - Artigo 231 e 210

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394, Artigos 78 e 79 

Plano Nacional de Educação - Lei 10.172 - Capítulo sobre Educação Indígena

Decreto 5.051, de 19 de abril de 2004

Parecer 14/99, de 14 de setembro de 1999, do Conselho Nacional de Educação

Resolução 03/99, de 10 de novembro de 1999, do Conselho Nacional de Educação

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, Capítulo V, Seção IV, do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004 e pelos arts. 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO a necessidade de promover ações voltadas para a melhoria da qualidade da educação intercultural desenvolvida nas escolas indígenas;

CONSIDERANDO a necessidade de oferecer formação específica de professores indígenas para efetivar os direitos dos povos indígenas a uma educação intercultural, bilíngüe/multilíngüe, comunitária, específica, diferenciada e de qualidade;

CONSIDERANDO a necessidade de dotar os estabelecimentos de ensino de educação escolar indígena de infra-estrutura adequada; e

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios e parâmetros para habilitação e apresentação de projetos, na configuração estabelecida no orçamento de 2005, resolve AD REFERENDUM:

Art. 1º - Autorizar a apresentação de pleitos de apoio financeiro no âmbito da Educação Escolar Indígena. 

Parágrafo único - Os órgãos e entidades, especificados a seguir, poderão pleitear apoio financeiro, neste exercício, objetivando a execução das ações, de acordo com os critérios detalhados pelo programa.

	PROGRAMA
	 AÇÕES 
	PROPONENTES 
	BENEFICIÁRIOS

	Educação Escolar Indígena 
	Formação de professores indígenas 
	Secretarias Estaduais de Educação e Entidades privadas sem

Fins econômicos
	Professores indígenas



	
	Construção, ampliação e reforma de escolas indígenas
	Secretarias Estaduais e Prefeituras Municipais 
	Alunos indígenas


Art. 2º - Caberá à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD do Ministério da Educação o acompanhamento do desenvolvimento das ações do referido Programa com a assessoria de sua Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena.

Art. 3º - O apoio financeiro será processado mediante solicitação dos órgãos e entidades referidas no parágrafo único do artigo 1º, por meio de apresentação de projetos educacionais, elaborados sob a forma de Plano de Trabalho, conforme disposições constantes no Manual de Orientação para Assistência Financeira aos Programas e Projetos Educacionais - 2005 a ser aprovado pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 1º - A análise técnico-pedagógica dos projetos ficará a cargo da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD / MEC levando em conta os seguintes critérios: 

I - Para cursos de formação de professores indígenas: 

- Propostas pedagógicas que apresentem maior afinidade com os princípios estabelecidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena / CNE, quanto ao tratamento da diversidade cultural e lingüística no campo educacional; 

- Propostas pedagógicas que apresentem maior afinidade  com os conceitos estabelecidos nos Referenciais para a Formação de Professores Indígenas, editados pelo Ministério da Educação; 

- Propostas que contemplem a participação de representantes das comunidades indígenas na definição dos projetos e ações;

- Propostas que articulem Secretarias de Educação e/ou organizações não governamentais, considerando a territorialidade indígena;

- Propostas de secretarias estaduais de educação e organizações não governamentais que tenham realizado ações de formação de professores indígenas em 2004. 

II - Para construção, ampliação e reforma de escolas indígenas:

- Secretarias estaduais e municipais de educação que promoverem a representação indígena no Conselho Estadual ou Municipal de Educação (quando houver), nos respectivos Conselho de Acompanhamento do FUNDEF e Conselho de Alimentação Escolar:

- Implantação de escolas que possibilitem a expansão da oferta do segundo segmento do Ensino Fundamental;

- Localização da escola definida em comum acordo com a comunidade indígena beneficiada;

- Projetos arquitetônicos adequados à realidade cultural e ecológica das comunidades indígenas.

§ 2º - Os órgãos ou entidades deverão apresentar ao FNDE, concomitantemente com a entrega do projeto específico, a documentação de habilitação.

Art. 4º - O projeto específico e os documentos de habilitação dos órgãos e entidades, referidos nesta Resolução, deverão ser entregues na Coordenação de Habilitação para Projetos Educacionais - COHAP/FNDE, no seguinte endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 02 - Bloco F - Edifício Áurea - Térreo - Sala 07 - CEP 70070-929 Brasília - DF, podendo ser postados nas agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, por meio de Aviso de Recebimento - AR; ou encaminhados via outra empresa de transporte de encomendas, com comprovante de entrega, até 31 de julho de 2005.

Parágrafo único - Deverá ser priorizado o envio dos projetos por meio eletrônico, pelo Sistema de Acompanhamento de Projetos Educacionais - SAPENET, disponível no sítio do FNDE: www.fnde.gov.br, uma vez que esse modo de encaminhamento agilizará a análise e assegurará maior confiabilidade dos dados do plano de trabalho.

Art. 5º - A título de contrapartida financeira, os Estados e Municípios participarão do projeto com um valor mínimo de 1% (um por cento) do mesmo, conforme prerrogativa estabelecida no § 3º, Art. 44 da Lei nº 10.934, Lei de Diretrizes Orçamentárias, de 11/08/2004.

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

TARSO GENRO

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal á pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Res. CNE/CEB nº 3/99 à pág. 117 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 14/99 à pág. 181 do vol. 26.;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30. 

____________________
(() RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 18, DE 9 DE MAIO DE 2005

Dispõe sobre os critérios e as formas de transferência e de prestação de contas dos recursos destinados à execução do Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência (PAED) e dá outras providências
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

Constituição Federal de 1988;

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

Lei nº 10.845, de 05 de março de 2004;

Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (FNDE), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 14, Seção IV, Capítulo V, do Anexo I, do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004, e pelos arts. 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução CD/FNDE nº 031, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO a política de universalização do atendimento especializado aos educandos portadores de necessidades especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns do ensino regular; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de necessidades especiais nas classes comuns de ensino regular;

CONSIDERANDO a política de fomento ao fortalecimento da participação social e da autogestão escolar nos recursos públicos destinados à educação especial, como meio de promoção e consolidação da cidadania;

CONSIDERANDO a necessidade de sistematizar, otimizar e disciplinar os procedimentos administrativos relativos à forma de transferência e de prestação de contas dos recursos do PAED, destinados aos estabelecimentos privados, sem fins lucrativos, que ministram educação especial, com o fito de garantir meios que possibilitem a consecução do propósito de concorrer para a oferta de educação especial com qualidade aos portadores de necessidades especiais;

resolve “AD REFERENDUM”:

Art. 1º O Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras Deficiência (PAED), de que trata a Lei nº 10.845, de 05 de março de 2004, consiste na transferência, pelo FNDE, de recursos financeiros, consignados em seu orçamento, em favor das escolas privadas de educação especial e mantidas por entidades definidas na forma do inciso IV do art. 3º desta Resolução.

Parágrafo Único. O PAED tem por finalidade garantir, supletivamente, recursos financeiros para as escolas de educação especial, de que trata o caput deste artigo, necessários à consecução dos objetivos básicos de promover o atendimento especializado aos educandos portadores de necessidades especiais e sua progressiva inclusão em classes comuns de ensino, além de concorrer para que este alunado usufrua educação com qualidade.

Art. 2º Os recursos transferidos, à conta do PAED, destinam-se à cobertura de despesas de custeio consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino.

Parágrafo Único. Os recursos, a que se refere ao caput deste artigo, deverão ser empregados nas seguintes finalidades:

I – remuneração do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II – aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

III – manutenção e conservação de equipamentos e instalações vinculados ao ensino especial;

IV – aquisição de material didático-escolar; 

V – realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento das atividades de ensino especial.

Art. 3º As escolas privadas de educação especial, de que trata o art. 1º desta Resolução, para serem consideradas potenciais beneficiárias do PAED, deverão:

I – concorrer para a garantia da universalização do atendimento especializado dos educandos portadores de necessidades especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns de ensino regular;

II – garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores de necessidades especiais nas classes comuns de ensino regular; 

III – ter sido recenseadas, pelo Ministério da Educação (MEC), no ano anterior ao do atendimento;

IV – dispor de unidade executora, compreendida como a entidade sem fins lucrativos e inscrita no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ou outra similar de atendimento direto e gratuito ao público, responsável pelo recebimento, execução e prestação de contas dos recursos transferidos, pelo FNDE, para o atendimento das escolas beneficiárias do PAED, neste ato denominada Entidade Mantenedora (EM);

V – comprovar natureza filantrópica mediante apresentação de atestado de registro no CNAS, ou outro instrumento congênere.

Art. 4º As entidades interessadas em serem beneficiadas pelo PAED deverão apresentar Plano de Aplicação com a descrição das ações a serem financiadas pelo programa, observadas as disposições do parágrafo único do art. 2º desta Resolução. 

Art. 5º O valor devido, anualmente, a cada escola privada de educação especial será calculado tomando-se como parâmetro o número de alunos nela matriculados, segundo o censo escolar, realizado pelo MEC, do ano anterior ao do atendimento.

§ 1º O valor por aluno equivale a R$ 33,50 (trinta e três reais e cinqüenta centavos).

§ 2º Os recursos devidos a cada escola, à conta do PAED, serão repassados, anualmente, em uma única parcela, à respectiva EM.

Art. 6º O FNDE, para operacionalizar o PAED, contará com as parcerias dos Conselhos Municipais de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Conselhos do FUNDEF) e da comunidade escolar representada pelas entidades mantenedoras de escolas privadas de educação especial, nos termos do art. 1º desta Resolução, cabendo, entre outras atribuições previstas nesta Resolução:

I – ao FNDE:

a) elaborar e divulgar as normas relativas aos processos de adesão e habilitação ao PAED das EM das escolas privadas de educação especial e aos critérios de distribuição, alocação e prestação de contas dos recursos do programa; 

b) receber, analisar e processar os Planos de Aplicação aprovados pelos Conselhos do FUNDEF, para fins de liberação dos recursos do PAED;

c) prover e repassar os recursos devidos às escolas beneficiárias do PAED, por meio de suas respectivas EM, em uma única parcela anual por instituição de ensino, sem celebração de convênio, ou instrumento congênere, nos termos facultados pela Lei nº 10.845, de 2004;

d) cientificar as EM dos valores dos repasses destinados às escolas beneficiárias do PAED por estas representadas ou mantidas; 

e) manter dados e informações cadastrais correspondentes aos processos de adesão e habilitação ao PAED das EM, com vistas ao atendimento das escolas  beneficiárias;

f) acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do PAED; e 

g) receber e analisar as prestações de contas do PAED, provenientes dos Conselhos do FUNDEF, emitindo parecer, favorável ou desfavorável, a sua aprovação.

II – às EM:

a) apoiar o FNDE na divulgação das normas relativas aos processos de adesão e de habilitação ao PAED e aos critérios de distribuição, alocação e prestação de contas dos recursos do programa, junto às escolas beneficiárias, assegurando a estas e à comunidade escolar participação sistemática e efetiva desde a seleção das necessidades educacionais prioritárias a serem satisfeitas até o acompanhamento do resultado do emprego dos recursos do programa;

b) elaborar Plano de Aplicação com a especificação das ações e utilização dos recursos destinados às escolas privadas de educação especial, por elas representadas e mantidas e submetê-lo ao Conselho do FUNDEF, para fins de análise, com vistas ao recebimento dos recursos do PAED;

c) reunir e encaminhar ao FNDE os dados cadastrais e os documentos, inclusive o Plano de Aplicação aprovado pelo Conselho do FUNDEF, necessários aos processos de adesão e de habilitação ao PAED, para fins de recebimento dos recursos do programa;

d) manterem-se informadas sobre os valores destinados, à conta do PAED, às escolas que representam e mantêm;

e) empregar os recursos em favor das escolas que representam e mantêm, em conformidade com o disposto na alínea “a” e com as normas e os critérios estabelecidos para a execução do PAED; e

f) prestar contas da utilização dos recursos provenientes do PAED perante os Conselhos do FUNDEF, nos termos do inciso I do art. 12 desta Resolução.

III) aos Conselhos do FUNDEF:

a) receber os Planos de Aplicação das EM de que trata o inciso IV do art. 3º, desta Resolução, analisar sua compatibilidade com os objetivos definidos no parágrafo único do art. 1º e as finalidades previstas no parágrafo único do art. 2º e emitir parecer, favorável ou desfavorável, a sua aprovação;

b) receber e analisar as prestações de contas das EM, representativas e mantenedoras das escolas privadas de educação especial, emitindo parecer, favorável ou desfavorável, a sua aprovação;

c) encaminhar relatório circunstanciado ao FNDE, até 30 de abril do ano subseqüente ao do repasse dos recursos do PAED, acerca das prestações de contas recebidas das EM; e

d) colaborar, no que for possível, com o controle social do emprego dos recursos públicos destinados às escolas privadas de educação especial, beneficiárias do PAED. 

Art. 7º Os processos de adesão e de habilitação ao PAED, condicionantes para a efetivação dos correspondentes repasses, serão formalizados, pelas EM, da seguinte forma:

I – o de adesão, mediante o envio ao FNDE:

a. do Plano de Aplicação (Anexo II), aprovado pelo Conselho do FUNDEF; e 

b. do Termo de Compromisso (Anexo II - A).

II – o de habilitação, mediante o envio ao FNDE, da documentação exigida no art. 2º, da Resolução FNDE/CD nº 6, de 22 de abril de 2005.

§ 1º A EM que não formalizar os processos de adesão ao PAED e de habilitação previstos no caput deste artigo, até o último dia útil do mês de julho, não terá assegurado o recebimento dos recursos do programa. 

§ 2º Concluídos os procedimentos de adesão e de habilitação ao PAED das EM e ultimados os preparativos de abertura de contas correntes, o FNDE providenciará os correspondentes repasses, desde que hajam disponibilidades orçamentária e financeira e as entidades adeptas e habilitadas estejam com as prestações de contas relativas aos exercícios anteriores ao do repasse aprovadas ou enquadradas na situação prevista no art. 14 desta Resolução.

Art. 8º A execução dos recursos, transferidos na forma definida no art. 5º desta Resolução, deverá ocorrer até 31 de dezembro do ano em que tenha ocorrido o repasse.

Parágrafo Único. Os saldos financeiros, como tais entendidos as disponibilidades de recursos existentes, em 31 de dezembro, nas contas bancárias em que foram depositados, deverão ser reprogramados, pela EM, para o exercício seguinte, com estrita observância de seu emprego nas ações do Plano de Aplicação que originaram os saldos.

Art. 9º Os recursos transferidos serão creditados, mantidos e geridos em contas bancárias específicas, abertas pelo FNDE, em banco e agência com os quais a Autarquia mantenha parceria, indicados pelas EM, devendo as movimentações bancárias ser realizadas, mediante cheque nominativo ao credor, somente para pagamento de despesas relacionadas com o objeto do programa ou para aplicação no mercado financeiro.

§ 1º Os saldos financeiros dos recursos transferidos, enquanto não empregados na sua finalidade, poderão ser aplicados em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês.

§ 2º As receitas obtidas em função de aplicações financeiras porventura efetuadas serão, obrigatoriamente, computadas a crédito do objeto do programa e destinadas, exclusivamente, as suas finalidades, na forma definida no caput e parágrafo único do art. 2º desta Resolução, devendo constar dos documentos e demonstrativos que integram a prestação de contas.

§ 3º As devoluções de recursos ao FNDE, motivadas por extinção, paralisação, nucleação de escolas ou qualquer outro fato gerador, deverão ser efetuadas:

I – se ocorrerem no mesmo exercício em que se deu o repasse dos recursos financeiros:

a. em qualquer agência dos bancos parceiros do FNDE, cuja relação acha-se disponível no sitio www.fnde.gov.br, por meio de Documento de Crédito (DOC), no qual deverão ser indicados a Conta Corrente nº 170.500-8, Agência nº 4.201-3 do Banco do Brasil S/A e o Código Identificador nº 153.173.152.53.66666, este último no campo correspondente ao “Nome do Destinatário”, ou de Transferência Eletrônica Disponível (TED), ocasião em que deverão ser, igualmente, indicados os referidos dados bancários e código identificador.

b. em agências do Banco do Brasil S/A, mediante a utilização da Guia de Recolhimento da União (GRU), na qual deverão ser indicados 66666-1 no campo “Código de Recolhimento”, 153173 no campo “Unidade Gestora” e 15253 no campo “Gestão”.

II - se forem referentes a recursos repassados em exercícios anteriores ao da restituição:

a. em qualquer agência dos bancos parceiros do FNDE, cuja relação acha-se  disponível no sítio www.fnde.gov.br, por meio de Documento de Crédito (DOC), no qual deverão ser indicados a Conta Corrente nº 170.500-8, Agência nº 4.201-3 do Banco do Brasil S/A e o Código Identificador nº 153.173.152.53.1222, este último no campo correspondente ao “Nome do Destinatário”; ou

b. em agências do Banco do Brasil S/A, mediante a utilização da Guia de Recolhimento da União (GRU), na qual deverão ser indicados os códigos 12222-0 no campo “Código de Recolhimento”, 153173 no campo “Unidade Gestora” e 15253 no campo “Unidade Gestão”.

§ 4º As instruções relativas a recolhimento e a preenchimento dos documentos a serem utilizados para as devoluções de recursos, previstas no § 3º, encontram-se disponíveis no sítio: www.fnde.gov.br. 

§ 5º Os valores referentes às devoluções previstas nos incisos I e II do § 3º deverão ser registrados no respectivo formulário de prestação de contas, ao qual os comprovantes bancários das restituições serão anexados para apresentação ao FNDE.

§ 6º Eventuais despesas decorrentes da operação de que trata o § 3º correrão às expensas do responsável pela devolução, não podendo ser consideradas como resultantes da execução do programa para fins de prestação de contas.

Art. 10 Ao FNDE é facultada a adoção de medidas para reaver eventuais valores liberados indevidamente, independentemente de autorização do beneficiário, depositário dos recursos, mediante solicitação do estorno dos correspondentes valores ao agente financeiro.

Parágrafo Único. Inexistindo saldo suficiente na conta corrente onde os recursos foram depositados, a entidade beneficiária ficará obrigada a restituir ao FNDE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, os recursos creditados indevidamente, acrescidos de juros e correção monetária. 

Art. 11 Os documentos comprobatórios das despesas realizadas no objeto do programa (notas fiscais, recibos, faturas etc.) deverão conter a identificação do PAED e o nome da EM e ser arquivados em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas do FNDE, à disposição da Autarquia e dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 12 A elaboração e a apresentação da prestação de contas dos recursos recebidos, à conta do PAED deverão ocorrer da seguinte forma:

I – das EM aos Conselhos do FUNDEF, até 28 de fevereiro do ano subseqüente ao do repasse, constituída do Demonstrativo de Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados (Anexo III), da Relação de Bens Produzidos (Anexo IV), e da Conciliação Bancária (Anexo V), acompanhada dos documentos necessários à comprovação da execução dos recursos;

II – dos Conselhos do FUNDEF, ao FNDE, até 30 de abril do ano subseqüente ao do repasse dos recursos, constituída do Relatório Consolidado de Prestação de Contas do PAED (Anexo VI).

§ 1º Na hipótese de a prestação de contas da EM não vir a ser apresentada, até o prazo previsto no inciso I deste artigo, ou não vir a ser aprovada, o Conselho do FUNDEF estabelecerá o prazo de até 60 (sessenta) dias para sua apresentação ou regularização e informará a ocorrência ao FNDE.

§ 2º As EM que não regularizarem suas prestações de contas, até o prazo estabelecido no parágrafo anterior, estarão sujeitas à instauração de Tomada de Contas Especial, sem prejuízo do disposto no art. 13 desta Resolução.

§ 3º Uma vez esgotado o prazo referido no § 1º deste artigo sem que a obrigação tenha sido adimplida ou a irregularidade sanada pela EM, o Conselho do FUNDEF deverá comunicar a ocorrência ao FNDE, que adotará as medidas necessárias à instauração da respectiva Tomada de Contas Especial.

§ 4º O FNDE não liberará o repasse dos recursos do PAED para as escolas mantidas pela EM, quando ocorrer:

I – descumprimento do disposto no inciso II e no § 1º deste artigo;

II – rejeição de prestação de contas; ou

III – utilização dos recursos, recebidos em anos anteriores, em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do PAED, constatada por, entre outros meios, análise documental ou auditoria.

§ 5º Exauridas todas as medidas cabíveis no sentido da regularização das pendências de que trata o parágrafo anterior, o FNDE instaurará a correspondente Tomada de Contas Especial contra o gestor da EM responsável pela falta.

§ 6º O FNDE, ao instaurar Tomada de Contas Especial, nos termos do parágrafo anterior, comunicará às EM que estejam incursas nos correspondentes processos.

Art. 13 A EM que não apresentar a prestação de contas até 28 de fevereiro do ano subseqüente ao do repasse, não terá assegurado o recebimento dos recursos do PAED.

Parágrafo Único. O restabelecimento da adimplência não implicará ressarcimento de perda de recursos ocorrida no período de inadimplemento. 

Art. 14 A EM que não apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PAED, por motivo de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar as devidas justificativas ao FNDE. 

§ 1º Considera-se caso fortuito, para a não apresentação da prestação de contas, a falta, no todo ou em parte, de documentos, por dolo ou culpa do gestor anterior.

§ 2° Na falta de apresentação da prestação de contas por culpa ou dolo do dirigente da EM sucedido, as justificativas a que se refere o caput deste artigo deverão ser, obrigatoriamente, acompanhadas de cópia autenticada de representação protocolizada junto ao respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais da sua alçada.

§ 3º É de responsabilidade do sucessor referido no parágrafo anterior a instrução da Representação com a documentação mínima para aceitação e julgamento do procedimento, devendo conter, obrigatoriamente: 

 – qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive extratos da conta específica; 

II – relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos; e

III – qualificação do ex-dirigente, inclusive com o endereço atualizado, se houver.

§ 4º A representação, a que se refere o § 2º, contra ex-dirigente de EM será movida pela correspondente entidade definida na forma do art. 3º, inciso IV, desta Resolução.

Art. 15 Na hipótese de serem aceitas as justificativas, de que trata o artigo anterior, o FNDE, uma vez instaurada a correspondente Tomada de Contas Especial, restabelecerá as condições necessárias ao repasse dos recursos aos beneficiários do PAED, ficando estes dispensados da apresentação de certidões de acompanhamento do andamento da representação de que o art. 14.

Parágrafo Único. Ao restabelecer o repasse de recursos financeiros, na forma deste artigo, os beneficiários do PAED não serão ressarcidos de perdas de recursos ocorridas no período da inadimplência.

Art. 16 Na hipótese de não serem aceitas as justificativas, de que trata o art. 14 desta Resolução, o FNDE manterá a suspensão dos repasses de recursos financeiros e instaurará a correspondente Tomada de Contas Especial em desfavor do dirigente da EM.

Art. 17 A autoridade responsável pela prestação de contas, que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, será responsabilizada civil, penal e administrativamente.

Parágrafo Único. O FNDE realizará, a cada exercício, auditagem da aplicação dos recursos do PAED, pelas EM, por sistema de amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que julgar necessário, bem como realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo. 

Art. 18 A fiscalização dos recursos financeiros relativa à execução do PAED é de competência do FNDE, dos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Ministério Público (MP).

§ 1º Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados à execução do PAED poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o seu controle. 

§ 2º A fiscalização do FNDE, e de todos os outros órgãos ou entidades estatais envolvidos, será deflagrada, em conjunto ou isoladamente, sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidade identificada no uso de recursos públicos destinados à execução do PAED.

§ 3º Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, ao TCU e ao Ministério Público irregularidades identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PAED.

Art. 19. Compete às EM, quanto aos bens incorporados ou produzidos com recursos do PAED, registrar sua identificação no demonstrativo patrimonial e garantir o seu uso, pelas escolas beneficiárias, por um prazo mínimo de 05 (cinco) anos. 

Art. 20 Ficam aprovados os formulários que constituem os Anexos II, II-A, III, IV, V e VI desta Resolução, que serão utilizados pelas entidades beneficiárias do PAED.

Art. 21 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução FNDE/CD nº 11, de 22 de março de 2004.

TARSO GENRO

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.845/04 à pág. 47 do vol. 31;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30;

Res. CD/FNDE nº 11/04 à pág. 407 do vol. 31.

(() RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 19, DE 13 DE MAIO DE 2005

Dispõe sobre a descentralização de créditos orçamentários constantes do orçamento do FNDE para outros órgãos e entidades do Governo Federal, integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social da União

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Constituição Federal – Art. 208;

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004;

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, Seção IV, Capítulo V, do Anexo I do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004, e

Considerando o teor da Súmula CONED/STN nº 04/2004 e da Nota nº 301/2005/STN/CONED, de 23 de março de 2005, que tratam da descentralização de créditos orçamentários entre órgãos e entidades da administração pública federal;

Considerando a necessidade de regulamentar, no âmbito do FNDE, os procedimentos a serem observados para a descentralização de créditos orçamentários a órgãos ou entidades do Governo Federal;

Considerando a necessidade de dar maior agilidade à descentralização de  recursos constantes do orçamento do FNDE;

Considerando a necessidade de instituir mecanismos para que o FNDE mantenha  o controle e o acompanhamento dos créditos descentralizados,

resolve “AD REFERENDUM”:

Art. 1º - A descentralização de créditos orçamentários constantes do orçamento do FNDE, a órgãos ou entidades pertencentes à administração pública federal, poderá ser efetivada sem a necessidade da formalização de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere, dispensando-se a apresentação de certidões de regularidade e consulta ao Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN e ao Sistema Integrado de Administração financeira do Governo Federal – SIAFI.

Parágrafo Único - A descentralização de que trata o “caput” deste artigo condicionar-se-á a apresentação prévia, pelo órgão ou entidade proponente, de Plano de Trabalho Simplificado, na forma do Anexo desta Resolução, a ser aprovado pelo Presidente do FNDE.

Art. 2º - O repasse dos recursos financeiros que vierem a ser pactuados no cronograma de desembolso constante do anexo referido no artigo anterior, ficará condicionado à liquidação dos empenhos emitidos à conta do crédito descentralizado, exceto nos casos em que as características da execução financeira exigirem a transferência prévia dos recursos, e terá como parâmetro a disponibilidade de caixa do FNDE.

Art. 3º - A execução orçamentária e financeira dos créditos descentralizados  deverá se processar com estrita observância do Plano Plurianual - PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e da Lei Orçamentária Anual – LOA, a que os créditos estiverem vinculados.

Art. 4º - O saldo dos créditos orçamentários descentralizados e não empenhados pelos órgãos ou entidades proponentes, até 31 de dezembro de cada ano, deverá ser devolvido ao FNDE em data anterior àquela anualmente estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN para o encerramento do correspondente exercício financeiro. 

Art. 5º - A prestação de contas dos créditos descentralizados deverá integrar as contas anuais dos órgãos ou entidades beneficiários dos recursos, a serem apresentadas aos órgãos de controle interno e externo, nos termos da Norma de Execução nº 4, de 22 de dezembro de 2004, da Secretaria Federal de Controle Interno – SFC. 

Art. 6º - A execução e prestação de contas dos créditos descentralizados mediante a celebração de convênios, ocorrida em data anterior à publicação desta Resolução, deverão observar as condições originalmente pactuadas nos respectivos instrumentos. 

Art. 7º - A descentralização de créditos autorizada na presente Resolução não contempla hipótese de transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro.

Art. .8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal á pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

(() RESOLUÇÃO CD/FNDENº 20, DE 24 DE MAIO DE 2005

Dispõe sobre a execução do Programa Nacional do Livro para o Ensino Médio – PNLEMM  

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 14, Capítulo V, Seção IV, do Anexo I, do Decreto n.º 5.157, 27/07/2004, e os artigos 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução CD/FNDE nº 31, de 30/09/2003, e 

CONSIDERANDO os propósitos de progressiva extensão universalização do ensino médio gratuito preconizados no Art. 208, Inciso II, da Constituição Federal, e emanados da Lei de Diretrizes Bases da Educação;

CONSIDERANDO ser o livro didático um recurso básico para o aluno e para o professor, no processo ensino aprendizagem; 

CONSIDERANDO a importância da participação do professor no processo de escolha do livro didático a ser utilizado em sala de aula; resolve "ad referendum":

Art. 1º - Prover as escolas do ensino médio regular das redes federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, de forma progressiva, com livros didáticos de Língua Portuguesa, Matemática, Biologia, Física, Química, Geografia e História.

Parágrafo Único - as escolas que integram os sistemas de educação federal, estadual, municipal e do Distrito Federal mencionadas no Art. 1º deverão estar cadastradas no Censo Escolar realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP.

Art. 2º A definição do quantitativo de exemplares a ser adquirido será feita com base nas projeções de crescimento das matrículas, previstas para o ano letivo objeto de atendimento, elaboradas pelo INEP.

Parágrafo Único o quantitativo de exemplares de que trata este artigo poderá ser acrescido de 3% destinados à Reserva Técnica. 

Art. 3º - O PNLEM será financiado com recursos provenientes de dotações consignadas na Lei Orçamentária da União de contratos de empréstimos internacionais. 

Art. 4º - A execução do PNLEM ficará a cargo do FNDE que contará com a participação dos seguintes órgãos e entidades:

I - Secretaria de Educação Básica - SEB/MEC;

II - Secretarias/Órgãos Estaduais ou Municipais de Educação.

Parágrafo Único - Os órgãos e as entidades, de que trata este artigo, terão competências específicas e trabalharão em regime de mútua cooperação.

I - Ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE/MEC compete:

a) Elaborar, em conjunto com a SEB, o Edital de Convocação do Programa;

b) viabilizar a inscrição e a triagem dos livros didáticos;

c) promover a produção e a distribuição do Guia/Catálogo de Livros Didáticos e dos formulários de escolha impressos às escolas;

d) disponibilizar o Guia/Catálogo de Livros Didáticos e escolha dos livros por meio da Internet;

e) processar os dados das escolhas dos livros didáticos;

f) contratar os titulares de direitos autorais dos títulos escolhidos pelas escolas/professores para produção das obras;

g) acompanhar e monitorar, “in loco”, por amostragem, a produção e a expedição dos livros, bem como a execução do Programa nas escolas e secretarias;

h) propor, implantar e implementar ações que possam contribuir para a melhoria da execução do Programa. 

II - À Secretaria de Educação Básica - SEB/MEC compete:

a) Elaborar, em conjunto com o FNDE, o Edital de Convocação do Programa;

b) promover a avaliação pedagógica dos livros didáticos inscritos para o Programa;

c) elaborar o Guia/Catálogo de Livros Didáticos;

d) avaliar a eficiência do Programa nas questões que envolvem os aspectos pedagógicos;

e) propor, implantar e implementar ações que possam contribuir para a melhoria da execução do Programa; e

f) efetivar a análise e aprovação dos valores referentes aos custos do Programa e a manifestação conclusiva acerca das contas prestadas.

III - Às Secretarias/Órgãos Estaduais ou Municipais de Educação compete:

a) Dispor de infraestrutura e de equipe técnica e pedagógica para acompanhar a execução do Programa no Estado/Município;

b) orientar o processo de escolha dos livros pelas escolas/professores, no prazo definido pelo FNDE, bem como acompanhar a distribuição dos guias e a devolução dos formulários;

c) monitorar a distribuição dos livros no Estado/Município, até a chegada efetiva na escola e/ou ao aluno;

d) promover, com base na Resolução nº 30, de 18/06/2004, do Conselho Deliberativo do FNDE, a distribuição da Reserva Técnica; 

e) promover o remanejamento de todo e qualquer livro referente ao Programa, não utilizado pela escola, para atender outras unidades que necessitem de complementação; e 

f) propor, implantar e implementar ações que possam contribuir para a melhoria da execução do Programa, no âmbito daquele Estado/Município.

Art. 5º Os livros didáticos de 1ª a 3ª série, adquiridos e distribuídos pelo Programa, de forma progressiva, deverão ser utilizados por até três anos consecutivos, a partir do recebimento pela escola.

Art. 6º O processo de avaliação e escolha de livros ocorrerá a cada três anos, salvo interesse da administração, devidamente justificado, em alterar esse prazo.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam se as disposições em contrário.

TARSO GENRO
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30;

Res. CD/FNDE nº 30/04 à pág. 454 do vol. 31.

________________________

(() RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 21, DE 27 DE MAIO DE 2005

Altera o disposto no inciso II do art. 15, os artigos 17, 18, 19 e acrescenta o art. 19-A na Resolução CD/FNDE nº 38, de 23 de agosto de 2004

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal, art. 205 e 208;

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações;

Lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001;

Medida Provisória n° 2.178-36, de 24 de agosto de 2001.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 14, Seção IV, do Anexo I, do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004, e os arts. 3º e 6º do Anexo da Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e 

CONSIDERANDO a necessidade de reajustar o valor per capita/dia da alimentação escolar dos alunos da pré-escola e do ensino fundamental das escolas públicas e filantrópicas e a necessidade de oferecer reforço alimentar e nutricional aos alunos matriculados em escolas localizadas em áreas remanescentes de Quilombos, bem como definir o número de dias de atendimento, para o exercício de 2005, do Programa Nacional de Alimentação Escolar -PNAE, 

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar e otimizar os procedimentos administrativos relativos à prestação de contas dos recursos financeiros repassados à conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE; resolve “ad referendum”:

Art. 1º. Alterar o inciso II do art. 15, os artigos 17, 18, 19 e acrescentar o artigo 19-A na Resolução CD/FNDE/Nº 38, de 23 de agosto de 2004, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. ....................................................................................................

..................................................................................................................

II - os recursos financeiros serão transferidos às EE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, em contas específicas - uma para o atendimento dos alunos da pré-escola e do ensino fundamental, uma para o atendimento dos alunos matriculados em creches e escolas localizadas em áreas remanescentes de Quilombos, uma para o atendimento das demais creches, e uma para o atendimento dos alunos das escolas indígenas - abertas pelo FNDE, no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal ou em outra instituição financeira oficial, inclusive de caráter regional, ou em instituições financeiras submetidas a processo de desestatização ou, ainda, naquela adquirente de seu controle acionário e, na ausência dessas, em outro banco que mantenha convênio com o FNDE;

VII - DOS CRITÉRIOS PARA O CÁLCULO DOS REPASSES 

Art. 17

 ...................................................................................................”

§ 2º O valor per capita da alimentação escolar, repassado pelo FNDE, atribuído aos alunos matriculados na pré-escola e ensino fundamental é de R$ 0,18 (dezoito centavos de real) e para os matriculados em creches e escolas localizadas em áreas remanescentes de Quilombos é de R$ 0,34 (trinta e quatro centavos de real), a contar da parcela correspondente ao mês de maio de 2005, mantendo-se os critérios anteriormente estabelecidos, para os alunos matriculados nas demais creches e escolas indígenas.

§ 3º O número de dias de atendimento no ano de 2005, corresponderá a 200 dias para a pré-escola, ensino fundamental e para os alunos matriculados em creches e escolas localizadas em áreas remanescentes de Quilombos, e 250 dias para as demais creches e para as escolas indígenas.

IX - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA

Art. 18. A Entidade Executora - EE fará a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE, até 15 de janeiro do exercício seguinte ao do seu recebimento, a qual será formalizada, em conformidade com o Anexo I desta Resolução, e de todos os documentos que comprovem a execução do PNAE.

§ 1º. O valor a ser lançado, pela EE, como despesa no Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira, deve corresponder ao somatório das despesas efetuadas pelas Unidades Executoras ou Unidades Gestoras, e aprovadas pela EE, quando se tratar da descentralização referida no art. 7º da Resolução CD/FNDE nº 38, de 23 de agosto de 2004.

§ 2°. O Conselho de Alimentação Escolar - CAE, após análise da prestação de contas e registro em ata, nos termos do inciso IV do art. 14 da Resolução CD/FNDE nº 38/2004, emitirá o parecer conclusivo acerca da situação referente à execução do PNAE e o encaminhará, juntamente com o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira do PNAE, conforme modelo contido no Anexo I desta Resolução, ao FNDE, até o dia 28 de fevereiro do ano seguinte à realização dos repasses financeiros.

§ 3º O parecer de que trata o parágrafo anterior, deverá apresentar registros sobre a análise da documentação recebida da Entidade Executora, sobre a execução e aplicação dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, para os alunos matriculados em creche; para os alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental, para os alunos matriculados em creches e escolas localizadas em áreas remanescentes de Quilombos; e para os alunos matriculados nas escolas indígenas, separadamente, conforme as “Instruções para preenchimento do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira do PNAE”, Anexo I desta Resolução. 

§ 4º. As escolas federais que receberem os recursos diretamente, deverão apresentar, ao FNDE, até o dia 28 de fevereiro do ano seguinte à realização das transferências, somente o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira.

§ 5º. O não atendimento aos dias letivos implicará a restituição, aos cofres do FNDE, dos valores correspondentes aos dias não atendidos com a alimentação escolar. 

§ 6º. Constatada a existência de “saldo a devolver” quando da análise físico-financeira da Prestação de Contas, a Coordenação Geral de Contabilidade e Acompanhamento de Prestação de Contas - CGCAP informará ao Gestor que a restituição mencionada no parágrafo anterior será realizada através de desconto na próxima parcela relativa ao pagamento do programa, caso não seja comprovada a regularidade do cumprimento, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 19. A Entidade Executora que não apresentar sua prestação de contas dos recursos financeiros à conta do PNAE, por motivos de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar justificativas ao FNDE, com cópia para o CAE.

§ 1º. Para efeito desta Resolução, considera-se caso fortuito a falta, no todo ou em partes, de documentos, por dolo ou culpa do gestor anterior.

§ 2º. Na falta de prestação de contas por culpa ou dolo do gestor anterior, a justificativa deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada por cópia autenticada de representação protocolizada junto ao respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais de sua alçada.

§ 3º. É de responsabilidade do sucessor a instrução da Representação com documentação mínima para instrução do procedimento, devendo conter, obrigatoriamente:

a) qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive extratos da conta específica; 

b) relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos;

c) a qualificação do ex-gestor ou ex-dirigente, inclusive com o endereço atualizado, se houver.

§ 4º. Na hipótese de serem aceitas as justificativas, o FNDE, uma vez instaurada a correspondente Tomada de Contas Especial, restabelecerá as condições necessárias ao repasse dos recursos, ficando a Entidade Executora dispensada da apresentação de certidões de acompanhamento do andamento das ações adotadas.

§ 5º- Ao restabelecer o PNAE, na forma do parágrafo anterior, o FNDE, após análise de cada caso específico, poderá repassar os recursos financeiros do período referente a sua inadimplência.

Art. 19-A. Verificada a omissão na prestação de contas ou outra irregularidade grave, o CAE comunicará o fato, mediante ofício, ao FNDE, que no exercício da fiscalização e supervisão que lhe compete, adotará as medidas pertinentes, instaurando, se necessária, a respectiva tomada de contas especial.

Art. 20. Na hipótese do FNDE não aceitar as justificativas, pela não apresentação da prestação de contas dos recursos à conta do PNAE, da Entidade Executora, os repasses financeiros do PNAE continuarão suspensos, e será instaurada Tomada de Contas Especial.

Art. 21. Os documentos comprobatórios das despesas realizadas na execução do objeto da transferência (notas fiscais, recibos, faturas) deverão atender à norma regulamentar a que a beneficiária estiver sujeita, conter o nome da EE e a identificação do PNAE, e deverão ser arquivados na sede da EE que executou os recursos pelo prazo determinado na legislação específica, à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 22. A fiscalização dos recursos financeiros relativos ao PNAE é de competência do FNDE, do TCU e do CAE, a qual será efetuada mediante a realização de auditorias, de inspeções e de análise dos processos que originarem as prestações de contas.

§ 1º. Os órgãos e entidades referidos no caput deste artigo poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do PNAE.

§ 2º. O FNDE realizará nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício financeiro, auditagem da aplicação dos recursos do PNAE, por sistema de amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que julgar necessários, bem como realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo.

§ 3º. A fiscalização do FNDE, do TCU e de todos os outros órgãos ou entidades estatais envolvidos será deflagrada, em conjunto ou isoladamente, em relação ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município, sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidade identificada no uso dos recursos públicos à conta do PNAE.

X- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A equipe técnica do PNAE desenvolverá material de apoio adequado à clientela a ser atendida, bem como cursos de capacitação, visando a melhor operacionalização do programa e atuação do CAE.

Art. 24. Os estados prestarão assistência técnica aos municípios, em especial na área de pesquisa em alimentação e nutrição, na elaboração de cardápios e na execução do PNAE.”

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

TARSO GENRO

ANEXOS

(RESERVAR 3 PAGINAS PARA OS ANEXOS )

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO DEMONSTRATIVO SINTÉTICO ANUAL DA EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA DO PNAE - ANEXO I

Antes de preencher o Demonstrativo, leia atentamente as instruções a seguir:

Esta primeira parte deverá ser preenchida exclusivamente pela Entidade Executora

I - Identificação

01. Entidade Executora - (SEDUC, Prefeituras Municipais e Escolas Federais)

Preencher com o nome completo da Entidade Executora-EE que recebe os recursos financeiros do PNAE 

02. UF

Preencher com a sigla da Unidade da Federação onde a EE está localizada

03. CNPJ

Preencher com o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, correspondente à EE 

04. Exercício

Preencher o ano correspondente ao exercício a que se refere a prestação de contas

II - Execução Financeira - Somente recursos do FNDE (em reais)

Nestes campos deverão constar todos os valores referentes às receitas decorrentes de aplicações e às despesas realizadas com os recursos transferidos pelo FNDE à conta do PNAE, destinados ao atendimento dos alunos matriculados na pré-escola, ensino fundamental, creches, alunos das creches/escolas indígenas e dos alunos matriculados em creches/escolas localizadas em áreas remanescentes de Quilombos.

Atenção: Os alunos matriculados em creches/escolas indígenas; e os alunos de creche, pré-escola e ensino fundamental das escolas localizadas em áreas remanescentes de Quilombos deverão ser declarados nos campos específicos “escolas indígenas” e “alunos Quilombolas” , respectivamente.

05. Saldo do exercício anterior

Registrar o saldo existente na conta corrente, incluindo-se os rendimentos das aplicações financeiras feitas pela EE, se for o caso, correspondente ao saldo bancário de 31/12 do ano anterior ao da prestação de contas.

Obs: O valor informado deverá ser, obrigatoriamente, igual ao saldo financeiro apurado (campo 10) da prestação de contas do ano anterior.

06 - Recursos financeiros transferidos pelo FNDE 

Registrar o valor correspondente ao montante de recursos financeiros repassados pelo FNDE no exercício a que se refere a prestação de contas.

07 - Rendimentos de aplicações financeiras dos recursos transferidos pelo FNDE

Registrar o valor dos rendimentos decorrentes das aplicações dos recursos financeiros recebidos do FNDE para o PNAE, no ano a que se refere a prestação de contas, na forma do inciso VIII do art. 15 da Resolução nº 38 , de 23 / 08 /2004, do Conselho Deliberativo do FNDE.

08 - Receita Total (5+6+7).

Informar o somatório do saldo existente no último dia do exercício anterior (campo 5), mais os valores recebidos do FNDE para o PNAE (campo 6) e os rendimentos obtidos com as aplicações financeiras (campo 7).

09 - Recursos financeiros transferidos pelo FNDE e gastos com a aquisição de gêneros alimentícios. 

Informar as despesas decorrentes da aquisição de gêneros alimentícios, realizadas com recursos recebidos à conta do PNAE, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, se houver.

10 - Saldo Financeiro apurado no exercício (8-9)

Deduzir da receita total (campo 8) os recursos financeiros gastos (campo 9).

III - Execução Física 

Nestes campos deverão constar os dados físicos executados, ou seja, nº de alunos e de nº dias em que a alimentação foi oferecida, bem como o custo médio da refeição. Devendo os dados ser apresentados discriminadamente, conforme o nível e modalidade de ensino (pré-escola, ensino fundamental, creche, creches/escolas indígenas, alunos matriculados em creches/escolas localizadas em áreas remanescentes de quilombos), de acordo com o valor per capita/dia correspondente.

11 -Total de alunos atendidos

Informar, nos subitens que compõem este campo, o total de alunos matriculados na rede pública e escolas mantidas por Entidades Filantrópicas, que efetivamente receberam alimentação escolar com recursos financeiros repassados à conta do PNAE, durante todo o ano letivo correspondente, discriminados por nível/modalidade de ensino.

11.1 - Alunos atendidos - rede pública

Informar o total de alunos da rede pública de ensino que efetivamente receberam a alimentação escolar com recursos financeiros repassados à conta do PNAE, durante todo o ano letivo.

11.2 - Alunos atendidos - rede filantrópica

Informar o total de alunos matriculados em escolas mantidas por Entidades Filantrópicas, que efetivamente receberam a alimentação escolar com recursos  financeiros repassados à conta do PNAE, durante todo o ano letivo.

12 - Número de dias atendidos

Informar o total de dias, do ano letivo, em que se ofereceu a alimentação escolar.

13 - Número de refeições servidas 

Informar o total de refeições servidas aos alunos, durante todo o ano letivo (= nº de alunos x nº de dias atendidos x nº de refeições diárias).

14 - Custo médio da refeição

a) Somar o total de recursos financeiros gastos (campo 9) com o total da participação da entidade executora em gêneros alimentícios (campo 15).

b) Dividir esse total encontrado pelo número de refeições servidas (campo 13). O resultado será igual ao custo médio da refeição (campo 14).

Ou seja:

Campo 14 = (Campo 9 + Campo 15) / Campo 13

IV - Participação da Entidade Executora 

Nestes campos deverão constar as despesas realizadas com recursos financeiros próprios, alocados pela EE, para o atendimento da alimentação escolar aos alunos beneficiados pelo PNAE

15 - Em gêneros alimentícios.

Informar o total de recursos financeiros alocados pela EE na aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento da alimentação escolar dos alunos beneficiados pelo PNAE.

16 - Outras Despesas

Especificar, valor monetário, outras despesas realizadas, como: transporte dos alimentos, aquisição de material de cantina (utensílios, equipamentos, gás de cozinha etc); prestação de serviços, em caso de terceirização; etc.

V - Declaração

VI - Autenticação

17 - Local, data, nome e assinatura do Gestor.

Informar local e data.

Assinatura do dirigente da EE (prefeito ou secretário de estado da educação) ou do representante legal constituído.

Nome legível da Entidade Executora ou de seu representante legal.

18 - Entidade Executora

Preencher com nome completo da Entidade Executora - EE a que se refere a  prestação de contas.

19 - UF

Informar a Unidade da Federação.

20 - CNPJ

Informar o nº do CNPJ da Entidade Executora.

21 - Exercício

Informar o exercício que se refere a prestação de contas analisada pelo CAE.

VII - Parecer

22. Parecer conclusivo do CAE sobre a execução do Programa

Neste campo o Conselho de Alimentação Escolar-CAE deverá elaborar o parecer conclusivo sobre a análise da prestação de contas apresentada pela Entidade Executora. Para tanto, é necessário que as informações referentes a cada nível/modalidade de ensino (creche, pré-escola, ensino fundamental, creches/escolas indígenas e creches/escolas localizadas em áreas remanescentes de Quilombos) sejam discriminadas separadamente, porém em um único documento.

Para a elaboração do parecer , o CAE deverá seguir o roteiro contido no modelo que acompanha o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeiro do PNAE), podendo acrescentar mais informações que julgar relevante.

23. Conclusão da análise da prestação de contas Após concluído o parecer, assinalar a situação da prestação de contas, em conformidade com a análise realizada pelo CAE, indicando se a mesma está “regular” ou “não regular”.

VIII - Autenticação

24. Autenticação do CAE

Informar local e data.

Assinatura do Presidente do CAE ou de seu Representante Legal

Nome Legível do Presidente do CAE ou de seu Representante Legal

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal á pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30;

Res. CD/FNDE nº 38/04 à pág. 454 do vol. 31.

_______________________

(() RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 23, DE 8 DE JUNHO DE 2005

Estabelece os critérios e os procedimentos para transferência automática dos recursos financeiros do Programa Brasil Alfabetizado aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal de 1988 – art. 208;

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 1996;

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Lei nº 10.172, de 10 de janeiro de 2001;

Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, do anexo I do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004 e os artigos 3º, 5º e 6º do anexo da Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, estendeu o direito ao ensino fundamental aos cidadãos de todas as faixas etárias;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.172 de 2001, que institui o Plano Nacional de Educação, determina a erradicação do analfabetismo e o progressivo atendimento a jovens e adultos no primeiro segmento de Educação de Jovens e Adultos, em uma década;

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar as oportunidades educacionais para jovens e adultos com 15 anos ou mais que não tiveram acesso ou permanência na educação básica;

CONSIDERANDO a necessidade de promover ações políticas de inclusão social e educacional, por meio de ações distributivas da União;

CONSIDERANDO a relevância de estimular ações redistributivas e de inclusão, para correção progressiva das disparidades de acesso e garantia de padrão de qualidade da alfabetização de jovens e adultos, por meio da implantação de programa específico de alfabetização em todo o território nacional;

CONSIDERANDO as diversidades regionais e culturais do país, que implicam flexibilizar procedimentos para o alcance das metas;

CONSIDERANDO o Programa Nacional de Direitos Humanos, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, o Programa Brasil Sem Homofobia e a importância de se promover o pluralismo e assegurar o respeito à diversidade sociocultural, étnico-racial, etária, de gênero, de orientação afetivo-sexual e às pessoas com necessidades educativas especiais associadas à deficiência; e,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas e diretrizes para credenciamento de ações dos entes federados no âmbito do Programa Brasil Alfabetizado, de acordo com o disposto no art 7º da Lei nº 10.880, de 9 de julho de 2004, RESOLVE, “AD REFERENDUM”:

Art. 1º Estabelecer os critérios e os procedimentos para a transferência automática dos recursos do Programa Brasil Alfabetizado aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, objetivando a execução descentralizada das ações do Programa Brasil Alfabetizado.

I - DOS OBJETIVOS E DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 2º O programa consiste na transferência automática de recursos financeiros em favor dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, destinados a ações de Formação de Alfabetizadores e Alfabetização de Jovens e Adultos.
§ 1º Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo têm caráter suplementar, não substituindo as obrigações constitucionais e estatutárias dos entes federados na oferta de educação fundamental e EJA, não pretendendo cobrir custos totais nem substituir esforços e ações realizadas pelos entes federados.

§ 2º Somente poderão receber os recursos os estados, o Distrito Federal e os municípios que, em até 20 (vinte) dias após a publicação desta Resolução, firmarem a Declaração de Compromisso – Anexo I desta Resolução, e que apresentarem, em até 60 dias após a publicação desta Resolução, o cadastro de alfabetizandos, alfabetizadores, turmas e, se houver, de coordenadores de turmas do Programa; e o Plano Pedagógico, ambos em meio eletrônico, à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação (SECAD/MEC).

 § 3º Os estados, o Distrito Federal e os municípios se organizarão para progressivamente, e de acordo com o PNE, atender os egressos do Programa Brasil Alfabetizado por meio da oferta de vagas do ensino fundamental na modalidade de Educação de Jovens e Adultos.

II – DOS PARTICIPANTES DO PROGRAMA

Art. 3º São órgãos e entidades do Programa:

I – o Ministério da Educação - MEC – órgão responsável por formular políticas para a universalização da alfabetização, que buscam estimular a implementação das ações de Formação de Alfabetizadores e de Alfabetização de Jovens e Adultos;

II – o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE – órgão responsável pela assistência financeira, normatização, coordenação, monitoramento, fiscalização, cooperação técnica e avaliação da aplicação dos recursos, diretamente ou por delegação;

III – o Órgão Executor - OEx – o estado, o Distrito Federal ou o município, responsável pelo recebimento e execução dos recursos financeiros, transferidos pelo FNDE, à conta do Programa; 

IV – a Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, órgão responsável pelo acompanhamento da execução nos moldes do art. 22 desta Resolução e da Lei nº 10880, de 09/06/2004.

III – DOS CRITÉRIOS E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Art. 4º O Ministério da Educação apoiará os estados, o Distrito Federal e os municípios com recursos financeiros para o processo de alfabetização de jovens e adultos, considerando o número de alfabetizandos expressos no Anexo II desta Resolução e o quantitativo da intenção de alfabetização expressa pelos entes federados na Declaração de Compromisso. 

§ 1º O número de alfabetizandos referido no caput foi definido com base em: 

I - Índice de Fragilidade em Educação de Jovens e Adultos de cada município, calculado pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD);

II - Número de analfabetos no município, conforme dados do Censo Demográfico 2000, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

III – Número de alfabetizandos atendidos no Programa Brasil Alfabetizado pelos estados, Distrito Federal e municípios em 2003 e 2004.

§ 2º - Os entes federados interessados em participar do Programa Brasil Alfabetizado deverão manifestar o interesse e o quantitativo de alfabetização almejado, mediante o envio de Declaração de Compromisso, cujo formulário eletrônico encontra-se na Internet, no seguinte endereço www.mec.gov.br/secad.

§ 3º - Os estados, o Distrito Federal e os municípios – isolados ou associados – deverão, ao preencher a Declaração de Compromisso, Anexo I desta Resolução, dar prioridade à atuação coordenada, visando à articulação, à efetividade e à qualidade das ações no atendimento, pelos respectivos sistemas públicos de ensino, à população jovem e adulta não alfabetizada.

§ 4º - A Declaração deverá ser preenchida e enviada eletronicamente, via Internet. O envio eletrônico da Declaração de Compromisso deverá ocorrer em até 20 dias após a publicação desta Resolução. 

§ 5º - Para fins de validação deste documento, além do envio eletrônico, a Declaração de Compromisso deverá ser assinada pelos Secretários Estaduais de Educação ou função equivalente, no caso dos estados e do DF, e pelos Prefeitos, no caso dos municípios, e enviada à SECAD/MEC, no endereço constante do art 5º desta Resolução, juntamente com o Plano Pedagógico, mencionado no mesmo artigo.

§ 6º Finalizado o prazo para o envio eletrônico da Declaração de Compromisso, a SECAD/MEC poderá redistribuir os quantitativos previstos no Anexo II, caso o número total de alfabetizandos constante nas Declarações de Compromisso enviadas não correspondam ao previsto para cada município e/ou Unidade da Federação.

§ 7º Essa redistribuição ocorrerá, primeiramente, no próprio Estado. Em seguida, caso ainda haja disponibilidade de recursos, haverá nova redistribuição entre outras Unidades da Federação.
IV – DO PLANO PEDAGÓGICO

Art 5º O Plano Pedagógico apresentará informações acerca da implementação das ações do Programa Brasil Alfabetizado e, além do envio eletrônico, sua versão final validada deverá ser impressa e enviada, via postal, à SECAD/MEC em conjunto com a Declaração de Compromisso, ambos assinados pelo dirigente da OEx. O endereço para envio postal é: Esplanada dos Ministérios, Bloco L, 6º andar, Sala 615 – Brasília – DF – CEP 70047-900. Programa Brasil Alfabetizado

§ 1º Para a elaboração do Plano Pedagógico deverão ser consideradas as orientações contidas no Anexo III “Orientações para Elaboração do Plano Pedagógico”. O formato e as especificações para o preenchimento e o envio eletrônico do Plano Pedagógico serão definidos em Portaria pela SECAD/MEC.
§ 2º Quando o Plano Pedagógico incluir ações de alfabetização para os segmentos sociais descritos abaixo, deverá justificar, se for o caso, formas de atendimentos específicos:

a) populações indígenas, bilíngües, fronteiriças ou não;

b) populações do campo - agricultores familiares, assalariados, assentados, ribeirinhos, caiçaras, extrativistas e remanescentes de quilombos;

c) pescadores artesanais e trabalhadores da pesca;

d) pessoas com necessidades educacionais especiais associadas à deficiência;

e) população carcerária e jovens em cumprimento de medidas sócio-educativas;

f) pais de beneficiários do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI.

V - DA AÇÃO DE FORMAÇÃO DE ALFABETIZADORES

Art. 6º Para a ação “Formação de Alfabetizadores”, serão repassados ao OEx R$ 40,00 (quarenta reais) por alfabetizador, acrescidos de R$ 10,00 (dez reais) por alfabetizador por mês, sendo limitado o valor total máximo a R$ 120,00 (cento e vinte reais), relativos às formações inicial e continuada.  

§ 1º - O valor a que se refere o caput deste artigo poderá ser utilizado nas despesas decorrentes do processo de formação, tais como:
I - remuneração do instrutor;

II - hospedagem, alimentação e transporte do instrutor e/ou alfabe-tizador;

III - material de consumo e material instrucional a ser utilizado na formação;

a) a remuneração do instrutor, de que trata o inciso I, obriga o OEx, em se tratando de pagamento de servidores ou empregados públicos da ativa, integrantes de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, a apresentar declaração de que a participação deste servidor ou empregado público em atividades específicas do Programa Brasil Alfabetizado não ocasionam incompatibilidade de horário com as funções por ele desempenhadas em seu órgão ou entidade pública de lotação, nem se equiparam ao serviço de consultoria ou assistência técnica vedados pelo inciso VIII da art.29 da Lei 10.934 de 11 de agosto de 2004.

§ 2º A formação inicial dos alfabetizadores será de, no mínimo, 30 horas e a formação continuada, presencial e coletiva de, no mínimo, 2 horas/aula semanais.

§ 3º Serão considerados os planos com distribuição da carga horária diferente da prevista no parágrafo anterior, desde que seja apresentada justificativa e não tragam prejuízo ao processo de formação continuada.

VI - DA AÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 7º Para a ação “Alfabetização de Jovens e Adultos” será repassado ao OEx, a título de bolsa aos alfabetizadores, para custeio das despesas realizadas no desempenho de suas atividades no Programa, o valor fixo de R$ 120,00 (cento e vinte reais) por mês, acrescido do valor variável de R$ 7,00 (sete reais) por mês por alfabetizando em sala, limitado ao máximo de 25 alfabetizandos por sala, perfazendo um total máximo de R$ 2.360,00 (dois mil trezentos e sessenta reais) por turma. 

Art. 8º O valor fixo da bolsa para os alfabetizadores de turmas que incluírem jovens e adultos com necessidades educacionais especiais e as que atenderem população carcerária e jovens em cumprimento de medidas sócio-educativas será de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), acrescido do valor variável que trata o art. 7º. Dessa forma, para as ações de alfabetização que incluírem o público específico citado, o valor total máximo será de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) por turma.
Art. 9º A carga horária da alfabetização será de 240 horas a 320 horas, equivalente a 6 a 8 meses de duração, e a carga horária semanal, entre 10 e 12  horas.

Parágrafo único – Poderão ser considerados os planos com carga horária semanal diferente do estabelecido no caput deste artigo, desde que devidamente justificada no Plano Pedagógico.

VII - DO CADASTRO

Art. 10 As turmas de alfabetização de jovens e adultos deverão ser formadas por, no mínimo, 05 alfabetizandos na área rural e 10 na área urbana, sendo devidamente justificadas nos Plano Pedagógico; e, no máximo, 25 alunos por sala de aula em qualquer dos casos, sendo que turmas com menos de 13 alunos não poderão coexistir em mesmo local e horário de funcionamento.

Parágrafo único - As turmas de alfabetização que incluam jovens e adultos com necessidades educacionais especiais respeitarão a quantidade total de alunos por turma já definida no caput, sendo, no máximo, 3 pessoas com deficiência, quando demandarem metodologias, linguagens e códigos específicos.

Art. 11 O OEx deverá encaminhar à SECAD/MEC, por meio eletrônico, via Sistema Brasil Alfabetizado - SBA, os Cadastros  de Alfabetizandos, Alfabetizadores, Turmas e, quando houver, o de Coordenadores de Turmas . 

§ 1º - Os campos que compõem os Cadastros de Alfabetizandos, Alfabetizadores, Turmas e Coordenadores de Turmas estão relacionados no Anexo IV desta Resolução e as instruções para o acesso e o preenchimento eletrônicos serão publicados em Portaria da SECAD/MEC. 

§ 2º - O acesso ao Sistema Brasil Alfabetizado – SBA pelo OEx será autorizado pela SECAD/MEC após o recebimento e o processamento da “Declaração de Compromisso”, enviada eletronicamente.

§ 3º O OEx obriga-se a apresentar o Cadastro Final de Alfabetizandos  e Alfabetizadores à SECAD/MEC no prazo de 30 dias após o término da execução das ações financiadas. 

VIII – DA ASSISTÊNCIA FINANCEIRA E DA TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS

Art. 12 A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do Programa, será feita, automaticamente, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere, e ficará limitada ao estabelecido nos arts. 2º, 4º e 13 desta Resolução.

§ 1º Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo serão creditados e mantidos, até sua destinação final, em conta-corrente específica, a ser aberta pelo FNDE, e sua utilização estará restrita ao pagamento de despesas admitidas pelo Programa, definidas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Resolução, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária.

§ 2º A aplicação dos recursos financeiros deverá ser feita, obrigatoriamente, em caderneta de poupança, quando a previsão do uso for igual ou superior a 01 (um) mês.

§ 3º Quando a utilização dos recursos financeiros estiver prevista para prazos inferiores a 01 (um) mês, os recursos disponíveis deverão ser, obrigatoriamente, aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto, lastreada em título de dívida pública federal, caso seja mais rentável.

§ 4º As aplicações financeiras, de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo, deverão ocorrer na mesma instituição bancária em que os recursos financeiros do Programa foram creditados, pelo FNDE, devendo as receitas obtidas, em função das aplicações efetuadas, ser, obrigatoriamente, computadas a crédito na conta específica da transferência e utilizadas, exclusivamente, em sua finalidade, na forma definida nos arts. 6º, 7º e 8º desta Resolução.

§ 5º As operações a que se refere o parágrafo anterior devem ser registradas nos documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas.

§ 6º O saldo dos recursos financeiros recebidos à conta do Programa e não utilizados até a data do término da execução das ações será restituído ao FNDE, por meio de depósito na conta n.º 170500-8, Banco do Brasil, Agência do Ministério da Fazenda, código 4201-3, indicando no campo favorecido do formulário: “FNDE – 1531731525328850-0”, e no campo do segundo código identificador, a inscrição no CNPJ/MF correspondente ao depositante.

§ 7º Será considerada como início da execução das ações a data de pagamento da primeira ordem bancária ao OEx.

Art. 13 A assistência financeira de que trata esta Resolução fica limitada ao montante consignado na Lei Orçamentária Anual para esse fim, acrescida das suplementações, quando autorizadas.

Art. 14 O início da transferência dos recursos, a que se referem os art. 6º, 7º e 8º desta Resolução, fica condicionado à apresentação, por parte do OEx, e à validação por parte da SECAD, do Plano Pedagógico, e do Cadastro de Alfabetizandos,  Alfabetizadores e Turmas.

§ 1º - Para cálculo do montante de recursos a ser transferido a cada OEx tomar-se-á como base o resultado do processamento dos cadastros de alfabetizandos, de alfabetizadores e de turmas recebidos pelo Sistema Brasil Alfabetizado – SBA – até o prazo limite estabelecido no § 2º do art. 2º. 

Art. 15 Os recursos serão transferidos em parcelas, sendo que o valor relativo à ação “Formação de Alfabetizadores” será transferido em sua totalidade na primeira parcela. 
 Parágrafo único - A SECAD/MEC comunicará ao FNDE quando o OEX apresentar os documentos de que trata o art. 14, autorizando a liberação da primeira parcela.

Art. 16 As transferências dos recursos financeiros serão suspensas quando o OEx:

I - utilizar os recursos em desacordo com as normas estabelecidas para execução do Programa;

II - apresentar a prestação de contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos;

III - apresentar irregularidades nos cadastros de alfabetizandos, alfabetizadores e turmas;

IV – não fizer constar, em todos os documentos produzidos para implementação do programa, e nos materiais de divulgação, o nome do programa do Ministério da Educação e FNDE para a universalização da alfabetização: Programa Brasil Alfabetizado – Ministério da Educação/FNDE.

Art. 17 Sanadas as irregularidades, será restabelecida a participação do OEx no Programa, sendo que os recursos financeiros serão creditados à conta do OEx, restringindo-se, apenas, aos valores não repassados no exercício em que se deram as ocorrências. 

Art. 18 Quando os recursos forem aplicados em desacordo com os art. 6º, 7º e 8º o OEx deverá restituí-los ao FNDE, por meio de depósito na conta n.º 170500-8, Banco do Brasil, Agência do Ministério da Fazenda, código 4201-3, indicando no campo favorecido do formulário: “FNDE – 1531731525328850-0”, e no campo do segundo código identificador, a inscrição no CNPJ/MF correspondente ao depositante.

Art. 19 Ao FNDE é facultado rever, independentemente de autorização do OEx, os valores liberados indevidamente, procedendo à devida correção,nos seguintes casos:

I - durante o período de vigência do programa, os valores serão descontados dos próximos repasses de recursos;

II - no final da vigência do programa, o OEx deverá efetuar a devolução destes valores, na forma descrita no artigo 18; ou

III – mediante estorno solicitado pelo FNDE diretamente ao Agente Financeiro depositário dos valores do Programa.

Art. 20 O FNDE divulgará a transferência dos recursos financeiros, destinados ao programa, na Internet (www.fnde.gov.br) e enviará correspondência para: 
I - Assembléia Legislativa, em caso de estado;

II - Câmara Legislativa, no caso do Distrito Federal;

III - Câmara Municipal, em caso de município;

IV - Comissão Nacional de Alfabetização; e;

V - Ministério Publico Estadual respectivo.

Art. 21 Os valores financeiros transferidos, na forma prevista no art. 6º, 7º e 8º desta Resolução, não poderão ser considerados, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios beneficiados, no cômputo dos vinte e cinco por cento de impostos e transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal.

X – DO ACOMPANHAMENTO

Art. 22 A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros, relativos ao Programa, é de competência do FNDE, do MEC e do Tribunal de Contas da União - TCU, mediante a realização de auditorias, de inspeção e de análise dos processos que originarem as prestações de contas, nos termos estabelecidos na Lei nº 10.880/2004, artigo 10 e seus parágrafos.

§ 1º – O acompanhamento e a fiscalização de que trata o caput deste artigo deverão, ainda, ser realizados pela Comissão Nacional de Alfabetização, sob os aspectos sociais do Programa.

§ 2º - O FNDE e o MEC realizarão, nos OEx, auditagem da aplicação dos recursos financeiros do Programa, por sistema de amostragem, podendo requisitar documentos e outros elementos que julgarem necessários, bem como realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo.

§ 3º - A fiscalização pelo FNDE, pelo MEC e pelo Órgão de Controle Interno do Poder Executivo Federal será instaurada, isoladamente ou em conjunto, sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidades no uso dos recursos públicos à conta do Programa.

Art. 23 Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas na execução do Programa deverão ser arquivados no OEx, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data da aprovação da prestação de contas do FNDE pelo TCU, ficando à disposição deste, do FNDE, do MEC e do Sistema de Controle Interno do Executivo.

Parágrafo Único. O OEx deverá, ainda, manter sob sua guarda, arquivados pelo mesmo prazo previsto no caput deste Artigo, os seguintes documentos:

- planilhas de controle de freqüência de alunos;

- relatórios da formação inicial e continuada;

- lista dos alfabetizadores, com CPF, endereço e telefone residenciais; 

- produção escrita para avaliação do desempenho dos alunos. 

Art. 24 O acompanhamento pedagógico será implementado pela SECAD/MEC, tendo o OEX que fornecer os dados referentes às ações executadas, quando solicitados.

§ 1º O relatório da formação inicial e a programação da formação continuada deverão ser enviados ao MEC ao término do primeiro mês da execução do plano. 

§ 2º O OEx enviará ao MEC o relatório parcial das ações, até o 4º mês da execução da ação.

§ 3º O OEx enviará ao MEC um relatório final das ações, em até 30 dias após o término das mesmas.

Art. 25 Nos estados, Distrito Federal e municípios beneficiados pelo Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos – Fazendo Escola, a coordenação pedagógica do Programa Brasil Alfabetizado no OEx deverá estabelecer contato com a Equipe Coordenadora do Programa Fazendo Escola, de forma a promover a articulação para a continuidade da escolarização dos alunos em classes de educação de jovens e adultos, em consonância com o explicitado na  resolução específica daquele programa.

XI – DA AVALIAÇÃO

Art. 26 A avaliação nacional, no âmbito do Sistema de Avaliação do Programa Brasil Alfabetizado, será realizada pelo IPEA e considerará os aspectos da mobilização, eficiência, eficácia e focalização, para tanto, tendo autonomia para definição das amostras e dos processos avaliativos. 

§ 1º - A SECAD/MEC e os OExs deverão disponibilizar os dados e informações necessários ao processo de avaliação nacional, bem como autorizarem o acesso aos locais de execução do Programa. 

§ 2º - O IPEA será o responsável pela montagem das amostras e pela seleção de alfabetizandos em turmas selecionadas.  

§ 3º - Os OEx deverão promover avaliações locais de suas ações de alfabetização, com vistas à consolidação do Sistema de Avaliação do Programa, podendo solicitar cooperação técnica da SECAD/MEC.

XII - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA

Art. 27 O OEx elaborará e remeterá, ao FNDE, a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do Programa, em até 60 dias após o término da execução das ações, que será constituída de Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados – Anexo V, desta Resolução, e do extrato bancário da conta específica do Programa. 

§ 1º Na hipótese de não apresentação ou de qualquer irregularidade na prestação de contas, o FNDE solicitará ao OEx esclarecimentos e, se for o caso, a regularização da situação.

§ 2º O FNDE, após análise da prestação de contas, adotará os seguintes procedimentos:

I - na hipótese de não detectar irregularidades aprovará a prestação de contas; e,

II - na hipótese de detectada alguma irregularidade, notificará o OEx para, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação, apresentar recurso ao FNDE, sob pena de suspensão de novos repasses financeiros à conta do Programa.

§ 3º Caso seja provido o recurso, a que se refere o inciso II do § 2º deste artigo, a prestação de contas será considerada aprovada pelo FNDE, que comunicará a decisão ao OEx recorrente.

§ 4º Caso não seja provido o recurso, a que se refere o inciso II do § 2º deste artigo, a prestação de contas do OEx não será aprovada pelo FNDE, que providenciará, de imediato, a suspensão de novos repasses financeiros à conta do Programa.

§ 5º Na hipótese de indeferimento do recurso, o OEx, mediante notificação do FNDE, terá 45 dias para restituir os valores impugnados na prestação de contas, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial – TCE.

XIII - DA DENÚNCIA

Art. 28 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao TCU, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e à Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos, as irregularidades identificadas na aplicação dos recursos do Programa, por meio de expediente formal contendo necessariamente:

I - exposição sumária do ato ou fato censurável, que possibilite sua perfeita determinação; e,

II - identificação do órgão da Administração Pública e do responsável por sua prática, bem assim a data do ocorrido.

§ 1º Quando a denúncia for apresentada por pessoa física, deverão ser fornecidos o nome legível, o endereço e cópia autenticada de documento que ateste a sua identificação.

§ 2º Quando o denunciante for pessoa jurídica (partido político, associação civil, entidade sindical etc), deverá encaminhar cópia de documento que ateste sua constituição jurídica e fornecer, além dos elementos referidos no §1º deste artigo, o endereço da sede da representante.

Art. 29 As denúncias encaminhadas ao FNDE deverão ser dirigidas à Coordenação Geral de Programas de Transporte, Saúde, EJA e Uniforme Escolar, da Diretoria de Programas e Planos Educacionais - DIRPE, no seguinte endereço:

I - se via postal, Setor Bancário Sul – Quadra 02 – Bloco F - Edifício Áurea – Sobreloja, Sala 07, Brasília – DF, CEP: 70.070-929;
II - se via eletrônica, dirpe@fnde.gov.br.

XIV - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por intermédio do número do telefone 0800616161, ligação gratuita, ou, pelo site do MEC no seguinte endereço: www.mec.gov.br .

Art. 31 Aos OEx do Programa Brasil Alfabetizado compete estabelecer as condições junto aos órgãos competentes locais para possibilitar o acesso dos alfabetizandos à documentação civil básica (Registro Civil, Identidade, CPF e Título de Eleitor), bem como a troca da Carteira de Identidade dos Alfabetizados.

Art. 32 Observado o disposto no art. 13 desta Resolução e as normas aplicáveis às transferências entre entes públicos, em caso de desmembramento de municípios, o município de origem criará mecanismos de repasse e controle do pertinente montante de recursos ao município novo, permanecendo responsável pela prestação de contas dos recursos.

Art. 33 A SECAD/MEC informará a relação dos entes executores habilitados a receber recursos para execução das ações de “formação de alfabetizadores” e “alfabetização de jovens e adultos”, mediante publicação no Diário Oficial da União, divulgação na Internet (www.mec.gov.br) e comunicação enviada ao endereço de correio eletrônico constante no cadastro dos entes executores no Sistema Brasil Alfabetizado.

Parágrafo único. Os entes executores serão responsáveis pela informação e atualização de seus dados de contato.

Art. 34 Ficam aprovados os formulários que constituem os Anexos I a V desta Resolução, disponíveis na página da Internet: www.mec.gov.br
Art. 35 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO

_____
NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Lei nº 10.880/04 à pág. 56 do vol. 31;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30.

Os artigos 11, 15 e 24 estão com a redação dada pela Res. CD/FNDE nº 52/05.

____________________

(() RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 25, DE 16 DE JUNHO DE 2005

Estabelece os critérios e as normas de transferência de recursos financeiros ao Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos – Fazendo Escola

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal de 1988 - Art. 208

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993

Lei nº 9394 de 20 de dezembro de 1996

Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000

Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, do anexo I do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004 e pelos artigos 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO a necessidade de desenvolver ações integradas entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para garantir aos jovens e adultos da zona urbana e rural o acesso e a permanência no ensino fundamental;

CONSIDERANDO a necessidade de melhorar a qualidade no atendimento à população com 15 anos ou mais que ainda não concluiu o ensino fundamental;

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a oferta de vagas aos alunos da educação de jovens e adultos da zona urbana e rural;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos estudos dos alunos egressos dos programas de alfabetização de jovens e adultos;

CONSIDERANDO a necessidade de melhorar a formação continuada dos professores da educação de jovens e adultos;

CONSIDERANDO a necessidade de promover o ingresso e a permanência, com sucesso, de jovens e adultos na escola, reduzindo a exposição desses às situações de risco, desigualdade, discriminação e outras vulnerabilidades sociais, tornando a escola atrativa e reduzindo índices de repetência e evasão escolar; e

CONSIDERANDO o Programa Nacional de Direitos Humanos, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, o Programa Brasil Sem Homofobia e a importância em se promover o pluralismo e assegurar o respeito à diversidade sociocultural, étnico-racial, etária, de gênero, de orientação afetivo-sexual e às pessoas com necessidades educativas especiais associadas à deficiência, Resolve, “AD REFERENDUM”

Art. 1º Aprovar, para o exercício de 2005, os critérios e as normas de transferência de recursos financeiros aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, visando executar ações voltadas para o atendimento educacional aos jovens e adultos, à conta do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos – Fazendo Escola.

I - DOS OBJETIVOS E DOS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA

Art. 2º O programa de que trata esta Resolução consiste na transferência, em caráter suplementar, de recursos financeiros em favor dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, destinados a ampliar a oferta de vagas no ensino fundamental público de jovens e adultos e propiciar o atendimento educacional, com qualidade e aproveitamento, aos alunos matriculados nessa modalidade de ensino.

Parágrafo Único. São beneficiários do Fazendo Escola os alunos de escolas públicas do ensino fundamental, matriculados nos cursos da modalidade educação de jovens e adultos presencial com avaliação no processo, que pertençam aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que, em 2004, apresentaram matrículas no Censo Escolar  INEP/MEC, inclusive aqueles oriundos do Programa Brasil Alfabetizado.

II – DOS PARTICIPANTES DO PROGRAMA

Art. 3º Participam do Fazendo Escola:

I – a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) do Ministério da Educação (MEC) como responsável por formular políticas para melhoria da qualidade da educação de jovens e adultos, estimular o aperfeiçoamento da gestão do Fazendo Escola nos sistemas estaduais, do Distrito Federal e municipais de ensino e subsidiar o processo de tomada de decisão pelos órgãos executores, referentes à utilização dos recursos financeiros;

II – o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) como responsável pela assistência financeira, normatização, coordenação, monitoramento, fiscalização, cooperação técnica e avaliação da aplicação dos recursos, diretamente ou por delegação;

III – o Órgão Executor (OEx) como responsável pelo recebimento e execução dos recursos financeiros, transferidos pelo FNDE, à conta do Programa, sendo:

a) os Estados e o Distrito Federal, representados por suas secretarias de educação ou similar, como responsáveis pelo atendimento às escolas públicas de seus  sistemas de ensino;

b) os Municípios, como responsáveis pelo atendimento às escolas públicas dos sistemas municipais de ensino;

IV – a Equipe Coordenadora do Programa, como responsável:

a) pela comunicação direta entre o OEx e os demais participantes do Fazendo Escola;

b) pelo assessoramento ao OEx na gestão financeira, técnica e operacional do Programa;.

c) pelo envio do Relatório de Monitoramento, anexo IV desta Resolução, à SECAD, no endereço citado no Art. 20 desta Resolução, até 15 de setembro de 2005, com informações referentes ao planejamento da aplicação dos recursos do Fazendo Escola;

d) pela articulação entre as ações de alfabetização do Programa Brasil Alfabetizado e similares e o primeiro segmento do ensino fundamental de jovens e adultos, por meio da integração dos envolvidos – alfabetizadores, professores, alunos e comunidade escolar – promovendo as condições necessárias para que todos participem efetivamente de ações de formação capazes de sensibilizar para a continuidade de estudos e promover a matrícula, a permanência e a conclusão desses alunos no ensino fundamental;

e) pelo desempenho de outras atribuições que lhe forem conferidas pelos participantes do Fazendo Escola;

V – o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF – CACS-FUNDEF, de que trata a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, como responsável pelo acompanhamento e controle social, assim como pelo recebimento, análise e encaminhamento da prestação de contas do Fazendo Escola, conforme estabelecido pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004.

III – DA ASSISTÊNCIA FINANCEIRA

Art. 4º A transferência de recursos financeiros será feita, automaticamente, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere e sua operacionalização processar-se-á da seguinte forma:

I – para a transferência aos Estados e ao Distrito Federal (Anexo VIII desta Resolução) serão observados:

a) o cálculo do valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), mais esse mesmo valor multiplicado pelo coeficiente de diferenciação, definido a partir do Índice de Fragilidade Educacional de Jovens e Adultos (anexo VI). O resultado do cálculo será multiplicado pelo número de alunos, apresentado no Censo Escolar 2004, nos cursos da modalidade educação de jovens e adultos, presencial com avaliação no processo, e dividido por dois, para os municípios atendidos pelo Programa em 2004, por meio do sistema estadual de ensino;

b) o cálculo do valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) multiplicado pelo coeficiente de diferenciação, definido a partir do Índice de Fragilidade Educacional de Jovens e Adultos (anexo VI), e pelo número de alunos, apresentado no Censo Escolar 2004, nos  cursos da modalidade educação de jovens e adultos, presencial com avaliação no processo.

O resultado do cálculo será dividido por dois, para os municípios que passam a ser atendidos pelo Programa em 2005 por meio do sistema estadual de ensino;

c) os Estados podem ser contemplados conforme alínea “a” ou alínea “b” ou ainda pela soma de “a” e “b”;

d) o montante dos recursos a ser transferido aos Estados e ao Distrito Federal considerará a variação entre o valor previsto para 2004 e o valor obtido pelo cálculo descrito nas alíneas “a”, “b” e “c”;

e) ao primeiro grupo de Estados, com variação acima de 100%, será transferido o valor correspondente à média entre o valor previsto para 2004 e o valor obtido pelo cálculo descrito nas alíneas “a”, “b” e “c”;

f) ao segundo grupo, com variação inferior a 100%, será transferido o valor obtido pelo cálculo descrito nas alíneas “a”, “b” e “c” acrescido dos recursos liberados pelo cálculo da média citada na alínea anterior. A parcela referente a cada Estado considerará o valor obtido para cada Estado pelo cálculo descrito nas alíneas “a”, “b” e “c” em relação ao valor obtido pelo mesmo cálculo para este segundo grupo de Estados;

II – para a transferência aos Municípios (Anexo VIII desta Resolução) serão observados:.

a) o cálculo do valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), mais esse mesmo valor multiplicado pelo coeficiente de diferenciação, definido a partir do Índice de  Fragilidade Educacional de Jovens e Adultos (anexo VI). O resultado do cálculo será multiplicado pelo número de alunos, apresentado no Censo Escolar 2004, nos cursos da modalidade educação de jovens e adultos, presencial com avaliação no processo, e dividido por dois, para os Municípios já beneficiados pelo Fazendo Escola em 2004;

b) o cálculo do valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) multiplicado pelo coeficiente de diferenciação, definido a partir do Índice de Fragilidade Educacional de Jovens e Adultos (anexo VI) e pelo número de alunos, apresentado no Censo Escolar 2004, nos cursos da modalidade educação de jovens e adultos, presencial com avaliação no processo.

O resultado do cálculo será dividido por dois, para os Municípios, que a partir de 2005 passam a ser beneficiados pelo Fazendo Escola;

c) o montante de recursos a ser transferido aos Municípios já beneficiados pelo Fazendo Escola em 2004 e cujo coeficiente de diferenciação é inferior a 1(um) observará a variação (relativa e absoluta) da matrícula no ensino fundamental de jovens e adultos, presencial com avaliação no processo, entre 2001 e 2004. Ao valor obtido pelo cálculo descrito na alínea “a” será agregado um adicional cujo montante deriva de ajuste linear para  os novos Municípios que passam a ser contemplados em 2005. Este valor adicional, diferenciado de acordo com o Índice de Fragilidade Educacional de Jovens e Adultos, será alocado para a metade superior do conjunto de Municípios que apresentaram aumento de matrículas no período;

III - o montante de recursos a ser transferido aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios será transferido em doze parcelas;

a) o repasse aos Municípios, que a partir de 2005 passam a ser beneficiados pelo Fazendo Escola, será proporcional e realizado de julho a dezembro de 2005;

IV - os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo serão creditados e mantidos, até sua destinação final, em conta corrente específica, a ser aberta pelo FNDE, e sua utilização estará restrita ao pagamento de despesas admitidas pelo Fazendo Escola, definidas no art. 5º desta Resolução, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária;

V - a aplicação financeira dos recursos recebidos à conta do Fazendo Escola deverá ser feita, obrigatoriamente, em caderneta de poupança, se sua previsão de uso for igual ou superior a 01 (um) mês; e se inferior a 01 (um) mês, serão, obrigatoriamente, aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto, lastreada em título de dívida pública federal, caso seja mais rentável;

VI - a aplicação financeira, de que trata o inciso V deste artigo, deverá ocorrer na  mesma instituição bancária em que os recursos financeiros do Fazendo Escola foram creditados pelo FNDE, devendo as receitas obtidas, em função das aplicações efetuadas, serem, obrigatoriamente, computadas a crédito na conta específica da transferência e utilizadas, exclusivamente, em sua finalidade, na forma definida no art. 5º desta Resolução;

VII - as operações a que se refere o inciso anterior deverão ser registradas nos documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas;

VIII - o saldo dos recursos financeiros recebidos à conta do Fazendo Escola existente em 31 de dezembro de 2005 deverá ser reprogramado para o exercício subseqüente e sua aplicação se dará, obrigatoriamente, em ações previstas pelo programa;

IX – A parcela dos saldos, reprogramada na forma do inciso anterior, que exceder a 30 % (trinta por cento) do valor repassado, será deduzida do valor a ser repassado no exercício seguinte;.

X – em 2005, será deduzido dos recursos a serem repassados, de acordo com os incisos I, II e III deste artigo, o saldo incorporado na forma do inciso acima, que excedeu a 30% (trinta por cento) do valor transferido em 2004;

a) considera-se saldo, o montante de recursos existente, em 31.12.2004, na conta corrente do Programa;

XI - quando os recursos forem aplicados em desacordo com o art. 5º desta Resolução, o OEx deverá restituí-los ao FNDE, por meio de depósito na conta n.º 170500-8, Banco do Brasil, Agência do Ministério da Fazenda, código 4201-3, indicando no campo favorecido do formulário: “FNDE – 1531731525328850-0”, e no campo do segundo código identificador, a inscrição no CNPJ/MF correspondente ao depositante;

XII - ao FNDE é facultado rever, independentemente de autorização do OEx, os valores liberados indevidamente, procedendo o desconto nos repasses futuros ou a devolução destes valores, na forma descrita no inciso anterior;

XIII - o FNDE divulgará a transferência dos recursos financeiros, destinados ao Fazendo Escola, na Internet (www.fnde.gov.br) e enviará correspondência para:

a) o CACS-FUNDEF, a que se refere o inciso V, do art. 3º;

b) a Assembléia Legislativa, em se tratando de Estado e do Distrito Federal;

c) a Câmara Municipal, em se tratando de Município;

d) a Equipe Coordenadora do Programa, de que tratam os art. 19, 20 e 21 desta Resolução;

e) o Ministério Publico Estadual respectivo.

XIV - os valores financeiros transferidos, na forma prevista neste artigo, não poderão ser considerados, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios beneficiados, no cômputo dos vinte e cinco por cento de impostos e transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal.

XV – os recursos financeiros, de que trata o caput deste artigo, deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios beneficiados.

IV – DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 5º A utilização destes recursos destinar-se-á :

I – à formação continuada de docentes do quadro permanente e contratados temporariamente pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Município, que atuam no Programa Fazendo Escola, observados os seguintes aspectos:

a) os programas de formação deverão ter duração mínima de 80 (oitenta) horas, em encontros periódicos, utilizando o horário de estudos coletivos ao longo do ano;

b) poderão ser incluídos, como despesas, o pagamento de hora/aula para o(s) professor(es) ministrante(s), a aquisição e/ou impressão de material didático específico para o curso e, se necessário, os custos referentes à alimentação, transporte e hospedagem de professores cursistas e professor(es) ministrante(s);

c) os conhecimentos a serem tratados nos programas de formação devem estar articulados com as necessidades diagnosticadas juntamente com os professores, considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (Parecer CEB nº 11/2000 e Resolução CNE/CEB nº 1/2000) e o atendimento aos segmentos especiais tais como: remanescentes de quilombos, populações indígenas, bilíngües, fronteiriças ou não; populações do campo – agricultores familiares, assalariados, assentados,.ribeirinhos, caiçaras e extrativistas; pescadores artesanais e trabalhadores da pesca; pessoas com necessidades educacionais especiais associadas à deficiência e população carcerária e jovens em cumprimento de medidas sócio-educativas;

II – à aquisição, impressão ou produção de livro didático, adequado à educação de jovens e adultos do ensino fundamental (1ª a 8ª séries), utilizando-se até R$ 18,00 (dezoito reais) por aluno/ano. O OEx, respeitando a Lei de Direitos Autorais, Lei nº. 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, poderá reproduzir livros didáticos para o aluno e o professor que atua nas classes presenciais de educação de jovens e adultos, cujos resultados tenham sido comprovados na prática pedagógica;

III – à aquisição de material escolar, dentre a lista abaixo, para os alunos matriculados e freqüentes no Programa Fazendo Escola , utilizando-se até R$ 10,00 (dez reais) por aluno/ano:

a) apontador de lápis;

b) bloco para desenho A4;

c) borracha bicolor;

d) borracha branca;

e) caderno brochura;

f) caderno de cartografia;

g) caderno universitário espiral;

h) caneta esferográfica;

i) caneta hidrográfica;

j) cola bastão;

k) cola líquida branca;

l) giz de cera;

m) jogo de esquadros 45º e 60º;

n) lápis de cor;

o) lápis preto nº2;

p) pasta com elástico;

q) pincel fino;

r) pincel grosso;

s) régua plástica de 30 cm;

t) tesoura de metal sem ponta;

u) tinta guache;

v) transferidor 18º;

w) outro material não relacionado neste inciso, mediante prévia análise e aprovação da SECAD.

IV – à aquisição de material, dentre a lista abaixo, para os professores que atuam no Programa Fazendo Escola, utilizando-se até R$ 10,00 (dez reais) por professor/ano:

a) bloco para desenho A4;

b) caderno de cartografia;

c) caderno universitário espiral;

d) caneta hidrográfica;

e) caneta marca texto;

f) cartolina;

g) cola bastão;

h) cola líquida branca;

i) compasso sem tira linha;

j) fita crepe;

k) fita durex;

l) giz branco;

m) giz colorido;

n) giz de cera;

o) jogo de esquadros 45º e 60º;

p) lápis de cor;

q) pacote de etiquetas;

r) papel cartão;.s) papel celofane;

t) papel crepom;

u) papel de seda;

v) papel pardo;

w) papel sulfite;

x) pasta catálogo;

y) pasta com elástico;

z) pincel fino;

aa) pincel grosso;

bb) régua plástica de 30 cm;

cc) tesoura de metal sem ponta;

dd) tinta guache;

ee) transferidor 18º;

ff) outro material não relacionado neste inciso, mediante prévia análise e aprovação da SECAD.

V – à remuneração, utilizando-se até 60% (sessenta por cento) dos recursos financeiros repassados, dos profissionais do magistério, do quadro permanente que atuam no Programa Fazendo Escola e/ou dos contratados temporariamente, quando se fizer necessária a ampliação do quadro de professores, para o alcance do objetivo do programa;

a) a remuneração, de que trata este inciso, obriga o OEx, em se tratando de pagamento de servidores ou empregados públicos da ativa, integrantes de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, a apresentar declaração de que a participação deste servidor ou empregado público em atividades específicas do Programa Fazendo Escola não ocasionam incompatibilidade de horário com as funções por ele desempenhadas em seu órgão ou entidade pública de lotação, nem se  equiparam ao serviço de consultoria ou assistência técnica, vedados pelo inciso VIII do art.29 da Lei 10.934, de 11 de agosto de 2004.

VI – à aquisição de gêneros alimentícios para atendimento, exclusivo, à necessidade de alimentação escolar dos alunos matriculados e freqüentes do Programa Fazendo Escola;

Parágrafo Único. A utilização dos recursos do Fazendo Escola deverá considerar, dentre as ações referidas nos incisos de I a VI deste artigo, as reais necessidades de cada OEx, podendo executar todas ou parte delas, necessárias ao atendimento dos objetivos propostos.

Art. 6º Na utilização dos recursos do Fazendo Escola, o OEx deverá observar os procedimentos previstos na Lei nº. 8.666/93 e legislações correlatas estadual, distrital ou municipal.

V - DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO

Art. 7º O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e a aplicação dos recursos do Fazendo Escola serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelos CACS-FUNDEF constituídos, de acordo com o art. 4º da Lei nº 9.424, de 1996.

Art. 8º São competências do CACS-FUNDEF, relacionadas ao Fazendo Escola:

I – acompanhar e controlar a aplicação dos recursos federais transferidos;

II – verificar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais, mensais, atualizados, relativos aos recursos repassados;.

III – receber e analisar a prestação de contas do Fazendo Escola - Anexos I e II desta Resolução - enviada pelo OEx, e remetê-la ao FNDE, acompanhada do parecer conclusivo resultante da análise – Anexo III e do extrato bancário da conta única e específica do Programa;

IV – notificar ao OEx, formalmente, sobre a ocorrência de irregularidade na aplicação dos recursos do Fazendo Escola, para que sejam tomadas as providências saneadoras;

V – comunicar, ao FNDE, quando for o caso, a ocorrência de irregularidades na utilização dos recursos públicos transferidos.

Art. 9º Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais, mensais, atualizados, relativos aos recursos repassados e recebidos à conta do Programa, a que se refere o art. 2º desta Resolução, ficarão, permanentemente, à disposição do CACS-FUNDEF, no âmbito do Estado, do Distrito Federal, do Município e dos órgãos federais, estaduais, distritais e municipais de controle interno e externo.

VI - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA

Art.10 O OEx elaborará e remeterá, ao CACS-FUNDEF, a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do Fazendo Escola, até 10 de fevereiro do exercício subseqüente.

§ 1º A prestação de contas será constituída do Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa de Pagamentos Efetuados e da Conciliação Bancária - respectivamente, Anexos I e II desta Resolução, acompanhados do extrato bancário da conta única e específica do Programa.

§ 2º Na hipótese de não apresentação ou de qualquer irregularidade na prestação de contas, o CACS-FUNDEF solicitará ao OEx esclarecimentos e, se for o caso, a regularização da situação.

§ 3º O CACS-FUNDEF, após análise dos Anexos I e II desta Resolução, emitirá parecer conclusivo – Anexo III desta Resolução - acerca da prestação de contas e apresentará ao FNDE, até o dia 31 de março do mesmo ano, os Anexos I, II e III desta Resolução, acompanhados do extrato bancário da conta única e específica do Programa.

§ 4º O FNDE ao receber a prestação de contas - Anexos I, II e III desta Resolução, apresentada em conformidade com o § 3º deste artigo, fará a análise e adotará os seguintes procedimentos:

a) na hipótese de parecer favorável do CACS-FUNDEF, homologará a prestação de contas;

b) na hipótese de parecer desfavorável do CACS-FUNDEF ou discordância com a posição firmada no parecer ou, ainda, com os dados informados nos formulários, notificará o OEx para, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação e, sob pena de bloqueio dos repasses financeiros à conta do Fazendo Escola, apresentar recurso ao FNDE, com a correção e novo parecer.

§ 5º Caso seja provido o recurso, a que se refere a alínea “b” do § 4º deste artigo, a prestação de contas do OEx será considerada aprovada pelo FNDE, que comunicará a decisão ao CACS-FUNDEF e ao recorrente.

§ 6º Caso não seja provido o recurso, a que se refere a alínea “b” do § 4º deste artigo, a prestação de contas do OEx será considerada não aprovada pelo FNDE, que providenciará, de imediato, a suspensão dos repasses financeiros à conta do Fazendo Escola.

§ 7º Na hipótese de indeferimento do recurso, o OEx terá 45 dias para restituição ao FNDE, na forma do inciso XII do art. 4º desta Resolução, dos valores impugnados na prestação de contas, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial.

Art. 11 O FNDE suspenderá o repasse financeiro, à conta do Fazendo Escola, para o OEx, quando não receber do CACS-FUNDEF, até 31 de março do exercício seguinte, a respectiva prestação de contas - Anexos I, II e III desta Resolução, caso em que dará ciência do fato ao OEx, ao CACS-FUNDEF e à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal, para as providências que julgarem necessárias.

§ 1º O repasse financeiro será restabelecido após o recebimento da prestação de contas e parecer conclusivo, na forma do § 3º do Art. 10 desta Resolução.

§ 2º O repasse de que trata o parágrafo anterior incluirá as parcelas do período de inadimplência, desde que a regularização ocorra até o dia 31 de julho.

§ 3º Quando a entrega da prestação de contas ocorrer após o dia 31 de julho, o repasse será restabelecido apenas para as parcelas a vencer.

§ 4º O critério previsto nos parágrafos anteriores será observado também para a execução financeira do exercício de 2005, considerando os prazos para a prestação de contas dos ecursos repassados em 2004. 

Art. 12 A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros, relativos ao Fazendo Escola, é de competência do FNDE, do Tribunal de Contas da União-TCU e do CACS-FUNDEF, mediante a realização de auditorias, de inspeção e de análise dos processos que originarem as prestações de contas.

Parágrafo Único - O FNDE realizará nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício financeiro, auditagem da aplicação dos recursos do Fazendo Escola, por sistema de amostragem, podendo requisitar documentos e demais elementos que julgar necessários, bem assim realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo.

Art. 13 Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas na execução do Fazendo Escola deverão conter, entre outras informações, o nome do OEx e a denominação "Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - Fazendo Escola", e serão arquivados no OEx, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data da aprovação da prestação de contas do FNDE, pelo TCU, ficando à disposição do TCU, do FNDE, do Sistema de Controle Interno do Executivo e do CACS-FUNDEF.

I – Os documentos comprobatórios a que se refere o caput deste artigo deverão ser acompanhados das seguintes peças:

a) no caso de execução da formação continuada de docentes: relatórios de execução dos eventos; lista de professores e demais profissionais participantes, contendo nome, assinatura, CPF, endereço residencial, nome e endereço do empregador, telefones residencial e profissional;

b) no caso de execução das ações aquisição, impressão ou produção de livro didático, aquisição de material escolar e aquisição de material para os professores: atestados de recebimento assinados por representantes das escolas beneficiadas, contendo nome, assinatura, CPF, endereço e telefones residencial e profissional do responsável, enumeração dos títulos, editoras e quantitativos dos livros, enumeração dos quantitativos e especificações dos materiais;

c) no caso de execução da remuneração de professores do quadro permanente e dos contratados temporariamente: lista de professores, contendo nome, assinatura, CPF, endereço residencial, nome e endereço do empregador, telefones residencial e profissional, nome e endereço da escola em que atua, disciplina ministrada e, quando for o caso, período de contratação;

d) no caso de execução da aquisição de gêneros alimentícios: atestados de recebimento assinados por representantes das escolas beneficiadas, contendo nome, assinatura, CPF, endereço e telefones residencial e profissional do responsável, lista das especificações e quantitativos dos gêneros alimentícios adquiridos.

VII – DA SUSPENSÃO DOS RECURSOS

Art. 14 O FNDE suspenderá o repasse dos recursos do Fazendo Escola aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, quando esses entes:

I – utilizarem os recursos em desacordo com as normas estabelecidas para a execução do Fazendo Escola;

II – apresentarem a prestação de contas em desacordo com a forma e o prazo estabelecidos no Art 10 desta resolução; ou

III – apresentarem a composição da Equipe Coordenadora do Programa em desacordo com a forma e o prazo estabelecidos nos Art 18 e 19 desta resolução.

a) - sanadas as irregularidades que motivaram a suspensão, será restabelecida a participação do OEx no Fazendo Escola, sendo que os recursos financeiros serão creditados à conta do OEx, restringindo-se apenas aos valores não repassados no exercício em que se deram as ocorrências;

VIII – DA DENÚNCIA

Art. 15. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá apresentar denúncia ao FNDE, ao TCU, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CACS-FUNDEF, quanto a irregularidades identificadas na aplicação dos recursos do Fazendo Escola, contendo, necessariamente:

I – uma exposição sumária do ato ou fato censurável, que possibilite sua perfeita determinação;

II – a identificação do órgão da Administração Pública e do responsável por sua prática, bem assim a data do ocorrido.

§ 1º Quando a denúncia for apresentada por pessoa física, deverão ser fornecidos o nome legível, o endereço e cópia autenticada de documento que ateste a sua identificação.

§ 2º Quando o denunciante for pessoa jurídica (partido político, associação civil, entidade sindical etc), deverá encaminhar cópia de documento que ateste sua constituição jurídica e fornecer, além dos elementos referidos no §1º deste artigo, o endereço da sede da representada.

Art. 16 As denúncias encaminhadas ao FNDE deverão ser dirigidas ao Grupo Gestor do Programa, na Coordenação Geral dos Programas de Transporte, Saúde, EJA e Uniforme do Escolar, da Diretoria de Programas e Projetos Educacionais - DIRPE, no seguinte endereço:

I – Se via postal, Setor Bancário Sul – Quadra “02” – Bloco “F” - Edifício Áurea - Sobreloja - Sala 10 - Brasília – DF , CEP: 70070-929;

II – Se via eletrônica, dirpe@fnde.gov.br.

IX – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Observados o disposto no art. 4º desta Resolução e as normas aplicáveis às transferências financeiras entre entes públicos, em caso de desmembramento de Municípios, o Município de origem criará mecanismos de repasse e controle da pertinente cota de recursos ao Município novo, permanecendo responsável pela prestação de contas dos recursos transferidos.

Parágrafo Único - O cálculo da cota de recursos será feito de acordo com o número de alunos da educação de jovens e adultos que o Município novo passará a atender em seu sistema de ensino, conforme o censo educacional do ano anterior.

Art. 18 O OEx deverá remeter, ao FNDE, a composição do CACS-FUNDEF conforme anexo VII desta Resolução, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta Resolução.

Art. 19 O OEx deverá designar a Equipe Coordenadora do Programa da seguinte forma:

I - formalmente, mediante ato do Poder Executivo;

II - composta por, no mínimo, 2 membros;

III – um dos membros da Equipe Coordenadora do Programa deverá compor a Coordenação Pedagógica da Educação de Jovens e Adultos dos sistemas municipais ou estaduais de ensino.

Parágrafo Único - A composição da Equipe Coordenadora de que trata o Art. 18 e o caput deste artigo, deverá ser informada à SECAD, na forma do anexo V desta Resolução, via postal à Coordenação Geral de Educação de Jovens e Adultos – CGEJA/DEJA/SECAD/MEC – Esplanada dos Ministérios – Bloco “L” – Sala 718 – Brasília – DF – CEP 70047-900, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta Resolução.

Art. 20 Em caso de não cumprimento do estabelecido nos artigos 18, 19 e alínea c, inciso IV do art. 3º desta Resolução, o OEx será objeto de auditoria específica por parte do FNDE.

Art. 21 Ficam aprovados os formulários que constituem os Anexos I a IV desta resolução, disponíveis na página da Internet www.fnde.gov.br .

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol.. 20/21;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.424/96 à pág. 71 do vol. 22/23;

Lei nº 9.610/98 à pág. 67 do vol. 25;

Lei nº 10.880/04 à pág. 56 do vol. 31;

Res. CNE/CEB nº 1/00 à pág. 145 do vol. 27;

Par. CNE/CEB nº 11/00 à pág. 180 do vol. 27;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30.

______________________

RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 30, DE 14 DE JULHO DE 2005

Dispõe sobre os critérios para a celebração, execução e prestação de contas dos convênios referentes aos projetos escolares do Programa de Expansão da Educação Profissional – PROEP, já aprovados pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC e submetidos ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal de 1988;

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004 –LDO/2005;

Instrução Normativa – IN nº 01 da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, de 15 de janeiro de 1997;

Instrução Normativa – IN nº 01 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, de 4 de maio de 2001;

Contrato de Empréstimo nº 1052/OC - BR;

Resolução/FNDE/CD nº 6, de 22 de abril de 2005;

O PRESIDENTE-INTERINO DO CONSELHO DELIBERATIVO-INTERINO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, Capítulo V, Seção IV, do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004 e pelos arts. 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO que, no ano de 2005, além das disposições gerais, a transferência voluntária de recursos da União aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades privadas sem fins lucrativos deve atender aos critérios estabelecidos nas Subseções II e III da Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004 - LDO/2005;

CONSIDERANDO que, para a assinatura do instrumento de transferência, há necessidade de que os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e as entidades privadas sem fins lucrativos comprovem a sua situação de regularidade junto à União;

CONSIDERANDO a necessidade de sistematizar, otimizar e disciplinar os procedimentos administrativos relativos às formas de transferência e de prestação de contas dos recursos do PROEP, destinados aos estabelecimentos de ensino público e privado sem fins lucrativos que ministram educação profissional, com o fito de garantir meios que possibilitem a consecução dos propósitos da escola democrática;

CONSIDERANDO os benefícios advindos com a racionalização e simplificação dos procedimentos administrativos;

RESOLVE “AD REFERENDUM”:

Art. 1º Estabelecer os procedimentos necessários para a celebração de convênios referentes a projetos escolares, relativos ao PROEP, já analisados e selecionados pela SETEC, e submetidos a não objeção “ex ante” do BID, bem como para a execução e prestação de contas destes.

CAPÍTULO I - DO OBJETIVO

Art. 2º O objetivo do Programa é apoiar a Implantação da Reforma da Educação Profissional, por meio de um novo modelo de Educação Profissional, que proporcione a diversificação da oferta e a definição de cursos de forma adequada às demandas sociais, à realidade do mercado de trabalho e às exigências da moderna tecnologia.

CAPÍTULO II - DA HABILITAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DOS CONVÊNIOS

Art. 3º Para fins de habilitação junto ao FNDE, a entidade, cujo projeto já tenha sido selecionado pela SETEC e submetido ao BID, deverá apresentar a documentação constante da Resolução FNDE/CD/nº. 06, de 22/04/2005, sem prejuízo do disposto no art. 2º. Da IN 01/97 da STN.

CAPÍTULO III – DO FINANCIAMENTO E DA TRANSFERÊNCIA E DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS

Art. 4º. Os Projetos serão financiados pelo BID e pela União na proporção de 50% do custo total do programa, para cada uma das partes.

Parágrafo único - O FNDE determinará a composição da assistência financeira para cada projeto, por fontes de recursos.

Art. 5º A assistência financeira de que trata esta Resolução fica limitada ao montante consignado na Lei Orçamentária Anual para esse fim, acrescida das suplementações, quando autorizadas.

Art. 6º Os recursos do PROEP, tratados nesta resolução, serão transferidos aos convenentes na modalidade não reembolsável e se destinarão ao financiamento de construção, ampliação, reforma e adaptação de infra-estrutura física, equipamento, material didático-pedagógico.

Art. 7º O financiamento de que trata esta Resolução deverá ser incluído nos orçamentos dos órgãos ou entidades beneficiários dos recursos, quando integrantes da administração pública  de qualquer esfera de governo.

Art. 8º Para a celebração dos convênios exigir-se-á a comprovação de que os recursos referentes à contrapartida financeira estejam devidamente assegurados na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual do proponente, quando integrantes da administração pública de qualquer esfera de governo.

Art. 9º Os recursos financeiros de que trata esta Resolução serão creditados e mantidos, até a sua destinação final, em conta-corrente específica, a ser aberta pelo FNDE, no Banco e Agência indicados pelo proponente no Anexo I – Cadastro do Órgão/Entidade e do Dirigente, observado o disposto no art. 18 da IN STN nº 01/97, vedada a sua transferência para outra conta bancária que não seja aquela aberta pelo concedente, e sua utilização estará restrita ao pagamento de despesas admitidas pelo Programa, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, ou para aplicação financeira, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 11 desta Resolução.

Art. 10 Os recursos financeiros transferidos não poderão ser considerados, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal.

Art. 11 A aplicação dos recursos financeiros deverá ser feita, obrigatoriamente, em caderneta de poupança, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a 01 (um) mês.

§ 1º Quando a utilização dos recursos financeiros estiver prevista para prazos inferiores a 01 (um) mês, os recursos disponíveis deverão ser, obrigatoriamente, aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou em operação de mercado aberto, lastreada em título da dívida pública federal.

§ 2º As aplicações financeiras deverão ocorrer na mesma instituição bancária e conta corrente em que os recursos financeiros do Programa foram creditados, pelo FNDE, devendo as receitas obtidas em função das aplicações efetuadas ser, obrigatoriamente, computadas a crédito na conta específica da transferência e utilizadas, exclusivamente, no objeto do convênio, estando sujeitas às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

§ 3º As operações a que se refere o parágrafo anterior devem ser registradas nos documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas.

Art. 12 Os recursos serão transferidos na quantidade de parcelas e nos prazos indicados no Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho e/ou no Termo de Convênio, após a celebração e publicação do extrato do convênio, ou do Termo Aditivo, no Diário Oficial da União, observada a disponibilidade de caixa do FNDE.

Parágrafo único - A liberação da terceira parcela dos recursos fica condicionada à apresentação da prestação de contas da primeira parcela liberada, e assim sucessivamente.

Art. 13 As transferências dos recursos financeiros serão suspensas até a correção das impropriedades ocorridas, nos casos seguintes:

I. Quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão concedente e/ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública;

II. Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio;

III. Quando for descumprida, pelo convenente ou executor, qualquer cláusula ou condição do convênio;

IV. Quando apresentar a prestação de contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos;

Art. 14 Quando os recursos forem aplicados em desacordo com o previsto no convênio e no respectivo Plano de Trabalho, o convenente deverá restituí-los ao FNDE, nos termos estabelecidos no artigo 16 da presente Resolução.

Art. 15 Ao FNDE é facultada a adoção de medidas para reaver eventuais valores liberados indevidamente, independentemente de autorização do convenente, mediante solicitação do estorno dos correspondentes valores ao agente financeiro depositário dos recursos do convênio, da seguinte maneira:

I – durante o período de vigência do convênio, ocasião em que os valores serão descontados dos próximos repasses de recursos;

II – no final da vigência do programa, quando o convenente deverá efetuar a devolução desses valores, na forma descrita no art. 16;

III – mediante estorno solicitado pelo FNDE, diretamente ao agente financeiro depositário dos valores do programa.

Parágrafo único - Inexistindo saldo suficiente na conta corrente em que os recursos foram depositados, a entidade ou órgão convenente ficará obrigado a restituir ao FNDE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, os recursos creditados indevidamente, acrescidos de juros e correção monetária.

Art. 16 As devoluções de recursos decorrentes de repasses efetuados à conta de programas assistidos financeiramente pelo FNDE, seja qual for o fato gerador, deverão ocorrer por meio da Guia de Recolhimento de União – GRU, cujas instruções de preenchimento e recolhimento estarão disponíveis no site www.fnde.gov.br.

CAPÍTULO IV - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO

Art. 17 Caberá ao FNDE o acompanhamento da execução dos convênios, sem prejuízo da instauração de procedimento de fiscalização, isolada ou em conjunto com o Ministério de Educação e Cultura – MEC e os órgãos de controle competentes, quando necessário e sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidades no uso dos recursos públicos à conta do Programa.

CAPÍTULO V - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 18 A prestação de contas é obrigatória, devendo a Entidade Convenente prestá-la na forma e no prazo exigidos, consoante o disposto no item 14 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE.

Art. 19 A prestação de contas parcial de recursos repassados, incluindo os da contrapartida aplicada e dos rendimentos auferidos, relativa a cada uma das parcelas, quando prevista no instrumento de convênio, será apresentada ao FNDE, na forma do art. 32 da IN/STN nº 1, de 15/01/97, e será composta da documentação especificada no item 14.2 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE.

§ 1º  As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas ao FNDE por fonte de financiamento e componentes, acompanhando a documentação comprobatória em um período máximo de 180 dias, contados a partir da data do desembolso correspondente.

§ 2º Excepcionalmente e, mediante justificativa, o prazo supracitado poderá ser prorrogado por período não superior ao mencionado.

Art. 20 A prestação de contas final que comprovará a execução da totalidade dos recursos recebidos, inclusive da contrapartida e dos rendimentos da aplicação financeira, deverá ser apresentada ao FNDE até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do convênio, na forma do art. 28 da IN/STN nº 1, de 15/01/97, e será composta da documentação especificada no item 14.3 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE.

Parágrafo único - O descumprimento do prazo previsto no caput deste artigo ensejará a imediata instauração de Tomada de Contas Especial - TCE e o registro do fato no Cadastro de Convênios do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, nos termos do § 2º A do art. 31 da IN/STN nº 1, de 15/01/97.

Art. 21 Para fins de comprovação de gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou posterior ao prazo de vigência do Convênio, devendo os documentos comprobatórios ser originais, emitidos em nome do Executor ou Co-executor, conforme o caso, e identificados com a origem dos recursos e o número do convênio.

Art. 22 O FNDE, após análise da prestação de contas, adotará os seguintes procedimentos:

I) Aprovará a prestação de contas, na hipótese de não detectar irregularidades;

II) Notificará o convenente para, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação, sanar as irregularidades detectadas, sob pena de registro de responsabilidade no SIAFI e instauração de Tomada de Contas Especial.

Art. 23. O Estado ou Distrito Federal que não apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do programa, por motivo de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar as devidas justificativas ao FNDE.

§ 1º Considera-se caso fortuito, para a não apresentação da prestação de contas, a falta, no todo ou em parte, de documentos, por dolo ou culpa do gestor anterior.

§ 2º No caso da falta de apresentação da prestação de contas por culpa ou dolo dos gestores sucedidos, as justificativas deverão ser, obrigatoriamente, acompanhadas de cópia autenticada de representação protocolizada junto ao respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais de sua alçada.

§ 3º É de responsabilidade do sucessor a instrução da Repre-sentação com documentação mínima para instrução do procedimento, devendo conter, obrigatoriamente:

I. qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive extratos da conta específica;

II. relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos; e

III. qualificação do ex-gestor ou ex-dirigente, inclusive com o endereço atualizado, se houver.

Art. 24. Na hipótese de serem aceitas as justificativas, o FNDE, uma vez instaurada a correspondente Tomada de Contas Especial, restabelecerá as condições necessárias ao repasse dos recursos, ficando o convenente dispensado da apresentação de certidões de acompanhamento do andamento das ações adotadas.

CAPÍTULO VI - DAS ALTERAÇÕES NO CONVÊNIO

Art. 25 As alterações no convênio, ou Plano de Trabalho Anual, somente poderão ser requeridas mediante proposta do convenente, devidamente justificada, a ser apresentada no prazo mínimo de (30) dias antes do término de sua vigência, conforme orientação constante do Manual de Orientação de Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005, do FNDE.

Art. 26 O FNDE analisará as alterações solicitadas e dará imediato conhecimento da decisão ao convenente, devendo:

I. em caso de indeferimento, solicitar que o plano de trabalho seja executado em seus termos originais;

II. em caso de deferimento, juntar toda a documentação da alteração ao processo originário.

Art. 27 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RONALDO TEIXEIRA DA SILVA

_____
NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CD/FNDE  nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30.

___________________

RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 31, DE 21 DE JULHO DE 2005

Estabelece orientações e diretrizes para a execução do Projeto Escola de Fábrica, no âmbito do Ministério da Educação

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal de 1988 - art. 214;

Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961.

Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995.

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Medida Provisória nº 251, de 14 de junho de 2005.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, do anexo I do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004 e os artigos 3º, 5º e 6º do anexo da Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 214, estabelece a necessidade de o ensino ser desenvolvido em seus diversos níveis, com ações que, inclusive, conduzam à formação para o trabalho;

CONSIDERANDO a necessidade de contribuir na promoção de ações políticas para que os jovens de baixa renda tenham oportunidade de serem incluídos no mercado de trabalho por meio de cursos de iniciação profissional;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas e diretrizes para credenciamento de órgãos ou entidades públicas e entidades privadas sem fins lucrativos para desenvolver ações, no âmbito do Projeto Escola de Fábrica, conforme o disposto na MP nº 251, de 14 de junho de 2005; resolve, “ad referendum”:

Art. 1º Aprovar os critérios e as normas de transferência de recursos financeiros no âmbito do Projeto Escola de Fábrica.

I - DA FINALIDADE DO PROJETO ESCOLA DE FÁBRICA

Art. 2º O Projeto Escola de Fábrica, tem a finalidade de prover formação profissional inicial e continuada a jovens de baixa renda, que atendam aos requisitos previstos no art. 3º, mediante cursos ministrados em espaços educativos específicos, instalados no âmbito de estabelecimentos produtivos urbanos ou rurais.

II - DOS DESTINATÁRIOS

Art. 3º O Projeto Escola de Fábrica destina-se a jovens participantes que atendam os seguintes requisitos:

I - ter idade entre dezesseis e vinte e quatro anos;

II - ter renda familiar mensal per capita de até um salário mínimo e meio, e;

III - estar matriculado na educação básica regular da rede pública ou na modalidade de Educação de Jovens e Adultos Presencial, prioritariamente no ensino de nível médio.

III - DOS PARTICIPANTES E SUAS OBRIGAÇÕES

Art. 4º São participantes do Projeto Escola de Fábrica:

I - O Ministério da Educação - SETEC/MEC - órgão responsável pela execução e gestão do projeto, a quem compete:

a)Implementar e coordenar o Projeto Escola de Fábrica;
b)monitorar, avaliar e credenciar as Unidades Gestoras e os Estabelecimentos Produtivos, considerando o projeto pedagógico e o plano de atividades formulados para os cursos ;

c)analisar e aprovar os projetos pedagógicos e dos cursos;

d)apreciar o Plano de Trabalho, emitindo parecer conclusivo acerca da viabilidade da execução e regularidade dos gastos;

e)apoiar as Unidades Gestoras e os Estabelecimentos Produtivos; autorizar ao FNDE o pagamento de bolsa-auxílio, bem como sua suspensão;

f)designar, por indicação de instituições oficiais de educação profissional e tecnológica, supervisores pertencentes aos quadros docentes destas últimas, responsáveis pala supervisão e pela inspeção in loco do Projeto Escola de Fábrica. 

g)apreciar a listagem de alunos beneficiários encaminhada pelas Unidades Gestoras, com elaboração de cadastro de alunos aptos à percepção das bolsas;

h)supervisionar o conteúdo, a orientação pedagógica e os aspectos administrativos dos cursos;

i)assegurar, em cada projeto, a avaliação dos alunos e a expedição dos certificados de participação e conclusão dos cursos..

II - O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -FNDE - órgão responsável pelo apoio financeiro e pelo acompanhamento operacional do programa, a quem compete:

a) proceder à habilitação da Unidade Gestora;

b) cadastrar o plano de trabalho da Unidade Gestora e submetê- lo à aprovação da SETEC/MEC;

c) firmar convênio com a Unidade Gestora;

d) proceder à transferência de recursos à Unidade Gestora;

e) fiscalizar a aplicação dos recursos em parceria com os órgãos de controle do governo federal;

f) apreciar as prestações de contas da Unidade Gestora;

g) efetivar o pagamento de bolsa-auxílio, após a aprovação do cadastro de alunos pela SETEC/MEC;

h) suspender o pagamento da bolsa-auxílio sempre que ocor-rerem situações que justifiquem a medida, inclusive por solicitação da SETEC/MEC.

III - A Unidade Gestora - órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica ou fundacional, de qualquer esfera do governo, inclusive instituição de educação profissional e tecnológica, ou entidade privada sem fins lucrativos, a quem compete:

a)selecionar os Estabelecimentos Produtivos interessados;

b)escolher, em conjunto com o Estabelecimento Produtivo, os cursos de interesse;

c)formular o projeto pedagógico dos cursos e o plano de trabalho para a preparação e realização dos cursos, que deverão estar focados na articulação entre as necessidades educativas e produtivas da educação profissional, definidas a partir da identificação de necessidades locais e regionais de trabalho, de acordo com a legislação vigente para a educação profissional;

d)indicar a entidade responsável pela certificação dos alunos, quando for o caso;

e)elaborar listagem de alunos que apresentem perfil para participação nos cursos, de acordo com os critérios definidos nos arts. 3º, 11 e 12;

f)elaborar o material didático;

g)comprovar e atestar a veracidade das informações prestadas pelo aluno selecionado no que tange aos critérios para a concessão da bolsa-auxílio;

h)realizar o acompanhamento técnico e pedagógico dos respectivos cursos;

i)controlar a freqüência dos alunos, encaminhando à SE-TE/ MEC a lista da presença, indicando os que tenham mais de 15%(quinze por cento) de faltas;

j)informar imediatamente à SETEC/MEC a ocorrência de evasão de alunos em cada curso;

k)promover, quando autorizada pela SETEC/MEC, a avaliação e certificação dos alunos;

l)encaminhar ao MEC comprovação de freqüência dos alunos que participam do projeto, observando que a lista de presença deverá conter a assinatura e o nome legível do seu dirigente, como também a do responsável do estabelecimento produtivo;

m)acompanhar os egressos, informando semestralmente a SETEC/MEC até 24 (vinte e quatro ) meses após o encerramento das respectivas participações nos cursos;

n)manter sob a sua guarda, arquivados pelo prazo de 05 (cinco) anos, planilhas de controle de freqüência dos alunos, exemplares dos materiais didáticos utilizados em todas as etapas do projeto, cadernos-diário individuais encaminhados pelo Estabelecimento Produtivo e relatórios que possibilitem a avaliação do desempenho dos alunos.

o) manter sob sua guarda os registros referentes ao histórico escolar de todos os alunos durante a existência da instituição e transferi- los à SETEC / MEC em caso de extinção da mesma.

IV - O Estabelecimento Produtivo - pessoa jurídica regularmente constituída em espaço urbano ou rural, a quem compete:

a)indicar, em conjunto com a Unidade Gestora, e na forma do item III, c, os cursos de interesse;

b)prover a infra-estrutura adequada para a instalação dos espaços educativos;

c)disponibilizar pessoal para atuar como instrutores;

d)custear todas as despesas de implantação dos espaços edu-cativos, transporte, alimentação e uniforme dos alunos, bem como de bens e equipamentos necessários ao fiel cumprimento do Projeto Educacional aprovado;

e)providenciar cadernos-diário individuais para registro das atividades práticas realizadas, bem como manter quadro afixado em local visível com a relação nominal dos participantes, para fins de monitoramento e avaliação do Projeto;

f)responsabilizar-se, em conjunto com a Unidade Gestora, pelos meios e mecanismos que possam atestar a freqüência do aluno, bem como medir o aproveitamento dos mesmos através de cadernos, pautas ou qualquer formulário que registre as atividades exercidas tanto pelo discente como pelo docente;

g)encaminhar, ao final do curso, os cadernos-diário e os formulários de avaliação à Unidade Gestora, para arquivamento;

h)providenciar seguro de vida e seguro contra acidentes pessoais em favor dos jovens participantes do Projeto;

i)fornecer à Unidade Gestora o Termo de Vinculação para encaminhamento ao FNDE.

§ 1º Poderá ser unidade gestora qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta e indireta, autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista, de qualquer esfera de governo, inclusive instituição oficial de educação profissional e tecnológica, ou entidade privada sem fins lucrativos, que possua comprovada experiência em gestão de projetos educacionais ou em gestão de projetos sociais.
IV - DA EXECUÇÃO DO PROJETO ESCOLA DE FÁBRICA

Art. 5º A primeira fase de execução do Projeto Escola de Fabrica consistirá na apresentação, pela unidade gestora, de projeto pedagógico e propostas que contemplem, concomitantemente:

I- cursos de formação profissional inicial e continuada, que se enquadrem em uma das áreas profissionais definidas pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação para a educação profissional, nos termos dos arts. 7º e 9º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961;

II- cursos focados na articulação entre as necessidades educativas e produtivas da educação profissional, definidas a partir da identificação de necessidades locais e regionais de trabalho, de acordo com a legislação vigente para a educação profissional;

III- cursos que conjuguem atividades teóricas e práticas em módulos que contemplem a formação profissional inicial e de apoio à educação básica;

IV- horas-aula de atividades teóricas e práticas cujos módulos de formação profissional inicial possam ser computadas no itinerário formativo pertinente, nos termos da legislação aplicável à educação profissional, de forma a incentivar e favorecer a obtenção de diploma de técnico de nível médio;

V- limitação das atividades práticas a dez por cento da carga horária total dos cursos;

VI - limitação da duração das aulas a cinco horas diárias; e

VII - duração mínima de cada curso de seis meses e máxima de doze;

§ 1º As atividades práticas do Projeto Escola de Fábrica sujeitar-se-ão às normas de saúde e segurança no trabalho e às restrições do Estatuto da Criança e do Adolescente, no que couber.

§ 2º Os projetos pedagógicos e a(s) proposta(s) de curso(s) deverão ser enviados à SETEC/MEC no endereço: Ministério da Educação - SETEC/MEC - Esplanada dos Ministérios, Bloco L, 4º andar, Sala 423 - Brasília - DF - CEP 70047-900. Projeto Escola de Fábrica, até 30 de dezembro de 2005, que procederá à sua análise considerando:

a)infra-estrutura e capacidade técnica da Unidade Gestora;

b)inserção nos APLs - Arranjos Produtivos Locais;

c)nível da demanda por qualificação profissional na região. 

§ 3º À Unidade Gestora que tenha ou já teve um ou mais projetos aprovados serão observados, ainda:

a) capacidade de execução em relação à quantidade de projetos em fase de produção;

b)desempenho dos projetos anteriormente realizados e dos em andamento.

Art. 6º A segunda fase da execução do Projeto escola de Fábrica consiste na apresentação pelas Unidades Gestoras, que tiverem seus projetos e cursos aprovados pela SETEC/MEC, de Plano de Trabalho para fins de convênio e enviá-los ao FNDE, no seguinte endereço: SBS, quadra II, bloco F, Edifício Áurea, CEP 70070-929, devendo o mesmo vir acompanhado dos seguintes documentos:

a) Termo de Vinculação - Anexo I

b) Cadastro de alunos - Anexo II 

Parágrafo único - A apresentação do cadastro a que se refere a letra”b” é condição para a liberação do recurso financeiro.

§ 1º A apresentação do cadastro a que se refere a letra “b” é condição para a liberação dos recursos financeiros;

§ 2º Excepcionalmente, para aqueles órgãos ou entidade que aderiram ao Projeto para início de cursos em setembro, poderão ser pagos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do convênio, as despesas apresentadas nos PTAs que concorreram para a viabilização do projeto técnico pedagógico, que sejam comuns aos cursos aprovados, tais como: serviços de desenvolvimento, diagramação e impressão de materiais didáticos e serviços necessários ao recrutamento dos jovens participantes;

Art 7º É condição para celebração de convênio que a Unidade Gestora atenda às exigências relativas à habilitação constantes na Resolução/FNDE/CD nº 06, de 22 de abril de 2005 (disponível no site www.fnde.gov.br).

V - DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS E DO PAGAMENTO DA BOLSA-AUXÍLIO

Art. 8º O Projeto Escola de Fábrica será executado mediante:

I - transferência de recursos financeiros às Unidades Gestoras, selecionadas e credenciadas pelo Ministério da Educação, por meio de convênio junto ao FNDE; e

II - pagamento de bolsas-auxílio no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) mensais aos alunos.

§ 1º Fica autorizada a suspensão da transferência de recursos financeiros à Unidade Gestora que:

I. não cumprir o plano de trabalho apresentado ao FNDE; ou

II. utilizar os recursos recebidos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do Projeto Escola de Fábrica, conforme constatado por análise documental ou auditoria;

III - não fizer constar, em todos os documentos produzidos para a execução do Projeto e nos materiais de divulgação, o nome do Projeto Escola de Fábrica - MEC/FNDE - e a logomarca do Governo Federal.

§ 2º Os recursos financeiros recebidos pelas Unidades Gestoras deverão ser aplicados em despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, de acordo com os arts. 70 e 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 3º As Unidades Gestoras prestarão contas ao FNDE dos recursos recebidos, observadas as ações previstas no Plano de Trabalho, em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do convênio.

§ 4º Os recursos financeiros de que trata esta Resolução serão creditados e mantidos, até sua destinação final, em conta-corrente específica, a ser aberta pelo FNDE, e sua utilização estará restrita ao pagamento de despesas das ações previstas no Plano de Trabalho, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária.

§ 5º A aplicação dos recursos financeiros deverá ser feita, obrigatoriamente, em caderneta de poupança, quando a previsão do uso for igual ou superior a 01 (um) mês.

§ 6º Quando a utilização dos recursos financeiros estiver prevista para prazos inferiores a 01 (um) mês, os recursos disponíveis deverão ser, obrigatoriamente, aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto, lastreada em título de dívida pública federal, caso seja mais rentável.

§ 7º As aplicações financeiras, de que tratam os §§ 5º e 6º deste artigo, deverão ocorrer na mesma instituição bancária em que os recursos financeiros do Projeto foram creditados, pelo FNDE, devendo as receitas obtidas, em função das aplicações efetuadas, ser, obrigatoriamente, computadas a crédito na conta específica da transferência e utilizadas, exclusivamente, no pagamento de despesas das ações previstas no Plano de Trabalho.

§ 8º As operações a que se refere o parágrafo anterior devem ser registradas nos documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas.

§ 9º As devoluções de recursos decorrentes de repasses efetuados à conta de programas assistidos financeiramente pelo FNDE, seja qual for o fato gerador, deverão ocorrer por meio da Guia de Recolhimento de União - GRU, cujas instruções de preenchimento e recolhimento estarão disponíveis no site www.fnde.gov.br.

§10º O pagamento da bolsa-auxilio será suspenso quando o aluno deixar de atender os incisos II e/ou III do Art 3º, não obtiver, no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento) de presença e da comprovação da participação nos créditos das respectivas matérias ou quando solicitadas pela SETEC/MEC.

Art. 9º A assistência financeira de que trata esta Resolução  fica limitada ao montante consignado na Lei Orçamentária Anual para esse fim, acrescida das suplementações, quando autorizadas.

Art. 10 O FNDE divulgará a transferência dos recursos financeiros, destinados às Unidades Gestoras e aos alunos beneficiários da bolsa-auxílio, na Internet (www.fnde.gov.br) e enviará correspondência para a Câmara Municipal e Ministério Publico Estadual respectivos.

VI - DA SELEÇÃO DOS DESTINATÁRIOS

Art. 11 A seleção dos alunos iniciar-se-á com divulgação ampla através dos meios de comunicação da região abrangida, sendo vedada a cobrança de taxa de inscrição ou de despesas a qualquer título.

Parágrafo Único. A comunicação pública dar-se-á, com pelo menos cinco dias de antecedência ao início do período de inscrição, e deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a)nome, endereço completo e horário de funcionamento da Unidade Gestora;

b)nome e endereço completo do Estabelecimento Produtivo;

c)indicação do Projeto Escola de Fábrica, do MEC, podendo utilizar-se das respectivas logomarcas;

d)período da inscrição, com pelo menos 10 (dez) dias entre a data inicial e final;

e)cursos oferecidos;

f)vagas disponíveis em cada um deles;

g)critérios claros e específicos para a seleção dos inscritos;

h)relação dos documentos a serem exigidos dos alunos selecionados:

-Carteira de identidade ou Certidão de Nascimento;

-Comprovação de renda familiar mensal por pessoa de até um salário mínimo e meio, bem como informação de eventuais programas sociais nos quais a família está inscrita;

-Uma conta de energia elétrica do domicílio familiar dos últimos três meses;

-Declaração da entidade de ensino que comprove que está matriculado na educação básica regular da rede pública ou na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - EJA Presencial;

-Declaração de haver sido informado das sanções penais a que estará sujeito em caso de apresentação de documentação falsa.

Em se tratando de jovens menores de 18 anos, a referida declaração deverá ser assinada pelos pais ou responsáveis legais.

i)condições da perda do benefício Bolsa-Auxílio.

Art. 12 A seleção dos alunos far-se-á da seguinte forma:

a)entrevista ou atividade lúdica para avaliar a performance do candidato;

b)redação de próprio punho para avaliação do interesse/ex-pectativa;

c)prova classificatória, quando a demanda de interessados for muito acentuada ou a modalidade do curso assim exigir.

d)considerando a inserção das minorias sociais - étnicos, gênero e pessoas com deficiência, com vistas a ações de políticas afirmativas.

VII - DA AVALIAÇÃO E CERTIFICAÇÃO

Art. 13 A avaliação dos alunos e a expedição de certificados de formação inicial serão de responsabilidade das instituições oficiais de educação profissional e tecnológica ou de Unidades Gestoras credenciadas junto às autoridades educacionais competentes.

VIII - DA SUPERVISÃO

Art. 14 A supervisão do Projeto Escola de Fábrica será efetuada:

I - pelo Ministério da Educação e por instituições de educação profissional e tecnológica, quanto ao conteúdo, à orientação pedagógica e aos aspectos administrativos dos cursos; e

II - pelo FNDE, quanto aos aspectos operacionais da transferência, fiscalização e aplicação dos recursos financeiros.

IX - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROJETO

Art. 15 A prestação de contas é obrigatória, devendo a Unidade Gestora Convenente prestá-la na forma e no prazo exigidos, consoante o disposto no item 14 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE, aprovado pela Resolução FNDE/CD nº 07, de 4 de maio de 2005.

Art. 16 A prestação de contas final que comprovará a execução da totalidade dos recursos recebidos, inclusive da contrapartida, quando for o caso, e dos rendimentos da aplicação financeira, deverá ser apresentada ao FNDE até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do convênio, na forma do art. 28 da IN/STN nº 1, de 15/01/97, e será composta da documentação especificada no item 14.3 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE, aprovado pela Resolução CD/FNDE nº 07, de 04 de maio de 2005.

Parágrafo único - O descumprimento do prazo previsto no Caput deste artigo ensejará a imediata instauração de Tomada de Contas Especial - TCE e o registro do fato no Cadastro de Convênios do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, nos termos do § 2º A do art. 31 da IN/STN nº 1, de 15/01/97.

Art. 17 Para fins de comprovação de gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou posterior ao prazo de vigência do Convênio, devendo os documentos comprobatórios ser originais, emitidos em nome do Executor, conforme o caso, e identificados com a origem dos recursos e o número do convênio.

Art. 18 A Unidade Gestora que não apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do programa, por motivo de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar as devidas justificativas ao FNDE.

§ 1º Considera-se caso fortuito, para a não apresentação da prestação de contas, a falta, no todo ou em parte, de documentos, por dolo ou culpa do gestor anterior.

§ 2º No caso da falta de apresentação da prestação de contas por culpa ou dolo dos gestores sucedidos, as justificativas deverão ser, obrigatoriamente, acompanhadas de cópia autenticada de representação protocolizada junto ao respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais de sua alçada.

§3º É de responsabilidade do sucessor a instrução da Re-presentação com documentação mínima para instrução do procedimento, devendo conter, obrigatoriamente:

I. qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive extratos da conta específica;

II. relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos; e

III. qualificação do ex-gestor ou ex-dirigente, inclusive com o endereço atualizado, se houver.

Art. 19 Na hipótese de serem aceitas as justificativas, o FNDE, uma vez instaurada a correspondente Tomada de Contas Especial, restabelecerá as condições necessárias ao repasse dos recursos, ficando o convenente obrigado da apresentação de certidões de acompanhamento do andamento das ações adotadas.

X - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO

Art. 20 A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros, relativos ao Projeto Escola de Fábrica, é de competência do FNDE, do MEC, e de qualquer órgão do sistema público de controle administrativo - mediante a realização de auditorias, de inspeção e de análise dos processos que originarem as prestações de contas - bem como da sociedade em geral.

§ 1º O FNDE e o MEC realizarão, nas unidades gestoras, auditagem da aplicação dos recursos financeiros do Projeto, por sistema de amostragem, podendo requisitar documentos e outros elementos que julgarem necessários, bem como realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo.

§ 2º A fiscalização pelo FNDE, pelo MEC e pelo Órgão de Controle Interno do Poder Executivo Federal será instaurada, isoladamente ou em conjunto, sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidades no uso dos recursos públicos à conta do Projeto Escola de Fábrica.

Art. 21 Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas na execução deverão ser arquivados na unidade gestora, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data da aprovação da prestação de contas do FNDE pelo TCU, ficando à disposição para qualquer tipo de verificação.

Art. 22 Fica assegurada a participação da Secretaria Nacional de Juventude no controle e acompanhamento do Projeto Escola de Fábrica, observadas as diretrizes da ação governamental voltadas à promoção de políticas públicas para a juventude propostas pelo Conselho Nacional da Juventude - CNJ.

XI - DA DENÚNCIA

Art. 23 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar irregularidades identificadas na aplicação dos recursos do Projeto, por meio de expediente formal contendo necessariamente:

I - exposição sumária do ato ou fato censurável, que possibilite sua perfeita determinação; e,

II - identificação do responsável por sua prática, bem assim a data do ocorrido.

§ 1º Quando a denúncia for apresentada por pessoa física, deverão ser fornecidos o nome legível, o endereço para resposta ou esclarecimento de dúvidas.

§ 2º Quando o denunciante for pessoa jurídica (partido político, associação civil, entidade sindical etc), deverá encaminhar cópia de documento que ateste sua constituição jurídica e fornecer, além dos elementos referidos no §1º deste artigo, o endereço da sede da representante.

Art. 24 As denúncias encaminhadas ao FNDE deverão ser dirigidas à Coordenação Geral de Programas de Transporte, Saúde, EJA e Uniforme Escolar, da Diretoria de Programas e Projetos -DIRPE, no seguinte endereço:

I - se via postal, Setor Bancário Sul - Quadra 02 - Bloco F - Edifício Áurea - Sobreloja, Sala 07, Brasília - DF, CEP: 70.070- 929;

II - se via eletrônica, dirpe@fnde.gov.br.

XII - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25 Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por intermédio do número do telefone 0800616161, ligação gratuita, ou, pelo site do MEC no seguinte endereço: www.mec.gov.br .

Art. 26 A vinculação de estabelecimento produtivo ao Projeto Escola de Fábrica não o exime do cumprimento da porcentagem mínima de contratação de aprendizes, nos termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 27 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

TARSO GENRO
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30.

Os artigos 4º,5º, 6º e 8º estão com a redação dada pela Res. CD/FNDE nº 47/05.

___________________

RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 34, DE 9 DE AGOSTO DE 2005

Estabelece os critérios e os procedimentos para a apresentação, seleção e execução de projetos de cursos de licenciatura para professores em exercício nas redes públicas nos anos/séries finais do ensino fundamental e/ou no ensino médio, na modalidade de educação a distância

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal – Art. 205, 206, 208 e 211;

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;

Lei nº 10.172 de 9 de janeiro de 2001;

Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004;

Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 2004;

Instrução Normativa nº 01 da Secretaria do Tesouro Nacional de 15 de janeiro de 1997, e alterações posteriores.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, Capítulo V, Seção IV, do Anexo I, do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004 e pelos arts. 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO que a legislação educacional e o Plano Nacional de Educação estabelecem como meta a ser atingida, até o ano de 2010, o percentual de 70% dos professores da Educação Básica (em todas as suas modalidades) com formação específica de nível superior, ou seja, com licenciatura em instituições qualificadas;

CONSIDERANDO que dados do Censo Escolar 2004 do INEP apontam para cerca de 180 (cento e oitenta) mil funções docentes nas redes públicas de ensino ocupadas por profissionais que atuam sem a formação legal exigida para a função;

CONSIDERANDO que os resultados da avaliação de desempenho realizada pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB estão muito aquém do patamar mínimo desejável, determinando a urgência de investir esforços e recursos para melhorar a qualidade das escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio;

CONSIDERANDO a relevância de promover a formação inicial dos docentes sem habilitação legal, em exercício nos anos/séries finais do Ensino Fundamental e ou no Ensino Médio nas redes públicas, para melhoria progressiva da qualidade da Educação Básica,

RESOLVE, “AD REFERENDUM”:

Art. 1º Estabelecer os procedimentos para a apresentação, seleção e execução de projetos de cursos de licenciatura, na modalidade educação a distância, para formação inicial de professores em exercício nas redes públicas nos anos/séries finais do Ensino Fundamental e/ou no Ensino Médio, sem licenciatura na disciplina em que estejam exercendo a docência.

CAPÍTULO I - DO OBJETIVO

Art. 2º Ofertar cursos de licenciatura, com duração igual ou maior que a mínima exigida para os cursos presenciais, na modalidade de educação a distância para formação inicial de professores em exercício nas redes públicas nos anos/séries finais do Ensino Fundamental e/ou no Ensino Médio, sem licenciatura na disciplina em que estejam exercendo a docência. A implantação e/ou execução dos projetos aprovados na seleção se dará por meio de transferência voluntária de recursos financeiros ou de descentralização de créditos orçamentários às Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, comunitárias ou confessionais.

§ 1º  Apenas serão aceitos os projetos de cursos de licenciatura nas disciplinas que compõem a Base Nacional Comum dos Currículos do Ensino Fundamental e Ensino Médio.

§ 2º Para cada curso ofertado, a IES deverá observar as especificações técnicas do Projeto, bem como as Propostas Conceituais e Metodológicas do documento Pró-Licenciatura descritas respectivamente nos anexos II e III desta Resolução.

CAPÍTULO II – DOS PARTICIPANTES E SUAS OBRIGAÇÕES

Art. 3º Participam do processo:

I – a Secretaria de Educação Básica - SEB e a Secretaria de Educação a Distância - SEED, ambas do Ministério da Educação - MEC, que terão as seguintes atribuições:

a) constituir as Comissões de Elegibilidade, de Seleção e Julgamento e de Acompanhamento;

b) conduzir o processo seletivo e avaliar os projetos de cursos, conforme definido nesta Resolução;

c) publicar a listagem dos projetos de cursos aprovados;

d) analisar e, se for o caso, aprovar os Planos de Trabalho apresentados pelas IES, emitindo manifestação acerca dos aspectos pedagógicos e dos dispêndios previstos na proposta elaborada a partir do projeto de curso aprovado;

e) prestar, quando necessário, orientação técnico-pedagógica durante a execução do(s) projeto(s);

f) acompanhar, monitorar e avaliar os aspectos técnico-pedagógicos da execução do projeto dentro do prazo regulamentar, ficando assegurada aos seus agentes a possibilidade de reorientar ações quanto a eventuais inadequações ocorridas na sua execução;

g) fornecer aos interessados as orientações pertinentes aos projetos e esclarecimentos referentes ao documento Pró-Licenciatura.

II – o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, que terá as seguintes atribuições:

a) analisar a documentação relativa à habilitação das IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais cujos projetos tenham sido aprovados pela SEB e pela SEED para a celebração dos respectivos convênios;

b) receber e cadastrar os Planos de Trabalho apresentados pelas IES para, após aprovação na forma da letra “d” do item I deste artigo, a celebração do respectivo convênio ou a descentralização dos correspondentes créditos orçamentários;

c) liberar os recursos financeiros, aprovados pela SEB ou pela SEED, em favor das IES;

d) prestar, quando necessário, orientação técnico-financeira durante a execução do(s) projeto(s);

e) acompanhar e supervisionar a execução técnico-financeira do projeto dentro do prazo regulamentar, bem como a prestação de contas, ficando assegurado aos seus agentes o poder discricionário de reorientar ações quanto a eventuais disfunções havidas na sua execução;

f) apreciar a prestação de contas referentes à aplicação dos recursos alocados, sem prejuízo da realização de auditorias internas e externas;

g) fornecer às IES as orientações pertinentes às transferências financeiras dos projetos aprovados.

III – as IES públicas, comunitárias e confessionais que preencherem as condições contidas no Anexo I desta Resolução, elaborarem em parceria projeto(s) de curso(s) de licenciatura a distância e tiverem seu(s) projeto(s) aprovado(s) e encaminhado(s) individualmente sob a forma de Plano(s) de Trabalho(s) para a celebração de convênio ou para a descentralização de créditos orçamentários, terão as seguintes atribuições:

a) apresentar ao FNDE o Plano de Trabalho, a Declaração de Compromisso (Anexo IX) e a documentação para habilitação;
b) aplicar os recursos financeiros aprovados exclusivamente na execução das  ações indicadas no projeto;

c) cumprir todas as normas de execução previstas no documento de formalização do apoio financeiro, inclusive em termos de relatórios e informes, registros contábeis e prestação de contas, em conformidade com os procedimentos legais;

d) disponibilizar à SEB, à SEED e ao FNDE o acesso a todas as informações pertinentes à gestão pedagógica, administrativa e financeira do curso, colaborando com o trabalho de acompanhamento e avaliação;

e) produzir e enviar relatório semestral à SEB e à SEED informando: o andamento do curso, a relação nominal dos alunos matriculados e efetivamente freqüentes, dados de evasão, aprovação e repetência, avaliação de desempenho de tutores, rotatividade da tutoria e avaliação do curso pelos alunos;

f) responsabilizar-se pela contratação de terceiros com vistas à execução das  metas e atividades propostas, quando for o caso, sujeitando-as às disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

IV – as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, parceiras fundamentais  para a implementação dos cursos, que formalizarão a sua participação por meio da assinatura de Declaração de Compromisso (Anexo IX), e terão as seguintes atribuições:

a) apresentar à IES a relação nominal de professores que atendam ao perfil estabelecido nesta Resolução, discriminados por disciplina em cada município, informando qualquer alteração na referida listagem;

b) acompanhar o desenvolvimento do(s) curso(s ) no âmbito da sua rede de ensino;

c) contribuir para a melhor articulação entre as instituições envolvidas, de modo a assegurar a unidade e a qualidade do(s) curso(s ) no âmbito da sua rede de ensino.

CAPÍTULO III – DO PROCESSO SELETIVO DOS PROJETOS DE CURSOS

Art. 4º O processo seletivo ocorrerá em duas etapas, de acordo com os critérios e as determinações estabelecidas nos Anexos IV, V e VI desta Resolução. A primeira consistirá na elegibilidade das IES pela Comissão de Elegibilidade, designada formalmente pela SEB e pela SEED, e constituirá etapa eliminatória para o prosseguimento do processo seletivo. A segunda consistirá na seleção, julgamento, pontuação, classificação e aprovação dos projetos dos cursos pela Comissão de Seleção e Julgamento, designada formalmente pela SEB e pela SEED.

Art. 5º O projeto de curso e a documentação de elegibilidade das IES deverão ser entregues no Protocolo Central do MEC, Ministério da Educação, Esplanada dos Ministérios, Bloco L, CEP 70047-900, Brasília/DF, na forma descrita no Anexo VII desta Resolução e no prazo estipulado no calendário abaixo:

	Período
	Proposta
	Recebimento das Propostas

	1º
	Abertura de Novas Turmas em Cursos Existentes


	12/9/05 a 19/9/05

	
	Nas Disciplinas da Base Comum dos Currículos dos Ensinos Fundamental e Médio


	

	2º
	Abertura de Novos Cursos


	19/9/05 a 23/9/05



	
	Letras - Língua Portuguesa e ou Estrangeira; História; Geografia; Arte


	

	3º
	Abertura de Novos Cursos


	26/9/05 a 30/9/05

	
	Educação Física; Ciências Biológicas; Matemática; Física; Química


	


Parágrafo único – Para o 1º período de recebimento, as propostas apresentadas deverão contemplar a abertura de novas turmas, entre outubro de 2005 a junho de 2006, nos cursos em funcionamento. Os demais períodos (2º e 3º) serão para abertura de novos cursos que deverão iniciar no ano de 2006.

CAPÍTULO IV - DA ASSISTÊNCIA FINANCEIRA E DA TRANSFERÊNCIA, SUSPENSÃO E DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS

Art. 6º A assistência financeira, de que trata o art. 2° desta Resolução, será processada pelo FNDE por meio de transferência de recursos financeiros para cada IES, mediante celebração de convênio ou descentralização de créditos orçamentários.

§ 1º A celebração do convênio com cada IES pública estadual e municipal, comunitária e confessional, fica condicionada:

I - à disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros do FNDE;

II - à adimplência e à habilitação do órgão proponente, no momento da celebração do convênio, conforme a Resolução CD/FNDE nº 06, de 22/04/2005;

III - à apresentação da Declaração de Compromisso, assinada pelo(s) representante(s) da(s) Secretaria(s) Estadual(ais) e Municipal(ais) de Educação;

IV – à aprovação, pela SEB e pela SEED, do Plano de Trabalho Anual – PTA, elaborado a partir do projeto de curso aprovado e em conformidade com o Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais - 2005, aprovado pela Resolução CD/FNDE nº 07, de 22 de abril de 2005.

§ 2º – A descentralização orçamentária para cada IES federal, que será realizada conforme a Resolução CD/FNDE nº 19, de 13 de maio de 2005, fica condicionada:

I - à disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros do FNDE;

II - à apresentação da Declaração de Compromisso, assinada pelo(s) representante(s) da(s) Secretaria(s) Estadual(ais) e Municipal(ais) de Educação;

III - à aprovação, pela SEB e pela SEED, do Plano de Trabalho Simplificado de cada IES federal, elaborado a partir do projeto de curso aprovado e em conformidade com a Resolução CD/FNDE nº 19, de 13 de maio de 2005.

§ 3º Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo serão creditados e mantidos, até sua destinação final, em conta-corrente específica, a ser aberta pelo FNDE, no banco e agência indicados pelo proponente no Anexo I – Cadastro do Órgão/Entidade e do Dirigente, constante da Resolução FNDE/CD nº 06/2005, observado o disposto no art. 18 da IN STN nº 01/97, vedada a sua transferência para outra conta bancária não aberta pelo FNDE; sua utilização estará restrita ao pagamento de despesas admitidas pelo Projeto, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, ou para aplicação financeira, nos termos dos §§ 5º, 6º e 7º deste artigo.

§ 4º A assistência financeira de que trata esta Resolução deverá ser incluída nos orçamentos dos órgãos ou entidades beneficiárias dos recursos, quando integrantes da administração pública estadual e municipal.

§ 5º A aplicação dos recursos financeiros deverá ser feita, obrigatoriamente, em caderneta de poupança, quando a previsão do uso for igual ou superior a 01 (um) mês.

§ 6º Quando a utilização dos recursos financeiros estiver prevista para prazos inferiores a 01 (um) mês, os recursos disponíveis deverão ser, obrigatoriamente, aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto, lastreada em título de dívida pública federal, caso seja mais rentável.

§ 7º As aplicações financeiras, de que tratam os §§ 5º e 6º deste artigo, deverão ocorrer na mesma instituição bancária em que os recursos financeiros do Projeto foram creditados,  pelo FNDE, devendo as receitas obtidas, em função das aplicações efetuadas, serem, obrigatoriamente, computadas a crédito na conta específica da transferência e utilizadas, exclusivamente, no pagamento de despesas das ações previstas no Plano de Trabalho, estando sujeitas às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

§ 8º As operações a que se refere o parágrafo anterior devem ser registradas nos documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas.
Art. 7º A assistência financeira de que trata esta Resolução fica limitada ao montante consignado na Lei Orçamentária Anual para esse fim, acrescida das suplementações, quando autorizadas.

Art. 8º A título de contrapartida financeira, as IES participarão com um valor de 1% (um por cento) do valor total do projeto, conforme facultado pelo art. 35 e pelo § 3º do art. 44 da Lei nº 10.934, Lei de Diretrizes Orçamentárias, de 11/08/2004.

Art. 9º Os recursos serão transferidos na quantidade de parcelas e nos prazos indicados no Cronograma de desembolso do Plano de trabalho, após a publicação do extrato do convênio, ou do Termo Aditivo, no Diário Oficial da União, observada a disponibilidade de caixa do FNDE.

Art. 10 O FNDE divulgará a transferência dos recursos financeiros para cada IES, bem como os cursos a serem ofertados, na Internet www.fnde.gov.br.

Art. 11 As transferências dos recursos financeiros serão suspensas até a correção das impropriedades ocorridas, nos casos seguintes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, seja por meio da análise da prestação de contas ou mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão concedente e/ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio ou do crédito orçamentário descentralizado;

III - quando for descumprida, pela IES pública federal, qualquer condição do Plano de Trabalho Simplificado e qualquer cláusula do convênio pelas IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais;

IV – quando as IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais apresentarem a prestação de contas em desacordo com a forma e prazo estabelecidos;

V - quando houver parecer desfavorável, quanto aos aspectos técnico-pedagógicos da execução do projeto, elaborado pela Comissão de Acompanhamento, designada formalmente pela SEB e pela SEED, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 18 desta Resolução.

Art. 12 Quando os recursos forem aplicados em desacordo com o previsto no Convênio e no Plano de Trabalho Simplificado, as IES deverão restituí-los ao FNDE.

Art. 13 As devoluções de recursos ao FNDE, independentemente do fato gerador, deverão ocorrer da seguinte forma:

I – pelas IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais, por meio da Guia de Recolhimento de União – GRU, cujas instruções de preenchimento e recolhimento estarão disponíveis no site www.fnde.gov.br;

II - pelas IES públicas federais, por meio de Nota de Programação Financeira – PF, nos termos do Manual do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI.

Art. 14 Ao FNDE é facultada a adoção de medidas para reaver eventuais valores liberados indevidamente, devendo, no caso de IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais, ocorrer independentemente de autorização destas, mediante solicitação do estorno dos correspondentes valores ao agente financeiro depositário dos recursos do convênio.

Parágrafo único. Inexistindo saldo suficiente na conta corrente em que os recursos foram depositados, as IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais ficarão obrigadas a restituir ao FNDE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, os recursos creditados indevidamente, acrescidos de juros e correção monetária.
CAPÍTULO V - DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 15 A utilização dos recursos destinar-se-á ao apoio de:

I - despesas de custeio: produção, reprodução e distribuição de material didático; material de consumo, softwares, serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica), hospedagem, alimentação e passagens, desde que estritamente relacionados ao projeto de curso e conforme a legislação vigente.

II - investimentos de capital: aquisição de equipamentos e de material permanente, desde que estritamente relacionados ao projeto de curso e conforme a legislação vigente.

§ 1º É admitido o pagamento de servidor ou empregado público da ativa, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, desde que a IES apresente declaração de que a participação deste servidor ou empregado público em atividades específicas nos cursos não ocasione incompatibilidade de horário com as funções por ele desempenhadas em seu órgão ou entidade pública de lotação, nem se equipara ao serviço de consultoria ou assistência técnica, vedados pelo inciso VIII da art. 29 da Lei 10.934, de 11 de agosto de 2004.

§ 2º O inciso II não se aplica às Instituições de Ensino Superior Comunitárias e Confessionais.

§ 3º É vedado o pagamento de diárias e passagens a militares, servidores e empregados públicos da ativa, ressalvado quanto às convenentes caracterizadas como entidade de direito público, aquele destinado aos seus quadros de pessoal, nos termos do inciso X do art. 29 da Lei nº 10.934/2004.

Art. 16 Não será aceita realização de despesas com recursos repassados pelo FNDE:

I - de energia elétrica, água, telefone e similares, as quais são entendidos como contrapartida obrigatória das IES;

II - de serviços de consultoria ou assistência técnica, a servidor que pertença aos quadros de órgãos ou de entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, em obediência ao inciso VIII do art. 29 da Lei nº 10.934/2004 (LDO/2005).

Parágrafo único – Não serão aceitas despesas efetuadas em data anterior ou posterior ao prazo de vigência do Convênio ou do período de execução a que referir a descentralização do crédito orçamentário, devendo os documentos comprobatórios ser originais, emitidos em nome das IES, identificados com a origem dos recursos e, se for o caso, o número do  convênio.

CAPÍTULO VI - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS

Art. 17 Caberá ao FNDE o acompanhamento da execução dos convênios, sem prejuízo da instauração de procedimento de fiscalização, isolado ou em conjunto com o Ministério de  Educação – MEC e os órgãos de controle competentes, quando necessário e sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidades no uso dos recursos públicos de que trata esta Resolução.

Art. 18 Caberá ao MEC, por meio da Comissão de Acompanhamento, designada formalmente pela SEB e pela SEED, monitorar os aspectos técnico-pedagógicos da execução dos projetos e emitir parecer sobre o assunto, podendo, para tal fim, ser utilizadas informações enviadas pelo Gerente de Projeto, nomeado formalmente pelas IES, bem como as informações obtidas nas visitas aos locais de realização dos cursos.
Parágrafo único – Caso o parecer sobre a execução dos projetos seja desfavorável, deverá ser encaminhado ao FNDE para que sejam tomadas as devidas providências, de acordo com as normas que regem a execução do projeto.

Art. 19 O acompanhamento e a fiscalização da aplicação dos recursos financeiros de que trata esta Resolução são de competência do FNDE, do MEC e dos órgãos públicos de controle, mediante a realização de auditorias, de inspeção e de análise dos processos que originarem as prestações de contas.

Parágrafo único - A fiscalização pelo FNDE, pelo MEC e pelo Órgão de Controle Interno do Poder Executivo Federal será instaurada, isoladamente ou em conjunto, sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidades no uso dos recursos públicos à conta do Projeto.

Art. 20 Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas durante a execução do convênio ou do crédito orçamentário descentralizado deverão ser arquivados pelas IES, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data da aprovação da prestação de contas do FNDE pelo TCU, ficando à disposição deste, do FNDE, do MEC e do Sistema de Controle Interno do Executivo, durante esse período.

CAPÍTULO VII - DA DENÚNCIA

Art. 21 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao TCU, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público, as irregularidades identificadas na aplicação dos recursos do Projeto, por meio de expediente formal contendo necessariamente:

I - exposição sumária do ato ou fato censurável, que possibilite sua perfeita determinação;

II - identificação do responsável por sua prática, bem assim a data do ocorrido.

§ 1º Quando a denúncia for apresentada por pessoa física, deverão ser fornecidos o nome legível, o endereço e cópia de documento que ateste a sua identificação, para esclarecimento de dúvidas ou encaminhamento de resposta.

§ 2º Quando o denunciante for pessoa jurídica (partido político, associação civil, entidade sindical, etc), deverá encaminhar cópia de documento que ateste sua constituição jurídica, o endereço de sua sede e fornecer, também, para identificação de seu representante legal, os dados a que se refere o § 1º deste artigo.

Art. 22 As denúncias encaminhadas ao FNDE deverão ser dirigidas à Diretoria de Programas e Projetos Educacionais - DIRPE, no seguinte endereço:

I - se via postal, Setor Bancário Sul – Quadra 02 – Bloco F - Edifício Áurea – Sobreloja, Sala 07, Brasília – DF, CEP: 70.070-929;

II - se via eletrônica, dirpe@fnde.gov.br
CAPÍTULO VIII - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 23 A prestação de contas é obrigatória; no caso da IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais, deverá ser apresentada, na forma e no prazo exigidos, consoante o disposto no item 14 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE.

Art. 24 A prestação de contas que comprovará a execução da totalidade dos recursos recebidos, inclusive da contrapartida e dos rendimentos da aplicação financeira, deverá ser apresentada ao FNDE, pelas IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais, até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do convênio, na forma do art. 28 da IN/STN nº 1, de 15/01/97, e será composta da documentação especificada no item 14.3 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE, aprovado pela Resolução CD/FNDE nº 7, de 4 de maio de 2005.

Parágrafo único - O descumprimento do prazo previsto no caput deste artigo pelas IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais ensejará a imediata instauração de Tomada de Contas Especial - TCE e o registro do fato no Cadastro de Convênios do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, nos termos do § 2º A do art. 31 da IN/STN nº 1, de 15/01/97.

Art. 25 A prestação de contas parcial de recursos repassados, incluindo os da contrapartida aplicada, relativa a cada uma das parcelas, quando prevista no instrumento de convênio, será apresentada ao FNDE, pelas IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais, na forma do art. 32 da IN/STN nº 1, de 15/01/97, e será composta da documentação especificada no item 14.2 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE, aprovado pela Resolução CD/FNDE nº 07, de 04 de maio de 2005.

Art. 26 O FNDE, após análise das prestações de contas apresentadas pelas IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais, adotará os seguintes procedimentos:

I - na hipótese de não detectar irregularidades aprovará a prestação de contas;

II - na hipótese de detectar alguma irregularidade, notificará as IES convenentes para, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação, regularizarem a situação, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial.

Art. 27 As IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais que não apresentarem a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do projeto, por motivo de força maior ou caso fortuito, deverão apresentar as devidas justificativas ao FNDE.

§ 1º Considera-se caso fortuito, para a não apresentação da prestação de contas, a falta, no todo ou em parte, de documentos, por dolo ou culpa do gestor anterior.

§ 2º No caso da falta de apresentação da prestação de contas por culpa ou dolo dos gestores sucedidos, as justificativas deverão ser, obrigatoriamente, acompanhadas de cópia autenticada de representação protocolizada junto ao respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais de sua alçada.

§3º É de responsabilidade do sucessor a instrução da Representação com documentação mínima para instrução do procedimento, devendo conter, obrigatoriamente:

I - qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive extratos da conta específica;

II - relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos;

III - qualificação do ex-gestor ou ex-dirigente, inclusive com o endereço atualizado, se houver.

Art. 28 Na hipótese de serem aceitas as justificativas, o FNDE, uma vez instaurada a correspondente Tomada de Contas Especial, restabelecerá as condições necessárias ao repasse dos recursos, ficando as IES públicas estaduais e municipais, comunitárias e confessionais dispensadas da apresentação de certidões de acompanhamento do andamento das ações adotadas.

CAPÍTULO IX - DAS ALTERAÇÕES NO CONVÊNIO

Art. 29 As alterações no convênio, no Plano de Trabalho Anual, ou ainda no Plano de Trabalho Simplificado, somente poderão ser requeridas mediante proposta das IES, devidamente justificada, a ser apresentada no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência dos correspondentes instrumentos utilizados para pactuar a avença, conforme orientação constante do Manual de Orientação de Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005, do FNDE, vedada a alteração do objeto da transferência.

Art. 30 O FNDE com a SEB e a SEED analisarão as alterações solicitadas e darão imediato conhecimento da decisão às IES, devendo:

a) em caso de indeferimento, solicitar que o plano de trabalho seja executado em seus termos originais;

b) em caso de deferimento, juntar toda a documentação da alteração ao processo originário.
CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31 Não se aplica às IES públicas federais o disposto nos §§ 3º, 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 6º e no artigo 8º desta Resolução.

Art. 32 Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por intermédio do número do telefone 0800 616161, ligação gratuita, ou pelo e-mail: prolicenciatura@mec.gov.br
Art. 33 Ficam aprovados os formulários que constituem os anexos de I a IX, desta Resolução, disponíveis na página da Internet: www.fnde.gov.br
Art. 34 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

____
NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Res. CD/FNDE nº 19/05 à pág. 353 deste volume.

______________________

RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 36, DE 8 DE SETEMBRO DE 2005

Altera o art. 2º da Resolução/CD/FNDE nº 58, de 23 de dezembro de 2004, publicada na  Seção 1 do Diário Oficial da União, de 24 de dezembro de 2004, pertinente ao Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2005

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 14, Capítulo V, Seção IV, do Anexo I do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004, e pelos arts. 3º, 5º e 8º do Anexo da Resolução/ CD/FNDE/ nº 031, de 30 de setembro de 2003, resolve “ad referendum”:

Art. 1º - Alterar o art. 2º da Resolução/CD/FNDE nº 58, de 23 de dezembro de 2004, pertinente ao Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE/2005, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º - Serão selecionados e disponibilizados para escolha das escolas públicas 15 (quinze) acervos, compostos por 20 (vinte) obras de literatura cada, cabendo às escolas:

I - com menos de 151 alunos, 1 (um) acervo com 20 (vinte) títulos;

II - com 151 a 700 alunos, 2 (dois) acervos com 20 (vinte) títulos; e

III - com mais de 700 alunos, 5 (cinco) acervos com 20 (vinte) títulos.

Parágrafo Primeiro - Cada acervo de que trata o “caput” deste artigo será composto por obras de diferentes níveis de dificuldade, de forma que os alunos leitores tenham acesso a textos para serem lidos com autonomia e outros para serem lidos com a medição do professor, contemplando os seguintes gêneros e tipos de texto:

I - poesias , quadras, parlendas e cantigas:

II - contos, crônicas, teatro, textos de tradição popular, mitologia, lendas, fábulas, apólogos, contos de fadas e advinhas;

III - novelas (clássico, terror, aventura, suspense, amor, humor); e

IV - livros de imagens”.

Parágrafo Segundo - As escolas que não fizerem a escolha, em tempo hábil, serão atendidas compulsoriamente na seqüência do acervo.

Art. 2º - Permanecem inalterados todos os demais Artigos da Resolução nº 58, de 23 de dezembro de 2004.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

____
NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30;

Resolução/CD/FNDE nº 58/04 à pág. 480 do vol. 31. 

________________________

RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 42, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005

Estabelece os procedimentos para habilitação, cadastro, enquadramento e análise dos planos de trabalho, visando a celebração e o acompanhamento de convênios no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988.

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000

Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004:

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;

Regimento Interno do FNDE, Portaria MEC nº 3.511, de 28 de outubro de 2004

Instrução Normativa nº 01, da Secretaria doTesouro Nacional, de 15 de janeiro de 1997,

Instrução Normativa nº 01, de 19 de outubro de 2005.

Resolução CD/FNDE nº 006, de 22 de abril de 2005.

Resolução CD/FNDE nº 019, de 13 de maio de 2005.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE, no uso das suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, Capítulo V, Seção IV, do anexo I, do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004 e pelos arts. 3º, 5º, e 6º do Anexo da Resolução CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO a necessidade de definir procedimentos internos, visando promover maior eficiência e agilidade às atividades desenvolvidas na execução dos programas/projetos sob a responsabilidade das Diretorias do FNDE.

CONSIDERANDO a expansão das atividades do FNDE, que incorporou Programas e Projetos recentemente criados, bem como outros transferidos pelo MEC, a exemplo do Fundescola, Proep, Promed, Escola Aberta, Escola de Fábrica, Projovem.

CONSIDERANDO o elevado número de processos encaminhados para análise da Procuradoria Federal que assiste ao FNDE, a partir do mês de setembro do corrente ano.

CONSIDERANDO a relevância da orientação jurídica na celebração de convênios.

CONSIDERANDO a observância obrigatória, pelo setor técnico, dos dispositivos legais e regulamentares aplicáveis à celebração de convênios.

resolve “AD REFERENDUM”:

Art. 1º Estabelecer os procedimentos para habilitação, cadastro, enquadramento e análise dos planos de trabalho visando à celebração e acompanhamento de convênios no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

I - DA HABILITAÇÃO, DO CADASTRAMENTO E DO ENQUADRAMENTO DO PLANO DE TRABALHO

Art. 2º. A habilitação de órgãos ou entidades perante ao FNDE dar-se-á mediante a apresentação, à Diretoria de Programas Projetos Educacionais – por meio da Coordenação de Habilitação para Projetos Educacionais/ COHAP/ FNDE – da documentação necessária à comprovação de regularidade para transferência voluntária de recursos, a qual originará processo hábil para análise dos pleitos de concessão apresentados pela entidade

Art. 3º. Os Planos de Trabalho serão recebidos pela Diretoria cuja ação orçamentária esteja sob a sua responsabilidade, e cadastrados no Sistema de Assistência a Programas e Projetos Educacionais – SAPE procedendo-se ao enquadramento às regras estabelecidas pela Resolução especifica do programa objeto do pleito.

§ 1º - Os Planos de Trabalho de que trata este artigo deverão conter, no mínimo, os requisitos estabelecidos no art 2º da Instrução Normativa nº 01 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 15 janeiro de 1997.

§ 2º - Cada processo específico deverá conter o certificado de habilitação emitido pelo Sistema de Assistência a Programas e Projetos Educacionais – SAPE e devidamente autenticado pelo Coordenador da COHAP.

II – DA APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

Art. 4º Os Planos de Trabalho referentes a programas e projetos executados em parceria com as Secretarias do Ministério da Educação/MEC serão encaminhados àquelas Secretarias para emissão de parecer conclusivo acerca do mérito da proposição, ficando assim, a responsabilidade pela aprovação ou indeferimento a cargo das respectivas Secretarias.

§ 1º - O parecer de que trata este artigo deverá observar:

a) que o convenente possua atribuições regimentais ou estatutárias relacionadas com a consecução do objeto proposto nos termos do § 2º do art 1º da Instrução Normativa nº 01 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 15 de janeiro de 1997:

b) seus aspectos pedagógicos; e

c) a compatibilidade com o Plano Plurianual-PPA 2004/2007;

d) a capacidade técnica do proponente, quando for o caso, para realização das ações previstas no Plano de Trabalho.

§ 2º - O Plano de Trabalho deverá retornar ao FNDE, após manifestação das Secretarias, para a realização das etapas relativas ao empenho, celebração do convênio, liberação de recursos financeiros e prestação de contas.

Art. 5º Os Planos de Trabalho referentes aos programas executados pelo FNDE deverão ser encaminhados às respectivas Coordenações-Gerais das Diretorias afetas, para análise e parecer do mérito, cabendo aos Diretores a responsabilidade pela aprovação ou indeferimento dos pleitos, observado o constante no § 1º do artigo 4º.

Art. 6º Quando da aprovação do Plano de trabalho Simplificado, previsto na Resolução/CD/FNDE/Nº 19 de 13/05/2005, deverão assinar o referido plano: o proponente, o Diretor cuja ação orçamentária esteja sob sua responsabilidade e o Presidente do FNDE.

Art. 7º Depois de aprovados os Planos de Trabalho, inclusive os Simplificados, dever-se-á observar a correta classificação orçamentária para o empenho.

III – DO CONVÊNIO

Art. 8º Os procedimentos necessários para a celebração de convênios dos programas/projetos cadastrados no Sistema de Assistência a Programas e Projetos Educacionais-SAPE, ficarão a cargo da Diretoria de Programas e Projetos Educacionais - DIRPE, por meio da Coordenação de Convênios-COVEN.

§ 1º - Competirá à Coordenação de Convênios-COVEN a elaboração de minutas dos convênios referentes aos programas/projetos, a serem encaminhadas para a análise e aprovação da Procuradoria Federal do FNDE.

§ 2º - A Coordenação de Convênios-COVEN registrará no Sistema de Assistência a Programas e Projetos Educacionais-SAPE as minutas aprovadas pela Procuradoria Federal do FNDE e publicadas, através de Portaria, pelo Presidente do FNDE,

§ 3º - Na hipótese de adequação da minuta a algum aspecto específico do programa, a alteração pretendida será submetida à análise da Procuradoria Federal no FNDE e à aprovação do Presidente do FNDE.

Art. 9º A realização dos instrumentos previstos na presente Resolução observará, em cada caso, as exigências dos incisos e § 2º do art. 4º da Instrução Normativa STN nº 01, de 15 de janeiro de 1997, combinadas com aquelas previstas na Resolução/CD/FNDE nº 006, de 22 de abril de 2005, bem como, com a Instrução Normativa STN nº 01, de 17 de outubro de 2005.

Art. 10 Realizados todos os procedimentos previstos para habilitação, enquadramento, análise e aprovação dos Planos de Trabalho, a Diretoria responsável encaminhará o Termo de Convênio ao Presidente da Autarquia mediante Despacho que informe que foram atendidos todos os procedimentos legais e regulamentares referentes ao ato administrativo a ser praticado, propondo a assinatura.

IV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Os convênios realizados no âmbito do PROJOVEM, bem como aqueles em que houver necessidade de análise dos documentos comprobatórios da dominialidade de bens pelo convenente deverão ser, obrigatoriamente, analisados pela Procuradoria Federal.

Art. 12. As ações a serem implementadas mediante a celebração de convênios devem estar previstas no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária Anual, conforme dispõe o art. 165, § 1º, e o art. 167, I, da Constituição Federal de 1988.

Art. 13. No caso da celebração de convênio se caracterizar como criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesas, faz-se necessário o atendimento do disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura.

FERNANDO HADDAD
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Port. MEC nº 3.511/04 à pág. 173 do vol. 31;

Res. CD/FNDE nº 19/05 à pág. 353 deste volume;

Instr. Norm. CD/FNDE nº 1/97 à pág. 549 do vol. 30.

______________________

RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 43, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2005.

Dispõe sobre os critérios e as formas de transferência e de prestação de contas dos recursos destinados à execução do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e dá outras providências

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Constituição Federal de 1988.

Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001.

Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004.

Acordo de Empréstimo nº 7.122/BR/BIRD.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (FNDE), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 14, Seção IV, Capítulo V, do Anexo I, do Decreto n.º 5.157, de 27 de julho de 2004, e pelos arts. 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução/CD/FNDE nº 031, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO a política de fomento ao fortalecimento da participação social e da autogestão dos estabelecimentos de ensino públicos e privados sem fins lucrativos que ministram educação especial, como meio de consolidação da escola democrática;

CONSIDERANDO a necessidade de sistematizar, otimizar e disciplinar os procedimentos administrativos relativos às formas de transferência e de prestação de contas dos recursos do PDDE, destinados aos estabelecimentos de ensino públicos e aos privados sem fins lucrativos que ministram educação especial, com o fito de garantir meios que possibilitem a consecução dos propósitos da escola democrática;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o fator de correção dos repasses do PDDE visando à redução de defasagens entre os valores destinados às escolas com diferentes quantidades de alunos matriculados;

CONSIDERANDO o objetivo de minorar as desigualdades socioeducacionais entre as regiões pela observância do princípio redistributivo dos recursos;

CONSIDERANDO os benefícios advindos com a racionalização e simplificação dos procedimentos administrativos;

resolve “AD REFERENDUM”:

Art. 1º O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) consiste na transferência, pelo FNDE, de recursos financeiros, consignados em seu orçamento, em benefício das escolas:

I – públicas das redes estaduais, distrital e municipais, que possuam alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, de acordo com dados extraídos do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação (MEC), no ano imediatamente anterior ao do atendimento;

II – privadas de educação especial, recenseadas pelo MEC, no ano anterior ao do atendimento e mantidas por entidades definidas na forma da alínea “c” do parágrafo único do Art. 3º.

Art. 2º Os recursos transferidos, à conta do PDDE, destinam-se à cobertura de despesas de custeio, manutenção e de pequenos investimentos, de forma a contribuir, supletivamente, para a melhoria física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino beneficiários, devendo ser empregados:

I – na aquisição de material permanente, quando receberem recursos de capital;

II - na manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar;

III – na aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola;

IV – na avaliação de aprendizagem;

V – na implementação de projeto pedagógico; e

VI – no desenvolvimento de atividades educacionais.

Parágrafo Único. É vedada a aplicação dos recursos do PDDE em gastos com pessoal, em pagamentos de tributos federais, estaduais, distritais e municipais não incidentes sobre os bens adquiridos ou produzidos e os serviços contratados para a consecução dos objetivos do programa e em implementação de ações que estejam sendo objeto de financiamento pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Art. 3º Os recursos do PDDE serão destinados às escolas definidas na forma dos incisos I e II do art. 1º, por intermédio de suas unidades executoras.

Parágrafo único. Por unidade executora entende-se o órgão, entidade ou instituição responsável pelo recebimento, execução e prestação de contas dos recursos transferidos, pelo FNDE, para o atendimento das escolas beneficiárias do PDDE, que, na forma desta Resolução, compreende:

a. Unidade Executora Própria (UEx) – entidade sem fins lucrativos, representativa da comunidade escolar dos estabelecimentos de ensino públicos beneficiários do PDDE, a saber: caixa escolar, associação de pais e mestres, conselho escolar ou similar, ou outra instituição constituída com este fim;

b. Entidade Executora (EEx) - prefeitura municipal e secretarias de educação estadual e do Distrito Federal, ao receberem e executarem os recursos do PDDE destinados às escolas públicas que não instituíram UEx;

c. Entidade Mantenedora (EM) – entidade sem fins lucrativos e inscrita no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ou outra similar de atendimento direto e gratuito ao público, responsável pela manutenção e representação de escolas privadas de educação especial beneficiárias do PDDE.

Art. 4º As escolas públicas receberão os recursos financeiros do PDDE, em parcela única anual, da seguinte forma:

I – com até 50 (cinqüenta) alunos, que não possuírem Unidade Executora Própria (UEx), por intermédio da Entidade Executora (EEx);

II – acima de 50 (cinqüenta) alunos por intermédio da Unidade Executora Própria (UEx ); e

III – com até 99 (noventa e nove) alunos é facultada a formação de consórcio, de modo a constituírem uma única UEx que as represente, desde que as unidades escolares sejam integrantes da mesma rede de ensino e seja observado o disposto a seguir:

a. os consórcios constituídos, até 2003, poderão continuar com até 20 (vinte) escolas; e

b. os consórcios constituídos, em 2004, e os que vierem a ser constituídos , a partir da publicação desta Resolução, somente poderão congregar, no máximo, 05(cinco) escolas.

Art. 5º O montante devido, anualmente, a cada escola pública será calculado tomando-se como parâmetros:

I – o número de alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, obtido do censo escolar do ano imediatamente anterior ao do atendimento;

II – a tabela nº 1: “Referencial de Cálculo dos Valores a Serem Repassados às Escolas Públicas Situadas nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste”, conforme abaixo:
	INTERVALO DE CLASSE DE NÚMERO DE ALUNOS


	REGIÃO



	
	N/NE/CO(*)

	
	VALOR BASE(1)

(R$ 1,00)


	FATOR DE

CORREÇÃO(2)


	VALOR TOTAL(3)

(R$ 1,00)



	21 a 50
	600
	(X – 21) x K
	600 + (X – 21) x K

	51 a 99
	1.300
	(X – 51) x K
	1.300 + (X – 51) x K

	100 a 250
	2.700
	(X – 100) x K
	2.700 + (X –100) x K

	251 a 500
	3.900
	(X – 251) x K
	3.900 + (X –251) x K

	501 a 750
	6.300
	(X – 501) x K
	6.300 + (X –501) x K

	751 a 1.000
	8.900
	(X – 751) x K
	8.900 + (X –751) x K

	1.001 a 1.500
	10.300
	(X – 1.001) x K
	10.300 + (X –1.001) x K

	1.501 a 2000
	14.400
	(X – 1.501) x K
	14.400+ (X – 1.501) x K

	Acima de 2.000
	19.000
	(X – 2.000) x K
	19.000 + (X –2.000) x K


 (*) Exceto o Distrito Federal.

(1) Valor Base: parcela mínima a ser destinada à instituição de ensino que apresentar quantidade de alunos matriculados, segundo o censo escolar, igual ao limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado.

(2) Fator de Correção: resultado da multiplicação da constante K pela diferença entre o número de alunos matriculados na escola e o limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado – (X – Limite Inferior) x K – representando X o número de alunos da escola, segundo o censo escolar, e K o valor adicional por aluno acima do limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos.

(3) Valor Total: resultado, em cada intervalo de classe, da soma horizontal do Valor Base mais o Fator de Correção.
III - a tabela nº 2: “Referencial de Cálculo dos Valores a Serem Repassados às Escolas Públicas Situadas nas Regiões Sul, Sudeste e no Distrito Federal”, conforme abaixo:
	INTERVALO DE CLASSE DE NÚMERO DE ALUNOS


	REGIÃO



	
	S/SE/DF



	
	VALOR BASE(1)

(R$ 1,00)


	FATOR DE

CORREÇÃO(2)


	VALOR TOTAL(3)

(R$ 1,00)



	21 a 50
	500
	(X – 21) x K
	500 + (X – 21) x K

	51 a 99
	1.100
	(X – 51) x K
	1.100 + (X – 51) x K

	100 a 250
	1.800
	(X – 100) x K
	1.800 + (X –100) x K

	251 a 500
	2.700
	(X – 251) x K
	2.700 + (X –251) x K

	501 a 750
	4.500
	(X – 501) x K
	4.500 + (X –501) x K

	751 a 1.000
	6.200
	(X – 751) x K
	6.200 + (X –751) x K

	1.001 a 1.500
	8.200
	(X – 1.001) x K
	8.200 + (X –1.001) x K

	1.501 a 2000
	11.000
	(X – 1.501) x K
	11.000+ (X – 1.501) x K

	Acima de 2.000
	14.500
	(X – 2.000) x K
	14.500 + (X –2.000) x K


 (1) Valor Base: parcela mínima a ser destinada à instituição de ensino que apresentar quantidade de alunos matriculados, segundo o censo escolar, igual ao limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado.

(2) Fator de Correção: resultado da multiplicação da constante K pela diferença entre o número de alunos matriculados na escola e o limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado – (X – Limite Inferior) x K – representando X o número de alunos da escola, segundo o censo escolar, e K o valor adicional por aluno acima do limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos.

(3) Valor Total: resultado, em cada intervalo de classe, da soma horizontal do Valor Base mais o Fator de Correção.

§1º As escolas públicas que possuírem até 20 alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, situadas nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, exceto o Distrito Federal, e as situadas nas Regiões Sul e Sudeste e no Distrito Federal serão contempladas, respectivamente, com as importâncias de R$ 29,00 (vinte e nove reais) e R$ 24,00 (vinte e quatro reais), por aluno, na categoria econômica de custeio, para aplicação nas finalidades do programa previstas nos incisos II a VI do art. 2° desta Resolução.

§ 2º Do valor devido, anualmente, às escolas públicas, cujo número de alunos do ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, seja superior a 50 (cinqüenta), serão destinados 20% (vinte por cento) à cobertura de despesas de capital e 80% (oitenta por cento) à cobertura de despesas de custeio.

§ 3º Às escolas com mais de 20 (vinte) alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, que possuírem UEx próprias, será facultado informar ao FNDE, mediante preenchimento de campo específico do Anexo I-A (Cadastro de Unidade Executora Própria), na fase de adesão ao PDDE, dos montantes financeiros que lhes serão destinados , os percentuais de recursos que desejarão receber, no exercício subseqüente ao da informação, em custeio ou capital, ou em ambas categorias econômicas.

§ 4º As escolas públicas com até 50 (cinqüenta) alunos matriculados no ensino fundamental, nas modalidades regular, especial e indígena, que não possuírem UEx, somente serão beneficiadas com recursos destinados à cobertura de despesas de custeio.

§ 5° O valor adicional por aluno (K), de que tratam as tabelas indicadas nos incisos II e III deste artigo, equivale a R$ 1,30 (um real e trinta centavos).

Art. 6º O montante devido, anualmente, a cada escola privada de educação especial será calculado e repassado às Entidades Mantenedoras (EM), de acordo com:

I – o número de alunos matriculados na educação especial, extraído do censo escolar do ano imediatamente anterior ao do atendimento, realizado pelo MEC;

II - a tabela nº 3: “Referencial de Cálculo dos Valores a Serem Repassados às Escolas Privadas que Ministram Educação Especial”, conforme abaixo:
	INTERVALO DE CLASSE DE NÚMERO DE ALUNOS


	VALOR ANUAL POR ESCOLA (R$ 1,00)

	
	CUSTEIO
	CAPITAL
	TOTAL

	06 a 25
	525
	525
	1.050

	26 a 45
	900
	900
	1.800

	46 a 65
	1.350
	1.350
	2.700

	66 a 85
	1.800
	1.800
	3.600

	86 a 125
	2.400
	2.400
	4.800

	126 a 200
	2.850
	2.850
	5.700

	201 a 300
	3.450
	3.450
	6.900

	Acima de 300
	4.500
	4.500
	9.000


Parágrafo Único. As escolas privadas de educação especial, que possuírem até 05 (cinco) alunos, serão contempladas com a importância de R$ 75,00 (setenta e cinco reais), por aluno, para cobertura de despesas de custeio referentes aos educandos portadores de necessidades especiais.

Art. 7º O FNDE, para operacionalizar o PDDE, contará com as parcerias dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, das UEx de escolas públicas e das EM de escolas privadas de educação especial, cabendo, entre outras atribuições previstas nesta Resolução:

I - ao FNDE:

a. elaborar e divulgar as normas relativas aos processos de adesão e habilitação, ao PDDE, e aos critérios de distribuição, alocação e prestação de contas dos recursos do programa;

b. prover e repassar os recursos devidos às escolas beneficiárias do PDDE, por meio de suas respectivas unidades executoras, em uma única parcela anual por instituição de ensino, sem celebração de convênio, ou instrumento congênere, nos termos facultados pela Medida Provisória nº 2.178-36, de 24.08.2001;

c. fazer chegar ao conhecimento das unidades executoras os valores dos repasses destinados às escolas beneficiárias do PDDE por estas representadas ou mantidas;

d. manter dados e informações cadastrais correspondentes aos processos de adesão e de habilitação, ao PDDE, das UEx, das EEx e das EM, com vistas ao atendimento das escolas beneficiárias;

e. acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do PDDE; e

f. receber e analisar as prestações de contas do PDDE, provenientes das EEx e das EM, emitindo parecer, favorável ou desfavorável, a sua aprovação;

II - às EEx:

a. apoiar o FNDE na divulgação das normas relativas aos processos de adesão e habilitação e aos critérios de distribuição, alocação e prestação de contas dos recursos do PDDE, junto às escolas beneficiárias, assegurando a estas e à comunidade escolar participação sistemática e efetiva desde a seleção das necessidades educacionais prioritárias a serem satisfeitas até o acompanhamento do resultado do emprego dos recursos do programa;

b. apresentar, tempestivamente, ao FNDE, os dados cadastrais e documentos exigidos, com vistas à formalização dos processos de adesão e habilitação ao PDDE, para fins de atendimento dos estabelecimentos de ensino beneficiários, integrantes de suas redes de ensino;

c. manterem-se informadas sobre os valores destinados, à conta do PDDE, às escolas integrantes de suas redes de ensino, para notificação dos créditos aos diretores dos estabelecimentos de ensino, que não possuem UEx, e aos presidentes das UEx;

d. empregar os recursos em favor das escolas, de que trata o inciso I do art. 4º desta Resolução, em conformidade com o disposto na alínea “a” e com as normas e os critérios estabelecidos para a execução do PDDE, mantendo em seu poder os comprovantes dos repasses efetuados, dos bens e materiais fornecidos ou serviços contratados, à conta do programa, em benefício das referidas escolas; 

e. acompanhar, fiscalizar e controlar a execução dos recursos repassados às UEx representativas de suas escolas;

f. receber e analisar as prestações de contas das UEx, representativas de suas escolas, emitindo parecer, favorável ou desfavorável, a sua aprovação; e

g. apresentar, tempestivamente, ao FNDE, a prestação de contas dos recursos destinados às escolas integrantes de sua respectiva rede de ensino, nos termos previstos no inciso III e no § 1º do art. 15 desta Resolução.

III - às UEx:

a. apresentar, tempestivamente, à esfera de governo na qual esteja localizada, os dados cadastrais e os documentos exigidos para fins de atendimento dos estabelecimentos de ensino beneficiários que representam;

b. manterem-se informadas sobre os valores destinados, à conta do PDDE, às escolas que representam, cientificando-as dos créditos correspondentes;

c. fazer gestões permanentes no sentido de garantir que a comunidade escolar tenha participação sistemática e efetiva nas decisões colegiadas, desde a seleção das necessidades educacionais prioritárias a serem satisfeitas até o acompanhamento do resultado do emprego dos recursos do programa;

d. empregar os recursos em favor das escolas que representam, em conformidade com o disposto na alínea anterior e com as normas e os critérios estabelecidos para a execução do PDDE;

e. prestar contas da utilização dos recursos do PDDE à EEx, de acordo com a vinculação da escola que representa , nos termos do inciso I do art. 15 desta Resolução; e

f. apresentar, anualmente, Declaração de Isenção do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), ainda que negativa, na forma e nos prazos estabelecidos, respectivamente, pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e pela Secretaria de Políticas de Emprego e Salário do Ministério do Trabalho.

IV – às EM:

a. apresentar, tempestivamente, ao FNDE, os dados cadastrais e documentos exigidos, com vistas à formalização dos processos de adesão e de habilitação ao PDDE, para fins de atendimento dos estabelecimentos de ensino beneficiários que mantêm e representam;

b. manterem-se informadas sobre os valores destinados, à conta do PDDE, às escolas que mantêm e representam, cientificando-as dos créditos correspondentes;

c. fazer gestões permanentes no sentido de garantir que a comunidade escolar tenha participação sistemática e efetiva, desde a seleção das necessidades educacionais prioritárias a serem satisfeitas até o acompanhamento do resultado do emprego dos recursos do programa;

d. empregar os recursos , em favor das escolas que mantêm e representam, em conformidade com o disposto na alínea anterior e com as normas e os critérios estabelecidos para execução do PDDE;

e. prestar contas da utilização dos recursos do PDDE diretamente ao FNDE, nos termos do inciso II do art. 15 desta Resolução; e

f. apresentar, anualmente, Declaração de Isenção do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), ainda que negativa, na forma e nos prazos estabelecidos, respectivamente, pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e pela Secretaria de Políticas de Emprego e Salário do Ministério do Trabalho.

Art. 8º O processo de habilitação, ao PDDE, das EM, condicionante para a efetivação dos correspondentes repasses, será formalizado mediante o envio, ao FNDE, da documentação exigida no art. 2º da Resolução FNDE/CD nº 6, de 22 de abril de 2005.

Art. 9º O processo de adesão ao PDDE, condicionante para a efetivação dos correspondentes repasses, será formalizado mediante o envio ao FNDE:

I – no caso de escolas públicas, pelas respectivas EEx do:

a. Cadastro do(a) Órgão/Entidade e do(a) Dirigente (Anexo I);

b. Termo de Compromisso (Anexo II); e

c. Cadastro de Unidade Executora Própria (Anexo I– A) dos estabelecimentos de ensino com os quais mantenham vínculo.

II – no caso de escolas privadas de educação especial, pelas respectivas EM, do Termo de Compromisso (Anexo II-A).

§ 1º A apresentação e o trâmite dos documentos exigidos ocorrerão da seguinte forma:

I – as UEx das escolas públicas municipais deverão apresentar os documentos exigidos às prefeituras com as quais mantenham vínculo, enquanto que as Uex das escolas públicas estaduais e distritais seguirão, para efeito de informação e atualização dos dados  cadastrais, as orientações das respectivas secretarias de educação dos Estados e do Distrito Federal, dispensado, nestes casos, o preenchimento do Anexo I-A (Cadastro de Unidade Executora Própria);

II – as EM das escolas privadas de educação especial deverão apresentar os documentos exigidos diretamente ao FNDE;

III – os documentos exigidos das prefeituras municipais e das secretarias de educação dos Estados e do Distrito Federal, acompanhados da documentação recebidas das UEx das escolas públicas pertencentes as suas redes de ensino, e os das EM das escolas privadas de educação especial, deverão ser encaminhados, ao FNDE, até o último dia útil do mês de julho de cada exercício, para fins de análise e processamento;

§ 2º - As informações e atualizações cadastrais referentes às UEx das escolas públicas municipais e às respectivas prefeituras deverão ser fornecidas, ao FNDE, preferencialmente, por meio magnético, em sistema computadorizado, desenvolvido e disponibilizado para este fim, ou mediante o encaminhamento dos documentos exigidos, via Correios, ou pela entrega diretamente na Autarquia, enquanto que as concernentes às UEx das escolas públicas estaduais e distritais e às respectivas secretarias de educação dos Estados e Distrito Federal deverão ser remetidas, obrigatoriamente, por meio magnético.

§ 3º A EEx e a EM que não formalizarem o processo de adesão, previsto no caput deste artigo, até a data estabelecida em seu inciso III, e o de habilitação, no caso da EM, previsto no art. 8º desta Resolução, não terão assegurado o recebimento dos recursos do PDDE.

§ 4º Concluídos os procedimentos de adesão e de habilitação ao PDDE, das secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal, das prefeituras municipais, das Unidades Executoras Próprias (UEx) e das Entidades Mantenedoras (EM) e ultimados os preparativos de abertura de contas correntes, o FNDE providenciará os correspondentes repasses, desde que hajam disponibilidades orçamentária e financeira e não se configure qualquer dos impedimentos previstos no § 8º do art. 15 ou haja sido restabelecido o repasse na forma do art. 18, ambos desta Resolução.

Art. 10 Os governos estaduais, distrital e municipais, representados, respectivamente, pelas secretarias de educação e prefeituras, deverão incluir, em seus correspondentes orçamentos, nos termos estabelecidos no § 1º do art. 6º da Lei nº 4.320, de 17.03.64, e no parágrafo único do art. 12 da Medida Provisória nº 2.178-36, de 24.01.2001, os recursos a serem transferidos às escolas de suas redes de ensino, à conta do PDDE, nas formas definidas nos incisos I e II do art. 4º desta Resolução.

Art. 11 A execução dos recursos, transferidos nas formas definidas no art. 4º e art. 6º, e seu parágrafo único, desta Resolução, deverá ocorrer até 31 de dezembro do ano em que tenha ocorrido o repasse.

§ 1º No caso exclusivo das escolas públicas, a data de 31 de dezembro, prevista no caput deste artigo, poderá ser antecipada de acordo com a conveniência das EEx, de modo a proporcionar maior espaço de tempo para recepção, análise e emissão de parecer conclusivo referente às prestações de contas recebidas das UEx de seus estabelecimentos de ensino e, conseqüentemente, garantir que o prazo para apresentação ao FNDE seja obedecido.

§ 2º Os saldos financeiros, como tais entendidos as disponibilidades de recursos existentes em 31 de dezembro ou na data antecipada, nos termos facultados pelo parágrafo anterior, nas contas bancárias em que foram depositados, deverão ser reprogramados pela UEx, pela EEx e pela EM, para o exercício seguinte, com estrita observância de seu emprego no objeto do programa.

§ 3º Havendo a antecipação prevista no § 1º deste artigo, as UEx deverão registrar os saldos apurados, nas correspondentes prestações de contas, para serem utilizados no exercício seguinte, na forma do § 2º deste artigo.

Art. 12 Os recursos transferidos serão creditados, mantidos e geridos em contas específicas, abertas pelo FNDE, em banco e agência com os quais a Autarquia mantenha parceria, indicados pelas UEx, EEx e EM devendo os saques ser realizados, mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, somente para pagamento de despesas relacionadas com o objeto do programa ou para aplicação no mercado financeiro.

§ 1º Os saldos financeiros dos recursos transferidos, enquanto não empregados na sua finalidade, poderão ser aplicados em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês.

§ 2º As receitas obtidas em função de aplicações financeiras porventura efetuadas serão, obrigatoriamente, computadas a crédito do objeto do programa e destinadas, exclusivamente, as suas finalidades, na forma definida no caput e incisos I a VI do art. 2º desta Resolução, devendo constar dos documentos e demonstrativos que integram a prestação de contas.

§ 3º As devoluções de recursos ao FNDE, motivadas por extinção, paralisação, nucleação de escolas ou qualquer outro fato gerador, deverão ser efetuadas:

I – se ocorrerem no mesmo exercício em que se deu o repasse dos recursos financeiros:

a. em qualquer agência dos bancos parceiros do FNDE, cuja relação acha-se disponível no sítio www.fnde.gov.br, por meio de Documento de Crédito (DOC), no qual deverão ser indicados a Conta Corrente n.º 170.500-8,  Agência nº 4.201-3  do Banco do Brasil S/A e o Código Identificador nº 153.173.152.53.66666, este último no campo correspondente ao “Nome do Destinatário”, ou de Transfe-rência Eletrônica Disponível (TED), ocasião em que deverão ser, igualmente, indicados os referidos dados bancários e código identificador; ou

b. em agências do Banco do Brasil S/A, mediante a utilização da Guia de Recolhimento da União (GRU), na qual deverão ser indicados 66666-1 no campo “Código de Recolhimento”, 153173 no campo “Unidade Gestora” e 15253 no campo “Gestão”.

II - se forem referentes a recursos repassados em exercícios anteriores ao da restituição:

a. em qualquer agência dos bancos parceiros do FNDE, cuja relação acha-se disponível no sítio www.fnde.gov.br, por meio de Documento de Crédito (DOC), no qual deverão ser indicados a Conta Corrente n.º 170.500-8, Agência nº 4.201-3 do Banco do Brasil S/A e o Código Identificador nº 153.173.152.53.12222, este último no campo correspondente ao “Nome do Destinatário”; ou

b. em agências do Banco do Brasil S/A, mediante a utilização da Guia de Recolhimento da União (GRU), na qual deverão ser indicados 12222-0 no campo “Código de Recolhimento”, 153173 no campo “Unidade Gestora” e 15253 no campo “Gestão”.

§ 4º As instruções relativas a recolhimento e a preenchimento dos documentos a serem utilizados para as devoluções de recursos, previstas no § 3º, encontram-se disponíveis no sítio: www.fnde.gov.br.

§ 5º Os valores referentes às devoluções previstas nos incisos I e II do § 3º deverão ser registrados no respectivo formulário de prestação de contas, ao qual os comprovantes bancários das restituições serão anexados para apresentação ao FNDE.

§ 6° Eventuais despesas decorrentes da operação de que trata o § 3° correrão às expensas do responsável pela devolução, não podendo ser consideradas como resultantes da execução do programa para fins de prestação de contas.

Art. 13  Ao FNDE é facultada a adoção de medidas para reaver eventuais valores liberados indevidamente, independentemente de autorização do beneficiário, depositário dos recursos, mediante solicitação do estorno dos correspondentes valores ao agente financeiro.

Parágrafo Único. Inexistindo saldo suficiente na conta corrente onde os recursos foram depositados, a entidade beneficiária ficará obrigada a restituir ao FNDE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, os recursos creditados indevidamente, acrescidos de juros e correção monetária.

Art. 14 Os documentos comprobatórios das despesas realizadas no objeto do programa (notas fiscais, recibos, faturas etc.) deverão conter a identificação do PDDE e o nome da unidade executora e ser arquivados em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de contas do FNDE, à disposição da Autarquia e dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 15 A elaboração e a apresentação da prestação de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE deverão ocorrer da seguinte forma:

I – das UEx às prefeituras e às secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal a que as escolas estejam vinculadas, constituída do Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados (Anexo III) e da Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos (Anexo IV) e do extrato da conta bancária em que os recursos foram depositados, acompanhada de documentos julgados necessários à comprovação da execução dos recursos , até 31 de dezembro do ano do repasse ou nas datas antecipadas pelas respectivas esferas de governo, nos termos facultados pelo § 1º do art. 11 desta Resolução;

II – das EM, ao FNDE, até 28 de fevereiro do ano subseqüente ao do repasse dos recursos, constituída do Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados (Anexo III), da Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos (Anexo IV) e da Conciliação Bancária (Anexo X), acompanhada do extrato da conta bancária em que os recursos foram depositados;

III – das EEx, ao FNDE, até 28 de fevereiro do ano subseqüente ao do repasse dos recursos, constituída do Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados (Anexo III) e da Conciliação Bancária (Anexo X), acompanhada do extrato da conta bancária em que os recursos foram depositados, quando se tratar de recursos transferidos para atendimento das escolas que não possuem UEx, referidas no inciso I do art. 4° desta Resolução.

§ 1º As secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal e as prefeituras municipais deverão analisar as prestações de contas recebidas das UEx das escolas de suas redes de ensino, consolidá-las no Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira (Anexo V), apresentando-o, ao FNDE, até 28 de fevereiro do ano subseqüente ao do repasse dos recursos, com parecer conclusivo acerca da aplicação dos recursos, acompanhado da Relação de UEx Inadimplentes com Prestação de Contas (Anexo VII), com a indicação, se houver, das UEx cujas prestações de contas não foram apresentadas ou aprovadas.

§ 2º Por ocasião da análise das prestações de contas, as secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal e as prefeituras municipais deverão preencher e manter, em arquivo, à disposição dos órgãos de controle, o Demonstrativo Analítico da Execução Físico-Financeira (Anexo VIII), no qual ficarão evidenciadas as informações relativas a cada UEx beneficiada, consolidadas no demonstrativo sintético apresentado ao FNDE.

§ 3º As escolas a que se refere o art. 23 desta Resolução deverão apresentar, também, no momento do encaminhamento da prestação de contas, à Coordenação Estadual Executiva do FUNDESCOLA, o Detalhamento de Ações e Despesas (Anexo VI).

§ 4º Na hipótese de a prestação de contas:

a. da UEx não vir a ser apresentada, até a data prevista no inciso I deste artigo, ou não vir a ser aprovada, a prefeitura municipal ou a secretaria de educação do estado ou do Distrito Federal, em conformidade com a rede de ensino a que a escola pertença, estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação ou regularização;

b. da EM não vir a ser apresentada, até a data prevista no inciso II deste artigo, ou não vir a ser aprovada, o FNDE estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação ou regularização; e

c. da EEx não vir a ser apresentada, até a data prevista no inciso III deste artigo, ou não vir a ser aprovada, o FNDE estabelecerá o prazo máximo de 30(trinta) dias para sua apresentação ou regularização.

§ 5º As UEx inadimplentes com prestação de contas, indicadas no Anexo VII (Relação de UEx Inadimplentes com Prestação de Contas), que regularizarem suas pendências, deverão ser arroladas no Anexo XI (Relação de UEx Excluídas da Inadimplência), o qual deverá ser apresentado, ao FNDE, de uma única vez, até 30 de abril do ano subseqüente ao dos repasses.

§ 6º As UEx que não regularizarem suas pendências com prestações de contas, até a data estabelecida no parágrafo anterior, estarão sujeitas à instauração de Tomada de Contas Especial, sem prejuízo do disposto no art. 16 desta Resolução.

§ 7º Uma vez esgotado o prazo referido na alínea “a” do § 4º, deste artigo, sem que a obrigação tenha sido adimplida ou a irregularidade sanada, a prefeitura municipal ou a secretaria de educação do estado ou do Distrito Federal, a cuja rede de ensino pertença a escola representada pela UEx, omissa ou com pendências quanto à prestação de contas, deverá comunicar a ocorrência ao FNDE, que suspenderá o correspondente repasse de recursos e adotará as medidas necessárias à instauração da respectiva Tomada de Contas Especial .

§ 8º O FNDE suspenderá o repasse dos recursos do PDDE de todas as escolas da respectiva rede de ensino da EEx e do estabelecimento de ensino da EM, quando ocorrer:

I – descumprimento do disposto nos incisos II e III e no § 1º deste artigo;

II – rejeição de prestação de contas; ou

III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a execução do PDDE, constatada por, entre outros meios, análise documental ou auditoria.

§ 9º Considera-se rejeitada a prestação de contas quando, após análise documental, for desaprovada pelo ordenador de despesa, ou quando constatada, pela área técnica, a ausência de apresentação ou a apresentação em desacordo com os incisos I, II e III e § 1º do art. 15.

§ 10 Exauridas todas as medidas cabíveis no sentido da regularização das pendências, de que trata o parágrafo anterior, o FNDE instaurará a correspondente Tomada de Contas Especial contra o gestor da esfera de governo, da UEx ou da EM que lhe deu causa.

§ 11 O FNDE, ao instaurar Tomada de Contas Especial, nos termos do parágrafo anterior, comunicará às secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal, às prefeituras municipais, às UEx e às EM que estejam incursas nos correspondentes processos.

Art. 16 A EEx ou a EM que não apresentar a prestação de contas, até 28 de fevereiro do ano subseqüente ao dos repasses, bem como as UEx relacionadas no Anexo VII (Relação de UEx Inadimplentes com as Prestações de Contas), não terão assegurado o recebimento dos recursos do PDDE.

Parágrafo Único. O restabelecimento da adimplência não implicará ressarcimento de perda de recursos ocorrida no período de inadimplemento.

Art. 17 A EEx ou a EM que não apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PDDE, por motivo de força maior ou caso fortuito, deverá apresentar as devidas justificativas ao FNDE.

§ 1º Considera-se caso fortuito, para a não apresentação da prestação de contas, a falta, no todo ou em parte, de documentos, por dolo ou culpa do gestor anterior.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo aplica-se à hipótese de não apresentação da prestação de contas pelas UEx, cujas justificativas serão dirigidas à prefeitura municipal, à secretaria de educação do estado ou do Distrito Federal, em conformidade com a rede de ensino a que a escola pertença, e pelas EM que encaminharão as justificativas ao FNDE.

§ 3º Na falta de apresentação da prestação de contas por culpa ou dolo dos gestores públicos das secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal e das prefeituras municipais, ou dos dirigentes das Unidades Executoras Próprias (UEx) e das Entidades Mantenedoras (EM) sucedidos, as justificativas a que se refere o caput deste artigo deverão ser, obrigatoriamente, acompanhadas de cópia autenticada de representação protocolizada junto ao respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais da sua alçada.

§ 4º É de responsabilidade do sucessor referido no parágrafo anterior a  instrução da Representação com a documentação mínima para aceitação e julgamento do procedimento, devendo conter, obrigatoriamente:

I – qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive extratos da conta específica;

II – relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos; e

III – qualificação do ex-gestor ou ex-dirigente, inclusive com o endereço atualizado, se houver.

§ 5º A representação, a que se refere o § 3º, contra ex-dirigentes de UEx será movida pelas secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal e prefeituras municipais, com as quais as escolas mantenham vínculo e quando em desfavor de ex dirigentes de EM, pela correspondente entidade definida na forma do art. 3º, parágrafo único, alínea “c”, desta Resolução.

Art. 18 Na hipótese de serem aceitas as justificativas, de que trata o artigo anterior, o FNDE, uma vez instaurada a correspondente Tomada de Contas Especial, restabelecerá as condições necessárias ao repasse dos recursos aos beneficiários do PDDE, ficando estes dispensados da apresentação de certidões de acompanhamento do andamento da representação de que trata o art. 17.

Parágrafo Único. Ao restabelecer o repasse de recursos financeiros, na forma deste artigo, os beneficiários do PDDE não serão ressarcidos de perdas de recursos ocorridas no período da inadimplência.

Art. 19 Na hipótese de não serem aceitas as justificativas, de que trata o art. 17 desta Resolução, o FNDE manterá a suspensão dos repasses de recursos financeiros e instaurará a correspondente Tomada de Contas Especial contra o gestor público da secretaria de educação do estado ou do Distrito Federal ou da prefeitura municipal ou em desfavor do dirigente da UEx ou da EM.

Art. 20 A autoridade responsável pela prestação de contas, que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, será responsabilizada civil, penal e administrativamente.

Parágrafo Único. O FNDE realizará, a cada exercício, auditagem da aplicação dos recursos do PDDE, pelas UEx, EEx e EM, por sistema de amostragem , podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que julgar necessário, bem como realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal para fazê-lo.

Art. 21 A fiscalização dos recursos financeiros relativa à execução do PDDE é de competência do FNDE, dos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Ministério Público (MP).

§ 1º Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados à execução do PDDE poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o seu controle.

§ 2º. A fiscalização do FNDE, e de todos os outros órgãos ou entidades estatais envolvidos, será deflagrada, em conjunto ou isoladamente, sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidade identificada no uso de recursos públicos destinados à execução do PDDE.

§ 3º. Qualquer pessoa , física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União, ao TCU e ao Ministério Público as irregularidades identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PDDE.

Art. 22 Os bens patrimoniais adquiridos ou produzidos com os recursos transferidos à conta do PDDE deverão ser tombados e incorporados ao patrimônio das secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal e das prefeituras municipais e das EM e destinados ao uso dos respectivos estabelecimentos de ensino beneficiados, cabendo-lhes a responsabilidade pela guarda e conservação dos bens.

§ 1º. A incorporação dos bens adquiridos ou produzidos deverá ocorrer mediante o preenchimento e encaminhamento, pelas UEx, do Termo de Doação (Anexo IX), à prefeitura municipal ou à secretaria de educação do estado ou do Distrito Federal, a quem a escola é vinculada, providência que deverá ser adotada quando do recebimento do bem adquirido ou produzido.

§ 2º. As prefeituras municipais e as secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal deverão proceder ao imediato tombamento, nos seus respectivos patrimônios, dos bens referidos no parágrafo anterior e, em seguida, fornecer às UEx das escolas de suas redes de ensino os números dos correspondentes registros patrimoniais, de modo a facilitar a localização e a identificação dos bens.

§ 3º. As prefeituras municipais e as secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal deverão elaborar e manter em suas sedes, juntamente com os documentos que comprovam a execução das despesas, conforme exigido no art. 14 desta Resolução, demonstrativo dos bens incorporados, adquiridos ou produzidos com recursos do PDDE, com seus respectivos números de tombamento, de modo a facilitar os trabalhos de fiscalizações e auditorias.

§ 4º. As disposições dos §§ 1.º e 2.º deste artigo não se aplicam às EM, cabendo-lhes, quanto aos bens incorporados, adquiridos ou produzidos com recursos do PDDE, registrar sua identificação no demonstrativo patrimonial e garantir o seu uso, pelas escolas beneficiárias, por um prazo mínimo de 05 (cinco) anos.

Art. 23 As escolas públicas das redes estaduais e municipais, situadas nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, selecionadas para atuação do Fundo de Fortalecimento da Escola (FUNDESCOLA), deverão, preferencial-mente, direcionar a aplicação dos recursos transferidos na aquisição de bens e na contratação de serviços que concorram para o alcance do padrão mínimo de funcionamento da escola, de acordo com orientações e diretrizes estabelecidas para execução do Programa FUNDESCOLA.

§ 1º As ações do Projeto de Adequação de Prédios Escolares (PAPE) e do Projeto de Melhoria da Escola (PME) serão executadas, no que couber, em conformidade com o procedimento de execução do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e condicionada à prévia elaboração e apresentação de Plano de Trabalho.

§ 2º Para apresentação de Plano de Trabalho, comprovação de despesas no âmbito do FUNDESCOLA e apresentação de prestação de contas das ações do PAPE e do PME, ao FNDE, deverão ser adotados os Anexos FD-2 a FD-13 integrantes desta Resolução e observadas as instruções que serão divulgadas em manual específico dos referidos projetos.

Art. 24 Ficam aprovados os formulários que constituem os Anexos I, I-A, II, II-A e de III a XI, assim como os Anexos FD-2 a FD-13 específicos para as ações do PAPE e do PME, integrantes desta Resolução.

Art. 25 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a RESOLUÇÃO/FNDE/CD nº 017, de 09 de maio de 2005.

FERNANDO HADDAD
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30.

________________________

RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 45, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2005

Estabelece os critérios e os procedimentos para a apresentação, seleção e execução de projetos de curso a distância, em nível de especialização, pós-graduação lato sensu em Tecnologias na Educação, para professores

das redes públicas de ensino básico

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Constituição Federal - Art. 205, 206, 208 e 211;

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;

Lei nº 10.172 de 9 de janeiro de 2001;

Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004;

Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 2004;

Instrução Normativa nº 01 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 15 de janeiro de 1997, e alterações posteriores

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 14, Capítulo V, Seção IV, do Decreto nº 5.157, de 27 de julho de 2004 e pelos arts. 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30 de setembro de 2003, e

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Educação estabelece como meta, até 2010, que todas as escolas de ensino fundamental e médio tenham infra-estrutura de informática e equipamentos multimídia para o ensino, ação que cria a demanda de capacitação  dos professores para o uso pedagógico destas ferramentas;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Educação estabelece, também, como diretrizes de ação a ampliação do conceito de educação a distância com a incorporação de todos os meios tecnológicos cabíveis e a capacitação dos professores para utilização destes meios, estabelecendo inclusive como meta a capacitação, até 2005, de 500.000 professores para a utilização plena das redes de programação educacional;

CONSIDERANDO a relevância de promover a formação continuada dos docentes no uso das Tecnologias de Informação e Informação - TICs no Ensino Fundamental e no Ensino Médio das  redes públicas, para melhoria progressiva da qualidade da Educação Básica; resolve, “AD REFERENDUM”:

Art. 1º Estabelecer os procedimentos para a apresentação, seleção e execução de projetos de curso a distância, em nível de especialização, pós-graduação lato sensu em Tecnologias na Educação, para professores das redes públicas de ensino básico.

CAPÍTULO I - DO OBJETIVO

Art. 2º Prestar assistência financeira as Instituições Comunitárias de Ensino Superior para oferta de curso, a distância (com o uso do ambiente colaborativo de aprendizagem e-proinfo), em nível de especialização, pós-graduação lato sensu em Tecnologias na Educação, a ser iniciado em 2005, para 1400 (um mil e quatrocentos)

professores das redes públicas de ensino básico, de acordo com as especificações contidas no Anexo I desta Resolução.

CAPÍTULO III - DOS PARTICIPANTES E SUAS OBRIGAÇÕES

Art. 3º Participam do processo:

I - a Secretaria de Educação a Distância - SEED do Ministério da Educação - MEC, que terá as seguintes atribuições:

a) constituir Comissão de Seleção de projetos de curso;

b) constituir Comissão de Acompanhamento;

c) definir o quantitativo de participantes por Unidade da  Federação;

d) avaliar e aprovar os projetos de curso, conforme definido  nesta Resolução;

e) publicar a lista das instituições vencedoras;

f) aprovar os Planos de Trabalho apresentados pelas Instituições Comunitárias de Ensino Superior e cadastradas junto ao  FNDE;

g) prestar, quando necessário, assistência técnico-pedagógica durante a execução do curso;

h) acompanhar, monitorar e avaliar os aspectos técnico-pedagógicos da execução do projeto dentro do prazo regulamentar, ficando assegurado aos seus agentes a possibilidade de reorientar ações quanto a eventuais inadequações ocorridas na sua execução;

i) fornecer aos interessados as orientações pertinentes aos  projetos de curso.

II - o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, que terá as seguintes atribuições:

a) habilitar as Instituições Comunitárias de Ensino Superior cujos respectivos projetos tenham sido aprovados pela SEED/MEC  para a celebração do respectivo convênio;

b) receber e cadastrar os Planos de Trabalho apresentados pelas Instituições Comunitárias de Ensino Superior para a celebração  do respectivo convênio;

c) liberar os recursos financeiros em favor das Instituições Comunitárias de Ensino Superior conforme cronograma físico-financeiro;

d) prestar, quando necessário, assistência técnico-financeira durante a execução do curso;

e) acompanhar e supervisionar a execução técnico-financeira do projeto dentro do prazo regulamentar, bem como a prestação de contas, ficando assegurado aos seus agentes o poder discricionário de reorientar ações quanto a eventuais disfunções havidas na sua execução;

f) emitir parecer sobre a prestação de contas referentes à aplicação dos recursos alocados, sem prejuízo da realização de auditorias  internas e externas;

g) fornecer às Instituições Comunitárias de Ensino Superior orientações pertinentes às transferências financeiras dos projetos aprovados.

Parágrafo único - Não será permitido o repasse de recursos à Instituições inadimplentes.

III - as Instituições Comunitárias de Ensino Superior que preencherem as condições contidas no anexo I, terão as seguintes obrigações:

a) apresentar ao FNDE, para a celebração do convênio, o Plano de Trabalho e a documentação para habilitação, de acordo com a Resolução nº 6 do FNDE;

b) aplicar os recursos financeiros aprovados, exclusivamente, na execução das ações indicadas no projeto;

c) cumprir todas as normas de execução previstas no documento de formalização do apoio financeiro, inclusive em termos de relatórios e informes, registros contábeis e prestação de contas, em  conformidade com os procedimentos legais;

d) disponibilizar à Comissão de Acompanhamento da SEED e ao FNDE o acesso a todas as informações pertinentes à gestão pedagógica, administrativa e financeira do curso, colaborando com o  trabalho de acompanhamento e avaliação;

e) produzir e enviar relatório trimestral à SEED, informando: o andamento do curso, a relação nominal dos participantes inscritos e efetivamente freqüentes, dados de evasão, aprovação e acompanhamento dos participantes, avaliação de desempenho de tutores, rotatividade  da tutoria e avaliação do curso pelos participantes;

f) responsabilizar-se pela contratação de terceiros com vistas à execução das metas e atividades propostas, quando for o caso;

g) solicitar às Secretarias de Educação a assinatura, pelo  respectivo titular da pasta ou seu representante legal, da Declaração de Compromisso, autorizando os professores a participarem do curso;

h) possuir credenciamento da instituição para educação a distância e de autorização ou reconhecimento para o curso a distância proposto, junto ao Conselho Nacional de Educação, conforme dispõem  o artigo 80 da LDB e legislação complementar;

i) emitir certificado de especialização resultante do curso a distância, apoiado por esta Resolução.

j) dispor de sistema informatizado de desenvolvimento e  acompanhamento do projeto;

k) utilizar, para o desenvolvimento do curso, o ambiente colaborativo de aprendizagem e-proinfo, desenvolvido pela SEED/ MEC;

l) definir, no projeto, os critérios de seleção e proceder ao processo seletivo dos participantes.

m) articular-se com as secretarias de educação de modo a atender às demandas e às políticas de capacitação das secretarias.

n) Apresentar experiência comprovada no desenvolvimento de projetos de formação de professores na modalidade a distância ou semipresencial, utilizando ambientes virtuais de aprendizagem.

o) Comprovar a experiência em educação a distância da equipe multidisciplinar, responsável pelo desenvolvimento e implantação  do curso.

p) Comprovar experiência anterior no uso de sistemas de gerenciamento de aprendizagem, especificando o uso e a quantidade  de alunos atendidos.

IV - as Secretarias de Educação, parceiras para a implementação do curso, terão as seguintes obrigações:

a) formalizar a participação dos professores selecionados, pela Instituição Comunitária de Ensino Superior, no curso por meio da assinatura do titular da pasta ou representante legal da Declaração de Compromisso, quando solicitada pela Instituição Comunitária de Ensino Superior;

b) apresentar a documentação exigida dos participantes;

c) liberar os participantes, pelo menos, 10 horas por semana para os estudos e para a realização dos momentos presenciais, quando solicitado;

d) autorizar os participantes a utilizar, durante a realização do curso, os computadores da Secretaria, das escolas ou dos Núcleos de Tecnologia Educacional que estiverem conectados à Internet.

e) autorizar a participação em momentos presenciais, assumindo, quando necessário, custos de passagens e diárias/hospedagem.

CAPÍTULO IV - DA SELEÇÃO DE PROJETOS

Art. 4º O processo seletivo das Instituições Comunitárias de Ensino Superior consiste de análise da documentação de elegibilidade e da seleção, julgamento, pontuação, classificação e aprovação dos projetos do curso pela Comissão de Seleção designada formalmente pela SEED.

Art. 5º Os projetos do curso e a documentação de elegibilidade das Instituições Comunitárias de Ensino Superior deverão ser entregues no Protocolo Central Ministério da Educação, Esplanada dos Ministérios, Bloco L, sala 103 - CEP 70047-900, Brasília/DF, no prazo estipulado a seguir: 

Lançamento da Chamada Pública: 16/11/2005

Recebimento das propostas: de 17/11/2005 a 25/11/2005

Divulgação do resultado da seleção: 28/10/2005

Formalização do apoio financeiro: 03/11/2005 a 17/11/2005

CAPÍTULO V - DA ASSISTÊNCIA FINANCEIRA E DA TRANSFERÊNCIA, SUSPENSÃO E DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS

Art. 6º O FNDE prestará a assistência financeira de que trata o art. 2º desta Resolução transferindo recursos para as Instituições Comunitárias de Ensino Superior, mediante celebração de convênio.

§ 1º A celebração do convênio com as Instituições Comunitárias de Ensino Superior comunitária fica condicionada:

I - à disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros;

II - à adimplência e à habilitação da Instituição Comunitária de Ensino Superior proponente, em 2005, conforme a Resolução CD/FNDE nº 06, de 22/04/2005;

III - à aprovação, pela SEED, do Plano de Trabalho Anual - PTA, elaborado pelas Instituições Comunitárias de Ensino Superior a partir do projeto de curso aprovado e em conformidade com o Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais - 2005, aprovado pela Resolução CD/FNDE nº 07, de 22 de abril de 2005.

§ 2º Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo serão creditados e mantidos, até sua destinação final, em conta-corrente específica, a ser aberta pelo FNDE, no banco e agência indicados pela Instituição Comunitária de Ensino Superior proponente no Anexo I - Cadastro do Órgão/ Entidade e do Dirigente, observado o disposto no art. 18 da IN STN nº 01/97, vedada a sua transferência para outra conta bancária não aberta pelo FNDE, e sua utilização estará restrita ao pagamento de despesas admitidas pelo Projeto, mediante cheque nominativo ou ordem bancária ao credor, ou a aplicação financeira, nos termos dos §§ 5º, 6º e 7º deste artigo.

§ 3º Quando a previsão de uso dos recursos financeiros tiver prazo igual ou inferior a 1 (um) mês, deverá ser feita aplicação destes, obrigatoriamente, em caderneta de poupança.

§ 4º Quando a previsão de uso dos recursos financeiros tiver prazo inferior a 1 (um) mês, estes deverão, obrigatoriamente, ser aplicados em fundo de curto prazo ou, se mais rentável que este, em operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal.

§ 5º As aplicações financeiras, de que tratam os §§ 3º e 4º deste artigo, deverão ocorrer na mesma instituição bancária em que os recursos financeiros do Projeto foram creditados, pelo FNDE, devendo as receitas obtidas, em função das aplicações efetuadas, serem, obrigatoriamente, computadas a crédito na conta específica da transferência e utilizadas, exclusivamente, no pagamento de despesas das ações previstas no Plano de Trabalho, estando sujeitas às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

§ 6º As operações a que se refere o parágrafo anterior devem ser registradas nos documentos e demonstrativos que integrarão a prestação de contas.

Art. 7º A assistência financeira de que trata esta Resolução fica limitada ao montante consignado na Lei Orçamentária Anual.

Art. 8º A título de contrapartida financeira, as Instituições Comunitárias de Ensino Superior participarão com um valor de 1% (um por cento) do valor total do projeto, de acordo com o disposto no art. 35 da Lei nº 10.934, Lei de Diretrizes Orçamentárias, de 11.8.2004.

Art. 9º De acordo com a disponibilidade de caixa do FNDE, os recursos serão transferidos na quantidade de parcelas e nos prazos indicados no Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, após publicação, no Diário Oficial da União, do extrato do convênio, ou do Termo Aditivo.

Art. 10 O FNDE suspenderá a transferência dos recursos financeiros diante da ocorrência de qualquer das impropriedades mencionadas a seguir:

I - Quando, na forma da legislação em vigor, análise da prestação de contas ou procedimentos de fiscalização realizados pelo FNDE ou por órgão competente do Sistema de Controle Interno da Administração Pública não comprovarem ter sido feita boa ou regular aplicação da parcela anteriormente recebida.

II - Quando verificados desvios de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio ou do crédito orçamentário descentralizado;

III - Quando houver parecer desfavorável, quanto aos aspectos técnico-pedagógicos da execução do projeto, elaborado pela Comissão de Acompanhamento.

Art. 11 A aplicação de recursos em desacordo com o Convênio ou o Plano de Trabalho, implicará devolução ao FNDE.

Art. 12 As devoluções de recursos ao FNDE, independentemente do fato gerador, deverão ocorrer por meio da Guia de Recolhimento de União - GRU, cujas instruções de preenchimento e recolhimento estarão disponíveis no site www.fnde.gov.br;

Art. 13 O FNDE poderá adotar medidas para reaver valores eventualmente liberados de forma indevida, independentemente de autorização das respectivas Instituições Comunitárias de Ensino Superior conveniadas.

Parágrafo único. Inexistindo saldo suficiente na conta corrente em que os recursos foram depositados as Instituições Comunitárias de Ensino Superior ficarão obrigadas a restituir ao FNDE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da pertinente notificação, os recursos creditados indevidamente, acrescidos de juros e correção monetária.

CAPÍTULO VI - DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 14 A utilização dos recursos, de acordo com a legislação vigente, deverá ser limitada ao que tem estrita relação com o projeto de curso, no custeio de: produção, reprodução e distribuição de material didático; material de consumo, serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica), passagens e diárias, em viagens nacionais.

Art. 15 Recursos repassados pelo FNDE não poderão cobrir despesas com:

I - energia elétrica, água, telefone ou quaisquer outras despesas de manutenção de ambiente físico ou de pagamento de serviços, as quais são entendidas como contrapartida obrigatória das Instituições Comunitárias de Ensino Superior;

II - serviços de consultoria ou assistência técnica realizados por servidor que pertença aos quadros de órgãos ou de entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, em obediência ao inciso VIII do art. 29 da Lei nº 10.934/2004 (LDO/2005).

Parágrafo único - Os recursos referidos no caput não poderão cobrir despesas efetuadas em data anterior ou posterior ao prazo de vigência do Convênio, devendo os documentos comprobatórios ser originais, emitidos em nome das Instituições Comunitárias de Ensino Superior, contendo a origem dos recursos e, se for o caso, o número do convênio.

CAPÍTULO VII - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Art. 16 O FNDE acompanhará a execução dos convênios, sem prejuízo dos procedimentos de fiscalização por esse instaurados ou realizados em conjunto com o MEC ou outros competentes órgãos de controle.

Art. 17 Caberá ao MEC, por meio da Comissão de Acompanha-mento designada formalmente pela SEED, monitorar os aspectos técnico-pedagógicos da execução dos projetos e emitir parecer sobre o assunto, podendo, para tal fim, ser utilizadas informações enviadas pelos Gerentes de Projetos, nomeados formalmente pelas Instituições Comunitárias de Ensino Superior, bem como as obtidas nas visitas aos locais de realização dos cursos.

Parágrafo único – Os Pareceres desfavoráveis sobre a execução de projetos serão encaminhados ao FNDE para que sejam tomadas as devidas providências, de acordo com as normas que regem a execução de projetos.

CAPÍTULO VIII - DA DENÚNCIA

Art. 18 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao TCU, aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo da União e ao Ministério Público, irregularidades praticadas na aplicação dos recursos do Projeto, por meio de expediente formal contendo necessariamente:

I - exposição sumária do ato ou fato censurável, que possibilite a perfeita caracterização deste;

II - identificação do responsável pela prática da irregularidade e a data em que esta ocorrer.

§ 1º Denunciante pessoa física deverá informar seu endereço e identificar-se, no pertinente expediente, e a este anexar cópia autenticada de documento comprobatório de identidade.

§ 2º Denunciante pessoa jurídica deverá informar endereço de sua sede e identificar seu representante legal no expediente de formalização da denúncia, a este juntando cópias autenticadas de  documentos comprobatórios de constituição jurídica e de identificação do mencionado representante, que também deverá ser o signatário do expediente.

Art. 21 As denúncias encaminhadas ao FNDE deverão ser dirigidas à Diretoria de Programas e Planos Educacionais - DIRPE:

I - via postal: Setor Bancário Sul - Quadra 02 - Bloco F - Edifício Áurea - Sobreloja, Sala 07, Brasília - DF, CEP: 70.070-929.

II - Via eletrônica, dirpe@fnde.gov.br

CAPÍTULO IX - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 22 A prestação de contas é obrigatória, devendo ser apresentada na forma e no prazo exigidos, consoante o disposto no item 14 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE.

Art. 23 A prestação de contas que comprovará a execução da totalidade dos recursos recebidos, inclusive da contrapartida e dos rendimentos da aplicação financeira, deverá ser apresentada ao FNDE, pelas Instituições Comunitárias de Ensino Superior, até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do convênio, na forma do art. 28 da IN/STN nº 1, de 15/01/97, e será composta da documentação especificada no item 14.3 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE, aprovado pela Resolução CD/FNDE nº 07, de 04 de maio de 2005.

Parágrafo único - O descumprimento do prazo previsto no caput deste artigo ensejará a imediata instauração de Tomada de Contas Especial - TCE e o registro do fato no Cadastro de Convênios do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, nos termos do § 2º A do art. 31 da IN/STN nº 1, de 15/01/97.
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Art. 24 A prestação de contas parcial de recursos repassados, incluindo os da contrapartida aplicada, relativa a cada uma das parcelas, quando prevista no instrumento de convênio, será apresentada ao FNDE, pelas Instituições Comunitárias de Ensino Superior convenentes, na forma do art. 32 da IN/STN nº 1, de 15/01/97, e será composta da documentação especificada 14.2 do Manual de Orientação para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005 do FNDE, aprovado pela Resolução CD/FNDE nº 07, de 04 de maio de 2005.

Art. 25 O FNDE, após análise das prestações de contas apresentadas pelas Instituições Comunitárias de Ensino Superior convenentes, adotará os seguintes procedimentos:

I. na hipótese de não detectar irregularidades aprovará a prestação de contas e,

II. na hipótese de detectar alguma irregularidade, notificará as Instituições Comunitárias de Ensino Superior convenentes para, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação, regularizarem a situação, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial.

Art. 26 As Instituições Comunitárias de Ensino Superior convenentes que não apresentarem a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos à conta do projeto, por motivo de força maior ou caso fortuito, deverão apresentar as devidas justificativas ao FNDE.

§ 1º Considera-se caso fortuito, para a não apresentação da prestação de contas, a falta, no todo ou em parte, de documentos, por dolo ou culpa do gestor anterior.

§ 2º No caso da falta de apresentação da prestação de contas por culpa ou dolo dos gestores sucedidos, as justificativas deverão ser, obrigatoriamente, acompanhadas de cópia autenticada de representação protocolizada junto ao respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais de sua alçada.

§ 3º É de responsabilidade do sucessor a instrução da Representação com documentação mínima para instrução do procedimento, devendo conter, obrigatoriamente:

I. qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos, inclusive extratos da conta específica;

II. relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos;

III. qualificação do ex-gestor ou ex-dirigente, inclusive com o endereço atualizado, se houver.

Art. 27 Na hipótese de serem aceitas as justificativas, o FNDE, uma vez instaurada a correspondente Tomada de Contas Especial, restabelecerá as condições necessárias ao repasse dos recursos, ficando as Instituições Comunitárias de Ensino Superior dispensadas da apresentação de certidões de acompanhamento do andamento das

ações adotadas.

CAPÍTULO X - DAS ALTERAÇÕES NO CONVÊNIO

Art. 28 As alterações no convênio ou no Plano de Trabalho Anual somente poderão ser requeridas mediante proposta das Instituições Comunitárias de Ensino Superior, devidamente justificada, a ser apresentada no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência do convênio utilizados para pactuar a avença, conforme orientação constante do Manual de Orientação de Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais 2005, do FNDE, vedada a alteração do objeto da transferência.

Art. 29 O FNDE em conjunto com a SEED analisarão as alterações solicitadas e darão imediato conhecimento da decisão à Instituições Comunitárias de Ensino Superior, devendo:

a) em caso de indeferimento, solicitar que o plano de trabalho seja executado em seus termos originais;

b) em caso de deferimento, juntar toda a documentação da alteração ao processo originário.

CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por intermédio do telefone (61) 21048975 ou pelo endereço eletrônico: francescaloes@mec.gov.br

Art. 31 Os documentos citados nesta Resolução estão disponíveis na página da Internet: www.fnde.gov.br.

Art. 32 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PROJETO

Projeto do curso de especialização a distância em tecnologias na educação

1. Clientela:

1.1.Definição: Este curso destina-se a professores efetivos da rede pública de ensino,  com graduação em licenciatura plena e experiência efetiva de sala de aula em escolas da educação básica.

1.2. Quantidade de vagas a ofertar: 1.400 (um mil e quatrocentos) professores distribuídos por todas as Unidades da Federação, atendendo aos Núcleos de Tecnologia Educacional - NTEs

2. Justificativa para a oferta do curso: baseada em demandas das Secretarias de Educação.

3. Modalidade: o curso será desenvolvido com carga horária de 400 horas, distribuídas em 300 horas a distância (utilizando o ambiente colaborativo de aprendizagem e-proinfo), 40 horas presenciais introdutórias, 24 horas presenciais para a realização de oficinas, 16 horas, a distância, para a realização do projeto e da monografia e 20 horas, a distância, para a orientação do projeto e da monografia.

O curso deve:

. ter suporte no ambiente colaborativo de aprendizagem - eproinfo; e

. utilizar as tecnologias, de forma integrada, privilegiando o computador, a internet, a TV, o vídeo (TVEscola) e o rádio.

4. Objetivos do Curso:

. Desenvolver competências que permitam orientar, produzir, capacitar, apoiar e assistir ao uso/aplicação pedagógica das novas tecnologias de informação e comunicação nos sistemas escolares das diversas unidades da federação.

. Desenvolver a competência tecnológico-pedagógica dos participantes para:

capacitar professores e equipes administrativas das escolas.

. Planejar e executar ações a partir de uma ótica transformadora viabilizando a articulação entre o projeto político-pedagógico, as atividades de gestão e a prática educativa mediada por tecnologias.

. Produzir conteúdos e projetos educacionais utilizando as diferentes linguagens e tecnologias (pedagogia da autoria).

Atuar como agentes de mudanças educacionais.

. Usar a tecnologia e uso de mídias na educação de forma crítica e autônoma, de modo a capacitar professores, apoiar e assessorar o desenvolvimento de projetos e atividades em escolas e núcleos, planejar, administrar e avaliar projetos e experiências.

. Apoiar e promover o desenvolvimento de competências e habilidades tecnológico-pedagógicas de uso e gestão da tecnologia no exercício profissional nos NTEs, em atividades de orientação, assistência, gestão e formação de recursos humanos para escolas, secretarias de educação e outras instituições.

. Possibilitar o desenvolvimento de competências para: analisar e resolver problemas, criar situações de integração de mídias e tecnologias na realidade de sala de aula, elaborar e desenvolver projetos e atividades que integram conhecimentos de distintas áreas do saber e as tecnologias e mídias disponíveis, inclusive as novas tecnologias de informação e comunicação.

. Possibilitar a tomada de consciência para compreender as várias dimensões do uso pedagógico das novas mídias e tecnologias, favorecendo à reconstrução das práticas educativas, tendo em vista o contexto da sociedade em constante mudança e uma nova visão epistemológica envolvida nos processos de conhecimento.

. Contribuir para o desenvolvimento de habilidades de articulação de processos de inter-relação (interpessoais e intergrupais), fazendo uso da competência emocional.

. Contribuir para a criação de condições que despertem nos profissionais a motivação para incorporação das mídias e tecnologias de informação e comunicação em suas práticas profissionais, apoio ao processo de planejamento tecnológico-educacional de escolas, assessoria pedagógica para o uso da tecnologia no processo de ensino e aprendizagem, acompanhamento e avaliação do uso pedagógico da  tecnologia.

5. Abordagem do curso

. Interação, com foco nas relações entre os alunos, dos alunos com os formadores e com os objetos de conhecimento. 

. Articulação entre o desenvolvimento do domínio da tecnologia, a prática pedagógica e teorias educacionais.

. Formação na ação, que se desenvolve em dois níveis: 

. o aluno em interação no curso participa de fóruns, chats, projetos, construindo conhecimento com uso de diferentes linguagens e ferramentas;

. o aluno desenvolve práticas pedagógicas com uso integrado das tecnologias, atuando como formador, em seu contexto de trabalho. 

. Reflexões sobre as vivências como aluno e como formador de modo a construir novas possibilidades pedagógicas e novos usos das tecnologias em sua atuação profissional.

. Produção de um projeto de trabalho aplicado e monografia ao longo do curso com base nas práticas realizadas (escola/NTE), reflexões e fundamentação teórica coerente.

6 - Materiais didáticos

6.1 - Materiais de apoio

Deverá ser apresentada pela proponente a descrição dos materiais didáticos a serem utilizados ao longo do curso.

Os materiais didáticos de apoio às atividades serão constituídos de: materiais e conteúdos desenvolvidos pelas universidades comunitárias proponentes, em hipermídia, para o ambiente colaborativo de aprendizagem -eproinfo e em diversas mídias. São também considerados materiais de apoio às atividades didáticas: material produzido pelos professores e pelos cursistas em diversas mídias, textos publicados na biblioteca do curso, links e indicações de materiais de referência, acervo da TVEscola, log dos chat, registros das atividades diárias dos alunos, materiais dos projetos de aprendizagem desenvolvidos tanto pelos cursistas como pelos alunos com os quais o cursista interage em suas práticas e são publicadas no webfólio (biblioteca material do aluno).

6.2 - Manual de orientação ao cursista

Deverá ser desenvolvido manual de orientação ao cursista para orientação sobre o curso, sua dinâmica, o programa, definição de papéis, participação nas atividades a distância e outras orientações que colaborem para o bom aproveitamento dos alunos.

7. Perfil do Egresso

Ao concluir o curso o professor deve apresentar competências para: orientar, capacitar, apoiar e assistir ao uso/incorporação pedagógica das tecnologias de informação e comunicação nos sistemas escolares.

7.1 - Apropriação dos conceitos da tecnologia e uso de diferentes mídias aplicadas ao contexto escolar, evidenciada por: 

7.1.1. sistemas de codificação das diferentes tecnologias;

7.1.2. ter consciência das relações de estrutura e funcionamento de recursos e ferramentas como: computador, tv, vídeo, internet, rádio, bem como ambientes virtuais de aprendizagem, comunidades virtuais e diferentes ferramentas;

7.1.3. habilidades para pesquisar, identificar, articular e acessar diferentes fontes de materiais e recursos para aplicação nas atividades pedagógicas;

7.1.4. produzir conhecimento, elaborar produtos novos, publicar, organizar ambientes, utilizar ambientes para acessar informações, interagir cooperativamente e comunicar-se;

7.1.5. colocar em prática sua mudança conceptual sobre educação, ensino e aprendizagem, articulada com práticas como:

7.1.5.1. planejamento, orientação, desenvolvimento e publicação de projetos de aprendizagem articulando diferentes mídias;

7.1.5.2. análise, reflexão e avaliação de projetos;

7.1.5.3. planejar e implantar ações de formação continuada presencial e a distância para professores em serviço nas escolas, desenvolvendo continuamente novas estratégias de capacitação, utilizando as tecnologias em abordagens colaborativas e cooperativas.

8 - Distribuição da Carga horária


A carga horária deverá ser distribuída em três semestres letivos, conforme distribuição a seguir:
	Semestre 1
	Semestre 2
	Semestre 3

	Encontro presencial introdutório
	Modulo 1 a distância
	Oficina presencial
	Modulo 2 a distância
	Modulo 3 a distância
	Apresentação de projetos e monografias



	40 horas
	100 horas
	24 horas
	100 horas
	100 horas 
	16 horas

	
	Orientação ao projeto e monografia - 20 horas
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9. Base conceitual

Este curso busca articular a escola como espaço integrador de mídias; o resgate das diversas manifestações da cultura tendo em vista sua integração à comunidade escolar; a gestão de tecnologias e mídias na escola.

Dessa forma objetiva integrar as mídias e tecnologias desenvolvidas por meio dos diferentes projetos do Ministério da Educação, como o ProInfo, a TV Escola, programas do Salto para o Futuro, Rádio Escola, Rived, dentre outros; as diferentes mídias e tecnologias disponíveis na comunidade escolar e no derredor onde a escola está inserida, como museus, exposições, videoclubes e outros que porventura forem identificados ou construídos em conjunto; as mídias e tecnologias desenvolvidas pela escola e seus autores que se revelam na música, materiais impressos, vídeos, fotos, instalações e outras expressões.

10. Eixos temáticos

O curso prevê como principais eixos temáticos, subsidiando a discussão e a vivência com as diferentes faces da utilização de mídias na educação: 

10.1 A escola como um espaço integrador de Mídias 

Este eixo compreende a re-contextualização da escola como um espaço integrador de mídias, evidenciando os diferentes papéis e atuações dos protagonistas bem como o papel das políticas públicas contribuindo para a visão critico-construtiva sobre a incorporação de tecnologias na educação e o entendimento sobre o compromisso do Estado como orientador das políticas, fomentador e disseminador das práticas.

10.2 Gestão de mídias na comunidade escolar

Este eixo aborda a integração de diferentes espaços da comunidade, a valorização das artes e manifestações culturais, bem como evidencia o design didático e a autoria de projetos utilizando as diferentes mídias e tecnologias.

10.3 Integração de tecnologias e mídias no fazer pedagógico 

Este eixo enfatiza os conceitos, histórico e operação das  diferentes mídias e tecnologias no cotidiano escolar, compreendendo suas potencialidades no planejamento e uso crítico das mesmas. 

O eixo articulador é representado pelo desenvolvimento em grupos de projetos integradores. Espaço que acompanha o cursista em toda sua trajetória buscando articular a formação na ação, na qual o cursista assume diferentes papéis. A princípio, como aluno, posteriormente como design, mediador e avaliador de práticas pedagógicas que integram distintas tecnologias.

Complementam os debates sobre o uso crítico das tecnologias e mídias na comunidade escolar, o componente Seminários Interativos, buscando ampliar o debate por meio da participação de diferentes olhares integrando a cultura e as artes no contexto educacional. Para tanto, busca-se também oferecer oficinas interativas virtuais envolvendo o uso das diferentes mídias e tecnologias de forma integrada na educação, visando a compreensão de suas implicações no processo de ensino e aprendizagem.

11. Projetos a serem desenvolvidos ao longo do curso

Ao longo do curso os cursistas serão envolvidos no desenvolvimento de pequenos projetos durante o período das oficinas interativas virtuais. Em algumas situações desses projetos os cursistas vivenciam o papel de aprendizes, que elaboram propostas a partir de cenários e situações-problema. Em outras situações, os cursistas chegam até o desenvolvimento do projeto com a participação de aprendizes (professores ou alunos). Essas situações constituem pontos de ancoragem para a construção de um projeto mais amplo, com implementação em alguma situação de ensino e aprendizagem, exigência para a conclusão do curso de especialização.

11.1 Projeto e Monografia

O cursista deverá conceber, elaborar o design e implementar um projeto em grupo aplicado em uma situação de ensino e aprendizagem integrando o uso de mídias e tecnologias. Este projeto poderá envolver alunos, professores ou a comunidade escolar, mas deverá necessariamente envolver ações efetivas em situação de ensino e aprendizagem com alunos.

O projeto deverá ser concebido e desenvolvido ao longo do curso e apresentado no encontro final, acompanhado de uma reflexão escrita (monografia) sobre um dos temas identificados pelo grupo ou debatidos durante o curso e que emergem do projeto desenvolvido. 

A carga horária referente a 20 horas por grupo de cursistas para orientação aos projetos e monografias serão desenvolvidos por meio de atividades a distância ou presenciais. 

11.2 Monografia - Estudo de caso

A monografia deverá resgatar e analisar a prática - projeto - por meio de um ensaio em grupo envolvendo:

. Pesquisa e levantamento bibliográfico

. Desenvolvimento de referencial teórico, articulando experiências e diferentes olhares sobre o tema pesquisado

. Apresentação do estudo de caso

. Metodologia e analise dos dados

. Reflexões

12. Organização dos componentes curriculares

A proponente deverá descrever a organização dos componentes curriculares previstos para serem desenvolvidos ao longo do curso.

13. Componentes curriculares

Descrever cada um componentes curriculares de acordo com os eixos teóricos, especificando o título e ementa.

14. Atividades presenciais

O proponente deverá prever:

14.1 - Atividades introdutórias

O proponente deverá prever um encontro inicial que deverá programar: a apresentação do curso, seus objetivos, sua dinâmica e orientações iniciais para o uso do ambiente virtual e-proinfo.

14.2 - Oficinas pedagógicas presenciais

O proponente deverá prever a realização de oficinas presenciais sobre temas relacionados aos abordados ao longo do curso. 

14.3 - Apresentação de projetos e monografias e avaliação

O proponente deverá prever o encontro presencial para a conclusão do curso de especialização, que culminará com a apresentação pelos cursistas dos projetos e monografia desenvolvidos ao longo do mesmo, bem como a avaliação dos cursistas.

15 . Quadro com a distribuição da carga horária e componentes cur-riculares

O proponente deverá descrever os componentes curriculares para as atividades presenciais e à distância, contemplando as cargas horárias.

16. Descrição das equipes multidisciplinares 

16.1. planilha com a relação dos docentes que se dedicarão ao projeto, detalhando, para cada um deles: a qualificação acadêmica, a experiência em educação a distância, a carga horária dedicada ao projeto e a função a ser exercida no curso;

16.2. previsão de capacitação dos profissionais envolvidos, em função das especificidades do curso;

16.3. requisitos para ocupação das funções de tutor.

17 . Descrição das estratégias de apoio à aprendizagem

17.1. comunicação entre alunos, tutores e professores ao longo do curso, o projeto de trabalho da tutoria e a forma de apoio logístico a todos os envolvidos;

17.2. relação tutor/aluno, número de professores/hora e tutores/hora disponíveis para o atendimento ao curso;

17.3. processo de tutoria;

17.4. descrição dos momentos presenciais planejados para o curso.

18 . Descrição da avaliação:

18.1.avaliação da aprendizagem, relacionando seus objetivos, procedimentos e instrumentos, bem como os critérios de aprovação e os requisitos para a certificação.

18.2 . processo de avaliação do curso pelos cursistas e pela instituição.

19 . Descrição da infra-estrutura de apoio:

19.1. laboratórios e equipamentos que serão utilizados ao longo do processo pedagógico;

19.2. acervo atualizado de materiais didáticos e bibliográficos, para uso dos alunos e de outros envolvidos e as formas de os acessar;

19.3. existência, quando for o caso, de unidades operativas de EAD próprias ou conveniadas para atendimento descentralizado, inclusive avaliações e encontros presenciais.
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ANEXO II - CRITÉRIOS PARA ANÁLISE E PONTUAÇÃO DOS PROJETOS

	Item
	Critério
	Pontuação
	Peso

	01
	- abrangência quanto às inter-relações de conteúdos dos diferentes tópicos e o uso pedagógico das TICs
	0 a 4 pontos
	50

	02
	- demonstrar que o uso pedagógico das TICs já foi incorporado pela instituição nos cursos por ela ministrados
	0 a 4 pontos
	50

	03
	- demonstração de sustentabilidade para administrar os recursos do convênio
	0 a 4 pontos
	40

	04
	demonstração de experiências com outros cursos já realizados pela instituição com estrutura e clientela semelhantes às descritas nesta Resolução
	0 a 4 pontos
	50

	05
	apresentação dos currículos dos professores que ministrarão os cursos cadastrados na plataforma Lattes
	0 a 4 pontos
	50

	06
	descrição de mecanismos de monitoramento e avaliação do curso.
	0 a 4 pontos
	50

	07
	- descrição de mecanismos de acompanhamento dos cursistas após a finalização do curso
	0 a 4 pontos
	30

	08
	Descrição de infra-estrutura, instalações e equipamentos disponíveis para o desenvolvimento do curso
	0 a 4 pontos
	40

	09
	descrição da estrutura curricular
	0 a 4 pontos
	50

	10
	descrição do sistema de tutoria
	0 a 4 pontos
	50

	11
	Descrição da equipe multidisciplinar envolvida no desenvolvimento e implantação do curso
	0 a 4 pontos
	50

	
	TOTA L 
	
	


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Res. CD/FNDE nº 19/05 à pág. 353 deste volume.

___________________________

RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 46 , DE 2 DE DEZEMBRO DE 2005

Altera o Art. 1º da Resolução/CD/FNDE nº 55, de 14 de dezembro de 2004, publicada no Diário Oficial da União, em 15 de dezembro de 2004, Seção 1, página 98

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 14, Capítulo V, Seção IV, do Anexo I, do Decreto n.º 5.157, de 27/07/2004, e os artigos 3º, 5º e 6º do Anexo da Resolução/CD/FNDE nº 31, de 30/09/2003, RESOLVE, “AD REFERENDUM”:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Resolução/CD/FNDE nº 55, de 14 de dezembro de 2004, que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1º Prover as turmas do ensino fundamental público das escolas das redes federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal com acervos de dicionários brasileiros da Língua Portuguesa, no âmbito do Programa Nacional do Livro Didático / PNLD.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

FERNANDO HADDAD

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. CD/FNDE nº 31/03 à pág. 411 do vol. 30;

Res. CD/FNDE nº 55/04 à pág. 479 do vol. 31.

_______________________

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP
(() PORTARIA INEP/MEC Nº 6, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2005

Sistemática para a realização do Exame Nacional do Ensino Médio no exercício de 2005 (Enem/2005)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - Inep, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais e tendo em vista o disposto na Portaria Ministerial nº 438, de 28 de maio de 1998, que instituiu e normatizou o Exame Nacional do Ensino Média Enem), complementada pelas Portarias nº 318, de 22 de fevereiro de 2001, e nº 391, de 07 de fevereiro de 2002, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Da Introdução

Art. 1º Fica estabelecida, na forma desta Portaria, a sistemática para a realização do Exame Nacional do Ensino Médio no exercício de 2005 (Enem/2005) como procedimento de avaliação do desempenho do participante ao término da Educação Básica, para aferir o desenvolvimento de competências fundamentais ao exercício da cidadania.

Seção II

Dos Objetivos

Art. 2º Constituem objetivos do Enem: 

I - oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder à sua auto-avaliação com vistas às suas escolhas futuras, tanto em relação ao mercado de trabalho quanto em relação à continuidade de estudos;

II - estruturar uma avaliação ao final da educação básica que sirva como modalidade alternativa ou complementar aos processos de seleção nos diferentes setores do mercado de trabalho;

III - estruturar uma avaliação ao final da educação básica que sirva como modalidade alternativa ou complementar aos exames de acesso aos cursos profissionalizantes pós-médios e à Educação Superior. 

Seção III

Da Participação

Art. 3º A participação no Enem/2005 é de caráter voluntário, a ele podendo submeter-se, mediante inscrição, os concluintes do Ensino Médio no ano 2005 e, também, os egressos deste nível de ensino, em qualquer de suas modalidades.

§ 1º A participação no Enem/2005 não substitui a certificação de conclusão do Ensino Médio.

§ 2º Todos aqueles que tenham realizado o Enem em anos anteriores poderão, caso tenham interesse, inscrever-se novamente para participar do Enem/2005.

§ 3º O Inep manterá em sua base de dados, por 05 (cinco) anos, o registro de todos os resultados individuais dos participantes. 

CAPÍTULO II

DAS INSCRIÇÕES

Seção I

Das Normas Gerais

Art. 4º As inscrições para o Enem/2005 serão efetivadas em duas etapas: a primeira para os concluintes do Ensino Médio em 2005 e a segunda para os egressos dessa modalidade de ensino.

§ 1º Para inscreverem-se, os interessados deverão preencher a ficha de inscrição, responsabilizando-se por todas as informações prestadas, ficando assegurado ao Inep o direito de excluir do Exame o interessado que não preencher a ficha de inscrição de forma completa, correta e legível ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos.

§ 2º O CPF deverá ser obrigatoriamente informado na ficha de inscrição do participante do Exame:

a) o preenchimento incorreto inabilitará a participação em programas governamentais e ao acesso dos resultados por meio magnético. 

§ 3º Serão aceitos para inscrição no Enem os seguintes documentos de identificação:

a) as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelos órgãos competentes - que, por força de Lei Federal, valem como documento de identificação -, a saber: Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal;

b) a cédula de identidade para estrangeiros expedida pelo Ministério das Relações Exteriores;

c) as cédulas de identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que, por lei federal, valem como documento de identidade;

d) a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97).

§ 4º Não serão aceitos como identificação: protocolos, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503/97, Carteira de Estudante, crachás e identidade funcional de natureza pública ou privada.

Art. 5º A inscrição do interessado implicará o conhecimento e a aceitação formal das normas e demais disposições estabelecidas nesta Portaria, em relação às quais não se poderão alegar nem serão aceitas justificativas fundadas em seu desconhecimento. 

Seção II

Das Inscrições dos Concluintes

Art. 6º As inscrições dos concluintes do Ensino Médio serão realizadas de 04 a 15 de abril de 2005, em todo o País, nas escolas em que os mesmos estejam matriculados.

§ 1º Serão isentos do pagamento da inscrição os concluintes do Ensino Médio, em qualquer modalidade, matriculados em instituições públicas.

§ 2º Os concluintes do Ensino Médio em instituição privada de ensino devem retirar a ficha de inscrição em sua escola e: 

a) preencher a ficha de inscrição, observando o art. 4º desta Portaria;

b) efetuar o pagamento da inscrição no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) nas agências dos Correios; 

c) aneexar à ficha de inscrição o comprovante do pagamento, entregando-a na escola.

§ 3º O pagamento de inscrição não será devolvido sob nenhuma alegação.

§ 4º Os alunos de instituições privadas que desejarem isenção do pagamento deverão preencher a Declaração de Carência, no verso da Ficha de Inscrição e providenciar o atesto da Direção da Escola onde estuda.

Seção III

Das Inscrições dos Egressos

Art. 7º As inscrições dos egressos do Ensino Médio serão realizadas nas agências dos Correios do Brasil, no período compreendido entre os dias 25 de abril a 06 de maio de 2005, ou, via Internet, entre 9h do dia 04 de abril e 21h do dia 04 de maio de 2005, mediante o pagamento do valor correspondente a R$ 35,00 (trinta e cinco reais).

Parágrafo Único. O pagamento de inscrição não será devolvido sob nenhuma alegação. 

Art. 8º Os interessados que se inscreverem nas agências dos Correios deverão:

I - preencher a ficha de inscrição;

II - anexar cópia do documento de identidade à ficha de inscrição, nos termos do art. 4º, § 3º, desta Portaria.

III - efetuar o pagamento da inscrição e entregar na Agencia da ECT, quando receberão o comprovante de sua entrega; 

§ 1º Serão isentas de pagamento as inscrições os egressos do Ensino Médio de instituições públicas ou privadas, mediante declaração de carência firmada pelo próprio interessado, ou, quando incapaz, pelos pais ou responsáveis legais, sob as penas da Lei em caso de falsa declaração, impressa no verso da Ficha de Inscrição. 

Art. 9º Os egressos que optarem pela inscrição via Internet deverão adotar as seguintes providências: 

I - acessar a página da Internet www.enem.inep.gov.br/inscricao e preencher a ficha de inscrição;

II - enviar os dados e verificar se a transferência dos mesmos foi concretizada, mediante confirmação por mensagem de retorno. 

III - imprimir, na seqüência, o boleto bancário e efetuar o pagamento.

§ 1º O pagamento do boleto poderá ser efetuado em qualquer agência de estabelecimento bancário integrado ao Sistema Nacional de Compensação, em dinheiro ou cheque da praça, efetivando-se a inscrição após o envio, pelo Banco do Brasil, do comprovante de pagamento ao Inep.

§ 2º Não há isenção da taxa de pagamento para as inscrições efetuadas via Internet.

§ 3º Os comprovantes de inscrição dos interessados estarão disponíveis, após sua efetivação, até o dia 20 de maio, no endereço eletrônico em que foi processada. 

§ 4º É de exclusiva responsabilidade do inscrito a obtenção e guarda do comprovante de inscrição, não sendo aceito, para fins de comprovação, nenhum dos impressos anteriores. 

Seção IV

Do Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais

Art. 10 O portador de necessidades especiais, interessado em participar do Enem/2005, deverá obrigatoriamente declarar, no ato da inscrição, o tipo de necessidade especial de que é portador, como condição para que possa receber atendimento apropriado. 

§ 1º Aos portadores de deficiência visual total será oferecida prova em braile; aos portadores de deficiência visual séria, parcialmente corrigida pelo uso de lentes, será oferecida prova ampliada com tamanho de letra correspondente ao corpo 24 ou, caso haja necessidade, será oferecido auxílio de um ledor. 

§ 2º Aos portadores de deficiência física com séria dificuldade de locomoção serão oferecidas salas de fácil acesso. 

§ 3º Aos participantes incapazes de efetuar a marcação do cartão-resposta, será oferecido auxílio para transcrição da parte objetiva da prova e da redação.

§ 4º Aos portadores de necessidades especiais que estejam matriculados em programas de Educação Especial de Ensino Médio, em unidades hospitalares, será oferecida aplicação da prova nos locais de internação do interessado, mediante termo de compromisso específico firmado pelo Inep e o Programa, devendo sua coordenação, para este fim:

I - solicitar até 13 de maio de 2005, ao Inep, Diretoria de Certificação para Avaliação de Competências - Esplanada dos Ministérios, Bloco L, Anexo I, 4º andar, Sala 431 - Brasília/DF – CEP 70047-900 -, formulário do Termo de Compromisso para Aplicação do Enem em Unidades Hospitalares;

II - encaminhar ao Inep, em duas vias, o Termo de Compromisso, devidamente preenchido e firmado, até 27 de maio de 2005;

III - receber a anuência do Inep, mediante  a respectiva via assinada do Termo de Compromisso, bem como todo o material informativo do Exame.

§ 5° Os casos de atendimento especial omissos nesta Portaria deverão ser assinalados na ficha de inscrição e comunicados ao Inep, para análise, conforme instrução do campo específico da ficha de inscrição, até o dia 13 de maio de 2005.

Seção V

Do Atendimento nas Unidades Prisionais ou Hospitalares

Art. 11 Aos detentos ou internos, que estejam matriculados em programas de Educação Especial de Ensino Médio em Unidades Prisionais ou Hospitalares, será oferecida aplicação da prova nos locais de detenção ou internação em que se encontrem, mediante termo de compromisso específico firmado entre o Inep e o Programa, devendo sua coordenação, para este fim:

I - solicitar até 13 de maio de 2005, ao Inep, Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências - Esplanada dos Ministérios, Bloco L, Anexo I, 4º andar, Sala 431 - CEP 70047-900 - Brasília/DF -, formulário do Termo de Compromisso para Aplicação do Enem em Unidades Prisionais ou Hospitalares;

II - encaminhar ao Inep, em duas vias, o Termo de Compromisso, devidamente preenchido e firmado, até 27 de maio de 2005;

III - receber a anuência do Inep, mediante a respectiva via assinada do Termo de Compromisso, bem como todo o material informativo do Exame.

Seção VI 

Do Manual do Inscrito

Art. 12 Todos os interessados cujas inscrições tenham sido confirmadas receberão o Manual do Inscrito contendo as informações gerais sobre o Enem/2005, as competências e habilidades a serem avaliadas, os critérios de avaliação de desempenho dos participantes nas duas partes da prova, bem como o questionário socioeconômico, com folha de respostas própria.

§ 1º O Manual do Inscrito será enviado para as escolas, no caso das inscrições ali realizadas, ou para o endereço indicado nas respectivas fichas de inscrição, quando a inscrição for realizada nas Agências dos Correios ou via Internet.

§ 2º O inscrito no Enem/2005 deverá responder o questionário socioeconômico e preencher a respectiva folha de respostas, a ser devolvida no dia e local de realização da prova.

Seção VII

Da Confirmação das Inscrições

Art. 13 O Cartão de Confirmação de Inscrição do Enem/2005, contendo o número de inscrição e o local onde o inscrito deverá se apresentar para a realização da prova, será enviado para as escolas, no caso das inscrições ali realizadas, ou para o endereço indicado nas respectivas fichas de inscrição, quando realizadas nas agências dos Correios ou via Internet.

§ 1º No caso de o inscrito não receber o seu Cartão até o dia 22 de agosto de 2005, deverá adotar um dos seguintes procedimentos para obter informações sobre o seu local de prova: 

I - consultar lista afixada no local onde realizou a inscrição; 

II - entrar em contato com o Programa FALA BRASIL, pelo telefone 0800-616161;

III - acessar a página do Inep na Internet  (www.enem.inep.gov.br/consulta);

§ 2º No caso de o Cartão de Confirmação de Inscrição não especificar corretamente o registro das necessidades especiais, indicadas na ficha de inscrição, o inscrito deverá entrar imediatamente em contato com o Inep para as providências necessárias, até o dia 22 de agosto de 2005.

§ 3º Não será permitida mudança do local de prova, exceto quando constatado erro na transcrição das informações fornecidas pelo candidato em sua ficha de inscrição. 

§ 4º Os eventuais erros de identificação de nome, endereço, número de documento de identidade, CPF, sexo, data de nascimento ou outros serão corrigidos em formulário específico (Ficha de Acerto Cadastral) entregue no dia e local da prova.

CAPÍTULO III

DA CONSTITUIÇÃO E DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO ENEM/2005

Seção I

Da Constituição

Art. 14 O Exame constituir-se-á de prova única, contendo 63 (sessenta e três) questões objetivas de múltipla escolha e uma proposta para redação, abrangendo as várias áreas de conhecimento em que se organizam as atividades pedagógicas da Educação Básica no Brasil.

§ 1º As questões objetivas e a redação destinam-se a avaliar as competências e habilidades contidas na Matriz de Competências do Enem, especificadas na Portaria/Inep no. 318, de 22 de fevereiro de 2001.

§ 2º A redação deverá ser feita em Língua Portuguesa e estruturada na forma de texto em prosa do tipo dissertativo-argumentativo, a partir de um tema de ordem social, científica, cultural ou política.

§ 3º A redação será avaliada, sob supervisão do Inep, por equipe constituída de professores de Língua Portuguesa, todos com experiência em prática docente e em correção de redações ou de provas dissertativas de Língua Portuguesa para processos seletivos públicos.

Seção II

Das Condições para a Realização

(() Art. 15 O Enem/2005 será realizado no dia 28 de agosto de 2005, iniciando-se a prova às 13h00, horário de Brasília-DF, com duração de cinco horas, em todos os Estados e no Distrito Federal, na sede dos Municípios relacionados no Anexo I desta Portaria.

Parágrafo Único. O INEP se reserva o direito de não realizar o ENEM/2005 nos municípios, dentre os indica dos no caput, em que não houverem candidatos inscritos. 

Art. 16 Considerando-se o horário de Brasília-DF para todo o território nacional, os portões de acesso aos locais de prova serão abertos às 12h00 e fechados às 12h55, impreterivelmente, não sendo permitida a entrada do inscrito que se apresentar após o horário estipulado.

Parágrafo único. A ausência do inscrito no local e horário de realização da prova acarretará a sua eliminação do Enem/2005.

Art. 17 O inscrito deverá comparecer ao local de realização da prova com uma hora de antecedência do horário fixado para seu início, portando documento de identidade, Cartão de Confirmação de Inscrição e folha de respostas do questionário socioeconômico, munido de caneta esferográfica de tinta preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.

Parágrafo Único. No caso de não recebimento do Cartão de Confirmação de Inscrição, poderá ser apresentado o comprovante de inscrição.

Art. 18 Durante a realização da prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os inscritos, nem a utilização de livros, manuais, impressos ou anotações, máquinas calculadoras e agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, pagers, bip, walkman, gravador ou qualquer outro receptor de mensagens. 

Art. 19 O inscrito não poderá, em hipótese alguma, realizar o Exame fora dos espaços físicos, datas e horários predeterminados no cartão de confirmação de inscrição, observadas as disposições relativas aos portadores de necessidades especiais e aos internos ou detentos.

Art. 20 As respostas da parte objetiva da prova e a redação devem ser transcritas nas respectivas Folhas de Respostas, que deverão ser entregues pelo participante ao fiscal da sala, juntamente com o Caderno de Questões.

§ 1º Por motivo de segurança, não será permitido aos participantes que se ausentem do recinto de provas antes de decorridas duas horas do início das mesmas.

§ 2º Somente a partir de quatro horas do início do Exame, os participantes poderão levar o Caderno de Questões ao sair do local de prova.

§ 3º Na correção da Folha de Respostas da parte objetiva da prova, não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 

§ 4º Os rascunhos e as marcações assinaladas no Caderno de Questões não serão considerados.

§ 5º Não serão concedidas revisões ou vistas de provas.

CAPÍTULO IV

DOS RESULTADOS

Seção I

Dos Resultados Individuais

Art. 21 Os participantes do Enem/2005 receberão a partir do dia 16 de novembro de 2005, no endereço indicado na ficha de inscrição, o Boletim Individual de Resultados, estando disponível também na rede mundial de computadores (internet). 

Parágrafo Único. No Boletim Individual de Resultados, constarão duas notas, uma para a parte objetiva e outra para a redação e, ainda, uma interpretação dos resultados obtidos para cada uma das cinco competências avaliadas nas duas partes da prova, de acordo com o modelo estabelecido na Matriz de Competências do Enem. 

Art. 22 Os resultados individuais do Enem/2005 não serão divulgados por meio de publicação ou instrumentos similares, podendo, todavia, as Instituições neles interessadas – Estabelecimentos de Ensino Pós-Médio e Superior, Organizações Empresariais e demais empregadores do mercado de trabalho - a eles ter acesso, desde que obtenham a necessária autorização.

§ 1º Os participantes deverão fornecer o seu número de inscrição às Instituições, o que caracterizará a sua formal autorização para o uso de seus resultados. 

§ 2º Somente o participante poderá autorizar a utilização dos resultados que obteve no Enem, pelos interessados especificados neste artigo, inclusive para fins de publicidade e premiação.

Seção II

Dos Resultados para as Instituições de Ensino Pós-Médio e Educação Superior

Art. 23 As Instituições de Ensino Pós-Médio e Educação Superior que utilizarem os resultados individuais do Enem/2005 como critério de seleção às suas vagas deverão encaminhar formalmente ao Inep a sua solicitação, a partir de dezembro de 2005.

Parágrafo Único. Deverão ser observadas as demais disposições constantes no art. 22 desta Portaria, no que for aplicável. 

Art. 24 A Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências do Inep, por meio de sua Coordenação-Geral de Exames, enviará para as Instituições de Ensino Pós-Médio e Educação Superior ofício contendo as normas e diretrizes para utilização dos resultados, um endereço WEB que deve ser acessado e um identificador que dará entrada ao processo de cadastramento, que, após completado, permitirá escolher entre duas modalidades de solicitação de resultados:

I - Seleção individual via Internet; ou

II - Envio de arquivo segundo especificações Inep.

§ 1º Caso o arquivo não esteja no formato válido, será rejeitado.

§ 2º O processo de devolução dos resultados será automatizado, e estes serão enviados para o e-mail previamente cadastrado.

Art. 25 As Instituições de Ensino Pós-Médio e Educação Superior que utilizarem os resultados individuais do Enem deverão planejar a inscrição de seu processo seletivo de modo a atender às datas previstas no art. 21 desta Portaria e às exigências do Inep. 

Parágrafo Único. As Instituições que não dispuserem do número de inscrição dos participantes não receberão os resultados individuais correspondentes.

Seção III

Dos Resultados para as Instituições de Ensino Médio e Pós-Médio

Art. 26 Resguardado o sigilo dos resultados individuais, o Inep poderá elaborar o Boletim de Resultados da Escola, com a análise de desempenho global do conjunto de concluintes do Ensino Médio da instituição de ensino interessada, desde que: 

I - encaminhe solicitação formal ao Inep;

II - declare formalmente que, pelo menos, 90% (noventa por cento) de seus alunos concluintes do Ensino Médio tenham participado do Enem/2005;

III - observe as demais disposições constantes do art. 24 desta Portaria, no que for aplicável;

VI - as Instituições que não dispuserem do número de inscrição dos participantes não receberão os resultados individuais correspondentes. 

§ 1º A implementação do disposto neste artigo dar-se-á mediante comprovação de recolhimento em favor do Inep, no caso de instituições privadas, da importância de R$ 5,00 (cinco reais) por aluno relacionado, em qualquer Agência do Banco do Brasil S.A., através da Guia de Recolhimento da União - GRU do Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional, com o Código de Recolhimento 20008-5 e UG / Gestão 153978 / 26290. As instituições públicas estarão isentas desse recolhimento. 

§ 2º As instituições de Ensino Médio e Pós-Médio que não dispuserem do número de inscrição dos participantes não receberão o Boletim de Resultados da Escola, ainda que atendam às disposições contidas neste artigo.

§ 3º Os Boletins para as instituições de Ensin Médio só estarão disponíveis a partir de janeiro de 2006. 

Seção IV

Dos Resultados para as Organizações Públicas ou Privadas 

Art. 27 As organizações públicas ou privadas, e demais emprega-dores do mercado de trabalho, que desejarem utilizar os resultados individuais do Enem como critério de seleção às suas vagas, deverão encaminhar ao Inep, formalmente, a sua solicitação. 

§ 1º Os participantes deverão fornecer o seu número de inscrição às organizações interessadas, o que caracterizará sua formal autorização para o uso de seus resultados. 

§ 2º O Inep fornecerá à instituição um sistema específico de acesso aos resultados. 

§ 3º Para os fins deste artigo, aplicam-se, no que for cabível, as disposições constantes do art. 22 desta Portaria.

§ 4º As organizações que não dispuserem do número de inscrição dos participantes não receberão os resultados individuais respectivos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 Além do Boletim Individual de Resultados, o Inep não fornecerá atestados, certificados ou certidões relativas à classificação ou notas dos participantes. 

Art. 29 Será excluído do Exame, por ato da instituição contratada para a sua aplicação, o inscrito que:

I - prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

II - agir com incorreção ou descortesia para com qualquer participante do processo de aplicação das provas;

III - ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal ou antes de decorridas duas horas do início da prova; 

IV - for surpreendido, durante as provas, em comunicação com outro participante, verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma, bem como utilizando livros, notas ou impressos, portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação ou, ainda, for responsável por falsa identificação pessoal;

V - utilizar ou tentar utilizar meio fraudulento para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do Exame; 

VI - não devolver as Folhas de Respostas e o Caderno de Questões, conforme especificado no art. 20; ou

VII - não atender às orientações regulamentares da instituição contratada para aplicação do Exame. 

Art. 30 Eventuais dúvidas quanto à interpretação desta Portaria serão esclarecidas pela Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências do Inep.

Art. 31 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário.

ELIEZER MOREIRA PACHECO

ANEXO I

RELAÇÃO DOS ESTADOS, MUNICÍPIOS E DO DISTRITO FEDERAL ONDE SERÁ REALIZADO O ENEM/2005

Acre - Brasiléia, Cruzeiro do Sul, Jordão, Marechal Thaumaturgo, Rio Branco, Sena Madureira, Tarauacá. Alagoas - Arapiraca, Maceió, Penedo, Porto Calvo, Santana do Ipanema, União dos Palmares. 

Amapá - Amapá, Cutias, Laranjal do Jari, Macapá, Oiapoque, Porto Grande, Santana, Serra do Navio. 

Amazonas - Coari, Humaitá, Itacoatiara, Manacapuru, Manaus, Maués; Parintins, São Gabriel da Cachoeira, Tabatinga, Tefé. 

Bahia - Alagoinhas, Barreiras, Bom Jesus da Lapa, Brumado, Cachoeira, Camaçari, Candeias, Capim Grosso, Catu, Cruz das Almas, Eunápolis, Feira de Santana, Guanambi, Ibicaraí, Ibotirama, Ilhéus, Ipiau, Irecê, Paripiranga, Itabuna, Itamaraju, Jequié, Juazeiro, Lauro de Freitas, Luis Eduardo Magalhães, Paulo Afonso, Porto Seguro, Salvador, Santo Antônio de Jesus, Santa Cruz Cabralha, Seabra, Senhor do Bonfim, Simões Filho, Teixeira de Freitas, Valença, Vitória da Conquista. Ceará - Acaraú, Aracati, Baturité, Brejo Santo, Camocim, Canindé, Cascavel, Caucáia, Crateús, Crato, Fortaleza, Horizonte, Icó, Iguatu, Itapipoca, Jaguaribe, Juazeiro do Norte, Limoeiro do Norte, Maracanaú, Maranguape, Pacajús, Quixadá, Russas, Senador Pompeu, Sobral, Tauá, Tianguá. 

Distrito Federal - Brasília. Espírito Santo - Afonso Cláudio, Alegre, Aracruz, Barra de São Francisco, Cachoeiro de Itapemirim, Castelo, Cariacica, Colatina, Conceição do Castelo, Guarapari, Ibiraçu. Iuna, Linhares, Nova Venécia, Santa Teresa, São Gabriel da Palha, São Mateus, Serra, Venda Nova do Imigrante, Viana, Vila Velha, Vitória. 

Goiás - Anápolis, Aparecida de Goiânia, Aragarças, Caldas Novas, Catalão, Ceres, Formosa, Goiânia, Goiás, Itumbiara, Iporá, Jataí, Jussara, Luziânia, Mineiros, Porangatu, Posse, Rio Verde, Rubiataba, São Luís de Montes Belos, Trindade, Uruaçu, Valparaíso de Goiás. 

Maranhão - Açailândia, Bacabal, Balsas, Barra da Corda, Caxias, Chapadinha, Codó, Humberto de Campos, Imperatriz, Itapecuru Mirim, Paço do Lumiar, Pedreiras, Pinheiro, Presidente Dutra, Rosário, Santa Inês, São João dos Patos, São Luis, Viana, Zé Doca. 

Minas Gerais - Abaeté, Alfenas, Almenara, Andrelandia, Araguari, Araxá, Arcos, Areado, Barbacena, Belo Horizonte, Betim, Boa Esperança, Bocaiúva, Bom Despacho, Brumadinho, Cambuí, Campo Belo, Campos Gerais, Carangola, Caratinga, Cataguases, Caxambu, Cláudio, Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Contagem, Coromandel, Coronel Fabriciano, Curvelo, Diamantina, Divinópolis, Entre Rios de Minas, Formiga, Governador Valadares, Guanhães, Guaxupé, Ibirité, Ipatinga, Itabira, Itabirito, Itajubá, Itaúna, Ituiutaba, Iturama, Janaúba, Januária, João Monlevade, João Pinheiro, Juatuba, Juiz de Fora, Lavras, Leopoldina, Luz, Machado, Manhuaçu, Manhumirim, Mantena, Mariana, Monte Carmelo, Montes Claros, Muriaé, Muzambinho, Nanuque, Nova Era, Nova Lima, Nova Porteirinha, Ouro Branco, Ouro Fino, Ouro Preto, Paracatu, Passos, Patos de Minas, Patrocínio, Pedro Leopoldo, Pirapora, Piuí, Poços de Caldas, Ponte Nova, Porteirinha, Pouso Alegre, Reduto, Ribeirão das Neves, Sabará, Salinas, Santa Bárbara, Santa Luzia, Santa Maria do Suaçuí, Santa Rita do Sapucaí, Santos Dumont, São Gotardo, São João del-Rei, São João Evangelista, São Lourenço, São Romão, São Sebastião do Paraíso, São Vicente de Minas, Sete Lagoas, Teófilo Otoni, Timóteo, Três Corações, Três Marias, Três Pontas, Ubá, Uberaba, Uberlândia, Unaí, Varginha, Vespasiano, Viçosa, Virginopolis. 

Mato Grosso - Alta Floresta, Araputanga, Barra do Garças, Cáceres, Campo Verde, Colíder, Cuiabá, Diamantino, Lucas do Rio Verde, Nova Mutum, Primavera do Leste, Rondonópolis, São Félix do Araguaia, Sinop, Sorriso, Tangará da Serra, Terra Nova do Norte, Várzea Grande. 

Mato Grosso do Sul - Amambaí, Aquidauana, Bonito, Campo Grande, Cassilândia, chapada do Sul, Corumbá, Costa Rica, Coxim, Dourados, Fátima do Sul, Jardim, Naviraí, Nova Andradina, Paranaíba, Ponta Porã, Porto Murtinho, Rio Brilhante, Rio Verde de Mato Grosso, Sete Quedas, Três Lagoas.

 Pará - Abaetetuba, Altamira, Ananindeua, Belém, Bragança,  Brejo Grande do Araguaia, Breu Branco, Breves, Cametá, Capanema, Castanhal, Dom Eliseu, Igarapé-Açu, Itaituba, Marabá, Óbidos, Oriximiná, Paragominas, Parauapebas, Redenção, Rondon do Pará, Santarém, Soure, Tucumã, Tucuruí, Vigia. 

Paraíba - Cajazeiras, Campina  Grande, Guarabira, João Pessoa, Patos, Pombal. 

Paraná - Apucarana,  Arapoti, Araucária, Bandeirantes, Assis Chateaubriand, Astorga, Cafelândia, Cambé, Campo Largo, Campo Mourão, Campina Grande do Sul, Cascavel, Castro, Chopizinho, Cianorte, Colombo, Cornélio Procópio, Curitiba, Dois Vizinhos, Foz do Iguaçu, Francisco Beltrão, Guarapuava, Guaratuba, Ibaiti, Irati, Ivaiporã, Jacarezinho, Jaguariaiva, Jandaia do Sul, Lapa, Laranjeiras do Sul, Loanda, Londrina, Marechal Cândido Rondon, Maringá, Medianeira, Palotina, Paranaguá, Paranavaí, Pato Branco, Pinhais, Ponta Grossa, Rolândia, Santo Antônio da Platina, Santa Terezinha de Itaipu, São José dos Pinhais, São Miguel do Iguaçu, Sarandi, Telêmaco Borba, Toledo, Umuarama, União da Vitória, Wenceslau Braz. 

Pernambuco - Abreu e Lima, Araripina, Arcoverde, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Carpina, Caruaru, Floresta, Garanhuns, Igarassu, Ipojuca, Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Palmares, Paulista, Pesqueira, Petrolina, Recife, Salgueiro, Santa Cruz do Capibaribe, São Lourenço da Mata, Serra Talhada, Timbaúba, Vitória de Santo Antão. 

Piauí - Bom Jesus, Campo  Maior, Corrente, Floriano, Parnaíba, Picos, São Raimundo Nonato, Teresina, Uruçuí. 

Rio de Janeiro - Angra dos Reis, Barra Mansa, Belford Roxo, Cabo Frio, Campos dos Goytacazes, Duque de Caxias, Itaboraí, Itaguaí, Itaperuna, Macaé, Magé, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Petrópolis, Queimados, Resende, Rio de Janeiro, Santo Antonio de Pádua, São Gonçalo, São João de Meriti, Teresópolis, Valença, Vassouras, Volta Redonda. 

Rio Grande do Norte - Açu, Apodi, Caicó, Currais Novos, João Câmara, Macau, Mossoró, Natal, Nova Cruz, Parnamirim, Pau dos Ferros, Santa Cruz. 

Rio Grande do Sul - Alegrete, Alvorada, Bagé, Bento Gonçalves, Cachoeira do Sul, Camaquã, Canela, Canoas, Capão do Leão, Carazinho, Caxias do Sul, Cruz Alta, Erechim, Farroupilha, Garibaldi, Getulio Vargas, Gravataí, Horizontina, Ijuí, Ivoti, Lajeado, Novo Hamburgo, Nova Petrópolis, Osório, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, Santa Rosa, Santana do Livramento, Santo Ângelo, São Borja, São Leopoldo, Sapucaia do Sul, Taquará, Três de Maio, Uruguaiana. 

Rondônia - Ariquemes, Cacoal, Colorado do Oeste, Guajará-Mirim, Jaru, Ji-Paraná, Porto Velho, Rolim de Moura, Vilhena. 

Roraima - Boa Vista, São João da Baliza, Uiramutã. Santa Catarina - Araranguá, Balneário Camburiú, Blumenau, Brusque, Caçador, Canoinhas, Capivari de Baixo, Chapecó, Concórdia, Criciúma, Curitibanos, Florianópolis, Fraiburgo, Guaramirim, Ibirama, Imbituba, Indaial, Itajaí, Itapiranga, Ituporanga, Jaraguá do Sul, Joaçaba, Joinville, Lages, Laguna, Luzerna, Navegantes, Mafra, Maravilha, Orleans, Rio do Sul, São Bento do Sul, São José, São Miguel do Oeste, Tubarão, Xanxerê, Xaxim. 

São Paulo - Adamantina, Agudos, Americana, Amparo, Andradina, Apiaí, Araçatuba, Araraquara, Araras, Arujá, Assis, Atibaia, Auriflama, Avaré, Barra Bonita, Barretos, Barueri, Batatais, Bauru, Bebedouro, Birigui, Boituva, Botucatu, Bragança Paulista, Caçapava, Caieiras, Campinas, Campo Limpo Paulista, Capão Bonito, Capivari, Caraguatatuba, Carapicuíba, Catanduva, Cotia, Cruzeiro, Cubatão, Diadema, Dracena, Espírito Santo do Pinhais, Embu, Fernandópolis, Ferraz de Vasconcelos, Franca, Francisco Morato, Franco da Rocha, Garça, Guararapes, Guaratinguetá, Guarujá, Guarulhos, Hortolândia, Ibitinga, Ibiúna, Iguape, Ilha Solteira, Indaiatuba, Ipaucu, Itanhaém, Itapecerica da Serra, Itapetininga, Itapeva, Itapevi, Itapira, Itápolis, Itaquaquecetuba, Itararé, Itatiba, Itu, Ituverava, Jaboticabal, Jacareí, Jales, Jandira, Jaú, Jundiaí, Leme, Lençóis Paulista, Limeira, Lins, Lorena, Lucélia, Mairiporã, Marília, Matão, Mauá, Mirandópolis, Mirante do Paranapanema, Mirassol, Mogi das Cruzes, Mogi-Guaçu, Mogi-Mirim, Monte Alto, Monte Aprazível, Nova Odessa, Olímpia, Orlândia, Osasco, Ourinhos, Paraguaçu Paulista, Paulínia, Pederneiras, Pereira Barreto, Pindamonhangaba, Piracicaba, Piraju, Pirassununga, Poá, Porto Ferreira, Praia Grande, Presidente Epitácio, Presidente Prudente, Presidente Venceslau, Rancharia, Registro, Ribeirão Pires, Ribeirão Preto, Rio Claro, Rosana, Salto, Santa Bárbara do Oeste, Santa Cruz do Rio Pardo, Santana de Parnaíba, Santo Anastácio, Santo André, Santos, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Carlos, São João da Boa Vista, São José do Rio Pardo, São José do Rio Preto, São José dos Campos, São Manuel, São Paulo, São Roque, São Sebastião, São Vicente, Sertãozinho, Socorro, Sorocaba, Sumaré, Suzano, Taboão da Serra, Taquaritinga, Tatuí, Taubaté, Tupã, Valinhos, Vargem Grande Paulista, Várzea Paulista, Vinhedo, Votorantim, Votuporanga. 

Sergipe - Aracaju, Estância, Gararu, Itabaiana, Lagarto, Nossa Senhora da Glória, Nossa Senhora do Socorro, Propriá. 

Tocantins - Araguaína, Araguatins, Arraias, Colinas do Tocantins, Dianópolis, Guaraí, Gurupi, Miracema do Tocantins, Palmas, Paraíso do Tocantins, Porto Nacional, Tocantinópolis.

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Port. MEC nº 438/98 à pág. 233 do vol.25;

Port. MEC nº 318/01 à pág. 234 do vol. 28;

Port. MEC nº 391/02 à pág. 206 do vol. 29.

________________________

PORTARIA INEP/MEC Nº 44, DE 10 DE MARÇO DE 2005

Regulamenta a realização do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - Encceja - para o ano de 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS “ANÍSIO TEIXEIRA” - INEP, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e na Portaria Ministerial nº 3.415, de 21 de outubro de 2004, que institui o Exame Nacional de Avaliação na modalidade de educação de jovens e adultos, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Introdução

Art. 1º. Fica regulamentada, na forma desta Portaria e de seus Anexos, a realização do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - Encceja - para o ano de 2005. 

§ 1º. A adesão ao Encceja/2005 é de caráter opcional e estará disponível às Secretarias da Educação (estaduais, Distrito Federal ou municipais) que poderão efetivá-la, formalmente, mediante assinatura de Termo de Compromisso de Cooperação Técnica e/ou Convênio com o INEP.

§ 2º. A adesão ao Encceja/2005 implica na aceitação das normas estabelecidas nesta Portaria. 

§ 3º. As Secretarias da Educação interessadas terão prazo até o dia 13 de maio para assinar Termo de Compromisso de Cooperação Técnica e/ou Convênio com o INEP (Anexo I).

Seção II

Dos objetivos

Art. 2º. O Encceja/2005, como instrumento de avaliação para aferição de competências e habilidades de jovens e adultos, residentes no Brasil e no exterior, em nível de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, tem por objetivos:

I - construir uma referência nacional de auto-avaliação para jovens e adultos por meio de avaliação de competências e habilidades, adquiridas no processo escolar ou nos processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais;

II - estruturar uma avaliação direcionada a jovens e adultos, que sirva às Secretarias da Educação para que procedam à aferição de conhecimentos e habilidades dos participantes, no nível de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, nos termos do artigo 38, §§ 1º e 2º da Lei 9.394/96 (LDB);

III - oferecer uma avaliação para fins de classificação na correção do fluxo escolar, nos termos do art. 24 inciso II alínea “c” da Lei 9394/96;

IV - construir, consolidar e divulgar um banco de dados com informações técnico-pedagógicas, metodológicas, operacionais, socioeconômicas e culturais que possa ser utilizado para a melhoria da qualidade na oferta da Educação de Jovens e Adultos e dos procedimentos relativos ao Exame.

V - construir um indicador qualitativo que possa ser incorporado à avaliação de políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos.

CAPÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS NACIONAIS PARA A REALIZAÇÃO DO ENCCEJA/2005

Art. 3º. O Encceja estrutura-se a partir de Matriz de Competências e Habilidades (Anexo II), especialmente construída para esse fim, e do material didático pedagógico elaborado para subsidiá-la. Essa Matriz considera, simultaneamente, as competências relativas às áreas do conhecimento/ componente curricular e às competências do sujeito que expressam as possibilidades cognitivas de jovens e adultos para a compreensão e realização de tarefas relacionadas a essas áreas.

Art. 4º. As provas do Encceja obedecem aos requisitos básicos estabelecidos pela legislação em vigor para cada um dos níveis de ensino, fundamental e médio, permitindo que seus resultados sejam utilizados conforme os objetivos expressos no artigo 2º desta Portaria.

Art. 5º. Para o nível fundamental serão estruturadas quatro provas: Prova I - Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Educação Artística e Educação Física; Prova II - Matemática; Prova III – História e Geografia; Prova IV - Ciências Naturais.

Art. 6º. Para o nível médio serão estruturadas quatro provas: Prova I - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Prova II – Matemática e suas Tecnologias; Prova III - Ciências Humanas e suas Tecnologias; e Prova IV - Ciências da Natureza e suas Tecnologias. 

Art. 7º O INEP se responsabilizará pela elaboração das provas, do Manual do Inscrito, contendo o questionário socioeconômico, e pelo modelo da Ficha de Inscrição os quais serão fornecidos, em meio magnético, às Secretarias da Educação, bem como todo material de orientação necessário.

Art. 8º. As Secretarias de Educação serão responsáveis pela aplicação do Exame, pela realização das inscrições e pela correção das provas.

Parágrafo Único. As Secretarias de Educação serão responsáveis, também, pela impressão das provas, do Manual do Inscrito e impressão das fichas de inscrição.

CAPITULO III

DA OPERACIONALIZAÇÃO

Art. 9º. Para garantir a referência nacional do Encceja e sua aplicação unificada, as Secretarias da Educação que optarem por  aderir ao Exame deverão cumprir as normas parametrizadoras de aplicação definidas pelo Inep para a execução dos procedimentos técnico-administrativos e operacionais necessários à realização do Exame, bem como a segurança e sigilo do mesmo.

Parágrafo Único. Essas normas parametrizadoras estarão definidas no Termo de Compromisso de Cooperação Técnica e/ou Convênio a ser estabelecido entre o Inep e cada Secretaria da Educação interessada.

(() Art. 10 O Encceja/2005 será realizado nos dias 24 e 25 de setembro de 2005, das 8h às 12h e das 14h às 18h, considerando, para todo o território nacional, o horário de Brasília, de acordo com o seguinte calendário de atividades:

I - no dia 24/09/2005 (sábado): 

a)para o nível de Ensino Fundamental, das 8h às 12h, prova de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Educação Artística e Educação Física; das 14h às 18h, prova de História e Geografia. 

b)para o nível de Ensino Médio, das 8h às 12h, prova de  Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; das 14h às 18 h, prova de Ciências Humanas e suas Tecnologias. 

II - no dia 25/09/2005 (domingo): 

a)para o nível de Ensino Fundamental, das 8h às 12h, prova de Matemática; das 14h às 18h, prova de Ciências Naturais. 

b)para o nível de Ensino Médio, das 8h às 12h, prova de Matemática e suas Tecnologias; das 14h às 18h, prova de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. 

CAPÍTULO IV

DOS RESULTADOS E SEUS USOS

Art. 11. O desempenho do participante será quantificado em cada prova numa escala de 0 (zero) a 100 (cem), por meio da soma de pontos das questões acertadas. 

Parágrafo 1º. As provas de Língua Portuguesa e de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias constam de questões de múltipla escolha valendo 50 (cinqüenta) pontos e produção de um texto valendo 50 (cinqüenta) pontos, perfazendo um total de 100 pontos. 

Parágrafo 2º. As demais provas constam de questões de múltipla escolha valendo 100 (cem) pontos. 

Parágrafo 3º. Para interpretação do desempenho serão considerados 03 (três) níveis definidos pelos intervalos de 0 a 40, inclusive: insuficiente a regular; 40 a 70, inclusive: regular a bom; e 70 a 100: bom a excelente.

Art. 12. A produção de texto (redação) será avaliada por equipe constituída de professores de Língua Portuguesa, todos com experiência em prática docente e em correção de redações ou textos de Língua Portuguesa.

Art. 13. Caberá às Secretarias da Educação que aderirem ao Encceja/2005 regulamentarem a divulgação e o uso dos seus resultados e, quando for o caso, a emissão dos documentos necessários para a certificação equivalente ao ensino fundamental e ao ensino médio.

Art. 14. As Secretarias da Educação que aderirem ao Encceja/ 2005 deverão enviar para o INEP os dados referentes ao Exame, após a sua aplicação, para estruturação de Banco de Dados com informações metodológicas, técnico-pedagógicas, operacionais, socioeconômicas e culturais dos jovens e adultos participantes com a finalidade de construir um indicador qualitativo que possa contribuir na melhoria da qualidade na oferta da Educação de Jovens e Adultos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Eventuais dúvidas, na interpretação desta Portaria, serão esclarecidas pela Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências - DACC do INEP. 

Art. 16. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ELIEZER PACHECO

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal á pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.448/97 à pág. 25 do vol. 24;

Portaria MEC nº 3.415/04 à pág. 171 do vol. 31.

ANEXO I

Termo de Compromisso de Cooperação Técnica que entre si celebram o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP e o................, por intermédio da sua Secretaria da Educação, para os fins que especifica

O INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, autarquia federal, constituída nos termos da Lei nº 9.448, de 15 de março de 1997, inscrito no CNPJ sob o nº 01.678.363/0001-43, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco 'L', Anexos I e II do Edifício Sede do MEC, 4.º andar, em Brasília, Distrito Federal, neste ato representado por seu Presidente, Professor Eliezer Moreira Pacheco, nomeado pela Portaria/Casa Civil nº 140, publicada no Diário Oficial da União do dia 10 de fevereiro de 2004, portador da Carteira de Identidade nº 9020406287 - SJS/RS, CPF nº 075.109.770-53, residente e domiciliado em Brasília - DF, e o ........ pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da sua SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, com sede na............., na cidade de ........, no Estado ......., inscrita no CNPJ sob o n.º ............, devidamente autorizada pelo(a) Governador(a) do Estado mediante o protocolado sob n.º ......., neste ato representado pelo Secretário da Educação, ................, brasileiro(a), portador(a) do CPF n.º ............ , resolvem celebrar o presente Termo de Compromisso de Cooperação Técnica, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Compromisso de Cooperação Técnica o estabelecimento de princípios básicos de cooperação técnica que venham a ser desenvolvidos pelas partes, na área de avaliação, para a aplicação do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - Encceja /2005. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES 

Para a consecução do objeto estabelecido neste Termo de Compromisso de Cooperação Técnica, constituem atribuições:

I - DO INEP, por intermédio da DACC:

a) elaborar os instrumentos de avaliação, supervisionar a metodologia de aplicação e correção desses instrumentos de avaliação do Encceja;

b) acompanhar e orientar as atividades de elaboração do “Plano de Trabalho para Aplicação do Encceja” a ser feito pela Secretaria da Educação e aprovar a operacionalização do mesmo;

c) elaborar e disponibilizar por, meio magnético, para a Secretaria da Educação os seguintes modelos de documentos: 

Ficha de inscrição com informações mínimas necessárias para consolidação do Cadastro Nacional de Inscritos.

1- Manual do Inscrito contendo o questionário socioeconômico e folha de resposta. 

2- Provas e folhas de respostas.

d) acompanhar o processo de correção das provas e das redações.

e) analisar e interpretar pedagogicamente os resultados do Encceja.

f) analisar e interpretar os resultados do questionário socioeconômico.

II - DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO:

a) elaborar o “Plano de Trabalho para Aplicação do Encceja” e executar a operacionalização do mesmo sob a supervisão do INEP;

b) submeter à apreciação do Inep os Termos de Contratação de Instituições para aplicação e correção do Encceja;

c) reproduzir o seguinte material para aplicação do Exame: 

1- Ficha de inscrição

2- Manual do Inscrito - questionário socioeconômico e folha de resposta.

3- Provas e Folhas de respostas.

d) definir local e proceder às inscrições dos participantes ao Encceja;

e) implementar metodologia e procedimentos que mantenham o sigilo e a segurança para execução do Encceja;

f) aplicar o questionário socioeconômico; 

g) indicar professores da rede, das diferentes áreas do conhecimento, para participarem da correção das provas;

h) montar banca de correção das provas e redações de acordo com as orientações do Inep; 

i) processar a correção das provas e redações;

j) enviar todos os dados referentes ao Encceja, após sua aplicação, para estruturação do banco de dados com informações técnico-pedagógicas, operacionais, metodológicas, sócio-econômicas e culturais dos jovens e adultos participantes do Exame; 

k) emitir os Boletins Individuais de Resultados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EQUIPE DE CORRETORES

A equipe de corretores das redações produzidas pelos participantes deverá ser formada por professores recrutados nos quadros da Secretaria da Educação e no cadastro do INEP, todos com experiência em prática docente e em correção de redações ou textos de Língua Portuguesa.

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO

O presente Termo de Compromisso será acompanhado do respectivo “Plano de Trabalho para Aplicação do Encceja”, a ser elaborado pela Secretaria da Educação, que deverá seguir as disposições do art. 116 da Lei n.º 8.666, de 1993, em sua vigente redação.

Este Plano de Trabalho deverá ser aprovado pelo respectivo Conselho de Educação, através de um Parecer.

Após a publicação do Parecer, a Secretaria da Educação deverá elaborar e publicar o Edital do Exame. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS

A execução do presente Termo de Compromisso de Cooperação Técnica não dependerá da liberação de recursos do Tesouro entre as partes.

CLÁUSULA SEXTA - DO SIGILO DAS PROVAS

Os partícipes obrigam-se a observar e guardar, em toda a sua extensão, no que for devido, o sigilo de que se revestem as provas e as informações prestadas pelo INEP sobre o Encceja. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

A vigência do presente Termo de Compromisso de Cooperação Técnica iniciar-se-á na data de publicação de seu extrato no Diário Oficial da União e encerrar-se-á em 31 de dezembro de 2005, podendo ser alterado ou prorrogado mediante acordo prévio entre os partícipes, constituindo-se as alterações ajustadas em objeto de Termos Aditivos, que daquele serão parte integrante para todos os efeitos e direitos.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA OU RESCISÃO

O presente Termo de Compromisso de Cooperação Técnica poderá ser denunciado a qualquer tempo, unilateralmente, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou rescindido por acordo entre os partícipes, ou, ainda, por descumprimento das cláusulas e condições estabelecidas ou por superveniência de legislação que o torne inexeqüível, respondendo os mesmos pelas obrigações até então assumidas.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida do presente Termo de Compromisso de Cooperação Técnica será efetivada por extrato em Diário Oficial da União, às expensas do INEP, no prazo previsto em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Os partícipes elegem o foro da Justiça Federal, da Seção Judiciária de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios que porventura possam surgir da execução do presente Termo de Compromisso de Cooperação Técnica, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS REPRESENTANTES

Para acompanhamento e execução do presente Termo de Compromisso de Cooperação Técnica, os partícipes indicam a Diretora de Avaliação para Certificação de Competências do INEP, Professor Ataíde Alves; e...(cargo e órgão)...., ....(nome)..., como responsáveis, em suas respectivas esferas, pela realização de trabalhos dessa natureza.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes, inicialmente nomeados, firmam o presente Termo de Compromisso de Cooperação Técnica, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília, ..... de .......... de 2005

ELIEZER MOREIRA PACHECO - PRESIDENTE DO INEP

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

Testemunhas:

Nome: ................ ................... 
Nome: ................ ...................

CPF: ....................................... 
CPF: .......................................

Ass.:........................................ 
Ass.:........................................

ANEXO II

MATRIZ DE COMPETÊNCIAS E HABILIDADES DO ENSINO MÉDIO

1 - Matriz de Competências e Habilidades de Ciências da Natureza e Suas Tecnologias - Ensino Médio 

EIXOS COGNITIVOS

I- Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica.

II- Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas.

III- Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.

IV- Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente.

V- Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

COMPETÊNCIAS GERAIS

M1 - Compreender as ciências como construções humanas, relacionando o desenvolvimento científico ao longo da história com a transformação da sociedade. 

M2 - Compreender o papel das ciências naturais e das tecnologias a elas associadas, nos processos de produção e no desenvolvimento econômico e social contemporâneo. 

M3 - Identificar a presença e aplicar as tecnologias associadas às ciências naturais em diferentes contextos relevantes para sua vida pessoal.

M4 - Associar alterações ambientais a processos produtivos e sociais, e instrumentos ou ações científico-tecnológicos à degradação e preservação do ambiente.

M5 - Compreender organismo humano e saúde, relacionando conhecimento científico, cultura, ambiente e hábitos ou outras características individuais.

M6 - Entender métodos e procedimentos próprios das ciências naturais e aplicá-los a diferentes contextos.

M7 - Apropriar-se de conhecimentos da física para compreender o mundo natural e para interpretar, avaliar e planejar intervenções científico-tecnológicas no mundo contemporâneo. 

M8 - Apropriar-se de conhecimentos da química para compreender o mundo natural e para interpretar, avaliar e planejar intervenções científico-tecnológicas no mundo contemporâneo. 

M9 - Apropriar-se de conhecimentos da biologia para compreender o mundo natural e para interpretar, avaliar e planejar intervenções científico-tecnológicas no mundo contemporâneo. 

HABILIDADES

	
	I
	II
	III
	IV
	V

	M1
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5

	M2
	H6
	H7
	H8
	H9
	H10

	M3
	H 11
	H12
	H13
	H14
	H15

	M4
	H16
	H17
	H18
	H19
	H20

	M5
	H21
	H22
	H23
	H24
	H25

	M6
	H26
	H27
	H28
	H29
	H30

	M7
	H31
	H32
	H33
	H34
	H35

	M8
	H36
	H37
	H38
	H39
	H40

	M9
	H41
	H42
	H43
	H44
	H45


H1 - Identificar transformações de idéias e termos científico-tecnológicos ao longo de diferentes épocas e entre diferentes culturas.

H2 - Utilizar modelo explicativo de determinada ciência natural para compreender determinados fenômenos.

H3 - Associar a solução de problemas de comunicação, transporte, saúde, ou outro, com o correspondente desenvolvimento científico e tecnológico.

H4 - Confrontar diferentes interpretações de senso comum e científicas sobre práticas sociais, como formas de produção, e hábitos pessoais, como higiene e alimentação. 

H5 - Avaliar propostas ou políticas públicas em que conhecimentos científicos ou tecnológicos estejam a serviço da melhoria das condições de vida e da superação de desigualdades sociais. 

H6 - Identificar diferentes ondas e radiações, relacionado-as aos seus usos cotidianos, hospitalares ou industriais. 

H7 - Relacionar as características do som a sua produção e recepção, e as características da luz aos processos de formação de imagens.

H8 - Analisar variáveis como pressão, densidade e vazão de fluidos para enfrentar situações que envolvam problemas relacionados à água, ou ao ar, em processos naturais e tecnológicos. 

H9 - Comparar exemplos de utilização de tecnologia em diferentes situações culturais, avaliando o papel da tecnologia no processo social e explicando transformações de matéria, energia e vida.

H10 - Analisar propostas de intervenção nos ambientes considerando as dinâmicas das populações, associando garantia de estabilidade dos ambientes e da qualidade de vida humana a medidas de conservação, recuperação e utilização auto-sustentável da biodiversidade. 

H11 - Utilizar terminologia científica adequada para descrever situações cotidianas apresentadas de diferentes formas.

H12 - Interpretar e dimensionar circuitos elétricos domésticos ou em outros ambientes, considerando informações dadas sobre corrente, tensão, resistência e potência. 

H13 - Relacionar informações para compreender manuais de instalação e utilização de aparelhos ou sistemas tecnológicos de uso comum.

H14 - Comparar diferentes instrumentos e processos tecnológicos para identificar e analisar seu impacto no trabalho e no consumo e sua relação com a qualidade de vida. 

H15 - Selecionar procedimentos, testes de controle ou outros parâmetros de qualidade de produtos, conforme determinados argumentos ou explicações, tendo em vista a defesa do consumidor. 

H16 - Identificar e descrever processos de obtenção, utilização e reciclagem de recursos naturais e matérias-primas. 

H17 - Compreender a importância da água para a vida em diferentes ambientes em termos de suas propriedades químicas, físicas e biológicas, identificando fatos que causam perturbações em seu ciclo.

H18 - Analisar perturbações ambientais, identificando fontes, transporte e destinos dos poluentes e prevendo efeitos nos sistemas naturais, produtivos e sociais.

H19 - Analisar aspectos éticos, vantagens e desvantagens da biotecnologia (transgênicos, clones, melhoramento genético, cultura de células), considerando as estruturas e processos biológicos neles envolvidos.

H20 - Relacionar atividades sociais e econômicas - comércio, industrialização, urbanização, mineração e agropecuária - com as principais alterações nos ambientes brasileiros, considerando os interesses contraditórios envolvidos. 

H21 - Interpretar e relacionar indicadores de saúde e desenvolvimento humano, como mortalidade, natalidade, longevidade, nutrição, saneamento, renda e escolaridade, apresentados em gráficos, tabelas e/ou textos.

H22 - Reconhecer os mecanismos da transmissão da vida e prever a manifestação de características dos seres vivos, em especial, do ser humano.

H23 - Associar os processos vitais do organismo humano (defesa, manutenção do equilíbrio interno, relações com o ambiente, sexualidade, etc.) a fatores de ordem ambiental, social ou cultural dos indivíduos, seus hábitos ou outras características pessoais. 

H24 - Avaliar a veracidade e posicionar-se criticamente diante de informações sobre saúde individual e coletiva relacionados a condições de trabalho e normas de segurança. 

H25 - Analisar propostas de intervenção social considerando fatores biológicos, sociais e econômicos que afetam a qualidade de vida dos indivíduos, das famílias e das comunidades. 

H26 - Relacionar informações apresentadas em diferentes formas de linguagem e representação usadas nas Ciências, como texto discursivo, gráficos, tabelas, relações matemáticas ou linguagem simbólica. 

H27 - Analisar e prever fenômenos ou resultados de experimentos científicos organizando e sistematizando informações dadas.

H28 - Selecionar, em contextos de risco à saúde individual e coletiva, normas de segurança, procedimentos e condições ambientais a partir de critérios científicos. 

H29 - Avaliar a adequação a determinadas finalidades de sistemas ou produtos como águas, medicamentos e alimentos a partir de suas características físicas, químicas ou biológicas. 

H30 - Selecionar métodos ou procedimentos próprios das Ciências Naturais que contribuam para diagnosticar ou solucionar problemas de ordem social, econômica ou ambiental. 

H31 - Descrever e comparar características físicas e parâmetros de movimentos de veículos, corpos celestes e outros objetos em diferentes linguagens e formas de representação. 

H32 - Reconhecer grandezas significativas, etapas e propriedades térmicas dos materiais relevantes para analisar e compreender os processos de trocas de calor presentes nos sistemas naturais e tecnológicos.

H33 - Utilizar leis físicas para prever e interpretar movimentos e analisar procedimentos para alterá-los ou avaliá-los, em situações de interação física entre veículos, corpos celestes e outros objetos.

H34 - Comparar e avaliar sistemas naturais e tecnológicos em termos da potência útil, dissipação de calor e rendimento, identificando as transformações de energia e caracterizando os processos pelos quais elas ocorrem. 

H35 - Analisar diversas possibilidades de geração de energia para uso social, identificando e comparando as diferentes opções em termos de seus impactos ambiental, social e econômico. 

H36 - Reconhecer e utilizar códigos e nomenclatura da química para caracterizar materiais, substâncias e transformações químicas e para identificar suas propriedades. 

H37 - Caracterizar materiais, substâncias e transformações químicas, identificando propriedades, etapas, rendimentos e taxas de sua obtenção e produção; implicações sociais, econômicas e ambientais. 

H38 - Identificar implicações sociais, ambientais e/ou econômicas na produção ou no consumo de eletricidade, dos combustíveis ou recursos minerais, em situações que envolvam transformações químicas e de energia (a partir de petróleo, carvão, biomassa, gás natural, e dispositivos como pilhas e outros tipos de baterias). 

H39 - Relacionar a importância social e econômica da eletricidade, dos combustíveis ou recursos minerais, identificando e caracterizando   transformações químicas e de energia envolvendo fontes naturais (como petróleo, carvão, biomassa, gás natural, e dispositivos como pilhas e outros tipos de baterias), identificando riscos e possíveis danos decorrentes de sua produção e uso. 

H40 - Analisar propostas de intervenção ambiental aplicando conhecimento químico, observando riscos e benefícios.

H41 - Identificar e descrever diferentes representações de fenômenos biológicos a partir de textos e imagens.

H42 - Associar características gerais e adaptações dos grandes grupos de animais e plantas com o seu modo de vida e seus limites de distribuição nos diferentes ambientes, em especial nos ambientes brasileiros.

H43 - Prever ou interpretar resultados que se apliquem à indústria alimentícia, agricultura, saúde individual /coletiva, produção de medicamentos, decomposição de matéria orgânica, ciclo do nitrogênio e produção de oxigênio, a partir da descrição de experimentos ou técnicas envolvendo a utilização de vírus, bactérias, protozoários, algas ou fungos.

H44 - Comparar argumentos em debate, ao longo do tempo, sobre a evolução dos seres vivos. 

H45 - Avaliar propostas de alcance individual ou coletivo, identificando aquelas que visam à preservação e à implementação da saúde individual, coletiva ou do ambiente. 

2 - Matriz de Competências e Habilidades de Ciências Humanas e suas Tecnologias

Ensino Médio

EIXOS COGNITIVOS

I-Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica. 

II-Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas.

III-Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.

IV-Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente.

V-Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

COMPETÊNCIAS GERAIS

M1 - Compreender os elementos culturais que constituem as identidades.

M2 - Compreender a gênese e a transformação das diferentes organizações territoriais e os múltiplos fatores que neles intervêm, como produto das relações de poder. 

M3 - Compreender o desenvolvimento da sociedade como processo de ocupação de espaços físicos e as relações da vida humana com a paisagem.

M4 - Compreender a produção e o papel histórico das instituições sociais, políticas e econômicas, associando-as às práticas dos diferentes grupos e atores sociais.

M5 - Compreender e valorizar os fundamentos da cidadania e da democracia, favorecendo uma atuação consciente do indivíduo na sociedade.

M6 - Perceber-se integrante e agente transformador do espaço geográfico, identificando seus elementos e interações.

M7 - Entender o impacto das técnicas e tecnologias associadas aos processos de produção, o desenvolvimento do conhecimento e a vida social.

M8 - Entender a importância das tecnologias contemporâneas de comunicação e informação e seu impacto na organização do trabalho e da vida pessoal e social. 

M9 - Confrontar proposições a partir de situações históricas diferenciadas no tempo e no espaço e indagar sobre processos de transformações políticas, econômicas e sociais. 

HABILIDADES

	
	I
	II
	III
	IV
	V

	M1
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5

	M2
	H6
	H7
	H8
	H9
	H10

	M3
	H 11
	H12
	H13
	H14
	H15

	M4
	H16
	H17
	H18
	H19
	H20

	M5
	H21
	H22
	H23
	H24
	H25

	M6
	H26
	H27
	H28
	H29
	H30

	M7
	H31
	H32
	H33
	H34
	H35

	M8
	H36
	H37
	H38
	H39
	H40

	M9
	H41
	H42
	H43
	H44
	H45


H1 - Interpretar historicamente fontes documentais de naturezas diversas.

H2 - Analisar a produção da memória e do espaço geográfico pelas sociedades humanas.

H3 - Associar as manifestações culturais do presente aos seus processos históricos.

H4 - Comparar pontos de vista expressos em diferentes fontes sobre um determinado aspecto da cultura. 

H5 - Valorizar a diversidade do patrimônio cultural e artístico, identificando suas manifestações e representações em diferentes sociedades.

H6 - Interpretar diferentes representações do espaço geográfico e dos diferentes aspectos da sociedade.

H7 - Identificar os significados históricos das relações de poder entre as nações.

H8 - Analisar os processos de transformação histórica e seus determinantes principais.

H9 - Comparar o significado histórico da constituição dos diferentes espaços.

H10 - Reconhecer a dinâmica da organização dos movimentos sociais e a importância da participação da coletividade na transformação da realidade histórico-geográfica.

H11 - Identificar diferentes representações cartográficas de um mesmo espaço geográfico.

H12 - Analisar o papel dos recursos naturais na produção do espaço geográfico, relacionando transformações naturais e intervenção humana.

H13 - Correlacionar a dinâmica dos fluxos populacionais e a organização do espaço geográfico.

H14 - Correlacionar textos analíticos e interpretativos sobre diferentes processos histórico-geográficos.

H15 - Confrontar formas de interações culturais, sociais, econômicas, ambientais, em diferentes circunstâncias históricas. 

H16 - Identificar registros em diferentes práticas dos diferentes grupos sociais no tempo e no espaço.

H17 - Analisar o papel do direito (civil e internacional) na estruturação e organização das sociedades.

H18 - Analisar a ação das instituições no enfrentamento de problemas de ordem econômico- social.

H19 - Comparar diferentes pontos de vista sobre situações ou fatos de natureza histórico-geográfica, identificando os pressupostos de cada interpretação e analisando a validade dos argumentos utilizados. 

H20 - Reconhecer alternativas de intervenção em conflitos sociais e crises institucionais que respeitem os valores humanos e a diversidade sociocultural.

H21 - Identificar o papel dos diferentes meios de comunicação na construção da cidadania e da democracia.

H22 - Analisar as conquistas sociais e as transformações ocorridas nas legislações em diferentes períodos históricos. 

H23 - Analisar o papel dos valores éticos e morais na estruturação política das sociedades.

H24 - Relacionar criticamente formas de preservação da memória social.

H25 - Identificar referenciais que possibilitem erradicar formas de exclusão social.

H26 - Identificar em diferentes fontes os elementos que compõem o espaço geográfico.

H27 - Relacionar sociedade e natureza, reconhecendo suas interações na organização do espaço, em diferentes contextos histórico- geográficos.

H28 - Relacionar as implicações socioambientais do uso das tecnologias em diferentes contextos histórico-geográficos.

H29 - Discutir ações sobre as relações da sociedade com o ambiente.

H30 - Propor formas de atuação para conservação do meio ambiente e desenvolvimento sustentável.

H31 - Identificar e interpretar registros sobre as formas de trabalho em diferentes contextos histórico-geográficos, relacionando-os à produção humana. 

H32 - Analisar as formas de circulação da informação, da riqueza e dos produtos em diferentes momentos da história. 

H33 - Comparar diferentes processos de produção e suas implicações sociais e espaciais.

H34 - Identificar vantagens e desvantagens do conhecimento técnico e tecnológico produzido pelas diversas sociedades em diferentes circunstâncias históricas.

H35 - Reconhecer as diferenças e as transformações que determinaram as várias formas de uso e apropriação dos espaços agrário e urbano.

H36 - Identificar e interpretar formas de registro das novas tecnologias na organização do trabalho e da vida social e pessoal.

H37 - Interpretar fatores que permitam explicar o impacto das novas tecnologias no processo de desterritorialização da produção industrial e agrícola.

H38 - Analisar a mundialização da economia e os processos de interdependência acentuados pelo desenvolvimento de novas tecnologias. 

H39 - Comparar as novas tecnologias e as modificações nas relações da vida social e no mundo do trabalho.

H40 - Relacionar alternativas para enfrentar situações decorrentes da introdução de novas tecnologias no setor produtivo e na vida cotidiana, respeitando os valores humanos e a diversidade sociocultural.

H41 - Identificar os instrumentos para ordenar os eventos históricos, relacionando-os a fatores geográficos, sociais, econômicos, políticos e culturais.

h42 - Analisar as interferências ocorridas em diferentes grupos sociais, considerando as permanências ou transformações ocorridas.

H43 - Interpretar realidades histórico-geográficas, a partir de conhecimentos sobre economia, as práticas sociais e culturais.

H44 - Confrontar as diferentes escalas espaço/temporais a partir de realidades históricas e geográficas.

H45 - Posicionar-se criticamente sobre os processos de transformações políticas, econômicas, culturais e sociais.

3 - Matriz de Competências e Habilidades de Linguagens e Códigos e suas Tecnologias

Ensino Médio

EIXOS COGNITIVOS

I- Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica.

II- Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas.

III- Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema. 

IV- Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente. 

V- Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

COMPETÊNCIAS GERAIS

M1 - Aplicar as tecnologias da comunicação e da informação na escola, no trabalho e em outros contextos relevantes para sua vida.

M2 - Conhecer e usar língua(s) estrangeira(s) moderna(s) como instrumento de acesso a informações e a outras culturas e grupos sociais.

M3 - Compreender e usar a linguagem corporal como relevante para a própria vida, integradora social e formadora da identidade.

M4 - Compreender a Arte como saber cultural e estético gerador de significação e integrador da organização do mundo e da própria identidade.

M5 - Analisar, interpretar e aplicar os recursos expressivos das linguagens, relacionando textos com seus contextos, mediante a natureza, função, organização, estrutura das manifestações, de acordo com as condições de produção e recepção. 

M6 - Compreender e usar os sistemas simbólicos das diferentes linguagens como meios de organização cognitiva da realidade pela constituição de significados, expressão, comunicação e informação.

M7 - Confrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes linguagens e suas manifestações específicas. 

M8 - Compreender e usar a língua portuguesa como língua materna, geradora de significação e integradora da organização do mundo e da própria identidade.

M9 - Entender os princípios/ a natureza/ a função/e o impacto das tecnologias da comunicação e da informação, na sua vida pessoal e social, no desenvolvimento do conhecimento, associando-os aos conhecimentos científicos, às linguagens que lhes dão suporte, às demais tecnologias, aos processos de produção e aos problemas que se propõem solucionar.

HABILIDADES

	
	I
	II
	III
	IV
	V

	M1
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5

	M2
	H6
	H7
	H8
	H9
	H10

	M3
	H 11
	H12
	H13
	H14
	H15

	M4
	H16
	H17
	H18
	H19
	H20

	M5
	H21
	H22
	H23
	H24
	H25

	M6
	H26
	H27
	H28
	H29
	H30

	M7
	H31
	H32
	H33
	H34
	H35

	M8
	H36
	H37
	H38
	H39
	H40

	M9
	H41
	H42
	H43
	H44
	H45


H1 - Reconhecer as linguagens como elementos integradores dos sistemas de comunicação.

H2 - Identificar os diferentes recursos das linguagens, utilizados em diferentes sistemas de comunicação e informação. 

H3 - Recorrer aos conhecimentos sobre as linguagens dos sistemas de comunicação e informação para explicar problemas sociais e do mundo do trabalho.

H4 - Relacionar informações sobre os sistemas de comunicação e informação, considerando sua função social.

H5 - Posicionar-se criticamente sobre os usos sociais que se fazem das linguagens e dos sistemas de comunicação e informação. 

H6 - Reconhecer temas de textos em LEM e inferir sentidos de vocábulos e expressões neles presentes.

H7 - Identificar as marcas em um texto em LEM que caracterizam sua função e seu uso social, bem como seus autores/interlocutores e suas intenções.

H8 - Utilizar os conhecimentos básicos da LEM e de seus mecanismos como meio de ampliar as possibilidades de acesso a informações, tecnologias e culturas.

H9 - Identificar e relacionar informações em um texto em LEM para justificar a posição de seus autores e interlocutores. 

H10 - Reconhecer criticamente a importância da produção cultural em LEM como representação da diversidade cultural.

H11 - Identificar aspectos positivos da utilização de uma determinada cultura de movimento.

H12 - Reconhecer as manifestações corporais de movimento como originárias de necessidades cotidianas de um grupo social.

H13 - Analisar criticamente hábitos corporais do cotidiano e da vida profissional e mobilizar conhecimentos para, se necessário, transformá-los, em função das necessidades cinestésicas. 

H14 - Relacionar informações veiculadas no cotidiano aos conhecimentos relativos à linguagem corporal, atribuindo-lhes um novo significado.

H15 - Reconhecer criticamente a linguagem corporal como meio de integração social, considerando os limites de desempenho e as alternativas de adaptação para diferentes indivíduos.

H16 - Identificar, em manifestações culturais individuais e/ou coletivas, elementos estéticos, históricos e sociais.

H17 - Reconhecer diferentes funções da Arte, do trabalho e da produção dos artistas em seus meios culturais. 

H18 - Utilizar os conhecimentos sobre a relação arte e realidade, para analisar formas de organização de mundo e de identidades.

H19 - Analisar criticamente as diversas produções artísticas como meio de explicar diferentes culturas, padrões de beleza e preconceitos artísticos.

H20 - Reconhecer o valor da diversidade artística e das interrelações de elementos que se apresentam nas manifestações de vários grupos sociais e étnicos.

H21 - Identificar categorias pertinentes para a análise e interpretação do texto literário e reconhecer os procedimentos de sua construção.

H22 - Distinguir as marcas próprias do texto literário e estabelecer relações entre o texto literário e o momento de sua produção, situando aspectos do contexto histórico, social e político. 

H23 - Relacionar informações sobre concepções artísticas e procedimentos de construção do texto literário com os contextos de produção, para atribuir significados de leituras críticas em diferentes situações.

H24 - Analisar as intenções dos autores na escolha dos temas, das estruturas, dos estilos, gêneros discursivos e recursos expressivos como procedimentos argumentativos.

H25 - Reconhecer a presença de valores sociais e humanos atualizáveis e permanentes no patrimônio literário nacional.

H26 - Reconhecer, em textos de diferentes gêneros, temas, macroestruturas, tipos, suportes textuais, formas e recursos expressivos.

H27 - Identificar os elementos que concorrem para a progressão temática e para a organização e estruturação de textos de diferentes gêneros e tipos.

H28 - Analisar a função predominante (informativa, persuasiva etc.) dos textos, em situações específicas de interlocução, e as funções secundárias, por meio da identificação de suas marcas textuais. 

H29 - Relacionar textos ao seu contexto de produção/recepção histórico, social, político, cultural, estético.

H30 - Reconhecer a importância do patrimônio lingüístico para a preservação da memória e da identidade nacional.

H31 - Reconhecer, em textos de diferentes gêneros, recursos verbais e não-verbais utilizados com a finalidade de criar e mudar comportamentos e hábitos.

H32 - Relacionar, em diferentes textos, opiniões, temas, assuntos, recursos lingüísticos etc, identificando o diálogo entre as idéias e o embate dos interesses existentes na sociedade.

H33 - Inferir em um texto quais são os objetivos de seu produtor e quem é seu público-alvo,pela identificação e análise dos procedimentos argumentativos utilizados.

H34 - Reconhecer no texto estratégias argumentativas empregadas para o convencimento do público, tais como a intimidação, sedução, comoção, chantagem, entre outras.

H35 - Reconhecer que uma intervenção social consistente exige uma análise crítica das diferentes posições expressas pelos diversos agentes sociais sobre um mesmo fato.

H36 - Identificar, em textos de diferentes gêneros, as variedades lingüísticas sociais, regionais e de registro, e reconhecer as categorias explicativas básicas da área, demonstrando domínio do léxico da língua.

H37 - Reconhecer, em textos de diferentes gêneros, as marcas lingüísticas que singularizam as diferentes variedades e identificar os efeitos de sentido resultantes do uso de determinados recursos expressivos.

H38 - Identificar pressupostos, subentendidos e implícitos presentes em um texto ou associados ao uso de uma variedade lingüística em um contexto específico. 

H39 - Analisar, em um texto, os mecanismos lingüísticos utilizados na construção da argumentação.

H40 - Identificar a relação entre preconceitos sociais e usos da língua, construindo, a partir da análise lingüística, uma visão crítica sobre a variação social e regional. 

H41 - Reconhecer a função e o impacto social das diferentes tecnologias de comunicação e informação.

H42 - Identificar, pela análise de suas linguagens, as tecnologias de comunicação e informação.

H43 - Associar as tecnologias de comunicação e de informação aos conhecimentos científicos, aos processos de produção e aos problemas sociais.

H44 - Relacionar as tecnologias de comunicação e informação ao desenvolvimento das sociedades e ao conhecimento que elas produzem.

H45 - Reconhecer o poder das tecnologias de comunicação como formas de aproximação entre pessoas/povos, organização e diferenciação social.

4 - Matriz de Competências e Habilidades de Matemática e suas  Tecnologias Ensino Médio

EIXOS COGNITIVOS

I- Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica.

II- Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas.

III- Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.

IV- Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente. 

V- Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

COMPETÊNCIAS GERAIS

M1 - Compreender a Matemática como construção humana, relacionando o seu desenvolvimento com a transformação da sociedade. 

M2 - Ampliar formas de raciocínio e processos mentais por meio de indução, dedução, analogia e estimativa, utilizando conceitos e procedimentos matemáticos.

M3 - Construir significados e ampliar os já existentes para os números naturais, inteiros, racionais e reais. 

M4 - Utilizar o conhecimento geométrico para realizar a leitura e a representação da realidade, e agir sobre ela. 

M5 - Construir e ampliar noções de grandezas e medidas para a compreensão da realidade e a solução de problemas do cotidiano. 

M6 - Construir e ampliar noções de variação de grandeza para a compreensão da realidade e a solução de problemas do cotidiano. 

M7 - Aplicar expressões analíticas para modelar e resolver problemas, envolvendo variáveis socioeconômicas ou técnico-científicas.

M8 - Interpretar informações de natureza científica e social obtidas da leitura de gráficos e tabelas, realizando previsão de tendência, extrapolação, interpolação e interpretação. 

M9 - Compreender o caráter aleatório e não determinístico dos fenômenos naturais e sociais, e utilizar instrumentos adequados para medidas e cálculos de probabilidade, para interpretar informações de variáveis apresentadas em uma distribuição estatística.

HABILIDADES

	
	I
	II
	III
	IV
	V

	M1
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5

	M2
	H6
	H7
	H8
	H9
	H10

	M3
	H 11
	H12
	H13
	H14
	H15

	M4
	H16
	H17
	H18
	H19
	H20

	M5
	H21
	H22
	H23
	H24
	H25

	M6
	H26
	H27
	H28
	H29
	H30

	M7
	H31
	H32
	H33
	H34
	H35

	M8
	H36
	H37
	H38
	H39
	H40

	M9
	H41
	H42
	H43
	H44
	H45


H1 - Identificar e interpretar, a partir da leitura de textos apropriados, diferentes registros do conhecimento matemático ao longo do tempo.

H2 - Reconhecer a contribuição da Matemática na compreensão e análise de fenômenos naturais, e da produção tecnológica, ao longo da história.

H3 - Identificar o recurso matemático utilizado pelo homem, ao longo da história, para enfrentar e resolver problemas. 

H4 - Identificar a Matemática como importante recurso para a construção de argumentação.

H5 - Reconhecer, pela leitura de textos apropriados, a importância da Matemática na elaboração de proposta de intervenção solidária na realidade.

H6 - Identificar e interpretar conceitos e procedimentos matemáticos expressos em diferentes formas.

H7 - Utilizar conceitos e procedimentos matemáticos para explicar fenômenos ou fatos do cotidiano.

H8 - Utilizar conceitos e procedimentos matemáticos para construir formas de raciocínio que permitam aplicar estratégias para resolução de problemas. 

H9 - Identificar e utilizar conceitos e procedimentos matemáticos na construção de argumentação consistente. 

H10 - Reconhecer a adequação da proposta de ação solidária, utilizando conceitos e procedimentos matemáticos.

H11 - Identificar, interpretar e representar os números naturais, inteiros, racionais e reais.

H12 - Construir e aplicar conceitos de números naturais, inteiros, racionais e reais, para explicar fenômenos de qualquer natureza. 

H13 - Interpretar informações e operar com números naturais, inteiros, racionais e reais, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.

H14 - Utilizar os números naturais, inteiros, racionais e reais, na construção de argumentos sobre afirmações quantitativas de qualquer natureza.

H15 - Recorrer à compreensão numérica para avaliar propostas de intervenção frente a problemas da realidade.

H16 - Identificar e interpretar fenômenos de qualquer natureza expressos em linguagem geométrica.

H17 - Construir e identificar conceitos geométricos no contexto da atividade cotidiana.

H18 - Interpretar informações e aplicar estratégias geométricas na solução de problemas do cotidiano. 

H19 - Utilizar conceitos geométricos na seleção de argumentos propostos como solução de problemas do cotidiano.

H20 - Recorrer a conceitos geométricos para avaliar propostas de intervenção sobre problemas do cotidiano. 

H21 - Identificar e interpretar registros, utilizando a notação convencional de medidas.

H22 - Estabelecer relações adequadas entre os diversos sistemas de medida e a representação de fenômenos naturais e do cotidiano. 

H23 - Selecionar, compatibilizar e operar informações métricas de diferentes sistemas ou unidades de medida na resolução problemas do cotidiano.

H24 - Selecionar e relacionar informações referentes a estimativas ou outras formas de mensuração de fenômenos de natureza qualquer, com a construção de argumentação que possibilitem compreensão.

H25 - Reconhecer propostas adequadas de ação sobre a realidade, utilizando medidas e estimativas.

H26 - Identificar grandezas direta e inversamente proporcionais, e interpretar a notação usual de porcentagem. 

H27 - Identificar e avaliar a variação de grandezas para explicar fenômenos naturais, processos socioeconômicos e da produção tecnológica.

H28 - Resolver problemas envolvendo grandezas direta inversamente proporcionais e porcentagem.

H29 - Identificar e interpretar variações percentuais de variável socioeconômica ou técnico-científica como importante recurso para a construção de argumentação consistente.

H30 - Recorrer a cálculos com porcentagem e relações entre grandezas proporcionais para avaliar a adequação de propostas intervenção na realidade.

H31 - Identificar e interpretar representações analíticas processos naturais ou da produção tecnológica e de figuras geométricas como pontos, retas e circunferências.

H32 - Interpretar ou aplicar modelos analíticos, envolvendo equações algébricas, inequações ou sistemas lineares, objetivando compreensão de fenômenos naturais ou processos de produção tecnológica. 

H33 - Modelar e resolver problemas utilizando equações e inequações com uma ou mais variáveis.

H34 - Utilizar modelagem analítica como recurso importante na elaboração de argumentação consistente. 

H35 - Avaliar, com auxílio de ferramentas analíticas, a adequação de propostas de intervenção na realidade.

H36 - Reconhecer e interpretar as informações de natureza científica ou social expressas em gráficos ou tabelas.

H37 - Identificar ou inferir aspectos relacionados a fenômenos de natureza científica ou social, a partir de informações expressas em gráficos ou tabelas.

H38 - Selecionar e interpretar informações expressas gráficos ou tabelas para a resolução de problemas. 

H39 - Analisar o comportamento de variável expresso gráficos ou tabelas, como importante recurso para a construção argumentação consistente.

H40 - Avaliar, com auxílio de dados apresentados em gráficos ou tabelas, a adequação de propostas de intervenção na realidade. 

H41 - Identificar, interpretar e produzir registros de informações sobre fatos ou fenômenos de caráter aleatório.

H42 - Caracterizar ou inferir aspectos relacionados a fenômenos de natureza científica ou social, a partir de informações expressas por meio de uma distribuição estatística.

H43 - Resolver problemas envolvendo processos de contagem, medida e cálculo de probabilidades.

H44 - Analisar o comportamento de variável expresso por meio de uma distribuição estatística como importante recurso para a construção de argumentação consistente. 

H45 - Avaliar, com auxílio de dados apresentados em distribuições estatísticas, a adequação de propostas de intervenção na realidade.

MATRIZ DE COMPETÊNCIAS E HABILIDADES

ENSINO FUNDAMENTAL

1 - Matriz de Competências e Habilidades de Ciências Naturais - Ensino Fundamental

EIXOS COGNITIVOS

I- Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica.

II- Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas.

III- Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.

IV- Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente.

V- Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

COMPETÊNCIAS GERAIS

F1 - Compreender a ciência como atividade humana, histórica, associada a aspectos de ordem social, econômica, política e cultural.

F2 - Compreender conhecimentos científicos e tecnológicos como meios para suprir necessidades humanas, identificando riscos e benefícios de suas aplicações.

F3 - Compreender a natureza como um sistema dinâmico e o ser humano, em sociedade, como um de seus agentes de transformações. 

F4 - Compreender a saúde como bem pessoal e ambiental que deve ser promovido por meio de diferentes agentes, de forma individual e coletiva.

F5 - Compreender o próprio corpo e a sexualidade como elementos de realização humana, valorizando e desenvolvendo a formação de hábitos de auto-cuidado, de auto-estima e de respeito ao outro.

F6 - Aplicar conhecimentos e tecnologias associadas às ciências naturais em diferentes contextos relevantes para a vida.

F7 - Diagnosticar problemas, formular questões e propor soluções a partir de conhecimentos das ciências naturais em diferentes contextos.

F8 -Compreender o Sistema Solar em sua configuração cósmica e a Terra em sua constituição geológica e planetária. 

F9 - Reconhecer na natureza e avaliar a disponibilidade de recursos materiais e energéticos e os processos para sua obtenção e utilização.

HABILIDADES

	
	I
	II
	III
	IV
	V

	F1
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5

	F2
	H6
	H7
	H8
	H9
	H10

	F3
	H 11
	H12
	H13
	H14
	H15

	F4
	H16
	H17
	H18
	H19
	H20

	F5
	H21
	H22
	H23
	H24
	H25

	F6
	H26
	H27
	H28
	H29
	H30

	F7
	H31
	H32
	H33
	H34
	H35

	F8
	H36
	H37
	H38
	H39
	H40

	F9
	H41
	H42
	H43
	H44
	H45


H1 - Identificar e descrever diferentes representações dos fenômenos naturais a partir da leitura de imagens ou textos.

H2 - Relacionar diferentes explicações propostas para um mesmo fenômeno natural, na perspectiva histórica do conhecimento científico.

H3 - Associar determinadas transformações culturais em função do desenvolvimento científico e tecnológico.

H4 - Selecionar argumentos científico-tecnológicos que pretendam explicar fenômenos sociais, econômicos e ambientais do passado e do presente.

H5 - Identificar propostas solidárias de intervenção voltadas à superação de problemas sociais, econômicos ou ambientais. 

H6 - Observar e identificar, em representações variadas, fontes e transformações de energia que ocorrem em processos naturais e tecnológicos.

H7 - Identificar processos e substâncias utilizados na produção e conservação dos alimentos, e noutros produtos de uso comum, avaliando riscos e benefícios dessa utilização para a saúde pessoal.

H8 - Associar a solução de problemas da comunicação, transporte, saúde (como epidemias) ou outro, com o correspondente desenvolvimento científico e tecnológico.

H9 - Reconhecer argumentos pró ou contra o uso de determinadas tecnologias para solução de necessidades humanas, relacionadas à saúde, moradia, transporte, agricultura, etc.

H10 - Selecionar, dentre as diferentes formas de se obter um mesmo recurso material ou energético, as mais adequadas ou viáveis para suprir as necessidades de determinada região.

H11 - Descrever e comparar diferentes seres vivos que habitam diferentes ambientes, segundo suas características ecológicas.

H12 - Identificar, em situações reais, perturbações ambientais ou medidas de recuperação.

H13 - Relacionar transferência de energia e ciclo de matéria a diferentes processos (alimentação, fotossíntese, respiração e decomposição). 

H14 - Relacionar, no espaço ou no tempo, mudanças na qualidade do solo, da água ou do ar às intervenções humanas. 

H15 - Propor alternativas de produção que minimizem os danos ao ambiente provocados por atividades industriais ou agrícolas. 

H16 - Identificar e interpretar a variação dos indicadores de saúde e de desenvolvimento humano, a partir de dados apresentados em gráficos, tabelas ou textos discursivos.

H17 - Associar a qualidade de vida, em diferentes faixas etárias e em diferentes regiões, a fatores sociais e ambientais que contribuam para isso.

H18 - Relacionar a incidência de doenças ocupacionais, degenerativas e infecto-contagiosas a condições que favorecem a sua ocorrência.

H19 - Comparar argumentos sobre problemas de saúde do trabalhador decorrentes de suas condições de trabalho.

H20 - Comparar e selecionar alternativas de condições de trabalho e/ou normas de segurança em diferentes contextos, valorizando o conhecimento científico e o bem estar físico e mental de si próprio e daqueles com quem convive.

H21 - Representar (localizar, nomear, descrever) órgãos ou sistemas do corpo humano, identificando hábitos de manutenção da  saúde, funções, disfunções ou doenças a eles relacionadas.

H22 - Associar sintomas de doenças a suas possíveis causas ou a resultados de testes diagnósticos simples, prevenindo-se contra a automedicação e valorizando o tratamento médico adequado. 

H23 - Relacionar saúde com hábitos alimentares, atividade física e uso de medicamentos e outras drogas, considerando diferentes momentos do ciclo de vida humano.

H24 - Analisar o funcionamento de métodos anticoncepcionais e reconhecer a importância de alguns deles na prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, considerando diferentes momentos do desenvolvimento sexual e psíquico do ser humano.

H25 - Selecionar e justificar propostas em prol da saúde física ou mental dos indivíduos ou da coletividade, em diferentes condições etárias, culturais ou sócio-ambientais. 

H26 - Associar procedimentos, precauções ou outras informações expressas em rótulos, bulas ou manuais de produtos de uso cotidiano a características de substâncias que os constituem. 

H27 - Examinar a possível equivalência da composição de produtos de uso cotidiano (limpeza doméstica, higiene pessoal, alimentos, medicamentos ou outros).

H28 - Comparar, entre diversos bens de consumo, o mais adequado a determinada finalidade, baseando-se em propriedades das substâncias (e/ou misturas) que os constituem, ou outras características relevantes.

H29 - Selecionar testes de controle ou outros parâmetros de qualidade de produtos, conforme determinados argumentos ou explicações, tendo em vista a defesa do consumidor.

H30 - Diagnosticar situações do cotidiano em que ocorrem desperdícios de energia ou matéria, e propor formas de minimizálas.

H31 - Reconhecer na linguagem corrente informações científicas apresentadas em diferentes linguagens (matemática, artística ou científica) a respeito de processos naturais ou induzidos pela atividade humana.

H32 - Relacionar comportamento de variáveis à explicação de determinado fenômeno natural, a partir de uma situação concreta expressa em linguagem matemática ou outra. 

H33 - Combinar leituras, observações, experimentações e outros procedimentos para diagnosticar e enfrentar um dado problema.

H34 - Analisar o uso de procedimentos, de equipamentos ou dos resultados por eles obtidos, para uma dada finalidade prática ou a investigação de fenômenos.

H35 - Comparar procedimentos propostos para o enfrentamento de um problema real, decidindo os que melhor atendem ao interesse coletivo, utilizando informações científicas.

H36 - Reconhecer e/ou empregar linguagem científica (nomes, gráficos, símbolos e representações) relativa à Terra e ao sistema solar.

H37 - Relacionar diferentes fenômenos cíclicos como: dia, noite, estações do ano, climas e eclipses aos movimentos da Terra e da Lua.

H38 - Fazer previsões sobre marés, eclipses ou fases da Lua a partir de uma dada configuração das posições relativas da Terra, Sol e Lua ou outras informações dadas.

H39 - Analisar argumentos que refutam ou aceitam conclusões apresentadas sobre características do planeta Terra.

H40 - Estabelecer relações entre informações para explicar transformações naturais ou induzidas pelas atividades humanas como maremotos, vulcões, enchentes, desertificação, etc.

H41 - Identificar finalidades, riscos e benefícios dos processos de obtenção de recursos materiais e energéticos, apresentados em gráficos, figuras, tabelas ou textos. 

H42 - Relacionar diferentes recursos naturais - seres vivos, materiais ou energia - a bens de consumo utilizados no cotidiano. 

H43 - Investigar o significado e a importância da água e de seu ciclo em relação a condições sócio-ambientais.

H44 - Comparar, entre os vários processos de fracionamento de misturas existentes na natureza, os mais adequados para se obter os produtos desejados.

H45 - Analisar propostas para o uso de materiais e recursos energéticos, tendo em vista o desenvolvimento sustentável, considerando- se as características e disponibilidades regionais (de subsolo, vegetação, rios, ventos, oceanos, etc.) 

2 - Matriz de Competências e Habilidades de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Educação Artística e Educação Física 

Ensino Fundamental

EIXOS COGNITIVOS

I- Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica. 

II- Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas.

III- Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.

IV- Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente.

V- Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

COMPETÊNCIAS GERAIS

F1 - Reconhecer as linguagens como elementos integradores dos sistemas de comunicação e construir uma consciência crítica sobre os usos que se fazem delas. 

F2 - Construir um conhecimento sobre a organização do texto em LEM e aplicá-lo em diferentes situações de comunicação, tendo por base os conhecimentos de língua materna. 

F3 - Compreender a arte e a cultura corporal como fato histórico contextualizado nas diversas culturas, conhecendo e respeitando o patrimônio cultural, com base na identificação de padrões estéticos e cinestésicos de diferentes grupos socioculturais.

F4 - Compreender as relações entre arte e a leitura da realidade, por meio da reflexão e investigação do processo artístico e do reconhecimento dos materiais e procedimentos usados no contexto cultural de produção da arte.

F5 - Compreender as relações entre o texto literário e o contexto histórico, social, político e cultural, valorizando a literatura como patrimônio nacional.

F6 - Utilizar a língua materna para estruturar a experiência e explicar a realidade. 

F7 - Analisar criticamente os diferentes discursos, inclusive o próprio, desenvolvendo a capacidade de avaliação de textos. 

F8 - Reconhecer e valorizar a linguagem de seu grupo social e as diferentes variedades do português, procurando combater o preconceito lingüístico.

F9 - Usar os conhecimentos adquiridos por meio da análise lingüística para expandir sua capacidade de uso da linguagem, ampliando a capacidade de análise crítica.

HABILIDADES

	
	I
	II
	III
	IV
	V

	F1
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5

	F2
	H6
	H7
	H8
	H9
	H10

	F3
	H 11
	H12
	H13
	H14
	H15

	F4
	H16
	H17
	H18
	H19
	H20

	F5
	H21
	H22
	H23
	H24
	H25

	F6
	H26
	H27
	H28
	H29
	H30

	F7
	H31
	H32
	H33
	H34
	H35

	F8
	H36
	H37
	H38
	H39
	H40

	F9
	H41
	H42
	H43
	H44
	H45


H1 - Reconhecer as linguagens como elementos integradores dos sistemas de comunicação.

H2 - Distinguir os diferentes recursos das linguagens, utilizados em diferentes sistemas de comunicação e informação.

H3 - Recorrer aos conhecimentos sobre as linguagens dos sistemas de comunicação e informação para resolver problemas sociais e do mundo do trabalho.

H4 - Relacionar informações sobre os sistemas de comunicação e informação, considerando sua função social.

H5 - Posicionar-se criticamente sobre os usos sociais que se fazem das linguagens e dos sistemas de comunicação e informação. 

H6 - Inferir a função de um texto em LEM pela interpretação de elementos da sua organização.

H7 - Identificar recursos verbais e não-verbais na organização de um texto em LEM.

H8 - Atribuir um sentido previsível a um texto em LEM presente em situação da vida social e do mundo do trabalho. 

H9 - Identificar a função argumentativa do uso de determinados termos e expressões de outras línguas no Brasil.

H10 - Reconhecer os valores culturais representados em outras línguas e suas relações com a língua materna.

H11 - Identificar em manifestações culturais elementos históricos e sociais.

H12 - Identificar as mudanças/permanências de padrões estéticos e/ou cinestésicos em diferentes contextos históricos e sociais.

H13 - Comparar manifestações estéticas e/ou cinestésicas em diferentes contextos.

H14 - Analisar, nas diferentes manifestações culturais, os fatores de construção de identidade e de estabelecimento de diferenças sociais e históricas.

H15 - Posicionar-se criticamente sobre os valores sociais expressos nas manifestações culturais: padrões de beleza, caracterizações estereotipadas e preconceitos. 

H16 - Identificar produtos e procedimentos artísticos expressos em várias linguagens.

H17 - Reconhecer diferentes padrões artísticos, associandoos ao seu contexto de produção.

H18 - Utilizar os conhecimentos sobre a relação entre arte e realidade, para atribuir um sentido para uma obra artística.

H19 - Relacionar os sentidos de uma obra artística a possíveis leituras dessa obra, em diferentes épocas.

H20 - Reconhecer a obra de arte como fator de promoção dos direitos e valores humanos.

H21 - Identificar categorias pertinentes para a análise e interpretação do texto literário.

H22 - Reconhecer os procedimentos de construção do texto literário.

H23 - Utilizar os conhecimentos sobre a construção do texto literário para atribuir-lhe um sentido.

H24 - Identificar em um texto literário as relações entre tema, estilo e contexto histórico de produção. 

H25 - Reconhecer a importância do patrimônio literário para a preservação da memória e da identidade nacional.

H26 - Reconhecer temas, gêneros, suportes textuais, formas e recursos expressivos. 

H27 - Identificar os elementos organizacionais e estruturais de textos de diferentes gêneros.

H28 - Identificar a função predominante (informativa, persuasiva etc.) dos textos em situações específicas de interlocução. 

H29 - Relacionar textos a um dado contexto (histórico, social, político, cultural etc.).

H30 - Reconhecer a importância do patrimônio lingüístico para a preservação da memória e da identidade nacional. 

H31 - Reconhecer em textos os procedimentos de persuasão utilizados pelo autor.

H32 - Identificar referências intertextuais.

H33 - Inferir as possíveis intenções do autor marcadas no texto.

H34 - Contrapor interpretações de um mesmo fato em diferentes textos.

H35 - Identificar em textos as marcas de valores e intenções que expressam interesses políticos, ideológicos e econômicos.

H36 - Identificar, em textos de diferentes gêneros, as variedades lingüísticas sociais, regionais e de registro (situações de formalidade e coloquialidade).

H37 - Identificar, em textos de diferentes gêneros, as marcas lingüísticas (fonéticas, morfológicas, sintáticas e semânticas) que singularizam as diferentes variedades sociais, regionais e de registro.

H38 - Reconhecer no texto a variedade lingüística adequada ao contexto de interlocução.

H39 - Comparar diferentes variedades lingüísticas, verificando sua adequação em diferentes situações de interlocução. 

H40 - Identificar a relação entre preconceitos sociais e usos lingüísticos.

H41 - Reconhecer as categorias explicativas básicas dos processos lingüísticos, demonstrando domínio do léxico da língua.

H42 - Identificar os efeitos de sentido que resultam da utilização de determinados recursos lingüísticos.

H43 - Reconhecer pressuposições e subentendidos em um texto.

H44 - Identificar em um texto os mecanismos lingüísticos na construção da argumentação.

H45 - Reconhecer a importância da análise lingüística na construção de uma visão crítica do texto.

3 - Matriz de Competências e Habilidades de Matemática

 Ensino Fundamental

EIXOS COGNITIVOS

I- Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica. 

II- Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas.

III- Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.

IV- Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente.

V- Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural. 

COMPETÊNCIAS GERAIS

M1 - Compreender a Matemática como construção humana, relacionando o seu desenvolvimento com a transformação da sociedade. 

M2 - Ampliar formas de raciocínio e processos mentais por meio de indução, dedução, analogia e estimativa, utilizando conceitos e procedimentos matemáticos.

M3 - Construir significados e ampliar os já existentes para os números naturais, inteiros e racionais.

M4 - Utilizar o conhecimento geométrico para realizar a leitura e a representação da realidade, e agir sobre ela.

M5 - Construir e ampliar noções de grandezas e medidas para a compreensão da realidade e a solução de problemas do cotidiano.

M6 - Construir e ampliar noções de variação de grandeza para a compreensão da realidade e a solução de problemas do cotidiano. 

M7 - Construir e utilizar conceitos algébricos para modelar e resolver problemas.

M8 - Interpretar informações de natureza científica e social obtidas da leitura de gráficos e tabelas, realizando previsão de tendência, extrapolação, interpolação e interpretação.

M9 - Compreender conceitos, estratégias e situações matemáticas numéricas para aplicá-los a situações diversas no contexto das ciências, da tecnologia e da atividade cotidiana.

HABILIDADES

	
	I
	II
	III
	IV
	V

	F1
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5

	F2
	H6
	H7
	H8
	H9
	H10

	F3
	H 11
	H12
	H13
	H14
	H15

	F4
	H16
	H17
	H18
	H19
	H20

	F5
	H21
	H22
	H23
	H24
	H25

	F6
	H26
	H27
	H28
	H29
	H30

	F7
	H31
	H32
	H33
	H34
	H35

	F8
	H36
	H37
	H38
	H39
	H40

	F9
	H41
	H42
	H43
	H44
	H45


H1 - Identificar e interpretar, a partir da leitura de textos apropriados, diferentes registros do conhecimento matemático ao longo do tempo.

H2 - Reconhecer a contribuição da Matemática na compreensão e análise de fenômenos naturais, e da produção tecnológica, ao longo da história.

H3 - Identificar o recurso matemático utilizado pelo homem, ao longo da história, para enfrentar e resolver problemas.

H4 - Identificar a Matemática como importante recurso para a construção de argumentação.

H5 - Reconhecer, pela leitura de textos apropriados, a importância da Matemática na elaboração de proposta de intervenção solidária na realidade.

H6 - Identificar e interpretar conceitos e procedimentos matemáticos expressos em diferentes formas.

H7 - Utilizar conceitos e procedimentos matemáticos para explicar fenômenos ou fatos do cotidiano.

H8 - Utilizar conceitos e procedimentos matemáticos para construir formas de raciocínio que permitam aplicar estratégias para a resolução de problemas.

H9 - Identificar e utilizar conceitos e procedimentos matemáticos na construção de argumentação consistente.

H10 - Reconhecer a adequação da proposta de ação solidária, utilizando conceitos e procedimentos matemáticos.

H11 - Identificar, interpretar e representar os números naturais, inteiros e racionais.

H12 - Construir e aplicar conceitos de números naturais, inteiros e racionais, para explicar fenômenos de qualquer natureza. 

H13 - Interpretar informações e operar com números naturais, inteiros e racionais, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.

H14 - Utilizar os números naturais, inteiros e racionais, na construção de argumentos sobre afirmações quantitativas de qualquer natureza.

H15 - Recorrer à compreensão numérica para avaliar propostas de intervenção frente a problemas da realidade.

H16 - Identificar e interpretar fenômenos de qualquer natureza expressos em linguagem geométrica.

H17 - Construir e identificar conceitos geométricos no contexto da atividade cotidiana.

H18 - Interpretar informações e aplicar estratégias geométricas na solução de problemas do cotidiano.

H19 - Utilizar conceitos geométricos na seleção de argumentos propostos como solução de problemas do cotidiano.

H20 - Recorrer a conceitos geométricos para avaliar propostas de intervenção sobre problemas do cotidiano.

H21 - Identificar e interpretar registros, utilizando a notação convencional de medidas.

H22 - Estabelecer relações adequadas entre os diversos sistemas de medida e a representação de fenômenos naturais e do cotidiano.

H23 - Selecionar, compatibilizar e operar informações métricas de diferentes sistemas ou unidades de medida na resolução de problemas do cotidiano.

H24 - Selecionar e relacionar informações referentes a estimativas ou outras formas de mensuração de fenômenos de natureza qualquer, com a construção de argumentação que possibilitem sua compreensão.

H25 - Reconhecer propostas adequadas de ação sobre a realidade, utilizando medidas e estimativas.

H26 - Identificar grandezas direta e inversamente proporcionais, e interpretar a notação usual de porcentagem.

H27 - Identificar e avaliar a variação de grandezas para explicar fenômenos naturais, processos socioeconômicos e da produção tecnológica.

H28 - Resolver problemas envolvendo grandezas direta e inversamente proporcionais e porcentagem.

H29 - Identificar e interpretar variações percentuais de variável socioeconômica ou técnico-científica como importante recurso para a construção de argumentação consistente. 

H30 - Recorrer a cálculos com porcentagem e relações entre grandezas proporcionais para avaliar a adequação de propostas de intervenção na realidade.

H31 - Identificar, interpretar e utilizar a linguagem algébrica como uma generalização de conceitos aritméticos.

H32 - Caracterizar fenômenos naturais e processos da produção tecnológica, utilizando expressões algébricas e equações de 1º e 2º graus.
H33 - Utilizar expressões algébricas e equações de 1º e 2º graus para modelar e resolver problemas.

H34 - Analisar o comportamento de variável, utilizando ferramentas algébricas como importante recurso para a construção de argumentação consistente.

H35 - Avaliar, com auxílio de ferramentas algébricas, a adequação de propostas de intervenção na realidade.

H36 - Reconhecer e interpretar as informações de natureza científica ou social expressas em gráficos ou tabelas.

H37 - Identificar ou inferir aspectos relacionados a fenômenos de natureza científica ou social, a partir de informações expressas em gráficos ou tabelas.

H38 - Selecionar e interpretar informações expressas em gráficos ou tabelas para a resolução de problemas. 

H39 - Analisar o comportamento de variável expresso em gráficos ou tabelas, como importante recurso para a construção de argumentação consistente.

H40 - Avaliar, com auxílio de dados apresentados em gráficos ou tabelas, a adequação de propostas de intervenção na realidade. 

H41 - Identificar e interpretar estratégias e situações matemáticas numéricas aplicadas em contextos diversos da ciência e da tecnologia.

H42 - Construir e identificar conceitos matemáticos numéricos na interpretação de fenômenos em contextos diversos da ciência e da tecnologia.

H43 - Interpretar informações e aplicar estratégias matemáticas numéricas na solução de problemas em contextos diversos da ciência e da tecnologia.

H44 - Utilizar conceitos e estratégias matemáticas numéricas na seleção de argumentos propostos como solução de problemas, em contextos diversos da ciência e da tecnologia.

H45 - Recorrer a conceitos matemáticos numéricos para avaliar propostas de intervenção sobre problemas de natureza científica e tecnológica.

4 - Matriz de Competências e Habilidades de História e Geografia

Ensino Fundamental

EIXOS COGNITIVOS

I- Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, artística e científica. 

II- Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das manifestações artísticas.

III- Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.

IV- Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação consistente.

V- Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos para elaboração de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a diversidade sociocultural.

COMPETÊNCIAS GERAIS

F1 - Compreender processos sociais utilizando conhecimentos históricos e geográficos.

F2 - Compreender o papel das sociedades no processo de produção do espaço, do território, da paisagem e do lugar. 

F3 - Compreender a importância do patrimônio cultural e respeitar a diversidade étnica.

F4 - Compreender e valorizar os fundamentos da cidadania e da democracia, de forma a favorecer uma atuação consciente do indivíduo na sociedade.

F5 - Compreender o processo histórico de ocupação do território e a formação da sociedade brasileira. 

F6 - Interpretar a formação e organização do espaço geográfico brasileiro, considerando diferentes escalas.

F7 - Perceber-se integrante, dependente e agente transformador do ambiente.

F8 - Compreender a organização política e econômica das sociedades contemporâneas.

F9 - Compreender os processos de formação das instituições sociais e políticas a partir de diferentes formas de regulamentação das sociedades e do espaço geográfico.

HABILIDADES

	
	I
	II
	III
	IV
	V

	F1
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5

	F2
	H6
	H7
	H8
	H9
	H10

	F3
	H 11
	H12
	H13
	H14
	H15

	F4
	H16
	H17
	H18
	H19
	H20

	F5
	H21
	H22
	H23
	H24
	H25

	F6
	H26
	H27
	H28
	H29
	H30

	F7
	H31
	H32
	H33
	H34
	H35

	F8
	H36
	H37
	H38
	H39
	H40

	F9
	H41
	H42
	H43
	H44
	H45


H1 - Identificar diferentes formas de representação de fatos e fenômenos histórico-geográficos expressos em diferentes linguagens.

H2 - Reconhecer transformações temporais e espaciais na realidade.

H3 - Interpretar realidades históricas e geográficas estabelecendo relações entre diferentes fatos e processos sociais.

H4 - Comparar diferentes explicações para fatos e processos históricos e/ou geográficos.

H5 - Considerar o respeito aos valores humanos e à diversidade sócio-cultural, nas análises de fatos e processos históricos e geográficos.

H6 - Identificar fenômenos e fatos histórico-geográficos e suas dimensões espaciais e temporais, utilizando mapas e gráficos. 

H7 - Analisar geograficamente características e dinâmicas dos fluxos populacionais, relacionando-os com a constituição do espaço.

H8 - Interpretar situações histórico-geográficas da sociedade brasileira referentes à constituição do espaço, do território, da paisagem e/ou do lugar.

H9 - Comparar os processos de formação socioeconômicos e geográficos da sociedade brasileira.

H10 - Comparar propostas de soluções para problemas de natureza socioambiental, respeitando valores humanos e a diversidade sociocultural.

H11 - Identificar características de diferentes patrimônios étnico-culturais e artísticos.

H12 - Reconhecer a diversidade dos patrimônios étnico-culturais e artísticos em diferentes sociedades.

H13 - Interpretar os significados de diferentes manifestações populares como representação do patrimônio regional e cultural.

H14 - Comparar as diferentes representações étnico-culturais e artísticas.

H15 - Identificar propostas que reconheçam a importância do patrimônio étnico-cultural e artístico para a preservação das memórias e das identidades nacionais.

H16 - Identificar em diferentes documentos históricos os fundamentos da cidadania e da democracia presentes na vida social.

H17 - Caracterizar as lutas sociais, em prol da cidadania e da democracia, em diversos momentos históricos.

H18 - Relacionar os fundamentos da cidadania e da democracia, do presente e do passado, aos valores éticos e morais na vida cotidiana.

H19 - Discutir situações da vida cotidiana relacionadas a preconceitos étnicos, culturais, religiosos e de qualquer outra natureza.

H20 - Selecionar criticamente propostas de inclusão social, demonstrando respeito aos direitos humanos e à diversidade sociocultural.

H21 - Identificar em diferentes documentos históricos e geográficos vários movimentos sociais brasileiros e seu papel na transformação da realidade.

H22 - Investigar criticamente o significado da construção e divulgação dos marcos históricos relacionados à história da formação da sociedade brasileira.

H23 - Interpretar o processo de ocupação e formação da sociedade brasileira, a partir da análise de fatos e processos históricos. 

H24 - Analisar relações entre as sociedades e a natureza na construção do espaço histórico e geográfico.

H25 - Avaliar propostas para superação dos desafios sociais, políticos e econômicos enfrentados pela sociedade brasileira na construção de sua identidade nacional.

H26 - Identificar representações do espaço geográfico em textos científicos, imagens, fotos, gráficos, etc.

H27 - Caracterizar formas espaciais criadas pelas sociedades, no processo de formação e organização do espaço geográfico, que contemplem a dinâmica entre a cidade e o campo.

H28 - Analisar interações entre sociedade e natureza na organização do espaço histórico e geográfico, envolvendo a cidade e o campo.

H29 - Discutir diferentes formas de uso e apropriação dos espaços, envolvendo a cidade e o campo, e suas transformações no tempo.

H30 - A partir de interpretações cartográficas do espaço geográfico brasileiro, estabelecer propostas de intervenção solidária para consolidação dos valores humanos e de equilíbrio ambiental.

H31 - Associar as características do ambiente (local ou regional) à vida pessoal e social.

H32 - Identificar a presença dos recursos naturais na organização do espaço geográfico, relacionando transformações naturais e intervenção humana.

H33 - Relacionar a diversidade morfoclimática do território brasileiro com a distribuição dos recursos naturais.

H34 - Analisar criticamente as implicações sociais e ambientais do uso das tecnologias em diferentes contextos histórico-geográficos. 

H35 - Selecionar procedimentos e uso de diferentes tecnologias em contextos histórico-geográficos específicos, tendo em vista a conservação do ambiente. 

H36 - Identificar aspectos da realidade econômico-social de um país ou região, a partir de indicadores socioeconômicos graficamente representados.

H37 - Caracterizar formas de circulação de informação, capitais, mercadorias e serviços no tempo e no espaço.

H38 - Comparar os diferentes modos de vida das populações, utilizando dados sobre produção, circulação e consumo.

H39 - Discutir formas de propagação de hábitos de consumo que induzam a sistemas produtivos predatórios do ambiente e da sociedade.

H40 - Comparar organizações políticas, econômicas e sociais no mundo contemporâneo, na identificação de propostas que propiciem eqüidade na qualidade de vida de sua população. 

H41 - Identificar os processos de formação das instituições sociais e políticas que regulamentam a sociedade e o espaço geográfico brasileiro.

H42 - Estabelecer relações entre os processos de formação das instituições sociais e políticas. 

H43 - Compreender o significado histórico das instituições sociais considerando as relações de poder, a partir de situação dada. 

H44 - Discutir situações em que os direitos dos cidadãos foram conquistados, mas não usufruídos por todos os segmentos sociais. 

H45 - Comparar propostas e ações das instituições sociais e políticas, no enfrentamento de problemas de ordem econômico-social.

_________________________

PORTARIA INEP/MEC Nº 69, DE 4 DE MAIO DE 2005

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais e tendo em vista o disposto na Portaria Ministerial nº 931, de 21 de março de 2005, que institui a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar - ANRESC como um dos processos de avaliação que passam a integrar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Da Introdução

Art. 1º Fica estabelecida, na forma desta Portaria, a sistemática para a realização da Avaliação Nacional do Rendimento Escolar - ANRESC no ano de 2005. 

Seção II

Dos Objetivos Específicos

Art. 2º Constituem objetivos da ANRESC 2005: 

I - aplicar a avaliação nas escolas públicas, localizadas em zona urbana, que possuam pelo menos 30 alunos matriculados em cada uma das séries avaliadas;

II - a aplicação nas escolas definidas no inciso I irá ocorrer nas turmas de 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental Regular de 08 anos e nas turmas de 5º e 9º ano em escolas que estejam organizadas no regime de 09 anos para o Ensino Fundamental;

III - serão aplicados testes de Língua Portuguesa com foco nas competências e habilidades de leitura definidas na Matriz de Especificações do Sistema de Avaliação da Educação Básica;

IV - oportunizar informações sistemáticas sobre as unidades escolares. Tais informações serão úteis para os gestores da rede a qual pertençam as escolas avaliadas.

Seção III

Das Condições para a Realização

Art. 3º A ANRESC /2005 será realizada no período de 08 a 30 de novembro de 2005, em todos os Estados e no Distrito Federal. 

CAPÍTULO II

DOS RESULTADOS

Seção I

Dos Resultados por Escola

Art. 4º As escolas participantes da ANRESC / 2005 receberão os resultados sob forma de média geral da escola e sob forma de percentual de estudantes por nível da escala de proficiência e habilidades do Saeb.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Eventuais dúvidas quanto à interpretação desta Portaria serão esclarecidas pela Diretoria de Avaliação da Educação Básica do INEP.

Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ELIEZER MOREIRA PACHECO

____
NOTA:

A Port. MEC nº 931/05 encontra-se à pág. 118 deste volume.

______________________________

PORTARIA INEP/MEC Nº 89, DE 25 DE MAIO DE 2005

Sistemática para a realização da Avaliação Nacional da Educação Básica - ANEB no ano de 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais e tendo em vista o disposto na Portaria Ministerial nº 931, de 21 de março de 2005, que institui a Avaliação Nacional da Educação Básica – ANEB como um dos processos que passam a integrar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Da Introdução

Art. 1º Fica estabelecida, na forma desta Portaria, a sistemática para a realização da Avaliação Nacional da Educação Básica - ANEB no ano de 2005.

Seção II

Dos Objetivos Específicos

Art. 2º Constituem objetivos da ANEB 2005:

I - Aplicar instrumentos (provas e questionários) em uma amostra representativa de alunos de 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e de 3ª série do Ensino Médio das escolas das redes pública e privada, localizadas nas zonas rural e urbana, distribuídas nas 27 Unidades da Federação;

II - Aplicar provas de Língua Portuguesa e de Matemática, construídas a partir da Matriz de Referência do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica;

III - Produzir informações sobre o desempenho dos alunos, assim como sobre as condições intra e extra-escolares que incidem sobre o processo de ensino e aprendizagem;

IV - Avaliar a qualidade, a eqüidade e a eficiência dos sistemas e redes de ensino brasileiros; e

V - Manter a construção de séries históricas, permitindo comparabilidade entre anos e entre séries escolares.

Seção III

Da População Investigada

Art. 3º Constituem os estratos de interesse (grupos de alunos para os quais se pretende fornecer resultados) para a ANEB 2005: 

	Critério
	Número
	Descrição

	Série
	3
	4ª série (e 5º ano), 8ª série (e 9º ano) do Ensino Fundamental, 3ª série do Ensino Médio

	Estado
	27
	26 estados + DF

	Rede
	4
	Federal, Estadual, Municipal e Particular

	Localização
	3
	Para todas as séries: Capital e Interior.

Para a 4ª série: Urbano e Rural (apenas para 11 Unidades da Federação)


CAPÍTULO II

DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DA ANEB 2005

Seção I

Das Condições para a Realização

Art. 4º A ANEB 2005 será realizada no período de 7 a 11 de novembro de 2005, em todos os Estados e no Distrito Federal.

CAPÍTULO III

DOS RESULTADOS

Seção I

Dos Resultados

Art. 5º Os resultados de desempenho da ANEB 2005 referir-se-ão às médias de desempenho por estrato (grupos de alunos) da amostra.

Art. 6º As informações produzidas pela ANEB 2005 serão utilizadas para subsidiar a formulação de políticas públicas educacionais, com vistas à melhoria da qualidade da educação.

Art. 7º As informações produzidas pela ANEB não serão utilizadas para identificar escolas, turmas, alunos, professores ou diretores. 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ELIEZER PACHECO

_____

NOTA:

A Port. MEC nº 931/05 encontra-se à pág. 120 deste volume.

RESOLUÇÃO INEP/MEC Nº 1, DE 4 DE MAIO DE 2005

Dispõe sobre a composição das Comissões Multidisciplinares de Avaliação de Cursos e sua sistemática de atuação

O Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no uso de suas atribuições, tendo em vista a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, a Portaria Ministerial nº 3.643, de 9 de novembro de 2004 e a Portaria nº 31, de 17 de fevereiro de 2005, resolve:

Art. 1º - A sistemática de avaliação in loco dos cursos superiores fundamenta-se nos princípios, diretrizes e dimensões do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) – Lei n° 10.861/2004 -, que tem como elementos-chave a integração, a articulação e a totalidade das várias modalidades avaliativas. 

Parágrafo único. Essa sistemática tem como finalidade conectar as avaliações de cursos com o contexto institucional, tendo a auto-avaliação, coordenada pela CPA, como o elemento integralizador. 

Art. 2º - As avaliações externas de cursos de uma mesma Instituição de Educação Superior (IES) serão feitas por uma Comissão Multidisciplinar de Avaliação de Cursos, com o objetivo de induzir uma abordagem de avaliação que privilegie a visão dos cursos como elementos constitutivos do contexto institucional que os abriga. 

Parágrafo único. A Comissão Multidisciplinar será coordenada por um especialista em avaliação institucional, responsável por:

I - mediar as relações entre a Comissão Multidisciplinar e as instâncias institucionais de gestão e de avaliação, 

II - promover a articulação entre a Comissão Própria de Avaliação (CPA) e o desenvolvimento do processo avaliativo, 

III - validar cada relatório de avaliação do curso juntamente com o respectivo avaliador. 

Art. 3º - Cabe à Comissão Multidisciplinar de Avaliação de Cursos verificar se a missão institucional se expressa nos processos acadêmicos e se a organização, a administração e a gestão da instituição asseguram meios para o pleno  desenvolvimento dos seus cursos; e, ao coordenador dessa comissão, fomentar a troca contínua de informações e o debate entre os diversos avaliadores, para que haja coerência, entre os distintos relatórios e homogeneidade de análise dos aspectos institucionais comuns aos diferentes cursos. 

Art. 4º - Os avaliadores devem assumir o processo de avaliação como coletivo e cooperativo, cujo propósito principal é a melhoria da qualidade dos cursos e, conseqüentemente, da IES. 

Parágrafo Único: Em consonância com o SINAES, a qualidade acadêmica não pode ser considerada de forma dissociada da responsabilidade social da educação superior, por não se tratar de um atributo abstrato mas de um juízo valorativo construído socialmente, respeitadas a identidade e a diversidade institucionais.

Art. 5º - O trabalho da Comissão Multidisciplinar de Avaliação de Cursos seguirá as seguintes etapas: 

I - ETAPA: antes da visita 

No dia da chegada à cidade sede da instituição, haverá uma reunião da Comissão, na qual o coordenador assumirá o seu papel de elemento articulador e facilitador do processo, assegurando a análise

fundamentada no contexto institucional. O coordenador, também, orientará os avaliadores de cursos quanto às exigências da Portaria nº 156, de 14/01/2005, que define o Termo de Compromisso do Avaliador, e organizará um cronograma detalhado do trabalho a ser desenvolvido, que deverá prever: 

- contato com a documentação e seleção dos professores a serem entrevistados;

- separação das pastas dos professores para serem analisados e conferidos os documentos comprobatórios;

- horários para reuniões com professores, alunos e funcionários;

- visita às instalações;

- análise documental;

- elaboração do relatório;

- reunião final com os gestores e coordenadores dos cursos avaliados para considerações sobre os relatórios e sugestões para a IES.

II - ETAPA: durante a visita 

Nesta etapa, serão realizadas reuniões, visitas, análise documental e elaboração de relatórios, como segue:

- Reunião da comissão com os gestores institucionais e com os coordenadores de cursos, na qual são feitas as apresentações dos avaliadores, bem como a agenda de trabalho proposta para o período da avaliação.

- Reunião do avaliador de curso com o respectivo coordenador do curso em avaliação para relato da trajetória do curso e do seu projeto pedagógico.

- Reunião do avaliador de curso com os docentes, discentes e funcionários técnico-administrativos, podendo contar com a participação do coordenador da comissão. 

- Reunião do coordenador da comissão com a CPA sobre a proposta de auto-avaliação institucional e o envolvimento prévio desta CPA na organização do processo de avaliação dos cursos. 

- Reunião da comissão de avaliação multidisciplinar para troca de informações, pontos de vistas, elementos de análise que irão nortear os juízos avaliativos que comporão os relatórios; e revisão e homologação dos relatórios.

- Reunião da comissão de avaliação multidisciplinar com os dirigentes institucionais para apresentação dos resultados da avaliação, analisando as fortalezas e pontos que requerem melhorias.

- Visita do coordenador da comissão multidisciplinar e dos avaliadores de curso às instalações gerais de uso comum dos cursos, entre outros, salas de aula, gabinetes de trabalho, biblioteca e instalações administrativas, centrais de serviços, secretaria acadêmica e setores de atendimento a docentes e discentes. As instalações específicas de cada curso deverão ser visitadas, principalmente, pelos avaliadores de curso.

- Análise documental, feita pelo coordenador da comissão, dos seguintes documentos: Projeto Pedagógico Institucional (PPI), Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), estatuto, regimento, projeto de avaliação institucional, plano de carreira e de capacitação, plano de atualização e manutenção do acervo da biblioteca e da infraestrutura física etc.

- Análise documental, feita pelos avaliadores de curso, dos seguintes documentos: Projetos Pedagógicos dos Cursos, regulamentos dos cursos, históricos escolares dos formandos, pastas dos docentes etc.

- Para cada curso avaliado, será elaborado um relatório, cabendo ao coordenador da Comissão Multidisciplinar a redação da contextualização da IES e dos aspectos que forem comuns aos cursos avaliados; e, a cada avaliador especialista, a redação dos aspectos inerentes ao seu curso específico.

III - ETAPA: encerramento da visita

Antes de encerrar a visita, o coordenador da comissão deverá validar os relatórios dos cursos, verificando se estão redigidos com clareza, se há coerência entre os conceitos atribuídos e o texto apresentado e se o resultado traduz a situação do curso.

Art. 6º - Cabe à Coordenação Geral de Avaliação Institucional e de Cursos de Graduação, da Diretoria de Estatísticas e Avaliação da Educação Superior (DEAES) do INEP, decidir sobre os casos omissos pertinentes à matéria.

Art. 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ELIEZER MOREIRA PACHECO
_____

NOTA:

A Lei nº 10.861/04 encontra-se à pág. 50 do vol. 31.

Portaria MEC nº 3.643/04 à pág. 206 do vol. 31.

________________________

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABETIZAÇÃO E DIVERSIDADE - SECAD

<!ID804539-0>

PORTARIA SECAD/MEC Nº 13, DE 21 DE JULHO DE 2005

Institui a Comissão Nacional de Apoio à Produção de Material Didático Indígena - CAPEMA

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, ALFABE-TIZAÇÃO E DIVERSIDADE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 39 do Decreto nº 5.159, de 28 de julho de 2004, resolve:

Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria de Educação Continuada,  Alfabetização e Diversidade - SECAD, a Comissão Nacional de Apoio à Produção de Material Didático Indígena - CAPEMA.

Art. 2º Essa Comissão tem como objetivo identificar as ações do Ministério da Educação nas áreas de apoio à produção, edição, publicação e distribuição de material didático indígena e sistematização destas informações.

Art. 3º São atribuições da Comissão:

I - promover o diálogo com órgãos do governo federal, estadual, municipal, organizações não governamentais e movimentos sociais envolvidos com a educação escolar indígena;

II - constituir-se em espaço de articulação e coordenação das ações do Ministério da Educação - MEC, da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD e da Coordenação Geral de Educação Escolar Indígena - CGEEI na área de apoio à produção, edição, publicação e distribuição de material didático indígena;

III - contribuir, de modo propositivo, para o desenvolvimento de programas, ações e projetos no campo da produção de material didático indígena a serem desenvolvidos por secretarias de ensino e/ou órgãos vinculados ao Ministério da Educação, Organizações Não Governamentais, Organizações Indígenas, Universidades e outras entidades;

IV - incluir, por meio de recomendação, nos programas de formação de professores indígenas (superior, magistério, formação continuada e outros), orientação técnica e artística relacionada à produção de material didático;

V - apoiar os professores indígenas com instrumentos e consultoria para fornecer formação específica na produção de material didático;

VI - propiciar meios para que as comunidades indígenas produzam seus materiais didáticos, através dos programas de formação de professores indígenas (superior, magistério, formação continuada e outros);

VII - promover o diálogo com outros órgãos governamentais, não governamentais e com os movimentos sociais em torno das ações de apoio à produção de material didático indígena;

VIII - valorizar, ampliar e/ou revitalizar o uso das línguas indígenas e da variedade do português utilizado dentro das comunidades no seu contexto cultural;

IX - reconhecer a autoria coletiva, os saberes e as formas de transmissão dos conhecimentos indígenas;

X - valorizar e reconhecer os conhecimentos indígenas como ciências;

XI - divulgar os conhecimentos tradicionais indígenas, tendo como foco as escolas do entorno de seus territórios e, também, a sociedade brasileira e internacional;

XII - realizar um diagnóstico da produção de material didático (impresso, audiovisual, sonoro, etc) e literatura indígena no Brasil, nos últimos 5 (cinco) anos;

XIII - criar mecanismos para orientação metodológica na elaboração, edição e publicação de material didático específico para as comunidades indígenas;

XIV - definir instrumentos de participação nas diretrizes políticas para uma linha editorial específica de produção de material didático para as escolas indígenas;

XV - criar uma rede de elaboração, edição e publicação de material didático indígena, com objetivo de trocar experiências, realizar intercâmbios e difundir para a sociedade brasileira e internacional, o material de autoria indígena, promovendo o debate sobre a diversidade cultural e lingüística no Brasil;

XVI - fomentar a realização de projetos sociais e culturais, difundido-os em bibliotecas e outros espaços públicos estaduais e municipais;

XVII - organizar bibliotecas, laboratórios de línguas, tradução e informática nas escolas indígenas, visando a produção de material bilíngüe e o aumento do acesso à informação e a troca de experiências interculturais;

Art. 4º A Comissão será composta por 16 (dezesseis) membros titulares e seus respectivos suplentes, de forma paritária, entre índios e não índios, conforme abaixo discriminado:

I - 01 (um) representante da Coordenação Geral de Educação Escolar Indígena da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - CGEEI/SECAD.

II - 01 (um) representante da Coordenação Geral de Educação da Fundação Nacional do Índio - FUNAI;

III - 04 (quatro) representantes indígenas da Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena - CNEEI;

IV - 04 (quatro) representantes de Organizações Indígenas, com experiência em produção de material didático;

V - 02 (dois) representantes de Universidades, com experiência em produção de material didático indígena;

VI - 02 (dois) representantes de Organizações Não-Governamentais com experiência em produção de material didático in-dígena;

VII - 01 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED;

VIII - 01 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

§ 1º A Comissão será presidida por um representante indicado pela Coordenação Geral de Educação Escolar Indígena da Secretaria de Educação, Continuada, Alfabetização e Diversidade -CGEEI/ SECAD e secretariada por representante da Coordenação Geral de Educação da Fundação Nacional do Índio - FUNAI.

§ 2º O Presidente da Comissão será substituído pelo Secretário nas ausências eventuais.

§ 3º Para apreciar ações e temas específicos de sua pauta, a Comissão poderá convidar representantes de outros órgãos, organizações e instituições da sociedade civil que atuem na área de apoio e produção de material didático indígena.

§ 4º Nos casos de ausência ou impedimentos, os membros titulares serão substituídos por suplentes indicados pelos respectivos órgãos ou entidades.

Art. 5º A Comissão reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada trimestre, em data previamente fixada e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente e apresentará, sistematicamente, suas propostas e agenda de trabalho à Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena para apreciação e deliberação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO HENRIQUES
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REVOGADOS E REVOGADORES

DIPLOMAS LEGAIS REVOGADOS E RESPECTIVOS REVOGADORES

	REVOGADOS(AS)
	REVOGADORES(RAS)

	DIPLOMA LEGAL
	NÚMERO
	DATA
	DIPLOMA LEGAL
	NÚMERO
	DATA

	Decreto
	31.546
	06.10.52
	Decreto
	5.598
	1º.12.05

	Decreto
	3.697
	21.12.00
	Decreto
	5.450
	31.05.05

	Decreto
	5.245
	15.10.04
	Decreto
	5.493
	18.07.05

	Port. MEC
	145
	31.01.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	525
	09.04.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	526
	09.04.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	527
	09.04.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	528
	09.04.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	529
	09.04.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	530
	09.04.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	531
	10.04.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	637
	13.05.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	639
	13.05.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	640
	13.05.97
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	641
	13.05.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	646
	14.05.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	671
	26.05.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	745
	30.06.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	877
	30.06.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	878
	30.06.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	946
	15.08.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	963
	15.08.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	972
	22.08.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	2.040
	22.10.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	2.041
	22.10.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	2.175
	27.11.97
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	53
	27.01.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	54
	05.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	55
	05.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	56
	05.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	57
	05.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	158
	27.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	159
	27.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	160
	27.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	161
	27.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	162
	27.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	163
	27.02.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	177
	05.03.98
	Port. MEC
	1.851
	31.05.05

	Port. MEC
	277
	31.03.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	302
	07.04.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	560
	25.06.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	892
	12.08.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.126
	08.10.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.127
	08.10.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.128
	08.10.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.386
	22.12.98
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.387
	22.12.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.388
	22.12.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.389
	22.12.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.390
	22.12.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.391
	22.12.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.392
	22.12.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.393
	22.12.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.394
	22.12.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.395
	22.12.98
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	126
	01.02.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	127
	01.02.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	128
	01.02.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	336
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	337
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	338
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	339
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	340
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	341
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	342
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	343
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	344
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	345
	04.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	510
	15.03.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	755
	11.05.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	839
	26.05.99
	Port. MEC 
	931
	21.03.05

	Port. MEC
	999
	29.06.99
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.468
	08.10.99
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.469
	08.10.99
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.470
	08.10.99
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.471
	08.10.99
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.472
	08.10.99
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.559
	27.10.99
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.560
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.561
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.562
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.563
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.564
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.565
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.566
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.567
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.568
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.569
	27.10.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.622
	03.11.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.623
	03.11.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.740
	09.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.741
	09.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.779
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.780
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.781
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.782
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.783
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.784
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.785
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.786
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.787
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.788
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.789
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.790
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.791
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.792
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.793
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.794
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.795
	17.12.99
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC.
	1.796
	17.12.99
	Port. MEC 
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.098
	05.06.01
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	1.295
	28.06.01
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	2.941
	17.12.01
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	279
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	280
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	281
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	282
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	283
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	284
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	285
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	286
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	287
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	288
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	289
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	290
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	291
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	292
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	293
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	294
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	295
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	296
	30.01.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	344
	06.02.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	345
	06.02.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	990
	02.04.02
	Port. MEC 
	398
	03.02.05

	Port. MEC
	3.848
	24.12.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	4.024
	30.12.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	4.025
	30.12.02
	Port. MEC
	3.819
	03.11.05

	Port. MEC
	2.727
	05.08.05
	Port. MEC 
	3.795
	31.10.05

	Res. CD/FNDE
	11
	22.03.04
	Res. CD/FNDE
	18
	09.05.05

	Res. CD/FNDE
	17
	09.05.05
	Res. CD/FNDE
	43
	11.11.05
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(() PARECER CNE Nº 142/2001 – CES – Aprovado em  31.1.01

ASSUNTO: Aprecia a Indicação CES nº 3/2000, que propôs a constituição de Comissão para analisar a questão da validade de títulos expedidos por instituições brasileiras associadas a instituições estrangeiras, ou expedidos diretamente por instituições estrangeiras
INTERESSADO: CNE/Câmara de Educação Superior                                UF: DF

RELATOR (A): Vilma de Mendonça Figueiredo

PROCESSO Nº 23001.000157/2000-39

I – RELATÓRIO E VOTO DA COMISSÃO

Em 5 de abril de 2000, o Conselheiro Lauro Ribas Zimmer apresentou à Câmara de Educação Superior a Indicação CES 03/2000 propondo a constituição de Comissão para analisar a questão da validade de títulos expedidos por instituições brasileiras associadas a instituições estrangeiras, ou expedidos diretamente por instituições estrangeiras. 

Para estudar o tema foi designada Comissão, integrada pelos Conselheiros Eunice Ribeiro Durham, Francisco César de Sá Barreto e Vilma de Mendonça Figueiredo. 

Após analisar detidamente o assunto, a Comissão submeteu à apreciação da Câmara de Educação Superior do CNE, no período de reuniões do mês de dezembro de 2000, projeto de resolução regulamentando a matéria.

A apresentação do projeto foi marcada por um amplo debate, em que os demais membros da Câmara ofereceram contribuições. Nesta oportunidade, o Conselheiro Lauro Ribas Zimmer pediu vista do processo, apresentando sugestões, e, por decisão da Câmara, passou a integrar a Comissão.

Incorporadas as sugestões e contribuições, a Comissão submete à deliberação da Câmara de Educação Superior o projeto, que foi desdobrado em duas propostas: a primeira, contém normas gerais que regulamentam o funcionamento dos cursos de pós-graduação stricto e lato sensu; a segunda, reúne dispositivos de caráter transitório, abrangendo a situação dos cursos atualmente ministrados por instituições estrangeiras, diretamente, ou associadas a instituições brasileiras.

Brasília–DF, 31 de janeiro de 2001.

Conselheiros: 

Vilma de Mendonça Figue iredo - Relatora

Francisco César de Sá Barreto - Presidente

Eunice Ribeiro Durham – Membro

Lauro Ribas Zimmer - Membro

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o Voto da Comissão.

Sala das Sessões, em 31 de janeiro de 2001.

Conselheiros: Roberto Cláudio Frota Bezerra – Presidente

Arthur Roquete de Macedo - Vice-Presidente

_____

NOTA:

Vide Res. CNE/CES nº 2/01 à pág. 522 deste volume.

__________________________

PARECER Nº CNE/CEB 22/2004  -  CEB  -  Aprovado em 5/8/2004

ASSUNTO: Solicita a inclusão da disciplina Educação para o Trânsito como tema transversal

INTERESSADO:Ministério das Cidades/Departamento Nacional de Trânsito

UF: DF

RELATOR: Arthur Fonseca Filho

PROCESSOS Nºs 23001.000214/2002-41 e 23001.000019/2003-01

I – RELATÓRIO

O Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) dirige-se a este Colegiado solicitando estudos no sentido de se incluir a educação para o trânsito nas instituições de ensino que ministram Educação Básica.

Mérito

Após a promulgação da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e, especialmente, com a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, fica absolutamente definido que não convém a inclusão compulsória de disciplinas, a partir de decisão normativa federal, nos currículos das escolas de Educação Básica. Dessa forma, não há por que se falar de inclusão da disciplina Educação para o Trânsito.

No entanto, é imperioso reconhecer que as instituições de ensino brasileiras devem considerar, na definição de seus projetos pedagógicos, a busca de comportamentos adequados no trânsito. Na medida que as comunidades escolares entenderem a relevância do tema, os resultados advirão.

A fim de facilitar a propagação da idéia, sugere-se ao Denatran que envide esforços no sentido de produzir material de apoio para que as escolas possam utilizá-lo nos seus projetos de educação para o trânsito.

II – VOTO DO RELATOR

1- As instituições de ensino brasileiras devem considerar, na definição de seus projetos pedagógicos, a busca de comportamentos adequados no trânsito. O caminho certamente não é a inclusão de uma disciplina específica para este fim.

2- A fim de facilitar a propagação da idéia, sugere-se ao Denatran, que envide esforços no sentido de produzir material de apoio para que as escolas possam utilizá-lo nos seus projetos de educação para o trânsito.

3- Encaminhe-se cópia deste parecer ao Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, ao Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Consed), à União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e à União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (Uncme).

Brasília, DF, 5 de agosto de 2004.

Conselheiro Arthur Fonseca Filho – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 5 de agosto de 2004.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

_______________________

PARECER CNE Nº 34/2004 – CEB – Aprovado em 10.11.2004

ASSUNTO: Consultas sobre estágio supervisionado de alunos da Educação Profissional, do Ensino Médio, inclusive na modalidade de Educação Especial, e de Educação de Jovens e Adultos
INTERESSADO: Instituto de Planejamento e Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico e Científico (IPAD) e outros                         UF:PE

RELATORES: Arthur Fonseca Filho e Francisco Aparecido Cordão

PROCESSO Nº 23001.000168/2004-42

I – RELATÓRIO

A Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer CNE/CEB nº 35/2003, homologado pelo Ministro da Educação, em 20 de janeiro de 2004. Em conseqüência, foi editada a Resolução CNE/CEB nº  1, de 21 de janeiro de 2004, e que tem como ementa:

“Estabelece Diretrizes Nacionais para a organização e a realização de estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio, inclusive nas modalidades de Educação Especial e de Educação de Jovens e Adultos.”

A partir da publicação das normas acima enunciadas, as quais foram objeto de intenso debate ao longo do ano de 2003, inclusive em audiências públicas nacionais, diversas consultas têm sido formuladas por órgãos normativos dos sistemas de ensino, empresas, organizações que se dedicam a oferecer e facilitar estágios, instituições de ensino e alunos. 

Num primeiro momento, as consultas foram respondidas em procedimentos administrativos simples, sem que a Câmara emitisse Parecer específico. No entanto, diante do volume das consultas, em sessão regular do mês de agosto, a CEB decidiu indicar o Conselheiro Arthur Fonseca Filho para apreciar as mencionadas consultas e propor solução.

O presente parecer trata exclusivamente do tema presente na maioria das consultas formuladas e que podem ser assim resumidas:

“A Resolução CNE/CEB 1/2004 alcança também os estágios realizados por estudante de nível superior? Em especial, alcança os alunos dos cursos de graduação em tecnologia?” 

A questão foi exaustivamente debatida na Câmara de Educação Básica e a CEB acatou proposta do Conselheiro Francisco Aparecido Cordão no sentido de trazer o debate para o Conselho Pleno, por acreditar que se deva dar um encaminhamento à matéria de forma mais coordenada entre as duas Câmaras, por meio da ação de uma comissão bicameral. Essa solução pode não ser a mais rápida, mas será a mais adequada, principalmente em relação aos Cursos de Graduação em Tecnologia, que foram abrangidos pelo Parecer CNE/CEB 35/2003, enquanto cursos de Educação Profissional.

Mérito

É inegável que o Parecer CNE/CEB 35/2003 e a Resolução CNE/CEB 1/2004 representam significativo avanço conceitual na regulamentação da matéria, definindo “diretrizes nacionais para a organização e realização de estágios de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio, inclusive nas modalidades Educação Especial e de Educação de Jovens e Adultos”, particularmente quanto ao claro entendimento de que “toda e qualquer atividade de estágio será sempre curricular e supervisionada, assumida intencionalmente pela instituição de ensino, configurando-se como um ato educativo” (§ 1º do art. 1° da Resolução CNE/CEB 1/2004). 

A questão da abrangência dos referidos instrumentos normativos em relação aos estágios supervisionados é realmente polêmica. Os motivos que justificaram o posicionamento assumido pela Câmara de Educação Básica no Parecer CNE/CEB 35/2003, estão assim registrados: as referidas normas “restringem-se ao âmbito de atuação da Câmara de Educação Básica e não incluem os cursos de bacharelado e de licenciatura e, nem mesmo, os cursos seqüenciais por campos específicos do saber. Não incluem, também, obviamente, os cursos de pós-graduação.

Incluem, entretanto, os cursos de graduação em tecnologia, os quais integram, de acordo com o Decreto Federal nº 2.208/97, o capitulo III do título V da LDB, dedicado especificamente à Educação Profissional”. Continua o referido parecer... “A modalidade Educação Profissional é aqui contemplada no seu sentido mais amplo, da maneira como é tratada pela LDB (Lei Federal nº 9394/96) e também pelo Decreto nº 2208/97, isto é, nos níveis Básico, Técnico e Tecnológico. Em vários cursos de nível tecnológico ou técnico, em função da própria natureza das ocupações objeto de educação profissional, o estágio profissional supervisionado é obrigatório. É uma decorrência natural e essencial dos próprios propósitos educacionais de profissionalização.” 

O § 1º do art. 9º da Lei nº 4.024/61, na redação dada pela Lei nº 9.131/95, determina como uma das atribuições da Câmara de Educação Básica, na alínea “a”, a de “examinar os problemas da Educação Infantil, do Ensino Fundamental, da Educação Especial e do Ensino Médio e Tecnológico e oferecer sugestões para a solução”, e na alínea “c” a de “deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação”.

O Ensino Tecnológico foi regulamentado, primeiramente, pelo Decreto Federal nº 2.208/1997 e recentemente pelo Decreto Federal nº 5.154/2004. Quando da aprovação do Parecer CNE/CEB nº 35/2003 e Resolução CNE/CEB nº 1/2004 vigia, ainda, o Decreto nº 2.208/1997. Por esta razão, a CEB entendera que cabia a ela, também, regulamentar a matéria e assim o fez, embora o Ensino

Tecnológico, pelo Parecer CNE/CP nº 29/2002 e pela Resolução CNE/CP nº 3/2002 seja claramente definido como ensino superior de graduação, similar ao bacharelado e à licenciatura.

O Conselho Pleno aprovou, em 9/11/2004, a Indicação CNE/CP nº 3/2004, proposta pelo Conselheiro Francisco Aparecido Cordão no sentido de se compor “uma comissão bicameral, a qual poderá ser constituída por um representante de cada Câmara, que ganharia mais agilidade para estudar, em regime de urgência, a temática da supervisão de estágios curriculares, assumidos intencionalmente pelas instituições de ensino, de todos os níveis e modalidades, como ato educativo da escola, em parceria com as empresas e organizações concedentes de oportunidades de estágio supervisionado. Em decorrência dos estudos que serão levados a efeito pela referida comissão bicameral, o Parecer CNE/CEB nº 35/2003 e, eventualmente, a Resolução CNE/CEB nº 1/2004 poderão ser revistos, para ganharem mais abrangência, incluindo todos os  níveis e modalidades de ensino, inclusive, sugerindo o aprimoramento do aparato legal sobre a matéria”.

O Conselho Pleno aprovou a referida Indicação. Entretanto, decidiu indicar os Conselheiros que comporão a referida comissão bicameral apenas no próximo ano, liberando a CEB para decidir a questão da continuidade da manutenção ou não da inclusão da Educação Profissional Tecnológica nas orientações do Parecer CNE/CEB nº 35/2003 e normas da Resolução CNE/CEB nº 1/2004.

II – VOTO DOS RELATORES

Considerando as referidas decisões do Conselho Pleno em relação à Indicação CNE/CP 3/2004, bem como a edição recente do Decreto Federal n° 5.225, de 1º/10/2004 (DOU de 4/10/2004, seção I, página 5, que transformam os Centros de Educação Tecnológica privados em Faculdades de Tecnologia, combinado com o Decreto Federal nº 5.224/2004, da mesma data, enfatizando, ainda mais, o caráter de graduação dos Cursos Superiores de Tecnologia, tal qual  previsto no inciso III do Artigo 1º e no Artigo 5º do Decreto Federal nº 5.154, de 23/7/2004, a Câmara de Educação Básica decide sustar, momentaneamente, os efeitos do Parecer CNE/CEB 35/2003 e da Resolução CNE/CEB nº 1/2004, nos termos do anexo projeto de resolução, em relação aos Cursos Superiores de Graduação em Tecnologia, até nova manifestação sobre a matéria pelo Conselho Nacional de Educação.

Brasília (DF), 10 de novembro de 2004.

Conselheiro Arthur Fonseca Filho – Relator

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em 10 de novembro de 2004.

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 2.208/97, revogado pelo Decreto nº 5.154/04, à pág. 49 do vol. 24;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol. 31;

Decreto nº 5.225/04 à pág. 134 do vol. 31.;

Res. CNE/CEB nº 35/03 à pág. 276 do vol. 30;

Res. CNE/CEB nº 1/04  à pág. 221 do vol. 31

Vide Res. CNE/CEB nº 2/05 à pág. 180 deste volume.

________________________

PARECER CNE Nº 360/2004 – CES – Aprovado em 8.12.2004

ASSUNTO: Aprecia a Indicação CNE/CES 3/2004,que trata do apostilamento de diplomas do curso e Pedagogia, relativamente ao direito e exercício do Magistério nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental
INTERESSADO: CNE/Câmara de Educação Superior                                 UF :DF

RELATORA: Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva

PROCESSO Nº  23001.000170/2004-11

I – RELATÓRIO

Ao longo destes últimos anos tramitaram neste Conselho processos apresentados por instituições e ensino que oferecem curso e Pedagogia ou por alunos concluintes de curso e Pedagogia que pretendem apostilamento de seus diplomas para fins de possibilitar o exercício do magistério das séries iniciais do Ensino Fundamental.

A Informação SE 1, de 8 e janeiro de 2004, da Assessoria Técnica do CNE, lembra a jurisprudência firmada por este Conselho nos termos dos Pareceres CNE/CES 276 e 552/98, 1.155/99 e 134/2000, que concede o apostilamento desde que “os graduados tenham seguido com aproveitamento as disciplinas Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental, Metodologia do Ensino Fundamental e Prática de Ensino-Estágio Supervisionado nas escolas de ensino fundamental e que tenham o mínimo de 300 (trezentas) horas de Prática de Ensino,conforme dispõe o art.65 da Lei 9.394/96 ”.

Acrescenta, por oportuno, o entendimento mais recente da CES, constante dos Pareceres CNE/CES nºs 312 e 563/2001, de que devem ser distinguidas duas situações nos casos e apostilamento de diplomas dos portadores do curso de Pedagogia com habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio: a primeira refere-se àqueles que concluíram o curso antes  da promulgação da Lei 9.394/96, hipótese em que podem ter apostilado este direito os alunos que tenham cursado as disciplinas Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grau e Metodologia do Ensino de 1º Grau, e que tenham realizado a Prática de Ensino com qualquer carga horária; a segunda, diz respeito aos que o concluíram após a edição da LDB, situação em que têm direito ao apostilamento os que tiverem cursado as disciplinas Estrutura e Funciona-mento do Ensino de 1 º Grau (ou Ensino Fundamental) e Metodologia do Ensino de 1 º Grau (ou Ensino Fundamental), e houverem realizado a Prática de Ensino com carga horária mínima de 300 (trezentas) horas de acordo com o disposto no art. 65 da Lei 9.394/96.

Em 2003, ao relatar processo dessa natureza, o Conselheiro Francisco César de Sá Barreto, sugeriu à Câmara de Educação Superior que constituísse Comissão com a finalidade de estabelecer normas sobre a questão, de modo que as instituições de ensino superior pudessem proceder ao apostilamento de diplomas segundo as orientações emanadas por este Conselho sem a necessidade de autorização específica deste Conselho, como vinha ocorrendo até o momento.

Na reunião do mês de agosto do ano em curso, esta Conselheira, em face das solicitações que continuavam chegando ao CNE, e considerando a ausência de critérios uniformes na apreciação dos pleitos relativos ao assunto, apresentou, a Indicação CNE/CES nº 3/2004, a fim de que a Câmara de Educação Superior se manifestasse, conforme o proposto pelo Parecer CNE/CES nº 163/2003 no sentido “de estabelecer normas, de modo que as instituições de ensino superior possam proceder ao apostilamento de diplomas ” relativamente ao direito de exercício do Magistério nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental, sem necessidade de autorização específica deste Colegiado. 

Para estudar a questão, a Câmara de Educação Superior constituiu Comissão, integrada pelos Conselheiros Antônio Carlos Caruso Ronca, Paulo Monteiro Vieira Braga Barone e Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva.

Para prestar apoio técnico à Comissão de Apostilamento foi constituído Grupo de Trabalho composto por Maria de Fátima Azevedo Ferreira Lima, Professora da Universidade Federal do Ceará, e Vitória Dione Carvalho Pereira, Coordenadora de Apoio ao Colegiado do CNE.

O Grupo de Trabalho procedeu ao levantamento de todos os processos relativos ao apostilamento do direito ao exercício do Magistério nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental nos diplomas de portadores de cursos de Pedagogia.

Conforme levantamento efetuado pelo Grupo de Trabalho no SIAPRO – Sistema de Acompanhamento de Processos – constatou-se que desde a instalação do Conselho Nacional de Educação – CNE deram entrada neste Conselho 44 processos e solicitações de apostilamento de diplomas de Pedagogia, sendo que 33 foram apreciados e resultaram no relato de 30 pareceres. Estão ainda tramitando 11 processos , dos quais 2 foram convertidos em diligência e 9 estão distribuídos, como se demonstra no quadro que segue:

	Anos
	Processos Apreciados

	
	N º de Processos
	N º de Pareceres

	1998
	2
	2

	1999
	2
	2

	2000
	1
	1

	2001
	5
	5

	2002
	1
	1

	2003
	6
	3

	2004
	16
	16

	Total
	33
	30

	

	Ano
	Em Diligência

	
	N º de Processos
	N º de Diligências

	2003
	1
	1

	2004
	1
	1

	Total
	2
	2

	

	Ano
	Distribuídos

	2004
	9

	Total
	9


O detalhamento de cada solicitação consta da Tabela 1, em anexo, a qual está acompanhada dos respectivos pareceres e diligências.

Considerando os critérios definidos e já consolidados na jurisprudência do CNE de visando agilizar os procedimentos para exame dos pleitos, a Comissão propõe o estabelecimento de normas por meio do Projeto de Resolução em anexo. 

É preciso sublinhar que as normas ora propostas se referem apenas aos cursos de Pedagogia, graduação plena, não incluindo quaisquer outras modalidades e complementação pedagógica.

II – VOTO DA COMISSÃO

Assim, em face de todo o exposto, a Comissão propõe à Câmara de Educação Superior do CNE que a matéria seja regulamentada na forma do Projeto de Resolução anexo a este Parecer.

Brasília-DF,8 de dezembro de 2004.

Conselheira Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva – Relatora

Conselheiro Antônio Carlos Caruso Ronca – Membro

Conselheiro Paulo Monteiro Vieira Braga Barone – Presidente

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior aprova o voto da Comissão com abstenção do Conselheiro Alex Bolonha Fiúza de Mello, e voto contrário da Conselheira Anaci Bispo Paim e do Conselheiro Milton Linhares.

Sala das Sessões,em 8 de dezembro de 2004.

Conselheiro Edson de Oliveira Nunes – Presidente

Conselheiro Antônio Carlos Caruso Ronca – Vice--Presidente

_____
NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE:

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Vide Resolução CNE/CES nº 1/05 à pág. 177 deste volume.

ANEXO

(() RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, DE 3 DE ABRIL DE 2001

Estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no Art. 9º, § 2º, alínea “g”, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e nos artigos 9º, incisos VII e IX, 44, inciso III, 46 e 48, §§ 1º e 3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o Parecer CNE/CES nº 142/2001, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 15 de março de 2001, 

Resolve:

Art. 1º Os cursos de pós-graduação stricto sensu, compreendendo programas de mestrado e doutorado, são sujeitos às exigências de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento previstas na legislação.

§ 1º A autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de pósgraduação stricto sensu são concedidos por prazo determinado, dependendo de parecer favorável da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, fundamentado nos resultados da avaliação realizada pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES e homologado pelo Ministro de Estado da Educação.

§ 2º A autorização de curso de pós-graduação stricto sensu aplica-se tão-somente ao projeto aprovado pelo CNE, fundamentado em relatório da CAPES.

§ 3º O reconhecimento e a renovação do reconhecimento de cursos de pós-graduação stricto sensu dependem da aprovação do CNE, fundamentada no relatório de avaliação da CAPES. 

“§ 4º As instituições de ensino superior que, nos termos da legislação em vigor, gozem de autonomia para a criação de cursos de pós-graduação devem formalizar os pedidos de reconhecimento dos novos cursos por elas criados até, no máximo, 60 (sessenta) dias após ato formal de criação por seus conselhos superiores.” (NR)

§ 5º É condição indispensável para a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de curso de pós-graduação stricto sensu a comprovação da prévia existência de grupo de pesquisa consolidado na mesma área de conhecimento do curso.

§ 6º Os pedidos de autorização, de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de curso de pós-graduação stricto sensu devem ser apresentados à CAPES, respeitando-se as normas e procedimentos de avaliação estabelecidos por essa agência para o Sistema Nacional de Pós-Graduação.

“Art. 2º Os cursos de pós-graduação de mestrado e/ou doutorado oferecidos mediante forma de associação entre instituições brasileiras e instituições estrangeiras só poderão  ser instalados após autorização do Ministério da Educação, conforme estabelecido no Artigo 1º desta Resolução e seu parágrafo 1º.” (NR)

Art. 3º Os cursos de pós-graduação stricto sensu a distância serão oferecidos exclusivamente por instituições credenciadas para tal fim pela União, conforme o disposto no § 1º do artigo 80 da Lei nº 9.394, de 1996, obedecendo às mesmas exigências de autorização, reconhecimento e renovação de reconheci-mento estabelecidas por esta Resolução.

§ 1º Os cursos de pós-graduação stricto sensu oferecidos a distância devem, necessariamente, incluir provas e atividades presenciais.

§ 2º Os exames de qualificação e as defesas de dissertação ou tese dos cursos de pósgraduação stricto sensu oferecidos a distância devem ser presenciais, diante de banca examinadora que inclua pelo menos 1 (um) professor não pertencente ao quadro docente da instituição responsável pelo programa.

§ 3º Os cursos de pós-graduação stricto sensu oferecidos a distância obedecerão às mesmas exigências de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento estabelecidas por esta Resolução.

§ 4º A avaliação pela CAPES dos cursos de pós-graduação stricto sensu a distância utilizará critérios que garantam o cumprimento do preceito de equivalência entre a qualidade da formação assegurada por esses cursos e a dos cursos presenciais. 

Art. 4º Os diplomas de conclusão de cursos de pós-graduação stricto sensu obtidos de instituições de ensino superior estrangeiras, para terem validade nacional, devem ser reconhecidos e registrados por universidades brasileiras que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior ou em área afim. 

§ 1º A universidade poderá, em casos excepcionais, solicitar parecer de instituição de ensino especializada na área de conhecimento na qual foi obtido o título.

§ 2º A universidade deve pronunciar-se sobre o pedido de reconhecimento no prazo de 6 (seis) meses da data de recepção do mesmo, fazendo o devido registro ou devolvendo a solicitação ao interessado, com a justificativa cabível.

§ 3º Esgotadas as possibilidades de acolhimento do pedido de reconhecimento pelas universidades, cabe recurso à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

Art. 5º É admitida, excepcionalmente, a obtenção de título de doutor mediante defesa direta de tese, de acordo com o que estabelecerem as normas da universidade onde tal defesa for realizada.

§ 1º A defesa direta de tese de doutorado só pode ser feita em universidade que ofereça programa de doutorado reconhecido na mesma área de conhecimento.

§ 2º O diploma expedido após defesa direta de tese de doutorado tem validade nacional.

Art. 6º Os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos por instituições de ensino superior ou por instituições especialmente credenciadas para atuarem nesse nível educacional independem de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento e devem atender ao disposto nesta Resolução.

§ 1º Incluem-se na categoria de curso de pós-graduação lato sensu os cursos designados como MBA (Master Business Administration) ou equivalentes.

§ 2º Os cursos de pós-graduação lato sensu são oferecidos para matrícula de portadores de diploma de curso superior.

Art. 7º Os cursos de pós-graduação lato sensu ficam sujeitos à supervisão dos órgãos competentes a ser efetuada por ocasião do recredenciamento da instituição.

Art. 8º As instituições que ofereçam cursos de pós-graduação lato sensu deverão fornecer informações referentes a esses cursos, sempre que solicitadas pelo órgão coordenador do Censo do Ensino Superior, nos prazos e demais condições estabelecidos.

Art. 9º O corpo docente de cursos de pós-graduação lato sensu deverá ser constituído, necessariamente, por, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) de professores portadores de título de mestre ou de doutor obtido em programa de pós-graduação stricto sensu reconhecido. 

Art. 10 Os cursos de pós-graduação lato sensu têm duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, nestas não computado o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente, e o reservado, obrigatoriamente, para elaboração de monografia ou trabalho de conclusão de curso.

Art. 11 Os cursos de pós-graduação lato sensu a distância só poderão ser oferecidos por instituições credenciadas pela União, conforme o disposto no § 1º do art. 80 da Lei 9.394, de 1996. 

Parágrafo único. Os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos a distância deverão incluir, necessariamente, provas presenciais e defesa presencial de monografia ou trabalho de conclusão de curso.

Art. 12 A instituição responsável pelo curso de pós-graduação lato sensu expedirá certificado a que farão jus os alunos que tiverem obtido aproveitamento segundo os critérios de avaliação previamente estabelecidos, assegurada, nos cursos presenciais, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência.

§ 1º Os certificados de conclusão de cursos de pós-graduação lato sensu devem mencionar a área de conhecimento do curso e ser acompanhados do respectivo histórico escolar, do qual devem constar, obrigatoriamente:

I - relação das disciplinas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno e nome e qualificação dos professores por elas responsáveis;

II - período e local em que o curso foi realizado e a sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico;

III - título da monografia ou do trabalho de conclusão do curso e nota ou conceito obtido; 

IV - declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da presente Resolução; e

V – indicação do ato legal de credenciamento da instituição, no caso de cursos ministrados a distância.

§ 2º Os certificados de conclusão de cursos de pós-graduação lato sensu devem ter registro próprio na instituição que os expedir.

§ 3º Os certificados de conclusão de cursos de pós-graduação lato sensu que se enquadrem nos dispositivos estabelecidos nesta Resolução terão validade nacional.

Art. 13 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a Resolução CFE 5/83, as Resoluções CNE/CES 2/96, 1/97 e 3/99 e demais disposições em contrário. 

ROBERTO CLÁUDIO FROTA BEZERRA

Presidente da Câmara de Educação Superior
_____
NOTAS:

O § 4º do artigo 1º e o art. 2º estão com a redação dada pela Res. CNE/CES nº 24/02.

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 4.024/61 à pág. 265 do vol. 1;

Lei nº 9.131/95 à pág. 43 do vol. 22/23;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Res. CNE/CES nº 2/96 à pág. 256 do vol. 22/23;

Res. CNE/CES nº 3/99 à pág. 115 do vol. 26.

Vide Resolução CNE/CES nº 1/05 à pág. 177 deste volume.

___________________________

(() RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 2, DE 3 DE ABRIL DE 2001 
Dispõe sobre os cursos de pós-graduação stricto sensu oferecidos no Brasil por instituições estrangeiras, diretamente ou mediante convênio com instituições nacionais

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no Parecer CNE/CES 142/2001, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 15 de março de 2001,

Resolve:

Art. 1º Os cursos de pós-graduação stricto sensu oferecidos no Brasil por instituições estrangeiras, diretamente ou mediante convênio com instituições nacionais, deverão imediatamente cessar o processo de admissão de novos alunos. 

§ 1º As instituições que se enquadram na situação prevista no caput deste artigo deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, encaminhar à Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES a relação dos diplomados nesses cursos, bem como dos alunos matriculados, com a previsão do prazo de conclusão.

§ 2º Os diplomados nos cursos referidos no caput deste artigo  deverão encaminhar a documentação necessária ao processo de reconhecimento por intermédio da CAPES.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ROBERTO CLÁUDIO FROTA BEZERRA

Presidente da Câmara de Educação Superior

_____

NOTAS:

O Par. CNE/CES nº 142/01 encontra-se à pág. 511 deste volume.

Vide Res. CNE/CES nº 1/01 à pág. 519 deste volume.
____________________
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TEXTOS CITADOS NESTE VOLUME NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME 32, NÃO INCLUIDOS NAS COLETANIAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO DE 1º E 2º GRAUS – CENP/SE

MEDIDAS PROVISÓRIAS

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.178-36, DE 24.08.01

Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do programa nacional de alimentação escolar, institui o programa dinheiro direto na escola, altera a lei 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda minima, institui programas de apoio da união as ações dos estados e municipios, voltadas para o atendimento educacional, e da outras providencias

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.200-02, DE 24.08.01

Institui a Infra-Estrutura de Chaves Publicas Brasileira – ICP-BRASIL, transforma o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação em autarquia, e da outras providencias.
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 213, DE 10.09.04

Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior, e da outras providencias
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 238, DE 01.02.05

Institui, no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da Republica, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - PROJOVEM, cria o Conselho Nacional de Juventude - CNJ e cargos em comissão, e da outras providencias.
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 251, 14.06.2005

Institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a concessão de bolsa de permanência a estudantes beneficiários do Programa Universidade para Todos - PROUNI, institui o Programa de Educação Tutorial - PET, altera a Lei 5.537, de 21 de novembro de 1968, e a Consolidação das Leis do Trabalho - CLET, e da outras providencias
LEIS COMPLEMENTARES 

LEI COMPLEMTAR Nº 70, DE 30.12.91

Institui contribuição para financiamento da seguridade social, eleva a alíquota da contribuição social sobre o lucro das instituições financeiras e da outras providencias
LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20.05.93

Dispõe sobre a organização, as atribuições e o Estatuto do Ministério Publico da União
LEI COMPLEMENTAR Nº 97, DE 09.06.99

Dispõe sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o emprego das forças armadas
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04.05.00

Estabelece normas de finanças publicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e da outras providencias
LEI COMPLEMENTAR Nº 103, DE 14.07.00

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso v do Artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu Artigo 22
LEIS E DECRETO-LEIS

DECRETO LEI Nº 5.452, DE 1º.05.43

 Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho
DECRETO LEI Nº 9.284, DE 24.05.46

Declara sem aplicação o credito especial aberto pelo decreto-lei 9.171, de 12 de abril de 1946
DECRETO LEI  Nº 9.710, DE 03.09.46

Dá nova redação a dispositivos do Decreto-lei nº 9.295, de 27 de Maio de 1946
LEI Nº 570, DE 22.12.48

Altera dispositivos do Decreto-lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, que criou o Conselho Federal de Contabilidade e dá outras providências

LEI Nº 1.411, DE 13.08.51

Dispõe sôbre a profissão de Economista
LEI Nº 2.604, DE 17.09.55

Regula o exercício da enfermagem profissional.
LEI Nº 3.268, DE 30.09.57

Dispõe sôbre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências
LEI Nº 3.820, DE 11.11.60

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia, e dá outras providências
LEI N º 4.320, DE 17.3.64

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.
LEI Nº 4.324, DE 14.04.64

Institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia e da outras providencia
LEI Nº 5.081, DE 04.08.66

Regula o Exercício da Odontologia.
LEI Nº 5.292, 08.06.67

Dispõe sôbre a prestação do Serviço Militar pelos estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia e Veterinária e pelos Médicos, Farmacêuticos, Dentistas e Veterinários em decorrência de dispositivos da Lei nº 4.375, de 17 de agôsto de 1964
DECRETO LEI Nº 860, DE 11.09.69

Dispõe sobre a Constituição do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Profissionais de Relações Publicas e da outras providencias.

LEI Nº 6.019, DE 03.01.74

Dispõe sobre o Trabalho Temporário nas Empresas Urbanas, e dá outras Providências.
LEI Nº 6.316, DE 17.12.75

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional e dá outras providências
LEI Nº 6.437, DE 20.08.77

Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências
LEI  Nº 6.537, DE 19.06.78

Altera dispositivos da Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951, que "dispõe sobre a profissão de Economista"
LEI Nº 6.835, DE 14.10.80

Dispõe sobre o exercício da Profissão de Meteorologista e da outras providencias
LEI Nº 7.418, DE 16.12.85

Institui o Vale-Transporte e dá outras providências.
LEI Nº 7.689, DE 15.12.88

Institui contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas e dá outras providências.
LEI Nº 8.042, DE 13.06.90

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Economistas Domésticos, regula seu funcionamento e da outras providencias
LEI Nº 8.078, DE 11.09.90

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências
LEI Nº 8.212, DE 24.07.91

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências
LEI Nº 8.429, DE 02.06.92

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências
LEI Nº 8.443, DE 16.07.92

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União e dá outras providências
LEI Nº 8.742, DE 07.12.93

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências
LEI Nº 8.906, DE 04.07.94

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
LEI Nº 9.069, DE 29.06.95,

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, estabelece as regras e condições de emissão do REAL e os critérios para conversão das obrigações para o REAL, e dá outras providências.
LEI Nº 9.430, DE 27.12.96

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições Para a seguridade social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências
LEI Nº 9.503, DE 23.09.97

Institui o Código de Trânsito Brasileiro
LEI  Nº 9.537, DE 11.12.97

Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências
LEI Nº 9.784, DE 29.01.99

Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal
LEI Nº 10.522, DE 19.07.02

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências

LEI Nº 10.683, DE 28.05.03

Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras providências
LEI Nº 10.387, DE 16.01.04

Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2004.
LEI Nº 10.934, DE 11.8.04

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de 2005 e dá outras providências
LEI  Nº 11.000, DE 15.12.04

Altera dispositivos da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957,que dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências.
DECRETOS

DECRETO Nº 19.380, DE 22.10.30

Concede autorização para funcionar a companhia "Prudência-Capitalização" e aprova os seus Estatutos
DECRETO Nº 23.563, DE 06.12.33

Dispõe sobre a aprovação, por média, dos alunos dos Cursos de Engenheiros Agrônomos, Medicina Veterinária, e de Química Industrial da Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária.
DECRETO Nº 31.546, DE 06.10.52

Dispõe sobre o conceito de empregado aprendiz
DECRETO Nº 31.794, DE 17.1.52

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Profissão de Economista, regida pela Lei nº 1.411 de 13 de agosto de 1951, e dá outras providências
DECRETO Nº 66.408, DE 03.04.70

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Profissão de Atuário, de acordo com o Decreto Lei 806, de 04 de setembro de 1969

DECRETO Nº 68.582, DE 04.05.71

Regulamenta o Decreto-Lei 860, de 14 de setembro de 1969
DECRETO Nº 68.704, DE 03.06.71

Regulamenta a Lei 4.324, de 14 de abril de 1964
DECRETO Nº 84.444, DE 30.01.80

Regulamenta a Lei 6.583, de 20 de outubro de 1978, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, regula o seu funcionamento e da outras providencias

DECRETO Nº 93.872, DE 23.12.86

Dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação pertinente e dá outras providências
DECRETO Nº 3.697, DE 21.12.03

Regulamenta o parágrafo único do art. 2º da Medida Provisória nº 2.026-7, de 23 de novembro de 2000, que trata do pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação
DECRETO Nº 5.051, DE 19.04.04

Promulga a Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais
DECRETO Nº 5.157, DE 27.07.04

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, e dá outras providências
DECRETO Nº 5.159, DE 28.07.04

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Educação, e dá outras providências.
DECRETO Nº 5.245, DE 15.10.04

Regulamenta a Medida Provisória nº 213, de 10 de setembro de 2004, que institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior, e dá outras providências.
DECRETO Nº 5.262, DE 03.11.04

Delega competência ao Ministro de Estado da Educação para designar os membros da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES.
PORTARIAS MEC

PORTARIA MEC Nº 145, DE 31 DE JANEIRO DE 1997

Dispõe sobre o Exame Nacional de Cursos - ENC de 1997

PORTARIA MECNº 637, DE 13 DE MAIO DE 1997

Dispõe sobre o credenciamento de universidades
PORTARIA MEC Nº 639, DE 13 DE MAIO DE 1997

Dispõe sobre o credenciamento dos Centros Universitários, para o Sistema Federal de Ensino Superior
PORTARIA MEC Nº 640, DE 13 DE MAIO DE 1997

Portaria nº 0640, de 13 de maio de 1997
PORTARIA MEC Nº 641, DE 13 DE MAIO DE 1997

Dispõe sobre a autorização de novos cursos em Faculdades Integradas, Faculdades, Institutos Superiores ou Escolas Superiores em funcionamento
PORTARIA MEC Nº 671, DE 26 DE MAIO DE 1997

Altera a redação do art.5º da Portaria nº 675/96, que dispõe sobre os cursos a serem avaliados pelo Exame Nacional de Cursos de 1997
PORTARIA MEC Nº 877, DE 30 DE JULHO DE 1997

Estabelece os procedimentos para o reconhecimento/ habilitações de cursos de nível superior e sua renovação
PORTARIA MEC Nº 878, DE 30 DE JULHO DE 1997

Define que as instituições de ensino superior devem tornar públicos, até 30 de setembro, as condições de oferta dos cursos e os critérios de seleção de novos alunos
PORTARIA MEC Nº 946, DE 15 DE AGOSTO DE 1997

Fixa valores para o ressarcimento de despesas com análise de processos de autorização de cursos de graduação e credenciamento de instituições de ensino superior
PORTARIA MEC Nº 963, DE 15 DE AGOSTO DE 1997

Define os períodos de maio e junho para a realização do Exame Final de Cursos como um dos instrumentos para a avaliação periódica dos cursos de graduação
PORTARIA MEC Nº 972, DE 22 DE AGOSTO DE 1997

Dispõe sobre as atividades a serem desenvolvidas pelas Comissões de Especialistas de ensino
PORTARIA MEC Nº 2.040, DE 22 DE OUTUBRO DE 1997

Define critérios adicionais aos já estabelecidos na legislação vigente, de organização institucional para Universidades
PORTARIA MEC Nº 2.041, DE 22 DE OUTUBRO DE 1997

Define critérios adicionais aos já obtidos na legislação vigente, de organização institucional para os Centros Universitários
PORTARIA MEC Nº 2.175, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1997

Estabelece que as Universidades e Centros Universitários integrantes do sistema federal de ensino, que obtiverem conceito A ou B na maioria dos indicadores de avaliação dos cursos de graduação previstos no Decreto nº 2.026, de 10 de outubro de 1996, em dois anos consecutivos, ficam autorizadas a abrir cursos de graduação fora de suas respectivas sedes, em quaisquer áreas do conhecimento, na mesma unidade da federação em que tem sua sede autorizada, sem prévia consulta ao MEC
PORTARIA MEC Nº 53, DE 27 DE JANEIRO DE 1998

Suspende, durante o ano de 1998, os processos de escolha da lista tríplice para Diretor Geral de Escola Técnica Federal, como estabelecido na Portaria n.º 715, de 23 de novembro de 1981 e dá outras providências
PORTARIA MEC Nº 54, 05 DE FEVEREIRO DE 1998 

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos do curso de Jornalismo
PORTARIA MEC Nº 55, 05 DE FEVEREIRO DE 1998 

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos para o curso de Letras
PORTARIA MEC Nº 56, 05 DE FEVEREIRO DE 1998 

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos do curso de Engenharia Elétrica
PORTARIA MEC Nº 57, 05 DE FEVEREIRO DE 1998 

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de Matemática
PORTARIA MEC Nº 158, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1998

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos do curso de Medicina Veterinária
PORTARIA MEC Nº 159, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1998

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos do curso de Odontologia
PORTARIA MEC Nº 160, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1998

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos do curso de Engenharia Civil
PORTARIA MEC Nº 161, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1998

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos do curso de Engenharia Química
PORTARIA MEC Nº 162, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1998

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos do curso de Administração
PORTARIA MEC Nº 163, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1998

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos do curso de Direito
PORTARIA MEC Nº 302, DE 7 DE ABRIL DE 1998

Normatiza os procedimentos de avaliação do desempenho individual das instituições de ensino superior
PORTARIA MEC Nº 560, 25 DE JUNHO DE 1998 

Relaciona os cursos a serem avaliados no ano de 1999, pelo Exame Nacional de Cursos - ENC
PORTARIA MEC Nº 892, DE 12 DE AGOSTO DE 1998

Dá nova redação ao art. 5º da Portaria 963/97, dando competência ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP, para contratar entidades que elaborem e apliquem exames do provão
PORTARIA MEC Nº 1.126, DE 08 DE OUTUBRO DE 1998

Instituem comissões dos Cursos de Medicina, Economia e Engenharia Mecânica e designa seus integrantes, com a atribuição de definir a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional desses cursos, para o ano de 1999
PORTARIA MEC Nº 1.386, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 1.387, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 1.388, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 1.389, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 1390, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 1.391, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 1.392, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 1.393, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 1.394, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 1.395, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998

Instituem as Comissões que definirão a abrangência, os objetivos e outras especificações necessárias à elaboração das provas a serem aplicadas no Exame Nacional de Curso, em 1999, dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Química, Jornalismo, Matemática, Letras, Medicina Veterinária, Odontologia, Direito, Engenharia Civil e Administração
PORTARIA MEC Nº 126, DE 01 DE FEVEREIRO DE 1999

Define os objetivos para Exame Nacional de Cursos, para o caso específico do curso de Medicina
PORTARIA MEC Nº 127, DE 01 DE FEVEREIRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos para o curso de Engenharia Mecânica
PORTARIA MEC Nº 128, DE 01 DE FEVEREIRO DE 1999

Define os critérios para o Exame Nacional de Cursos para o curso de Economia
PORTARIA MEC Nº 336, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Estabelece os objetivos do Exame Nacional do Curso de Administração
PORTARIA MEC Nº 337, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Estabelece os objetivos do Exame Nacional do Curso de Medicina Veterinária
PORTARIA MEC Nº 338, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Estabelece os objetivos do Exame Nacional do Curso de Engenharia Química
PORTARIA MEC Nº 339, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Estabelece os objetivos do Exame Nacional do Curso de Odontologia
PORTARIA MEC Nº 340, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Estabelece os objetivos do Exame Nacional do Curso de Matemática
PORTARIA MEC  Nº 341, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos para o curso de Letras
PORTARIA MEC Nº 342, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos para o curso de Jornalismo.
PORTARIA MEC Nº 343, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos para o curso de Engenharia Elétrica
PORTARIA MEC Nº 344, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos para o curso de Direito
PORTARIA MEC Nº 345, DE 04 DE MARÇO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos do curso de Engenharia Civil
PORTARIA MEC Nº 510, DE 15 DE MARÇO DE 1999

Altera a data de realização do Exame Nacional de Cursos de 1999
PORTARIA MEC Nº 755, DE 11 DE MAIO DE 1999 

Dispõe sobre a renovação do reconhecimento de cursos superiores do sistema federal de ensino, nas condições que especifica
PORTARIA MEC Nº 999, DE 29 DE JUNHO DE 1999

Dispõe sobre os cursos a serem avaliados pelo Exame Nacional de Cursos no ano 2.000
PORTARIA MEC Nº 1.740, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1999

Divulga os cursos de Medicina que serão submetidos ao processo de renovação de reconhecimento
PORTARIA MEC Nº 1.741, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1999

Divulga que os cursos de Administração, Direito, Engenharia Civil, Engenharia Química, Medicina Veterinária e Odontologia que serão submetidos ao processo de renovação de reconhecimento
PORTARIA MEC Nº 1.779, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Medicina Veterinária

PORTARIA MEC Nº 1.780, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Química
PORTARIA MEC Nº 1.781, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Psicologia
PORTARIA MEC Nº 1.782, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Engenharia Elétrica
PORTARIA MEC Nº 1783, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Economia
PORTARIA MEC Nº 1.784, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Direito
PORTARIA MEC Nº 1.785, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Engenharia Civil
PORTARIA MEC Nº 1.786, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Dispõe sobre o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Biologia
PORTARIA MEC Nº 1.787, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Agronomia
PORTARIA MEC Nº 1.788, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Administração
PORTARIA MEC  Nº 1.789, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Odontologia
PORTARIA MEC Nº 1.790, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Medicina
PORTARIA MEC Nº 1.791, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Engenharia Mecânica
PORTARIA MEC Nº 1.792, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacinal de Cursos de 2.000 para o curso de Matemática
PORTARIA MEC Nº 1.793, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Letras
PORTARIA MEC Nº 1.794, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Jornalismo
PORTARIA MEC Nº 1.795, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999

Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Física
PORTARIA MEC Nº 1.796, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1999
Define critérios para o Exame Nacional de Cursos de 2.000 para o curso de Engenharia Química
PORTARIA MEC Nº 2.941, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001

Estabelece normas em relação aos processos seletivos para ingresso nas instituições públicas e privadas pertencentes ao sistema federal de ensino superior
PORTARIA MEC Nº 280, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional de Cursos de 2002 para curso de Letras
PORTARIA MEC Nº 281, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional de Cursos 2002 para o curso de Química
PORTARIA MEC Nº 282, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional de Cursos 2002 para o curso de Engenharia Elétrica
PORTARIA MEC Nº 283, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional de Cursos 2002 para o curso de Pedagogia
PORTARIA MEC Nº 284, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional de Cursos 2002 para o curso de Medicina Veterinária
PORTARIA MEC Nº 285, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional de Cursos 2002 para o curso de Psicologia
PORTARIA MEC Nº 286, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional de Cursos de 2002 para o curso de Farmácia.
PORTARIA MEC Nº 287, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional de Cursos 2002 para o curso de Medicina
PORTARIA MEC Nº 289, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional dos Cursos de Agronomia de 2002
PORTARIA MEC Nº 290, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional dos Cursos de Odontologia, para o ano de 2002
PORTARIA MEC Nº 291, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional dos Cursos de Engenharia Civil, para o ano de 2002
PORTARIA MEC Nº 292, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional dos Cursos de Direito, para o ano de 2002
PORTARIA MEC Nº 293, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre os objetivos do Exame Nacional dos Cursos de Engenharia Mecânica, para o ano de 2002
PORTARIA MEC Nº 294, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre o Exame Nacional dos Cursos de Administração, para o ano de 2002
PORTARIA MEC Nº 295, DE 30 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre o Exame Nacional dos Cursos de Engenharia Química, para o ano de 2002
PORTARIA MEC Nº 344, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2002

Dispõe sobre o Exame Nacional dos Cursos de Matemática, para o ano de 2002
PORTARIA MEC Nº 647, DE 11 DE JULHO DE 2002

Ficam estabelecidas as diretrizes de acompanhamento e avaliação do Programa Especial de Treinamento - PET a ser coordenado pelo Departamento de Projetos Especiais de Modernização e Qualificação do Ensino Superior (DEPEM) da Secretaria de Educação Superior (SESu) do Ministério da Educação (MEC)
PORTARIA MEC Nº 3.848, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2002

Resolve que o Exame Nacional de Cursos de 2003, como parte integrante do sistema de avaliação da educação superior, no que se refere aos cursos de Engenharia Química, terão alguns objetivos a conferir nesta portaria
PORTARIA MEC Nº 4.362, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui o Banco Único de Avaliadores da Educação Superior do Ministério da Educação, tendo como referência o perfil do docente avaliador

PORTARIA MEC Nº 2.727, DE 05 DE AGOSTO DE 2005

Censo Escolar 
PORATRAIA MEC Nº 30, DE 07 DE JANEIRO DE 2005

Reabre os prazos para as inscrições no processo seletivo do Programa Universidade para Todos – PROUNI referente ao primeiro semestre de 2005 e dá providências 

PORTARIA MEC Nº 31, DE 17 DE FEVEREIRO DE 20055

Estabelece os procedimentos para a organização e execução das avaliações institucionais externas das IES e dos cursos de graduação, tecnológicos, seqüências, presenciais e a distância
RESOLUÇÕES CD/FNDE 

RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 6, DE 22.04.05

Estabelece os documentos necessários comprovação de regularidade para transferência de recursos e para  habilitação das Entidades Mantenedoras das escolas de educação especial beneficiárias PDDE e do PAED, para o ano de 2005
RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 7, DE 04.05.05

Aprova o Manual de Orientações para Assistência Financeira a Programas e Projetos Educacionais, que estabelece as orientações e diretrizes para assistência financeira suplementar aos projetos educacionais, no âmbito da educação básica, para o ano de 2005

INDICAÇÃO CNE 

INDICAÇÃO CNE/CES Nº 1/2004

Refere-se a adequação técnica e revisão dos Pareceres e/ou Resoluções das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de graduação

PARECERES CNE

PARECER CNE/CES Nº 630/1997

Esclarecimento sobre a validade ou não da oferta de curso de Licenciatura Curta

PARECER CNE/CES Nº 134/2000

Apostilamento, no diploma do curso de Pedagogia, da habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental.

PARECER CNE/CES Nº 142/2001

Dispõe sobre o funcionamento de cursos de pós-graduação

PARECER CNE/CP Nº 30/2002

Responde consulta sobre registro de Técnico em Farmácia no Conselho Regional de Farmácia do Rio de Janeiro
PARECER CNE/CES Nº 163/2003

Consulta sobre o direito ao exercício da docência nas séries iniciais do ensino fundamental

PARECER CNE/CES Nº 250/2003

Credenciamento do Instituto Universal de Marketing em Agribusiness – UMA, com sede na cidade de Taquari, no Estado do Rio Grande do Sul, para oferta do curso de especialização presencial em Marketing e Agribusiness

PARECER CNE/CEB Nº 31/2003

Esclarecimento quanto ao início do curso de Técnico em Radiologia antes do término do ensino médio

PARECER CNE/CES Nº 38/2003

Consulta tendo em vista habilitação profissional de professor com licenciatura plena em Ciências Sociais

INSTRUÇÕES NORMATIVAS 

INSTRUÇÃO NORMATIVA STN Nº 01, DE 15 DE JANEIRO DE 1997 
Disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham por objeto a execução de projetos ou realização de eventos e dá outras providências

INSTRUÇÃO NORMATIVA STN Nº 1, DE 17 DE OUTUBRO DE 2005

Disciplina o cumprimento das exigências para transferências voluntárias, previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, institui cadastro único e dá outras providências.
(() Publicada no DOU de 3.2.2005. Retificada no DOU de 10.2.2005.


(() O art. 11 está com a redação dada pela Port. MEC nº 2.708/05. 


(() O prazo para realização dos procedimentos de manutenção de bolsas e de emissão de Termos Aditivos referente ao segundo semestre de 2005 das instituições de ensino superior que já tenham aderido ao Prouni, bem como dos Termos de Concessão de Bolsa para os estudantes beneficiados nos termos desta Portaria foi prorrogado até 6 de novembro de 2005, pela Port. MEC nº 3.794/05.


(()  O prazo especificado no caput do art. 1º foi prorrogado até 7 de outubro de 2005, por força da Port. MEC nº 3.223/05. Posteriormente foi  prorrogado até 21 de outubro de 2005 pela Port. MEC nº 3.448/05. A Port. MEC nº 3.711/05 prorrogou esse prazo até 28 de outubro de 2005.





(() Publicada no DOU de 30 de setembro de 2005.





(() Publicada no DOU de 22.10.2005.


O prazo referente à adesão de novas instituições de ensino superior ao Prouni, foi alterado para o período de 7 de novembro até às 23 horas e 59 minutos do dia 25 de novembro de 2005, pela Port. MEC nº 3.794/05.


O prazo referido no art. 1º foi prorrogado até as 23 horas e 59 minutos do dia 2.12.2005 e, posteriormente, até as 23 horas e 59 minutos do dia 9.12.2005, respectivamente, pelas Portarias MEC nºs 4.034/05 e 4.127/05.


      


(() Republicada em 30.12.2005. 


(() Publicada no DOU de 9.2.2005. 


(() Publicada no DOU de 11.3.2005, pág. 9.


    Alterada pela Res. CNE/CEB nº 4/05.


(()  Republicada no DOU de  22.6.05.





(() Publicada no DOU de  10.6.2005.


(() Publicada no DOU de 8.8.2005. 


( Republicada no DOU de 9.12.05.





( ( ) Homologado em 28.4.2005. DOU de  2.5.2005.





(() Homologado em 13.10.05. DOU de 14.10.05. 


(() Homologado em 16.8.2005. DOU de 17.8.05. 


(() Homologado em 13.7.2005. DOU de 14.7.2005.


(() As opiniões encontram-se na revista Pátio, Educação Infantil, Ano I, n º 1 – Abril – Julho//2003.





(() Homologado em 27.7.05. DOU de 28.7.05. 


(() Homologado em 16.8.05. DOU de 17.8.05. 


(() Homologado em 27.7.05. DOU de 28.7.05. 


(() Homologado em 5.9.05. DOU de 6.9.05.





 (*) Homologado em 5.9.05. DOU de 6.9.05.





(()  Homologado em 9.9.05. DOU de 12.9.05.





(() Homologado em 27.10.05. DOU de 28.10.05. 


(() Homologado em 5.10.05. DOU de7.10.05. 


(() Homologado em 4.10.05. DOU de 5.10.05. 





(() Homologado em 5.10.05. DOU de 7.10.05.





(() Homologado em 28.12.05. DOU de 29.12.05. 


(() Homologado em 22.12.05. DOU de 23.12.05. 


(() Publicada no DOU de 27.01.2005. 


(() Publicada no DOU de 29.3.2005.


(() Publicada no DOU de 25.4.2005.


(() Publicada no DOU de 6.5.2005.


(() Publicada no DOU de 13.5.2005.


(()  Publicada no DOU de 16.5.2005.


(() Publicada no DOU de 25.5.2005.


(() Publicada no DOU de 30.5.2005. 


(() Publicada no DOU de 9.6.2005. 


(() Publicada no DOU de 17.6.2005.


(()  O prazo estabelecido no caput  do art. 15 foi alterado pela Port. INEP/MEC nº 152/05. 


(() Vide Port. INEP/MEC nº 152/05.  


(() O período de realização do ENCCEJA foi alterado pela Port. INEP/MEC nº 145/05.


(()  Homologado em 15.3.01. DOU de 20.3.01.





(() Publicada no DOU de 9.4.01. Alterada pela Res. CNE/CES nº 24/02. 


(() Publicada no DOU de 9 de abril de 2001. Seção 1, p. 13.


Alterada pela Resolução CNE/CES n.º 2, de 9 de junho de 2005.
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